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APRESENTA(ÁO 

O objetivo das análises e interpreta~oes elaboradas neste texto 

e o de proceder ao questionamento das rela~oes do trabalho, en 

quanto categoría passível de estudo sócio-político. A especif~ 

cidade desse enfoque determinou que a real idade pesquisada, as 

sim como o enquadramento teórico-metodológico empregado, apree~ 

dessem, conjuntamente, tres níveis: 

o . político, definido pelo conjunto institucional-legal quedá 

referencia as rela~oes concretas; 

o das políticas administrativas que no ambito das organiza~oes 

empresariais efetivam a 1 iga~ao entre o político institucio 

nal izado e a prática social e política do relaciona me nto en 

treos agentes; 

e, o das a~oes e representa~oes destes agentes sociai s - t ra 

balhadores e empregadores 

nas ~ela~oes do trabalho. 

quando efetivamente envolvidos 

Para anal isar a forma que adquirem estas rela~oes e a dinamica 

que as estabi 1 izam ou as predispoem a mudan~a em situa~oes con 

cretas, foi escolhido o caso específico dos padrees de rela~oes 

do trabalho observáveis atualmente em agroindústrias 

ras de grande porte do Estado de Sao Paulo. 

canaviei 

Os motivos desta escolha sao detalhados no texto, 

ressaltar nesta apresenta~ao: 

poden do-se 

os que se referem as características desse tipo de organiz~ 

·al dentre as quais: a forte presen~a na econo empresar• , 
• 1• t do setor agroindustrial brasi le i ro, as pers cap1ta 1s a -

pectivas de seu 
desenvolvimento principalmente pós-Proálcool 

de C rescimento e concentra~ao no Estado 
e as tendencias 

de 

Sao Paulo; 

condi~oes de trabalho nesse setor como : 
os que se referem as . 

l demandado, a heterogeneldade da mao-de-
0 volume de pessoa ~ . . . -

. 'd de das pol1t1casdeadm•n•stra~ao de 
obra alocada, a d•vers• a 



'i 
L. 

Recursos Humanos dessas empresas as quais instauram múlti 

plos padrees de rela~ees do trabalho, concomitantemente, no 

mesmo ambiente social e organizacional; 

os que explicitam, nos limites da agroindústria, além das 

contradi~ees inerentes a apropria~ao capitalista do trabalho, 

aquelas advindas dos padrees de assalariamento vigentes na 

agricultura brasi leira, que confrontam comas necessidades 

do processo produtivo empresarial e comas aspira~ees e ex 

pectativas dos trabalhadores. 

A anál ise é encaminhada no sentido de descrever os aspectos que 

caracterizam a situa~ao de trabalho e os padrees das rela~oes do 

trabalho na agroindústria canavieira paul ista, enfocando comen 

fase o trabalhador bra~al agrícola, que configura a tendencia 

mais radical dessa contradi~ao e o possível germe da mudan~a so 

cial e política. 

O enquadramento da anál ise política do tema procura referencia~ 

se sempre aos tres níveis propostos, embora com algumas 1 imita 

~oes: 

o institucional-legal nao é suficientemente apreendido, po~ 

que na área das rela~ees do trabalho esta instancia política 

comparece mais pela omissao, do que pelo papel real que o E~ 

tado e seus aparelhos cumpririam na determina~ao e controle 

das leis que a regulam; 

0 das políticas administrativas precisou fundamentar-se qu~ 

se exclusivamente nas tendencias observadas na prática coti 

diana de algumas empresas pesquisadas, visto que as organiz~ 

~oes do setor apresentam pequeno desenvolvimento 

tivo formalizado; 

administra 

os 1 imites de defini~ao do probl e ma de investiga~ao determi 

· 1 · to de um segmen t o da classe naram o privl eglamen trabal hado 

d na agro indústria, para que fo ss e possível 
ra aloca a 

apree~ 

f . · t te as condi~ees concretas e der, ainda que insu ICien emen ' 
elaboradas pelos trabalhadores sobre a vi as representa~oes 

da e 0 trabalho. 

~ · teórico foi reunido neste tex 
O . nto do material emplriCO e conJU 
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to soba forma de reflexoes acerca da Política das Rela~oes do 

Trabalho, cuja prática cotidiana é redefinida pelas políticas 

administrativas de Recursos Humanos das empresas, as quais g~ 

ramas políticas das rela~oes do trabalho que sao concretamente 

vivenciadas pelos agentes sociais em intera~ao. 

O texto aborda as questoes conceituais e a proposta teórico-me 

todológica no primeiro capítulo. O segundo procura caracterizar 

o trabalho na agroindústria canavieira, a nível da organiza~ao 

dos processos produtivos principais que formam o elo indestrutí 

vel, embora em alguns momentos negado, entre a produ~ao 

la da matéria-prima e seu processamento industrial. Nele 

coloca a questao do trabalho bra~al agrícola, ponto mais 

agríe~ 

se re 

fraco 

e, no entanto, imprescindível deste elo entre as duas fases da 

produ~ao neste tipo de empresa capitalista. O terceiro capítulo 

caracteriza a ocupa~ao da mao-de-obra agrícola, detalhando com 

dados empíricos, as condi~oes de vida e trabalho dos 11 ruríco 

las••. No quarto capítulo sao discutidas empírica e teoricamente 

as determinantes do processo de trabalho na defini~ao dos p~ 

droes de rela~oes do trabalho vivenciadas pelo trabalhador bra 

cal agrícola, suas aspira~oes de mudan~a e as tendencias das p~ 

líticas administrativas das empresas, as quais podem efetivar 

transforma~oes ainda que sem se controlar quanto e como elas 

repercutirao no ambito da organiza~ao agroindustrial em partic~ 

lar e do setor em que ela se insere. 

Nos 1 imites do trabalho academice e da própria capacidade de o~ 

serva~ao e anál ise de urna situa~ao nova, concreta e, ela própria 

1 imitada, este texto nao apresenta conclusoes. Seu objetivo e 

0 de acrescentar idéias ao questionamento e a reflexao sobre a 

dinamica das rela~oes do trabalho no desenvolvimento das for~as 

produtivas na sociedade brasileira. Creio nao te-loatingido co~ 

pletamente, em virtude de minhas próprias 1 imita~oes no 

cío do trabalho intelectual. 

~ exerct 

0 texto final foi escrito num quadro de dúvidas pessoaisquenao 

justificam as fal has e omissoes mas devemserexplicitadas. Elas 
-

configuram a angústia, provavelmente eterna, da percep~ao de 

que a realidade é maior e mais complexa, do que o que pode ser 

b d a1 ·1 sado Estendem-se pela ambigUidade da decisao o serva o e an · 

de real izar Um traba lho intelectual, cuja validade é muito p~ 

m i n 
0 

r a r a s e 0 n d i ~o e s d e d e s i g u a 1 d a d e e n t r e o s h o m e n s, 
quena, para 
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que o fizeram nascer. Finalmente, expressam-se na certeza de 

que o produto obtido é a somatória dos esfor~os de vivencia, a 

nál ise e reflexao de um número infinito de pessoas; desde os 

companheiros que compartilharam as etapas diárias de cada traba 

lho até aqueJes com quem cruzei , momentaneamente, pela vida, 

no resto de um 11 rurícola 11 orgulhoso por mostrar seu trabalho a 
11 professora da USP 11

, na casa pobre do 11 bÓia-fria 11 que expl icou 

seu sonho de fazer o fi lho 11 estudar para doutor•• ou, em meio -a 

fuma~a da usina, no discurso do operário sobre o sono que o ven 

ce no meio da jornada de trabalho . 

Agradecer a todos estes autores do trabalho coletivo pela reali 

za~ao de um texto modesto seria inócuo e impossível. Para que 

ele fosse escrito, porém, foi preciso que mu i tos me ajudassem. 

Houve o companheirismo dos amigos que constituem as equipes de 

trabalho de que participo no Instituto de Administra~ao da Facul 

dade de Economia e Administra~ao da USP e no CEDEC - Centro de 

Estudos de Cultura Contemporanea. 

Dentre eles quero e xpressar especial gratidao a Maria de Fát i ma 

Mi lan, Maria Tereza Leme Fleury, André Luiz Fischer e Bóris 

Fausto que além do apoio afetuoso, generosamente ampl iaram suas 

próprias jornadas de trabalho para assumir algumas das minhas 

obriga~oes profissionais, de modo que eu dispusesse do tempo n~ 

cessário para escrever. Assim como, Maria lnes, Hermín i a , Euni 

ce·, Rachét e Jo.ao, que compuseram a ••t inha de montaqem•• final, 
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l. TRABALHO E RELACOES DE TRABALHO 

Este é um estudo que parte da preocupa~ao central com a questao 

do trabalho na sociedade brasileira. A questao do trabalho é em 

si suficientemente ampla para que se fa~a inicialmente dois es 

for~os de del imita~ao. o primeiro deles remete a discussao con

ceitual de trabalho, que permitirá avan~ar na justificativa da 

importancia do tema para a anál ise sociológica. O segundo sele 

ciona um aspecto da questao-- o das características próprias 

dos padrees de rela~oes do trabalho que se manifestam em situa 

~o e s e s p e e í f i e a s -- e u j a a n á 1 i s e s e r á p r e d o m i n a· n t e n e s t e 

do, fundamentando os motivos desta escolha. 

es tu 

O trabalho constituí urna forma de a~ao humana cujo movimento vi 

sa modificar a natureza externa. Sua real iza~ao provoca a pr~ 

pria transforma~ao do homem em a~ao, na medida em que este de

senvolve suas potencialidades físicas e intelectuais para con

cretizar as atividades requeridas pelo trabalho. ~ nesse senti 

do que Engels afirma que 11 a mao nao é apenas o órgao do 

lho, é também produto do trabalho 11 1 

traba 

Entretanto, embora se constitua num tipo de atividade capaz de 

levar o homem a moldar o mundo e a remoldar a si próprio, insti 

gado por sua inteligencia e capacidade, o trabalho nao pode ser 

concebido-- numa postura positivista e mesmo ufanista do seu 

valor para o indivíduo-- como um instinto da espécie humana 

que a orienta para atingir a plenitude de sua real iza~ao, a es 

sencia de sua humanidade. Embora seja seu modo de manifestar a 

vida, sua atividade vital, o homem trabalha para viver. Sua 

for~a de trabalho é urna mercadoria que ele troca coma mercado

ría que 0 capitalista possui-- o dinheiro-- para adquirir os 

meios necessários a subsistencia. 

"Eis porque o produto de sua atividade nao é também o 

objetivo de sua atividade. O que ele produz para si 

1 ENGELS, F. e MARX, K. - Selected Works. Vol. 111, Moscou, 1970, p.66-70, 
também citado por BRAVERMAN, H. - Trabalho e Capital Monopolista, Rio de 
Janei ro, Zahar, 1981, p. 52. 



-mesmo nao e a seda que tece, -nao e o ouro que extrai 

das minas, nao e o palácio que constrói. O que ele 

produz para si mesmo é o salário e a seda, o ouro, o 

palácio, reduzem-se, para ele, a urna quantidade deter 

minada de meios de subsistencia, talvez urna jaqueta 

de algodao, alguns cobres ou o alojamento no sub-solo. 

O operário que, durante doze horas, tece, fia, fura, 

torneia, constrói, maneja a pá, entalha a pedra, trans 

porta-a etc. considera essas suas doze horas de 

lagem, fiac;ao, furac;ao, de trabalho de torno o u 

dreiro, de manejo da pa o u entalhe da pe d ra como 

festac;ao de su a vi da, como sua vida? Muito pelo 

te ce 

de p~ 

mani 

con 

trário. A vida para ele principia quando interrompe 

essa atividade, 
~ 

a mesa, no albergue, no leito. Em com 

pensac;ao, ele nao tema finalidade de tecer, de fiar, 

de furar, etc., nas doze horas de trabalho, mas a fi 

nalidade de ganhar aquilo que lhe assegura mesa, al 

bergue e Jeito . Se o bicho da seda tecesse para suprir 

sua exigencia de lagarta, seria um perfeito assalaria 

do. 112 

6 

O impulso humano para realizar o trabalho nao emerge no in di v í 

duo a partir de um vácuo interior, masé produto de urna ac;ao iQ 

teligente direcionada para o objetivo de preencher necessidades 

concretas, das quais o homem se apercebe por motivos psicológl 

cos, sociais, economicos e culturais. As atividades do trabalho 

dirigem-se para a transformac;ao da matéria em objetos e prod\:! 

tos, que sao demandados e assimilados por pertencerem ao conju~ 

to das necessidades humanas, o qual é próprio de cada segmento 

socialmente determinado no tempo e espac;o. 

Portanto, nao sendo instintiva, a -ac;ao do trabalho atende a f i 

nal idades expressas, as quais, embora podendo eventualmente ser 

identificadas apenas ao final do processo, isto é, quando se 

configura o resultado obtido da ac;ao, -- já preexistiam ao ní 

vel do imaginário, no ato de concepc;ao, que precedeu os procedl 

mentos operacionais e pode, inclusive, te-los também concebido 

conscientemente. 

2 MARX, K. - Trabalho Assalariado e Capital - de conferenci~s pronunciadas 
de 14 a 30/12/1847, in MARX & ENGELS- Textos vol. 111, Sao Paulo, Ed.S9 
ciais da Alfa-Omega, p. 63 . 
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Nao obstante seja urna realidade concreta e passível de análise, 

a finalidade do trabalho nao é urna categoria universal, pois e 

P a r t i e u 1 a r m en t e de t e r m i n a da pe 1 o s e o n t e x t o s s ó e i o- e e o n o m i e os, p 2 

1 í t i e o e e u 1 tu r a 1 da s f o r m a~ o e s s o e i a i s e s pe e í f i e a s e m q u e o p r2 

cesso do trabalho ocorre. E a forma como cada processo de trab~ 

lho se real iza é produto também das condi~oes de intera~ao prg 

prias da estrutura social que determina o contexto no qual otra 

balho está inserido. Assim, nao apenas o resultado concebido d~ 

termina a forma como é organizado o processo de trabalho como 

também as rela~oes entre os homens nele envolvidos. Tanto as re 

la~oes que ocorrem quando colocados na própria situa~ao de tra 

balho, quanto aquelas que emergem fora desse contexto, nas de 

mais situa~oes em que esses homens interagem como 

e i a i s • 

agentes so 

A i m p o r t a n e i a da a n á 1 i se so e i o 1 ó g i e a d a s s i t u a ~o e s e m q u e se p r2 

cessa o trabalho humano reside, por isso, nao apenas na ' necess! 

dade de conhecer as condi~oes em que se real iza grande parte da 

potencial idade humana, como também na anál ise que remete a com 

preensao do quadro de rela~oes sociais presente na sociedade . ~ 

característica específica do processo de produ~ao capitalista 

que a cria~ao de valor excedente seja seu objetivo mais determi 

nante. Conforme o texto ~laborado peloS rishton Labour Process 

Group 3 

11 o capitalismo é um sistema social em que urna da 

da quantidade de tempo de trabalho socialmente neces 

sário tema propriedade de ativar e socializar mais 

tempo de trabal~o, criando assim um valor 

um excedente 11
• 

a di e ion a 1 , 

Portante, as rela~oes presentes na sociedade mais ampla, assim 

como as rela~oes específicas que se estabelecem na situa~ao de 

trabalho entre trabalhadores e empregadores estao impregnadas 

por esta necessidade preponderante da lógica de acumula~ao do 

capital. 

As formas de trabalho aqui estudadas fazem parte do quadro das 

rela~oes capitalistas de produ~ao presentes atualmente na soci~ 

dade brasileira. A determina~ao deste referencial é importante, 

3 · rhe capitalist labour process. (Mimeo), Londres, 1976, p. 2 
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na medida em que, o processo de trabalho e as rela~oes dele de 

correntes nesse modo de produ~ao sao caracterizados por alguns 

indicadores que, embora sobejamente conhecidos -- devem fi 

car explicitados, porque servem de parametros teóricos para iden 

tificar as especificidades observadas concretamente. Eles defi 
nem que: 

o homem, enquanto trabalhador, nao e proprietário dos meios 

de produ~ao; 

o acesso do trabalhador a estes meios para que real ize otra 

balho dá-se através da venda de sua capacidade de 

tal trabalho; 

executar 

esta capacidade ou for~a de trabalho é adquirida pelo capit~ 

lista da mesma forma que os demais fatores de produ~ao; en 

tretanto, os trabal hadores estao 1 ivres para proceder a ven 

da de sua for~a de trabalho conforme contratos ou acordes pre 

estabelecidos, já que as rela~oes sociais vigentes nao pre~ 

supoem condi~oes servis de trabalho; 

como emprego do trabalho assalariado, o proprietário capit~ 

1 ista objetiva a produ~ao de valores úteis e a expansao do 

próprio capital investido no processo; 

para que se efetive o processo de expansao e acumula~ao do 

capital, o tempo de trabalho adquirido deve ser capaz de pro 

duzir o equivalente a reprodu~ao do próprio trabalhador e 

mais o excedente economice que permite essa ampl ia~ao. 

Logo, a especificidade do trabalho humano na sociedade 

1 ista nao está no assalariamento, rela~ao que, embora 

capit~ 

tenha se 

tornado quantitativamente significativa apenas como advento do 

capitalismo industrial, já era urna forma preexistente de 

pria~ao do trabalho, da qual se tem noticia na antigUidade 

tórica. 

aprQ 

his 

Trabalho e capital criam-se mutuamente, isto é, constituem dois 

aspectos de urna Única rela~ao. Um é a condi~ao de existencia do 

outro. O salário é o pre~o da for~a de trabalho, o custo para 

que 0 trabalhador mantenha sua própria sobrevivencia e se reprQ 

duza, mas nao e 
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a parte do operário na mercadería que ele produz. 

O salário é a parte de mercaderías já existentes, com 

a qual o capitalista compra para si próprio, urna de 

terminada quantidade de for~a de trabalho produtiva • 

( ... ) o operário nao pertence a um proprietário nema 

terra, mas 8, 10, 12, 15 horas de sua vida diária per 

tencem a quem as compra. 11 4 

9 

Os dais pontos fundamentais da questao do trabalho na sociedade 

capitalista residem em que: 

l. todo e qualquer processo de trabal ha é definido pela forma 
como e iniciado, isto é, depende do modo, - escolhido o u 

imposto-, através do qual se verificará a rela~ao de com 

pra e venda da for~a de trabalho. 

2. E que esse processo é determinado pelos métodos utilizados 

para extrair o excedente, capaz de ampliar o capital investí 

do na produ~ao. O caráter privado com que este excedente e 

apropriado gera a estrutura~ao da sociedade de classes e ar 

ticula o conflito presente nas rela~oes que se estabelecem en 

tre elas. 

A importancia de ressaltar estas características está em que o 

trabalho comprado é potencialmente infinito, mas na real idade 

1 imitado pelas condi~oes sociais, técnicas e subjetivas nas 

quais o processo de trabalho se real iza concretamente. lsto fun 

damenta a necessidade de controle deste processo pelo capitali~ 

tapara viabilizar o aumento da capacidade de produ~ao da for~a 

de trabalho, o qual renderá o maior excedente. 

O controle é exercido ao nível da organiza~ao do processo de 

trabalho, a qual aparentemente, é determinada apenas por suas 

características técnicas, mas que em verdade necessita aliar a 

estas os objetivos economicos, (obten~ao de alta produtividade) 

e os políticos, (manuten~ao dos trabalhadores subordinados ao 

capital) para atender a lógica de ampl ia~ao e acumula~ao que de 

fine o movimento deste . 

p 0 r tan t 0 , q u ando se a na 1 i s a o traba 1 h o na so e i edad e e a p i t a l i s t a , 

4 MARX, K. - Op. cit. p. 63-64. 
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identifica-se também alguns aspectos essenciais da estrutura de 

rela~ees sócio-políticas que a caracteriza, visto que os mode 

los de domina~ao sao essenciais a própria realiza~ao da prod~ 
-

~ao capitalista. Mas nao se originam, nem se circunscrevem, ap~ 
nas ao 11 1 11 d . ocus o processo produt1vo, porque sua eficácia depe~ 

de da identidade e do intercambio que mantiverem coma socieda 
de mais ampla. 

A constitui~ao desses modelos baseia-se na premissa de que o mo 

do como o capital se apropria da for~a de trabalho necessária P9 

ra reproduzi r-se, ampliar-se e concentrar-se obedece a urna ra 

cional idade que se explicita nas características apresentadas p~ 

lo desenvolvimento das for~as produtivas em cada situa~ao pec~ 

1 iar. Urna das manifesta~ees do quadro específico desse desenvol 

vimento sao os padrees de rela~ao do trabalho vigentes no con 

texto de cada tipo de organiza~ao empresarial. Sua análise guar 

da a importancia de remeter ao concreto a compreensao da dinaml 

ca mais ampla dessas rela~ees, propiciando a apreensao do deta 

lhe, da especificidade, que (mesmo quando conjunturais) poderao 

ser os dados significativos para a identifica~ao da lógica des 

sa racional idade e das tendencias de mudan~as, que despontam nes 

sas situa~ees peculiares. 

Nesta análise enfatiza-se o modo como se expl icitam as rela~ees 

entre trabalhadores e empregadores, porque se considera que es 

ta dimensao é aquela para a qual convergemos aspectos definid9 

res do trabalho em cada s i tua~ao concreta . Elas rep r oduzem, nes 

te nível, o quadro das rela~ees sociais que se configura no sis 

tema social mais amplo. Mas, concomitantemente, sao conformadas 

também pelos determinantes conjunturais de cada tempo e espa~o 

específico e pelo sentido assumido pelas a~ees e representa~ees 

dos agentes sociais em intera~ao . 

Configuram, assim, urna unidade que é passível de observa~ao di 

reta dos padrees com que se apresentam em cada situa~ao determi 

nada e cuja anál ise propicia o conhecimento qual itativo de sua 

manifesta~ao. Enquanto a anál ise das rela~ees estabelecidas en 

tre 
0 

capital e 0 trabalho remetem as categorías mais amplas,ca 

pazes de apreender os fenómenos macro-estruturais, o enfoque na 

categoría rela~ao do trabalho propicia delimitar situa ~ ees con 

cretas ende 0 relacionamento se e xpressa. Essa especifidade,me? 

• 
0 

do menor poder explicativo dos resultados, 
mo frente ao rtsc 
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permite apreender o nivel de detalhe que e x plicita a dinámica e 

recupera o real da rela~ao estudada . 

Entretanto, esta del imita~ao nao deve confundir o conceito de 

dos rela~ao do trabalho com 0 de 1 re acionamento interpessoal 

trabalhadores nas organizars:ees em que o trabalho se real iza. Es 

te se origina da abordagem psico-social das rela~ees que se es 
tabelecem nos grupos formais e informais e, embora possa 

enciar ou ser influenciado pelos padrees de rela~ees do 

lho estabelecidos, nao se confunde com os mesmos. 

i n f l u 

traba 

Os padrees de rela~ees de trabalho constituem um foco privil~ 
giado para entender o trabalho na sociedade capitalista, visto 

que sao definidos pela presen~a e objetivos específicos: 

do modo cap ita 1 i sta de p rodu~ao; 

das formas diversas com que a produ~ao capitalista se 

priado trabalho humano ao realizar-se; 

apr9 

das configura~ees assumidas pelo movimento do capitalismo em 

cada situa~ao observada; 

do conjunto das práticas e representa~ees sociais 

pelos homens que vivenciam a rela~ao; 

do movimento dos trabalhadores no ato social de se 

tuirem em classe social. 

emitidas 

consti 

Com esta constitui~ao, ampla e complexa, as relars:ees do t raba 

lho nao podem ser explicadas, simplesmente, por se enquadrarem 

no referencial genérico do antagonismo de classes que caracteri 

za a sociedade capitalista e do processo de domina~ao soc i al, 

q u e e ¡ n e re n te a o f un e i o n a m e·n t o d o s i s t e m a • S u a a n á 1 i s e e x i g e 

recuperar a especificidade dos fatores que as definem, os quais 

e 0 n te m e 1 e m e n t 0 S de e X p 1 i Ca ~a O m a j S e S S e n C i a i S , a 1 é m de· p rO p l 
ciare conhecimento da dinámica dessas rela~oes, na medida em que se enfo 

ca 0 trabal ho, 0 capital, as práticas emergentes enquanto emmovimento 

e nao a partir de suas características mais cr i stal izadas e, por isto, está 

ti ca s. 

lsto possibilita conhecer sociologicamente estas rela~oes numa 

b d bU s e a identificar n e 1 as os i n d i e adores da mudan~ a a or agem que 
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social, evitando 1 imita- · · · -r se a re1f1ca~ao do conceito através do 
esteriótipo - que na 

. 0 se pretende contestar, mas que se consi 
dera mumificado pela a ¡·d- d - -mp 1 ao a abrangencia explicativa e pelo 
excesso de uso indiscriminado-, o qual se 1 imita a opor as 

classes sociais entre si enquanto detentaras ou nao da propri~ 
dade do capital' .. conseqUentemente enquanto dominantes e domina 
das. 

A busca do conhecimento das condi~oes concretas e dinamicas 

que se processam as rela~oes do trabalho é particularmente 

cessária, neste momento em que o próprio desenvolvimento da 

e m 

ne 

nom~a capitalista assume, na sociedade brasileira, urna config~ 

ra~ao suficientemente complexa para impossibilitar que a análi 

se de processos sociais dinamicos (os quais carregam em si a 

característica da transforma~ao das condi~oes e dos agentes que 

constituem a rela~ao), possa seguir o padrao da resolu~ao de 

urna equa~ao algébrica, no qual o preenchimento de quantidades 

que mantenham eq·uilíbrio da rela~ao é o necessário e suficiente 

para compreende-la. 

O acelerado processo de acumula~ao e concentra~ao de capitais,o 

crescimento e a diversifica~ao do setor industrial, refletindo

se também no desenvolvimento dos outros setores produtivos e de 

servi~os que o apoiam; a entrada maci~a de investimentos estran 

geiros trazendo, inclusive,modelos de organiza~ao empresarial 

nao conhecidos; a moderniza~ao técnica e tecnológica de vários 

setores da economia; a intensifica~ao do processo de urbaniza 

~ao nos pólos mais desenvolvidos, sao alguns tra~os suficiente 

mente conhecidos das mudan~as recentes da economía brasileira. 

Particularmente sobre a questao do trabalho, essas mudan~as de 

tonam urna série de transforma~oes, algumas das quais já foram 

objeto da anál ise sociológica. Entre elas convém destacar aqu~ 

las que apresentam interesse para a discussao sobre as rela~oes 

do trabalho: 

1. o crescimento urbano industrial brasileiro da fase de meados 

de 50 que desvenda o caráter dominante da acumula~ao indus 
-

tria! e a altera~ao da estrutura económica coma expansao da 

indústria como maior geradora di reta da renda nacional, 

agricultura voltada também para o mercado interno e dos 

vi~os que apoiam ambos os setores produtivos. O impulso 

da 

ser 

no 
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sentido da internacionaliza~ao do capital monopolista no Br§! 

sil verifica-se a partir do pós-guerra, aproveitando o deseQ 

volvimento urbano-industrial criado na fase anterior, em al 

gumas regioes como o Sudeste e o apoio político e ideológico 

do Estado. Na década de 70 a regiao Sudeste concentra 80,3% 

da produ~ao industrial nacional, induzindo a redefini<;:ao ter 

ritorial do trabalho. Como afirma Oliveira as cidades passam 

a ser por defini~ao 

11
a sede da economia industrial e de servi<;:os 11 5 

e esta enfase no desenvolvimento urbano-industrial altera a 

composi<;:ao das classes trabalhadoras dando expressao economi 

ca e polÍtica aos segmentos 1 i gados aos novas ramos indus 

triais e as atividades de servi<;:os. Surgem novas ocupa<;:oes 

especializadas e modificam-se os requisitos de qualifica~ao 

p ro f i s s i o n a l t r a n s f o r m a n do o s e r i t é r. i ·o s de de f i n i <;: a o sa 1 a r i a 1 

e mobil idade funcional das empresas urbanas industriais. Nas 

atividades rurais o trabalhador bra~al passa a ser assalari§! 

do e o pequeno empresário remanescente da redu~ao dessa cat~ 

goria provocada pelo crescimento acelerado da indústria, fi 

ca submetido ao capital através do Estado, (política de cr~ 

dito e financiamento) ou dos empreendimentos agroindustriais 

privados. Verifica-se urna amplia~ao quantitativa e qualitatl 

va da classe trabalhadora, no contexto da qual a defini<;:ao 

objetiva 

produ~ao 

em termos da classe que nao possui os meios de 

m os t r a- se 1 i mi t a da . E s tes 1 i m i tes sao i den t i f i 

cados quando se pretende classificar as ocupa<;:oes existentes, 

assim como quando se busca reconhecer as possíveis diferen 

~as que estes trabalhadores vivenciam na prática e na 

senta~ao do trabalho e das rela~oes do trabalho. 

re p r~ 

Mas esta dificuldade conceitual nao é exclusiva das caracterís 

ticas atuais da classe trabalhadora brasileira. Ela surge em d~ 

correncia de dais problemas concretos da Sociologia do Trabalho: 

a . os obstáculos teóricos e metodológicos sempre presentes quaQ 

q do se trabalha como conceito de classe, ~~cipalmente se 

5 OLIVEIRA, F.- 11A Economia Brasileira: crítica a razao dualista"- Sao 
Paulo, Revista Cebrap, n~ 2- p. 3-82. 
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e 

b. a dinamica de mudan~a de composi~ao qualitativa e quantitatl 

va dessa "classe trabalhadora 11 , imposta, com periodicidade 
d . 11 

ca a vez ma1s frequente, pelo movimento do capital e a lógl 

ca que determina sua racionalidade. 

Num contexto social diferente, Braverman 6 discute a mesma 

blemática nos seguintes termos: 

11 Num sentido um pouco mais concreto , nada tenho con 

tra a defini~ao de classe trabalhadora , com base na 

sua 1 'rela~ao com os meios de produ~ao", como aquela 

classe que nao possui ou, pelo contrário, tem acesso 

aos meios de trabalho e deve vender sua for~a de tra 

balho a classe possuidora dos meios de trabalho. Mas, 

atualmente, quando quase todas as pessoas foram colo 

cadas nesta situa~ao, a ponto de que a defini~ao en 

globe camadas ocupacionais das mais diversas espécies, 

nao e a defini~ao estéril o que importa, mas sua apll 

ca~ao". 

Ressal tanda como estes 1 imites operacionais da defini<;ao nao PQ 

dem ser ampliados para atender as mudan~as que estao ocorrendo 

na real idade social, apenas com urna mera adjetiva~ao do concei 

to preexistente, critica aos teóricos da "nova classe 

dora" exempl ificando: 

trabal ha 

"( ... ) levados por sua definic_rao (os teóricos) passo!:! 
-lhes despercebido, por exemplo, que as ocupac_roes de 

engenheiro, por um lado, e de porteiro-zelador, de ou 

tro, seguiram curvas semelhantes de crescimento desde 

0 
¡ n í e ¡ o d o sé e u l o ( . . • ) A m b a s a l i n h a m- se e n t re a s 

maiores ocupac_roes nos EEUU e ambas se tem desenvolví 

do em resposta as forc_ras de crescimento industrial e 

comercial , bem como da urbani z ac_rao. Por que deve urna 

ser con s iderada "nova classe trabalhadora 11 e outra nao? 

( . .•. ) Essas tendencias (de amplia ~ ao e diversifica c_r ao 

ocupacional) indicam que é a classe como um todo que 

6 BRAVERMAN, H. - Op. cit . , p. 30- 36 · 
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deve ser estudada, e b' nao urna parte ar 1trariamente e~ 
colhida dela 11 • 

O surgimento de novas ocupa~oes e fun~oes nao afeta a questao 
do trabalho apenas em termos dos critérios definidores das cat~ 

gorias sociais. Ele indica que o processo de expansao capitali~ 

ta cria necessidades que redefinem as formas de conexao e estr~ 

tura~ao dos setores economicos e da organiza~ao do trabalho no 

interior deles. Esta nao é, como possa aparentar, urna questao 

teórica de pequena importancia, visto que as mudan~as que tem 

ocorrido coma classe trabalhadora estao expondo os aspectos ba 

sicamente contraditórios da acumula~ao capitalista. 

Um deles é: em que medida a clássica diferencia~ao entre o tra 

balho produtivo e o improdutivo pode definir a diferencia~ao no 

relacionamento entre as classes sociais? A ambigUidade das defi 

ni~oes do conceito de trabalho nao é recente, como se pode con~ 

tatar a través das anál i ses exaust ivas que Vi 11 al obos 7 empreendeu 

sobre as obras marxistas, registrando as inúmeras mudan~as con 

ceituais que ocorrem na medida em que: 

se desenvolvem formas de combina~ao social apropriadas ao 

ritmo e dimensao da produ~ao na grande indústria; ou o prQ 

cesso de produ~ao se prolonga por urna quarta esfera 

("a indústria dos transportes, a guarda das mercadg 

rias e sua distribui~ao de urna forma consumível" 8 ); 

ou, 0 movimento da máquina passa a determinar o conjunto da 

• 1 d os operários e estabelecendo entre eles indústria, n1ve an o 

a coopera~ao simples do trabalho parcelar; 

ou a organiza~ao e divisao do trabalho passam a exigir fu~ 

~oes técnicas e administrativas que se sobrepoem ao processo 

produtivo direto. 

~ que so se pode repetir com Kowarick que na 
A complexidade e tal 

7 _A Nova Classe Média: urna confi ura ao rob.lema. Tese 
VILLALOBOS, A. d . UNICAMP Campinas, 197 traba 
de doutoramento apresne~a a ~utivo e ~lasses sociais'' in ClassesSociais 
lho produtivo/tra~alho ~m~r~ autores, CEDEC/Paz e Terra, 1978. 
e Trabalho Produt•vo, var•o . 

por VILLALOBOS no texto indicado ac•ma. 
8 MARX, K. - Citado 
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.. obra de Marx existe uma constante tensao quanto a o 
que pode ser co · nce1tuado de trabalho produtivo 11 9 

E esta tensao se amplia d quan o se verifica que a proposta de Br~ 
vermanlO 

- considerar tanto os trabalhadores improdutivos qua!J 

to os produtivos como urna massa Única de trabalho - nao perml 

te avan~ar no conhecimento das especificidades que determinarao 

graus diversos de participa~ao e exclusao social, os qua i s sao 

fortes contribuintes a compreensao dos diferenciais de padrees 

de rela~oes do trabalho existentes. 

2. Out ra t ran sforma~ao cuja origem vincula-se coma questao 

precedente - está em que, mediando a rela~ao entre o cap! 

tal e o trabalho e, por isso, estabelecendo mudan~as funda 

mentais no modo como ela está tradicionalmente conceituada e 

nas formas como pode se explicitar em cada situacrao concreta, 

existe toda urna gama de níveis funcionais de administra~ao e 
-gerenciamento. Eles vao desde o tipo em que o administrador 

detém a propriedade relativa, ou de parte, dos meios de prg 

du~ao, até aquele em que estes responsáveis pelas de e i soe S 

ocupam também urna posicrao de subalternidade no interior da 

organiza~ao, na qual pouco se diferenciam da condi~ao de dg 

mina~ao social a que estao submetidos os demais trabalhadores. 

Marx já colocara em O Capital que todos os trabalhos que exigi2 

sem a coopera~ao de indivíduos separados em fun~oes parciais, 

porem conectados numa unidade de processo, necessitariam de 

urna fun~ao de supervisao. Estateria urna dupla natureza: urna vigenteem 

qualquer sistema combinado de produ~ao (mesmo numa sociedade sem 

classes), que é a de organizar a divisao do trabalho e coorde 

nar sua atividade global. Outra decorrente do caráter antagonl 

coda produ~ao capitalista, que é a atividade de vigilancia, n~ 

cessária porque a produ~ao se processa em meio a contradi~ao 

permanente entre o capital e o trabalho e sua unidade precisa 

ser garantida por urna 

guraria a presen~a do 

o conjunto de despesas 

dire~ao intencional. Neste caso se confi 

''faux frai S
11

, ou 11 fal sos 

incidentais decorrentes 

custos 11
, isto é, 

da necessidade 

9 KOWARICK, L. -~~Trabalho Produtivo/lmprodutivo. Comentário sob o angulo da 
acumula~ao e da política 11 in Classes Sociais e Trabalho Produtivo,op.cit. 

10 BRAVERMAN, H.- Op. cit., P· 421-424. 
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de exercer urna supervisao, a qual nao é determinada pelo imper~ 
tivo técnico do processo produt·1 v 0 e sim pelo objetivo de efetl 
var a apropria~ao do excedente. 

Atualmente, coma crescente complexidade do processo 

e da divisao social do trabalho, a separa~ao entre a 

tecnicamente necessária e a exercida no sentido da 

produtivo 

supervisao 

vigilancia 
nao e tao el ara. Há muitos graus de exercício dessa supervisao 

senda que em alguns a fun~ao é dupla, coma mesma pondera~ao em 
ambos os objetivos: a eficácia na capta~ao da mais-val ia e no 

controle técnico das opera~oes. Quanto dos "falsos custos 11 ate!J 

dem as necessidades da produ~ao, ou estao sendo investidos no 

processo de acumula~ao, parece-me um exercício ir·real izável e 

pouco esclarecedor da expansao que tiveram as fun~oes gere!J 

ciais e dos papéis que ocupam na defini~ao das rela~oes existen 

tes. 

t evidente que tais fun~oes vocacionalmente vol tadas para o CO!J 

trole nao sao exclusivas do sistema capitalista nem das caract~ 

rísticas que o processo de acumula~ao assumiu no caso brasilei 

ro. Qualquer modo de produ~ao, mesmo em sociedades nas quais os 

meios de produ~ao sejam social izados , deve desenvolver urna gama 

de fun~oes gerenciais e administrativas, cuja complexidade prg 

vavelmente acompanhará o crescimento da complexidade do proce2 

. so produtivo. 

o problema que se coloca é o da ambigUidade e até diversidade 

de posi~ao de classe dos ocupantes destas fun~oes . Considerando 

que o critério economico nao é suficiente para classificá-los e 

cr.iticando Marx -- para quemo técnico assalariado deveria, 

"por vía indireta do trabalhador coletivo ser conside 
11 -

r a do e o m o fa z e n do p a r te da e 1 a s se o pe r á r i a 11 

Poulantzas propoe questionar sua prática política efetiva 

sua consciencia de classe. 

"Com efeito, do ponto de vista da divisao do trabalho, 

esse grupo tem, em geral, urna posi~ao ambigua, porque 

duplicada: contribuindo cada vez mais para a produ~ao 

11 MARX, K. - Citado por POULANTZAS no texto indicado em 12 

e 
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da mais-val ia, esse grupo esta-, ao mesmo tempo, reves 
tido de urna "autoridade'' especial na vigilancia do 
processo de trabalho 11 12 

Sweezy J.á nem sequer ad "t b" 11 • • . m1 e a am 1gu1dade, considerando que as 
Práticas l'"t· d -P0 1 Jeas esses grupos estao vinculadas a interesses 

imediatos, que os leva a apoiar as classes dominantes de manei 

ra tao homogenea que passam a consti ·tuir urna particular categg 
• • 1 11 r1a soc1a : nova classe média 11 : 

"Esses elementos de produ~ao sao relativamente bem p~ 

gas e, portanto, desfrutam de um padrao de vida que, 

de um ponto de vista subjetivo, os une mais ou menos 

íntimamente a classe dos capitalistas e latifundiá 

ríos. Além disso, 

parte deles obtém 

como sob o capitalismo urna grande 

suas rendas direta ou indiretamente 

da mais-valia, de forma que urna redu~ao desta, ne ces 

sariamente, se refletiria sobre eles desfavoravelmen 

te, também existe um la~o objetivo ligando a sua sor 

te a da classe dominante. Por ambas as razoes esta nQ 

va classe média tende a constituí r um apoio social e 

político para o capitalista e nao para os trabalhado 

res" 13 

Os raros estudos brasileiros 14 sobre o posicionamento político 

ideológico desses administradores, 

bliografia, tendem a refor~ar esta 

geralmente apoiados nessa bi 

imagem levando-a até o imi 

te de personificá-los como os "prepostos" dos empresários, na 

acep~ao que Gramsci uti 1 izou para descrever os intelectuais or 

ganicos que agem como "comissários do grupo dominante para o 

exercício das fun~oes subalternas da hegemonía e do governo PQ 

1 í t i e o . 11 15 

Embora nao pretenda negar a val idade dessas reflexoes, parece-

me que elas só chegaram onde previamente pretendiam chegar. Nao 

12 POULANTZAS, N. - "As Classes Sociais". Sao Paulo, Ed. Cebrap, Estudos Ce
brap n~ 3, p. 17, 1973. 

13 SWEEZY, P.M. -Teoría do Desenvolvimento Capitalista. Rio de Janeiro, Za
har, 1967. 

14 COVRE, M.L.M. -A Forma~ao e a Ideología do Administrador de Empresa, Pe 
t rópo 1 i s, Vozes , 1981 • 

15 TRAGTEM~ERG, M. - Administra~ao, Poder e Ideología, Sao Paulo, Morais, 
1980. 
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exploram a complexidade da quest-ao que e dada por fatores como: 

a grande diversidad d -e e ocupantes dessas fun~oes, variando 
em termos de forma~ao profi ss ional, n ível de escol ari da de, 

trajetória ocupacional, nível salarial, posi~ao hierá~qul 
ca - só para levantar os aspectos objetivos de caracteriza 
rao, embora OS SUbj"et"tVOS devam . 
3" constttuir forte determinan 
te de sua postura política; 

o total desconhecimento que se tem sobre as atribui~ees 

competencias e responsabilidades desses cargos em cada 
niza~ao; 

de 

a dependencia do desempenho gerencial aos padrees instituí 

dos pelas poi íticas administrativas e refor~ados por precel 

tos sócio-culturais; 

a limita~ao do poder individual no contexto da organiza~ao 

expresso pela permanencia de disputas latentes ou manifestas. 

Sem que se pretenda aliviar a responsabilidade destes prof i ss i~ 

nais na media~ao que exercem, creio que, se fatores como estes 

nao forem suficientemente esclarecidos, a anál ise de sua prátl 

ca poi ítica enquanto classe pode ser esvaziada porque ela nao 

é urna praxis, isto é, a fusao entre o ser social e a consci 

encía, -- ou porque ela estará senda enquadrada numa teoría m~ 

niqueísta que divide o mundo em dominados e dominantes. E é jus 

tamente a grada~ao sutil que o sistema de domina~ao apresenta, 

que se poderá detectar através das diferen~as entre padrees de 

rela~ees do trabalho, formais ou informais, os quais efetivam as 

metas da administra~ao empresarial acima da postura social e 

ideológica dos administradores. 

3. Esta gama variada de técnicos e administradores que se faz 

presente nas organiza~ees empresariais características da fa 

se monopolista do desenvolvimento capitalista surge, princi 

palmente, em fun~ao da necessidade de estabelecer mudan~as 

nos procedimentos de apropria~ao do trabalho pelo capital. 

Em particular, nas fun~oes de controle do processo de traba 

lho que viabilizassem o aumento de produtividade e o equilí 

brío do sistema de subordina~ao, se possível, coma minimiza 
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-crao do confl ito soc ·•al . •nerente a ele. 

Nomodocapitalistad d-e pro u~ao o controle objetiva obter no 
processo de trabalho que cada unidade de capital empregado se 
expanda, mediante a melhor e ma 1·s · . Intensa util iza~ao do ternpo de 
trabalho comprado ao assalar·1ado. E ' sta caracter1stica ·. solidifi 
cou-se no momento em que o capitalista se apercebeu de que, ao 
adquirir o trabalho acabado --- como nos sistemas de empreita e 
sub-contrata~ao por tarefa ou unidade produzida -- deixava de 
aproveitar 

11 muito potencial de trabalho humano que pode tornar

se disponível por horas estabelecidas, controle siste 
16 -

mático e reorganiza~ao do processo de trabalho 11 • 

O desenvolvimento industrial trouxe consigo formas diversas e 

complexas de organizacrao do processo produtivo, as quais deter 

minaram mudancras consideráveis na paree! iza~ao das atividades, 

na rela~ao do trabalhador com seu trabalho e na própria composl 

crao ·orginica do capital. A tendincia histórica de predominincia 

do capital constante sobre o capital variável pode inverter-se 

na medida em que as fun~oes técnicas, científicas e administr~ 

tivas sao diretamente responsáveis pela criacrao e controle dos 

sistemas produtivos. 

A anál ise dessas características é importante na organizacrao do 

trabalho no Brasil, visto que encontra-se simultaneamente o em 

prego dos mais diversos sistemas de organiza~ao, desde o modelo 

típico dos primórdios da industrial iza~ao até as formas mais 

modernas, nas quais a automatiza~ao prevalece sobre o trabalho 

humano. Em determinados ramos da atividade economica e comum a 

vigencia de sistemas diferentes numa mesma empresa, demandando 

formas de controle diferenciadas, que impl icam a diversidade das 

relacroes do trabalho estruturadas. 

o desafio da cria~ao de controles eficazes nao é exclusivo do 

desenvolvimento capitalista brasileiro, tanto que os modelos de 

administra~ao e gerenciamento dos Recursos Humanos alocados no 

trabalho foram, em sua maioria, gerados nos países desenvolví 

dos. Surgiram principalmente nos momentos em que emergiram im 

16 BRAVERMAN, H. - Op. cit . , p. 65. 
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passes criados pela necessid d _ 
_ . a e de aumentar a produ~ao e pelas 

rea~oes negativas causadas 1 . . . _ 
pe a mera 1ntenslf1ca~ao do trabalho, 

como: os problemas técnicos ad · d · 
v1n os do aumento de r1tmo ou de 

mudan~as tecnológicas nao abs "d - . _ orv1 as; as prat1cas de resistencia 
espontaneas do trabalhador, baseadas ou nao na percep~ao canse! 
ente da superexplorarao -

~ ; e as a~oes organizadas pelos movimen 
tos sindicais para modificar as d" - -con 1~oes improprias de traba 
lho, ou compartilhar dos 1 d resu ta os obtidos como aumento da 
produtividade. 

Os modelos e técnicas com os quais se procurou prever ou solu 

cionar tais impasses foram senda sistematizados e fundamentados 

por suportes filosóficos e ideológicos, acabando por tomar o 

carpo de teorías administrativas estruturadas que orientam o g~ 

renciamento, para que este nao mais se 1 imite ao controle de al 

guns fatores, assumindo as fases de planejamento, organiza~ao, 

controle e manuten~ao de todos os elementos passiveis de apreeQ 

sao na situa~ao de trabalho. Percorrer a história, ainda bastan 

te recente, da evolu~ao das teorías de Administra~ao de Recur 

sos Humanos na sociedade capitalista moderna pode constituir um 

dos mais importantes focos para a compreensao dos modos como se 

dao as rela~oes entre capital e trabalho e das condi~oes conjuQ 

turais que os modificam* . 

Importa ressal taro surgimento da chamada Administra~ao e i en tí 

fica e correntes del a emanadas, o qual acorre na fase monopol i,? 

ta do capital, quando se processa sua concentra~ao e central iz~ 

~ao nos países industrial izados. Antes de esquivar-se do gereo 

ciamento do processo de trabalho como na fase anterior, o cap! 

tal ista passa a controlar diretamente a for~a de trabalho conti 

da nos 1 imites físicos das instala~oes do empreendimento, di re 

tamente supervisionada em suas atividades, de forma que o ritmo 

do trabalho deixa de ser auto-regulado para constituir-se numa 

das principais 

pl inamento que 

metas dos principios de racional iza~ao e 

passam a comandar o processo produtivo. 

disci 

- · e as práticas administrativas dela decorreQ 
Esta 1 inha teonca 

. f" -cia em romper ao nivel do individuo, 
tes obtém a ma1or e ICa ' 

o 

- e a real iza~ao do trabalho . E, embora 
fluxo entre a concep~ao _ 
o trabalho humano seja urna a~ao inteligente isto é, o t ra b~ 

d diante nos itens 2.2 e 2.3 deste Capitulo. * Esta proposta e retoma a a ' 
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1 ho e real izado porque existe urna 
for~a motivadora do indivíduo 

que e inseparável d 
_ 

0 ato de trabalhar em si mesmo --, a organl 
za~ao do processo de t b 1 

ra a ho em unidades fragmentadas do con 
junto total e a cisao fundamental entre a . -

~ao serao obtidas através de - . 
1dealiza~ao e a execu 

t e C n 1 C a S q U e V a r Í a r a O S e U 11 a p p ro a C h11 

entre os estilos coercitivos e · os persuasivos. 

Mudan~as conJ·unturais e t · es rutura1s que ocorrem no transcorrer 
do desenvolvimento das for~as produtivas nas sociedades capit~ 
1 istas modificarao alguns aspectos dessas práticas administratl 

vas, procurando restaurar no grupo social' no ambito da própri·a 

situa~ao de trabalho ou ao nivel da comunidade esta cisao funda 

m e n t a 1 n o e o n j un t o i n v i o 1 á ve 1 do pe n .s a r e fa z e r . 1 s t o se pe r e~ 

be, por exemplo, na preocupa~ao confusa e ambígua manifesta por 

Peter Drucker, um teórico em Administr.a~ao, que critica os métg 

dos da Gerencia Científica e propoe formas de valoriza~ao do 

trabalho humano, através de técnicas que ampl iam a responsabi 1.!. 

dade do trabalhador pelo que faz, baseadas numa difusa ética da 

responsabil idade, a qual engloba desde o interesse do homem p~ 

1 o t raba 1 h o que re a 1 i z a até a fu n ~a o so e i a 1 que a e m p re sa 

tal i sta é chamada a desempenhar: 

11 Mas a atividade do trabalhador é real izada por um ser 

humano. turna realiza~ao unicamente do ser humano. A 

atividade do trabalhador é, portanto, fisiología e 

psicología, sociedade e comunidade, personalidade, 

economía e poder. Como diz um velho preceito de rela 

~ao humana ••nao se pode contratar um bra~o, o homem 

todovem···sempre junto com ele11 .Trabalho e atividade do tra 

balhador seguem, portanto, regras diferentes. Traba

lho pertence a esfera dos objetivos. Possui a sua prg 

1 - · ·1mpessoal. Mas atividade do trabalhador pria og1ca 
- f h mana t dinamica. Contudo, o adm_i pertence a es era u . 

nistrador tem sempre que administrar o trabalho e a 

atividade do trabalhador. Deve tornar o trabalho pr9 

dutivo e 0 trabalhador real izado. Precisa integrar o 

trabalho e trabalhador. Tanto o trabalho como o trabª 

lhador estao atravessando um período de rápidas mudao 

As mudanras que irao acorrer até o final desse 
~as. 3" 

século e, provavelmente, durante a maior parte do pr§ 

- ma·1s radicais desde o come~o da Revolu~ao ximo sao as 
Industrial, há mais de duzentos anos. 

cap.!. 



Com certeza . , a malar parte d -
dos países desen 

1 
• a poupula~ao trabalhadora 

va VIdas trabalha 
d agora na cond" -

e empregado. Trabalha em ~~ao 
organiza~oes e nao por 

ta própria. Trabalha f CO!} 
ora e longe de sua famíl ia. 

sociedade tornou-se . 
uma soc1edade d 

A 

Mas 

lhor educado e mais bem pago, ele ainda se ve deseen 

do de urna classe trabalhadora, ontem mesmo, de grande 

respeito próprio, para urna cidadania de 2ª classe; e 

a emergencia do trabalho intelectual e do trabalhador 

intelectual como o centro economice e social do que 

algumas pessoas chamam de sociedade pós-industrial 

( ... )A mudan~a na estrutura e no caráter do trabalho 

exigiu que o trabalho produza mais do que semente be 

nefícios puramente economices. Criar um meio de vida 

já nao é mais o suficiente. o trabalho deve também fa 

zer urna vida••l7 
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No Brasil, o desenvolvimento capitalista mais recente, princj 

palmente o concentrado a partir dos anos 70 nas 11 indústrias de 

ponta 11 , ande a meta da acumula~ao era de curto prazo e baseada 

na intensifica~ao do trabalho, levou a ado~ao de políticas de 

Administra~ao de Recursos Humanos que enfatizavam a necessidade 

de controle e lucro, mais do que os critérios técnicos de prody 

~ao, praticamente nao considerando os fatores psico-sociais,cul 

turais e políticos que incidiam sobre o trabalho e o trabalha 

dar. Humphrey18 descreve para o caso das indústrias automobil ís 

ticas, os principais procedimentos dos sistemas de administra 

17 DRUCKER, P. F. - Administraxao: Responsabilidades, Tarefas, Práticas. Sao 
Paulo, Pioneira, 1975, vol. 1, P· 186-268. 

18 HUMPHREY, J. -Controle Capital~sta e Lista Operária na lndústria AutomQ 
bilística Brasileira. Petropol1s, Vozes, 1982. 

·¡ 
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-
~aoque se guiavam por essas diretrizes: 

a. A política salarial f · 1 b 
Ol e a orada de modo a ser capaz de coQ 

comitantemente de: 

colocar a empresa numa posi~ao privilegiada junto ao merca 
do de mao-de-obra 1. . d - -, e 1m1nan o a concorrencia e impendo os 
próprios critérios de re t 1 -cru amento e se e~ao, principal 
mente num mercado como o bras'•le•·ro, · d caracteriZa O por am 
plos contingentes de reserva; 

mantera empresa como controle exclusivo do movimento de 

rotatividade do pessoal, minimizando a ocorrencia de demi~ 

soes espontaneas OU impreviStas e fazendo as taxas de 11tUrQ 

over 11 oscilarem em face das metas de produ~ao e custos es 

tabelecidas, o ·que pressupoe que os padrees de ut i 1 iza~ao 

da mao-de-obra nao consideram necessária a estabil idade de 

emprego; 

criar urna estrutura complexa de cargos e salários que per 

mitia flexibilidade de planejamento para reajustes, em fa 

ce das oscila~oes entre demanda e oferta de mao-de-obra pª 

ra ocupa~oes específicas; para refor~ar ora os objetivos 

de atra~ao, ora os objetivos de reten~ao da mao-de-obra, 

conforme as necessidades da empresa; para manter diferen-

ciais significativos entre os salários iniciais e os de 

fim de carreira, eliminando a perda de trabalhadores exp~ 

rientes e mantendo os salários médios em níveis mais ba i 

xos; 

-justificar a percep~ao que o trabalhador adquiría da inten 

sifica~ao do ritmo de trabalho, da amplia~ao da jornada, 

das medidas de controle e disciplina adotadas. 

b. o sistema formal de rela~oes industriais, elaborado a partir 

dos modelos existentes na indústria automobil ística dos pa! 

ses desenvolvidos, acaba por subverter os objetivos origl 

nais dessa fun~ao administrativa, já que no caso brasileiro, 

para atender as necessidades de controle coercitivo dos trª 

balhadores, ele se caracteriza por estabelecer medidas que: 

-evitavam instancias internas de agrega~ao de interesses dos 

trabalhadores, como comissoes e representa~oes, "elegendo 
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como canais disponíveis para negocia~oes e queixas 
institucionais· , 

apenas 
os 

nao mantinham canais de _ 
comunica~ao internos com fluxo du 

P 1 o, 1 i mi tan d 0 - se a f os ormal izados pela estrutura hierár 
quica, enrigecida por práticas disciplinares e por um esti 
lo de supervisao baseado no controle nao apenas do proce~ 

mas também do próprio comportamento do tra so de trabalho 

balhador; 

impediam o acesso do mov'1mento · d' 1 • s1n 1ca Junto aos trabalhª 

dores, definindo o papel do sindicato como agencia oficig 

sa do Ministério do Trabalho para acordes anuais, os quais 

tinham um caráter mais ritualístico do que efetivo, em ter 

mos de negocia~ao dos contratos coletivos e da regulament~ 
-~ao das condi~oes de trabalho. 

c. A manuten~ao desses procedimentos administrativos era 

vel porque estes se apoiavam basicamente: 

pos si 

nas deficiencias da Legisla~ao Trabalhista, para 

maior prote~ao ao trabalhador; 

garantir 

na ineficácia dos sistemas de fiscal iza~ao das Delegacias 

do Trabalho, incapazes de detectarem as viola~oes cotidia 

nas da Legisla~ao; 

no controle exercido pelo Estado autoritário sobre as orgª 

niza~oes sindicais, evitando que funcionassem como 

sentantes efetivos e interessados dos trabalhadores; 

repr~ 

no descompasso entre a orienta~ao do movimento sindical na 

época e as atitudes de resistencia dos trabalhadores as 

condi~oes de trabalho e aos métodos de controle, o qual 

fica explícito no 11 espontaneísmo'' das manifesta~oes do ti 
- 11 11 • 11 f tl. po llopera~ao-tartaruga e greve-plpoca e no or a ec1men 

t o d a s o p o s i ~o e s si n d i e a i s ; 

. na baixa capacidade de penetra~ao dos sindicatos na empr~ 

- devido aos impedimentos intencionalmente sa, nao apenas 
criados pelo Estado e pelas empresas, como também em fun 

~ao da característica da estrutura sindical, que implica a 
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filiarao 
T diferenciada de trabalhadores da mesma empresa*. 

no estabelecimento el ~ . 
_ P 0 proprao Estado de práticas pol íti 

co-economicas depredad -
oras do trabalho, apoiado pelos seto 

res empresariais id t•f· -
en • acados como objetivo de realizar 

o desenvolvimento industr"aal num modelo denominado na epQ 
ca, por seus crTticos, de "capitalista selvagem". 

Transforma~oes como as descritas, acorridas no sistema adminis 
trativo das empresas bras·ale·aras, · d. 1n 1cam que um dos caminhos 
para compreender com maior clareza as características das for 

mas de controle do trabalho e de apropria~ao do excedente vige~ 
tesé 0 conhecimento do modo pelo qual as políticas administra 

tivas influenciam as rela~oes do trabalho . Este conhecimento po 

rém, nao deve remeter a influencia dessas mudan~as exclusivame~ 
te is origens institu~ionais-legais das rela~oes traba1histas, 

assim como, deve evitar o privilegiamento das práticas 

dos agentes envolvidos apenas quando elas exprimem urna 

de classe ou podem ser o embriao desta. 

sociais 

posi~ao 

4. As mudan~as sócio-economicas nao determinaram modifica~oes 

apenas no processo de trabalho e na classe trabalhadora mas 

também os "detentares do capital'' se transformaram e nao sao 

tao simplesmente identificávies na realidade concreta. A pr~ 

sen~a das empresas multinacionais, das sociedades anonimas, 

dos conglomerados empresariais, do Estado assumindo di ·reta 

mente o papel de produtor sao alguns dos exemplos que indi 

cam que também os empregadores, hoje, - -nao sao necessariamen 

te os capitalistas entendidos como os "proprietários 

meios de produ~ao". 

dos ' 

Esta transforma~ao acarreta grandes mudan~as na própria oper~ 

cionaliza~ao do conceito de rela~oes do trabalho. Quando a graQ 

de empresa promove o desaparecimento da figura do proprietário, 

0 quadro das rela~oes sociais da produ~ao fica alterado pela 

* Sobre as re 1 a~oes entre os mov i men tos de res i s ténc i a, as g re ves "se 1 va
gens" e os processos r:centes de reivindica~ao sociais na áre~ do trabª 
lho existe um grande nume:o de estudos :e~entes, entre os qua1s: M~RO~l~k 
A Estratégia da Recusa. Sa:> P~ulo1,1 Br~sl11ens:, 1982; LEITE,M.P.- ReiVII} 

d . s Sociais dos Metalurg1cos (mlmeo), Sao Paulo, CEDEC, 1983;ABRAMO, 
1 e a ~o e - S . d . 1 O f . . 1 O C d L. -"Caminhos do Questio~amento a Estrutura 1n 1ca 1c1a - aso e 

Sao Bernardo" (mimeo), Sao Paulo, CEDEC, 1982. 
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presen~a dos "patroes sem rosto d · 
d 

11 , os capitalistas nao-personif_i 
ca os . Ora se a _ , concentra~ao da produ -. _ ~ao em grandes unidades 
e as tnova~oes tecnológicas mudaram 

lariado no processo prod t' 
o papel do trabalhador assa 

U IVO e nas rela~oes Sociais, nao deixa 
ram também de alterar os y vtnculos existentes entre a 
d d 

propried~ 
e os meios de produrao 

:s- e a d i re~ a O perSOna 1 i Z a .da dO 
Se adicionarmos as processo. 

novas necessidades de controle e as fun~oes 
es.pecializadas que par 1 f a e as oram criadas como foi visto com 
pleta-se a modifica~ao d b' 1 . ' -_ a t-po artdade do espa~o social da pro 
du~ao capitalista. -

A transforma~ao ocorre mediante urna complica~ao desse 
que e o 

espa~o, 

11 d -cruzamento as rela~oes de propriedade comas rela 

~oes operatórias que distribuem os trabalhadores nao

proprietários em stibposi~Óes e sobreposi~óes operatQ 

rias, cruzamento cuja investiga~ao ex i ge que se leve 

em conta nao apenas a dicotomia trabalho-produtivo/trª 

balho-improdutivo mas também a participaxao ou nao 

dos diferentes trabalhos na apropriaxao real da natu 

rezague sedimenta, no capitalismo, urna estratégia de 

produ<;ao dominante 11 19 

No interior do modo de produ~ao, as rela~oes de propriedade e 

de apropria~ao real tem, segundo Balibar20 ,uma dupla 

~aoque faz com que urna coloque os 1 imites da outra. 

articula 

As formas 

adotadas para que se processe a acumula~ao capitalista impóem 

¡s rela~oes de apropria~ao real um tipo determinado de desenvol 

vimento, e estas - em fun~ao dessa articula~ao comas rela~óes 

de propriedade -- podem criar um quadro de contradi~ao entre 

as for~as produtivas e as rela~oes de produ~ao presentes nesse 

estágio. 

Indo além das mudan~as nas rela~Óes sociais, a separa~ao entre 

a propriedade capitalista e a fun~ao de produ~ao faz surgir a 

figura da corpora~ao ou grande organiza~ao empresarial, a qual 

mantém e reproduz o sistema capitalista, mas nega a propriedade 

19 ORLANDI, L.B.L. - 11Estratégia de Produ~ao Dominante: esbo~o de urna ques
tao", in Classes Sociais e Trabalho Produtivo, op. cit. p. 124-129. 

2o BALIBAR, E. -"Sur les concepts fondamentaux du materialisme historique
11

, 

in Lire le Capital, París, Maspero, 1967. 



28 

privada e cede toda a responsab"ll"ldade do controle aos técnicos 
especializados que a di ri gem. 

Nesse quadro, para o contexto das 1 - -re a~oes de trabalho e prec.!_ 
so que s ti on a r: 

C~mo definir os diferenciais de classe e de posi~ao nas rel~ 
~oes de produ~ao que permi tam identificar os agentes que per 

tencem ao pólo do capital e do trabalho, respectivamente? 

C o m o a s e a r a e te r í s t i e a s d o e s t á g i o d e de s e n v o 1 v i m e n t o das f 0 r 

~as produtivas podem influenciar os padrees de rela~oes do 

trabalho vigentes numa situa~ao concreta? 

Como se articulam as rela~oes de poder dos agentes 

prietários colocados em sobreposi~oes operatórias no· 

-nao-prg 

proce~ 

so produtivo e as rela~oes sociais determinadas por sua in 

ser~ao de classe? 

Do exposto denota-se que as reflexoes acerca da questao do tra 

balho na sociedade brasileira podem ser muito enriquecidas com 

o conhecimento mais aprofundado das formas como as 

trabalho emergem em situa~oes determinadas. Porque 

rela~oes do 

subjacentes 

aos padrees passíveis de observa~ao direta estao os determinan 

tes sociais, economicos, políticos e culturais, que precisam ser 

refe rene i ados: 

a estrutura social que defina as características do sistema 

sócio-pol ítico, as quais regem as condi~oes em que se dao as 

rela~oes entre o capital e o trabalho; 

a especificidade das condi~oes histórico-conjunturais nas 

quais os movimentos e as rela~oes das for~as produtivas assu 

mem configura~oes e tendencias que lhe sao próprias; 

as dinámicas interdependentes que se estabelecem entre as 

práticas político-administrativas, que procedem a gestao do 

trabalho e as a~oes e representa~oes dos trabalhadores a 

e 1 as referid as. 

Sendo, portanto, um foco privilegiado de observa~ao, porque se 

manifestam em situa~oes que podem ser concretamente delimitadas, 
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os padrees de rela~ees do trabal ha ao serem anal i sados, nao ap~ 
nas remetem aos referenciais mais amplos que sao capazes de ex 

plicar as características observadas, como também indicam a ne 

cessidade de apreender a trans·.r.-ao, de ~ identificar os fatores ou 
condi~oes de mudan~a, os quais podem estar presentes de 
latente ou manifesta. 

forma 

Convém, entretanto, realizar um esfor~o maior de enquadramento 

teórico e metodológico da observa~ao e anál ise dos padrees de 

rela~ees do trabalho para explicitar, de um lado, como se dá es 

sa 1 iga~ao entre o concreto observado e os referenciais mais am 

plos construídos sobre essa real idade e, de outro, como sao apr~ 

endidos os indicadores de mudan~a, os quais, mesmo senda muito 

tenues para possibilitar previsees sao suficientes para que se 

elabore hipóteses sobre as tendencias observadas. E preciso re~ 

saltar também que este esfor~o se justifica, principalmente,por 

que nao só a escolha de um objeto de estudo como também o modo 

como o referenciamos em rela~ao ao conhecimento existente e as 

formas de ampliar esse conhecimento, explicitam as inten~oes e 

os ideais presentes na concep~ao e no ato do trabalho intelec 

tu a 1 . 
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2. RELACOES DÓ .TRABALH 
. -. - O - UMA D 1 SCUSSAO TEOR 1 CO-r1ETODOL0G 1 CA 

O conhecimento dos padrees d 1 _ 
e re u~oes do trabalho vigentes em 

determinadas circunstancias de 
tempo e espa~o nao pode ficar 

restrito a apreensao dos modos como os trabalhadores se rela 
cionam com seus empregadores e d os estilos de gestao do traba 
lho por estes adotados. E _ ste quadro mais simples que se apre 
senta a observa~ao é compost -¡ · · -o por mu t1plos fatores determinan 
tes e apresenta diversas "1nst- · d · · - -anc1as e 1nterpreta~ao, as quais 

devem ser tomadas no conjunto que formam, quando se pretende ~ 
nal isar o modo específico como estes padrees emergem em cada 
situa~ao. 

As rela~ees do trabalho constituem a particular forma de re la 
cionamento que se verifica entre os agentes sociais que ocupam 

papéis opostos e complementares no processo de produ~ao econo 

mica: os trabalhadores, que detém a for~a de trabalho capaz de 

transformar matérias-primas em objetos socialmente úteis, adi 

cionando-lhes valor de uso; e os empregadores, que detém os 

meios para real izar esse processo. Como se viu, esta definí 

~ao deixa de ser tao simples quando se verifica empíricamente 

e através do desenvolvimento histórico das rela~ees de prod~ 

~ao na sociedade capitalista, as inúmeras e diversas possibilJ.. 

dades de concretiza~ao que assumem as categorías sociais ocup~ 

das por ambos os agentes. Ela se presta, entretanto, para res 

saltar que, independentemente da complexidade de aspectos assu 

mides em cada situa~ao peculiar, as rela~ees do trabalho 

determinadas pelas características das rela~ees sociais, 

micas e políticas da sociedade abrangente. 

-sao 

e cono 

~ d esta 1 igarao atávica com a estrutura e importante estacar ~ so 

e i o-econéim i ca vi gen te, para que se elimine as tendénc i as sub 

jacentes a algumas observa~ees da prática estabelecida pelas p~ 

1 íticas administrativas de rela~ees industriais- de reduzir, 

~ . relarees do trabalho ao ambito do pelo uso sinon1m1CO, as ~ 
re la 

1 na situa~ao de trabalho, enfatizando as cionamento interpessoa 
interven~ees psico-sociais como meios de aperfei~oar os padrees 

d ncreto Embora nao se despreze a dessas rela~oes em ca a caso co · 
dimensao das rela~oes interpessoais na configura~ao das condi 

~oes de trabalho, as quais sao urna das expressoes do padrao de 
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rela~ees do trabalho existente , seu uso nao é, como já fo i .. di 
to, substitutivo conceitual r • 

e emp1 r 1co desta. O emprego como si 
nonimos pode significar co f - - . 

. - n usao teorlca de interpreta~ao dos 
fundamentos soc1ologicos d d . . _ 

. . . _ a a m1n1stra~ao do trabalho, mas pode 
s1gn1f1car tambem a inten~ao 'd 1 _. 1 eo og1ca de mascarar o conflito 
socia 1 subjacente (exatam t · -_ ' en e na s1tua~ao concreta em que seus 
elementos sao perceb'd · 1 os com ma1or agudeza), reduzindo-o ao ní 
vel das incompatibilidades humanas e 'ld'loss·lncras·las individua i s, 
de cunho semi-patológico. 

Da mesma forma f' , rea 1rmo que tomar o conceito de rela~oes do 
trabalho como me d -ra repro u~ao do antagon i smo estrutural entre 

as classes sociais diferenciadas pela propriedade do capital nao 

passa de um raciocínio simplista, que perde o detalhe e a pr~ 

fundidade com que as t r • d -carac er1st1cas essa rela~ao se apresentam 

concretamente e que também serve aos objetivos ideológicos da 

denúncia social da explora~ao do homem pelo homem, a qual peca 

pela redundancia, já que se limita a afirmar o que é historica 

mente comprovado, sem fundamentar as condi~ees em que se verifi 

ca e se transforma. 

As r ela~ees do trabalho sao uma das formas de relacionamento so 

cial e, por isso, expressam características da sociedade mais 

ampla. Os padrees que assumem em quadros históricos, conjunt~ 

rais e setoriais dados sao resultantes dessas características 

redefinidas para os contextos em que elas emergem. Por isto, a 

abordagem destes padrees, ao nível da pesquisa e do conhecimen 

to, deve contemplar o espa~o social e político em que se real i 

za: a organiza~ao do processo de trabalho, a elabora~ao das p~ 

1 íticas administrativo-empresariais e a prática cotidiana dos a 

gentes sociais em rela~ao. lsto significa redirecionar o modo 

de pensar as rela~oes do trabalho em algumas de suas principais 

instancias. 

Ao faze-lo, pretendo eleger os fatores que caracterizam, nas r~ 

la~ees do trabalho, os mais fortes determinantes dos padrees que 

apresentam ao nível do político, do organizacional-administratl 

do Processo de trabalho. As instancias de 
co e da organiza~ao 
análise aqui discutidas foram agregadas nestes tres níveis, em 

bora nao se pretenda com isto construir um modelo interpretatl 

vo das rela~oes do trabalho, mas apenas equacionar a complexid~ 

de que os padrees empiricamente observados apresentam as tenta 

tivas de explica~ao. 
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forma aguda. Como observa W 
effort, ao justificar este 

nu~ projeto de pesquisa: 
enfoque 

''A greve acorre dentro d de o campo uma rela~ao definida 
entre empregados e empregadores e na forma de uma inter 
rup~ao provocada do processo produtivo o que 
frente a frente os d · · 

OIS conJuntos de pessoas envolví 

coloca 

dos, em termos de seus respectivos interesses e obj~ 

Este tipo de estudo nao se limita a descri~ao dos detalhes da 

micro-situa~ao de conflito detectada, porque se baseia no esfo.!:_ 

de fundamentar as raízes histórico-estruturais que propiciaram 

sua emergencia e se voltam para a apreensao do movimento das es 

truturas, impedindo-se de analisar os fatos no modelo da ''his 

tória fechada", isto é, aqueJe que nao contempla as perspect.i_ 

vas de transforma~ao sociais em curso . E é neste aspecto que 

reside o mérito realmente inovador desta 1 inhagem de estudos e 

pesquisas,ao tomar a história em processo ao invés de reapl icar 

modelos explicativos que consol idam as configura~oes ·conhecidas 

em outras realidades. 

Para real izar essa mudan~a de postura teórico-metodológica, es 

tes estudos tiveram que assumir expl icitamente a busca de 

"urna presen~a ativa e ordenadora, que se manifesta de 

modo caótico e oscilante, do operário como agente his 

tórico privilegiado na configura~ao da sociedade de 

classes. Se as classes possuidoras impoem, através do 

d E t do O at relamento e a submissao, e mandonismo e o s a ' 

do biombo "1 iberal" ou democrático, evo se elas, atras 
luem realmente para o congelamento das estruturas: so 

ciais ( ... ),as massas populares e o proletariado con~ 

tituem o foco de ¡ ibera~ao das estruturas socias e a 

22 WEFFORT, F . C. _ Projeto d~ pesquisó sobre "Movimen~o Operac io
nal e Política Populista". Sao Paulo, Cebrap, 1970, m1m:o p. 1 ~ 

- . d MOISES J.A. - Greve de Massa e Cr1se Pol1 
tambem Cita o por ' 8 37 

. S- Paulo Ed. Pol is, 197 , P· · t1ca, ao ' 
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fonte dos dinamismos que 
. geram instabilidade, mas por 
ISso mesmo, del imitam 

a arena poi Ítica e as pontecial..!_ 
dades de classes no FlrasiJ",2 3 

Esta postura significa um co ·d -
. . . ns1 eravel avan!;O em rela~ao a tra 

d1c1onal literatura sócio-pol"t· b 
' • e a so re t raba 1 h o e m o v i m e r• t o 

trabalhista no Brasil a qual d · • procurava el1near o enquadrame.!:: 
to histórico que, genericamente of · b , erec1a o su strato para que 
se configurassem a estrutura da organiza!;ao sindical, as tendén 

cias de sua orienta~ao ideológica e as conexoes estabelecidas 

como ordenamento poi Ítico-jurídico vigente no país. Tanto os 

estudos referentes as origens do movimento sindical quanto os 

que procuravam analisar seu desenvolvimento posterior, ou dete~ 

minados casos concretos, fixavam-se na questao da organiza~ao a 

ponto de perder de vista o trabalhador enquanto tal e o próprio 

movimento de transforma~ao de suas práticas poi íticas. Pre 

ocupados em identificar características estruturais da classe 

trabalhadora, alguns desses estudos contribuíram para guindar ao 

nível de pressupostos ger.eral izadores, certos dados ou hipót~ 

ses levantados no transcorrer da investiga!;ao sociológica, tais 

como: 

2 3 

a i ncorpora~ao de urna imagem das classes populares em ge ra 1 e 

dos trabalhadores em particular como atores passivos e 

alineados do processo histórico em desenvolv i mento; 

as teses sobre as influencias que a ideología anarquista e a 

origem predominantemente rural do trabalhador brasileiro exer 

ceram na forma~ao desse comportamento passivo e incapaz de 

assumir urna prática poi ítica autonoma, organizada e objetiva; 

as conclusoes Sobre a au sencia de consciencia de classe en 

d a partir da observa~ao de sua maleabi tre os trabalha ores, 
· · os projetos poi íticos populistas e de lidade para legitimar 

que os usaram como massa de manobra; 
senvolvimentistas, 

d P revistas para a classe trabal hado 
as perspectivas a versas 

h n e id a de (qUa 1 i f i CadO S , nao-ra, na medida em que sua eteroge , 

FERNANDES, F. 
Op. cit. p.15. 

_ Prefácio de Greve de Massa e Crise Política. 
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qua 1 i f i ca dos' sub-empregad 11 • 

· os, margJnais" rurais t ) re 
fOr!;arJa a ausencia de C ·- . e C. ' 

onscJencJa e a tendencia dos indiví 
duos aspirarem a ascensao social, ao 

rem na coesao organizada em torno de 
invés de se concentra 

interesses de classe. 

Estas anál ises conduziam, 1 no imite, para o delineamento de 
urna situa!;ao de domina~ao da 1 e asse trabalhadora ao mesmo te m 
po insustentável, cristal izada e sem perspect i vas de transfor 

já que a "culpa" de sua ocorrencia recaía, quase exclu 
S i V a m ente , na S Chamada s 11 e r aracter1sticas estruturais 11 da clas 
se e eram tenues os ·, nd · d lea ores de mudan!;as desses fatores. Re 
for!;ando pela caricatura era como culpar 0 fam 1'nto -por nao comer. 

t nesse sentido que o estudo dos conflitos sociaisconcretos re 
meteu a análise do sindicalismo aos termos · m a 1 s apropr i a dos das 

contradi!;oes reais que podem ser detectadas na estrutura so 
e i a 1 , política e economica em que o processo de Juta se man i 

festa. E é neste processo que a classe trabalhadora se consti 

tui através da própria a~ao, a qua! lhe revela, concomitante 

m e n t e , o s 1 i m i t e s e a s p o s s i b _i 1 i d a d e s d e s e u s o b j e t i v o s 

teresses e dos segmentos soc i ais com quem interage. 

e in 

Apesar dos notáveis resultados obtidos no redirecionamento da 

investiga!;ao sociológica e no questionamento das teses 

1 izantes estes estudos se caracterizam por dais cortes 

gener~ 

me todo 

lógicos que limitam sua capacidade explicativa: o primeiro é o 

que privilegia o movimento sindical, isto é, a instancia orga 

nizada, legitimada pela própria legisla~ao trabalhista, de ma 

nifesta!;ao das tensoes que a classe trabalhadora vivencia na 

esfera da produ~ao; o segundo é o que deixa de apreend e r os 

confl itos latentes, que nao sao explicitados ao nível da ac;ao 

sindical, mas que constituem a oportunidade cotidiana do fazer 

político, no qua! o trabalhador reconhece sua posi!;ao em meio 

as for!;aS sociais em jogo. 

Urna 1 inha de pesquisa em elaborac;ao passou a preocupar-se com 

0 
caráter e importancia desses conflitos, alertada pela eclo 

d de 78 a 81 nos setores mais dinamicos e moder 
sao as greves 
nos da economia brasileira, as quais levantaram os indícios do 

. d "lutas de resistencia" acorrido no período anterior, 
conJunto e 

• 
1 

t repressao policial ao movimento sindical nao 
quando a v1o en a 

1 imento dessas estratégias de recusa a su 
evitava o desenvo v 



per-explora~ao do trabalhad 
or. Entretanto, a maioria das 

sas que se conhece nessa nova . _ 
or1enta~ao, embora anal isem 

lhadamente como essas 
a~oes de resistencia se realizam 
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pesqu_!_ 

deta 

res 
sal tanda o importante achado de q 

1 
-

ue e as pressupoem, urna relati 
va apropria~ao do conhecimento da organiza~ao do processo d~ 
trabalho pelos trabalhadores --, tendem a buscar como lógica da 
estratégia a presen~a do sindicat 

1 
-

o, o qua devera, em algum mo 
mento, agir como elemento unificador e general 

to, 1 ivrando-o do aparente ••espontaneísmo~~. 
izador do movimen 

Penso que no caso das indu-st · d •• •• r1as e ponta , efetivamente os mo 
vimentos ••espontaneos•• dos trabalhadores, surgidos como reivin 

dicarao das ••bases••, podem evolu "1r d · - · 
y a res1stenc1a surda, -- ex -

pressao da insatisfa~ao e angústia frente a impotencia para re~ 

1 izar as mudancas necessirias, até a eclosao de greves organiz~ 

das pela a~ao sindical e o desenvolvimento de lideran~as de op~ 

sigao ao sindicalismo omisso ou atrelado . Entretanto, .esta 1 i 

nha de evolucao dos acontecimentos nao me parece indispensivel 

para q~e os mecanismos de expressao da insatisfacao e da resis 

tencia as condicoes em que se verifica o processo de trabalho 

sejam apreendidos e conhecidos, por si próprios, como manifes 

tacao .da prática política da classe trabalhadora. lsto é, a l~ 

ta de resistencia nao precisa desembocar no novimento organiz~ 

do para que sua importancia política seja legitimada ao nível 

do cdhhecimento. 

A outra vertente da pesquisa sociológica que, como nos estudos 

de caso das greves e confl itas, tentou desprender-se da aborda 

gem estrutural das formas organizadas da classe trabalhadora p~ 

ra urna temática mais particularizante foi a dos estudos sobre a 

titudes dos trabalhadores e sobre estratégias de acomodacao e 

sobrevivencia nos contextos precirios de vida e trabalho que vi 

venciam. Estes estudos enfocamos elementos menos objetivos do 

comportamento, como as opinioes, os valores, as expectativas, 

os quais exigem urna abordagem interdiscipl inar, já que as meto 

dologias de levantamento e interpreta~ao dos dados devem funda 

' conce·1tos antropológicos, psicológicos e socioló mentar-se em 

gicos. 

desse tipo de anilise creio que e um 
Apesar da complexidade 

d d conhecimento, porque trabalha 
minho muito fecun ° 0 

Com as categorías da acao e da representa~ao, 
tan temen te 

compreenda qualquer ato humano por 
essenciais para que se 

ca 

concomí 

ambas 

in te i 
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Os resultados até . 
aqul obtidos, salvo exce<;oes 

tram justamente a · -
- Importancia desse tipo de anál ise, 

ro. 
que mos 

indicam 
que os estudos te 'd 

m SI 0 real izados mais como intuito de expli_ 
citar eapoiar os · · 

: POSICionamentos ideol6gicos dos autores do 
que em apreender e explicitar as bases . 1- . . ps1co og1cas, sociais e 
culturais dos comportamentos b d o serva os nos agentes. lsto ocor 
re, de um lado, pelo pre - · d car1o esenvolvimento técnico-metodol6 
gico do instrumental de pesquisa necessário para este tipo de 
abordagem e de outro 1 • ' , pe a corr1da provocada pelos "modismos", 

que t a m b ~,m na á re a de P ro d u<; a o i n te 1 e e tu a 1 , ten de m a re b a i x a r 

a qual idade do produto para aumentar a quantidade de usuários, 

com acesso aos seus modelos de desenhar pesquisa e obter con 
clusoes. 

lndicam . ~ necessidade de aperfei<;oar os métodos e técnicas de 

pesquisa que 'abordam a complexidade e as contradi<;oes do tra 

balho e das · rela<;oes do trabalho os resultados obtidos 

p 6 r es tu dos que se pro p o e m a m en sur a r os n í ve i s de "con se i ene i a•• 

ou de 11 aliena<;ao•• do trabalhador. Partindo das premissas te6 

ricas que caracterizam genericamente estas categorías utilizando 

es e a 1 a s de va l ores e o n s t r u í das a r b i t r a r i a m ente , e u j os e 1 emen tos 

nao real izam a media<;ao necessária entre o significado e o si~ 

nificante, resultam na cria<;ao de estere6tipos inflexíveis e, 

geralmente, inúteis ao avan<;o do conhecimento. 

Tais dificuldades nao eludem o fato de que a trilha aberta p~ 

la abordagem interdiscipl inar, - que enfoca as condi<;oes ma i s 

imediatas de atual iza<;ao dos determinantes estruturais do com 

portamento dos agentes sociais que interagem na situa<;ao de 

trabalho - constituí um método imprescindível de compree.!:!_ 

S a 0 da 
1 
j n Sta n e i a p O l Í t j Ca da qUe Sta O da S re 1 a<; O e S do traba 1 h O • 

¡. 

lsto pdde ser observado, por exemplo, quando se verifica que a 

· 1 - do trabalho estabelecidas numa mesma diversidade de re a<;oes 
empresa ou setor nao se baseia exclusivamente nos argumentos 

b . · t dos como J·ustificativa, masé resultante também o Jet1vos oma 
d 

0 
m 

0 
d d e 

0 
m· o 0 t r a b a 1 h o e a a p ro p r i a <;a o d a f o r <;a d o t r a b a l h o 

Sao Pe rcebidos e valorizados por ambos os agentes 
pelo capital 
em intera<;ao, os trabalhadores e os empregadores, ou os profi~ 

esas Estas percep<;oes podem s i o na i s ' que a d mi n i s t r a m as e m P r · 
= ,.. • t vés da 11visao-de-mundo 11 expressa por ambos 

ser apreend1das a ra . _ 

d eu discurso enfoca as cond1<;oes e caracte 
os agentes; quan ° s 
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rísticas da situa~ao 
. concreta de trabalho . Elas estao embutí 

das nas lmagens construídas 

f 
, pelos trabalhadores, quando se re 

erem as aspira~oes pes . . 
. soals de melhoria de suas condi~oes de 

v1da e .trabalho quando 
' e X p re S S a m S a t Í S fa~ a O e j n S a t j S fa~ a O com 

as c?ndi~oes vivenciadas e 

para si ou para os filhos 
quando elaboram projetos de mudan~a 

. , que continuarao sua trajetória. Po 
dem ~er p1n~adas tambim d d . . ' ' o 1scurso dos empregadores e admi 
nlstradores frente a n .d d -ecess1 a e de solucionar os problemas que 

emergem na rela~ao entre a empresa e sua mao-de-obra. As for 

mas ·como 0 capitalista ou os profissionais que administram as 

rela~oes entre o capital e 0 b 1 ' tra a ho, a n1vel das empresas, 
visualizam o trabalhador e a· -Importancia que lhe atribuem como 

fator de produ~ao e como cidadao, expressar-se-ao nas diretri 

zes administrativas elab.oradas 1 • de para so u e 1 ona r os problemas 

correntes dessa rela~ao. 

Em sínte_se, a polÍtica administrativa formada pelo 
' 1 

das dire.tr :izes de a~ao e interven~ao - esteja ela 

conjunto 

explícita 

em manuais de procedimentos, contratos de trabalho, regulamen 

tos padronizados da empresa ou seja apenas perceptível no el i 

ma e cultura da organiza~ao, na essencia das decisoes tomadas, 

no modo como os casos concretos sao resolvidos sempre con 

tém uma 1 inha-mestra que a condiciona, que é o modo como é con 

cebido o trabalho e as rela~oes do trabalho no interior de ca 

da empresa. 

A contribui~ao dos estudos historiográficos sobre o tema do tra 

bal.ho e a forma~ao da classe trabalhadora foi fundamental para 

a reconstitui~ao do diálogo necessário entre o factual-instit~ 

cional e 0 real interpretado. Neles se registra que asrela~oes 

do trabalho emergem na cena política brasileira, coma ascen sao 

do movimento operário nos pr i ncipais centros urbanos-industriais 

' entre 1917 e 1920. E surgem como uma 11 questao de pol ícia'', pr~ 

· - smo quando se abría a discussao parl_a con izando 'a repressao, me 

mentar 'para a nec essidade de uma Legisla~ao Trabalhi s ta que 

minimizasse as possibilidades e consequencias des se enfrenta 

mento. 

-
d recuper am a história social como resultado 

Estes estu os 
nao 

apenas dos movimento~ das clJsses denominantes, para manter e 

e x pandir seu poder, ~as também do esfor~o vigoroso das classes 

subalternas e m provocar mudan~a::; sociais e políticas. lsto eli 
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mina grande parte dos r . equtvocos · d 
ctsta da determina - or.un os de urna visao mecani 

- . !;ao entre estrutura . 
tortea, a qua! def" . soctal e conjuntura his 

tnta o trabalhador 
de sua posirao .- brasileiro pe:a nega~ao 

~ e consctenci~ de 1 
~ e asse e produzia 

"o diagnóstico de um 
proletariado brasileiro 

cionalmente fraco e organiz~ 
atrasado por suas origens e com-

posi!;ao social, ideo! . ogJcamente inexpressivo por seus 
valores •tradicionals• e se -ua a~ao heteronomica, po-
I iticamente passivo e 1 -ma eavel as manobras do chama-
do •pacto populista• e d d" o tscurso desenvolvimentis-
ta 11 • 2 1¡ 

Os trabalhos historiográficos t d en em a remeter sua anál i se p~ 

ra o nível do institucional-legal, no qua! sobressai 0 papel 

do Estado como instancia de regulariza~ao e media~ao dos con 

flitos latentes e manifestos. Esta tendencia ressalta a prese~ 

!;a do Estado em dois níveis: 

o do aparato J·urídico que leg "tsla e dec"tde b •• -so re a questao 

social", de forma a controlar os canais de mobiliza~ao e 

agrega!;ao dos interesses, cristal izando as formas possíveis 

de manifesta!;ao; 

e , d o a p a r e 1 h o d e r e p r e s s a o q u e a g e d e d i v e r s a s m a n e i r a s, e~ 

mo as medidas de planejamento economice, o controle da org~ 

niza!;ao sindical pela sua própria estrutura~ao chegando até 

as a!;oes particulares de excesso de arbítrio, como os dec re 

tos-leis e as interven~oes que subjugam a prática política 

da classe trabalhadora. 

Sem que se negue o salto qual itativo propiciado pelas anál ises 

do trabalhismo que desbravaram esta 1 inha do conhecimento das 

formas históricas concretas é preciso ressaltar que o Estado, 

mesmo quando tentou, nao conseguiu construir urna identidade so 

cietária, isto é, nao eliminou os conflitos quando os normati

zou em leis; nao conseguiu a~ambarccr todo espa!;o social disp~ 

nível porque nao é, nem nunca sera, o único sujeito da História. 

Sem abandonar 0 ponto de referencia do quadro institucional-le 

gal e tdas formas como ele é constituído historicamente é precl 

so dar um passo ao anal isar as for~as poi íticas em presen~a. Este 

passo é 
0 

que privilegia a apreensao da diversidade de experie~ 
1 

cias vividas cm situa!;Cies historicamente determinada~ nas quais 

2 1¡ PEREIRA, v.M.C. -O Cora~ao da Fábrica. Rio de Jáneiro, Ed.Campus .l979 

p. 19. 
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os padrees de domina~ao 
e explora~ao 

rísticas das difere nao se resumem as 
n~as de classe - . ~ 

reduz aos limites. . e a prat1ca pol1tica 
JnstJtuciona· d . . 

IS efJnJdos pelo Estado. 

caracte 
-nao se 

A domina~ao social - -nao e um p . rocesso alienante Único, consumido 
pass1vamente por sujeitos 

- que se confundem na homogeneidade com 
que sao agrupados socialmente. Nem, tampouco, a presen~a destes 

sociais na grupos 

cional 
cena polÍtica se expressa pela oposi~ao tradi 

entre o nível institucional -- que seria o político 1 e 
gítimo, isto e, aqueJe que se real iza na esfera da a~ao pública, 
da atua~ao do Estado -- seria a a~ao do e o nível privado, que 
indivíduo ou de pequenos grupos nao organizados formalmente e, 

por isto, com urna atua~ao 11 nao-p o1 ítica ou apol í ti ca 11
• 

A própria historiografia que registra e interpreta as mudan~as 

que se verificam nas rela~oes sociais, mesmo privilegiando os 

registros oficiais e os discursos institucionais, que deslocam 

o polÍtico exclusivamente para o ambito do Estado, acaba por re 

velar a existencia dos outros espa~os políticos. Como o das ex 

periencias comuns e do reconhecimento mútuo que os trabalhadores 

vivenciam em cada urna das pequenas e constantes Jutas diárias, as 

quais culminam por !hes propiciar a percep~ao do carpo coletivo 

e real que constituem enquanto classe social. 

Embora possa ter escapado as anál is es sociológicas, mats preoc~ 

padas com os modelos metodológicos ou os objetivos ideológicos 

em voga do que com os modos como a fun~ao social e política das 

rela~oes do trabalho se configuram na real idade, nao escapou aos 

próprios agentes sociais, ainda que limitados pela condi~ao de 

vivenciar 0 processo analisado, que as percep~oes, aspira~oes e 

valores dos indivíduos constituem urna alavanca tao poderosa p~ 

ra provocar a mudan~a quanto a a~ao revolucionária dos grupos so 

ciais. Urna situa~ao histórica analisada por B. Fausto evidencia 

este aspecto quando descreve as discuss~es parlamentares, que 

giravam em torno da temática da elabora~ao de urna legisla~ao so 

C
·
1
al ·1nstitucionalmente os padr~es de rela~~es do que fixasse 

trabalho para 0 País, do princípio do século até 1930. Mostra 

que a discussao em torno da eficácia da legisla~ao para conter 

a Juta de classes manipulava todos os símbolos tradicionalmente 

Para neg ar a existencia de urna sociedade brasileira 
empregados 

Class es sociais diversas. Mas o jogo de pal_a 
estrdtificada em 

mascarar as condi~~es de explora~ao e as pote~ 
vras que procura 
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cialidades de conf 1 . . 
. lto SOCial d 1 

e 1 tara c·.lareza com e a decorrentes b . 
q 

, aca a por expl_!_ 
- ue os próprios arl 

distancia entre a s't - p amentares percebiam que a 
1 ua~ao objetiva d -

do explorado era a t- . a explora~ao e 
en u e 1 1 nha d . -

a percep!;ao 

do trabalha dor. O próprio discurso d a consciencia de si 
o parlamentar g - h e 

reco1hido pelo Autor auc o arios Penafiel 
, merece ser ' 

1
. reproduzido pela singeleza com 

que exp 1 e ita como a manut -
- - en~ao da ignorancia e da des i nforma!;ao 

sao estrategias eficientes de 
dom i na!;ao, porque garantem que 

o espa~o polÍtico do individuo nao seja ocupado pelo seu auto-
conhecimento. 

11 Nao é a simples existencia d e cond i !;oes opressivas mas 
a percep!;ao que del as possam ter os oprimidos o quepo-

.derá constituir o t ~ mo or Intimo das Jutas de classes a 
. - ' 

aglta~ao que presenciamos no decurso da historia de to 

dos os pavos •.. apesar do projeto n9 284A, de 1917 e 

do substitutivo de 1918 se referirem apenas a regula 

menta~ao do trabal ha individual, estamos com eje impr: 

dentemente a encorajar um plano de cruzada agi~ado ra ~ 
nos anteciparmos numa provoca!;ao que fará senti~ ao o

perariado agrícola o substratum de .consciencia daquele 

estado de coisas a que já aludi 11 •
25 

Percep~oes como esta indicam que a anál ise poi ítica das rela~oes 

do trabalho deva passar, como já foi proposto, pelo conhecimen 

to e anál i se das a!;oes e representa!;oes dos agentes que as vi 

venciam concretamente, procurando contrapar ao objetivo paradi~ 

mático do poder político, ~ que concebe a sociedade como ente 

unificado a real heterogeneidade do conteúdo político 

das rela~oes. Esta irrompe nas situa~oes concretas em que se 

verificam as rela~oes sociais : o cotidiano vivenciado no traba 

lho, na famíl ia, na moradia. O mesmo que se reproduz nas repr~ 

senta~oes simbólicas heterogeneas e x primidas através das 
11
outras 

faJas .. , as mesmas que foram historicamente silenciadas, pelos 
11 

11 discursos competentes . 

t aqu~ 110 discurso competente é o discurso instituido. 

le no qual a 1 inguagem sofre uma restri!;ao que poderia 

a S S i m S e r re S u m j da : na O é qUa 1 qUe r U m qUe pOde dÍ ze r a 

25 FAUSTO, B. _ Trabalho Urbano e Conflito Social. Río de Janeiro, Ed. Di 

fel, 1977 , p. 233. 



qualquer outro qualquer 
coisa em qualquer lugar e em 

qualquer circunstancia. O 
. discurso competente confun 

de-se, POI S coma 1 inguagem instituc·lonal 
autorizada, isto 

_ permitida ou 

e, com um discurso no qual os interlo 
cutores já foram previamente reconhecidos como tendo o 
direito de falar e · _ ouv1r, no qual os lugares e as 
cunstancias já foram pré-d t . d e erm1na os para 

cir 

que seja 
permitido falar e ouvir e enf· , 1m, no qual o conteúdo e 
a forma já foram autorizados segundo os canones da 

fera de sua própria competencia ... 26 

es 
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Para conhecer as rela~oes do trabalho, enquanto prática social 

de relacionamento entre empregadores e d ''d" emprega os, o 1scurso 

competente .. do Estado é insuficiente. Ele está codificado na 

Legisla~ao Trabalhista que normatiza as rela~oes e é real izado 

na esfera do i n s t i tu e ion a 1 - p ú b 1 i e o a través da a~ a o do .M i n i s té 

rio do Trabalh~ das Secretarias de Estado e de inúmeras ageE: 

cias oficiais de presta~ao de servi~os específicos, como a for 

ma~ao de mao-de-obra, a regulariza~ao do mercado de trabalho, 

a fiscaliza!;ao das condi~oes e rela!;oes em que o trabalho e 

apropriado. t indiscutível que o conjunto dessas a!;oes e in 

terven!;oes, bem como das normas jurídico-legais que as funda 

mentam, constituí urna óimensao polÍtica da questao do traba 

1 ho. t, inclusive, a face mais cxposta desta dimensao, como 

de resto qualquer forma de institucional iza~ao é a cristal iza 

!;ao de for!;aS políticas passíveis de se tornarem públicas, po!:_ 

que legitimadas pelo consenso ou exercidas através de coer~ao. 

-
lsto porque o Estado capitalista nao e um conjunto de 

tos de poder distribuídos entre as classes e grupos sociais que 

compoem a sociedade. Ele e, na real idade, um complexo de ap~ 

ratos 

que e 

ni a. 

institucionais que mantém urna unidade interna de poder, 

própria da classe ou fra!;aO de classe que detém a hegem~ 

Soba fo rmal idade da aparencia institucional es 
Portante, 

as re laroes reais de poder que comandam o Esta 
tao subjacentes ,. 

do e que só torna explícita esta face estável, que nao esta su 

jei ta as al tera!;oes drásticas provocadas pelos movimentos sociais 

1 t as rela~oes entre os aparatos no 
que deslocam, eventua men e, 

no interior do Estado. 

2 6 f _Cultura e Democracia -O Discurso Competente 
~~~~a~ ~~las. Sao Paulo, Ed. Moderna, 1981, p.]. 

e 
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Mas esta face nao expressa e . 
• multas vezes permite mesmo masca 

rar, as formas de a!;ao e de r _ 
epresenta!;ao que emergem diretamen 

te dos agentes sociais e 
que nao se esgotam como expressao 

e o n e r e t a e e o m o e o n h e e i rr, e n t 0 _ . . - • 
_ . . no 1nter1or da log1ca da produ 
~aocap1tal1staedaracionalidd d _ . -

a e o poder hegemon1co. Mesmo 
quando apropriadas pelo 

Estado tutelar, as práticas sociais e po 
1 íticas dos agentes que a · · - · -c1onam a d1nam1ca da sociedade existí 
ram e existirao soba fo d · - -rma e asp1ra!;ao, percep!;ao, valores e 
princípios. 

Portante, muito além do enquadramento jurídico-institucional, a 

anál ise polÍtica das rela!;oes do trabalho deve contemplar "as 

práticas invisíveis", que no cotidiano reconstroem as classes 

em rela!;ao, os mecanismos de domina!;ao e de resistencia, as 

transi~oes que gestam a mudan!;a social. 

A irr.portancia de reintroduzir o simbólico e redescobrir a histó 

r i a e o n e reta da s pequen a s 1 uta s e o t i d i a nas que des a g 'J a m nas m u 

dan~as das práticas sociais e políticas nao está numa revalori 

za~ao academica do aspecto cultural para a anál ise sociológica; 

nem tampouco na cren!;a mística de que a verdade dessa análise só 

pode r á se r en e o n t rada no de t a 1 he de 1 i e a do de u m a es e u 1 tu r a o r i e~ 

tal esculpida na cabe~a de um alfinete. Mas, sim, na perspecti 

v a t e ó r i e a e m e t o d o 1 ó g i e a d e q u e o p o 1 í t i e o é o a t o v i v o , por i ~ 

to nao se coloca como fato consumado, como forma cristal izada, 

ainda quando referido a um tempo histórico que nao é o presente. 

Como ato vivo, possui movimento, tem urna dinamica · que está 

imersa nos discursos, nas a~oes, nos projetos, nos modos de ser 

e conviver das pessoas que lhe dao vida. 
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2. 2. 
A INSTANCIA DAS POLfTICAS DE ADMINISTRA~AO DE RECURSOS HU 
MANOS - .. PONDO OS p 1 NGOS NOS 1 S .. 

A outra instancia de an-1· d - -a 1se os padrees de rela~oes do traba 
lho observados é a que "d "f· .. 1 ent1 1ca as caracter1sticas e diretri 
zes de a~ao das polÍticas de administra~ao de Recursos Humanos 

empregadas pelas organiza~oes em estudo. FreqUentemente, as pe~ 

quisas que abordam as condi~oes do relacionamento entre o capi 

tal e o trabalho numa determinada situa~ao ou segmento organizª 

cional tendem a menosprezar este aspecto do problema. Em alguns 

casos nao há nenhuma referencia a política de Recursos Humanos, 

em outros sao apenas pin~ados alguns dos caracteres dos siste 

mas administrativos para refor~ar, com dados empíricos, determi 

n a da s e o n e e p ~o e s g e r a i s s o b re a s f o r m a s do e o n t ro l e e a p ·i t a 1 i s t a 

da produ~ao. 

Esta desaten~ao do estudo sociolÓgico para coma filosofía 

prática das políticas de administra~ao de Recursos Humanos 

se coaduna, de forma alguma, com a importancia que estas 

e 
-nao 

as su 

mem no contexto organizacional, na medida em que sao el as que 

efetivamente definem os parametros nos quais os padroes de rela 

~oes do trabalho sao constituidos, atendendo aos objetivos de 

crescimento e acumula~ao do capital e as necessidades de manu 

ten~ao e reprodu~ao da for~a de trabalho alocada, direta ou in 

diretamente, no processo produtivo. 

Talvez seja importante refletir sobre os motivos que levariam 

com que a influencia das políticas organizacionais sobre as re 

la~oes do trabalho fosse colocada como um problema menor nos e~ 

tudas sobre 0 trabalhismo. Urna possibilidade aventada no próprio 

meio dos teóricos e profissionais de Administra~ao baseia-se no 

desprestigio das Ciencias Administrativas nos meios academices 

e intelectuais. Vista como um aglomerado de técnicas e modelos 

.. d sem maiores cuidados científicos e com pragmáticos, constru1 os 
nenhum lastro filosófico que os fundamente, a Administra~ao res 

sente-se ainda de nao ter adquirido o prestigio inerente as Ci 

encías, questionando-se-lhe, freqUentemente, se os seus atribu 

tos nao deveriam classificá-la nas categorías das Artes ou das 
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Técnicas*. Sem entrar no mér 'lto da questao, 
langa polemica dos 

- que const i tui 
urna 

próprios administradores- ' convem ap~ 
n ~ s . re g i s t r a r q u e os i m portan tes es p a~ os so e i a i s ' p o 1 í t i e os' e e Q 

nomlcos e culturais :que a Ad.. -
m1n1stra~ao ocupa nas sociedades 

complexas, tanto no interior das or . -_ gan 1 za~oes quan to nas re 1 a 
~oes destas com 0 sistema social mais amplo e mesmo ao nivel dos 
aparatos institucionais e ideológicos d E . -o stado, 1mpoem que 
analise com maior atenrao n- -

-s ao so os resultados advindos de 

se 

su as 
intervenroes, como ta b-

-s m em o substrato em que se baseia sua 
tica. 

pr~ 

Outro motivo al .egado estaría na estreita e Gnica identifica~ao 

que se faz -principalmente nos setores políticos 1 iberais e 

progressistas -- entre as práticas administrativas e os seus 

objetivos de controle; desde as mais simples interven~oes de ca 

ráter organizatório, que se fazem necessárias quando um grupo 

social está centrado numa tarefa específica, até os mais sofis 

ticados métodos de planeja mento e informa~oes, que fizeram da 

tecnocracia um instrumento de poder, ao nivel das grandes org~ 

nizac;oes e dos sistemas de governo. 

Por se transformar em sinonimo de controle, mais ou menos indis 

criminado do homem e da sociedade, a Administrac;ao ganhou a oj~ 

riza desses críticos (de resto, bastante previdos de dados reais 

para justificá-la), assumindo um papel semelhante ao dos vi loes 

de fic~ao científica, que dirigem todos os seus planos para se 

apoderar da essencia da humanidade, de modo a conseguir exercer 

o poder pleno sobre a massa controlada dos homens desprovidos 

de sua capacidade de pensamento e a~ao. Embora seja impossível 

negar que das quatro fun~oes básicas da Administrac;ao é o con 

trole a mais utilizada e aperfei~oada, considera-se que esta ca 

* Talvez coubesse aqui urna discussao sobre o papel da Ciencia, que por ser 
excessivamente langa e complexa, desviaría o eixo principal da argumenta 
c;ao. Algumas pistas podem, porém estimular a reflexao: quando os adminis 
tradores se dividem em urna corrente que se assume como técnica e outra 
que se pretende científica há duas questoes em jogo: urna, que diz respel 
toa supervaloriza~ao da Ciencia na sociedade moderna! ou seja, a legitl 
midade científica garantiría maior prestigio e poder a teoría administr~ 
tiva e seus profissionais? Outra que remete para a importante questao e~ 
bo~ada no item 1 deste Capítulo, qual seja_o ~e definir a posi~ao destes 
profissionais como cientistas ou como tecn1cos, nas rela~oes de cla~ 
ses . . Sao ••trabalhadores nao produtivos••, ••aristocracia do proletariª 
do•• ·~funcionários da superestrutura••? Como já foi :colocado, os rÓt!:! 

' - . - . -Jos me parecem muito dramat1cos e pouco ute1s para avanc;ar na compreensao 
da realidade, embora nao se possa negar seu valor nos discursos ideológ~ 

cos. 
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racterística nao deve aliJ·á-la dos 
esfor~os para melhor 

ende-la, ao nivel do conhecimento. 
compr~ 

Pelo contrário, é importante 
que sublimando-se pref - · ·d - · · · ' erenc1as 1 eolog1cas, se realize 1nvest1 

ga~ao mais acurada sobre como sao elaborados e utilizados o~ 
modelos administrativos porque s-a · - · • o a 1gnoranc1a e o menosprezo 
que sempre possibilitaram aos sistemas de domina~ao social mais 

repressivos utilizarem-se de meios que nao hesitaram em ultrapas 

sar os limites da dignidade humana. 

Um tercei ro motivo, muitas vezes empregado pelos próprios admi 

nistradores que compartilham a opiniao de que as práticas admi 
-

nistrativas nao devam ser objeto de anál ise preocupada em iden 

tificar seu conteúdo poi Ítico, baseia-se nos argumentos que evl 

denciam o caráter técnico dos fundamentos e objetivos de sua iQ 

terven~ao. Este caráter, que é ferrenhamente defendido por cer 

tas 1 inhas da 1 iteratura de Administra~ao ---as quais procuram 

reduzir o campo de influencia da a~ao administrativ~ ao ambito 

das práticas cotidianas e dos 1 imites de cada organiza~ao cons 

tituiria a garantía do apoliticismo e da neutralidade 

ca da técnica enquanto tal. 

ideológl 

E importante ressaltar a coerencia deste raciocínio porque, na 

medida em que procura garantir a singele z a das inten~oes e da 

abrangencia de suas interven~oes, este administrador (que, para 

isso, opta por nao gozar do prestigio social atribuído ao cien 

tista e ao intelectual) pode descartar-se .da responsabil idade de 

manter a estrutura social mediante o uso da ideología, com a 

fun~ao de: 

llao contrário da Ciencia, ocultar as 

reais, reconstituir no plano imaginário 

contradi~oes 

um discurso 

relativamente coerente, que serve de horizonte ao 11 Vl 

V i do 11 d 0 S a g e n te S , m O J dan dO a S S U a S re p re S en t a ~o e S na S 

rela~oes reais e inserindo-as na unidade das rela~oes 

de urna forma~ao ( ... ) introduzindo-se em todos os an 

dares do edificio social, possui a fun~ao particular 

de coesao estabelecendo ao nivel do vivido dos ageQ 

tes rela~oes evidentes falsas, que permitem o funcio 

namento das suas atividades práticas --- divisao do 

trabalho etc. na un i dade de urna forma~ao 1127 

2 7 POULANTZAS, N. - Poder Poi ítico e Classes Soc i a i s. Porto, Ed . Portucalen 
se, 1971, vol. 11, p. 31. 
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Principalmente quando estas técn·lcas compoem o instrumental de 
administra~ao das atividades das pessoas no sistema de trabalho, 
convem questionar vivamente este atributo de neutralidade, v:s 
toque elas tem em 1 • gera , se revelado um instrumento ideológl 

coeficiente para fundamentar propostas modernizantes e des·envol 

vimentistas em sociedades capitalistas. A enfase na técnica 

pressupoe a existencia d · ¡· e rac1ona 1dade a-histórica e a-polítl 

ca, a qua] possibilita gerar solu~oes para problemas que sao d~ 
terminados histórica e pol"1t 1"camente. p or exemplo, o desenvolví 
mento industr "1al tard" ¡ · · d lO e 1m1ta o nas economías capitalistas 
periféricas, nas quais 

"antes de ser um instrumento da liberta~ao humana 

social, a técnica pode ser urna poderosa arma para 

controle economice e político 11 28. 

e 

o 

Porque qualquer técnica nao pode ser tomada por si so, mas como 

elemento de uma total idade mai s complexa que a determina; como 

componente do quadro social e político no qual se insere, cujas 

características essenciais ela nao pode acobertar ou mascarar p~ 

la for~a com que se impoe, baseada na eficiencia dos resultados 

obtidos. o predomínio da razao técnica na sociedade moderna~ o 

qual enfatiza na empresa as técnicas de organiza~ao, as técn i 

cas gerenciais e de supervisao, as técnicas de maquinaria e equL 

pamentos; e no Estado privilegia as técnicas de planejamento e 

de controle da vida social, é elemento componente do quadro ideo 

lógico legitimado.r do Capitalismo Monopolista. 

O alerta se justifica na medida em que a maior parte da modernl 

za~ao administrativa brasileira se faz mediante a transferencia 

de modelos e técnicas de países desenvolvidos, geralmente asSQ 

ciada ou intensificada como processo de ampl ia~ao da entrada 

de capital estrangeiro em empreendimentos nacionais, ou de ins 

tala~oes de organiza~oes multinacionais. A primeira vista, exis 

tem mais ganhos do que prejuízos nessa transferencia, principal 

mente na administra~ao de Recursos Humanos, que é rapidamente 

modernizada e que passa inclusive, a ocupar um papel de relevaQ 

b "1do Num país de pequenos empreendimentos cia nunca antes conce · 

e de raras unidades organizacionais com capacidade para empr~ 

2 8 RATTNER H. _ 110 Problema da Transferenc.ia de Tecno.lo~ia pa_ra 
' · t 11 R·10 de Janeiro in Rev1sta de Adm1n1stra~ao 

Desenvolv1men o. • 
FGV, jan./mar. 1983. 

Países em 
de . Empresas, 

ra%25c3%25a7ao.de
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gar grandes vol umes de pessoal ,· onde 
a administrac;ao se 

dia coma propriedade e . 
. os esttlos e postc;oes gerenciais 

determtnados por relaroes f . 1 . 
_ -s amt tares; e, no qual a oferta 

confun 

eram 

de 
mao-de-obra sempre superou a 

plorac;ao intensa da forc;a de 

criar em ter d 

demanda, permitindo níveis de ex 

trabalho, quase nada se precisara 

mos e administrac;ao de Recursos Humanos. O que fo 

ra feíto atendia basicamente as necessidades de controles inter 
nos a organizac;ao, já que o maior onus do controle e x terno 

trabalhador fora impingido, assumido ou delegado social do 

Estado. 

o u 

a o 

Logo, os cuidados com planos salaríais que preconizam a equid~ 

de; a preocupac;ao em aperfeic;oar a mao-de-obra através de trei 

namentos; a enfase em melhorar as condic;oes de trabalho, desde 
os fatores ambientais até os psico-sociais que as determinam; a 

busca de métodos de racionalizac;ao poupadores do esforc;o fís i co 

sao resultados dessa modernizac;ao administrativa, objetivamente 

positivos para todos os elementos envolvidos: o trabalho, 0 tra 

balhador, o empresário, o administrador e os padrees de 

c;oes do trabalho constituidos nessa situac;ao. 

re 1 a 

Nao se pode, 
~ 

porem realizar urna análise tao simplista das ca u 

sas e dos resultados advindos desse desenvolvimento da adminis 

trac;ao de Recursos Humanos, principalmente, se este si mp 1 i smo 

pretende que as técnicas por ela utilizadas sejam poi iticamente 

neutras. Tanto nao o sao que o conjunto deJas forma um 

doutrinário que exprime a filosofía da organizac;ao para 

corpo 

co m o 

fator trabalho e que é genericamente denominado política de Re 

cursos Humanos. Esta denominac;ao nao é gratuita. Trata-se efeti 

vamente de urna política, isto é, de um conjunto de decisoes que 

instaura diretrizes de ac;ao conscientemente escolhidas e elabo 

radas. E o objeto de sua ac;ao é o homem enquanto trabalhador, i s 

to é, ocupando a condic;ao de recurso imprescindível pa r a que a 

organizac;ao real i ze as atividades em func;ao das quais ela ex i s t e .* 

*· Provavelmente a mais clara tendenc i a da teor i a administrativa em a t r ibu i r 
real dimensao e valor ao trabalho humano es t eja expressa nas propostas de 
Contabil izac;ao dos Recursos Humano~,.a: quais tentam traba~har como coQ 
ceito de "capital humano•• e contabtltz~-l.o:omo parte do ~tt~o da empre~a 
nos relatórios financeiros, o que permtttrta melhor aval tac;ao e alocac;ao 
da mao-se-obra, além de propiciar urna base quantitatiV? para planejar, COQ 
trolar e desenvolver esse ativo humano._Sobre o t7ma v•?e: SCHULT~,T.W. -~ 
Capital Humano, lnvestimentos em Educa~~~ e Pesdutsa, 5 ~to de Jdanectro,Zba~a1 ~, 
1973· KWASNICKA, E.L. -0 Impacto da Utt tzac;ao e um tstema e anta 1 1 

-' de Recursos Humanos na Or aniza ao, tese de doutoramento apre se ntada 
za ao . · - d R FEA-USP 19 1· MONTEIRO, D. R. -A Contabtl t za~ao e e cursos Humanos: Urna 

aE · -
0

' CrítÍca de suas Técnicas, disse r ta c; ao de mestrado apresentada a 
xpos 1 s:a . 80 

Universidade Federal doRio de Janetro, 19 . 
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Como afirma Lefebvre ao e ·t· · ~ · r1 1car a tecnocracia, 11 fazer pol1t1ca 
gritando que nao a faz n- - . . ao e at1tude nova, nem or1ginal 11 porque 
constituí apenas u · · f" -ma m1st1 1ca~ao, que acaba por desmascarar-se 

quando sua prática se realiza nos procedimentos rotineiros da 
apl icarao de normas, re 1 -~ gu amentos e criterios, os quais expll 

citam as diferen~as de tratamento e valoriza~ao dos individuos 
no interior da organiza~ao. 

Para o tema central deste estudo é importante ressaltar que, 

além de fazer a interface entre o quadro político da sociedade, 

o qual contém o jogo das for~as sociais,e o quadro interno de 

reprodu~ao deste jogo ao nivel da organiza~ao, a política de Re 

cursos Humanos tem a fun~ao explícita de ceder o espa~o no qual 

as rela~oes do trabalho vao adquirir a sua expressao real e con 

creta . Fruto das formas de domina~ao, subordina~ao e resisten 

cia vigentes numa determinada situa~ao concreta, os padrees de 

rela~oes do trabalho observáveis sao, também e concomitantemente, 

o produto das diretrizes administrativas elaboradas para manter 

e controlar o trabalhador e o ato de trabalhar, no sentido ori 

entado pelas metas que a empresa ou organiza~ao pretende atin 

g ir. 

O conteúdo dessas diretrizes é composto das determina~oes oriun 

das de urna estrutura sócio-pol ítica que define condi~oes para a 

explora~ao do fator trabalho nas rela ~ oes de produ~ao; da vari~ 

~ao das características conjunturais do setor economice em que 

a empresa se coloca; da multiplicidade de características e con 

di~oes específicas em que ocorrem as rela~oes do trabalho. Por 

tanto, fatores como as condi~oes de desenvolvimento, estagna~ao 

ou recessao económica do setor a que a empresa pertence, assim 

como as especificidades do processo de trabalho e da composi~ao 

da mao-de-obra, ou ainda as características de organiza~ao dos 

trabalhadore~ ao nivel da empresa ou do movimento sindical in 

fluenciam, 
. t no modo como . sao definidas significat1vamen e, as 

práticas para manter, controlar e relacionar-se como contingeQ 

te de homens ocupados nas atividades cotid i anas de trabalho. 

A 1 
"d de e diversidade desses fatores componentes ou comp ex1 a 

fluentes alerta para que estas práticas nao se resumem aos 
controle das condJ~oes 

in 

pro 

cedimentos técnicos de manuten~ao e 
e m 

· -ao do processo de trabalho em cada empr~ 
que se dá a organ1za~ 

Elas sao práticas baseadas em diretrizes que 
sa, ou setor. 

ex 
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primem urna polÍtica orga · · n1zac1onal e qualquer política, mesmo 
aqueJa cujo conteúdo é composto predominantemente de elementos 
objetivos ou técnicos -, encerra tambem elementos do desejo, do 

lastro cultural e da postura ideológica dos homens que a elabo 
ram e a praticam. 

Nao existem polÍticas de adm"1n·1strar-ao ~ de Recursos Humanos isen 
tas da percep~ao de - e da op~ao por sistemas definidos de 

relaroes sociais. Elas produzem, d d f" ~ repro uzem e re e 1nem para o 

contexto especÍfico das organiza~oes, as condi~oes e caracterís 

ticas do sistema social em que se inserem. lsto nao as coloca 

como instrumento passivo desse sistema, visto que elas gozam de 

um grau de autonomía sobre as condi~oes concretas em que se dao 

as rela~oes, que lhes permite um campo amplo de atua~ao segundo 

um Jeque bastante diversificado de estilos de interven~ao. 

Nao se pode também conceber - radical izando o raciocínio, 

que o oposto seja verdadeiro, isto é, que estas polÍticas po~ 

sam acionar, a partir da situaiao de trabalho, o processo de re 

volu~ao social capaz de instaurar a inova~ao absoluta da estru 

tura das rela~oes de domina~ao de classe vigente em nossa socie 

dade. Mas entre os dois pólos a política administrativa coQ 

cebida como técnica imune ao enquadramento ideológico e isenta 

de responsabilidade pelas conseqUencias advindas dos padrees de 

rela~oes de trabalho que estabelece, ou concebida como instru 

mento eficaz para resolver a complexa questao social da rela~ao 

entre 0 capital e o trabalho· existem concep~oes outras, que 

sao mais próximas da prática real dessas polÍticas e nas quais 

pode-se detectar o potencial de mudan~a social que elas sao ca 

pazes de promover ou impedir. 

Como qualquer produto da a~ao humana, as políticas de Re e u rs os 

Humanos nao emergem exclusivamente da vontade e da capacidade 

de escolha dos homens que as formulam explícitamente ou que,me~ 

mo sem formal izá-las, colocam-nas concretamente em prática. Há 

um conjunto de fatores históricos, estruturais e conjunturais 

na- 0 apenas a percep~ao destes homens enquanto indl que orientam 

víduos, também 0 comportamento manifesto deles e dos d~ como 

Soc ·1ais envolvidos na rela~ao. lsto mais agentes 
~ao das políticas administrativas de urna empresa 

nao é fruto exclusivo da decisao de dirigentes e 

e, a elabora 

o u organiza~ao 

pro f i s s i on a i s, 

mesmo esta é um amálgama das condi~oes e características 
porque 
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de evolu~ao socio-cultural , economica e política da sociedade 
m a i s amp 1 a. E pa 

' raque sejam exercitadas na prática 
corresponder as necessidades 

p re e i sam 

mungam, de alguma forma 

fornecem as diretrizes. 
, 

e percep~oes que os individuos cg 

sobre as situa~oes para as quais elas 

Em quaisquer circunstancias - do em que se processem as rela~oes 

trabalho mesmo no quadro da mais feroz superexplora~ao, 
apoiada no autoritarismo do Estado e na vigencia de políticas 

de Recursos Humanos man·•etadoras -, - d d d · nao se eve per er e v1~ 

ta que elas sao urna rela~ao, isto é, pressupoem a existencia de 

urna intera~ao entre agentes, grupos, categorías ou classes so 
ciais distintas. Esta e urna característica básica do modo de 

produ~ao capitalista: o apropriar-se do trabalho como urna mere~ 
doria da qual cada homem dispoe 1 ivremente. Por mais que se que~ 

tiene a precariedade desta liberdade, sempre é urna condi~ao de 

trabalho essencialmente diversa daquela vigente, por exemplo, 

no sistema escravagista, no qual trabalho e homem constituíam 

um conjunto uno, que era alienado ao senhor, permitindo que e2 

te dispusesse até mesmo do corpo e da vida de seu trabalhador. 

O processo de domina~ao subjacente as rela~oes do trabalho -na o 

pode ir ao 1 imite de destruir o pólo mais fraco da rela~ao, o 

trabalhador, ainda que consiga degradá-lo aproximando-o dos 

veis mínimos da sobrevivencia física. E o trabalhador atua 

.. n1 

na 

rela~ao, nao apenas e necessariamente dentro do papel determina 

do pelas diretrizes das políticas administrativas, mas 

como pessoa e cidadao, ainda que 1 imitado pelos espectros 

também 

da 

coer~ao. As for mas de resistencia do trabalhador a superexplQ 

ra~ao de sua capacidade de trabalho no contexto de padrees de 

relacionamento coercitivos sao inúmeras, mesmo quando ele se 

apresenta com precárias condi~oes de organiza~ao para defender 

se us interesses de classe. 

E 
0 

próprio individuo que resiste, quando reconhece a si próprio 

social e busca mudar a situa~ao mediante como sujeito e agente 
- de rear:ao as condi~oes impostas. As formas de adapta~ao e Y 

fo r 

mas de resistir podem caminhar do indivíduo para o grupo e des 

. t social organizado, conforme as condi~oes de 
te para o mov•men o 

d . lizarem ou as de organiza~ao se tornarem prQ 
explora~ao se ra •ca _ 

- é tanto se o ato de resisten pícias. O que importa, porem, nao 
·dade de mobilizar em torno de reivindica~oes de 

cia tema capac• 
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classe ou mesmo simplesmente d 
e agregar grupos de trabalhadores 

que ampl iem a sua proposta. 

dividuo, 
Importa que, mesmo na solidao do in 

o ato de resist· -1r contem em si a potencialidade da m u 
dan~a. 

Entre os modos de resist"1 d - · - · r po e se, nestas circunstancias, colo 

car a elabora~ao de expectativas e projetos de mudan~a, nas 

quais 0 individuo reconstrÓi a real idade numa configura~ao que 

se projeta em modelos reais já conhecidos. Longe de constituí 

rem fantasias pessoa"1s, que · d -1 1 d -s1rvam evavua eescapeadissQ 

nancia entre o real e o desejado, estas aspira~oes dos trabalh~ 
dores podem ensejar o embriao de mudan~as nos padrees de rela 

~ces existentes. 1: difícil aquilatar a trajetória dessas trans 

forma~oes quando el as estao em gesta~ao ou mesmo em processo. No 

e n t a n t o , é i m p o r t a n te a p re en de r as e o n d i ~o es e m q u e se d á a t r an 

si~ao, os motores que a acionam e as perspectivas que aponta m. 

Neste trabalho procuro apreender estes embrioes de mudan~a, qua!} 

do as resistencias colocadas por trabalhadores levam ao questiQ 

namento dos padrees de rela~oes do trabalho vigentes. Este que~ 

tionamento extrapola os 1 imites da empresa, porque a reflexao so 

bre a prática do trabalho remete sempre as determina~oes sociais 

mais amplas que escapam do ambito da organiza~ao. Ainda que o 

germe da mudan~a dos padrees de rela~oes seja detectado nu ma si 

tua~ao concreta determinada, sua efetiva~ao envolve mais além : 

as características do mercado de trabalho, a qual idade de vida 

da classe trabalhadora, os limites e a abrangenc i a das rela~oes 

sociais no interior das quais as de trabalho sao instadas a se 

modificarem. Porque se as rela~oes de trabalho sao, ao nível da 

organiza~ao, a expressao das rela~oes de poder vigentes na so 

ciedade, urna mudan~a, por menor que seja, implica alguma 

sao das for~as polític a s que se defrontam. 

Os componentes da situarao social Quando se detecta que ~ 

rev i 

encaml 

execu tar alteraroes no quadro conhecido, há que se nham-se para ~ 

considerar o desempenho de todos os atores em cena . As mudan 

1 - do trabalho nao ocorrerao se concretamente os 
~as nas re a~oes _ 

- . d ·nistradores de Recursos H.umanos nao correspo!J 
empresariOS e a m1 

· ento levantado pela resistencia dos trabalha derem ao quest1onam _ 
- · entes e pela emergencia dos problemas ad 

dores aos padrees Vlg 
. d"f" ldades de gerir a mao-de-obra. Ou se desconsi 

v1ndos das 1 1cu 
. - da mudanra social, aproveitando-se de 

derarem a d1mensao ~ 
e ven 
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tuai s brechas 

~oes técnicas 

das rela~oes 

nal legal. 

oferecidas p . _ 
• or exemplo pela 1ntrodu~ao de inova 

e tecnológicas . -· que perm1tam mantero ••status quo 11 

apoiados nos -parametros do ordenamento institucio 

Tanto quanto a resistencia as -
condi~oes espoliativas de uso da 

for~a de trabalho contém a potencial idade de mudan~as dos p~ 
droes instaurados, a probabilidade de utilizac;ao de instrumentos 

administrativos que mantenham o sistema de dominac;ao é bastante 

grande. Porque a permanencia efetiva de qualquer prática admi 

nistrativa no interior de ·urna grande organizac;ao realiza-se atra 

vés de dois caminhos possíveis: o da pressao autoritária, que 

impoe coercitivamente as condic;oes e modelos para as re l ac;oe s 

estabelecidas; e o da negociac;ao dessas condic;oes e modelos en 

tre as partes em rela~ao , o qua! pressupoe a existencia de ca 

nais que comuniquem entre ambas. 

O primei ro comprime a emergencia do confl ito, val endo-se da pr~ 

valencia de poder da empresa na rela~ao como trabalhador, para 

exercitar no ambito da situa~ao de trabalho o processo de domi 

na~ao social. Para isto precisa impedir a manifesta~ao da co~ 

trariedade, a agrega~ao de opinioes e interesses, a mobiliza~ao 

dos trabalhadores em torno de idéias e a~oes que interfiram com 

a política organizacional vigente. lsto implica também que os 

trabal hadares se percebam como elementos subordinados da estru 

tura organizacional, porque ocupam a posi~ao de inferioridade 

da estrutura social e justifiquem o processo de domina~ao em 

curso, pela carencia de forc;a política que lhes impede a partl 

cipa~ao nas rela~oes de poder presentes na empresa. 

u m de P
articiparao e de responsabilidades, o qual 

espa~o ~ 

- . . d eficácia como é utilizado na teoría administratl * E 0 p rop r 1 o con ce 1 to e ' - . d · · . - - · determinante ideolog1co capaz e restr1ng1r as po~ 
va, Ja contem em s~fumt ao e mudanra provenientes de agentes sociais su 
si b i 1 i dad es de man 1 es a~ . - ~ ' 
bal ternos no interior da organlza~ao . 
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ca apropriar-se, ao nivel da consciencia e do conhecimento, do 
processo de trabalho e das cond'1 r-oes -

~ atraves das quais se org~ 

niza a mao-de-obra para real izá-lo; isto é, das características 

sob as quais acorre a explorara-o da f d b lh · 
~ or~a e tra a o pelo capl 

tal nesse processo. 

A vigencia de determinadas políticas de Recursos Humanos e res 
pectivas práticas administrativas está bastante relacionada com 

as características e posi~oes dos trabalhadores, enquanto cate 

goria social e agentes diretos da produ~ao. t: preciso destacar 

que os caminhos da implementa~ao autoritária de práticas admi 
nistrativas coercitivas, que garantem sob pressao o controle do 

trabalhador, configuram a tradi~ao dos padrees de rela~oes do 

trabalho no Brasil. Eles sempre foram percorridos em fun~ao: 

das metas de acumula~ao capitalista estabelecidas ao nivel 

do sistema como um todo e das organiza~oes empresariais, par 

ticularmente em situa~oes e momentos específicos; 

da baixa expectativa de rea~ao por parte da classe trabalha 

dora, seja pelas parcas condi~oes de barganha política que 

históricamente el a detém no Brasil, seja pela eficiencia com 

que lhe foi culturalmente internalizada a percep~ao da domi 

na~ao e da subalternidade; 

da garantia oferecida pelo Estado ao capital para expropriar 

0 trabalho sem principios éticos e jurídico-institucionais 

e ·1ndependentemente de equilíbrios sociais e mais rigorosos 

economicos, desejáveis ou nao, pela sociedade em geral. 

Já os caminhos das práticas participativas sao pouco utilizados 

referendando, no contexto das organiza~oes empresariais, o qu~ 

dro mais permanente em que se dao as relac;oes sociais no Brasil, 

Pela re strirao da cidadania, como di reito e prátl caracterizado ~ 

ca social, as Clas ses despossuídas do poder economico. As 

. d emprego dessas práticas nao chegam a cas tentativas e config!:! 

• · 0 conteúdo das políticas instauradas e rar mudan~as essencJaiS n -
· nte controladores a que se propoem, por dos objetivos enfatJcame . 

de experiencias modernizadoras da organ1z~ 
que ficam ao nivel - . 

· ue privilegiam aspectos tecn1cos produt1vo q 
Ou procuram viabilizar 

~ao do processo 
_ . - . s desse processo. 

e 

o 
tecnolog1cos proprlo 

. 'dade humana no trabal·ho, ou o 
aumento da produtJVI 

aperfei~oame~ 
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te das condi~oes de rel · 
aclonamento interpessoal em que esse tr~ 

balho se real iza mediante · -
' lnterven~ao em fatores teoricamente 

capazes de influenciar a t• - · -
. me 1va~ao, a sat1sfa~ao e, genericameQ 

te, a atltude manifestado trabalhador na situa~ao de trabalho. 

Os aspectos discutidos neste item evidenciam sua importancia 

quando se aprecia a evolurao hista-r·1ca da -
~ admi .nistra~ao de Re 

cursos Humanos no Brasil e sua ·1nflue-nc·1a -sobre os padrees de 
rela~oes do trabalho hoj·e existentes. A t f -rans orma~ao que ocor 
reu nos Últimos 20/25 anos acompanhou o processo mais recente e 

dinamico de industrializa~ao da economia brasileira, o qual 

consolidou o quadro do desenvolvimento capitalista monopolista. 

Ela é caricaturalmente conhecida, entre os próprios profissi 9 
nais especial izados, como a rápida passagem entre o 11 modelo Jeru 

bal Pascoal - Chefe do Pessoa1 11 e o ••modelo de abordagem siste 

mica das Rela~oes lndustriais••. A rapidez da mudan~a se . justifl 

ca pela necessidade de coordena~ao de ritmo entre as moderniza 

~oes administrativas, técnicas e tecnológicas instauradas e os 

objetivos de desenvolvimento capitalista em curto prazo. 

Tanto que a moderniza~ao da administra~ao de Recursos Humanos 

verifica-se prioritariamente nas empresas do setor dinamico,que 

demandavam urna mao-de-obra da qual o mercado de trabalho era ca 

rente na ocasiao e que traziam ou tecnologias ou processos de 

trabalho que mudariam radicalmente as formas habituais de traba 

lho. Ou entao, em empresas nas quais, independentemente de pec 

tencerem ao setor dinamico ou tradicional da economia, o modo 

como se administrava o pessoal já nao se mostrava eficiente p~ 

ra manter o controle da mao-de-obra, em fun~ao de causas diver 

sas, tais como: mudan~as no perfil da oferta de trabalhadores , 

introdu~ao de aperfei~oamentos técnicos ou tecnológicos, al ter~ 

~oes das características do mercado consumidor e condicionantes 

e on juntura i s es pe e í f i e os. 

Se 0 momento e a rapidez com que se passa de urna administra~ao 

simplÓria para outra extremamente sofisticada já sao por si sig 

. . . · d mais importante é verificar como acorre essa n1f1cat1VOS, a1n a 

1 acarreta. A administra~ao de Recursos Huma 
mudan~a e o que e a ~ . 

a lelo perfeito entre as caracter1st1cas da nos estabelece um par 

organiza~ao 

~ao interna 

figurar urna 

~ · v·1gente no Brasil e as da sócio-poll t1ca organ i z~ 

b !hadares na empresa. Estas chegavam a dos tra a 

anizacional 11 capaz de exercer forte ••cul tura org 

con 

de 
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terminancia s b 0 
re 0 comportamento de cada individuo, mesmo fora 

do ambiente de trabalho. 

Embora isto possa ser considerado normal e genérico há que se 

destacar que tal paralelo guardava em si a qualidade de refor: 
rar os obstáculos trad" · 1 • tetona mente existentes, na sociedade br~ 

sil~ira, para que as classes populares efetivassem sua particl 

pa<;ao na vida nacional, os quais foram · 1 · d mutto amp 1a os nesse p~ 

ríodo pela repressao do 9 ove r n o , e x e r e i d a e o m p r á t i e a s po 1 i e i a i s 
e militares de intimida<;ao e com manipula<sao das políticas sala 

riais, dos canais político-partidários e associativos em geral. 

Outra característica essencial era o mascaramento do conflito, 

mediante técnicas diversas que iam desde o uso da violencia p~ 

ra reprimir sua manifesta<;ao até o emprego de a<;oes persuasivas 

para evidenciar a integra<;ao de objetivos, idéias e pessoas que 

prevalecía na situa<;ao de trabalho. Baseavam-se na premissa de 

que - mesmo em condi<;oes onde a 

era objetivamente identificada -

ses entre o capital e o trabalho, 

superexplora<;ao do trabalho 

nao existe urna oposi<;ao de interes 

capaz de gerar qualquer tipo 

de confl i to entre pessoas ou grupos no interior da empresa. 

E s t e s p ro e e d i m e n tos s e j u s t i f i e a m e e o n so 1 i da m a t r a v é s de u m d i s 

curso que mitifica o desenvolvimento economice e o conhecimento 

técnico-científico como fórmula para essa moderniza<sao. Toda 

urna variada gama de disciplinas do conhecimento (ciencias com 

portamehtais, econometría, estatfstica e métodos quantitativos 

em geral) é chamada em apoio ao projeto de realizar o chamado 

••desenvolvimento harmonioso 11 das for<;as produtivas, o qua! im 

pl icava manter a estabi 1 idade do mercado de mao-de-obra e o con 

1 d O de trabalho em cada situa<;ao determinada. ls tro e os process 

to pode ser Obser vado no texto de Silva, introdutório a sua pe~ 

adm ·1n·1strarao de Recursos Humanos de quisa sobre • metalúrgicas 

de grande porte em Sao Paulo: 

IICom a con sol i da<;ao das novas bases da i n d u s t r i a 1 i z~ 

d 1 l #tico brasileiro, <;ao e do próprio mo e o po • 
- - -se acentuando e ganhando noves 

transforma~oes vao _ _ . 

Sob a definitiva influencia teortca 
quintes, já . 

. . almente norte-amertcanos trazidos p~ 
modelos, prtnctp 

. . ·s que encontravam como 
las multtnactona• ' 

n te e cada vez mais ampla camada 
idea 1 urna na se e 

essas 

re 

dos 

receptáculo 

de 
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técnicos de nível 
superior que a chamada poi ítica de 

democratiza~ao do ensino vinha colocando no mercado, . 
através dos · -

_ •numeras cursos noturnos que as 
~oes privadas vier · · · a m a e r 1 a r, p r 1 n e 1 p a l me n te nas 

gioes mais industrializadas o país. Formados sem 

institul 

re 

ne 
nhuma base crítica e · · como operar1ado prat1camente ma 

nietado pelo regime político, o que lhes favorecía a 

falsa visao de eficiencia, o trabalho desses técnicos 

pode se desenvolver linearmente dentro dos pressupo_? 
tos iniciais da busca do desenvolvimento coma harma 

Sem querer exagerar na anál ise do simbólico, parece-me que o 

próprio ••batismo••, da área administrativa como conceito de Re 

la~oes lndustriais oferece urna interpreta~ao interessante domo 

do como se procedeu a essa moderniza~ao, que pode ser tao signl 

ficativa quanto a importa~ao dos métodos e técnicas americanos 

e a infla~ao de profissionais formados com superficialidade e 

estreiteza. Ao passar de Departamento do Pessoal para Depart~ 

mento de Rela~oes lndustriais nao se tem apenas um diferencial 

de nomenclatura, ou um salto qualitativo do aspecto técnico da 

administra~ao. Coloca-se também urna muralha em rela~ao ao ambi 

ente externo, isto é, o relacionamento dos trabalhadores sera 

circunscrito ao ambito da empresa e concebido exclusivamente co 

mo produto dela. Deixa de existir o cordao umbilical coma so 

ciedade mais ampla e, com isso, qualquer possibil idade de que 

eventuais confl itas gerados por urna estrutura de desigualdade 

social tenham continuidade no interior 11 asséptiC0 11 da organiz~ 

~ao. Ao mesmo tempo, garante total 11 controle do feudo 11
, na medl 

da em que as rela~oes al i estabelecidas obedecem aos códigos da 

~. ~cultura organizacional 11
, e qualquer comportamento desviante pQ 

de ser previsto ou, no mínimo, corrigido segundo os parametros 

internos. Essa nao é urna imagem de recorrencia dramática, 

- 1 te do conhecimento geral os inúmeros casos q u e s a o a t u a me n 

t . ham (?) sua própria corpora~ao policial empresas que 1n · 

já 

de 

e a re~ 

ragem e métodos punitivos, 

diciário constituido. 

sob absoluta indiferen~a do Poder Ju 

1 - de Trabalho na Moderna Empresa Brasileira11 (mi-
LVA M p 11 Re a~oes -

29 SI , · · - t do no Seminário sobre Rela9oes de Trabalho e Movi 
· ) 11 er .. apresen a . . _ 

meo , pap. . d CEDEC _ Centro de Es tudas· de Cu 1 tura Contemporanea 
mentas Soc1a1S o 

maio/79, p.5-6 
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A própria utiliza~ao do conce'lto 
Rela~oes lndustriais parece-me 

intencional na medida em que _ 
ela nao é apenas um erro de t rad!:! 

~ao técnica. O administrador de Relar-oes ~ lndustriais nos EE.UU. 
é b a s i e a me n te o m e d ¡ d · a or, a f1gura que garante os procedimentos 
de negocia~ao próprios das rela~oes trabalhistas. Ora, ao criar 

um modelo de interioriza~ao do conflito na organiza~ao para abar 
tá-lo pelo sufoco técnico e -

di;:¡logar, comunicar, 

n í ve 1 s i mb ó 1 i e o 

comportamental, nao se cogitava 

negociar. Entretanto, era preciso 

sublinhar a tecnicidade das solu~oes 

de 

a o 

para 
justificá-las e mistificar sua · -Importancia, por isso , emprega-

se um termo rela~oes- cujo significado era na realidade 

o comportamento mais reprimido --o relacionamento; num cante~ 

to político mais amplo no qual ''Rela~oes Trabalhistas" era sin§ 

nimo de "tratamento judicial" das questoes confl i tuosas entre 

empregado e patrao e "Rela~oes do Trabal ha" era um conce i to evi 

tado porque tinha urna aura subversiva, lemb r ava "antagonismo de 

classes". 

Algumas discussoes críticas no interior dos fechados e 

giados grupos dos profissionais de Rela~oes lndustriais, 

p res t l 
mais 

as decep~oes dos técnicos com os resultados obtidos, os qua i s 

nao correspondiam a "eficácia apregoada da técnica"e a emerge'} 

cia de conflitos acima do que a teor í a permitía prever, provoc~ 

rama busca de métodos e técnicas mais realistas . Emerg i ram em 

alguns setores a preocupa~ao como homem, a valoriza~ao do fa 

tor trabalho, o questionamento sobre a qualidade de vida, a per 

cep~ao da for~a dos movimentos sociais, a surpresa com as gr~ 

ves, que sao pontos de questionamento que estao encaminhando as 

teorías e práticas de Rela~oes industriais para as propostas de 

administra~ao de Recursos Humanos. O passo seguinte talvez seja 

0 
que admití rá 0 home m político e o trabalhador-cidadao e se 

explicitará em · teorias e práticas de administra~ao das Rela~oes 

do Trabalho. 

Da discussao deste tem pretende-se subl inhar a importancia de 

d 
texto da política administrativa que rege os 

apreen ero con 
- 1 -es do trabalho observados . lsto nao é tao simples 

droes de re a~o 

quanto discorrer em duas ou tres 
linhas sobre o sistema de pag~ 

t das carreiras mento ou o forma o 
utilizados por urna empresa . Em 

- estas sejam importantes para subsidiar 
bora informa~oes como 

- d ces de rela~oes do trabalho vigentes e ideQ 
compreensao dos pa r _ . . . 

d 
essenciais neles elas sao 1nsuf1c1entes 

ti f i e a r os in di e a 0 res ' 

a 



para explicá-los. E preciso que se compreenda a intera~ao 

belecida entre a organiza~ao social e política mais ampla 

organiza<sao dos homens no interior da situa<sao de trabalho. 
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est~ 

e a 

Pa 

ra tanto é preciso aprofundar a análise sobre as caracterÍst i cas 

estruturais e conjunturais, assim como sobre os fundamentos PQ 

1 ítico-ideolÓgicos que incidem na formula<sao das políticas de 

administra<sao de Recursos Humanos e nos procedimentos delas d~ 

correntes. 
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A INSTANCIA DA 

SO DE TRABALHO 
TEORIA E PRÁTICA DA ORGANIZACAO DO PROCES

- "AMARRANDO A RELACAO NA PRODUCAO". 

A compreensao do m d 0 o como se verificam as rela~oes do trabalho 

numa real idade concreta e a discussao das origens de suas carac 
terísticas e das tendenca·as d -esses padrees devem passar, neces 

sariamente, como já foi referido, pelo conhecimento das formas 

uti 1 izadas para organizar o sistema produtivo específico. 

t neste contexto da situa~ao de trabalho que se faz explícita a 

po 1 Í ti ca de Recursos Humanos a dotada pe 1 a empresa, mesmo 

demais diretrizes dela emanadas as condi~oes em que se 
que nas 

verifi 

camas rela~oes entre o capital e o trabalho, ou os objetivos 

das interven~oes administrativas apare~am difusos 

que as direciona e explica. 
no discurso 

Ao agregar esta instancia de anál ise, reorienta-se as reflexoes 

que pretendem ampliar o conhecimento sobre as rela~oes do traba 

lho: em primeiro lugar, assumindo que a organiza~ao do processo 

de trabalho é variável determinante das rela~oes concretamente 

estabelecidas e, em segundo lugar, despojando também o conceito 

de organiza~ao de trabalho de seu manto tecn i cista, que rejeita 

a influencia de fatores sociais, economices, políticos e cultu 

rais no modelo que apresenta, para enfatizar a racionalidade téc 

nica e elege-la como mais uma manifesta~ao de neutralidade 

tífica. 

cien 

Os dois níveis dessa discussao interpolam-se mutuamente, isto 

e, apenas quando se torna evidente que a organiza~ao do trabalho 

objetiva satisfazer ao mesmo tempo dois tipos de necessidade i ne 

rentes ao processo capitalista de produ~ao -a necessidade e 

conomica de intensificar a extra~ao de mais valia do trabalho 

1 ~ · de manter as rela~oes de subordina~ao e a necessidade po ataca 
· · é que se explica como um modelo de que garantE;m a prameara-

d · um modelo de rela~ao. organiza~ao pode etermrnar 

- bes pare~a indiscutível, o que acorre Embora a 1 iga~ao entre am 
- 1 tende a ser negada justificando-se os mé na real idade e que e a 

- uti 1 izados através dos aspectos de normat.!_ todos de organiza~ao 

za~ao técnica. 
Esta nega~ao e sua justificativa reproduz tam 
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bém ao nível da · pesqutsa e do conhecimento, como se verifica a 
traves de significativos indicadores. Um é o longo tempo que 
a análise sociológica permaneceu praticamente ignorando a pr~ 
tica industrial cotidiana, como se o conhecimento da dinamica e 

das condi~oes do processo de trabalho fosse irrelevante a ana 

1 ise da questao do trabalho, num país que se industrial izava 

em poucos anos e com todas as distor~oes decorrentes do modelo 

de desenvolvimento adotado. Outro era a clara divisao das com 

e im petencias: os modelos de organiza~ao eram desenvolvidos 

plantados por engenheiros e administradores, baseados apenas 

nas propostas teóricas elaboradas com objetivos pragmáticos, 

cujos resultados nao eram conhecidos de forma sistemática; os 

estudos sobre questoe~ referentes ao trabalho eram rea 1 izados 

por sociólogos, pol iticólogos, cientistas do comportamento e 

nas abordagens específicas ou nas macro-estruturais sempre re 

Jegavam os aspectos organizacionais. 

As propostas de abordagem multidisciplinar sao recentes e pr~ 

curam orientar-se no sentido de mantera eqUidistancia entre 

os excessos do empirismo e os do formalismo, considerando que 

''a reflexao metodológica e epistemológica é de prime_i. 

ra importancia para mostrar o entrosamento de princl 

píos de análise ou de investiga~ao empírica coma nor 

matividade que prevalece na sociedade (no ambito téc 

n ¡ e 0 _ 0 r g a n ¡ z a e i o na 1 ) e que pode se r e r i t i e a da o u t r a n s 

formada no decorrer das Jutas sociais e da evolu~ao 

yeral". 30 

Esta reorienta~ao do estudo da temática permite conjugar os 

processo de trabalho, partindo-se pectos da organiza~ao do 

pressuposto de que este nada mais e do que u m instrumento 

as 

do 

do 

de valoriza~ao do capital, composto por tres elementos processo 
- . b" to sobre 0 qual se aplica o trabalho; os meios e basteas: aoJe 

. t"lizados para realizá-lo; e a atividade humana, tnstrumentos u 1 

~ . trabalho Para atender as necessidades de acu q u e e o p r o:pr t o · 
. 1 · t 0 p r 0 e es so de traba 1 h o de ve re a 1 izar a m a i s 

mula~ao captta ts a 

30 THIOLLENT, H. _"Problemas de ~ietodologia" in ~g?niza~ao do Trabalho, 
FLEURY e VARGAS, S.P . , Atlas, 1983, p.61. 



62 

val ia absoluta e a relativa. lsto é basicamente obtido el imi 
nando as barreiras humanas ao aumento da produtividade: 

ou mediante formas de organiza!;ao que privilegiam as solu!;oes 
tecnológicas poupadoras de -mao-de-obra; 

ou redefinindo a for!;a produtiva como resultado do trabalho 

conjunto de muitos trabalhadores, os quais sao desqual ific~ 
dos por uma divisao do trabalho que enfatiza a dicotomia en 

tre a concep!;ao e a execu!;ao e que procura segmentar cada 

fun!;ao em unidades mínimas de atividade, a maioria das quais 

indepente do uso do raciocínio e da inteligencia para serem 

real izadas. 

Para a extra!;ao do excedente economico sao usados mecanismos 

que objetivam maximizar a valoriza!;ao da produ!;ao, minimizando 

a interferencia de fatores que possam desviar o processode tra 

balho desse objetivo. Para isso subordina-se o trabalho com 

o emprego de modelos organizacionais que se baseiam na a~ao co 

ercitiva ou na a!;ao persuasória. No Brasil as formas conheci 

das de obten!;ao do valor excedente concentram-se na 

ca!;aO do trabalho, através das seguintes formas: 

intensifi 

As denominadas 11selvagens 11
, porque se baseiam na supere~ 

plora!;aO da for!;a de trabalho, através da ampl ia!;aO da jo~ 

nada de trabalho e do pagamento de salários cujos níveis es 

tao abaixo das necessidades de reprodu!;ao. Ocorrem, gera.!_ 

mente, em setores ou organiza!;oes cujo sistema produtivo a 

presenta baixa evolu!;aO técnica e bai xa produtividade, as 

quais sao compensadas pelo aumento de intensidade da util i 

za!;aO do trabalho humano; 

As que se baseiam nos requisitos próprios das inova!;oes tecno 

lógicas introduzidas, os quais tendem a aumentar a intensi 

dade do ritmo das atividades, parcelando-as de modo a util i 

o lume de mao-de-obra desqual ificada. t um siste zar ma1or vo 
· ontrole direto soba forma de supervisao e vi ma que ex1ge e 

estabelece o controle indireto, realizado 
gilancia e 
obediencia do ritmo do maquinário; 

pela 

As que, 
independentemente do nível tecnológico do sistema, 
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fazem utiliza!;ao intensa d 
o trabalho em condi¡;;:oes precárias 

de reprodu!;ao, baseadas na sistemáti;a da alta rotativida 
de, passível de ser · 

_ Utilizada devido as amplas dimensoes do 
exercito industrial de re 

serva. Este processo, que consis 
te na dilapida!;ao da for¡;;:a de trabalho disponível no merca 
do, 1 imita-se a substitu'lr periodicamente os trabalhadores, 
mantendo invariáveis o ritmo acelerado e/ou a jornada pr~ 
longada e os níveis salaríais rebaixados. 

As formas assumidas pelo capital para exercer o controle 

produ!;ao de trabalho sao determinadas pelas necessidades do 

vimento de acumula¡;;:ao, pelas características da estrutura 

da 

m o 

so 
cio-economica da sociedade, pelos níveis de organiza¡;;:ao e cons 

ciencia das classes em rela!;ao e pelo quadro específicode emer 

gencia ou repressao dos conflitos sociais. 

lsto e, 

11 nao entendemos por processo de trabalho apenas as con 

di!;Ües materiais ou tecnológicas em que se real iza a 

fabrica¡;;:ao de mercadorias, mas consideraremos como e 

lemento essencial a esse processo a forma social de 

organiza¡;;:ao do trabalho em que a produ¡;;:ao se real iza. 

Observe-se, por outro lado, que as próprias condi¡;;:oes 

materiais de produ¡;;:ao, ou sua transforma¡;;:ao através 

da incorpora¡;;:ao de inova!;oes tecnológicas, também sao 

submetidas as necessidades da valoriza¡;;:ao do capital. 

o sentido histórico da incorpora!;ao de progresso téc 

nico na produ¡;;:ao capitalista tem sido o de redu¡;;:ao da 

for!;a de trabalho ocupada, para dado volume de prod~ 

!;ao, através do aumento de produtividade; e de traba 

lho morto, pelo barateamento dos custos do capital 

tambe-m através do aumento da produtividade constante, 
. d d - ,,3. 1 

no setor produtor de me1os e pro u¡;;:ao 

emprego de diversas formas de controle do 
A eficácia no 

traba 

lho no Brasil está diretamente relacionada coma presen!;a de 

• 1 de reserva, amplo o suficiente para di 
um exército industria 

31 PEREIRA, V.M.C. - Op. cit. p.21 
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mi n u ir o poder de ba h d rgan a a classe trabalhadora 
temente amea~ado de ••· h 

1 nc amen to•• pe 1 a i ncorpora~ao de 
tecnológicas poupadoras d - d b 

constan 

inova~oes 

e mao- e-o ra. 

Apoia-se ainda no f" · e rcrente papel exercido pelo Estado, o 

identificado com os objetivos do capital, exerce diversas 

~oes que expandem as condi~oes de controle do trabalhador 

além dos 1 imites físicos da unidade de produ~ao: 

qual 

fun 

para 

0 Estado regula a oferta e demanda do mercado de trabalho,em 

situa~oes conjunturais, colocando-se como gerador 

de empregos (estímulo a contru~ao civil, subsídios 

frentes de emergencia) ou executando as políticas 

indireto 

para as 

empres~ 

riais de padroniza~ao salarial, de forma~ao de mao-de-obra, 

de controle das rela~oes do trabalho etc.; 

age na repressao explícita aos movimentos de reivindica~ao, 

atitudes de protesto e tentativas de organiza~ao de categ~ 

rias sociais que aspiram por maior participa~ao social e p~ 

1 íticas, a qual poderia estimular modifica~oes no sistema 

de domina~ao; 

utiliza processos estigmatizantes das classes populares, e~ 

mo o controle policial da vadiagem e as atividades ostensi 

vas de preven~ao da criminalidade, os quais refor~am a per

cep~ao social e a auto-imagem de subalternidade; 

permite e incentiva a util iza~ao dos chamados aparelhos ide~ 

lógicos para difusao e interioriza~ao de idéias e valores 

que refor~am os padroes das classes dominantes. 

Masé no contexto da situa~ao de trabalho, ••no cora~ao da fá 

brica••, que se explicita concretamente o controle social atra 

vés das coordenadas de organiza~ao do trabalho baseadas nas d i 

1 ~t· s administrativas, as quais definem as retrizes das po 1 •ca 
la~oes do trabalho que predominarao em cada circunstancia 

terminada. 

re 

de 

do trabalho envolve dimensoes O processo de organiza~ao técni 

na me dida em que é considerado como cas e sociais 

. · - do conteúdo métodos e inter-rela~oes 
especrfrca~ao • 



entre os cargos, de modo a satisfazer os requisitos 

organizacionais e tecnológicos, assim como os requis~ 

tos sociais e individuais do ocupante do cargo 11 • 32 
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Na pesquisa desenvolvida por Fleury, constatou-se que esta de 

fini~ao aparenta urna seguran~a técnica inexistente na prática, 

porque o esquema de organiza~ao do trabalho adotado por urna e~ 

presa difícilmente pode ser justificado por motivos técnicos. 

A organiza~ao do processo produtivo está mais vinculada a pos~ 
~ao que o trabalho ocupa no sistema social do que as caracte 

rísticas técnicas, que podem alterar a produtividade se aciona 

das: 

11 Ü trabalh0 na prOdU~aO naO e OrganizadO de 

utilizar a mao-de-obra de maneira eficiente, 

de forma a desqual ificá-la e desorganizá-la, 

forma a 

mas si m 

minimi 

zando a possibilidade de surgimento de conflitos den 

tro da fábrica.'' 

Em outras palavras, os centros de decisao 

11 sacrificam a eficiencia para evitar problemas 

mao-de-obra 11
•

33 

com a 

' 

p 0 r tan t 0 , no i n ter i o r do p ro e es so de t raba 1 h o preva 1 e e e .a n e 

cessidade de reiterar a subordina~ao social do trabalhador o 

que permite compreender porque, embora as teorías sobre organ~ 

za~ao do trabalho se desloquem entre a enfase coercitiva e a 

persuasiva, a evolu~ao histórica tem evidenciado a presen~a 

mais intensa dos modelos organizacionais que se baseiam naco~ 

~ao, do que os que abrem espa~o a participa~ao do trabalhador 

na gestao do processo produtivo. 

As bases teóricas da organiza~ao do trabalho 
-sao fundamental 

3 2 DAVIS, L.E. _ .,The design of job~ 11 in Industrial Relations, 
d FLEURY in 11 Produtividade e Organ~ 

6(1):21, 1966, cita o po~ . 
11 

- do Trabalho na Industria . 
za~ao _ 

.,Pro..lut ividade e Organiza~ao do Trabalho na 1 n 
FLEURY, fo.C.C. ~ RAE 20(3) :28 jul/set. 1980. 
dústria", Río de Janelro, . . . ' , 

3 3 



mente as idéias formuladas por Taylor, que criou na virada 

século o chamada Movimento da Gerencia Científica. Embora 

tras 1 inhas administrativas viessem posteriormente contestar 

taylorismo, correspondendo as demandas originadas de novas 

figura~oes assumidas pelo jogo das for~as sociais, a no~ao 
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do 

o u 

o 

con 

de 

que as vigas-mestras da administra~ao científica foram 
das é errOnea. 

super~ 

De fato, enquanto Taylor preconiza formas rígidas de 
-

~ao e controle do processo de trabalho, Mayo busca o 
organiz~ 

ajustame.!:: 

to do trabalhador a essas mesmas formas. E tanto a f;scola de 

Rela~oes Humanas quanto a Psicología Industrial nada mais saodo 

que aperfei~oamentos na manipula~ao de indivíduos e grupos, p~ 

raque nestes ajustes se minim(ze a emergencia de confl itas. 

Embora aparentemente algumas propostas inovadoras de organiz~ 

~ao do trabalho pare~am escapar dos parametros lógicos do moví 

mento do capital. na essencia elas nao contestamos 

básicos do taylorismo. A implanta~ao eficaz desses 

princípios 

princípios 

na organiza~ao do processo industrial de produ~ao se faz no mo 

mento do desenvolvimento das for~as produtivas, em que se veri 

fica a passagem que Marx denominou da submissao fcrmal a submis 

sao real do trabal ha ao capital: 

"Denomino submissao· formal do trabalho ao capital a for 

ma que se baseia na ·mais-val ia absoluta, porque ela a 

penas se distingue formalmente dos modos de produ~ao 

anteriores, em cujas bases surgiu espontaneamente (ou 

foi introduzida), quer o produtor imediato continue a 

ser seu próprio empregador, quer deva fornecer- sobre-tr~ 

balho a outro. o que muda é a forma de coer~ao, ou o 

método empregado para extrair sobre-trabalho ( ... ) A 

submissao real do trabalho ao capital desenvolva-se em 

todas as formas que produzem mais-valia relativa, ao 

contrário da mais - val ia absoluta. A submissao real do 

trabalho é acompanhada por urna revolu~ao completa do 

modo de produ~ao, da produtividade do trabalhador e das 

1 - entre capitalistas e trabalhadores, por exem re a~oes 
tra sforma~ao do trabalhador individual em plo, a tran 

balhador coletivo e do capitalista em empregado do ca 

A submissao real do trabalho ao capital efeti 

1 · to das for~as da produ~ao so va-se com o desenvo v•men 
pita l . 



e i a 1 do trabal he, a apl ica!;ao da ciencia e da mecani 
za!;ao e a o trabal he e m grande escala ( ... ) essa modi 
fica!;ao da forma material (da produ!;ao) constitui a 

base para o desenvolvimento de rela!;oes capitalistas, 

que exigem um nível determinado de evolu!;ao das for 
!;as produti"v .as 11 • 3 '+ 
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Este nível de evolu!;ao, porem, nao é determinado exclusivamen 

te pelo progresso técnico que obtém aperfei!;oamentos e inova 

!;Ces tecnológicas, mas também pela passagem do capitalismo de 

sua fase concorrencial para a monopolista. t só quando a com 

peti!;ao interna do sistema orienta para a concentra!;ao e cen 

tral iza!;ao dos capitais que surgem as condi!;oes para aumentar 

a escala de produ!;ao, estimular a moderniza!;ao e arcar com os 

custos de equipes técnicas e administrativas, capazes de diss~ 

ciar completamente o planejamento e as decisoes da organiza!;ao 

do trabalho, das atividades de execu!;ao do processo produtivo. 

Para isto o taylorismo fundamentou-se em tres princípios bási 

cos: 

31+ 

o da util iza!;aO ideológica da eficácia científica, que se 

r e a 1 i Z a ·a t r a V é S d a a p rO p r i a !; a O d O q U e r e S t a V a d O saber do 

trabalhador, transformando-o em normas e métodos, sob a ju~ 

tificativa de que se ternaria mais eficaz através dessa sis 

tematiza!;ao; 

0 de selecionar sempre o horr.em adequado para a tarefa, is 

to é, 0 que se adapta ao que foi estabelecido pelos que a 

organizaram como a melhor forma de execu!;ao. Esta 

científica do trabalhador baseia-se na premissa de 

sele!;ao 

que o 

conteúdo inteligente do trabalho pertence ao capital e 

0 
homem deve ser adestrado para executá-lo conforme um 

do pré-estabelecido, nao devendc possuir o potencial 

1ectual e 0 estoque de conhecimento necessário para 

be-1o¡ 

que 

méto 

inte 

con ce 

as atividades dos trabalhadores, 
0 de programar 

. exercendo 

· - baseada no padrao tempo, evitando que alguma urna superv1sao 
"b"l"dade do controle propiciasse condi!;oes para atitu f 1 ex 1 1 1 

des de indisciplina ou insubordina!;ao. 

de ••un chapitre inédit du capital••, apostilados p~ MARX, K. - Excertos 
lo CEUPES/1970. 

1 
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O fordismo acrescent - 1 • ara, ogo depo1s, algumas mudan~as nas pr~ 
ticas de organiza~ao do trabalho, refor~adoras desses 
píos básicos. Elas se preocupam com o 

princl_ 

n í trabalhador em dais 
veis: 

0 das condi~oes físicas para maximizar a sua produtividade: 

aperfei~oamento de ''lay-out 11 e ferramental; economía de mo 

vimentos e deslocamentos (esteiras, pontes-rolantes e 1 inha 
de montagem); 

o das condi~oes culturais: evitar o uso das faculdades men 

tais no processo de trabalho; minimizar as possibilidades de 

cantata social na situa~ao de trabalho; estimular a inter ~ o 

riza~ao de urna concep~ao do mundo ditada pelas necessida 

des produtivas (a ideología do trabalho como fonte de riqu~ 

sa, a adi~ao de componentes moralistas e comportamentais na 

constitui~ao do salário, reestrutura~ao dos padrees de con 

su m o) . 

Os principais resultados obtidos coma utiliza~ao 

organizacionais baseados nesses princípios sao: 

de modelos 

a ampl ia~ao da capacidade de produ~ao, concentrando o traba 

lho produtivo em maior espa~o de tempo e eliminando a cap~ 

cidade ociosa de instala~oes, equipamentos, instrumentos e 

trabal hadares; 

a substitui~ao do trabalho humano (inqividual ou coletivo) 

pela máquina cowo unidade determinante do processo de pr~ 

du~ao; transforma~ao que Bal ibar caracteriza como aqueJa 

que substituí a uniao existente entre o trabulhador e seus 

instrumentos de trabalho pela uniao entre os 

de trabalho e o objeto do trabalho; 

instrumentos 

a desvaloriza~ao do trabalho humano, tanto em termos de re 

du~ao do potencial físico e intelectual necessário quanto, 

e consequentemente, em termos dos níveis salaríais 

dos a essa for~a de trabalho desqual ificada; 

atribuí 

a mudan(;a da composi(;ao da for~a de trabalho, ampliando o 

volume de trabalhadores desqual ificados demandados para ta 

refas indiferenciadas, enquanto a parcela de trabalhadores 
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qual ificadós agregada ao processo é significativamente me 
nor o que induz a presen~a de um amplo exército industrial 
de reserva, principalmente, o of- o em econom1as per1 er1cas e em 
conjunturas de recessao. 

t evidente que as situa~oes-1 imite criadas pela introdu~ao de~ 
ses modelos de organiza~ao tenderam a provocar rea~oes. Braver 

man mostra que atos de resistencia individual ou coletiva dos 

trabalhadores ao aniquilamento de sua capacidade de trabaiho e 

de autonomía de controle data~ nos U.S.A., do infcio da indus 

tria] iza~ao e crescem na década de 60 de forma alarmante, ap~ 

sar de ser um período de prosperidade economica no qua] 

veis salaríais permitiam bons padroes de qualidade de 
os n r 

vida. 
Portante, a insatisfa~ao do trabalhddor, nesta fase, nao decor 

riada miséria, do desemprego, mas das condi~oes de trabalho ad 

vindas dos modelos de organiza~ao do processo produtivo vige~ 

tes. 

A percep~ao de que havia urna falha no pressuposto tayloriano 

sobre a motiva~ao humana para o trabalho já fora desenvolvida 

pelos teóricos das Rela~oes Humanas que, baseados na observa 

~ao de situa~oes de queda de produtividade,defendem que a pr~ 

missa nao é a aspira~ao por co~cessoes economicas e si m por 

condi!;oes para desenvolver a sociabilidade e o sentimento de 

pertencer ao grupo. As propostas de organiza~ao ·!do trabalho 

oriundas dessa mudan~a de base teórica sao os arranjos em gr~ 

pos operativos. Estas modifica~oes práticas nao contestam os 

princípios da Administra~ao Cientffica, mas atribuem a emerge~ 

cía dos conflitos aos desajustes individuais, que podem ser s~ 

nades atendendo-se as necessidades de intera!;ao social do tra 

balhador no ambito do processo de trabalho. 

Ainda numa l inha psicologizante ---que privilegia o enfoque 
-no indivíduo e pressupoe que o ajustamento e a melhor preven~ao 

do confl ita, sem considerar a dinamica que o estrutura --- a ra 

cional iza~ao do processo produtivo vem senda aperfei~oada teó 

rica e praticamente através de métodos como: 

a rota~ao de cargos, que evita a monotomia das tarefas pa~ 

celares pela mudan~a períodica de urna para outra ativ¡·dade; 



70 

0 enriquecimento de cargos, que promove urna ampl ia!;aO do tra 

balho, a qual pode se dar no sentido horizontal (diversas ta 

refas da mesma natureza), ou vertical (diversas tarefas de 

natureza diferente), ou em ambos, de tal forma que isto tra 
ga 

11 • 

matores oportunidades para que os trabalhadores desen 

volvam um trabalho que os leve a atingir as caracterí~ 

ticas de personalidades de pessoas maduras' 1 • 35 

Estes esfor~os priticos e te6ricos de aperfei~oar a organ i za~ao 

do processo do trabalho revelam-se apenas como estratégias de 

raciónaliza!;ao que, principalmente na atual conjuntura 

ca, visam diminuir os custos de produ!;ao. 
economi 

11 O ú n i e o pon t o a se r en fa t i z a do é de que pe r m a n e e e u m e s 

quema (de planejamento técnico administrativo) em que 

se usam as idéias de Taylor, e nao as técnicas de Admi 

nistra!;ao Científica, buscando-se, de maneira heurísti 

ca, dispensar parte do contingente de mao-de-obra a in 

tensificar o ritmo do trabalho dos que ficaram 11 •
36 

As caraterísticas atuais de mercado, coma queda de consumo e o 

aumento da competi!;ao, encaminharam para a elabora!;ao de estra 

tégias que visam também aumentar a qual idade do produto. Estas 

apresentam duas vertentes: urna que enfatiza a inova!;ao tecnol6 

gica e cuja eficácia é discutível, na medida em que resultados 

nao sao previsíveis com precisao, os investimentos e financia 

mentes requeridos sao vultuosos e existe a probabilidade de sur 

girem noves problemas de administra~ao do trabalho quando o sis 

tema produtivo assumir a reestrutura!;ao imposta pelos noves equi 

pamentos. A outra que preconiza o emprego de esquemas partici 

pativos, nos quais sao criadas estruturas de comunica!;ao e inte 

ra~ao que nao modificam a hierarquia funcional nema racional i 

dade do processo produtivo, mas admitem instancias nas quais há 

35 ARGYRIS, c. - "Personal ity and Organization Theory Revisited" 
in Adm ·inistrative Science Quaterly, vol. 18 - p. 150, 1973. 

36 FLEURY, A.C.C. e SALE~NO, N.S.- "Fc:rmas Emergentes d~ _Organi 
za~ao do Trabalho na Industria frente as Mudan~as Economtcas e 

T l -
9 

i cas" (mimeo) 11paper11 apresentado no curso Processo de Traba-
ecno 0 

- • · 5a R .- A l d SPBC (B lho e Reivindica~oes Soctats, na 3 . euntao nua a e 
lém, 1983) promovido pelo CEDEC/USP, p. 3. 
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um reconhecimento explÍcito de que o trabalhador detém a capaci_ 

dade de aperfei~oar esse processo, visto que o vivencia direta 
e cotidianamente. 

Sem entrar na ardorosa polemica sobre a eficácia dos esquemas 
participativos, ou na contraditória discussao sobre seus efeitos 

prejudiciais ou salutares para a emancipa~ao da classe trabalha 

dora no Brasil há que se destacar que elas indicam que as mudan 
~as ao nível do de 1 · d f senvo v1mento as or~as produtivas, do ape~ 

fei~oamento tecnológico e da dinamica das conjunturas político-ec~ 
nomicas c!emélndarao que se amplie a diversidade de solu~oes p~ 
r a o P ro e es so p ro d u t i v o e , e o n se q u en te m en te , p a r a a s re 1 a ~o es do 
trabal he. 

Embora ainda nao se conhe~am modificacoes de peso nas formas de 

real izacao do trabalho, no conteúdo das tarefas e na estrutura 

formal das empresas em que os sistemas part i cipativos funcionam, 

nada indica que elas nao venh·am acorrer. Afinal, quando se re 

conhece a capacidade do trabalhador intervir no aperfeicoamento 

de parte do processo de trabalho já se está, de alguma forma, re~ 

tituindo-lhe parte do 11 saber fazer 11 de que fora expropriado. 

Quando se delega certo grau de autonomía a um grupo operativo, 
1 nao é possível exercer total - previsao sobre como ela sera desen 

vol vida no contexto grupal . E nenhuma dessas mudancas, depo i s 

de instaurada, pode retroagir comple t amente, nem tampouco ser 

conduzida com absoluto controle. 

* Enfim, se a postura de Beardsley é pretenciosa, (e por que nao 

ingenua?), ao arrogar-se o dire i to de determinar os limites de 

* Beardsley teórico do sistema dos Círculos de Controle de Qu~ 
1 idade es~reve: 11 t preciso dizer, lego de início, que continuaren.os a 
gerenciar nossas empresas após a im~lantacao dos Círculos de Qual idade. 
Na verdade deverá ser muito mais facil administrar nosso pessoal. O eh~ 
fe nao abr~ mao de suas prerrogativas gerenciais mas passa a . r7conhecer 

· bertamente a5 prerrogativas de todos os empregados : o d1re1to de ma1s a - f · 
b e fazemos durante a jornada de trabalho e de ato, Importante 

sa e r o qu ) - . b . 1 • d d d. . para nosso empregador ( ... ~ gerenc~a tema res~onsa 1 1 a e e o 1re 1to 
d d . s Círculos que ex1stem co1sas nas qua1 s eles nao podem mexer! e 1 ze r a o d . . d 1 f' 

t ·mplesmente entregando a a m1n1s t racao a empresa a e es. e N a o se es a s 1 x • 

1 al .1do 0 gerente dizer: Voces nao podem alterar o proj e to do 
C a ro que e V r • 

d S a- 0 deseJ'amos que os C1rculos se envolvam em certos t1pos de pro uto. e n -
- ·so dizer isso a eles claramente. E, se nao se pretende 

P roblemas e precl r • 

. t é melhor nao fazer a pergunta''. In C 1 rculos de Qual1da 
ouvlr a respos a, - - 1 1 R' d .... - · s lmplantacao e Opera~ao, lntercu tura , 1oe Jane 1 dade - Estrategia , e 

ro, 1983 (Prefácio e Par~e 1} . 
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participa~ao dos indivíduos em sistemas participativos de organi 

za~ao do trabalho, a posi~ao dos críticos da "manipula~ao subli_ 

minar e da apropria~ao indébita da criatividade do trabalhador 

pelo capital'' é preconceituosa porque nao considera, (ou nao va 

loriza?), a já provada capacidade de rea~ao e resistencia do ho 
mem a sua degrada~ao* 

Esta é a discussao que contribui essencialm~nte para o tema em 

estudo: a apreensao dos indicadores de estabil iza~ao e mudan~a 

dos padrees de rela~oes do trabalho nao dependeria de um co 

nhecimento aprofundado do ponto de inflexao formado pela conver 

gencia entre as práticas da poi ítica de administra~ao de Recur 

sos Humanos e os modelos de organiza~ao do processo produtivo ? 

* - ·1nteressante conhecer a pesquisa realizada por A proposito, e 
z¡ lbovicius e Marx nu~a usina sider~rgica, na qual os oper! 

· ) · · d "cam um modo mais tayl_o rios (apoiados pelo sindicato relvln 1 
e . arao onde o conte~do dos cargos é claro 

rista de organiZ y ' 

. . t a 0 modelo implantado na empresa, que ofere 
l1m1tado, con r 

de trabalho, mas impl icava cia relativa autonomia as equipes 
- - " isto é, o e xercício de tarefas 

"desrespeito a fun~ao ' 
· t no cargo ocupado pelo trabalha 

da que s imples) naO preVIS a ~ 
M R - "Autonomia e Organ_i Vide Zilbovicius, M. e arx, . 

dor. d lnd~ s tria Sider~rgica" 
- d Trabalho: O Caso a 

za~ao o 4 
. - d Trabalho, op. cit., p. 124/1 5. 

gan1za~ao 0 

(a in 

in Or 
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Considerando o conJ·unto d fl -
e re exoes acerca das tres instancias 

pelas quais a análise d 
as rela~ees do trabalho deve necessaria 

mente passar ressalta que, como objeto da análise sociológica, 
elas devem conter aspectos sóc ' ¡ ~ · 10-po 1t1cos, gerenciais-admini~ 
trativos e técnico-organizacionais, os quais sao elementos p~ 
ra a compreensao dos padrees observados e para a identifica~ao 
das tendencias de mudan~as. 

Os padrees de rela~ees do trabalho const i tuem urna categoría de 

anál i se importante, porque podem ressal tar ou mascarar as reais 

condi~ees em qué se processa o trabalho humano numa forma~ao so 

cial determinada, assim como as características da estrutura de 

rela~oes sociais que as determina. As préprias mudan~as de 

significado e abrangencia que o conceito sofre em condi~ees his 

tóricas C0:1Cretas sao indicativas dessa importancia real. Ele 

ressurge periodicamente - como 11 pedra de toque" do discur 

so polÍtico, das anál ises economicas ou das reivindica~ees so 

ciais - variando a freqUencia e o contexto em que é empreg~ 

do através da cronología histórica, mostrando que sao as carac 

terísticas conjunturais que especificam a no~ao genérica de re 

la~oes do trabalho para as condi~ees concretas em que elas se 

manifestam. 

A temática das rela~oes do trabalho ganha corpo sempre que o 

debate público, as pressees poi íticas ou os movimentos socia i s 

colocam em questao as rela~ees entre trabalho e capital num de 

terminado momento. Conforme sejam as características do jogo 

das for~as sociais nesse momento, as rela~oes do trabalho sao 

tomadas como sinonimo perfeito da rela~ao capital/trabalho; e m 

outras circunstancias, sao reduzidas a dimensao jurídico - l e gal 

de rela~ao trabalhista. Esta confusao semantica nao é casual, 

nem pouco importante, visto que permite empregar o mesmo con 

ceito em discursos de teores ide~:llógicos e objetivos políticos 

d . Aparentemente a manuten~ao desse si_g absolutamente 1versos. 
nificado amplo e flexível tem sido um instrumento eficiente p~ 

- d b Jh seJ· am concretizadas conforme ra que as rela~oes o tra a o 
. t - sócio-ool íticos prevalecentes em cada conju~ os determ1nan e~ . 

d . curso oficial, ou mesmo os estudos academi 
tura, sem que o IS 

cos, sejam acusados de incoeren:ia. 
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Para evitar a ambiguidade , remeto estas reflexocs ao estudo 
dos padrees de relacoe3 do trabalho que emergem em situa~oes 
concretas. Procuro 1 ese arecer as condicoes reais em que se 
processam as relacoes a 1· d ~ o • o na 1sa as, quanto as possJb1l1dades de 
organiza~ao do processo d o - o pro ut1vo e as tendenc1as das perce~ 

~ces dos agentes sociais neJas envolvidos. Procuro visual izar 

como estes se encaminham as alternativas previsíveis de muda~ 

~a ao nível das condicoes de vida e trabalho dos trabalhadores 

estudados e das práticas administrativas adotadas pelas 

sas nas quais estes sao empregados. 
empr~ 

Haveria que se considerar como o Estado pode colocar-se nesse 

processo, mas é possível antever que sua atuacao nunca será de 

vanguarda nas transforma~oes, já que ele se posiciona históri 

camente no comboio das decisoes oriundas do jogo de interesses 

das classes economicamente poderosas, optando sempre por modi 

ficacoes institucionais, que ocorrem ao nível do ordena 

mento jurídico-legal, o qual é urna instancia de decisao pouco 

ágil, funcionando mais como registro documental das altera~oes 

que ocorrem do que como instrumento de interven~ao no processo 

de mudan~a. Nesta medida, num quadro de transi~ao pouco defi 

nido, como o que foi estudado empiricamente,o papel do Estado 

só é referenciado quando constituí ponto obrigatório de expli 

ca~ao da anál ise ou interpreta~ao real izada. 



CAPITULO 11 

TRABALHO E PROCESSO DE TRABALHO 

NA AGROIND~STRIA CANAVIEIRA 
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l. CONSIDERACDES GENÉRICAS SOBRE A AGROINDÚSTRIA CANAVIEIRA 

Os pressupostos teóricos e metodológicos discutidos emergiram no 

contexto de observa~ao de urna particular forma de organiza~ao 

presarial • na qual foi possível captar os padrees de rela~oes 

trabalho vigentes, assim como os indicadores de tendencias de 

dan~as neles embutidos. o ambito empírico da investiga~ao 

constituído por empresas agroindustriais de grande porte do 

e m 

do 

m u 

foi 

sub 
setor sucro-alcooleiro, fixadas em regiees de monocultura ou de 

forte predomínio da cultura canavieira no Estado de Sao Paulo. 

A compreensao da questao do trabalho e dos padrees de rela~ees do 

trabalho vigentes na agroindústria canavieira pressupee o conhe

cimento de algumas especificidades deste tipo de empresa e da evo 

lu~ao do setor em que se insere. 

Um dos pontos centrais do desenvolvimento capitalista do setor 

agropecuário é a forma~ao dos complexos agroindustriais e suas 

conseqUencias na transforma~ao das rela~ees de produ~ao. A agr~ 

indústria é vista como um modo de moderniza~ao da agricultura co 

mo um todo e das unidades agrícolas em particular, que passam a 

ter urna rela~ao de interdependencia entre si. O complexo agroin

dustrial é somatório das opera~ees desenvolvidas no processamen 

to, armazenamento e distribui~ao de produtos agrícolas e sub-pr~ 

dutos destes. 

Estudos real izados nos fins dos anos 60 pela Organiza~ao das Na 

~oes Unidas preconizavam que a introdu~ao de unidades industriais 

nas regiees em que as matérias-primas eram produzidas era urna 

prioridade básica para o crescimento industrial dos chamados 11 pa.!_ 

ses em desenvolvimento 11
• Era proposto que estes países fossem e~ 

corajados a alcan~ar a meta de 30% da produ~ao agroindustrial mun 

dial até 0 ario 2000, principalmente no setor de produtos alimen

tícios. Nesse sentido, a agroindústria constituiría urna contribuí 

~ao relevante ao desenvolvimento sócio-econemico como: 

11 fator de aumento de produtividade, condi~ees higi-ª. 

nicas, vida útil e planejamento da produ~ao e tlis-

tribui~ao de produtos agrícolas; 
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fator de desenvolvimento regional, pela cria~ao de 
atividades produtoras em zonas rurais; 

fator de desenvolvimento global para fornecimento 
de alimentos de baixo custo em quantidades suficien 
tes e de qua 1 ¡ dade11.1 

Embora de inegável impo t- · r ancla para o desenvolvimento economice 
de países que vivem o início da · 1ndustrializa~ao,principalmente 
por gerar demandas de p d t -ro u os agropecuarios e pelas alternati 

vas de _emprego que cria para a for~a de trabalho agrícola, a a 

groindustria moderna é um empreendimento oneroso, que nao pode 

assumir a condi~ao de solurao s"1mples f" · -
y e e 1c1ente para os obsta 

culos economices ao desenvolvimento. 

Como sal ienta Szmrecsányi: 

11 nao se trata de um Único ramo industrial,mas de 

grupo muito variado de estabelecimentos, comas 

.u m 

mais 

diversas escalas e técnicas de produ~ao, e bastante 

heterogeneo quanto a densidade de uso do fator capi
tal11.2 

Como o planejamento da economía no Brasi 1 normalmente é pensado 

como um todo, a interdependencia do setor agroindustrial aos de 

mais no processo de desenvolvimento tem sido relegada ou,quando 

muito, se contempla um ou outro produto ou atividade, que em de 

terminada conjuntura assume maior significa~ao economica. Esta 

situa~ao é influenciada pelas configura~oes da ordem capital i~ 

ta internacional, como a divisao entre produtoresdematéria-pr.i_ 

ma e de produtos industrializados, as oscila~oes de pre~o dos 

produtos 11 in natura 11 no mercado externo, a concorrencia de pr~ 

~os entre produtos originários de países com tecnología mais ou 

menos desenvolvida. 

Neste contexto a agroindústria canaviei ra aparece como o empree.!:!_ 

dimento dessas características possível nas condi~oes da econo 

mia brasileira e que apresenta, atualmente, características de 

capital iza~ao intensa do setor e expansao da capacidade de pr~ 

du~ao, geradoras de grandes transforma~oes noambito das rela~oes de pr~ 

du~ao e, específicamente, das rela~oes do trabalho. Conforme 

1 United Nations- 110evelopment planning- functions and limitations
11 

(mi
meo) Economic and Social Council, doc. 4488, 1968. 

2 SZMERECSANYI, T.- o Planejamento da Agroindústria Canavieira do Brasil -
(1930-1975), Sao Paulo, Hucitec, 1979, p.27. 
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a natureza do consumo final dos d pro utos que fabricam, as agroi~ 
dústrias sao classificad . as em. processadoras de alimentos e pr~ 
cessadoras de matérias-p · - 1 • r1mas nao a 1mentares. Existem, entretan 
to , os tipos 11 mistos 11 • r - -, const1tu1dos por agroindustrias que fabri 
cam produtos al iment ícios - -e, ao mesmo tempo, obtem, geralmente co 

mo subprodutos • out ros nao-al iment íc íos. Este é o caso da agr~ 
indústria canavieira, coma ressalva de que, enquanto a fabrica 

!;aO de a!;Úcar foi seu objetivo principal, o álcool constituía um 
subproduto relativamente pouco valorizado . A crise energética da 

década de 70 e o surgimento do Proálcool transformaram esta rela 

!;aO para as desti ]arias anexas as usinas de a!;ÚCar e incentiva 

ramo surgimento das autonomas, que nao sao fabricantes de pr~ 

dutos alimentícios. 

A presen!;a da agroindústria canavieira teve um papel prepondera~ 

t e n o d e s e n v o 1 v i m en t o e e o n o m i e o b r a s i 1 e i ro de s d e a é p o e a e o 1 o n i a 1 , 

quando o Bras i 1 era o ma ior exportador mundial de a!;Úcar. Embora 

sofrendo crises periódicas em conseqUencia da perda da posi!;ao 

hegemonica no mercado a!;ucareiro 

ser o principal produto agrícola 

do café, no final do século XIX. 

mundial, a cana so deixou de 

brasileiro como início do ciclo 

Em 1921 o a!;ucar, que caíra p~ 

ra o sétimo lugar na pauta das exporta!;oes brasileiras voltou ao 

segundo e,embora muito inferiorizado em rela~ao ao café, sua pr~ 

du!;ao continuou crescendo, em vista da demanda do mercado ínter-

no. 

A partir da década de 60 ampl iam-se as condi!;oes favoráveis a ex 

porta!;aO do a!;Úcar brasileiro, que se definirao nos primeiros anos 

70 através de significativos aumentos de pre!;o e crescimento da 

demanda externa. Entre os fatores determinantes dessa conjuntura 

estao: 

- d A d Internacional do Arúcar (1968-1973) ,atr_a a vigencia o coro y 

vés do qual 0 Brasil passou a ser o principal fornecedor de 

a!;Ücar ao Mercado Preferencial Norte-Americano, o qual já nao 

a Pro durao cubana, que det i nha essa posi!;ao até a centava com y 

Revolu!;ao; 

- do Mercado Livre Mundial, cujo 11 boom 11 foi a safra 
a amplia!;aO 

dema ndou 33.432 mil sacas de a!;ucar, em virtude 
de 72/73, que 

da 

m o 

entrada de noves países importadores de grandes volumes (co 

. - S · é t ¡ e a) e das a d ver s i dad es que en f re n t a va m 
China e Unlao ovl 
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a produ~ao canavieira de Cuba e os produtores europeus de a~~ 
car de beterraba; 

o esgotamento da capacidade ociosa para investimentos anterio 

res nos principais países produtores de cana-de-a~Úcar. 

Este quadro estimulante permitiu que o IAA- Instituto do A~Úcar 

e do Alcool aumentasse consideravelmente os saldos do Fundo Esp~ 

e i al de Exporta ~ao, utilizando-os na modern i za~ao técnica e tec 

nolÓgica do setor, coma cria~ao do Planalsucar - Programa Naci~ 

nal de Helhoramento da Cana de A~úcar e do Programa de Racional~ 

za~ao da Agroindústria A~ucareira, ambos visando tornar a agroi~ 

dÚstria canavieira mais competitiva e mais racional tanto no pl~ 

no externo quanto no interno. Uma análise da aplica~ao destes r~ 

cursos, conforme a tabela a seguir indica os caminhos que a poli_ 

tica de racionaliza~ao efetivamente seguiu. 



TABE LA 11.1 .1 - APLICACOES DO FUNDO ESPECIAL DE EXPORTACOES ATt 

31. 12 . 1977, SEGUNDO A FINALIDADE E AS REG IOES 

-
REGIOES 

FINALIDADE Norte-Nordeste 1 
RECURS OS 

DEFER 1 DOS t sobre ~ sobre 
1.000 . 000,00 de 1977) r ecursos fina1idade regioes recursos 

ACRIC{JLTURA 1. 077 9,3 ~ 4.~ 1. 3~6 1 12 . 5 55,6 
1 

2.423 

lncorpora~ao de cotas de fornecedores IDO 0,9 31 . 9 213 
1 

· 2,0 68 , 1 313 

Subsfdios de juros nos financiamentos 

1 

1 

1 

1 
entressafra e de expansao de lavouras 200 1,8 50,0 

1 

200 1. 9 50,0 1 400 

Financiamento de máquinas e lmplemen-

1 1 tos as cooperativas de fo r r.ecedores 

1 1 de cana 272 2,3 43 ,9 

1 

348 3,2 56. 1 62 0 

1 1 
Refor~o de cap i ta l de giro as coopera 

1 1 
tivas de forneccdores de cana 386 3.3 45 , 3 466 4. 3 54, 7 852 

Programa Naclon~l de Helhorament o de 
cana-de·a~úcar (PLANALSUCAR) 119 1 1 o 50, 0 1 19 1,1 50 , 0 

IN00STRIA 6.702 

1 

57,7 51 . o &. 437 

1 

59,8 49,0 13.1H 

Fus~o. Re l ocaliza~ao e l ncorpora~ao 
1 1 de Usinas 2 . 163 18,6 

1 
6 1 , 6 1. 346 1 2 . 5 

1 
38.~ 3.509 

Hoderniza~ao de Uslnas 2. 916 25. 1 41.6 
1 

4. 1 o 1 38. 1 511,4 
1 

7.0 17 

Refor~o de capital de giro as coope- 1 1 
r•tivas de produtores de a~Úcar 1. 185 1 o. 2 54 , 5 990 9,2 45,5 2. 1 7 5 

Refor~o da infra-estrutura de expor-
ta~Do 438 3. 8 100,0 - - - 4)8 

SUBS fD IOS DE PRECOS 

1 

3 . 833 

1 

33. o 56 , 2 

1 

2.982 

1 

27,7 ~3.8 

1 

6.815 

Plano de equa l iza~ao de pre~os 2. 026 17. ~ 10 0 ,0 - - - 2.026 

1 
1 Subsfdio de pre~o ao consumidor 1. 807 15 . 6 37.7 2 . 982 2 7. 7 62,3 4 . 789 

-
TOTAL 11.612 1 100,0 51.9 10.765 100 , 0 . 48,1 22.377 

FONTE: Re 1a t órlo Anua l - Hlnistérlo da l ndústria e do Comércio. I nstituto do A~Úcar e do Alcool, 1977. 

8 ras i 1 

t sobre 1 t sobre 
fina11dade r egioes 

1 
19.8 

1 
100 ,0 

1. 4 100,0 

1 1. 8 1 100 . o 

1 2,8 1 100,0 . 
1· 

3. 7 1 100. o 

1 , 1 1 100. o 

1 

58,7 
1 

100 . o 

1 S, 7 
1 

100 . o 
3 1 • 4 100. o 

1 
9,7 

1 

1 o o. o 

1. 9 100; o 

1 
30 , 5 

1 
10 0 , 0 

9. 1 100 . o 

1 
2 1 ·'· 

1 00 . o 

1 100. o 100,00 

-....¡ 
\..0 
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t muito significativo que cercade30,5% desses recursos financei 

ros tenham sido aplicados em subsidiar os pre!;os do a!;Úcar (58,7% 

no setor industrial e apenas 10,8% no setor agrícola), apesar de 

a produtividade média brasileira ser reconhecida menor do que a 

de cutres países produtores. lsto se · ev1dencia pela diminuta pa~ 

ticipa!;ao percentual do Planalsucar (em torno de 1%), cujos obj~ 

tivos de pesquisa e desenvolvimento agronomico seriam, em princi 

pío, vitais para o melhoramento da qual idade e da produtividade 

agrícolas da lavoura de cana. t interessante observar também que 

dos 58,7% dos recursos financeiros dos saldos de exporta!;ao que 

se destinaram ao setor industrial, 

derniza!;ao e 15,7% em opera!;oes de 

liza!;ao de indústrias. 

31,4 % foram aplicados em mo 

fusao, incorpora!;ao ou reloca 

Assinale-se ainda que existe urna significativa diferen!;a na ale 

ca!;ao de recursos para estes dais itens entre os empreendimentos 

local izados no Norte-Nordeste e no Centro-Sul do País. As empr~ 

sas do Norte-Nordeste apl icaram quase tanto nas opera!;oes de fu 

sao e inc~rpora~ao (18,6%) quanto nas de moderniza~ao industrial 

(25,1%), enquanto as do Centro-Sul deram notória enfase a estas 

Últimas (38,1%), em detrimento das primeiras (12,5%). 

Estas condi~oes apresentadas pelas indústrias do setor,principal 
-mente as da regiao Centro-Sul serao importantes condicionantes do 

crescimento que apresentarao quando estimuladas pela presen~a do 

Proálcool - Programa Nacional do Alcool, que foi criado em novem 

bro de 1975 como objetivo de subsidiar o incremento da produ~ao 

do álcool, especialmente o álcool-anidro, empregado na mistura 

coma gasolina e o álcool-hidratado, para substituir a gasolina 

nos motores de ciclo Otto, normalmente utilizados para indústria 

automobilística brasileira. Ele surge como solu~ao para a e r i se 

de combustíveis lÍquidos, que se originou em 1973 das substanciais 

eleva~oes do pre~o do petróleo impostas pela OPEP - Organiza~ao 

dos Países Exportadores de Petróleo, criando condi~oes para 

mentar a produ~ao de álcool de cana para f ins carburantes e 

incre 

in-

dustriais. o pre~o do barrí 1 de Óleo cru elevou-se de 3 para 12 

dólares, de setembro de 1973 a janeiro de 1974 e este tipo de al 

tera~ao de pre~os, d enominado 11 choque do petróleo
11 

pelos economis 

tas, prolonga-se até 1979 ampliando o déficit das transa~oes cor 

·f· d 0 processo de endividamento externo, de rentes e intens1 1can o 

1 'b bases de sustenta~ao do modelo de desen modo a des e q u i 1 r a r as 
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volvimento economico . VIgente desde 1968, cognominado o "milagre 
brasileiro 11 *, 

A meta inicial de produrao de 3 b.lh- . ~ 1 oes de 1 1tros de álcool e m 
1980 foi ultrapassada princ· 1 1Pa mente porque as usinas de a~ucar 

possuíam infra-estrutura pa 1· -_ rarea 1zar as amplia~oes e instala 

~oes de destilarías anexas, com os créditos subsidiados e os f i 
nanciamentos facil i tados pelo p - 1 1 roa coo e contando com o apo i o de 
um setor de bens de capital te 1 • cno og1camente desenvolvido e apto 
a atender ao aum t d en o e capacidade instalada que se fez necessá-
r i o. 

Em 1979, o 29 "choque do petróleo••, que eleva os pre~os em torno 

de US$ 18 o barrí l, acelera o Proálcool , ampliando a meta de pro 

du~ao para 10,7 bilhoes de litros em 1985. t importante observa~, 
que esta eleva~ao do pre~o do petróleo na real idade apenas reaju~ 

tou os pre~os reais no mesmo nível que o de 1974, visto que os 

pre~os nominais permaneceram razoavelmente constantes. O probl~ 

maque se coloca é de ainda maior desequilibrio do Balan~o de Pa 

gamentos, acrescido por um período de eleva~ao contínua dos 

~os, o que leva o Brasil em 1982 a adquirir petróleo a mais 

US$ 34 o barrí l 3 

pr~ 

de 

* Embora nao caiba no contexto deste trabalho, é importante esclarecer que 
a crise energética assume grandes propor~oes porque se verifica num qua 
dro de instabilidade financeira e de movimento especulativo com ••moedas 
fortes 11 e mercadorias agrícolas no mercado internacional. Inicialmente , 
o aumento do pre~o do petróleo nao é compensado porque houve um movimen
to de retra~ao das exporta~oes brasileiras para o exter ior e aumento dos 
pre~os das importa~oes de manufaturados, amb~s induzindo a perda líquida 
de renda. As oscila~oes mais freqUentes do dolar, a partir de entao, a 
crescentando maiores riscos cambiais, fecham o quadro, que coloca a cri 
se energética na instancia de um problema de Balan~a de Pagamentos, con 
forme a análise de técnicos do Instituto de Economía Agrícola da Secreta 
ría do Estado de Agricultura e Abastecimento de Sao Paulo (vide Alceu A~ 
Veiga Filho Elcio V. Cyatti e Nilda Tereza C. de Melo- ••o Programa N~ ) 
cional do AÍcool e seus Impactos na Agricultura Paulista•• in Estudos Ec~ 
nomicos (61-82) set/81. 

3 Conforme PELIN E. in 110 Proálcool como Alternativa para Combustíveis Lí 
qui dos 11 (mi meo) 11paper11 IA/FEA/USP, 1982. 
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A diferen~a mais sign ·,f · t" d -1ca 1va o Proalcool a partir de entao es 
tá na introdu~ao de ve~ 1 "d 1cu os mov1 os exclusivamente a álcool hi 
dratado, através da conversa-o dos motores convencionais e da pr~ 
du~ao de motores apropr"1ados para ~ os novos ve1culos . 

O Proálcool é t 1 b a ua mente o jeto de sérias controvérsias a respei 

to de sua viabilidade economica, adequa~ao técnica como substitu 

to ideal dos combustíveis líquidos e principalmente como gerado~ 
de i mpactos sócio-economicos --positivos ou negativos -- nas 

regioes onde se concentramos empreendimentos por ele estimulados. 

Entretanto, por maior que seja a importancia destas questoes,elas 

fogem muito ao escopo deste trabalho. Para a temática abordada é 

suficiente detectar que o estímulo governamental foi urna impo~ 

tante mola propulsora da expansao do setor, que já vinha em fran 

co crescimento e apresentava condi~oes para ampliar e diversifi 

car sua produ~ao. 

t importante também salientar dois outros aspectos. Um e que a 

interven~ao do Estado no setor canavieiro nao constituí urna novi 

dade nem tampouco o Proálcool é o Único exemplo desse t i po de a 

tua!;ao. O outro é que a racional iza!;ao da agroindústria, num pri 

meiro momento, e a implementa~ao do Proálcool, num segundo, -va o 

definir a mudan~a do pólo hegemonico da economía canavieira das 

regioes Norte-Nordeste para a regiao Centro-Su! do País. 

Embora o setor de produ~ao canavieira seja um dos mais antigos e 

importantes da economía brasileira, ao longo de sua história a 

interven~ao governamental está presente em quase todos os seus 

momentos. Excetuando o período do lmpério e as primeiras décadas 

da RepÚblica, épocas em que prevalecía a poi ítica do 11 1aissez-

faire 11 na economía brasileira, em todas as outras fases 

Jonia! até a presente -- há noticias do Estado atuando 

-- da co 

di reta 

mente no setor. Este é um aspecto característico do Estado no 

Brasi ¡, principalmente quando se trata de manter ou estimular os 

setores economicos que produzem para exporta~ao. A voca~ao ínter 

vencionista nao é exclusiva do governo, já que as práticas insti 

tucionais normalmente se realizam por solicita~ao ou pressao di 

reta dos próprios empresários, quando enfrentam conjunturas des 

favoráveis ou a persistencia de problemas . economicos que nao sao 

- - de med "1das convencionais de mais amp l o alean superaveis atraves 

ce, como as que se definem no interior da política monetária e 
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fiscal. Em particular na agropecuária, sujeita a ocorrencia de 

mudan~as imprevisíveis ao nível da produ~ao e do jogo de for~as 

do mercado mundial,o intervencionismo estatal é urna característi 

ca acentuada em diferentes setores e épocas históricas. Na traj~ 

tória do café, outro produto que sempre ocupa os pastos princi

pais da pauta de exporta~oes, identifica-se sempre a presen~a do 

Estado, alternando-se, como no caso do a~úcar, momentos de maior 

e menor evidencia, conforme se verifica a ocorrencia periódica 

de . superprodu~ao e derrocada de pre~os ou as quebras de safras, 

oriundas de mudan~as climáticas inesperadas . !¡ 

No caso específico do a~Úcar, as crises de s .up!'!rprodu~ao em re 

la~ao ao potencial de demanda efetiva dos mercados interno e ex 

terno sao sucessivas. 

11 Devido as economías de escala e a indivisibilid-3de dos 

investimentos, a capacidade instalada do parque fabril 

costuma estar superdimensionada em rela~ao a demanda 

do momento, por já. levar em canta o seu aumento atra 

vés do tempo. Essa tendencia é geralmente refor~ada 

pelo caráter ol igopol Ístico do s u b s e t o r . P o r s u a v e z, 

a produ~ao da matéria-prima quer se trate da cana 

ou da beterraba -- pode ser, e de fato tem sido, in 

crementada com relativa rapidez e faci lidade. Tais ca 

racterísticas fazem com que as ati .vidades desse 

do setor agropecuário nao possam ser abandonadas 
-1 ivre jogo das for~as de mercado. Por essa razao, 

ramo 

a o 

os 

d Osos Países , movidos pela experiencia governos e numer 

histórica, foram senda levados a intervir na economía 

a~ucareira, submetendo suas atividades a sistemas cen 

tral izados de planejamento e controle, e procurando 

ao mesmo tempo reg ulamentá-las no ambito internacio 
• ~ • 11 S 

nal através de acordes de d 1versas espec1es. 

· obter maior interven~ao do Estado na econ~ 
1¡ Sobre as articula~oes que vlsam - - . d 

d 11 0 papel dos grupos de pressao no Conven1o e 
mía cafeeira, vide 0 estu 0 Sao Paulo Revista de História- USP,n9 
Taubatéll de FISCHER, R.M e outros, , 
94, p. 197. 

s SZMRECSANYI, T. - 0 P· cit. p. 161 · 
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No Brasil, a interven!;ao do setor a nivel de planejamento tem iní 

cio fundamentalmente coma cria!;ao do IAA- Instituto de A!;Úcar 

e do Álcool, em 1933, tornando definitiva e permanente uma ínter 

ven!;ao que era exercida em caráter provisorio por vários orgaos 

criados em situa!;ao de emergencia. 

O IAA surge no quadro da recessao provocada pela crise economica 
mundial de 1929 

dos usineiros do 

a desorganiza!;ao 

por sol icita!;ao principalmente, mas nao apenas, 

Nordeste que enfrentavam o excesso de produ!;ao, 

do mercado interno, a queda dos pre!;os e a im 

possibilidade de coloca!;ao dos excedentes brasileiros, devido a o 

alto custo relativo do produto e a inexistencia de apoio 

ceiro para forma!;ao de estoques. 

••o governo saído da Revolu!;ao de 1930 i naugurou uma p~ 

1 Ítica intervencionista no plano economico, que se re 

fletiu, no caso do a!;ucar, na defesa se nao dos inte 

resses, pelo menos da sobrevivencia da indústria do 

Nordeste . 116 

finan 

A genese da cria!;ao do IAA pode ser detectada antes da Primeira 

Guerra Mundial, quando o declínio das exporta!;Ües de a!;Úcar tor 

na-se i rreversível devido a fatores externos, (abastecimento eu 

ropeu com a!;Úcar de beterraba, concorrencia de novas países pr~ 

dutores de cana com melhores condi~oes técnicas) e a fatores in 

ternos (métodos obsoletos de cultivo e processamento herdados do 

sistema escravagista, custos elevados em fun!;ao da baixa produt~ 

vidade dos fatores de produ!;ao, processo de comercial iza!;ao do 

minado por intermediários). lsto explica porque as medidas de in 

terven~ao do IAA estao desde o primeiro momento voltadas para a 

capitaliza~ao do setor, que substituí a idéia da assistencia g~ 

vernamental, baseada em protecionismo financeiro e fiscal e em 

medidas de limita~ao de produ!;ao, pela no!;ao de planejamento eco 

nomico, que assegurasse o equi 1 Íbrio entre as safras e o consumo 

e 0 reerguimento da economía canavie i ra, através da diversifica 

~ao e aperfei~oamento de seus produtos. 

6 SINGER, P. _ Desenvolvimento Economico e Evolu~ao Urbana, Sao Paulo, USP 1 

Ed. Nacional, 1968, p. 324-325. 
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Dentro desta ática, na prÓpria exposi~ao de motivos do projeto 

definitivo de cria~ao do IAA já aparece com muita enfase a idéia 

de promover a produ~ao do 11 álcool-motor••, que nada mais era do 

que o álcool-anidro, coma finalidade de substituir parte do 

consumo interno de gasolina, que vinha crescendo nesse período. 

A indústria do álcool, que nascera como simples subproduto da fa 

brica~ao do a~ucar come~a a representar um fator de equilíbrio p~ 

ra a agroindústria canavieira, já que a matéria-prima 

podia ser transformada em álcool carburante. Em 1931, 

cria~ao do IAA, o decreto 19.717 estabelecia que: 

excedente 

antes da 

11
0 pagamento dos direitos de importa~ao somente pod~ 

ria ser efetuado depois de feita a prova de haver o 

importador adquirido, para adicionar a mesma, álcool 

de procedencia nacional, na propor~ao mínima de 5% s~ 

bre a quantidade de gasolina que pretendía despac haG 

calculada em álcool a lOO %; 

os automóveis de propriedade ou a servi~o da Uniao, 

dos Estados e dos Municípios abrigados a consumir ca.!:. 

burante que contivesse, pelo menos, álcool na propo.!:_ 

r;:ao de lO %; 

a aquisir;:ao do material necessário a montagem de usi 

nas para o fabrico e a redestilar;:ao do álcool-an idro 

ou indispensável ao aperfeir;:oamentoeadapta~ao ( ... ) 

das desti ]arias existentes no País (estava) isenta de 

impos:os ~ taxas de importa~ao.•• 

deste Decreto e várias vezes postergado, o início da vigencia 

principalmente porque o estágio ~e 
era entao adequado para a produ~ao 

to .. , que exigia um aperfeir;:oamento 

industrial iza(;ao do País nao 

do álcool-anidro, ou 11 absolu 

tecnológico para o qual a agr~ 

· · e a indústria de produr;:ao de bens de cap i-
indÚstria canavJeJra 

e as mudanr;:as estrutura i s por :am infra-estrutura. om tal nao possul . ~ d 
tlr dos anos 30, atraves o a economía brasileira a par 

que passa · 1 se concentra na 
1 . to urbano-industria que 

P rocesso de desenvo vJmen ~ 

regiao Centro-Su!, 
S- p ulo a agroindu_s 

P redominantemente em ao a , 
realocar-se e o Nordeste 

tria canavieira também passa a 
comer;:a 

desde produr;:ao, que fora instaurado 
a perder seu predomínio de relar;:ao 

. proximidade de sua costa em 
o Brasil-Colonia, por maJar 

aos mercados europeus. 
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A cultura canavieira da regiao Centro-Sul expande-se em fun~ao do 
mercado interno e quando este se ¡· ' amp 1a como processo de urba 
niza~ao, coincidenteme!')te o externo se retrai em fun~ao do ••crack11 

de 1929. A mesma crise atingiu a economía cafeeira, levando mui 

tos produtores paul istas a substituir o café pela cana, aprovei 

tando os abundantes fatores de produ~ao disponíveis e o acesso 

direto a maior parcela do mercado nacional. o que garantiu a so 

brevivencia da produ~ao do Nordeste foi a política do JAA, que 

até a Segunda Guerra Mundial é explícitamente: 

11
favorável aos interesses da agroindústria a~ucareira 

n o r des t i na , m a n ten do q u o t a s a s se g u r a das p a r a a su a p r ~ 

du~ao, que atendía inclusive a partes do mercado da 

regiao Centro-Sul 11 ,
7 

Mas, como e obvio, esse protecionismo gera insatisfa~ao . nos pr~ 

dutores paulistas, os quais, inseridos num espa~o economico de 

concentra~ao de capitais e utilizando desde a fase cafeeira p~ 

droes de rela~oes do trabalho muito desvinculados das caracterís 

ticas do cativeiro, obtinham um diferencial significativo de pr~ 

dutividade em rela~ao ao setor a~ucareiro do Nordeste. Com isto, 

a política de pre~os estabelecida pelo IAA, embora objetive evi 

tara concorrencia de pre~os no território nacional e defender o 

produtor nordestino, acaba beneficiando o produtor do Centro-Sul, 

porque: 

ele tema garantía de um pre~o mínimo cujo valor é baseado no 

custo de produ~ao do Nordeste, isto é, num parametro superior 

ao seu custo real; 

0 pre~o ao consumidor em todo território nacional é fixado p~ 

ra a saca colocada na pra~a do Rio de Janei ro, o que o leva a 

despender com transporte muito menos do que os produtores 

Nordeste. 

do 

A situa~ao fica insustentável quando o sistema de quotas estabe 

lecido pel~ IAA entra em colapso durante a Segunda Guerra, já que 

7 SALES, T. _Agreste, Agrestes - Transforma~oes Recentes na Agricultura Nor 
destina, Sao Paulo, CEBRAP/Paz e Terra, 1982, P· 21. 
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as dificuldades de navegara-o 1"mpedem os d 
y pro utores nordestinos 

de suprir eficientemente o mercado interno do Sul, 

usinas paul istas, embora produzindo acima da quota 
enquanto as 

fixada 
proibidas de atender essa demanda em expansao. t realizada urna 

revisao de quotas em 1946, que permite aos produtores do Centro

Su] ampliar em 139% sua produ~ao, inaugurando urna seqUencia de 

regulamenta~oes do IAA as quais configuram as necessidades de ade 

qua~ao das quotas prefixadas ao progressivo crescimento da prod~ 
~ao a~ucareira paulista. Na safra 1957/58 a regiao Centro-Su! su 

pera a produ~ao nordestina e, nas seguintes, cresce até atingir 

urna rela~ao de 65% para 35% da regiao Nordeste. 

''Esse favorecimento da agroindústria a~ucareira do Cen 

tro-Sul, e sobretudo de Sao Paulo, que a partir de 

meados de 1965 detém quase 50% da produ~ao do País, é 

menos urna conseqUencia de medidas explícitas da poli. 

tica economica governamental expressa por seu orgao 

executor, o IAA, do que do 1 ivre jogo do mercado, on 

de as melhores condi~oes de produtividade da produ~ao 

a~ucareira de Sao Paulo ganham terreno em face da pr~ 

du~ao nordestina. t essa situa~ao de fato que leva o 

IAA a ir adequando as quotas de acordo coma capacid~ 

de das us inas, que no caso vao ampliando-se e concen 

trando cada vez mais a 

1 o 11 
• 

8 

produ~ao a~ucare ira em Sao Pau 

Apesar dessa reversao, a política do IAA continuou privilegiando 

a agroindústria nordestina, principalmente na exporta~ao de a~~ 

car como se verificou no Acordo Internacional do A~ucar (1968). , 
Porém a supera~ao deste Mercado Preferencial pelo Mercado Livre 

Mundial em 1972, só faz solidificar a posi~ao hegemonica de pr~ 

du~ao do Centro-Sul, pois Sao Paulo exporta 19.754 mi 1 sacas, en 

Al Perna mbuco J"untos exportam 11.678 mi 1 sacas. A quanto agoas e 
- · d mudanra do pÓlo de produ~ao de a~úcar pode ser trajetor1a essa ,. 

observada pela tabela a seguir, cuja clareza dispensa mais exten 

sos comentários. 

8 SALES, T. - op. cit. p. 24. 
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TABELA 11.1.2- LIMITES DE PRODUCAO DE ACÚCAR DO PATS, ESTABELE 
CIDOS MEDIANTE RESOLUCOES ADMINISTRATIVAS DO 
IAA - 1957/1958 A 1977/1978 

ESTADOS 
PROOUtAO AUTORIZADA "OS PLAIIOS DE SAFRI\ ler,, mi 1 sacas d ~ 60 qu i los) 

e 1957/58 1963/6~ 1967/68 1972/73 1977178 

REGIOES 
Produtao 

l 1 Produtao Produtao Produtao Produtao 
autorizada autorizada t t l \ autor i zada autori z~da autorizada 

NORTE-NORDESTE 22.117 46,3 19.700 31.~ 22.200 33,3 35.983 36,0 ~8. 000 35,6 o . 
Pernambuco 12.718 26,6 11.800 22.~ 12.936 19.~ 19.000 19,0 21o soo 15,9 
Out ros Estados 9. 399 19,7 7.900 IS,O 9o 26~ 1),9 16.983 17 ,o 260 soo 19,6 

CENTRO-SUL 25.6)2 53,7 33 . 000 62,6 ~~o 400 66,7 64. o 17 64,0 S7o000 6~.~ 

Sao Paulo 15. 085 31 ,6 2~. 000 45 , 5 30.563 ~5.9 ~5 . ))2 ~5.3 65 . 000 ~8.1 

Out ros Estados 10.5~7 22,1 9. 000 17' 1 1).8)1 20,8 18.685 18,7 22.000 16,3 

TOTAL 47 .7~9 100,0 52.700 100 , 0 66.600 100,0 1 OO. 000 100,0 1)5.000 100 ,0 

-FOHTE. Planos de safra do Instituto do Atucor e do Alcool 

O que importa salientar e que esta mudan~a reitera objetivamente 

que a agroindústria canavieira tem necessidade de definir sua ra 

cional idade, seguindo a tendencia da própria racional idade do ca 

pita!: a concentra~ao e centraliza~ao da produ~ao. Esse objetivo 

de concentra~ao tem sua vulnerabil idade nas oscila~oes do merca 

do externo do a~úcar, as quais atingem mais intensamente a prod~ 

~ao nordestina, que continua atrelada ao esquema agrário e x port~ 

dor do IAA, enquanto a do Centro-Su! se beneficia da dinamica de 

crescimento do mercado interno estimulado pelo desenvolvimento ur 

bano-industrial. Nos primeiros anos da década de 70, embora a e 

volu~ao dos mercados externo e interno seja favorável, o parque 

agroindustrial instalado apresenta ociosidade, o que leva o setor 

a recolocar a questao da política do álcoo1. 

11 Em 1972, a capacidade instalada do parque alcooleiro 

nacional era de 4,6 milhoes de litros/dia, sendo 900 

m i 1 1 0 e a 1 i z a do s n a r e g i a o N o r t e 1 N o r de s t e e 3 , 7 mi 1 ho es , 

na Centro-Sul. Durante a safra 1970/71, funcionaram 

164 destilarías, cuja capacidade em 180 días de traba 

lho efetivo ( ... ) permitia uma produ~ao anual de 828 

mi 1 hoe S de 1 i t ros. A maior produ~ao alcan~ada até en 

( ... ) 726 milhoes na s a f ra 1966/77 11
• 

9 

tao fora de 

9 SZMRECSANYI, T. - op. cit. p. 309. 
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A institui~ao do Proálcool em 1975 foi precedida de intensos de 

bates, que extrapolaram o setor canavieiro e o Governo Federal, 

tornando-se pÚblicos,através da imprensa que discutía desde os 

critérios polÍticos-administrativos de coordena~ao do Programa 

até as questoes técnicas referentes as matérias-primas mais ade 

quadas para a produ~ao do álcool carburante. A efetiva~ao do 

Programa refor~a tanto na agroindústria do Norte-Nordeste quanto 

na do Centro-Su] a linha de capitaliza~ao e moderniza~ao dosetor 

sucro-alcooleiro. 

A meta inicial de produ~ao de 3 bilhoes de litros de álcool e m 

1 9 8 O f o i u l t rapas s a da , p r i n e i p a l m ente de v i do a e a p a e i dad e das des 

tilarias anexas as usinas de a~úcar. Em 1981 atingiu 4,21 bilhoes 

de 1 itros, o que representa um crescimento de 14 % em rela~ao ao 

a no anterior. 

Desde a cria~ao do Proálcool até fins de 1981 haviam sido aprov~ 

dos 393 projetos de destilarías sendo 175 anexas e 217 autéinomas. 

Desse total 122 couberam ao Norte-Nordeste (59 anexas e 63 auto

nomas) e 271 ao Centro-Sul (116 anexas e 155 autéinomas) sendo que 

o Estado de Sao Paulo 1 idera este crescimento, com 84 

de anexas e 67 de autéinomas aprovados nesse período. 

projetos 

Para implanta~ao desses projetos estao sendo uti 1 izados recursos 

financeiros da ordem de aproximadamente 286 bilhoes de cruzeiros 

senda cerca de 225 bilhoes oriundos do Proálcool e mais de 60 bi 

lhoes provenientes de investimentos privados dos proprietários dos 

empreendimentos, (em valores vigentes em dez e mbro de 1981, segu~ 

do dados do IAA). A capacidade instalada do conjunto das destila 

rías existentes e aprovadas representa urna produ~ao de 8,98 bilhoes 

de 1 itros, 0 que significa 83 % da meta estabelecida pelo Governo 

para 1987. 

Da produ~ao nacional de a~ucar em 1981, com total de 8,26milhoes 

de toneladas métricas tem-se: 

1 mi lhoes de toneladas métricas produzidos pelo Norte-Nor-
3 ' 1 

deste; 

5,14 milhoes de toneladas métricas produzidos pelo Centro-Sul, 

dos quais 3,91 milhoes de toneladas métricas produzidos por 

Sao Paulo. 
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Da produ~ao nacional do álcool - em 1981, com total 
lhoes de 1 itros tem-se: 

de 4,21 bi 

Sao Paulo com 2,84 b'l -
lhoesdelitros d 87 . - ~ 

cool-anidro e 
1 97 

• sen o 2 m1lhoes de al 
' bilhao de álcool hidratado; 

Norte-Nordeste com 783 
milhoes de litros senda 330 milhoes 

anidro e 453 m'lh- ' 1 oes de hidratado· 
' 

englobando os d pro utores da regiao Centro-Su! com 3,42 bi lhoes 

de litros, sendo 1,02 bilhoes anidro e 2,40 bilhoes de hidra

tado. 

A expansao recente da lavou · · ra canav1e1ra para atendimento da pr~ 

du~ao industrial no Estado de Sao Paulo pode ser observada no 

quadro abaixo. 

QUADRO 1 1. 1. - EVO~UCAO DE AREA PLANTADA COM CANA-DE-ACOCAR PARA 
INDUSTRIA, POR DIVISAD REGIONAL AGRTCOLA, ESTADO 
DE SAO PAULO, 1968/1979. ''' 

(em hectare) 

O IRA 1968 1969 1970 j 971 1972 1973 1974 1975 1976 1977 1978 1975• 

Sao Paulo 3.738 2.879 3.672 3.872 }.650 3. lOO 2.500 2..000 2 .. 130 2.360 2. 280 1.900 
Vale do Parafba 7.792 2.468 2.904 3. 267 2.8~0 2. 700 2.500 3. 500 l. 750 6. 750 l. 750 l. 550 
So roe aba 34.775 36.227 47.190 53.240 55.300 51. 300 so. oco 54. ~00 60.000 ó9. 500 54 . 500 so. 500 
Camp inas 240.596 215.670 233.772 278.300 271.500 266.400 300 .000 253.900 281.700 290. 000 315.200 3211.800 

Ribe irao Preto 192.002 182.492 237.160 256.520 260.000 250.700 256.500 300.000 352.000 385.900 486.900 493.600 

Bauru 104 .302 101.543 125.356 127.534 1)4.600 131.700 100.000 104.300 135.100 143 .800 159. lOO 152.000 

Sao José do Rio Preto 15.681 17.351 21.054 21.780 25.600 24.400 20 .000 28.100 36.500 37.500 42.370 34. 300 

Ara~at uba 5.118 4.549 5.082 5.324 5.200 7. 200 11.000 9.200 9.300 13 .250 13.050 10. 300 

Presidente Prudente 992 193 1.210 363 350 2.500 2.500 8.300 11. 120 10.740 13. lOO 15.500 

1\arí l ia 45.000 )8. 300 45.400 51.200 55 .850 65.400 

TOTAL 605.000 56). 376 677.600 750.200 759.000 740.000 790.000 802.000 932.000 l. o 11. 000 1 , 14~. lOO l. 163.850 

• 59 levantamento, junho de 1979 
FONTE : lnsti tuto de Economia Agrfcola 

'i': Previsoes Estimativas de Safras Agríco!as, Estado de Sao Paulo, levanta 
e 

mento final para a cultura de cana de a~uca r. 

Segundo dados do IBGE (Produ~ao Agrícola Municipal/1980) a area 

. E d a safra 1979/80 foi de 1.008.184 hecta re s,cor 
colh1da no sta o n _ 

6 1 d s de cana-de-a~Úcar. 
respondendo a 73.041.3 2 tone a a 

. . do Estado tem se concentrado nas Regioes Ai 
A lavoura canav1e1ra 

' b · - Preto e Campinas, substituindo outras 
ministrativas de Rl elrao 

~ rodutos alimentares. De 1980 em diant e 
culturas como o cafe e P ~ .-

stendem-se tambem para as Reg1oes de Ba u 
os projetos aprovados e . - ~ . 

~ . oferecem cond1~oes favorave1s de ocu 
ru, Aracatuba e Mar 111 a que 

pa~ao do solo. 
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o crescimento verificado e o previsto indicam a grande absor~ao 

de trabalho provocada pela agroindústria canavieira nos vários 

setores de atividades que engloba, destacando-se pela quantidade 

de mao-de-obra bra~al requerida, o setor de produ~ao agrícola . 
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2. O TRABALHO NA AGROINDÚSTRIA CANAVIEIRA 

As características de absor~ao ampla e variada do trabalho huma 

no para real izar sua produ~ao, justifica de 11 per si 11 a escolha 

da agroindústria canavieira paulista como local e situa~ao para 

observar e compreender a dinamica das rela~oes do trabalho. Exis 

tem também fatores específicos, capazes de influir nos determi 

nantes de constitui~ao dos padrees de rela~oes do trabalho obser 

vados, assim como de provocar possíveis mudan~as neles, os quais 

convem ressaltar: 

1 ) o subsetor agroindustrial de produ~ao sucro-alcooleira, pri~ 

cipalmente, o constituido por empreendimentos local izados na 

regiao Centro-Su! do País vem apresentando Índices de desen 

volvimento, nao apenas em termos de capacidade de produ~ao e~ 

mo se viu nos dados apresentados, como também em suas caract~ 

rísticas economico-financeiras, técnicas, tecnológicas e adm i 

nistrativas. lmpulsionadas pelo Proálcool e, na maioria das 

vezes, diretamente geridas pelos proprietários -- em geral 

empresários nacionais cujo capital tem sólidas raízes na pr~ 

priedade agrária e nos empreendimentos agropecuários -- as a 

groindústrias canavieiras de Sao Paulo foram bem menos marca 

das pela crise de recessao que atinge a economía brasi leira 

desde o início dos anos 80, continuando a gerar 

empregos e a manter o crescimento da produ~ao. 

regularmente 

-2) Embora as oscila~oes anuais do pre~o do a~ucar no mercado ex 

terno sejam significativas e mesmo as metas do Proálcool te 

nham-se mostrado, em alguns momentos, bastante titubeantes a 

nível governamental' as agroindústrias estudadas nao chegaram 

t d ·,m·lnui~ao em sua capacidade de absorver mao-de-a apresen ar ,. 

obra. 

Este quadro, a inda que superficial para descrever as condi~oes 

economicas do subsetor é suficiente para considerar que a ob 

d rela ~o- es do trabalho vigentes nas empresas ne le 
serva~ao as ,. 
alocadas nao foi afetada pela crise de desemprego que se mani 

festou em outros setores da economía brasileira. Existem al 

guns indicios nas regioes estudadas de que esta crise poderá 



93 

estar modificando certas características dos mercados regí~ 

nais de mao-de-obra, já que desempregados de outros setores e 

mesmo de outras regioes estariam deslocando-se em busca de 

trabalho na agroindústria canavieira . Entretanto, no período 

em que foram real izados os levantamentos e as observac;oes 

que se estende de 1978 a 1982 - essa tendencia ainda nao se 

registrava de forma significativa . 

3) A constituic;ao nacional do capital das empresas e, principa.!_ 

mente, suas raízes no empreendimento agropecuário e de admi 

nistrac;ao familiar faz com que elas apresentem em g e ral pouca 

sofisticac;ao técnica a nível administrativo. 

As polÍticas de Recursos Humanos nao sao pensadas enquanto tal, 

por isso, na maioria das vezes, nao sao sequer explicitadas a 

nivel de normas, manuais e regulamentos mais forma i s . Geralmen 

te sao constituidas por um conjunto de decisoes e práticas a~ 

sumidas em face das necessidades de resolver problemas concr~ 

tos de controle do processo de trabalho e da mao-de-obra nele 

alocada. lnexistem formas de planejamento organizacional e ma 

nutenc;ao nessa área administrativa, limitando-seasatividades 

de controle aos procedimentos legais e contábeis, por um lado, 

e a fiscal izac;ao e supervisao das atividad e s de trabalho, por 

outro. 

Praticamente nao existe , como nas empresas de origem multina 

cional ou nas que com elas mantem alguma 1 igac;ao, a adoc;ao de 

modelos de estrutura organizacional mais complexos e de proc~ 

dimentos administrativos fundamentados teoricamente. Ointeres 

sante destas características organizacionais é que, de um la 

do, se tem urna relativa clareza das relac;oes causais ou dos 

fatores determinantes subjacentes as situac;oes observadas 

na-o estao mediadas por fundamentac;ao técnica ou porque teóri 

e a s de m a i 0 r f o 1 e g o - , m a s , p o r o u t ro , se de p a r a e o m urna m u 1 

tiplicidade de explicac;oes que quase invibializa seu reconhe 

cimento e análise, na medida em que é 

jetórias históricas que expl icam sua 

preciso percorrer as tra 

ocorrencia. 

4 ) 
- · canav·1eira oferece urna condic;ao privilegiada, A agroindustrta 

r e f 1 e t i r a e e r e a d o s p a d r o e s d e r e 1 a e; o e s do t r ~ para observar e 

b 1 no ambito de organizac;oes empresariais balho que se esta e ecem 



94 

que empregam amplos contingentes de trabalhadores, extremamen 
te diversificados ~ -quanto a origem, qualifica~ao e tipo de ati 
vidade executada. 

Normalmente esta diversidade de composi~ao da mao-de-obra em 

pregada justifica em qualquer organiza~ao a existencia de p~ 

1 Íticas de Recursos Humanos diferenciadas por nível hierárqui 

co e pela posi~ao do trabalhador no processo produtivo as 

quais redundam em padrees específicos de rela~ees do trabalho. 

No caso da agroindústria canavieira, no entanto, esta diversi 

dade se acentua na medida em que a vertical iza~ao do processo 

produtivo e o estilo de auto-suficiencia técnica e administra 

tiva, que lhe sao próprios, determinam urna composi~ao tao he 

terogenea do pessoal empregado que toca os extremos possí

veis * 

Ela vai desde o rurícola bra~al - bóia-fria, volante ou clan 

destino contratado de forma indireta, como qua! aempresa 

reduz ao mínimo indispensável os vínculos de natureza legal e 

administrativa, que possam configurar a rela~ao estabe l ecida; 

até o trabalhador qualificado muito especializado em sua fun 

~ao, com nivel superior de educa~ao formal, disputado no mer 

cado entre as mais altas faixas salaríais, como qual a empr~ 

sa precisa estabelecer formas claras e, em alguns casos bas 

tante atraentes de relacionamento, visando mante-lo estável no 

emprego. 

5) Mas a característica fundamental que elege a agroindústria e~ 

navieira para a observa~ao dos padrees de rela~ao do trabalho 

está em incorporar no mesmo espa~o físico e social estes tra 

balhadores que vivenciam dois modos bastante diversos de pr~ 

letariza~ao: de um lado, o trabalhador agrícola e, de outro 

* 

0 industrial. t evidente que a diversidade da composi~ao da 

mao-de-obra empregada poderia ser mais detalhada tomando-se 

critérios tais como a qualifica~ao ou a especializa~ao funci~ 

nal. No interior de cada área específica em que normalmente· 

A d - d - e álcool é normalmente concebida e realizada como pro u~ao e a~ucar ~ - d d f" 1 
1 b 1 d Sde 0 plantio de cana a obten~ao o pro uto 1na . 

um p roces so g o a e . (C e 
1 0 as grandes cooperativas do setor opersucar e o Em a guns casos, com ~ t- · -

1 ) · tegra~ao vert ica 1 do processo e ao 1 n tensa 
perflu, por exemp 0 ' a In ~ d d ~car no mercado a 
que engloba desde a produ~ao da cana ate a ven a 0 a~u v 

rejista. 
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-se dividem essas empresas 
-as areas agrícola, industrial e 

administrativa-
• a diversidade segundo critérios deste ti 

po também se apr t esen a, constituíndo um aspecto intencional e 

necessário a propria organiza~ao do trabalho, o qual é resol 

vido administrativamente através da atribui~ao de postes de 
trabalho ou car d " gos 1versos, definidos a partir dos diferen-
ciais de capacita~ao e 11 status~~. 

Entretanto, o mesmo nao ocorre em termos de política adminis 

trat iva e dos padroes de rela~oes do trabalho, quando se opoem 

na mesma empresa os dois tipos de trabalhadores: o industrial 

e o agrícola. Eles sao categorizados como essencialmente dife 

rentes desde o nivel institucional-legal de normatiza~ao das 

rela~oes do trabalho, até o nível das decisoes empresariais 

sobre a valoriza~ao do trabalho humano e os meios de extra~ao 

de excedentes economices no emprego da for~a de trab~lho. 

A argumenta~ao que justifica esta diversidade apresenta-a co 

mo resultado das características específicas de cada um dos 

processos produtivos acoplados --o agrícola, que obtém ama 

téria-prima e o industrial, que obtém os produtos finais 

as quais oporiam essencialmente, as fun~oes agrícolas das in 

dustriais porque sao tecnicamente diversas. Subjacente ao ar 

gumento estao dois fatores que se apoiam mutuamente em detri 

mento do trabalhador agrícola. O primeiro é constituído por 

algumas no~oes genéricas, que circulam entre empregados e em 

pregadores com foros de premissas incontestáveis, embora est~ 

jam mais próximas do preconceito. Sao as afirmativas categórl 

cas: 

sobre a 11 simplicidade 11 do trabalho agrícola, que, por op~ 

si~ao ao industrial, nao exige maiores requisitos do trab~ 

lhador, nao precisa ser ensinado ou treinado ( 11 qualquer um 

nasce sabendo 11
); 

sobre a falta de disposi~ao e de capacidade de adapta~ao da 

mao-de-obra bra~al agrícola para o trabalho regular, nos 

ld · "dos pelo sistema empresarial de organiza~ao do mo es ex1g1 

b lh ( . da regular baixo absenteísmo, fixa~ao a em tra a o JOrna , 

presa etc.); 
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sobre a baixa produtividade desse trabalhador, normalmente 

explicada como desmotiva!;ao pessoal pelo trabalho e urna g~ 
neral izada al iena!;ao para com valores básicos do progresso 
individual e s · 1 • o e 1 a , v 1 gentes na moderna so e i edad e indus 
tri a 1 • 

O segundo é constituído pela característica de absoluta depe~ 
dencia desses trabalhadores 

que foram destituídos das 
aos empregadores, na medida 

condi!;oes de trabalho diversas 

e m 

e m 

que se inseriam anteriormente (colonato, parceria, pequena pr~ 

priedade)' passando a compor um amplo contingente de mao-de

obra, desvalorizado como for!;a de trabalho pelo excesso de o 

ferta e nao reconhecimento de sua qualifica!;aO. A conjunga!;aO 

desses fatores permite que o trabalho e o trabalhador agríe~ 

la sejam subaval iados tanto em termos objetivos (salários, b~ 

nefícios, estabilidade de emprego), quanto subjetivos (presti_ 

gio social, ••status•• na empresa, possibilidades 

profissional e mobil idade social). 

de -ascen!;ao 

6) Outra característica que torna a agroindústria canavieira im 

portante para este estudo está em que ela pode conter em si 

um grande potencial de mudan!;a na área das rela!;oes do traba 

lho. Encerrando em si contradi!;oes mareantes, apresentando e~ 

racteristicas de expansao que podem refor!;ar essas contradi 

!;Ces e tendo desenvolvido muito pouco, até hoje, sua estrutu 

ra administrativa, a agroindústria nao apresenta qualquer co~ 

di~ao de manter estáveis os padrees de rela!;oes do trabalho 

que u t i 1 i z a a tu a 1 mente . As pe r s pe e t i vas de mudan!; as des pon t a m 

em diversos aspectos da questao da apropria!;ao do trabalho 

na agroindústria canavieira . Embora o processo de desenvolví 

mento capitalista no campo tenha criado um exército de assal~ 

riadas maior do que as ofertas de emprego em atividades rurai~ 

a escassez dessa mao-de-obra já é urna real idade nas regioes 

ande se verificou a evasao da popula~ao em busca de atividades 

urbano-industriais, ou ande houve a concentra!;ao de empreendi 

mentas com 0 mesmo tipo de demanda, como a presen!;a da mono 

cultura regional que provoca urna sazona] idade de absor!;ao de 

mao-de-obra capaz de desestabilizar o mercado de trabalho . 

Alguns obstáculos vem surgindo para administrar o processo de 

- at ividades agrícolas quanto nas industriais. 
produ~ao tanto nas 

H- · d - de equipamentos mais sofisticados a a 1ntro u~ao 
e procedí 
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mentas técnicos inovadores, a expansao da produ~ao determinan 

do 0 incremento dos Índices de produtividade agrícola e indus 

trial e o crescimento das empresas em propor~oes gigantesca~ 
seja pela prática da verticaliza~ao, seja pelo aprove i tamento 

dos estímulos financeiros e fiscais. O tamanho da agroindú~ 

tria em termos de mao-de-obra alocada; a complexidade de seu 

processo produtivo, no qua] é preciso eliminar as incertezas 

próprias da atividade agrícola (clima, solo, tempo etc.),para 

condicioná-la ao ritmo demandado pelo processamento industrial; 

as situa~oes de alto risco que enfrentam, com poucas condi-

!;oes de previsibilidade ou de corre~ao rápida e de baixo cus 

to (quebra freq\Jente de equipamentos essenc i ais, implicando 

parada ou redu~ao considerável da produ~ao, alto índice de a 

cidentes de trabalho, grandes perdas agrícolas em fun~ao de 

problemas agronomicos de difícil solu~ao), indicam que este 

tipo de empresa poderá deixar de utilizar modelos de. organiz~ 

!;ao do processo de produ~ao com menor seguran~a de controle, 

passando a sofisticar sua precisao, pelo menos nos fatores pa~ 

síveis de serem controlados, entre os quais, o trabalho huma 

no. 

Embora, obviamente, este controle sempre tenha existido,ainda 

que isento de apoio teórico ou formaliza!;ao ádministrativa, 

despontam atualmente insatisfa~oes das empresas coma eficá 

cia atingida para obter a produtividade de s ejada do trabalha 

dor. E,ao mesmo tempo, há indicadores de potenciais resisten 

cias dos trabalhadores a manuten~ao das características de re 

lacionamento empregatício, no contexto do qual o controle do 

trabalho é exercido. Esta resistencia assume as mais diversas 

formas: 

a p re fe rene i a gen é r i e a do t r a b a 1 ha do r a g r í e o 1 a por q u a 1 q u e r 

outra atividade, considerando a lavoura sempre a pior si

tua!;aO de trabalho existente; 

as altas taxas de absenteísmo e rotatividade 

dos trabalhadores da lavoura; 

espontaneos 

· "d · grupais contra a supervisao ríg_i as rea!;oes indtvt uats ou 
da ou 

0 
comportamento discipl inador despótico de alguns s~ 

Va riando desde reclama~o e s verbais a agressoe s 
pervisores, 

físicas; 
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a provoca~ao de preJ'uízos . 
lntencionais como quebra de equJ.. 

pamentos, máquinas e . 1 • , -
1mp ementos, a Interferencia e m eta-

pas do processo produtivo, o desrespeito a regras de seg~ 

ran~a, os incendios "espontaneos" no canavial. Se estas ma 

nifesta~oes de insatisfa~ao de ambos os lados persistirem 
a agroindústria canavieira poderá constituir o espa~o de mu 

dan~a das rela~oes do trabalho que a geraram. 

Este tipo de empresa constituí o "locus'' ideal para um estudo da 

dinamica de fixa~ao e mudan~a dos padrees de rela~oes do traba 

lho porque permite deslocar o foco do espa~o institucional para 

a s p r á t i e a s do s t r a b a 1 h a d o r e s o espa~o social e político, no qual 

expressam-se através das condi~oes e trajetos concretos de sua 

vida, que ocorrem no interior e fora da situa~ao de trabalho. Na 
reconstru~ao destes caminhos 

) pos s..!. 
ve 1 a p re ende r o 11 faz e r- se 11 10 

ao nivel do conhecimento, é 

desta categoría social co~o expre~ 

sao direta de seu cotidiano, porque o espa~o das rela~oes sociais 

e do trabalho é também o espa~o político de emergencia das for

mas de domina~ao, subordina~ao, resistencia e Juta. 

Ainda que a possibilidade desse conhecimento tenha limites intrans 

poníveis * , a condi~ao de aprofundar as reflexoes sobre as con 

10 Empregado no sentido cunhado por THOMPSON, E.P. - The Making of the 
Engl ish Working Class, Penguin Books, 1971. 

~·: Há que se aceitar com convic~ao o alerta de GRAMSCI: "O elemento popular 
1 sente 1 mas nem sempre compreeride, conhece; o elemento intelectual 1 conhe 
ce 1 porém nem sempre compreende e, especia 1 mente 1 sen te 1

• Os do i s extre 
mos sao na realidade, o pedante e o filisteu de uma lado e a paixao cega 
e o faccionismo de outro ( ... ).O erro do intelectual consiste em acredi 
tar que se pode conhecer sem compreender e especialmente sem sentir e se 
apaixonar (nao só pelo conhecimento em si, mas pelo objeto de conhecimen
to), ou seja, que o intelec~ual pode ser uma pessoa (nao um puro pedante) 
desligada e afastada da na~ao-po~o, comereendendo e assim explicando-as e 
justificando-as dentro da situa~ao historica determ inada, e integrando-as 
dialeticamente nas leis da história, numa concep~ao superior do mundo, 
científica e coerentemente articulada" in El Materialismo Histórico y la 
Filosofía de Benede tto Croce, Nueva Visión, B. Aires, 1971, p. 21 e se 
guintes. Assim, como e preciso atentar para a denúncia de SANTOS, ABDIAS 
J. DOS: ''A meu ver, por mais que as pessoas bem intencionadas se esforcem 
para transmitir a real ida~e operá~i~, . há sempre uma do~e de exagero ou 
entao a omissao do essenc1al. t d1f1c1l ter-se duas v1das, uma para vi
ver e outra para escrever. Sempre quem es~reve transmi~e, nem que seja 
nas entre! inhas o meio ambiente em que v1ve, a forma~ao que recebeu, e a 
ideología ou fé,que pr~tica ( .. :). Mas a históri~ da cl~sse operária me~ 
mo a nossa história, e que esta espalhada por a1, fra:1onada nos fatos 
do,dia-a-dia, sem poder ser relatada de viv~ vo~ por nos trabalhadoresnin 
oDia-a-Diado Operário na lndústria , Petropol1s, Vozes, 1978, p.54 e se 
guintes. 
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tradi~oes inerentes a organiza~ao do trabalho no modo capital i~ 
ta de produ~ao é dada quando se toma como foco de anál ise o esp~ 
~o onde emergem suas expressoes concretas. Como Jembra Castoria 

dis, a empresa capitalista nao é o "Jocus ' ' da racionalidade, 

baseada na planifica~ao e no controle do processo produtivo. t 
impossível prever e planeJ·ar todos os f · atores que, 1mprevistamen 
te, sao capazes de alterar em profundidade a organiza~ao e os me 

todos elaborados para que o sistema de produ~ao funcione, canfor 

me os objetivos e metas fixados. 

Logo, a produ~ao capitalista, como de resto qualquer modo de pr~ 

du~ao, mesmo atingindo altos níveis de aperfei~oamento técnico

tecnológico, nao pode prescindir da criatividade e do conhecimen 

to do trabalho humano para intervir em busca das "corre~oes de 

rota" , freqUentemente necessárias na rotina cotidiana, a fim de 

que o processo funcione adequadamente. 

Configura-se a contradi~ao porque o capital nao consegue (já que 

há rea~ao e resistencia) e nem deve (já que depende dele para ma 

nuten~ao do processo) expropriar completamente o trabalhador de 

seu conhecimento, al iená-lo totalmente de sua capacidade de con 

cep~ao, de sua 1 iga~ao intelectual e emocional como trabalho que 

realiza. Mas corre, constantemente, o risco de que essa 

atávica do trabalhador ao seu trabalho permita-lhe deter impor

tante grau de poder sobre a produ~ao, o poder de quem conhece e 

sente, como parte de si , aqui lo que cria com esse conhecime nto 

Esse poder do trabalhador é a base fundamental para desenvolver 

sua percep~ao sobre o alcance das formas de domina~ao empregadas 

na apropria~ao capitalista do sobretrabalho, assim como, para 

orientar as atitudes, a~oes e movimentos que visam resistir ou 

. f. f 11 
mod1 1car essas armas · 

o en t r 0 dos 1 i mi tes i m pos t O·S pe 1 a re a 1 i dad e e pe 1 a possibilidade 

de sua apreensao e visando abranger parte significativa da com 

plexidade e profundidade próprias da dinamica que estabel e ce os 

padroes de rela~oes do trabalho e os direciona para a mudan~a, o 

presente estudo a enfoca, a partir da uti 1 iza~ao da mao-de-obra 

agrícola pelas empresas agroindustriais do setor canavieiro . Nao 

11 CASTORIADIS desenvolve estas idéias em vários escritos, particularme nt e em 
"L'Expérience du mouvement ouvrier", vol. 1- "Proletariat et Organizatiorl', 
Paris, Sewil, 1975, p. 385 e seguintes. 
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se trata, entretanto, de mais urna pesquisa sobre as condi!;oes de 

vida e trabalho dos assalariados rurais, que poderia refor~ar(ain 
da que nao intencionalmente), para o contexto específico dos "r: 

rícolas da cana", a presenra de urna d 'Jvers'1dade -,. es t r u t u r a l enq u a.!:!_ 
to categoría de trabalhador, a qual permite que a Legisla!;ao Tra 

balhista, as políticas empresariais 

nhas de investiga!;ao social e economica 
e até mesmo algumas l i-

tenham argumentos p~ 

ra justificar a existencia de modelos diversos de rela!;oes do 

trabalho, para a categoría como um todo e para situa!;oes determ i 

nadas de apropria!;ao da sua for!;a de trabalho. 

Ao contrário, a enfase dos dados empíricos na mao-de-obra aloca 

da em atividades bra!;ais justifica-se exatamente porque é nela 

que despontam os indicadores de mudan!;as potenciais ao nível: do 

mercado de trabalho, dos desafíos as políticas administrativas e 

do comportamento dos trabalhadores; porque é nela que se caneen 

tramas contradi!;oes mais radicais presentes nesses níveis. Den 

tre estas, urna contradi!;ao que já é explícita em diversas situa 

!;Ües concretas é, exatamente, a categoriza!;ao que considera os 

trabalhadores diversos em essencia, opondo entre si, como já foi 

dito, o homem que trabalha na atividade industrial aqueJe que 

trabalha na atividade agrícola. Ao levantar um material extenso 

sobre o trabalhador agrícola, as condi!;oes em que se processa o 

seu trabalho e os padroes de relacionamento que mantem com seus 

empregadores, buscou-se delinear nos fatores que justificavam es 

sa oposi!;aO básica, concretizada em condi!;oes de emprego, as 

salariamento, e qualidade de vida diversas- , os elementos 

que podem restringir ou eliminar essa diversidade, que 

como eficaz instrumento de domina!;ao. 

funciona 

Se essa tendencia de mudan!;a dos padroes de rela!;oes do trabalho 

pode ser observada ao nivel do trabalhador agrícola, manifestan 

do-se nas atitudes bipolares da adapta!;ao/acomoda!;ao e resisten 

cia/rea!;aO as condi!;OeS de vida e trabalho, igualmente surge em 

outros componentes do quadro social impulsionado pela 

dinamica da agroindústria canavieira. Sao as proprias 

presen!;a 

empresas 

repensando os meios de atrair e manter o contingente necessário 

de mao-de-obra o que conduz, muitas vezes, a urna mudan!;a funda 

mental no modo como o trabalhador agrícola é valorizado na poi í-

t ica empresarial. Qu é o Estado alertando, a inda que escassamen 

'd d da empresa privada assumir sua responsabi te, para a necess1 a e 
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1 idade social f -- ace a emergencia freqUente 
da q u es tao ' e o m o a s den ú . da s 11 pon t a s de i e e be r g 11 

nclas sobre a carencia alimentar do tra 
balhador e sua f yl ami ia, ou as manif - . . . -d esta~oes of1c1a1s por ocasiao 

os constantes e dolorosos . 
acldentes no transporte dos volantes. 

t evidente que estes tra~os d e mudan~a sao absolutamente tenues, 
principalmente porque: 

os trabalhadores agrícolas nao apresentam urna for~a política 
organizada que ofere~a lastro a"s suas -aspira~oes; 

as empresas conservam em sigilo os componentes essenciais 

suas decisoes estratégicas sobre política de pessoal, para 

de 

se 

garantirem contra a concorrencia no próprio setor ou nos seto 

res que possam absorver também essa mao-de-obra; 

e o Estado aparece sempre a reboque das denúncias sociais mais 

agudas ou dos jogos de interesses que permeiam o setor. Entre 

tanto, ainda que mal delineados, tais indicadores apontam ten 

dencialmente para um modelo idealizado pelo trabalhador e já 

absorvido pelas políticas das empresas com estilos administra 

tivos mais modernos, que é o dos padrees de rela~oes do traba 

lho preconizados pela CLT e vigentes nas grandes indústrias ur 

banas. 

t na constru~ao desse modelo --na visao do trabalhador e da em 

presa - que emergirao as contradi~ees e aproxima~oes entre o 

trabalho industrial e o agrícola, na medida em que estes padrees 

podem ser questionados na real idade do próprio setor industrial 

dessas empresas, o que implicará urna revisao da política adminis 

trativa da agroindústria como um todo. Este e o ponto que justi

fica, no estudo, a preocupa~ao em apreender a dinamica da mudan 

~a dos padrees de rela~oes do trabalho, a partir do momento esp~ 

cÍfico em que seus indicadores explicitam essa tendencia ao ní 

vel das condi~ees concretamente vivenciadas pelo trabalhador a 

grícola e a remetem para o nível de suas expectativas e aspira-

¡ Se faz a ponte como conjunto dos trabalhadores da 
~oes, no qua 

empresa. 

As mudan~as que estao ocorrendo e deverao acorrer nas rela~ees do 

trabalho do trabalhador bra~al agrícola da agroindústria cana-
. t 0 suficiente para detalhar como fo 

vieira parecem-me Importan es 
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ram apreendidas empíricamente, porque e com este grau de concre 
titude que está senda expresso o contraponto entre o homem da la 
voura e 0 da indústria, tanto para gerar a aspira~ao de mudan~a 
no trabalhador, quanto para provocar modifica~oes das estratégias 
administrativas empresariais. 

A apreensao do mundo do trabalhador agrícola permite captar este 

apr~ 

orien 

momento de transi~ao, no qua! a mudan~a está senda gerada, 

sentando em alguns aspectos indicadores mais definidos da 

ta~ao que pode seguir. Estes indicadores foram detectados no con 
texto do comportamento do mercado de mao-de-obra, nas condi~oes 

regionais de desenvolvimento do setor sucro-alcooleiro . 

Considerando, porém, que as mudan~as sociais -sao geradas no inte 

rior dos homens, quando seus valores e suas percep~oes do real 

se alteram,levando-os a modificar o modo como v~em as~· prciprios 

e seu universo, buscou-se também o material qualitativo das his

tórias de vida e entrevistas em profundidade, que propiciasse i~ 

terpretar os dados levantados para caracterizar o trabalhador, 

as condi~oes vivenciadas e as desejadas, como grau de urna lente 

que aproximasse o mais possível as representa~oes do discurso do 

significado da realidade. Jsto implica procurar compreender como 

o trabalhador agrícola percebe a si próprio como for~a de traba 

Jho, como categoría assalariada e, principalmente, como um dos 

pÓJos de urna rela~ao, que traduz no cotidiano a domina~ao social 

inerente ao sistema. 

A análise do material empírico conduz para a compreensao de como 

se dá a tendencia de aproxima~ao entre o trabalhador agrícola e 

0 industrial na agroindústria canavieira. Ela se manifesta na 

- entre as condi~oes de vida e trabalho vivenciadas e 
compara~ao 

aspiradas pelo trabalhador agrícola, bem como nos modelos com 

que a exp 1 i e i tam em se u d iscurso: a oposi~ao entre Estatuto e 

CLT e entre Funrural e INPS; a imagem do patrao-pessoa ou do p~ 

trae-empresa; 0 desejo da estabilidade de emprego e de prestigio 

social da profissao, entre outros. 

· analisar 0 conteúdo das diretrizes de Através deles e prec1so 
· t " de Recursos Humanos vigentes 

a~ao das poi íticas administra lvas -
~ . · · da concep~ao que encerram do traba-

na agroindustrla canavlelra, - . . . 
· aliza~ao de padrees d1ferenc1a1s de lho humano até sua operaclon 

Com O
s diversos tipos de empregados. A excessiva 

relacionamento 
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ampl itude desse objetivo, bem como os obstáculos normais para re~ 

l izá-lo com material empírico suficiente, levou a urna limita~ao 

da anál ise privilegiando o estudo do caso concreto de urna empr~ 

sa e nela o recorte do continuo que vai do trabalhador bra~al 

agrícola ao industrial. 
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3. PROCESSO DE TRABALHO NA AGROINDÚSTRIA CANAVIEIRA 

Existe urna grande imprecisao e até mesmo alguma controvérsia so 

bre a capacidade de gera~ao de emprego da agroindústria canaviei 

ra. Num levantamento realizado em 1939 o IAA estimaeml,S milhao 
o numero de 

mais de 

cada de 60 

pessoas vinculadas as empresas desse setor senda que 

milhao delas estaría efetivamente empregada 12
• Na d~ 

há mencoes sobre a provável ocupa~ao de 1 a 1,5 

.m U_h ª-Q _ . . d e .P e s s o a s na s a t i v i d a d es r u r a i s , i nd u s t r i a i s. , a d m i -

nistrativas e de transporte desse setor, acrescidas por cerca de 

800 mi 1 trabalhadores · volantes, incorporados nos pe r fodos de sa 

fra a mao-de-obra estável 13
• Dados estimados pela Copersucar em 

1947 consideravam que cada tonelada de cana colhida em terras das 

usinas do Estado de Sao Paulo ocuparía 0,47 homem/dia. Entretan

to, T. Szmrecsányi 1~ alerta que este coeficiente nao deveria ser 

considerado um Índice nacional, na medida em que os empreend i men 

tos agrícolas dos usineiros paulistas já apresen~avam, na época , 

um nível de mecaniza~ao que nao era acompanhado pelos produtores 

nordestinos, nem tampouco pelos fornecedores de cana e produt~ 

res, em geral, independentes das usinas. 

Ao descrever as condi~oes diferenciais da agricultura canavieira 

nordestina em rela~ao a paul ista, Teresa Sales ressalta que a 

maior produtividade desta Última é conseqUencia, entre outros fa 

tares, de nao se estruturar coma inflexibilidade cas rela~oes 

de produ~ao presentes naquela. Destaca como ca~acterfstica da ri 
gidez do modelo nordestino, a permanencia de padrees de rela~oes 

do trabalho que, mesmo muito tempo depois da Abol i~ao, mantinham 

0 trabalhador em condi~ao de cativo: 

11
0 

período de concentra~ao comandado pela usina tem co 

· · al característica o fato de ser um cresci mo pr1nc1p 
· da produ~ao isto é, determinado pela mento extensiVO ' · 

u Anuário A~ucareiro publicado pelo IAA/1939, p. 217-225. 

d A 11 in Revista de Economía 
13 Conforme BARROS' B .C. - ••cana- e- ~ucar 

n9 1 (1) : 468-480, junho 1968. 

Ru ra 1 , 

1~ SZMRECSANYI, T. - op. cit. p. 55- 57 · 



absor~ao dos fatores terra e trabalho como principais 
fatores de ex - d -Pan sao a p ro d u~ a o u s i n e i r a , t en do e m v i s 

ta_que as inova~oes tecnológicas representadas pela 

propria usina em substitui~ao ao bangUe já estavam da 

das e nao sofreriam grandes transforma~oes. A reprod~ 
~ao do capital usineiro baseava-se numa baixa campos~ 
~ao organica do capital, ende a produtividade do tra 

balho, malgrado a passagem do trabalho escravo para o 
••trabalho 1·1 11 • vre , cont1nuava a representar um sério 
entrave a própria acumula~ao do capital. 1115 
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Num estudo recente sobre destilarías de álcool ficou evidente que 

o menor folego financeiro, a impossibi 1 idade de obter economía 

de escala, assim como o estilo empresarial menos arrojado dos 

fornecedores de cana, em qualquer regiao canavieira do País, ten 

diam a levi-los a oferecer piares condi~oes de trabalho·· aos assa 

lariados rurais do que os usineiros que os empregavam diretame~ 

te. A falta de estabilidade do emprego; o nao-atendimentodos pr~ 

ceitos legais referentes a vínculo empregatício, encargos sociais, 

d i re i t os t r a b a 1 h i s t a s e p r e v i d e n e i a s o e i a 1 ; a s e o n d i ~o e s m a i s p r ~ 

cirias de transporte, alimenta~ao, higiene e seguran~a na f r ente 

de trabalho; as priticas de superexplora~ao, como a extensao da 

jornada e o nao pagamento das horas-extras sao encontradas com 

maior freqUencia e intensidade nos empreendimentos que tem urna 

fun~ao de apoio ou complementa~ao da produ~ao da matéria- pri ma, 

do que nas agroindústrias ende esta se associa ao processo prod~ 

t i v o f in a 1 16 
• 

Para tentar urna estimativa mais aproximada T. Smzrecsányi sugere, 

embora sem maiores fundamenta~oes, que a média nacional de ocup~ 

~ao de mao-de-obra seja de um homem/dia por tonelada de cana co 

lhida, 0 que resultaría, para um período anual de 250 dias úteis, 

385.600 t rabalhadores agrícolas para ating i r a pr_o no emprego de 
du~ao de 96,4 mi lhoes de toneladas de cana moída (baseado em da 

4/75) Em detrimento deste raciocínio deve-se re-dos da safra 7 · 
gistrar as seguintes 1 imita~oes: 

1s SALES, T, - op. cit. p.39 
Comunitirios do Proálcool 11

- Relatório 
(mimeo), realizada por equipe do lA/ 

. 16 JOHNSON, B.B. e cutres- ••Jmpacto: 
de Pesquisa ao STI/MIC/Banco Mundial 
FEA/USP, Sao Paulo, 1982/83. 
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as dificuldades concretas de mensurac;a- 0 d d · · d a pro uttvtdade o 
homem no corte da cana· 

' 

a grande variabilidade dos Índices de ocupac;ao real de -mao-
de-obra, em funrao de fatores como - · d h ~ ocorrencta e e uvas, va 
riedade de cana, 11 1ay-out11 das frentes de corte, sistema de 

plantío e de planejamento de corte e capacidade industrial 

a necessidade de computar os empregos diretos criados em 

e, eventualmente, embora nao necessariamente, a necessidade de 

computar os empregos indiretos gerados apenas em fun,ao da e 

xistencia da agroindústria, como as atividades de apoio admi 

nistrativo e técnico, as atividades comerciais da própria usi 

na ou deJa decorrentes, as atividades das indústrias de equi

pamentos industriais e agrícolas e de insumas em geral e as 

atividades de pesquisa, desenvolvimento e consultoría. 

O Laboratório de Engenharia de Produc;ao da Escala Politécnica da 

Universidade de Sao Paulo desenvolveu, no contexto de urna sé r i e 

de pesquisas em Ergonomía, um levantamento sobre a uti 1 izac;ao de 

mao-de-obra no processo de produc;ao do álcool de cana-de-ac;Úcar, 

que concluiu pela necessidade de 69,6 homens/hora para produzir 

1.000 litros de álcool, desde o plantio até o final do processo 

industrial, considerando condic;oes nao sujeitas a grande variabi 

lidade, numa usina com capacidade de produzir 120 mil litros/dia
17

• 

A tabela e a figura transcritas a seguir foram elaboradas com 

os dados dessa pesquisa e indicam que 62,8 % da mao-de-obra e uti 

1 izada em 3 tipos de operac;oes: o corte, a carpa manual e o trans 

porte da matéria-prima. 

17 • · t d pelo Prof. MILTON PEREZ HOLLAENDER, cujos l evantamen-
Pesqutsa orten a a L" F"lh H e 

1. d los engenheiros: C. Camara, H. tppe 1 o, . or 
tos foram rea ~zapos,,pe hauer e v Gurgel sob auspícios da Fundac;ao Car 
ea 1 Gianest, . warsc . ' 982 

r • · 1. · ''paperll (mimeo) POLI/USP, 1 • los Alberto Vanzo tnt - ' 



TABELA 1 1 3 1 MAO D • · · E OBRA POR ETAPA DO CICLO PRODUTIVO 

ATIVIDADES 

Corte 

Carpa Manual 

Transporte 

Corte e Sele~;ao 

Distribui~;ao de Mudas 

Carregamento 

Recebimento 

Corte do Tolete 

Combate a Formigas 

Moagem 

Tratamento do Caldo 

Ara~;ao 

Calagem 

Ap1ica~;ao de Herbicidas 

Carpa Mecánica 

Conserva~;ao do Carreador 

Fermenta~;ao 

Desti1a~;ao 

Gradea~;ao 

Su1cagem e Aduba~;ao 

Transporte de Mudas 

Cobertura 

Ca1deiras 

Abastecimento de Agua 

Casa de For~;a 

Aduba~;ao 

Aceiramento e Queima 

Pré-Fermenta~;ao 

Loca~;ao das Curvas de Nfve1 

TOTAL 

H.H/1000 1 

24,07 

14,54 

5,08 

2,92 

2,23 

1 '81 

1 '6 o 
1 '53 

1 '53 

1 '3 2 

1 '18 

1 '11 

1 '11 

0,97 

0,97 

0,97 

o' 9 o 
0,77 

0,70 

o' 7 o 
0,70 

0,70 

0,63 

0,63 
0,42 

o' 2 1 

o' 1 4 

0,07 

0,07 

69,58 

% 

34,6 

20,9 

7,3 

4,2 

3' 2 
2,6 

2,3 

2,2 

2,2 

1 '9 

1 '7 

1 '6 

1 '6 

1 '4 

] '4 

1 ' 4 

1 '3 

1 ' 1 

1 , o 
1 ' o 
1 , o 
1 ' o 
0,9 

0,9 

o' 6 

o' 3 

o' 2 
o , 1 

o , 1 

1 o o' o 
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FIGURA 1 l. 1 PORCENTAGENS DE MAO-DE-OBRA 
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Embora se coloque al · -gumas restr1~oes ao tratamento dos dados , 
entre as quais ressalta b" · • · o o Jet1vo expl1c1to das pesquisas de ob 
ter cerca de 30% de red - d -

u~ao o custo dessas opera~oes, mediante 
seu planejamento sistemático em moldes tayloristas - , el a e 
Útil para 

medida em que evidencia o 
papel, em volume e importancia operacional, da mao-de-obra bra~al 
agrícola na agroindústria canavieira. 

a temática aquí abordada, na 

O estudo referido sobre Impactos Comunitários do Proálcool, emb~ 

ra restrito empi ricamente a urna amostra de 15 destilariasdeálcool, 

(algumas das quais em condi~oes especiais de opera~ao, como a 1~ 
s a f r a o u e m e o n d i ~o e s de i n v i a b i 1 i d a de f i na n e e i r a de e m p re en d i m e !2. 

to), reitera esta característica da agro-indústria ao indentifi

cá-la em diferentes regioes do País, nas quais vem seestabelecen 

do. 

A pe s q u i s a i n d i e a que a g era~ a o de e m p re g os d i retos e m a t i v i dad es 

agrícolas é sempre significativamente maior do que nas demaisáreas 

da empresa, configurando um uso extensivo da for~a de trabalho, 

mesmo na regiao Sudeste, ande as práticas de mecaniza~ao sao usa 

das com maior intensidade e há mais tempo. Nas destilarías em o 

pera~ao o número de trabalhadores da área agrícola é de tres a 

seis vezes superior ao empregado nas atividades industriais e ad 

ministrativas, considerando-se os diferenciais de safra e entres 

safra. A maior destilaría da amostra empregava cerca de 1600 tra 

balhadores agrícolas na safra e 1200 na entrassafra e por volta 

de 200 trabalhadores na indústria durante todo o ano. 

Observa-se ainda pelos dados desse estudo: 

o uso mais intensivo da mao-de-obra bra~al agrícola nas desti 

larias do Nordeste, quando se considera a rela~ao homem por 

hectare colhido; 

a intensa sazonal idade dos empregos agrícolas, quando campar~ 

dos aos industriais-administrativos; 

1 "d de de ocuparao da mao-de-obra a mareante sazona 1 a y 
agrícola 

d do No rdeste, contraposta as discre nas destilarías amostra as 
t menores de emprego de safra e de pancias significativamen e 

entressafra nas destilarías do Sudeste. 
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Considerando-se que as agroindústrias que sao, concomitantemente, 

produtoras de acúcar e alcool tem seu volume de mao-de-obra mul 

tip1 icado por quatro ou cinco, em ambas as áreas de produ!;aO tem 

se urna estimativa da importancia desse tipo de empreendimento na 

apropria!;ao do traba1ho humano. Observando-se que a pecu1 iaridade 

dos processos produtivos da matéria-prima e dos produtos fina i s 

imp1icam a Uti1iZa!;aO de mao-de-obra diversificada, O que tem pr~ 

piciado a manuten!;ao de padrees de rela!;oes do traba1ho diferen 

tes e com urna dinamica própria de estab i 1idade e mudan!;a. 
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3. l . A ORGANIZAC~O DO PROCESSO DE TRABALHO 
NAVIEIRA DE S~O 

NA AGROINDOSTRIA CA

PAULO: "REFINANDO" AS RELACi1ES ENTRE OS AS 

PECTOS TtCNICOS E OS SOCIAIS DA ORGANIZAC~O DO TRABALHO . -

A produ~ao da pesquisa sociológica sobre a utiliza~ao do traba

lho humano na agricultura brasileira tem procurado obter conclu

soes , com algum grau de generaliza~ao, sobre as modalidades de 

explora~ao da for~a de trabalho característica de cada período 

histórico, em especial das fases em que a economía agro-pecuária 

detinha posi~oes predominantes. Os temas como a compatibilidade 

do modelo escravagista como modo de produ~ao vigente na econo

mía do Brasil-Colonia; ou das transforma~oes advindas da introdu 

~ao do trabal ha l ivre, principalmente de imigrantes estrangei ros, 

nos regimes de colonato e parceria da grande produ~ao cafeeira; 

creditaram sempre grande relevancia a análise das rela~oes do 

trabalho vigentes em cada sistema. Utilizavam, com grande pro-

priedade, o pressuposto teórico-metodológico já discutido, de que 

as características de um sistema sócio-economico sao determina

das pelas configura~oes nele assumidas pelas rela~oes de produ-
-

~ao. 

Na maioria desses estudos a questao das formas de organiza~ao do 

processo de trabalho aparece de maneira mais o u menos marginal. 

Embora nenhum autor chegue a desprezar a importancia do conheci

mento dos aspectos que caracterizam a organiza~ao do trabalho hu 

mano, geralmente, o escapo destas pesquisas -- que visa m ap ree~ 

der as rela~oes sociais mais do que a especificidade cotidiana 

das rela~oes do trabalho -- levam-nas a assinalar em termos des-

. as características mais mareantes ou frequentes. crit1vos apenas 

Com isto se tem, salvo raras exce~oes, refor~ado urna tendencia 

de conceber 0 trabalho humano na agricultura como excessivamente 

simples, imune aos aperfei~oamentos advindos do progresso técni

M S O q ue é mais importante, nao se e o. a , 
tem dado o devido des-

taque ao conhecimento mais profundo deste aspecto -- o modo co-

sa-0 organizados para produzi r coletivament e na agr.i_ mo os homens 
cultura e da influencia que exerce sobre os padrees de rela 

- lh d ~ dvindos assim como, sobre o comportamento 
~oes do traba o al a ' _ 

~ 1 nquanto individuo, cidadao e componente 
do trabalhador agrJco a e 

de urna categoría social. 
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Já no mundo da produ!;ao capitalista industrial a questao da org~ 
niza!;ao do trabalho foi sempre urna pedra de toque fundamental p~ 
ra explicar a definirao d 

y e o esenvolvimento das for!;as produti-
vas. Mesmo quando o ob· t. d -Je 1vo os estudos enfocava questoes macro-
estruturais como as r 1 - • ~ · • e a!;oes entre o desenvolv1mento tecnologJco 

e as transforma!;oes do perfil do mercado de trabalho, ou as ten

dencias histórico-estruturais do movimento operário, sempre foi 

Aecessário descrever com ma ·Jor d 1 eta he os processos de trabalho 

utilizados e explicitar a rela!;ao entre as características destes 

e as hipóteses específicas que cada pesquisa pretendía verificar. 

Na área do trabalho industrial, poucos temas permitiram descartar 

o conhecimento da organiza!;ao do processo produtivo sem resulta

rem em análises superficiais, descoladas a tal ponto da realidade, 

que sua general iza!;ao tornava-se inócua tanto para a teoria quan

to para a prática. 

lsto se justifica porque o próprio surgimento da indústria está 

associado ao desenvolvimento concomitante da tecnología e da for

!;a de trabalho produtiva. Ambos os fatores de produ!;aO sao inter-

dependentes, isto é, nao é possível implementar modifica!;oes em 

um deles sem afetar estruturalmente o outro. Logo, nao apenas a 

pesquisa sociológica necessita privilegiar a instancia da organl 

za!;ao do trabalho industrial para compreender o trabalho na sacie 

dade capitalista moderna, como este conhecimento é fundamental p~ 

ra 0 próprio capitalismo desenvolver as técnicas que lhe permitam 

intensificar, de diferentes formas, o processo de obten!;ao do ex

cedente economico. 

Já nas atividades agrícolas esta dependencia nao e tao visível se 

ja porque 0 ritmo da introdu!;aO de mudan!;as técnicas tem sido, ao 

longo da História, muito mais lento na agricultura, seja porque 

as formas de organiza!;aO do trabal ha se cristal izam de gera!;ao pa

ra gera!;ao, senda muito semelhantes em regioes e lavouras d~ver

sas. Tal permanencia acaba por mascarar a importancia deste aspec

t 
0 

, r e m e t e n d 0 a en f a s e da s a n á 1 i s e s s o b re a e 1 a s s e t r a b a 1 ha d o r a na 
· S fatores economices e polÍtico-agricultura, exclusivamente, ao 

d · ao nível macro-social. institucionais que a etermJnam 

mais recente do capitalismo brasileiro pro
Mas 0 desenvolvimento 

· na produ!;aO agrícola criando um quadro 
vocou mudan!;aS estruturaJs 

. . - ·analiza!;ao das principais culturas, expan 
de diversJfJca!;aO e regJ · -

t 11fronteiras 11 agrícolas, altera!;ao da com 
sao das mais importan es 
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posi~ao fundiária e transforma~ao do processo produtivo. A com 

plexidade da produ~ao agrícola no capitalismo avan,ado* trouxe 

consigo também a necessidade de recuperar o conhecimento sobre 

as formas de utiliza~ao da for,a de trabalho na agricultura,par 
ticularmente e · - -• omo a organLza~ao do trabalho humano no processo 

produtivo atende as demandas da acumula,ao capitalista, próprias 

de um setor e momento determinado. 

Neste quadro o complexo agroindustrial canavieiro detém condi

~oes muito propicias a análise. Em primeiro lugar porque, ao e~ 
tabelecer urna l iga~ao essencial entre os dois tipos de ativida

de produtiva, ela desmistifica a versao de que a indústria ne

cessitaria mais do que a agricultura do conhecimento do preces

so de trabalho, para que se compreenda como e por que os homens 

sao organizados nesse processo e tem suas a~oes e rela,oes por 

ele controladas e determinadas. A agroindústria canavieira e,no 

transcurso da Histórica Economica, urna das primeiras organiza

~oes empresariais a real izar a divisao do trabalho visando o au 

mento da produtividade e o controle do trabalho. O parcelamento 

do processo de fabrica~ao do a~ucar, dividindo-o em tarefas sim 

·ples e repetitivas antecedeu em mais de um século a cria~ao da 

primei ra máquina especificamente projetada para a indústria a~~ 

careira, que foi a 11 moenda de entrosas'' no século XVIII. 

11 A m a n uf a tu r a do a~ u e a r i n s t a 1 a da pe 1 os por tu g u es es no 

Brasil revela, desde o primeiro século da Coloniza~ao, 

s u a S Ca rae t e rf S t j C a S p i O n e i r a S q U a n t O a d i V i S a O d O t r ~ 

balho na oficina. Essa forma de trabalho em "coopera

~ao" impl icava, desde o início, redu,ao do trabalhador 

a condi~ao de executar tarefas simples e repetitivas, 

de tal sorte que nenhum homem sozinho fazia a~ucar. 

0 a~úcar é fruto do trabal hado coletivo. Essa aliena 

~a o 
lho 

tanto em termos de apropria~ao do fruto do traba 

t mos da identifica~ao do trabalhadorcom como em er 

. ·nümeras contradi~oes, tais como, a presen,a dos la-
'" A inda que 1 mersod e~ 1 tomados de "pos se iros" pequenos produtores da re

tifúndios impro ut~v~s . entre os pequenos proprietários do Agreste Nor 
.- Norte· a conv1venc1a - d d .-

glao. .' bsistencia anti-economica ao lado e gran es propr1~ 
destinO vrv7n~o a su r créditos e subsidios da Zona da Mata no Nordeste; 
dades benefl:ladas pol ¡·mentares com alta generalizada dos pre~os 

b "t · ~ao de cu turas a 1 ' - d a su st1 Ul 1 onoculturas para exporta,ao nos gran es e 
ao consumidor, pelas amp as m 
super-produtivos empreendimentos do Sul. 



seu produto é perfeitamente adequada a escravidao. A 

simpl ifica~ao das tarefas individuais chegava a tal ni

vel que algumas deJas podiam ser exercidas por bo~ais 
a cujo significado hoje corrente, de estúpido, se acres 

centa, a época, o do negro recém-chegado da Africa,de~ 
conhecedor da língua do país e da disciplina da escra

vidao. A manufatura estupidificava o trabalho a ponto 

de este poder ser feíto por indivíduos realmente estú

pidos ou débeis mentais. Manufatura de a~ucar e minera 
- -

~ao tem, em comum, além desta divisao acentuada do tra 

balho na oficina (ou na mina), também o emprego de pr~ 

cessos de fabrica~ao e de algumas máquinas. Ambas im

pl icavam, portante e também, di visees rígidas entre o 

fazer e o pensar, pois daqueles que faziam quase nada 
. . . . f 11 1 8 se ex1g1a e se perm1t1a no que se re ere ao pensar. 
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Atualmente, como se viu, o complexo agroindustrial canavieiro em 

Sao Paulo destaca-se pelo alto índice de capital iza~ao, pela ve~ 

ti cal iza~ao do processo produtivo e pelo surgimento de necessid~ 

des de gerenciamento semelhantes ao das grandes empresas urbano

industriais. Estas necessidades sao decorrentes da expansao e ver 

ticaliza~ao da produ~ao, as quais implicam que a empresa con

trole vários sub-sistemas no seu interior: 

o da produ~ao ag-rícola; 

0 das atividades de suporte e infra-estrutura (como a pesqui 

sa, assistincia técnica, treinamento e forma~ao de mao-de

obra, créditos e financiamentos, manuten~oes, transportes); 

0 dos canais de comercial iza~ao (estocagem e distribui~ao) 

18 GAMA, R. 
_ Engenho e Tecnología. Duas Cidades, Sao Paulo, 1983, p. 340 
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o do processamento industrial da matéria-prima * 

Estas características da agroindústria como empresa de 

motivo pelo qua] ela é própria 

grande 

a es te porte, colocam o segundo 

estudo: as mudan~as sociais, técnicas, políticas e administrati-

vas que estao ocorrendo na sua organiza~ao do processo de traba
l ho. 

Principalmente a partir da e xpansao do setor nas Últimas déca-

das e como advento do Proálcool, vários estudos o tem enfocado, 

preocupados com os problemas decorrentes da substitui~ao de cul

turas, da extensao da monocul tura canavieira, das mudan~as na es 

trutura fundiária pela concentra~ao de terras e capitais e do in 

e re m e nt o da sazona 1 i dad e de e m p re g o p a r a os as s a 1 a r i a dos r u r a i s 

totalmente dependentes do ciclo de absor~ao do trabalho da cul

tura Única''"". 

Graziano preocupou-se mais detidamente coma influencia do pro

gresso técnico sobre o trabalho humano mostrando que 

11 no processo de moderniza~ao da agricultura paulista, 

há urna altera~ao fundamental na base técnica de p r odu

~ao agrícola e conseqüentemente de sua escala de expl~ 

ra~ao ( ... ).A altera~ao da base técnica ( ... ) afetou 

a escala de explora~ao, aumentando o tamanho mínimo em 

*TAHAS SZMRECS~NYI define que um complexo agropecuário industrial é um sis 
tema organizado de produ~ao composto dos seguintes sub-sistemas : 
1. Sub-sistema de produ~ao agropecuária, que engloba os vários generes de 

cultivo e cria~ao. 
2. Sub-sistema de atividades de suporte ou infra-estrutura institucional: 

pesquisa agronomica, assistencia técnica, treinamento de mao-de-obra, 
crédito. 

3. Sub-sistema de fornecimento de insumes extra-setoriais : ramos industri 

4. Sub-sistema dos canais de comercial iza~ao: estocagem e comércio di. str~ 
buidor. 
ais e comerciais cujos produtos se destinam ao atendimento das necessi 
dades da produ~ao agropecuária: corretivos, fertilizantes, sementes se 
lecionadas, defensivos, implementos etc. 

5. Sub-sistema de processamento dos produtos agropecuários que incluem to 
dos os ramos industriais cuja produ~ao se baseia exclusiva ou predo~ 
minantemente em matérias-primas originárias da produ~ao agropecuária . 
Como se ve a agroindústria canavieira controla a quase totalidade dos 
sub-sistemas coma única exce~ao do 3., que normalmente é realizado 
por outras empresas. 

· t s trabalhos realizados sobre estes as-** Sao particularmente 1mportan es o 
O F (1981) VEIGA J.E. (1982) da Funda~ao lns pectos por HO~EM DE MELL , . · , 

tituto de Pesquisas Economicas - FEA/USP 



que esta se pode efetuar de urna maneira rentável. E 
refletiu-se sobre as rela~oes de trabalho no campo, a 

medida que alterou radicalmente o perfi 1 de absor~ao 

de mao-de-obra no ciclo das principais culturas 1119 • 
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Observa-se, portante, que a análise dos padrees de rela~oes do 

trabalho na agroindústria canavieira pressupoe enveredar pelo ca 

minho da observa~ao e reflexao sobre como os sistemas de organi

za~ao do trabalho agrícola e industrial estao relacionados com o 

processo de moderniza~ao técnica e tecnológica do setor e a ne

cessidade que provoca de absor~ao e controle da for~a de traba

lho. Apenas para ilustrar, pode-se tomar a questao da inser~ao do 

trabalhador agrícola no contexto empresarial, a qual é contradi

tória e questionadora da pretensa adequa~ao dos instrumentos po

lítico-institucionais e político-administrativos tradicionalmen

te usados na agricultura para controlar o trabalho assalariado. 

Estas práticas resultam na intensa explora~ao dessa for~a de tr~ 

balho e na grande desvaloriza~ao objetiva e subjetiva de sua ca 

pacidade e importancia, as quais tornam-se ressaltadas quando 

ocorrem no contexto da empresa podendo, inclusive, atuarem como 

fa t ores e o n t r a pro d u e en tes da a pro p r i a~ a o do t raba 1 h o. O u t ro ex e~ 

plo está na ado~ao de técnicas modernas de trabalho, que mesmo 

nao uti 1 izando mecaniza~ao levam ao surgimento de fun~oes semi

qua! ificadas nas atividades agrícolas, como os ''rurícolas'' do 

"rouguing"* e os empregados nos diversos níveis de supervisao 

das opera~oes manuais (fiscal, conferente, recebedor). 

Da mesma forma, na area industrial as mudan~as no processamento, 

determinadas pelo aperfei~oamento tecnológico, intensific9~ao 

do ritmo e incremento da capacidade produtiva tem contribuídop~ 

ra modificar o perfi 1 da mao-de-obra requerida, chegando a pro

vocar 0 surgimento e o desaparecimento de algumas profissoes.Um 

exemplo significativo e o do cozinhador do a~Úcar que tradicio 

nalmente ocupava a posi~ao mais importante do processo desde os 
tempos dos bangUes e engenhos do Br asi !-Colonia. 

19 GRAZIANO, op. cit., P· 107 
· " - tividade de controle do surgimento das principais pr~ 

'~ O .. rougu 'ng e urna a . 1 h ) -
1 canav 1e1ra (broca, estr1a-verme a , que e rea-gas que atacam a avoura h . 

!izada por trabalhadores bra~ais agrícolas treinados em seu recon eclmen-
to e extermínio. 
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A anál ise das condi!;oes operacionais dos engenhos br~ 
sileiros, do século XVI ao XIX mostra que o gargaJo 

da sequencia da manufatura estava na cozinha. Os pro

blemas cuja solu!;ao exigia conhecimento de física e 

química estavam multo acima da rudeza dos trabalhado

res escravos e dos 11 Mestres do A!;Úcar 11 ( ••• ). Essa qu~ 

1 idade é que colocava o Mestre do A!;Úcar na condi!;ao 

de homem mais importante da fábrica - urna espécie de 

engenheiro de produ!;ao- atento aos processos téc

nicos e supervisionando trabalhadores escravos, coagi

dos a ponto de traba l harem agrilhoados. Tudo que de

pendesse de qualidade era precariamente executado nu

ma situa!;ao de trabalho sob coa!;ao. E a prÓpria fun-

!;ao do Mestre do A!;Úcar, numa sociedade que nao re-

constituía a for!;a de trabalho, a nao ser com novas 

importa!;oes de escravos, era de difícil desempenho 11 2 0 
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Embora os aperfei!;oamentos tecnológicos da agroindústria canavi

ei ra venham se real izando sem interrup!;ao, até há pouco tempo 

atrás o cozinhador detinha essa preponderancia no processo pro

dutivo, já que a qualidade do a!;Úcar obtido dependia basicamente 

de sua experiencia e sensibilidade para apurar com precisao o mo 

mento em que a calda estava suficientemente cozida. 

11 Caso ocupacional limite na fabrica!;ao, o cozi nhador 

se distingue ni .tidamente dos serventes e se apro x i ma 

dos ar·tistas por seu período de aprendizado e por ser 

o operador de urna fase específica do processo de pro

du!;ao em que o xa r ope se transforma no a!;Úcar: 11 ele 

pega o caldo de cana e faz o a!;Úcar 11
• Mas, por outro 

lado, ele se distingue dos artistas por man i pular ap~ 

relhos inseridos em urna cadeia de máquinas parcelares. 

Por sua po s i!;ao-chave no processo de fabrica!;ao o co

zinhador representa com maior clar ez a a pr ó pria c a t e

goría dos profiss i onistas da fabrica !;ao- e mbo ra al

guns cozinhadores pretendam passar de caso-1 imite a 

2 o GAMA, R. - op. cit. p.72- 77 



caso Único e se dizem os Únicos operários com urna 

fissao na fabrica~ao ( ... ).o cozinhador é sempre 
pro

cha-
mado por outros operários de "cozinhador", ao contrá

rio dos outros profissionistas, que sao chamados pelo 

nome do individuo ... 21 
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As usinas modernas introduzi ram sistemas automatizados de contro

le do cozimento do a~úcar, transformando o cozinhador em simples 

monitorador de manometros e válvulas. Sendo urna mudan~a relativ~ 

mente recente o cargo ainda é ocupado por um cozinhador experi

ente dos métodos preautomatiza~ao, o qual continua gozando do 

respeito devido a sua especializa~ao, inclusive em termos de po

sicionamento na escala salarial. O cozinhador está sendo pago p~ 

lo que se requería dele no antigo sistema de produ~ao, já que os 

requisitos do cargo atual colocariam-no num nível salarial 

tante inferior ao que ocupa. 
bas-

A anál ise das formas de organizar o processo de trabalho na agr~ 

indústria canavieira deve ser suficientemente refinada para apr~ 

ender o conjunto processual como um todo, isto é, do corte de ca 

na na lavoura a obten~ao dos produtos finais na indústria. Colo

cado desta forma, a proposta parece simples e lógica, porém gua~ 

da grande dificuldade na medida em que a agroindústria canaviei

ra, enquantp organiza~ao empresarial, é pensada e gerida com urna 

profunda dicotomia entre estas duas fases que apresentam maior 

diversidade: a obten~ao da matéria-prima e seu processamento i n

dustrial. 

Quando busco conceber o processo de forma abrangente, ainda 

perca certas especificidades de etapas, (como as fases de 

que 

plan-

tio e tratos culturais na lavoura e o reprocessamento do baga~o 

e da vinha~a na indústria)' ou que nao se detalhe certas ativida 

des de apoio (como o transporte, a manuten~ao industrial, os co~ 

troles de qualidade), procuro delinear urna linha de coerencia 

· · 1 cuJ·a ause-ncia, na prática, tem refletido preJ· udi-o r g a n 1 z.a e 1 o na 
cialmente para a empresa e seus trabalhadores. 

21 LEITE LOPES, J.S. _o vapor do Diabo, Paz e Terra, Rio de Jane iro, 1978, 

p. 31. 
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t evidente que se h·1stor·1camente d os processos sao separa os en-

ao ponto de existirem destilarías de álcool que tre si -nao 
produzem cana, 1 imitando-se a adquirí-la de fornecedores contra 
tados - e porque sempre houve fortes motivos para que fossem 

encarados como duas áreas produtivas diferentes cujo planejamen

to, organiza~ao e controle, a nível empresarial, deveria ser es

pecífico de cada urna. Realmente a diversidade é grande quando se 

compara as características de: complexidade de instala~ao; máqui 

nas e equipamentos; capacidade de absor~ao de mao-de-obra e ca-

racterísticas profissionais requeridas da for~a de trabalho 

pregada; condi~oes, características e variáveis intervenientes 

e m-

no 

planejamento e controle operacional; grau de certeza sobre a pr~ 

visibi 1 idade de resultados a serem alcan~ados; ritmo de trabalho 

e participa~ao relativa deste para obten~ao do produto. 

No entanto, problemas de diversos tipos indicam que a falta 

integra~ao entre ambas as áreas redunda em maior prejuízo e 

nor agi 1 idade para atingimento das metas da organiza~ao. Ao 

de 

me-
.. n1-

ve 1 té en i e o ex i s te m v á r i a s o e o r rene i a s do p ro e es so i n d u s t r i a 1 , e~ 

pazes de diminuir drasticamente o ritmo de produ~ao ou interfe

rir na qualidade do produto, que poderiam ser evitadas coma in

tegra~ao prévia das duas areas. Entre elas destaque-se: a adequ~ 

~ao da variedade de cana (teor de sacarose e outras característi 

cas) ao rendimento industrial pretendido; o corte adequado do ca.!_ 

mo e do palmito, de forma que nao se perca peda~os da cana com 

alto teor nem se use parte da capacidade de moagem com Jenha im

produtiva; a diminui~ao da quantidade de terra levada a usinacom 

a cana, o que implica na uti 1 iza~ao de grandes volumes d'água 

para Javagem e na ampl ia~ao desnecessária das despesas de trans 

porte* o cuidado com a amarra~ao das cargas de cana no campo, 

evitando a presen~a de carpos estranhos nos montes formados, que 

podem causar acidentes pessoais e quebras de equipamentos. 

Do modo como é organizada a produ~ao da agroindústria canavieira 

atualmente resulta que as metas, o ritmo, os obstáculos e proble-

mas próprios do processmaento industrial determinam as oscila-

* Num experimento conduzido no contexto dos Estudos Para Fixa~ao da Ma~-d~
Obra na Agroindústria Canavieira, obteve-se q~e.a carga de cada cam1nhao 
carregado com 15 tanelas de cana levava, em med1a, 900 a 1000 kg de terra 

consigo. 
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~oes de demanda da matéria-prima, equivale dizer, que determinam 

inexoravelmente toda organiza~ao e controle do processo de corte 

e transporte da cana, visto que, nao existe possibi 1 idade de es

tocagem pelas dimensoes exigidas e pelas transforma~oes químicas 

que alteram rapidamente o produto. 

De certa forma é como se a usina se rebelasse contra sua caracte 

rística intrínseca de constituir um elo industrial complementar 

do processo produtivo agrícola, isto é, inteiramente dependente 

da matéria-prima e do sistema de transporte a ela acoplados, pa

ra que possa organizar sua própria produ~ao enquanto indústria. 

A produ~ao anual é segmentada em dais períodos para acompanhar a 

sazona! idade agrícola, repercutindo intensamente na organiza~ao 

dos trabalhadores e até em sua diferencia~ao interna. A perecib~ 

bi 1 idade da matéria-prima define nao apenas o ritmo da produ~ao 

industrial como até mesmo a local iza~ao das instala~oes, que de

ve estar no centro das lavouras que a alimentam. 

Em contrapartida, nessa interpenetra~ao dos processos a indús-

tria se posiciona como a área mais importante e exigente porque 

subordina tecnicamente a produ~ao agrícola desde a escolha da se 

mente até a colheita, configurando o 11 fetichismo 11 inerente a fá

brica, isto e, a moderniza~ao que permite obter o beneficiamento 

e a agrega~ao de valor ao produto em grande escala. Como normal

mente as opera~oes das duas áreas sao planejadas isoladamente, o 

que a agrícola recebe é apenas urna espécie de 11 ordem de servi~o•• 

a ser cumprida independentemente de suas 1 imita~oes de qualquer 

ordem, como: falta de mao-de-obra, problemas de frota de cami

nhao, baixa produtividade de corte ou eventuais restri~oes prov~ 

cadas inesperadamente por condi~oes naturais adversas. 

o inverso semente acorre quando os imprevisíveis fatores climáti 

cos, (basicamente excesso de chuvas), impedem total ou parcial

mente 0 corte durante vários días, abrigando entao a indústria a 

gerarao de vapor, capacidade de moagem e o funcio-reajustar sua , 
namento de toda 1 inha de produ~ao por falta de matéria-prima. Es 

te e um entrave sério já que a diminui~ao e, principalmente, a 

do r ·1 tmo acarreta necessidade de servi~os de reparos eléparada 
trices e mecanices dos equipamentos industriais para reativá-los, 

o que implica nao apenas o aumento do custo de manuten~ao da usi 

na, como também o acréscimo do tempo total perdido. 
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O ponto importante a assinalar é essa rela~ao de dependencia mu-

tua entre os dais processos que contesta, na prática, a separa-

~ao técnica e administrativa que sempre se usou na agroindústria 

canavieira. Na rela!;ao o processo industrial detém predominancia, e~ 

ceto cond i !;ces de imprevisibi 1 idade mene i onadas, por tanto, ao en

focar a organiza!;ao do trabalho agrícola nao é possível descar

tar a influencia exercida pela demanda industrial sobre o modo 

como este trabalho é realizado. 

Nao se trata de urna influencia formal ou claramente explicitada, 

isto e, o modo de organiza~ao do processo industrial -nao indica 

como os trabalhadores agrícolas devam ser agregados e distribuí

dos nas frentes de corte, quanto deva produzi r cada homem/dia,ou 

qual a divisao de trabalho capaz de melhorar a produtividade to

tal. Por isto, nao se ve nenhum mimetismo entre o sistema de or

ganiza~ao do trabalho na indústria e na lavoura, antes eles sao 

completamente diferentes entre si, apesar de executados numa mes 

ma empresa e com única final idade. 

O que a usina faz é determinar as condi~oes, especifica!;oes e 

ritmos com que necessita receber a matéria-prima, condicionando 

que o planejamento do corte se real ize no sentido da obediencia 

desses parametros. Este, por sua vez, fica a meio caminho en

tre as mais tradicionais práticas agrícolas manuais e as op!;oes 

de mecaniza~ao, resultando em sistemas de organiza~ao de traba

lho diversificados e com baixa capacidade de previsao quanto aos 

níveis de produtividade possíveis de serem obtidos, os padrees 

de controle eficazes e as rela~oes do trabalho decorrentes da o~ 

ganiza~ao dos trabalhadores no processo produtivo. t fundamental 

conhecer estes sistemas de organiza!;ao porque a agroindústria no 

Brasi 1 guardou características essenciais do trabalho agrícola, 

as quais continuam definindo as atividades desta área, mas in

fluenciam também o modo de produ!;ao da área industrial
22

• 

22 KAUTSKY indica em sua obra que na Europa a instala!;a~ de indústr~as e~ 
d ropr iedades agrícolas acelerou a subordina!;aO do campes1nato a 

gran es p ~ · · d · · 
d a agrícola na medida em que as tecn1cas 1n ustr1a1s passam 

gran e empres ' . - d - e "d · formas campesinas de organ1za~ao da pro u~ao. ons1 era-se,e~ adom1naras ~ . . . - . 1. 
tretanto, que no caso da agroindu:tr1a canav1e1ra e pfrec1sodana 1sar es:: 

. d 1 r de interdependencia entre as duas ases o processo, Ja 
mov 1 mento pen u a . - · b s b 
q

ue nao há estrita e continua p~edom1~a~c1a de urna soR~e ad o~tra: o ~e968o · AUTSKY K -A Questao Agraria, Laemmert, 10 e ane1ro, . 
tema v1de K • • -
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O melhor modo de explicitar os detalhes, as contradi~oes e deter 

mina~oes advindas da organiza~ao do trabalho na agroindústria ca 

navieira e o de descrever as etapas mais importantes de ambos os 

processos, as quais ressaltam por si a integra~ao existente en

tre duas fases, assim como configuram como os componentes sociais 

e técnicos da organiza~ao coletiva da produ~ao sobredeterminam 

os padrees de rela~oes do trabalho neJas emergentes. 



3. 2. A ORGANIZAC~O DO TRABALHO AGRTCOLA NA LAVOURA DE CANA 

AGROINDOSTRIAS DE S~O PAULO. 
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EM 

Numa abordagem bastante simplista, pode-se dizer que o processo 

da produ~ao agrícola da lavoura canavieira cria demandas diver

sas de mao-de-obra para cada urna de suas etapas senda o diferen 

cial mais notório o que se estabelece entre os períodos de sa

fra, quando o corte da cana pode absorver mais do que o dobro de 

trabalhadores, do que o de entressafra dedicado ao plantío e tr~ 

tos culturais"' Entretanto, estas demandas sao muito variáveis 

na medida em que dependem da conjuga~ao de inúmeros e complexos 

fatores, dentre os quais pode-se assinalar: 

as varia~oes el imáticas, que podem estender ou diminuir os 

períodos de safra e entressafra, bem como criar 11 picos•• de in 

tensifica~ao de uti l iza~ao de mao-de-obra bra~al; 

o planejamento agrícola de méd i o e longo prazo da empresa que 

pode demandar atividades bra~ais mais intensas em períodos que 

normalmente seriam diminuídas, como por exemplo, se há neces

sidade de ••abrir•• novas lavouras, ou se é grande a extensao 

do plantio; 

recursos técnicos e químicos empregados como objetivo de po~ 

par mao-de-obra em determinadas etapas, como a uti 1 iza~ao de 

cortadeiras de cana e o uso intenso de herbicidas químicos p~ 

ra controlar o crescimento de mato no canavial, diminuindo a 

necessidade de trabal hadares para a carpa manual; 

as metas de produ~ao da indústria que, por sua vez, dependem 

das quotas estabelecidas pelo Governo, do tipo de tecnología 

empregada no processamento e das condi~oes de manuten~ao ope

racional do equipamento. 

* Em duas agroindústrias de grande porte de Sa~ Paulo pesquisadas no perío
do de safra 1980/1981 observou-se a libera~ao de 2000 a 2500 trabalhado-

• r las no término da safra, na qua! f oram ut ili zados 4000 res bra~als agrlco , 
a 5000 homens em cada empresa. 
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A primeira vista os fatores assinalados podem ser revestidos uni 

camente da argumenta!;ao técnica de sua val idade. No entanto, eles 

impl icam decisoes fundamentadas, também, na percep!;ao que a em

presa tem de sua responsabi 1 idade social, que os empresários e 

administradore~ possuem do valor inerente ao fator trabalho para 

sua produ!;ao e de quais sao as perspectivas do setor em que es

tao inseridos. Neutras palavras, nao sao decisoes exclusivamente 

técnicas mas que refletem posicionamentos ideológicos precisos: 

por exemplo, a decisao sobre expandir ou nao a área plantada de

pende dos recursos financeiros a dispOSÍ!;aO do empresário capit~ 

lista; as garant í as implícitas ou explícitas das possibilidades 

de coloca!;ao lucrativa do produto; a capacidade de gerenciamento 

desenvolvida para administrar empreendimentos de grande porte e 

sujeitos a risco. 

Outros exemplo é a decisao por uso intenso ou pequeno de herbi-

cida que se fundamenta na maior ou menor oferta local de -mao-

de-obra e também no fato do administrador considerar o emprego de 

trabalho temporário benéfico ou maléfico para sua e mpresa. 

Portante, essas decisoes envolvem o modo como o trabalho humano 

é concebido : como um fator de produ!;ao, comprado no mercado no 

momento em que dele se necessita e que deve ser uti !izado com a 

maior intensidade possível e o mais baixo custo¡ ou como um ele

mento permanente do processo , que precisa s e r mantido e reprodu

zido em bons níveis, preservando-se-lhe a capacidade de traba l ho e, 

eventualmente, até mesmo aperfei!;oando-a. A própria capacidade 

de abSOr!;aO de mao-de-obra para as atividades agrÍcolas da lavou 

ra canavieira, que é um fator preponderante para definir o sis

tema de organiza!;aO do trabalho usado, nao depende exclusivamen

te das características técnicas do trabalho mas também, e com 

ponderável peso, dos componentes ideológicos, conjunturais e es

truturais que caracterizam as rela!;oes do trabalho estab e lecidas 

na situa!;ao específica. 

- em mútua influencia devem s e r ana l i s ada s Duas questoes, que exerc 
para discutir a organiza!;aO e as rela!;oes do trabalhoa grícolan a 

~ · canavieira : a sazonalidade e a mecaniza!;ao. agroindustr1a 

agr '¡cola canaviei ra e caracterizada por ac e ntuada s~ 
A atividade 

·1mposta pelo ciclo vegetativo da cultura, que no Es 
zonal idade, 
tado de Sao Paulo apresenta a maior demanda por mao-de-obra bra-
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~al durante a safra, ou seja, durante o corte da cana, normalme~ 

te de maio/junho a outubro/novembro, com 11 pico11 em julho. Os au-

tares especial izados, em geral, vem demonstrando que a introdu-

~ao de técnicas modernas 

sivos e a mecaniza~ao --

basicamente os fertilizantes, defen 

em quaisquer lavouras acentua o dife-

rencial de absor~ao de mao-de-obra das fases de safra e entressa 

fra. 
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/EFENSIVO\ 

HERBIC lOAS PESTICIDAS 

TRATOS CULTURAIS 

AIIAOURECEOO~ES E 
IIECAH;Z . PARCIAL 

COLHEITA 

1 
1 
1 

1 

1 
1 
1 
1 
1 

1 

1 
1 
1 

FASES DO AHO 
ACRICOLA 

GRAFICO 11.1 - EFEITO DAS PRINCIPAl S TECNOLOGIAS MODERNAS SOBRE 

AS EXIGENCIAS DE MAO-DE-OBRA SEGUNDO AS FASES NO 

ANO AGRfCOLA. 

Graziano construiu o gráfico acima que demonstra de maneira gen~ 

rica e esquemática, a discrepancia da mao-de-obra requerida nas 

diversas fases de trabalho no ano agrícola, em fun~ao da introd~ 

!;ao das principais tecnologías modernas. O primeiro ponto a res

saltar está no significativo aumento da demanda de mao-de-obra p~ 

ra a colheita quando comparado ao das outras etapas. Essa dife

ren!;a, que já era visível nos sistemas tradicionais de algumas la 

vouras, incrementa-se quando: 

os adubos e corretivos químicos do solo aumentam a produ~ao 

por área e/ou reduzem o tempo hábil de colheita por acelerar 

0 amadurecimento de certas culturas; 

há 
0 

desenvolvimento de variedades com amadurecimento precoce 

e maior produtividade -- que é um caso típico da lavoura ca-

d a moder nizarao tecnolÓgica da área industrial 
navieira, on e "' 

da produ!;aO final, est i mularam a 
e as metas de expansao 

quisa agronomica nesse sentido; 

pes-
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os herbicidas e pesticidas químicos eliminamos controles bio-

lógicos e reduzem drasticamente o número de trabalhadores ne-

cessários aos tratos culturais, destacando-se na lavoura ca

navieira o menor emprego de homens na carpa, (1 impeza periódi 

ca do mato que cresce em torno dos pés de cana e tradicional

mente e atividade manual intensa e corrente, desde que nao se 

utilize herbicida); 

a mecaniza~ao de prepara~ao do solo para plantio reduz o em

prego de trabalhadores nesta fase, enquanto que a da colheita 

tende a nao reduzir na mesma propor~ao (situa~ao típica da l~ 

voura canavieira ondeo plantio é altamente mecanizado em re

la~ao aó corte) . 

Outro ponto a destacar nesse gráfico é o da acentua~ao dos perí~ 

dos de descontinuidade da ocupa~ao da mao-de-obra, em virtude da 

diminui~ao do tempo de trabalho requerido para e x ercer com efi

ciencia determinadas atividades. lsto fica muito evidente no ca

so do plantío mecanizado da cana, no qual a intensidade do traba 

lho humano é aumentada pelo aceleramento de ritmo provocado pela 

velocidade da máquina, organizando-se as turmas de trabalhadores 

bra~ais no sentido de acompanharem 1 inearmente a sulca~ao do so 

lo e distribui~ao dos toletes real izada pelas máquinas. No corte 

o ritmo e a organiza~ao dos trabalhadores também sao deter~ina

dos pela presen~a complementar de cortadeiras mecanicas e, mesmo 

na ausencia destas, pela mecaniza~ao do carregamento e transpor-

te. 

No caso da lavoura canavieira paulista, principalmente nas re

gioes onde a cana é altamente predominante, as questoes da sazo

nal idade e da mecaniza~ao devem ser consideradas no contexto es

pecífico do mercado de trabalho, que se caracteriza, conforme se 

rá exposto com ma i or detalhe no Capítulo 111, pela escassez de 

oferta de mao-de-obra bra~al agrícola. Nessa conjuntura as po-

1 Íticas de absor~ao de trabalhadores podem tender para: 

incrementar e aperfei~oar a mecaniza~ao do corte visando su

prir 0 déficit e minimizar o diferencial de ocupa~ao sazonal; 

uti 1 izar maiores contingentes de trabalhadores em todas as 

fases de produ~ao, evita~do técnicas poupadoras de mao-de-obra 

e garantindo e ocupa~ao permanente de um número de homens ca

paz de garantir a maior parte do corte manual previsto; 
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aumentar a produtividade de corte do trabalhador, o que pres

supoe utilizar parcialmente as alternativas precedentes orien 

tadas, porém, para urna meta de fixar o homem a empresa, o que 

i mpl icaria modificar características básicas das rela~oes do 

trabalho vigentes na agricultura como: vínculo empregatício, 

encargos sociais e direitos trabalhistas, sistema de pagamen

tos, supervisao do trabalho e organiza~ao dos trabalhadoresna 

produ~ao. 

A Última alternativa nao pode se basear numa superficial e pouco 

definida meta de aumento de produtividade porque ela nao seria 

obtida com mecanismos simples, tais como, eleva~ao salarial por 

produ~ao, ou aumento do controle visando o aceleramento do ritmo 

individual de trabalho. Ela exige que se transformem as condi~oes 

básicas de vida e trabal ha dessa categoria de trabal hadares e que 

sua inser~ao na organiza~ao empresarial pressuponha um assalaria 

mento mais condigno do que a Legisla~ao vigente lhe oferece, pa~ 

sando para um sistema de rela~oes do trabalho em que haja real 

possibi 1 idade de vender sua mercadoria, a for~a de trabal ha que 

possui. Para isto seria preciso questionar e modificar fundamen

talmente os critérios culturais, sociais e organizacionais atra

vés dos quais esta for~a de trabal ha está senda aval iada atual

mente. 

Estas reflexoes se justificam na medida em que mesmo coma inten 

sifica~ao de procedimentos mecanizados na lavoura canavieira se~ 

pre haverá grande uti 1 iza~ao do trabal ha humano, seja pelos cus

tos de investimentos, manuten~ao e oc i osidade dos equipamentos e 

i mplementos agrícolas; seja pela 1 imita~ao ao uso oferecidas pe

las características topográficas e pedológicas de algumas áreas, 

pela necessidade de adequá-Jos as demais 1 inhas de equipamentos 

utilizados no transporte e na industrializa~ao, pelos . prejuízos 

que podem acarretar quanto a qua! idade do produto ou a reuti 1 iza 

~ao da cana-soca . 

11 no caso da cana-de-a~Úcar, a colheita mecanica pre~ 

supoe urna série de modifica~oes técnicas desde o plan

tia até o seu recebimento pelas usinas, alterando, po~ 

tanto, os custos de todo o processo-produtivo. Urna ana 

¡ ise da Copersucar (1976) indicou que cerca de 5% da 

cana da safra de 1974/1975 do Estado de Sao Paulo ha 

via sido colhida mecanicamente. O rendimento do corte 



mecanizado foi, em média, de 20 toneladas/hora a um cus 

to de C r$ 11,17 /tone 1 a da. O do corte manua 1, com um re~ 

dimento de 4 toneladas/homem/dia, teve um custo 1 igei

r a m e n t e i n f e r i o r , C r $ 1 O , 3 7 1 t o n e 1 a d a • 11 2: ~ 
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A gravidade e persistencia dos obstáculos a plena mecaniza~ao do 

corte podem ser ilustradas pelo caso de urna agroindústria da re

giao Centro-Sul do País, que é utilizada como "show-room" para 

as cortadeiras e colheitadeiras mecanicas fabricadas por urna em

presa com a qual os proprietários da usina detém associa~ao fi

nanceira e que obteve como alcance máximo da mecaniza~ao, a co

lheita de 60% da área cultivada prevista para o corte. 

A mecaniza~ao do corte e da colheita de cana no Estado de Sao Pau 

1 o e o m e~ o u no a no de 1 9 7 3 , sen do que e m 1 9 7 5 , 5 %2
" da á re a de e a -

na estava uti 1 izando máquinas. Em 1978, a porcentagem era de 8,5 % 

e, em 1979 esta área cresceu para 12 % 2 ~ Tendo por base estes po~ 

cos dados, admitindo-se como area efetivamente colhida , 75 % da 

área plantada, pois geralmente 25 % da area conserva-se em fase 

de plantío (a lavoura de cana permite em média tres colheitas a 

cada quatro anos); e considerando como limite máximo de área pa~ 

sível de corte mecanizado 75 % da área colhida {l} , pode-se esti

mar a tendencia de substitui~ao da colheita manual pela mecaniz~ 

da no Estado de Sao Paulo. Como se observa nos quadros a seguir~ 6 

2 3 

24 

25 

2 6 

GRAZIANO, J. F. - op. cit. p. 110 

Copersucar, Custos de Produ~ao e Perspectivas da Agro-lndústria A~ucarei 
ra 1976/1977 - Sao Paulo, D. Técnica. . 

PINAZZA
1 

A. H.
1

BACCHI, O. e CAMPOS H. -Sistemas de Produ~ao de Cana de 
A~Gcar em uso pel~s Usinas do Estado de Sao Paulo - 19 Congresso Nacio
nal STAB- Maceio-AL- Janeiro/1979. 

Est.: 1 imite é admitido teoricamente devido a fatores topográficos, ou s~ 
ja, declives acentuados, problema: ~e estrutura do sol~ que prej~diq~em 
a a~ao da máquina e outros. Na prat1ca observa-se que e urna est1mat1va 
excessivamente otimista. 

Os quadros,gráficos e estimativas foram elaborados pela equipe 
ciplinar do PEF- Progr~ma de Es~u~os do Fu~u~o do IA/F~A/USP~ 
zou 0 trabalho "Avalia~ao e Prev1sao Tecnolog1ca do Proalcool 
STI/MIC em 1980 (relatório mimeo). 

inter-dis 
que rea lT 

para o 
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QUADRO 1 1. 2 EVOLUC~O DA LAVOURA CANAV 1 E 1 RA NO ESTADO DE S~O 
PAUL O 1972/1979 . 

ANO 1: AREA (ha) TND ICE (%) ~REA MECANIZADA AREA COLH I- AREA MECANI 
(ha) ' 

% DA- 0,75x ZAVEL-0,56x 

1 

1972 619743 100,00 o ! 
464807 348605 

1973 665368 107 ,40 1: 499026 374270 

1974 682840 11 o' 20 -!: 512130 384098 

1975 759852 122, 60 37992 5 569889 427417 

1976 890500 143,70 * 667875 500906 

1977 927560 149 , 70 1: 695670 521753 

1978 1053338 170, 00 100007 8 , 5 790004 592503 

1979 1145740 185,00 137489 12 859305 644479 

* Nio existem dados 
FONTE: Informes econÓmicos e estatísticos (MIC/IAA/PLANALSUCAR) 

QUADRO 11.3 POSIC~O DA AREA PLANTADA COM CANA-DE-AC0CAR E 
AREA MECANIZAVEL . 

, 

AREA COLHIDA LIMITE AREA MECAN. 

' 

[ 

ANO AREA PLANTADA 
(ha) (área plantada x o' 75) (0,56 X área p 1 an t . ) 

1980 119 06 16 892962 669721 

1985 1576725 1182544 886908 

1987 1731169 1298377 973782 

1990 1962835 1472126 1104095 

1995 2348944 1761798 1 3 21 281 

2000 2735053 2051290 1538467 
! 

¡ 



QUADRO 11.4 PROJEC~O DA AREA A SER MECA
NIZADA NA CULTURA DE CANA-DE
ACÜCAR DO ESTADO DE S~O PAULO 

1980/2000. 

ANO ha. 

1980 168347 

1985 474864 

1990 881296 

1995 1230637 

2000 1506145 

130 
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Considerando as estimativas de déficit de mao-de-obra que calcu

laram os autores afirmam: 

••saseando-se neste cálculo pode-se estimar que no ano 

de 1997, mantidas as tendencias atuais, nao haverátra 

balhadores no corte e colheita de cana, tornando-se ne 

cessária a mecaniza~ao total da área a ser colhida . Na 

realidade, a medida em que se agrava o déficit, ocor

rerao ajustamentos imprevisíveis, tais como a imigra

~ao e o deslocamento de culturas, nao chegando a fal

tar em nivel absoluto a mao-de-obra. o maior poder ec~ 

nomico da lavoura canavieira, associado a tradi~ao e 

outros fatores, devem assegurar alguma parcela da mao

de-obra agrícola para a cana, pelo menos ao nível de 

colher a área nao mecanizável. Embora apare~a urna ofer 

ta disponível de cerca de 740.000 trabalhadores em 

1980, a mecaniza~ao da colheita já alcan~ou Índicese~ 

pressivos, provavelmente pela má distribui~ao regio

nal desta oferta em rela~ao a demanda do setor cana

vieira, bem como por falhas nos dados oficiais sobre 

emprego, problemas de sazona! idade e outros motivos, 

como a pouca atra~ao que o trabalho bra~al agrícola 

e xerce sobre os trabalhadores e a -t.!vasao decorrente 

de padroes de rela~ao de t rab a lno a l tamen t e insatis f a 

tórios. Se for admitida essa falta absoluta de mao-de

obra em 1997 obtém-se as seguintes ? revisoes para o 

crescimento da area mecani z ada em Sao Paulo 11 2 7
• 

QUADRO 11.5 PROJECAO DA MECANIZACAO DA 
COLHEITA DE CANA-DE-ACÜCAR 

1980/1995 

ANO AREA MECAN.(ha. ~ 

- · 1 

1980 130.350 

1985 294.962 

1990 667.456 

1995 1.510.355 

2 7 PELiN, E. - op. cit. p. 213 
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GRAFICO 11.2 - PROJECAO DA COLHEITA MECANICA E MANUAL DA LAVOURA CANAVIEIRA 
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Os autores elaboraram o gráfico subseqUente, que mostra as duas 

curvas que del imitam a área de mecaniza~ao na colheita de cana, 

no Estado. A curva de substitui~ao admite que a mecaniza~ao na 

safra de cana seja um processo irreversível e que substituirá a 

colheita manual' a medida que os produtores forem assimilando a 

nova tecnología em detrimento da colheita manual, a taxas superi 

ores a exigida pela disponibil idade aparente da mao-de-obra. A 

curva baseada no déficit de mao-de-obra admite que a mecaniza~ao 

so será utilizada para cobrir o mesmo senda sempre mais vantajo

sa a colheita manual sobre a mecanizada, havendo disponibilidade 

de trabalhadores para tal. E preciso atentar para o fato de que 

a curva de mecaniza~ao baseada no déficit de mao-de-obra terá a 

forma obtida caso nao haja modifica~oes significativas no quadro 

migratório, de modo a suprir a falta de mao-de-obra agrícola ame 

nizando assim a tendencia de mecaniza~ao ou, se nao houver ga

nhos de produtividade nas outras Javouras, as quais tendem a con 

tinuar se expandindo baseadas nas taxas históricas observadas. 

E claro que estas proje~oes devem ser relativizadas principalme~ 

te porque baseadas em hipóteses sobre a escassez da mao-de-obra 

que nao poderiam considerar outras tendencias, como por exemplo, 

o violento decréscimo da capacidade empregadora das empresas ur

bano-industriais a partir de 1981, em fun~ao do agravamento da 

crise economica nacional. Mesmo nas condi~oes previstas no trabalho o d~ 

ficit total identificado difícilmente seria atingido na realida

de, porque sempre operamos mecanismos de equi l Íbrio próprios da 

rela~ao entre capital e trabalho . A importancia de seus resulta

dos reside na identifica~ao das tendencias conflitantes que exi

girao o desenvolvimento de ajustamentos técnicos, sociais e ad

ministrativos de organiza~ao do trabalho na lavoura canavieira. 

o "calcanhar de Aquiles" dessa organiza~ao do processo produtivo 'l{ 

está na etapa de corte, carregamento e transporte da cana. Exis

tem algumas op~oes técnicas que convém apresentar: 

1. o sistema manual ande o corte e feíto empregando-se o podao, 

mas 0 carregamento e transporte sao mecanizados. Esta op~ao e 

a mais usada no Estado de Sao Paulo, ande 60% das usinas a uti 

1 izou exclusivamente na safra 1977/1978 28
• 

2 s PINAZZA, A. H. - op. cit. 
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O sistema de cortadeiras onde máquinas auto-propulsoras o u 

acopladas ao trator de roda cortam a cana inteira, deixando

a em montes que sao carregados por outras máquinas. Esta téc 

nica tem sido utilizada juntamente como sistema manual de 

corte. 

3. O sistema de colheitadeiras integradas que cortam, picam,ve~ 

ti lame carregam a cana, dispensando o uso de carregadeiras. 

Cada sistema apresenta urna série de vantagens e desvantagens em 

rela~ao as demais op~oes. As mais importantes entre estas serao 

apresentadas sinteticamente, refletindo as opinioes e dados co

lhidos junto as empresas. 

O sistema manual tem como vantagem seu ba ix o nível de investimen 

to exigindo apenas carregadeiras e caminhoes e a maior possib i li 
dade de controle da qual idade do corte, eliminando a perda do 11 t~ 

t também o sistema que apresenta o menor 
.,. 
1n-

dice de material estranho entregue na indústria, diminuindo per

das por lavagens e problemas de moagem. Operacionalmente o sis

tema manual permite o maior grau de flexibi 1 idade podendo ser usa 

do em quaisquer condi~oes de campo e de cana, sem instru~oes so

bre variedade, tombamento, decl ividade, pedras etc. e nao e x igi~ 

do um dimensionamento específico dos talhoes e quadras. 

Como desvantagem apresenta dificuldades de programa~ao em geral e 

particularmente nos fins-de-semana, devido ao descanso dominical 

do trabalhador e nas emergencias noturnas, além da dependenciada 

empresa as condi~oes do mercado de mao-de-obra como a escassez de 

trabalhadores e a eleva~ao do custo do trabalho, deJa decorrente. 

O sistema de cortadeiras aparentemente temo menor custo opera

cional, sendo estimado em 71,2 % do custo do s i stema manual em 

1978, 86,9% em 1979 e, 76,7 % em 1980. Este custo, entretanto, é 

sensível a encargos finance i ros e amort i za~ao, sendo que cerca de 

19% das despesas operacionais sao atr i buídas a estas categorías, 

e a incidencia da primeira depende de políticas creditícias ins

táveis do Governo Federal. Apresenta a vantagem da 1 iberdade de 

horário, podendo-se trabalhar nos fins-de-semana e e x cepcional-

mente a noite. A economía proporcionada advém da maior riqueza 

em a~úcar da cana posta na moenda, urna vez que a necessidade de 

forma~ao de estoques é minimizada, diminuindo o pe r íodo de tempo 
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entre o corte e a moagem. 

A cortadeira colhe cerca de 25 toneladas por hora fazendo em se

te horas diárias o trabalho que iria exigir 50 trabalhadores bra 

~ais agrícolas. Mas, nao substitui integralmente o trabalho bra

~al na colheita, exigindo o corte manual para abertura de "acei

ros'' bem como ''bituqueiros" para a cata~ao da cana sobrante. Os 

"aceiros" e "bitucas" representam entre 8 e 12% do total colhido 

pela cortadeira sendo que estas atividades complementares reque

rem, em média, 10 homens para cada cortadeira. Sua melhor carac

terística é a compatibilidade como sistema manual, que permite 

substitui~oes e o aproveitamento da infraestrutura de transporte 

e, descarga de cana. 

O sistema de cortadeira traz urna série de desvantagens e 1 imita 

~oes na sua util iza~ao, come~ando pelo alto custo de aquisi~ao, 

(cerca de Cr$ 8.000.000,00, no ano de 1981), oqual deve ser acres 

cido pelos custos de redimensionamento de talhoes e quadras ne

cessário para obter melhor rendimento operacional da máquina, bem 

como, o custo maior das atividades de 1 impeza do terreno; prepa

ra~ao do solo e plantio mais aperfei~oado, as quais demandammao

de-obra bra~al com urna qual idade superior de trabalho, que pode

ria ser classificado como semi-especializado. 

Além disso, a máquina nao funciona bem em canas "deitadas", cri

ando limita~oes de utiliza~ao em variedades de alta produtivida

de mas com tendencia a "acamamento". Nao funciona eficientemente 

também em "cana-planta", deixando tocos altos, devido a pro

fundidade do sulco, o que resulta em perda de a~úcar e possibi-

1 idade de ataque de pragas e doen~as na "gema" que permanece no 

solo. 

A cortadeira nao é provida de implementos adequados ao despalha

mento completo do colmo e ao "desponte" criterioso do "palmito" 

como os que sao real izados manualmente, nao amontoa de modo ade

quado para o transporte demandando mais trabalhadores complemen

tares e aumentando o Índice de material estranho presente no car 

regamento. As perdas de cana no campo sao maiores do que as do 

sistema manual havendo registros da ordem de 500 kg por hectare 

após a "cata~ao". Provocam ainda a compacta~ao do solo na area de 

corte, prejudicial a germina~ao das "gemas" remanescentes. 
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As colheitadeiras/picadeiras apresentam menor índice de utiliza

~ao de trabalhadores bra~ais complementares mas sao mais desvan

tajosas do que as cortadeiras, do ponto de vista das empresas,em 

todos os demais aspectos. As máquinas de procedencia australiana 

foram projetadas para canaviais planos, com cana altamente prod~ 

tiva, ereta e de matura~ao controlada. Quando utilizada noBrasil 

nao tem capacidade adequada de venti la!;aO de palha e paloi toe saa 

difíceis de serem operadas nas condi!;oes da lavoura que apresen-

ta terrenos com decl ividade, preparo deficiente do solo e 

qüente ocorrencia de chuvas durante a safra. 

fre-

Por fazer o carregamento direto no caminhao esta máquina coloca 

maior quantidade de terra e poeira impossível de ser retirada p~ 

la lavagem da cana porque esta é picada, o que impede tanto a la 

vagem quanto o armazenamento. 

Além de ter um custo inicial cerca de 30 % mais elevado do que as 

cortadeiras, estas máquinas exigem caminhoes especiais com gai~ 

la e um sistema próprio de descarga e preparo na usina. As agro

indústrias de Sao Paulo real izam as opera~oes necessárias ao pr~ 

paro do solo e plantío da cana-semente num sistema semi-mecaniza 

do, onde as atividades manuais e mecanicas sao coordenadas entre 

si. O corte da cana-semente é feito manualmente e exige extremo 

cuidado dando-se preferencia a trabalhadores que poderiam ser d~ 

nominados de "qual ificados 11 para a fun~ao, assim como os que apl.i_ 

cam herbicidas e ferti 1 izantes nas cavas. 

O preparo do solo (que pode envolver gradea!;ao, sulca!;ao, forma 

~ao de curvas de nivel), assim como o transporte e a distribui

~ao de cana-semente no interior da gleba e no próprio sulco sao 

atividades moto-mecanizadas. A fixa~ao do tolete de cana no sul

co e, principalmente a "pica~ao'' (corte com facao para expor a 

gema) sao tarefas manuais, que obedecem o ritmo com que a carre-~ 

gadeira distribuí a semente na 1 inha. Logo atrás um tratar espa

lha a terra de cobertura, mas é seguido por trabalhadores que r~ 

cobrem o tolete manualmente com o cuidado que a máquina nao pode 

dispensar. A própria descri~ao sucinta indica que a vantagem pri~ 

cipal do sistema semi-mecanizado é a qual idade do plantío, qual.i_ 

dade fundamental para a produtividade da lavoura. A distribui~ao 

de mudas nos sulcos e a pica~ao, bem como a aplica!;ao de fertil.i_ 

zantes e defensivos de modo cuidadoso e seguro garantem a brota 

~ao e crescimento sem falhas, aumentando a produ~ao e diminuindo 
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os riscos, inclusive de acidentes de polui~ao ambiental. O sist~ 

ma semi-mecanizado permite maior controle sobre as opera~oes ga

rantindo melhor qualidade do plantío. 

Aparentemente devido a necessidade de empregar muitos trabalhado 

res acoplados as opera~oes mecanizadas o custo direto deste sis-

tema é maior, mas esta estimativa provavelmente se inverterá se 

lhe forem adicionados os resultados da maior produtividade e baixo 

n Í v e 1 d e i n ve s t i m en t o ( e a p i t a 1 f i x o ) . O s s i s t e m a s d e p 1 a n t i o m a i s 

mecanizados nao chegam nunca a dispensar completamente a necessi 

dade de mao-de-obra bra~al e a substitui~ao de trabalho humano 

que real izam nao chega a ser significativa em termos de cus~o. 

Geralmente apresentam sérias desvantagens quanto a qualidade,vi~ 

toque as plantadeiras tem tendencia a danificar as gemas das mu 

das, causando falhas de brota~ao as quais além de prejudicar a 

uniformidade do plantío, reduzem a produtividade esperada na área 

cultivada. 

Nos tratos culturais, excetuando-se a aduba~ao da cobertura que 

é mecanizada, as outras opera~oes controle do mato, extermi

nio de formigueiros, controle fito-sanitário (pragas e doen~as) 

- requerem trabal ha manua 1, embora em pequenas propor~oes. O co~ 

trole do crescimento do mato nos canaviais é o Único que oferece 

op~oes para maior ou menor absor~ao de mao-de-obra. Ele pode ser 

real izado por carpa manual, uso de herbicidas químicos ou por car 

pa mecanica com implementos próprios dos tratares. Ocontrolequl_ 

mico do mato com apl ica~ao de herbicida, principalmente de pre

emergencia, evita o surgimento de ervas daninhas que fazem con

correncia com a cana, em rela~ao aos nutrientes do solo, durante 

um período de 80 a 100 dias, como mínimo de trabalho manual. No 

entanto, podem causar a polui~ao de cursos d'água, por usar subs

tancia altamente tóxica a vida aquática e a fitotoxidade na pró

pria cana-de-a~Úcar. 

As osci la~oes na ocorrencia das chuvas freqUentemente alteram a 

margem de val idade do herbicida causando inesperadamente a neces 

sidade de utilizar carpa manual em areas que haviam sido submeti 

das ao controle químico. A carpa mecanica é 1 imitada pelas cara~ 

terísticas do terreno senda impraticável após a esta~ao chuvosa 

quando se verifica o 11 fechamento 11 do canavial. Além disso, ela 

deve ser complementada com carpa manual que real iza a 11 bor sempre 
dadura .. (corte de mato e ervas daninhas no entorno dos pés de ca 
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na, ondeos implementos mecanizados nao alcan~am). 

A carpa manual obviamente é urna opera~ao simples, com emprego in 

tensivo da for~a de trabalho,iue sepresta para complementar os ou 

tros sistemas, coma vantagem de ter maior flexibilidadedeapro-

veitamento na programa~ao das opera~oes agrícolas como um todo. 

Esta pode ser urna 11 atividade-pulmao 11 do trabalho agrícola na agr~ 

indústria canavieira, já que dependendo das metas da política da 

empresa sobre a sazona! idade-estabilidade de emprego, a carpa p~ 

de reduzir drasticamente o número de trabalhadores ocupados ou 

tender a aproximá-los de urna média fixa no ano. 

Estima-se que o corte da cana empregue 

hectare, enquanto o plantio demanda 16 

tado, (ou 4 diárias, já que se renova, 

1 6 d i á r i a s d e t r a b a 1 h o por 

diárias por hectare plan-

geralmente, 1/4 da area 

total) e a carpa 2 a 4 diárias por hectare, conforme o sistema em 

pregado. Considerando o total de 8 diárias de trabalho por hect~ 

re previstas no período de' entressafra, observa-se que a redu~ao 

de 50% do pessoal ocupado só pode ser diminuída se houver firme 

inten~ao de aperfei~oar a organiza~ao do processo de trabalho,de 

modo a evitar a discrepancia radical entre os dais períodos. 

Evidentemente nenhuma empresa capitalista procuraria aumentar o 

custo de quaisquer dos fatores que emprega em sua produ~ao, pri~ 

cipalmente do fator trabalho, que no Brasil sempre foi muito de~ 

valorizado. Existem, entretanto, situa~oes em que se configuram 

amea~as e oportunidades que apontam para urna solu~ao desse tipo. 

O caso da atual situa~ao da agroindústria canavieira paul ista p~ 

de assumir estas caracte.rísticas, visto que a escassez da mao-de-

obra bra~al agrícola amea~a inviabi 1 izar suas metas de produ~ao 

como alcance desejado, ou tornar seu custo gravoso. E o nível de 

desenvolvimento técnico e tecnológico alcan~ado permite reduzir 

0 período de entressafra, eliminando os cortes de pessoal que to.!:_ 

na m 

mes 

instável anualmente a possibilidade de sua obten~ao nos volu 

requeridos durante a safra. 

Mais do que a mudan~a quantitativa que possa acarretar, os proj~ 

tos de extensao de safra, tais como estao senda implantados em 

algumas agroindústrias paulistas nos Últimos 3/5 anos, deveraoa.!_ 

terar também qual itativamente a demanda de trabalhadores agríco-

1 l sto porque, quaisquer que sejam as op~oes técnicas escolh~ as. 
a extensao da safra exige redu~ao da imprevisibi l idade das, das 
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manuten~oes industriais e ótima qual idade da matéria-prima. Com 

isto, provavelmente, algumas atividades agrícolas que, como se 

viu, exigem certo grau de qual ifica~ao ou especial iza~ao, de ve-

rao ser reconhecidas como tal, pressupondo-se que seus ocupantes 

passem a ser diferenciados por isto. Da mesma forma, a produtiv~ 

dade do corte deverá manter um nível alto e uniforme, o que ta~ 

vez provoque mudan~as nos siste~as de organiza~ao tradicionalmen

te empregados. 
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3. 3. A ORGAN 1 ZACAO DA 11 TURHA 11 DE CORTE NO PROCESSO 
DA CANA. 

DE PRODUCAO 

A descri~ao do sistema de organiza~ao do trabalho empregado no 

corte de cana é importante porque permite detectar como a agroin 

dústria procurou general izar as formas de trabalho existentes n~ 
meio rural, que nao eram características das atividades capita

listas empresariais 29
, movida, principalmente, pela percep~ao de 

que 

••a op~ao pelo trabalhador volante se torna 

economicamente como aumento da sazona! idade 

vantajosa 

de traba 

balho ( ... )a mudan~a da base técnica da produ~ao agrl_ 

cola, ao acentuar a sazona! idade de ocupa~ao da mao-de

obra no campo possibilitou que urna rela~ao de emprego 

intermitente se tornasse economicamente vantajosa, do 

ponto de vista do proprietário rural, em rela~ao ao em 

prego permanente•• 30
• 

t possível verificar também como a manuten~ao de usos e costumes 

típicos do trabalho individual, ou das turmas volantes com ativi 

dades variadas e inespecíficas podem gerar problemas de organiz~ 

~ao do trabalho com dimensoes significativas para a empresa. Por 

outro lado, nota-se que nao existe nenhum esfor~o. ao nivel do 

processo de trabalho, para poupar o desgaste excessivo do traba

Jhador, como se sua fácil substitui~ao justificasse o encurtamen 

to real de sua vida Úti 1 e produtiva. 

29 Como assinala BRAVERHAN (op. it. p. 62/68) os sistemas · de contrata~ao 
isolada de turmas, de sub-contrata~ao de trabalhadores e outros diver
sos foram muito utilizados nas primeiras fases do capital i smo industri 
al quando o capitalista procurava comprar o trabalho do mesmo modo co
mo adquiría suas matérias-primas, isto é, ••urna quantidade completa e in 
corporada ao produto••, desconsiderando a diferen~a real que existe en
tre a for~a de trabalho e o trabalho que se pode extrair deJa. Entre
tanto a organiza~ao empresarial das atividades de produ~ao pressupu
nham ~controle do trabalhador assalariado, que exige a centraliza~ao 
de emprego e a estratifica~ao das rela~oes que permeiam as ativ i dades. 

30 GRAZIANO, op. cit. p. 111/112. 
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As turmas de corte variam em torno de 35 a 50 traba1hadores, di

vididos entre homens, mu1heres e crian~as sendo que a distribui

~ao aproximada é de: 

20% de menores 

15 a 20 % entre 17 e 30 anos de idade 

20 % entre 30 e 40 anos de idade 

20 a 30% entre 40 e 50 anos de idade 

10 a 15% com mais de 50 anos de idade 

Entre os adultos a presen~a dos homens tende a ser o dobro da fe 

minina, principalmente, pela escolha dos empregadores (empresa 

ou empreiteiro) que consideram o trabalhador do sexo masculino 

mais forte, mais produtivo e menos problemático em questoes de 

comportamento e disciplina. A presen~a dos menores de 17 anos e 

muito comum porque o trabalho infanti 1 é tradicional no meio ru

ral e constituí urna das estratégias de sobrevivencia da unidade 

fami 1 iar, frente aos baixos salários auferidos. 

As turmas empregadas nas agroindústrias podem ser constituidas 

por 11 residente 11
, isto é, trabalhadores que vivem em casas de co

lonias de propriedade da agroindústria ou por ••nao-residentes••, 

trabalhadores agrícolas que moram nas zonas urbanas ou periferi

as destas. Estes podem ser 11 fixos-diretos••, isto é, registrados 

pela própria empresa, trabalhando sempre para a mesma agroindús

tria, tendo suas atividades diretamente supervisionadas, conferl 

das e orientadas pelos fiscais da usina e sendo transportados em 

ca mi nhoes da frota des ta. E os 11 f i xos-com-emp re i te i ro 11 que tam

bém sao registrados na empresa, mas tem todas as rela~oes fis 

cal iza~ao e orienta~ao do trabalho, transporte, paqamentos e be 

nefícios- mediados pelo empreiteiro, queéopatrao real com au 

tonomia para admitir, demitir, punir etc. 

Muitas vezes o empreiteiro de mao-de-obra exerce essas fun~oes 

como emp regado da us i na receben do sa 1 á r i o, aj u da de cus topara ma 

nuten~ao do caminhao e comissao sobre a produ~ao da turma. 

Existem ainda as turmas de empreiteiros ou de firmas de 
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de mao-de-obra que sao f·txas, t b lh d t . ra a an o emporartamente num e 

neutro emprego, conforme a decisao do empreiteiro ou da oferta 

que ele fa!;a ao trabalhador. Neste caso, o empreiteiro éopatrao 

real e formal, chegando a existir alguns que registramos traba

lhadores que se mantem constantes, para regularizar sua situa!;ao 
de intermediário frente as fiscal iza!;oes trabalhistas. ''' 

Este Último tipo, embora bastante freqUente, vem tendendo a dimi 

nuir e, possivelmente desaparecer, nas regioes de concentra!;ao 

de agroindústrias canavieiras modernas em Sao Paulo em virtude: 

dos problemas de fiscal iza!;ao que surgem para as empresas se~ 

pre que a maioria dos trabalhadores nao tem registro profis

sional, já que a agroindústria encarrega o empreiteiro de fa

ze-lo e este normalmente nao cumpre o acorde; 

do crescimento do poder dos empreiteiros e firmas de loca!;ao 

de mao-de-obra nessas regioes que chegou a assumir propor!;oes 

preocupantes para as agroindústrias, as quais se viram pres-

sionadas nao apenas pela escassez da mao-de-obra mas 

pelo poder de barganha dos empreiteiros; 

também 

da percep!;aO de que a coopera!;ao das grandes agroindústrias 

com os empreiteiros locais mostrou-se, como tempo, vantajosa 

apenas para estes, urna vez que, nos momentos críticos de es

cassez eles nao conseguiram garantir a quantidade de mao-de

obra necessária, além de estimularem o aumento do pre!;o do 

trabalho do qua! retiram sua comissao; 

do fato de que.apesar da forte influencia que o empreiteiro 

exerce sobre o trabalhador, mantendo rela!;oes personal izadas 

* Alguns empreiteiros ou firmas empreiteiras chegam a possuir 2000/4000 tra 
balhadores, 30 a 50 caminhoes próprios constituindo, na verdade grandes 
empresas embora pouco formal izadas jurídica e administrativamente. Estas 
maiores tém o hábito de registrar um pequeno percentual dos trabalhadores 
constantes, garantindo-lhes o usufruto dos direitos trabalhistas, isenta~ 
do-se de possíveis puni!;oes. t habitual também realizarem o registro na 
carteira profissional quando o trabalhador sofre um acide~te de.trab~lho, 
de modo que seja atendido pelo Funrural sem que se denuncte a sttua!;ao ir 
regular precedente. 
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e um esquema de dependencia financeira, nao consegue (e, mui

tas vezes nao se interessa por) eliminar as altas taxas de ro 
tatividade próprias dos períodos de intensa concorrencia 
local e de absenteísmo, comuns nesse tipo de trabalho. 

Apesar da grande heterogeneidade de formas coexistentes de com-

posi~ao e vincula~ao das turmas de trabalho no ambito de urna mes 

ma agroindústria, convém assinalar a tendencia progressiva desde 

os inícios dos anos 70 para que o trabalho agrícola assalariado 

nessas empresas perca a característica de temporariedade, típica 

das rela~oes de trabalho no meio rural, definidas pela escolha 

diária do volante pelo turmeiro. Segundo Graziano,o mecanismo de 

amplia~ao das ''turmas-diretas 11 31 

''nada mais representa do que o modo pelo qual o capital 

coloca a sua disposi~ao bra~os suplementares nas epo-

cas de maior servi~o ( ... )de um lado, representam urna 

maneira de ter sempre disponíveis bra~os extras para o 

trabalho extra ('o exército de reserva' continuamente 

reposto pelo emprego de máquinas); de outro, permi tem 

e o m p a t i b i 1 i z a r a e o n t i n u i d a d e d o p r o e e s s o p r o d u t i v o e o m 

coma aparente intermitencia na rela~ao de emprego na 

agricultura. 32 

O argumento de Graziano, embora valioso, -nao fica completo 
-

para 

a discussao de nossa temática específica, se nao se considerar 

também que as mudan~as de processo, de tipo de produto, de ritmo 

e de metas de produ~ao da agroindústria canavieira moderna estao 

determinando transforma~oes fundamentais na absor~ao do trabalho 

agrícola, entre as quais a possível ineficácia da até hoje úti 1 

••aparente intermitencia'' das rela~oes do trabalho. 

As empresas nao desenvolveram critérios técnicos para a composi

~ao das turmas, exceto a média de tamanho, que na verdade é de

terminada pela capacidade de Jota~ao do caminhao e/ou de recru

tamento de mao-de-obra do fiscaljempreiteiro responsável. lnver-

samente, a divisao do trabalho na frente de corte realiza-se e m 

3 2 

MARTINEZ - ALIER, V. em seu artigo ''As mulheres do Caminhao dese rito por 
de Turma" in liQ.jtal e Trabalho no C.~mpo- op. cit. 

GRAZIANO - op. cit. p. 136. 
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fun~ao do tamanho da turma, · -ou SeJa, nao e este que determina a 
Primeira. Ja- d f" · -a e tnt~ao do numero de turmas necessário para cor 

tar a cana de urna determinada area e a distribui~ao delas no lo 

cal sao decisoes de um fiscal geral ou administrador de fazenda, 

que recebe o planejamento global periodicamente de um chefe de 

setor (conjunto de fazendas e áreas cultivadas contíguas ou pr~ 
ximas, que ficam soba responsabilidade deste empregado, o qual 

e encarregado de 1500/2000 trabalhadores bra~ais agrícolas em sua 
área de corte). 

Esta ausencia de critérios sobre o tamanho da turma é heran~a do 

predomínio do empreiteiro sobre os interesses da empresa, já que 

a turma ideal era a turma que o empreiteiro conseguisse e nao a 

que a empresa necessitava. Refor~a também a pouca importancia 

atribuída pela agroindústria ao trabalhador bra~al agrícola em 

todos os esfor~os de moderniza~ao que real izou, já que nao consi 

derou que houvesse necessidade de maior aperfei~oamento no plan~ 

jamento e na opera~ao do corte, real izando-o praticamente como 

fosse possível, desde que atendesse ao volume demandado pela in

dústria. 

- -Assim e que praticamente inexistem preocupa~oes como as de-

senvolvidas nas investiga~oes ergonométricas e biopsicotipológJ_ 

cas do trabalhador industrial sobre a influencia de fatores 

como idade, sexo, características antropométricas, condi~oes de 

saúde em geral e nutricionais em particular na capacidade de tra 

balho dessa mao de obra. Ou de como os diferenciais individuais 

de capacidade poderiam ser aval iados para melhor campar a turma 

de trabal ha. Embora nao se pretenda fazer a apología do valor de2. 

se tipo de interven~ao para o aperfei~oamento das formas de org~ 

niza~ao do t~abalho * , é importante registrar sua ausencia po rque 

ela expressa que o capital nao necessitou lan~ar mao desses cui

dados modernos, para obter o excedente necessário e real izar o 

,~ Pelo contrarto, pois a história da Sociología do Trabalho e da Administr~ 
~ao de Recursos Humanos demonstra que a ma~ori~ absoluta dos estudos e i~ 
terven~oes desse tipo visavam, ou quando_nao vtsavam acabavam por provo
car, muito mais ao increment~ da explora~ao da for~~ de ~rabal~o, ao refor-

0 da condi~ao de subalterntdade do trabalhador e a mantpula~ao_e mascar~ 
~ento dos conflitos interpessoais e sociais presentes na situa~ao de tra
~alho do que as condi~oes de desenvo lvimento pessoal, profissional e so
cial da classe trabalhadora que poderiam estimular. 
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controle efetivo sobre este tipo de trabalho. Mais que isso, co~ 

figura que contando coma habitual existencia de amplos contin

gentes de trabalhadores disponíveis, cuja for~a de trabalho esta 
va a va 1 i a da e m n.. · 1 • · d .. · JVeJs sa ar1a1s esprezJve1s, o capital poderia 

apropriar-se do trabalho e seu excedente sem maiores preocupa-

~oes com a manuten~ao e reprodu~ao do trabalhador 

cremento de sua produtividade. 
ou com o 

A distribui~ao das áreas de corte, pelo numero de pessoas e 

minhoes envolvidos, assim como pelo ritmo com que se realiza 

in-

ca-

o 

espa~amento dos 11 ei tos'', lembra os procedimentos de manobras mi 1 i 

tares. A área a ser cortada é decidida em reuniao real izada no 

día anterior, da qua! participamos chefes de setor, seus auxi-

1 iares di retos e os engenheiros agronomos responsáveis pela pro

du~ao agrícola. Esta decisao determina a realiza~ao da "queima'' 

pelo fiscal geral e alguns rurícolas ao fim da tarde ou durante 

a noite. Eventualmente a mudan~a das condi~oes el imáticas preví~ 

tas, em especial a ocorrencia de chuvas ou a mudan~a de trajeto 

e intensidade do vento, pode alterar a escolha feíta. Emboranor 

malmente consultem pelo sistema de rádio os chefes de setor e os 

engenheiros agronomos, em Última instancia, a decisao final da 
11 queima 11 e suas conseqüencias sao de responsabilidade do fiscal 

geral que a executa. O chefe de setor transmite as informa~oes s~ 

b r eas areas de corte aos administradores de fazenda por telefo

ne, na mesma noite ou no fim da madrugada. Algumas fazendas on-

de nao há telefone sao informadas pelos fiscais gerais pessoal-

mente pela manha. As turmas de empreiteiros ou de trabalhadores 

fixos-diretos residentes nas cidades dirigem-se nas primeiras h~ 

ras da manha para um ponto de encontro na cidade onde sao avisa

dos pelo fiscal geral responsável sobre o local para onde se di-

rigirao. 

Um fiscal geral, denominado escalador, espera na área de corte a 

chegada dos caminhoes para orientar os motoristas sobre a local i 

za~ao das quadras escaladas. Chegam quase simultaneamente no lo

cal dez/doze caminhoes, o que provoca grande confusao quando o 

sistema de organiza~ao nao preve a existencia do escalador. Os mo 

toristas nao sao imediatamente orientados e estacionam em locais 

que impedem a circula~ao ou que exigem que os trabalhadores se 

Pe- por distancias longas procurando a quadra de tradesloquem a 
balho. Como as responsabilidades e competencias dos diversos car 

'd 11 riori 11 resultando mais do estilo do gos nao sao definl as, a p ' 
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ocupante do que da fun~ao que executa, numa situa~ao como essa 
acorre grande desencontro de ordens, gerando equívocos, atritos 

e principalmente perda de tempo. 

Este é um fator importante porque no trabalho de corte o traba

lhador ganha por produ~ao individual (metros cortados) e qual

quer desperdicio de tempo, por má organiza~ao do processo, além 

de rebaixar a produt•"v"•dade da t d d · urma, acarreta per a e oportun..!.. 

dade de ganho para o trabalhador. lsto geralmente nao preocupa 

os empregados responsáveis pela organiza~ao e controle do traba 

lho (chefes de setor, fiscais gerais, fiscais de turma e moto

ristas) cujo salário é fixo e que sempre podem atribuir a bai

xa produtividade a incapacidade ou má vontade da turma (exceto 

no caso dos empreiteiros que acumulam as fun~oes de fiscais de 

turma e motoristas-fiscais, os quais tem seu interesse estimula 

do pela comissao, a qual varia em fun~ao da produ~ao). 

A pressao da empresa para obter altos Índices de produtividade 

de corte, por sua vez, é exercida apenas sobre os fiscais, os 

quais nao recebem orienta~ao ou estímulo e num tom de adverten

cia autoritária, que provoca atitudes defensivas em rela~ao as 

chefias e de discipl inamento intolerante em rela~ao aos traba-

lhadores. Nao existe tampouco persistencia da empresa em re-

quisitar urna produ~ao dentro de certos parametros, já que tam-

bém aquí nao há critérios estabelecidos e as oscila~oes de de

manda da matéria-prima dependem do desempenho industrial. 

Definida e dividida a quadra a partir de urna observa~ao visual 

do fiscal que calcula suas dimensoes e distribui~ao possível, 

e 1 e p a s s a a e se a 1 a r os 11 e i tos 11 
, q u e e o n s i s t e m de á re a s com 5 r u a s 

de cana, cuja metragem linear varia de 50 a 80 metros, que 

d i s t r ¡ bu í das p a r a que e a da t raba 1 hado r 11 a b r a o e i t o 11 (e o r, te 

cana e palhas aumentando o espa~o para colher e amontoar)e 

cie o corte. 

-sao 

de 

in i-

os sistemas de escala~ao de 11 eitos 11 geralmente 
-sao definidos pe-

lo fiscal e quando conhecidos dos trabalhadores agi 1 izam o pro-

"b · - Como os 11 eitos 11 com entrada pela estra-cesso de distr• u•~ao. 

d mal·s fa-e·,¡ era-pido, da, portante e acesso 

para toda a turma o fiscal realiza 3 cortes 

d quadra Para que cada trabalhador terior a 

nao sao suficientes 

transversais no in-

identifique visual-

mente os 1 imites do seu 11 ei to 11 como, se ve na Figura 11 . 2. 



OUTRA TURMA 

CANA RUIM 

39 CORTE 
(50 m.) 

CANA RUIM 
29 CORTE 

(50 m.) 

CANA BOA 

QUADRA 

19 CORTE ~ 1 1 
( 80 m. ) 

EITOS 

TURMA "X" 

FIGURA 11.2- DIAGRAMA DE DISTRIBUICAo DAS "TURMAS" 
DE CORTE DE CANA NOS "EITOS". 

OUTRA TURMA 

~URVA DE NIVEL 

TURMA 

ESTRADA 

.::
-....¡ 



148 

Dos sistemas de escala~a-o 
y observados destacam-se: 

o de rodízio, ande : 

cada trabalhador recebe um numero (no caso 1 a n) 

no primeiro dia de safra o numero 
t 11 -

recebe o primeiro 11 ei-
o e o numero no Último; 

no segundo dia, o numero 2 recebe o segundo 11 eito 11 e o 

mero 1 o Último e assim sucessivamente; 

o de escolha do fiscal: 

coloca noprimeiro 11 eito 11 sempre os mais produtivos 

disciplinados ( 11 que nao reclamam nem respondem 11 ); 

o de rodízio por produtividade: 

coloca sempre no primeiro 11 eito 11 os mais produtivos; 

no segundo o médio; 

no terceiro os piares; 

e 

nu-

os 

dando 11 ei tos 11 proporcionalmente maiores aos mais produtivos. 

Conforme a maior ou menor racional idade do sistema de distribuí 

!;ao de 11 eitos 11 ,ele pode despender de 15 minutos a urna hora,s e ndo 

o trabalho efetivamente iniciado entre 7:00/7,30 horas. Conside-

randa que o trabalhador, dependendo do local de moradia, di r i-

giu-se para o ponto de encontro na cidade entre 4:00 e 5:00 ho

ras, houve um dispendio de cerca de 3 horas em locomo!;ao e defi

ni~ao do local de trabalho, que, além de nao ser remunerado, re

sulta em grande desgaste fÍsico prejudicial ao indivíduo e des

perdi~ado para o trabalho. Provavelmente é por isso que muitos 

trabalhadores nao come~am a cortar lago depois da defin i !;ao de 

s e u •• e i t o'' , p a r ando a 1 g un s m i n u tos p a r a u m de se a n so , q u ando a 1 g un s 

tomam café ou comem parte do almo!;o que levam. 

Sao quatro as formas de corte adotadas pelos trabalhadores, as

sim que colocam a estaca que identifica a divisa de seu 11 eito 11 e 
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passam a depositar a cana cortada sobre a rua central 
pilhas regulares de quatro em quatro metros; 

dele, e m 

di reto: 

telefone 

cortam-se as ruas ao mesmo tempo; 

cortam-se primeiro tres ruas até o final do 

to•• e retorna-se cortando as 

usual); 
out ras duas 

11 ei-

(mais 

telefone 2: cortam-se duas ruas e retorna-se cortando as o u-

a meia: 

tras tres (mais usado quando há outro trabalhador 

vindo 11 de encontro 11
, como forma de assegurar o ta

manho do eito); 

deis trabalhadores no mesmo 11 eito 11 (depende de aprov~ 

~ao do fiscal, porque ambos dividirao a produ~ao 

final da jornada). 

no 

Salvo raras exce~oes, como quando é proposto o corte ~ meia, ou 

com o surgimento eventual de um obstáculo a algum tipo de c orte , 

geralmente cada trabalhador executa a forma que considera mais 

apropriada ou com a qual está mais acostumado. O trabalho e abso 

lutamente individualizado e solitário, -a no~ao de turma nao pre~ 
-supoe a coopera~ao no processo ou no estreitamento das relac;oes 

entre as pessoas. A produtividade de cada um é determinada pelo 

ritmo que imprime aos movimentos, pela agi l idade e destreza com 

que maneja os instrumentos, pelo uso economice de sua coordena-

c;ao motora e da energía que despende. Esta individual izac;ao é re 
-

forc;ada pelo sistema de pagamento por produc;ao que, se nao chega 

a acirrar a concorrencia, pelo menos nao colabora para que otra 

balho da turma seja integrado. 

A sol idao é reforc;ada pelas distancias entre um e outro trabal ha 

dor que impedem a comunicac;ao verbal e por um sentido general i za 

do de llvergonha da pobreza 11
, que os leva a afastarem-se nos horá 

rios de refeic;ao, para comer isoladamente de modo a nao expor o 

parco conteúdo da marmita. As conversas e c omentários só aparecem 

"f " t" a no ponto de espera do caminhao e no mamen forma sign1 1ca IV de 

to 
da distribuic;ao dos 11 eitos 11

• No trajeto de ida e volta em ge-

ral as pessoas estao deprimidas, sonolentas e cansadas, ficando 0 

alarido só para a hora de subir e descer, principalmenteentreos 

Em algumas turmas de corte observou-se, ~s ve z es, 0 
mais joves. 



ISO 

acompanhamento do trabalho por urna cantoria lamentosa que pare-
cía marcar o ritmo dos · mov1mentos, lembrando as cantigas que os 
escravos usavam. Mas esta atitude também e rara e só os mais velhos 

recordam-se de que era urna prát'lca usual d 1 no corte e cana, que ~ 

vava os traba l hadores a manter urna certa homogeneidade de traba
lho na turma. 

Como nao existe qual h · -quer con ec1mento sobre qual e a melhor for-

ma de executar o corte, as usadas estao legitimadas maispeloco~ 

turne do que por urna eficiencia comprovada. Alguns fiscais insis

tem em preferir urna forma em detrimento de outra, chegando a 

criar atritos sérios com os trabalhadores, mas do que se pode ob 

servar trata-se exclusivamente de urna questao de opiniao 

soal e adapta~ao de cada um ao trabalho. 

Quando ainda há 11 eitos 11 regulares, isto é, que dao entrada 

pes-

pela 

estrada, os trabalhadores que terminam seu 11 eito 11 se deslocam p~ 

ra o ''eito'' imediatamente posterior ao último que está sendo cor 

tado, nao ha vendo necessidade da interven~ao do fiscal. Quando 

isto nao ocorre,o f i sea 1 (que . - providenciou Ja u m primeiro corte 

na quadra) indica o local onde há 11 eitos 11 vagos, a maioria das 

vez es se m necessidade de 1 eva r o trabalhador até o local. Sempre 

que há realoca~ao do 11 eito 11 ,o trabalhador aguarda o fiscal, nun

ca saindo de seu Jugar para procurá-Jo. 

A mudan~a excessiva de 11 eitos 11 gera insatisfa~oes, novamente em 

fun~ao do tempo perdido pelo trabalhador. Ela é geralmente prov~ 

cada pelo planejamento pouco cuidadoso na distribui~ao in ic ial e 

mesmo por erros de aval ia~ao no planejamento global da area, qua~ 

do sao designadas mais turmas do que o necessário, ou um numero 

d · restos de 11 eito11 para que outra turma no día pequeno, que e1xa 
· t ·e lsto se soma a imprevistos (queima muito rece_n segu1nte erm1n . 

te, 11cana em ro J 0 11 , 11 cana de i tada'') que p rovocam inesperadas qu~ 

a necessidade de mudan~as de Úl-das de produtividade, ou mesmo 
tima hora realizadas de forma tumultuada, já que nao ex i ste urna 

. t' ara-o dos procedimentos para este tipo de ocorrencia, SIStema IZ,.. 



embora freqUente.* 

Nao há um controle rígido do fiscal 

ou a quantidade produzida, chegando 
sobre a qual idade 

a estabelecer-se 
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do corte 

divergen-
cias de opiniao entre os fiscais e destes 

sobre detalhes do modo de trabalhar como 
com os trabal hadares 

' 
a 1 tura do corte do ''palmito" em cana que sofreu a a!;ao da geada, 

ou de quantas canas é o feixe ideal para ser cortado. 

por e xemplo, qual a 

lsto evidencia que "saber fazer" deste trabalho é ainda em gra~ 
de parte urna propriedade do trabalhador sobre a qual a supervi

sao do fiscal e os controles da organiza!;ao nao exercem grande 

influencia, seja para orientá-lo no sentido de aperfei!;oar sua 

qualidade ou as condi!;oes em que trabalha, seja para aliená-lo 

da concep~ao do trabalho de modo a i ntensificar sua produ!;ao p~ 
lo uso de tempos e movimentos padronizados . 

A rela~ao como fiscal de turma é sempre confl ituosa quando ele 

mantém urna atitude excessivamente autoritária e aproveita-se da 

ine x istencia de normas padronizadas para distribuir privilé -
gios (tamanho e localiza~ao do "eito", conhe c imento do pre~o 

da diária no início da manha), ou puni!;oes (suspensao do traba

l ha, advertencias) segundo suas preferencias pessoais . 

A jornada regular de trabalho vai das 7:00 
~ 

as 17 : 00 horas com 

duas paradas para descanso e refei!;ao, por volta das 9:00 e das 

12:00 horas. A primeira dura cerca de 30 minuto s e a segunda de 

30 a 50 minutos, dependendo do ritmo que cada trabalhador está 

imprimindo em sua atividade. 

- 1 · da houve necessidade de mudar de quadra urna turma 
Numa observ~~a~ rea ~~~nforme fossem terminando seus respectivos "eitos" 
de 63 traba a ore~, hecia a localiza~ao da quadra ande deveria reto
O fiscal de turma. e:conhomem parou seu trabalho as 11:15 horas e recebeu rte o pr1me1ro . . 
mar 

0 
co • Q do 0 150 homem terminou, o f1scal JUntou o grupo 

ordem de aguarda;isc~~nescalad~r. Caminharam a pé das 1~:40 as 12:45 ha
para procurar o 2 8 km Localizado o escalador, o fiscal de turma P:~ 
ras num percurso de. ! ·d que 0 ¡o homem foi realocado no trabalho as 

~ 2a d' tribu1~ao sen o · - -
cedeu a · IS _ • ~ 15 . 30 horas. Outras ocorrencias tambem comuns 

50 h e 0 ult1mo as · - . 
12: oras . d 1 as caminhadas para encontrar agua porque o ~am~ - 1 da de e ong · - · · sao: a necess _ no campo · e stacionamento de cam1nhao a ma1s - · nao pe rmaneceu • . 
nhao de apelo . t de de congestionamento em carreador estre1to 

8 O d uadra em vlr u 
de O m .. a~ 'e vindas para comer, descansar etc . 
implicando 1das 
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Os quatro montes de f cana armados na rua central devem ser dis-
postos de modo a fa ·1 · Cl ltar a apreensao da carregadeira, evitando 
canas saltas que despe nquem quando erguidas. O trabalhador tam-

bém deve cuidar para que pedras e objetos estranhos nao se mis

turem a cana no monte, ass ·lm como espalhar a palha de cana nas 
ruas adjacentes de forma a -preparar as condi¡;oes para o enleira-

mento mecanizado realizado posteriormente (o tratar distribuí a 

palha sobre a ••cana-soca••, servindo de prote¡;ao a germina¡;ao e ma 

téria organica de aduba¡;ao do solo). 

Além dos fiscais de turma o trabalho do corte é supervisionado 

por conferentes ou apontadores que registram a produ¡;ao indivi

dual, fiscais gerais que orientam todas as distribui~:;oes e rema

nejamentos passando periodicamente pelas turmas em atividades e 

os chefes de setor que tomam as decisoes referentes ao setor to

do pessoalmente ou por comunica¡;ao de rádio. Passam pelo menos 

uma vez por dia em cada frente e participam dos planejamentos di~ 

ríos e semanais de corte realizados pelos 

e técnicos agrícolas. 

engenheiros agr o nomos 

Além dos trabalhadores do corte,as turmas contemomotorista (que 

eventualmente pode acumular fun¡;oes de fiscal edeernpreiteiro CE_ 

missionado), e o 11 bombeiro•• encarregado de distribuir água aos 

cortadores. Os 11 bituqueiros 11 trabalham como pessoal de carrega

mento e transporte, recolhendo as canas que as carregadeiras dei 

xam escapar. 

Quando terminam de cortar seus 11 eitos 11, os trabalhadores postam

se ao lado dos montes aguardando que se conf ira sua produ¡;ao, por 

volta das 16:00 e 17:00 horas. Os caminhoes deslocam-se para as 

cidades e colonias entre 17:00 e 18:00 horas, havendo trabal hado

res que só chegam em casa em torno de 19:00/20:00 horas. Em cir-

cunstancias especiais, como o excesso de cana a ser 

alta demanda da indústria, a perda de tempo coma 

cortada, a 

distribui¡;ao 

do 11eito11, a queda dos estoques rotativos de cana na moagem i m-

extensao da jornada de trabalho, diminuindo os pe río-
pl icam 
dos de descanso ou nao respeitando os horários noturnos e domini 

lad o, se houver diminui¡;ao da capacidade de moa
cais. Por outro 

b JI • t 11 

1 er motivo as turmas rece em e1 os menores e se 
gem, por qua qu • 

. - trabalham porque o carregamento é impossibi 1 ita chover mu1t0 nao _ 
do. Neste caso recebem exclusivamente a diária básica, que e pr~ 

porcional ao salário mínimo regional' nao podendo produzir quan-
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to podem ou querem. 

Esta determina~ao do salá . r1o, que aparentemente depende da capaci_ 
dade de produ~ao do t b 1 ra a hadar, mas que na real idade é definida 
por fatores alheios ao seu controle, encerra aspectos bastante con 
traditórios. t t"l· -u 1 tzada pela empresa como instrumento de estímu 

lo e pressao para incrementar a produtividade, mas deixa-a ex

posta a uma concorrencia selvagem no mercado, quando se acirra a 

demanda por mao-de-obra. Representa para o trabalhador seu único 

trunfo de barganha, já que pode escolher entre os empregadores da 

regiao que oferecem ma·ts, pore-m d b nunca tem seguran~a e rece er P!:. 

lo que efetivamente pode produzi r porque as metas de produ~ao pe.!:_ 

tencem a empresa e ele nao exerce qualquer controle sobre as con 

di~oes em que real iza o trabal ha (mais ou menos propicias a al

ta produtividade), os meios de aval ia~ao da produ~ao de corte e 

do pre~o que vale a cana cortada. 

As insatisfa~oes advindas dessas características da organiza~ao 

do trabalho,embora muitas vezes, expressas verbalmente, parecem 

pairar entre o nivel da semiconsciencia e do sentimento de imp~ 

tencia do trabalhador. As formas de resistencia usadas sao indi

viduais e nao organizadas como a rotatividade, o absenteísmo, a 

queda de produ~ao. As atitudes mais agressivas,embora freqUente~ 

nao chegam a provocar medidas específicas de seguran~a por parte 

da empresa, justamente pelo seu caráter isolado, puntual e pers~ 

nal izado. Vao desde as cotidianas agressoes verbais ou físicas de 

trabalhadores a superiores hierárquicos até a provoca~ao de in

cendios no canavial, cuja autoría é de difícil identifica~ao. 

Os próprios trabalhadores percebem que a organiza~ao do processo 

de trabalho nao propicia a comunica~ao e agrega~ao de interesses 

entre eles. Por isto, o surgimento de periódicas atitudes reivi~ 

dicatórias tem, na maioria das vezes, curta dura~ao e ínfima pa.!:_ 

ticipa~ao grupal. Sao as paradas, por algumas horas, de turmas 

h r 0 prero do metro cortado antes de iniciar o que exigem con ece ~ 

trabalho; ou que nao concordam com este pre~o exigindo um aumen-

to; ou que se revoltam comas condi~oes precárias do transporte; 
. d t 11 • 11 d ou que se rebelam por receber cont1nua amen e e1tos e cana 

1 a ca~1 da de corte difícil). Geralmente, sao re-
11pesada11 ,gross ' ' 

1 mpresas o que impede a expansao do solvidos rapidamente pe as e ' 
. .- sempre os líderes sao punidos {demitidos) e a 

mov1mento, Ja que _ 
trabalhadores é muí to tenue para permanecer no 

agrega~ao entre os 
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tempo. 

-A a~ao sindical -
e pouco eficient~ nao oferecendo respaldo as mo-

b i 1 i za~oes espontaneas que surgem no contexto da situa~ao de tra 
balho, enquanto ~ as precarias condi~oes de vida dos trabalha-

dores agrícolas nao !hes dao animo para participar com intensida

de das atividades sindicais ou associativas em geral. 

Na safra de 1983 surgiu uma proposta de mudan~a do sistema de 

corte que provocou rea~oes negativas entre os trabalhadores de 

Ribeirao Preto, Jaboticabal e Barra Bonita. Consiste na composi

~ao de ••e i tos•• com se te rua s a o i nvés de e i neo, o que demandar i a 

mais tempo e esfor~o do trabalhador para lan~ar a cana nas ruas 

centrais (terceira e quarta) e fazer os montes. Este sistema, s~ 

gundo os técnicos que o sugerern, possibi 1 ita a forma~ao de montes 

maiores, o que agiliza o carregamento e diminui a quantidade de 

terra e impurezas levada a indústria. Eliminadas estas, podem-se 

reduzir os sistemas de l avagem de cana, que numa usina de grande 

p o r t e g a s t a 3 m i 1 h o e s de 1 i t ro s d e á g u a p o r h o r a , o u m e s m o ab a.n 

donar radicalmente esta fase do processo, na qual é possível pe~ 

der 3% a 8% do teor de sacarose original da cana * . 

Outros fatores como a preserva~ao da camada superficial do solo, 

que é retirada coma carregadeira,e a diminui~ao do transito de 

caminhoes e carregadeiras sobre a lavoura, evitando a compacta~ao 

do solo e possibilitando a economía de combustíveis, procuram re

for~ar a tese das sete ruas. Nenhum deles porém contesta as des

vantagens apontadas pelos trabalhadores ou preocupou-se com a 

adequa~ao do sistema a capacidade e condi~ao de trabalho do ho-

mem. 

evitaremresistencias,algumas empresas da regiao de Tanto que,para 
Ribeirao Preto que adotaram o sistema praticamente reconhe ceram 

sua influencia na queda de produtividade do corte manual e adi-

. 
0 

de 1983 0 IAA determinou que o pre~o da tonelada de cana ao 
Desde JUnh ~ a 

0 
no Estado de Sao Paulo pelo teor de sacarose segun

fornecedor serad e gexigindo que as agroindústrias investissem em laborató 
do uma cana-pa rao - · . . entos próprios para essa mensura~ao e se preocupassem, aln-
r 1 os e equ 1 pam ( d ~ 1 t d t . 'tar perdas do descarregamento on e eco e a a a amos ra 
da mals, em evl -
para avalia~ao do pre~o) a moagem. 
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cionaram ao pre~o pago por tonelada um diferencial de 5% 33 

Este é um exemplo recente de que a organiza~ao do trabalho nao 

chegou a lavoura seja como técnica que possibilita aumentar a 

produtividade do homem, poupando sua for~a de trabalho, seja co

mo instrumento de controle que aumenta a eficiencia de extra~ao 

do sobretrabalho. Com isto a apropria~ao do trabalho na lavou

ra canavieira,além de empregar esquemas pouco racionais, faz um 

uso espol iativo da for~a de trabalho desperdi~ando-a e remunera~ 

do-a de forma a rebai xar seu valor como fator de produ~ao. 

3 3 

Cortam Cana em 7 Ruas••. Agricultura de Hoje. 
COSTA FILHO, A. - IIPaulistas 
junho/julho/83, - P· 26/29· 
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A ORGANIZAC~O DO TRABALHO INDUSTRIAL EH AGROINDOSTRIAS 
S~O PAULO. 
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DE 

A proposta do tema deste trabalho , bem como os 1 imites definidos 
pelo corte metodológico e empÍrico assumidos, nao abrang e o co
nhecimento detalh d d a o o processo produtivo industrial da agroin-
dústria canavieira ne -~· · -, m a ana 1se da organ1za~ao do trabalho nes 
se particular setor A b d - -• a or agem da questao das rela~oes do tra-
balho procurou enfocar mais detidamente o trabalhador 

bra~al agrícola, ponto de convergencia das contradi~oes e mudan

~as observadas, visto que a própria complexidade do tema e os 

obstáculos a obten~ao dos dados e ao tratamento analÍtico adequ~ 

do destes nao permitiriam abranger todas ou a maioria 

tas categorias ocupacionais que compoem a mao-de-obra 

por estas empresas. 

Nao se trata de uma análise das rela~oes de trabalho 

das mui

utilizada 

no setor 

agrícola, mas das condi~oes das rela~oes do trabalho vigentes na 

agroindústria. Pelas contradi~oes inerentes e tendencias de mu-

dan~as observadas,a categcria do bra~al agrícola, em algumas re

gioes denominado ••rurícola 11
, parece estar no centro (como su 

jeito ou como agente?) de um processo de transforma~ao, ain-

da pouco definido mas no qual despontam indicadores de diversas 

origens e instancias. 

Todavia, ao estudar as rela~oes de trabalho do 11 rurícola 11 na 

a g r 0 i n d Ú s t r i a, na O é pOS S Í V e 1 de i X a r de O b S e r V a r O 11 COn t i n U U m 11 de 

condi~oes de vida, características pessoais e socio-economicas, 

que 0 1 iga a outros trabalhadores da mesma empresa, uentre os 

quais os operários nao qualificados e semiqualificados da área 

industrial. 

· t ~ centrando seu foco de Fazendo o caminho inverso, IS o e, estudo 

no operário da 
indústria do a~úcar, Leite Lopes identifica a mes 

- d características específicas da expl~ ma continuidade atraves as 
- f de trabalho, que a diferenciam do 

ra~ao desta or~a 

urbano-industrial: 

_ descri~ao das formas concretas e m 
11 a propria 

Os operários do a~Úcar aponta para 
explorados 

op e rariado 

que sao 

uma cer-



ta especificidade das e d" _ 
on 1 ~oes de trabalho a que es-

tao submetidos tais 0 - • 
. perarlos com rela~ao aos opera-

rlos urbanos. A inse - . . r~ao em me1o rural desses opera-
rlos, elo industrial de um trabalho que se inicia ·. no 
campo, aparece a cada momento d . e mane1ra subjacente as 
condi~~es de trabalho na planta fabril da • _ ~ us1na. ( ... )o 
ca·rater agrlcola dessa grande ind~stria que e a usina 

concentra tipos var"1ad d -os e operarios pelas exigencias 

agroindustriais da produ~ao, pela necessidade de exis

ti rem oficinas diversas de manuten~ao da maquinaria e 

instala~~es, pelo aspecto crítico do seu abastecimento 

com urna ma~iria-prima exigente em termos de capacidade 

de transporte ·ripido e pela ocupa~ao variivel da mao

de-obra em virtude da sazonalidade da produ~ao 3~ 

A-
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Nao bastasse a 1 iga~ao com o mesmo empregador, a trajetória ocu

pacional no ambito do mesmo contexto empresarial, as raízes de 

origem na mesma comunidade e a relativa proximidade física e ps~ 

cológica, de pertencer a um mesmo mundo de trabalho --- ou tal

vez por tudo isto? -- ambos os trabalhadores se unem no proces

s~ de anil ise das rela~~es do trabalho, ainda mais do que suas 

atividades profissionais os unem no processo de produ~ao em que 

estao inseridos. 

dessa 
aspira~ao, o trabalhador industrial 

o pólo-modelo 
n

um certo momento, contrapar-se a expectati
ser conhecido para, 

1 - realidade do operário. 
va do "ru·rÍcola' a 

.. 
onhecimento - nao necessitaria ter o ni

Evidentemente, que este e 
qu

e enfocou o sujeito principal da análi-
vel de detalhamento do 

34 J • S. _ op. e i t. p. 9- 11 • 
LEITE LOPES, 



se e nem seria p ~ 
osslvel obte-lo nos limites deste 
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trabalho mas 

néricas 
implica identificar, pelo 

menos, as característicasg~ 
do trabalho que real'lza 

e do modo como está 

ge-

Por isso, as questoes técnicas e tecnológicas que permeiamos pr9_ 

cedimentos operacionais de processamento da cana 

do a~Ücar e álcool, assim como as características 
para obtenc;ao 

específicas 
dos equipamentos nao sao consideradas, privilegiando-se, exclu

sivamente, a tentativa de compreender o funcionamento do maqu i n~ 

rio e as inter-relac;oes dos operários entre si, que organizam a 

complexa cadeia de atividades parcelares e cooperativas que con~ 

titui um fluxo contínuo de operac;ao intermitente. Além de fugir 

ao escapo e a competencia do trabalho o detalhamento das opera

<;oes, ele incorreria em graves falhas, na medida em que é deter

minado pelo tipo de equipamento e edificac;oes que cada empreend~ 

mento agroindustrial escolhe em seus projetos de instalac;ao e/ou 

de expansao, 0 que abriga qualquer descric;ao a manter-se a nível 

genérico. 

O que 

duc;ao 

importa sal ientar é que, ao contrário do processo de pro-

~ · · a no qual nem sempre o trabalho agrícola da materla-prlm ' 

h nst .ltu·l um trabalho propriamen-d grupo de omens co conjunto e um 
. ~ a industrial o processamento é estabeleci-te cooperativo, na are 

. · fl .. el de atividades interligadas, a qual dedo numa cade1a 1n ex1v 
. cificac;ao func;ao e ritmo de trabalho termina a quanttdade, espe ' . 

e figura-se assim o que Marx def1ne dos homens alocados. on 

coopera~ao: 

h q ue muitos trabalham juntos 
.. a forma de trabal o em 

1 no mesmo processo de produc;ao 
de acordo com um p ano, 

roduc;ao diferentes mas conexos, a 
em processos de p . . . 

ou f 'toque 0 trabalho 1nd1v1dual 
rmite obter um e el 

qual pe ríodos muito mais longos de 
só realizaria ocupando pe ~ 

la porque atraves da cooperac;ao 
menor esca -

tempo ou em capacidade de produc;ao do 
S implesmente a nao se eleva 

como 



trabalhador mas e . 
- rla-se uma nova fo . 

que e o trabalh . r~a produt1va que 
o col et 1 vo. Embora 

t realizem simultanea-men e e em conjunto 
. o mesmo trabalho ou a mesma 

c1e de trabalho pod espe-
, em os trabalhadores individuais re 

presentar, como partes d 
o trabalho total, diferentes 

fases do processo de trabalho, 
percorridas mais rapid~ 

mente pelo objeto de trabalho 

!;ao. (. · .) A transforma~ao 
em virtude da coopera-

que torna cooperativo o pro-
cesso de trabalho é a pr· . 

. lmelra que esse processo expe-
rimenta realmente ao subord' . 1nar-se ao cap1tal ( ... ).Seu 
pressuposto -- emprego simultaneo de numerosos assa-
lariados no me smo processo de trabalho-- constituí o 

ponto de partida da produ!;ao capitalista. Essepontode 

partida marca a existencia do próprio capital. Se 0 mo 

do de produ!;ao capitalista se apresenta como necessida 

d e h i s t Ó r i e a d e t r a n s f o r m a r o p ro e e s s o d e t r a b a 1 h o .n u m 

processo social, essa forma social do processo de tra

balho se revela um método empregado pelo capital para 

ampliar a for!;a produtiva do trabalho . ., 11 35 

15, 

As caracterfsticas do trabalho humano no processamento indus

trial da cana ajustam-se, segundo alguns teóricos de organiza~ao 

do trabalho, ao modelo de coopera~ao em linha de produ~ao. 

11 A 1 inha de produ~ao caracteriza-se pelo movimento re

gular e contfnuo dos materiais, desde seus armazens até 

0 produto acabado, através de todas as etapas necessá

rias a fabrica!;aO ( ... ).A linha de produ~ao requer um 

trabalho racional e, freqüentemente, ainda que nao ne

cessariamente, implica o uso de sistemas de cintas trans 

portadoras.•• _ 36 

Na moderna agroindústria sucro-alcooleira de grande porte o tra
. variáveis graus de qua! ifica~ao distribui-ba 1 ho humano nos ma 1 s __ _ __ _ __ 

35 

36 

MARX, K. _o Capital -Crítica da Economía Política- excerto3 do Capí 
tulo XI _ Coopera~ao- Rio, Civiliza~ao Brasileira, vol. 1 - livro 17 

1968, p.370-385 -- ---- -· 
. . ·· · ---- ----- ·-· 

mecanización toma el mando, p.94, citado e traduzido 
G 1 ED 1 ON, S. - La ( · ) e - b . h e Tecnología, op. c1t .. onvem o servar que 
por GAMA, R. 1 ~ 1 ~n~endo produ~aoll nao é completamente adequado, visto 
O Ce '1 to de t n a e d f 1 -con . f - . humana no processo, a orma como e e e reali 

- há tnter erencta f' d . . -que nao d t cnologia moderna, con 1guran o ma1s apropr1ada 
zado com o emprego e e - •• -

••fJ uxo cont ínuo de produ~ao . mente um 
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se também em atividades que 
- - - embora di retamente 1 igadas a produ-

~ao nao sao executadas na 1 . h . 
. In a propr1amente dita e sim em áreas 

de apo1o e complementa~ao E 
• 0 caso das fun~oes de controle e su 

pervisao com maior peso ad . . . 
. . mlnlstratlvo, como as chefias e os car 

gos gerenclaJs; das englobadas 

como os faxineiros e 
nos chamados servi~os diversos, 

serventes; das dirigidas exclusivamente pa-
ra o transporte; e das f que ornecem apoio técnico, desde os con

os servi~os de análises quí

específicas do acompanhamento desse 

troles administrativos em geral até 

micas, bioT6gicas e técnicas 

processo industrial. 

Ainda em fun~ao de suas características de processamento, equip~ 

mento e planta industrial, a agroindústria divide seus trabalhado-
res que operam efetivamente a 1 inha de produ~ao e os que Jhe dao a manu-

ten~ao mecanica, elétrica e de constru~ao civi 1 permanente 

prevenir e sanar defeitos e quebras no período de safra .. e 
para 

para 

reformá-la inteiramente na entressafra, período no qual o fluxo 

do processo industrial é totalmente interrompido, dando Jugar ao 

preparo das instala~oes e equipamentos para o ciclo seguinte de 

produ~ao. 

Embora nao participem do processamento industrial propriamente 

dito, os operários da manuten~ao sao incorporados a produ~ao, 

tanto ao nível do sistema de organiza~ao do trabalho quanto na 

percep~ao dos pr6prios trabalhadores, ocorrendo informalmente na 

prática cotidiana que um operário de manuten~ao substitua outro 

da 1 inha de produ~ao. Assim como se verifica com freqUincia que 

os operários nao qualificados ou semiqualificados alocados na 

produ~ao sejam ocupados em atividades de manuten~ao na entressa

fra, quando a exigencia de mao-de-obra se amplia em fun~ao da ne 

cessidade de rapidez e precisao na execu~ao dos servi~os. 

Leite Lopes aponta no estudo que real izou na agroindústria per

nambucana que 0 discurso do operário separa, opondo radicalmen

te os llprofissionistas 11 , como sao al i denominados os operários 

a fabr ·1carao, desde a recep~ao da cana no sistema 
envolvidos com ,. 

- bt ra-o do arúcar· dos 11 artistas 11
, categ_o de transporte ate a o en,. ,. • 

ria na qual classificam os operários que sao oficiais nas artes 

f
. . d manutenrao. Embora nao uti 1 izando esses ter-

de cada o 1c1na e ,. 

b lh d s da indústria paulista tendem a apresentar 
m o s, o s t r a a a o r e 

.. - . semelhante embora coma pecul iaridade de que 
urna d1v1sao Interna • 

• - 1 d trabalho apresenta menor rigidez do que a 
a organ1za~ao rea o 
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formalmente estabelecida e . - • om lsto, a oposi~ao so ocorre nas 
fun~oes mais qualificadas da linha de 

produ~ao e da manuten~ao, as 
q~a~s exigem especializa~ao formal, enquanto as semi e nao qua-
llflcadas, que absorvem o . -

ma1or numero de trabalhadores e sao, 
normalmente, aprendidas "na - · 11 prat1ca , permitem essa interpenetr~ 

~ao nao prevista no sistema de organiza~ao do trabalho. 

lsto aproxima, em alguma medida · , a 1dentifica~ao entre o traba-
lhador bra~al da indústria e 0 da lavoura, 0 que justifica ser o 
primeiro um modelo aspirado por este Último. As diferentes formas 

de coopera~ao nos diversos departamentos e a h" -1erarquiza~ao das 
fun~~es operirias na organ"1zara-o formal do 

y trabalho enfatizam 
divisao interna que: · 

"d t eve er provavelmente, para os pr6prios operirios, 

urna importancia maior do que tem, na parte agrícola da 

usina, a diferencia~ao interna correspondente para os 

trabalhadores rurais" 37 

a 

Por outro lado, essa flexibilidade no aproveitamento da mao-de

obra na produ~ao e manuten~ao tem propiciado a agroindústria pa~ 

1 ista de grande porte praticamente eliminar a redu~ao sazona] de 

operirios, que separava frontalmente o pad r ao de rela~~es do tra 

balho mantido como operirio qual ificado -- fixo, registrado e 

estivel do utilizado para contratar o nao-qualificado-safris 

ta, nao-registrado ou registrado co~ contrato temporirio. Es

ta redu~aO da mao-de-obra absorvida, que variava entre 25 % a mai S 

de 50 % do contingente ocupado na safra, deve desaparecer comple

tamente com os projetos de extensao de safra que estao sendo de

senvolvidos pelas empresas de maior moderniza~ao tecnológica, e~ 

jo ponto de estrangulamento é a necessidade de criar um sistema 

de manuten~ao preventiva e corretiva permanente, capaz de manter 

0 
processamento continuo, sem a parada total da entressafra, de 

forma a expandir a produ~ao praticamente coma mesma capacidade 

industrial instalada. 

Em termos de 

categorias de 

atividades de 

administrativa formal, essas diferentes 

inclusive os postes de trabalho das 
organiza!;aO 

trabalhadores, 
· -ao h"1erárquica, apoio técnico superv1s 

3 7 LEITE LOPES, J. S.- op. cit., p. 20 

e servi~os 
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gerais sao normalmente agregados em divisoes ou departamentos que 
distinguem as atividades parcelares na produ~ao, as vezes separ~ 

das em centros de custo. Neste caso, cada centro de custo e com

posto por trabalhadores diversos, em número e qual ifica~ao, agr~ 

pados pela estratégia de coopera~ao que 0 sistema de organiza~ao 

do trabalho utilizado empregou para obter o produto parcelar de 

cada fase do processo. 

No conjunto de quadros a seguir estao descritos, em condi~oes simu 

ladas, os centros de custo de urna usina moderna de grande porte, 

obedecendo aproximadamente a seqüencia própria do fluxo de prod~ 

~ao, agregando cada um o total de cargos ou fun~oes que o compoe. 

Nos quadros de consolida~ao das 1 istagens detalhadas pode-seco~ 

parar a distribui~ao dos trabalhadores em cada fase do processo 

de fabrica~ao de a~Ücar e álcool, 

manuten~ao e apoio. 

assim como das atividades de 



SEQÜENCIA DE QUADROS DESCRITIVOS DOS 

TRABALHADORES ALOCADOS NA ÁREA INDUSTRIAL 

DA AGROINDÚSTRIA POR CENTRO DE CUSTO 



QUADRO I.A DEHONSTRATIVO DA 
AREA INDUSTRIAL p~~STR I BUICAO DOS TRABALHADORES DA 
PRDDUCAO DE ACOCAR *CENTROS DE CUSTO/EXTRACAO E 

ce CARGO o u FU N CAe HOMERO 
TRABALHADORES 

Gerente Industrial 1 
Encarregado 

l. Al 
de Limpeza Interna 

Faxineiro 
1 

1 o 
Faxineiro 26 

TOTAL 38 

Operador de Extra~ao 1 
I.A2. 

TOTAL 1 

Sub-Encarregado 1 
LTder de Turma 2 
Balanceiro · 6 

·1.- A3 
Entregador de Certificado de Pesagem 4 
Auxiliar de Escritório 7 

TOTAL 20 .. 
-

Operador Hes a 4 
Operador de Ponte Rolan te . 8 

- Engatador cabo Descarga de Cana 1 o 
l.A4 Limpador Páteo Descarga 1 

Limpador de Hes a Al imenta~ao 1 

Hecanico de Ponte Rolan te 2 

TOTAL 2t. 

Sub-Encarregado 3 
. Hecan i co de Hoenda 1 

L u·b r: i f i e a do r de moen.da 2 

o.perador de Turbina ·dé Hoenda 2 

Ajudante de Operador de Turb i na Hoenda -
l. AS Ac:ionador Painel Controle - Hoenda 4 

1 Garapeiro 4 

Llmpeza 2 

TOTAL 18 

Operador Hes a Esteira Alimenta~ao · 9 

Operador de Ponte Rolan te 3 

Operador de Hi llo 6 

Engatador de Cabo para Descarga Cana 32 
l.A6 Faxineiro do Páteo 3 

Picador de Nota 2 

Faxineiro Esteiras e Hes as 2 

TOTAL 57 

* Todos os quadros foram elaborados e m c:ondi~oes simuladas, a 

partir de observa~oes empíricas e estimativas. 
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QUADRO l.A - ·continua~ao 

ce CARGO o u FUN~l\Q NÜHERO 
TRABALHADORES 

Faxlneiro 2 

I.A7 

TOTAL 2 

. 
Sub-Encarregado 2 

Medin i co de Hoenda 2 

Lubrificador de Hoenda 2 

Operador de Turbina de Moenda 2 
l. A8 Aj udante de Operador d~ Turbina de Hoenda 2 

Ac i onador Pa i ne 1 Controle Moenda 2 

Garapeiro 4 

TOTAL 16 

-
Encarregado 1 

Sub-Encarregado . 1 

I.A9 Téc:nico Fabrica~ao de A~Ücar 1 

TOTAL 3 

Operador Trocador de Calor 4 

Operador Bomba de Caldo Misto 2 

1. A 1 O Limpador da Tubula~ao Trocador de Calor 7 

TOTAL 13 

Operador de Unidad e de Que i ma de Enxof re 2 

l.All 
TOTAL 2 

Operador de Bombas de Dosagem 2 

Operador de U~idade de Queima de Cal 4 

l. A 12 Operador Bomba de Caldo para Desti !aria 2 

TOTAL 8 

Operador de Oecantador 5 

Operador de Bomba de Produtos Químicos 2 

l.A 13 

TOTAL 7 
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QUADRO I.A- continuacao 

ce CARGO o u FUNCAO NOMERO 
TRABALHADORES 

Operador F i 1 tro Rotativo 3 
1. A 14 

TOTAL 3 

Encarregado 1 

1 . A 15 
Sub-Encarregado 1 
Técnico de Fabricacao de Acúcar 1 

TOTAL 3 

Operador de Pré-Evaporador 4 

1.A 16 
Limpador de Tubulacao Pré-Evaporador 6 

- .. 

TOTAL 1 o 

Operador de Evaporador 5 
L i mpador de Turbina do Evaporador 6 

I.AI7 

TOTAL 1 1 

Cozinhador Acúcar 19 

Operador de Bomba de Multijato 4 

1 .AI8 Auxiliar .de Cozimento 2 

TOTAl 25 

Encarregado e Químico de Centrífugas 2 

Operador de Centrífuga - 1 2 

Operador de Centrífuga - 11 24 

Operador de Centrífuga - 111 4 

I . AI9 Alimentador de Massa 4 

Refundicao 2 

TOTAL 38 

Sub-Encarregado 2 

Ensacador. 28 

Faxineiro ' 1 o 
1. A2 O 

TOTAL 40 
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QUADRO I.B CONSOLIDACAO DOS CENTROS DE CUSTO - EXTRACAO E 
PRODUCAO ACOCAR 

ce NÚMERO NOHE DO CENTO DE CUSTO TRABALHADORES 

1.. A 1 Extra~ao e Produ~ao de A~úca r 38 
l. A2 Extra~ao 1 
l. A3 Pesagem de Cana 20 
l.A4 Al imenta~ao 1 26 

I.AS Hoagem 1 18 

l. A6 Al imenta~ao 11 57 

l.A7 Prepara~ao 11 2 

· I.A8 Hoagem 11 16 

I.A9 Tratamento de Caldo 3 

I.AI O Aquecim_ento 13 .. 

1.A11 Su1flta~ao 2 

l. A 12 Ca1ea~ao 8 

1.A 13 Decanta~ao 7 

1 .A 14 Fi1tra~ao 3 

l. A 15 Fabrica~ao A~Úcar C r i. Sta 1 3 

1 .A 16 Pré-Evapora~ao 1 o 

l. A 17 Evapora~ao 11 

I.A1.8 Cozimento 25 

1,A19 centrlfuga~ao ·. 38 

l.A20 Acondicionamento 40 

TOTAL 341 



-

QUADRO 2.A DEHONSTRATIVO DA DlSTRIBUICAO DE TRABAL HADO RES 
POR CE NTROS DE t:l: STO/Pí\O!)UC A::l !)E AL CO OL 

ce CARGO o u FU NCM NOMERO 
TRABALHADORES 

Encarregado da Destilaría 1 
Sub - Encarregado 2 

2.Al Reserva 1 
Fax i ne i ro 2 
Auxi 1 iar Técn i co de Destila~ao 2 

TOTAL 8 

Operador Balan~a de Caldo 2 
2 . A2 Preparador de Mosto 2 

TOTAL 4 

Prepara~or de Fermento 3 
2 . A3 Ope r ado r de Centrí f uga 3 

TOTAL 6 

Fermentador 2 

Fermentador 2 Ajudante de 
2.A4 2 Reservas 

TOTAL 6 

Destilador 1 o 

2.A5 

TOTAL 1 o 

Operador Bombas Resfr i amento 2 

2.A6 Operado r Bombas de Agua 2 

. TOTAL 4 
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QUADRO 2 . 8 CONSOLIDACAO DOS CENTROS DE CUSTO - PRODUCAO · ~é 
ALCOOL 

HOMERO ce NOME DO CENTRO DE r.usTo TRABALHADORES 

2.A1 Fabrica~ao Alcool 8 

2.A2 Operadores de Caldo 4 

2.A3 Prepara~ao de Fermento 6 

2.A4 Fermenta~ao 6 

2.A5 Destila~ao 1 o 

2.A6 Circuito de Agua 4 

TOTAL 38 
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QUADRO 3.A 

ce 

3.A1 

3.A2 

. 
3.A3 

3.A4 

3:As · 

3 . _A6 

3.A7 

3.A8 

DEMONSTRATIVO DA DISTRIBUICAO DE TRABALHADORES 
~~~CENTROS DE CUSTO/PRODUCAo DE AC0CAR- REFINA-

CARGO o u FUNCAO NOMERO 
TRABALHADORES 

Encarregado 1 
Sub- Enea rregado 2 

TOTAL 3 

O i s .so 1 vedor 4 

TOTAL 4 

Operador de Diluidor· de Brix 2 
Controlador de Bombas 2 
Operador de Bomba de Xarope 2 

- .. 

TOTAL 6 

Operador do· Aquecimento de Agua 2 
Operador do F i 1 t ro de Sal 2 
Operador da Col una Resina 4 

Operador do F i 1 t ro Niágara 2 

Operador do Forno de Regenera~ao 2 

TOTAL 12 

Encarregado de Refinaría 1 
.. 
Encarreg.ado de Reflnaria 1 Ajudante 

Faxineiro 8 

TOTAL 1 o 

Operador do Trocador de Calor 2 

TOTAL 2 

Operador do Painel de Controle 3 

Tacheiro 6 

Operador de Batedeira 6 

TOTAL 15 

Operador do Secador 4 

Operador da nos ca Sem Fim 2 

Operador da Bomba de Agua Doce 2 

TOTAL 8 
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QUADRO 3.A- cont i nua~ao 

ce CARGO o u FU N CAe N OH ERO 
TRABALHADORES 

Sub-Encarregado da Refinaría 4 
Emp i 1 hador de Fardos 29 

3 . A9 Empacotador 219 . 
Operador de Empilhadeira 7 

TOTAL 259 

Esta~ao de Trátamento de Agua 2 
3. A 1 O 

TOTAL 2 

Operador de Caldeira 4 

3.AII - .. 

TOTAL 4 

QUADRO 3.B CONSOLIDACAO DOS CENTROS DE CUSTO - PRODUCAO DE 
AC0CAR - REF I NARlA 

CENTRO DE CUSTO NOMERO ce NOME DO TRABAL HADO RES 

3 .A 1 Tratamento de Calda 3 

3.A2 Dissolu~ao 4 

3.A3 Fi 1 tra~ao 6 

3.A4 Clarifica~ao 12 

3.A5 Departamento A~Ücar Refina. do 1 o 

3.A6 Pré-Concentra~ao 2 

3-A7 Cozimento 15 

3.A8 Secagem 8 

3.A9 Empacotamento 259 

3.AIO Es ta~ao. de Tratamento de Agua 2 

3. A 11 Gera~ao de Distribui~ao de Vapor 4 

TOTAL 325 
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QUADRO 4.A DEHONSTRATIVO DA DISTRIBUIC~O DE TRABALHADORES 
POR CENTROS.DE CUSTO/GERACAO DE VAPOR- E DIVERSOS 

ce 

'I.A1 

4.A2 . 

4.A3 

4.A4 

QUADRO 4.B 

ce 

4.A1 

4.A2 

4 .A3, 

4.A4 

.. 

CARGO o u FUNCJ!.O N OH ERO 
TRAEIALHADORES 

Encarregado 1 
Sub-Encarregado 2 
Operador de Caldeira 1 o 
Operador de Bomba de Al imenta~ao de Agua 2 
Ajudante de Fornalha 20 

· TOTAL 3S 

Operador de Gerador S 

TOTAL S 

Operador Bomba Agua e Lavagem de Cana 2 .. . 
Operador Bomba Refrigera~ao e Hu1tijato 2 
O pe radar . Unidad e de Ca 1 para Lavagem Cana 4 

Operador de Bomba 2 

TOTAL 1 o 

Encarregado 1 

Ajudante 32 

TOTAL 33 

CONSOLIDACJ!.O DOS C~NTROS DE CUSTO - GERACAO 
VAPOR E DIVERSOS 

DE 

NOHERO 
NOHE DO CENTRO DE CUSTO TRABALHADORES 

Gera~ao e Distribui~ao de Vapor 35 

Gera~ao e Distribui~ao Energia Elétrica 5 

Sistema de Tratamento de Efluentes 1 o 

Servi~os Diversos 33 

TOTAL ·83 
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QUADRO S.A DEMONSTRATIVO DA DISTRIBUICAO DE TRABALHADORES 
POR CENTROS DE CUSTO/MANUTEN!;Ao E SERV 1 !;OS GERA 1 S 

ce CARGO o u FUN!;Ao NOMERO 
TRABALHADORES 

S.AI Gerente Manutenc;ao Hecanica 1 

TOTAL 1 

Encarregado Oficina Mecanica-l~dGrttia 1 
Torneiro Hecanico 6 

S.A2 . 
Ajudante Torneiro Hecanico 4 

TOTAL 11 

Hecanico Hanutenc;ao/Plantao~Usina 9 
Hecanico Hanutenc;ao/Diurno-Usina 44 

S.A3 He can i c_o Ponte Rolan te 5 

TOTAL 58 

Mecanico Hanutenc;ao/Piantao-Desti1aria 2 

S.A4 Mecanico Hanutenc;ao/Diurno-Desti !aria 5 

TOTAL 7 

Encarregado 1 

Mecariico ~anutenc;ao/Piantao-Refinaria 1 o 
5.AS Mecanico Manutenc;ao/Diurno-Refinaria 11 

TOTAL 22 

Lubrlficador JI 

5.A6 -
TOTAL 11 

Gerente Hanutenc;ao Elétrica 1 

S.A7 

TOTAL 1 

Eletricista Hanutenc;ao/Piantao-Oficina 12 

s.Aa Eletricista Hanutenc;ao/Diurno-Oficina 15 

TOTAL 27 
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QUADRO 5.A- continua~ao 

ce CARGO o u FUNC~O NOMERO 
TRABALHADORES 

E 1 et r i e i s ta Manutencao/P1antao-Refinaria 2 
5 .A9 . 

E1etricista Hanutencao/Diurno-Rafinarié 3 

TOTAL S 

E1etricista Externo 3 
5.A10 

TOTAL 3 

lnstrumentador 1 Diurno 4 

5.A11 lnstrumentador 1 P1antao -

TOTAL 4 
-

5.A12 Éngenhelro e 1 vi 1 1 

TOTAL 1 

Topógrafo 2 
5. A 13 Oesenhista 3 

TOTAL S 

.· Encarregado 1 

Armador S 
l 

Carpinteiro 8 

Pintor 8 

Hontador de Andaimes 3 

Encanador 4 
s.A14 

Serra1heiro 2 
-

Pedreiro 32 

Serven te Pedreiro 45 

Jardineiro 3 

TOTAL 111 

5.A15 Limpador 27 

TOTAL 27 



. QUADRO 5.B CONSOLIDAC~O DOS c;NTROS DE CUSTO- MANUTENCAO E 
SERVICOS GERAIS 

ce 

5.A1 

5.A2 

5.A3 . 
5. ALI 

5.A5 

5.A6 

5.A7 

5.A8 

5.A9 

5.A10 

S.A 11 

5.A12 

5.A13 

S.A14 

5 .A 15 

NOME DO CENTRO DE CUSTO 

Departamento Manutencao Mecanica 

Oficina Hecanica lndústria 

Har.utencao Mecanica Usina 

Hanutencao Hecanica Destilaria 

Hanutencao Hecanica Refinaria 

Lubrificacao 

Departamento ~anutencao E1itrica 

Oficina E1itrica 

Hanutencao E1itrica Refinarla 

Hanuten;ao E1itrica Externa 

Departamento lnsirumentacao 

Departamento Construcao Civil 

Topografia e Desenho - Civi1 

Construcao e Reforma 

Limpeza Gera1 

TOTAL 

NOMERO 
TRABALHADORES 

11 

58 

7 

22 

11 

27 

5 

3 

4 

5 

111 

27 

- 291 
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QUADRO 6.A DEMONSTRATIVO DA DISTRIBUI~AO DE TRABALHADORES 
POR CENTROS DE CUSTO/ANAL 1 SES HCN 1 CAS 

ce CARGO o u FUNCAo NOMERO 
TRABALHADORES 

Encarregado 1 
6.Al Analista 24 

TOTAL 25 

Encarregado 1 
Sub-Encarregado 2 
Coletador 1 
Controlador Produtos Químicos 1 

6.A2 Biologista 2 
Analista 19 
Amostrador 12 
Calculista 1 

-
TOTAL 39 

QUADRO 6,6 CONSOLIDACAO DOS CENTROS DE CUSTO - ANALISE T~C
NICA 

~~OMERO ce NOME DO CENTRO DE CUSTO TRABALHADORES 

6. Al Laboratório Análise Cana 25 

6.A2 Laboratório Controle Químico Alcool e 

A~Úcar 39 

TOTAL 64 
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QUADRO 7.A/B DEMONSTRATIVO CONSOLIDANDO O NOHERO DE TRABALHA
DORES EM ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS NAO DETALHA
DAS NOS RESPECTIVOS CE~TROS DE CUSTO 

ce NOME DO ce N OH ERO 
TRABALHADORES 

7.A/BI Seguran<;a Industrial ó 

7.A/B2 Recep<;ao Portaria Vigilancia 35 

7.A/B3 Almoxarifado Embalagem Carimba<;ao 35 

7.A/B4 A-lmoxari fado /Recebir.tento Industrial 18 

.7 .A/BS Armazenagem/Expedi<;ao A<;Úcar Refinado 51 

7.A/B6 Ármazenagem Expedi<;ao Alcool 2 

7.A/B7 Hecanizacao 25 

·7.A/B8 Admlnistracao Industrial 1 

7.A/B9 Engenharia Industrial 2 

-
TOTAL 175 

QUADRO 8. CONSOLIDACAO DO NOHERO DE TRABALHADORES POR DIVI
S~O ADMINISTRATIVA DA AREA INDUSTRIAL 

DIVISM N OH ERO 
TRABALHAOORES 

Atlvidades Administrativas nao Detalhadas 175 

Extra<;ao e Producao A<;Úcar 341 

Producao de Alcool 38 

Producao Acúcar Ref(naria 325 

Geracao de Vapor e Diversos 83 

Hanutencao e Servi<;os Gerais 291 

Análises Técnicas 64 

TOTAL : 1317 

176 
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3. 5. A ORGANIZAC~O DO PROCESSAMENTO INDUSTRIAL DA CANA. 

A descri~ao do processo produtivo tanto para o observador lei go, 
que busca compreender a lógica da organiza~ao do trabalho nele 
presente, quanto para a própria percep~ao do trabalhador, que o 
representa em seu discurso através do fascinante percurso da ma

téria-prima determinado pela máquina, praticamente elimina a pr~ 

sen~a do homem enfatizando o ritmo, o funcionamento e a capacid~ 

de de transforma~ao dos equipamentos: 

11 
•• ·.a tarefa dos operários da fabrica!;ao,de vigilancia 

continua das máquinas (acarreta) por si so a vigilancia 

continua das máquinas sobre os operários 1138 

As etapas do fluxo de produ~ao podem ser discriminadas em termos 

do processo em: 

l. Transporte da matéria-prima: 

Que envolve desde o carregamento do caminhao na lavoura, o p~ 

so de sua carga na entrada do pátio industrial, retirada de 

amostras para mensura~ao do Índice de teor de sacarose e des

carregamento mecanizado. 

O provisionamento de cana e necessário para mantero ritmo do 

processo, conforme a capacidade de moagem da indústria duran-

te vinte e quatro horas diárias, evitando que condi!;oes e 1 i-

máticas, problemas imprevistos e baixa da · produtividadedocor 

te de cana alterem a meta de produ!;ao/dia. Entretanto, por ser 

um produto de fáci 1 deteriora~ao e sofrer rápida perda do teor 

de sacarose depois de colhida, a cana nao deve ser armazenada 

além de 24 horas para nao prejudicar a qual idade do produto 

final e o rendimento industrial. Além disso, seu volume exige 

um armazenamento de alto custo e baixa utiliza!;ao. O conjunto 

desses fatores implica numa estratégia de provisionamento li

m i t a d 0 0 b r i g ando o p 1 a n e j a m en t o do e o r te da e a na a a de qua r- se, 

quase diariamente, ao ritmo de demanda da moenda e aos impre-

38 LEITE LOPES, J. S.- op. cit., P· 108 
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vistos que o modificam com frequencia, como as quebras acide~ 

tais dos equipamentos de moagem e os problemas que alteram a 
gera~ao de vapor. 

2. Recep~ao e Condu~ao da Matéria-Prima: 

Constituida por urna sequencia de mesas e esteiras de formatos 

e tamanhos diversos que conduzem mecanicamente a cana desde a 

fase de lavagem para el imina~ao da terra, palha e elementos es 

tranhos até a moenda. As mesas sao acionadas elétrica ou ma-

nualmente e as esteiras sao tapetes rolantes movimentados por 

motor elétrico ou a vapor. Os trabalhadores que operam as me

sas e esteiras tem basicamente o papel de controlar a quantl 

dade de cana regulando o acionamento. 

3. Moagem da Cana: 

Que e precedida da pica~ao por facas rotativas ou desfibrado

res que retalham a cana para melhorar a al imenta~ao da unida

de esmagadora, a qual e constituida pela primeira moenda coro

posta de dois ou tres cilindros chamados 11 tadens••. Após o prl 

meiro esmagamento as esteiras conduzem a cana por outros 11 te.!::_ 

nos•• (conjunto de cilindros) diversos havendo em média tres, 

que procuram retirar o máximo de caldo. Durante a passagem p~ 

de ser usada a técnica de embebi~ao (com água ou caldo filtra 

do) que aumenta a extra~ao obtida, por diluir a sacarose rema 

nescente na matéria esmagada. O caldo segue por canaletas e o 

bagacilho é aproveitado como combustivel das caldeiras. 

4. Clarifica~ao do Caldo: 

o caldo penei rado e coado próximo as moendas para eliminar as 

impurezas, que sao retornadas ao esmagamento para extra~ao do 

caldo que nelas aderiu. Os coadores (cush-cush) deixam o cal

do 1 impo cair em tanques de recep~ao nos quais se procederá a 
clarifica~ao através da seguinte seqüencia de procedimentos: 

sulfita~ao (tratamento por gases sulfurosos) 

calea~ao (adi~ao de leite de cal) 

aquecimento (para facilitar o precipita~ao das impurezas) 
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decanta!;ao (separa!;ao da 11 borra ou lodo 11 do fluxo continuo 

de caldo, através do controle das rela!;oes entre as dimen

soes do decantador e a velocidade de saída do caldo) 

torta de filtro (aproveitamento da sacarose remanescente 

da 11 borra 11
, mediante adi!;ao do bagacilho e imersao na agua, 

submetidos a prensagem num filtro rotativo). 

Os trabalhadores exercem nesta fase o controle dos aparelhos 

mediante a observa!;aO de manometros e a ap) iCa!;aO periÓdica de 

testes que mensuram as rea!;oes químicas das adi!;oes feitas e o 

grau de pureza obtido no processo. Sao empregados também na 

1 impeza per·iÓdica dos equipamentos e acessórios para evitar a 

diminui~ao do ritmo de circula!;ao do caldo pelas tubula~oes e 

a permanencia de impurezas nas paredes dos tanques, colunas e 

decantadores, 

5. Evapora!;ao do Caldo Clarificado: 

Que consiste na remo!;ao da agua do caldo, para obter a caneen 

tra~ao da sacarose em duas fases: a evapora!;ao que resulta no 

xarope e o cozimento onde este é concentrado em mel. 

Os evaporadores sao cilindros fechados previdos de v i gias de 

vidro, nos quais o vapor penetra sem entrar em contato com o 

caldo que fica num recipiente interno. A opera!;ao é feita a va 

cuo num sistema de múltiplos evaporadores que comunicamos va

pores numa seqUencia entre si. A passagem do caldo é feita 

através de tubula~oes e o fluxo é controlado manual ou mecani 

camente senda no final retirado do Último evaporador por bom

bas de recalque que conduzem ao segundo estágio de concentra-

!;aO obtido através dos cozedores ou evaporadores de 

efeito. 

6. Cozimento do Caldo Evaporado : 

t 0 processo de obten!;ao do mel e de forma!;ao dos 

simples 

pri171eiros 

cristais de a!;Úcar através de um procedimento semelhante ao 

anterior, de funcionamento a vácuo, apenas que em vasos inde

pendentes (cozedores ou vácuos). Nessa fase o surgimento dos 

cristais embebidos em mel aumentam o volume da massa coz ida, 

que é descarregada para os cristal izadores e as turbinas, em-
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pregados de maneiras diferentes, conforme o a~ucar que se pr~ 
tende obter. 

Durante o cozimento novas ~di~oes de xarope sao necessárias, 

opera~ao dificultada porque a massa em ebul i~ao nao mistura 

com o caldo concentrado devido a diferen~a de viscosidade. Co 

mo todos os procedimentos sao real izados em vasos fechados os 

cozedores possuem vários aces·s6rios de controle e interven~ao: 

manometros, vacuometros, vigías, válvulas de al imenta¡;ao, son 

das, quebra-vácuos e válvulas de descarga que sao operados por 

trabalhadores qualificados e semiqualificados. 

A moderniza~ao tecno16gica transformou esta fase do processo 

em atividade de controle de equipamentos, reduzindo a exigen

cia de qual ifica~ao do 11 cozedor 11 ou 11 mestre do a~úcar 11 , que no 

passado controlava tudo que se fazia ao fogo, inclus~ve a ma

nuten~ao das fornalhas e era o Único técnico capaz de garan-

tira qualidade da produ¡;ao. Como 11 gargalo 11 tecno16gico do 

processo de produ~ao antigo estava local izado no 11 cozimento 11
, 

Gama estima que 40% dos custos do engenho eram absorvidos pe

la cozinha e cita Fernao Cardim (Tratado da Terra e Gente do 

Brasil); 

11 0s mestres de a~ucar sao senhores do engenho, porque 

em sua mao está o rendimento e ter o engenho fama, pe

lo que sao tratados com muitos mimos 11
•

39 

Entretanto, a cria¡;ao dos evaporadores e cozedores a vácuodes 

truiu esse último reduto do trabalho artesanal na manufatura 

do a~Úcar, enquadrando-o no processo cooperativo do sistema de 

produ~ao organizado em bases tecno16gicas modernas. 

7. Cristaliza~ao e Centrifuga¡;ao: 

Constituí o processo de movimentar a massa cozida para promo

ver 0 crescimento dos cristais real izado nos cristal izadores, 

(movimento lento e resfriamento cuidadoso da massa), e depois 

nas turbinas ou centrífugas, (separamos cristais 

que os envolve através de movimento rápido). 

39 GAMA, R. - op. cit., p. 83 

do mel 



181 

A separa~ao entre a massa de a~ucar, deslocada verticalmente 

da centrffuga através do eixo de sua cesta e do mel que fica 

retido no cofre da turbina depois de passar pelos furos da ces 

ta era no passado feíta em formas e denominada 11 purga 11 • O mel 

residual e o subproduto que origina os álcoois enquanto o pr~ 

cesso de fabrica~ao do a~úcar passa para as fases de secagem, 

refina~ao, acondicionamento e armazenamento conforme seja de

finido o produto final da empresa. 

As centrffugas das empresas modernas sao semi-automáticas (car 

ga e descarga manuais) ou totalmente automatizadas, o que mi

nimiza a presen~a de operadores, aquí também mais voltados aos 

controles do funcionamento do equipamento . As fases finais do 

processamento do a~Úcar ocupam mao-de-obra semiqualificada e 

nao qua 1 i f i cada, em ma i or es ca 1 a, que acompanha su as condu~oes 

pelos secadores e peneiramento, complementando o ensacamento 

automático com atividades manuais simples e procedimentos de 

armazenaem e transporte. 

8. Obten~ao de subprodutos: 

Através da moderniza~ao tecnológica praticamente todos os re

síduos do processamento industrial da cana sao possíveis de 

reaproveitamento. Originalmente apenas o mela~o resultante da 

produ~ao do a~Úcar era transformado em álcool e o baga~o em

pregado como combustível. Hoje além da ampl ia~ao e diversifi-

ca~ao de utiliza~ao destes dois subprodutos pela própria agr~ 

indústria tem-se a expansao da produ~ao de álcool, a utiliza

~ao de outros resíduos antes descartados (torta de filtro, vi 

nha~a) e o crescimento da indústria de produtos derivados, a 

qual a maioria das agroindústrias canavieiras nao se tem dedi 

cado repassando a industrial iza~ao desses subprodutos a ou

tras empresas. 

A fabrica~ao do álcool, expandida como incentivo do Proálco

ol, teve seu processamento industrial tao modernizado tecnolo 

gicamente, que é ainda mais independente do trabalho humano do 

que a produ~ao de a~Úcar. lsto pode ser verificado quando se 

estl·mativas de trabalhadores necessáriosemcada um compara as 
dos fluxos de produ~ao, conforme os quadros anteriormente apr~ 

sentados. 
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A matéria-prima circula em tanques de fermenta~ao, dornas, d~ 

cantadores e colunas de dest i la~ao, exigindo exclusivamente a 

monitora~ao de painéis de controle, manometros, termometros e 

válvulas, A interven~ao nas opera~oes foi minimizada, ampl ian 

do-se a necessidade do trabalho humano no aperfei~oamento do 

planejamento do processo, das técnicas de controle físico e 

quÍmico das fases e do sistema de manuten~ao dos equipamentos. 

As fases de produ~ao do álcool sao: 

a fermenta~ao do mela~o, que consiste na passagem do mel resi 

dual por tanques de cultura, misturadores, centrífugas, pre

fermentadores e dornas de fermenta~ao para obter-se o mosto; 

e, a destila~ao, realizada em colunas ande o mosto e o vapor 

penetram, condensando os vapores alcoól icos que se volatizam; 

para a fabrica~ao do álcool anidro sao necessárias, no mínimo 

tres colunas de destila~ao; a primeira que destila, a segunda 

de retifica~ao e a terceira de desidrata~ao. 

O processo industrial total é continuo durante todo o período de 

safra senda que a usina trabalha durante vinte e quatro horas di5 

rias, utilizando dois turnos de trabalho com doze horas de dura

~ao cada. O repouso do trabalhador é quinzenal, visto que em 

fins-de-semana alternam-se as equipes em palntoes de v i nteequa

tro horas ( 11 dobra••). Esta é urna prática tradicional na agroindús 

tria canavieira, justificada no passado pelo ciclo da cana que 

permitia um funcionamento de quatro a seis meses de safra, abri 

gando a indústria a para! isar suas atividades no período de pla~ 

ti o. 

Os operários consideravam o sistema vantajoso porque seu salário 

aumentava consideravelmente, em fun~ao do pagamento de horas-ex 

tras e, eventualmente, outras bonifica~oes adicionais. Entretan

to, sempre foi considerado um sistema de trabalho e xcessivamente 

explorador pelo dispendio de energia requerido coma jornada pr~ 

Jangada, em condi~oes ambientais extremamente inseguras, insalu

bres e desconfortáveis. Já na descri~ao do engenho colonial Ant~ 

ni 1 refere-se as características dilapidadoras dessas c o ndi~oes 

de trabalho: 

•• ••• a casa das fornalhas, bocas verdadeiramente tra-



gadoras de matos, carcere de fogo e fumo perpétuo e vi 
va imagem dos vulcoes, vesúvios e etnas e quase disse, 

do Purgatório ou do lnferno, Nem faltam perta destas 

fornalhas seus condenados, que sao os escravos boulen-

tos o o o 
11 
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Há quase um século do fim da escravidao e tendo a modernizac;ao 

tecnológica aperfeic;oado o processo produtivo, capacitando-o a 

extrair mais e melhor da matéria-prima, as condic;oes para otra

balho humano alocado na usina nao chegaram a ser muito melhora

das. Embora as fornalhas fossem substituídas por caldeiras de va 

por, a imagem de inferno e condenac;ao ainda é bastante apropri~ 

da para descrever o interior da indústria. Apesar de muitas das ca 

racterísticas ambientais terem sido aperfeic;oadas nas instalac;oes 

das agroindústrias de grande porte de Sao Paulo, considerando 

princiaplmente o problema da seguranc;a humana, mantiveram-se mui 

tas das características de superexplorac;ao da forc;a de trabalho 

como: a extensao da jornada de trabalho mantendo o sistema de 

dais turnos, o ritmo exaustivo de trabal ha, as estratégias de mas 

caramento da superexplorac;ao através do uso do salário - hora e a 

manipulac;ao do ganho do operário mediante o cálculo pouco crite

rioso das horas-extras. 

t provável que os projetos de extensao de safra criem a necessi

dade impreterível de mudar o sistema de trabalho para tres tur

nos regulares de cito horas cada, visto que os 1 imites fisiológi 

ces dos trabalhadores já foram superados nas condic;oes atuais. 

Além disso nao será possível manter parte da mao-de-obra (pessoal 

da manutenc;ao) em dais turnos de cito a dez horas cada comoéfei 

to, porque estes servic;os serao mais requeridos para mantero fun 

cionamento contínuo da produc;ao. 

Enquanto isso, a resistencia do trabalhador a depredac;ao de sua 

forc;a de trabalho se identifica nas pequenas estratégias de au

to-preservac;ao: os 11 cochilos 11 na madrugada, as paradas de lanche 

aproveitadas para dormir, os breves passeios pelo pátio para qu~ 

brar a retina da atenc;ao concentrada, o comer 11 de passarinho 11 

(aos poucos, a todo momento, durante a jornada da madrugada), Co 

moa maioria dessas estratégias implica abandonar o pasto de 

trabalho, ainda que por poucos minutos, o que é urna falta grave 

visto que grande parte do trabalho do homem é vigiar atentamente 

a máquina, elas só se consumam através da sol idariedade entre os 
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trabalhadores --que se substituem informalmente-- e até do 

acordo tácito (ainda quando nao explícito) das chefias que fazem 

••vistas grossas 11
, Numa agroindústria estudada observou-se que os 

encarregados de cada centro de custo tendiam a estimar a 1,8 

homens/hora acima do necessário para o funcionamento de sua area 

de produ~ao, de forma a prevenir-se contra os imprevistos do ab

senteísmo e, principalmente, abrir espa~o para que essas prát i cas 

dos trabalhadores pudessem real izar-se sem causar problemas no 

processo produtivo. 
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DE 

A evidente desvaloriza~ao do trabalhador agrícola no contexto da 

agroindústria está unicamente baseada nas condi~oes estruturais 

de origem e caracteriza~ao dessa categoria de assalariados e nos 

referenciais culturais e ideológicos que sao usados para justifi 

car e incrementar sua subalternidade no sistema de rela~oes de 

produ~ao. Ela nao se explica pela independencia que a agroindús

tria poderia ter em rela~ao as possíveis osci la~oes de oferta des 

sa mao-de-obra, ou a sua capacidade de trabalho. 

Ao contrário, em regioes de Sao Paulo com alta concentra~ao de 

usinas, ou mesmo nas regioes policultoras nas quaisos 11 picos 11 de 

safra de outras lavouras coincidem como da cana, observa-se de~ 

de meados dos anos 70 os cíclicos fenomenos de escassez de -mao-

de-obra bra~al, que levam ao estímulo das migra~oes temporárias 

de assalariados rurais de outros Estados do País. Os barracoes e 

alojamentos dos 11 safristas 11 provenientes do Nordeste, Minas e nor 

te do Paraná tornaram-se urna característica comum das grandes 

usinas das regioes de Ribeirao Preto, Piracicaba, Botucatu e Cam 

pi nas. 

Esta escassez de trabalhadores rurais pode parecer estranha num 

país que convive como fantasma de um contingente de for~a de tra 

balho sempre maior do que a capacidade de gera~ao de emprego de 

seus mais importantes setores produtivos. Mas ela se justifica 

exatamente pelas condi~oes histórico-estruturais que del incaram 

essa categoria de trabalhadores, colocando-os num nivel de des

valoriza~ao, como for~a de trabalho e como agente social, que 

quaisquer outras oportunidades de emprego sao preferidas porque 

trazem algum tipo de compensa~ao: melhor salário, condi~o~s am

bientais mais agradáveis, condi~oes de poupan~a da energia e sau 

de menor risco de acidente, perspectivas de ascensao profissio-, 
nal, maior prestigio social. 

Constituindo-se nas Únicas possibil idades de trabalho para o am

p 1 0 C 0 n t i n g en t e de t r a b a 1 ha dO re S r U r a i S d e S t i t U Í dO S d a C O 1n d j ~a O 

de colonos e parceiros propiciada no passado e que já se torna

ram assalariados volantes, mesmo nas lavouras de café, as agroi~ 
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dústrias paulistas nao t·1veram, · · · 1 bl 1n1c1a mente, pro emas para co~ 
por as turmas de corte, plantio e tratos culturais necessáriosem 

cada etapa do processo de produ~ao agrícola. 

Como se verifica nas demais regioes brasileiras em que acorre o 

processo de intensifica~ao do desenvolvimento capitalista das ati_ 

vidades rurais, a ampla oferta dessa mao-de-obra provocou sua de~ 

valoriza~ao como for~a de trabalho, implicando que as empresas 

jamais cogitassem de investir direta ou indiretamente em seu con 

trole e manuten~ao. Já é bastante conhecida a figuradoempreitei_ 

ro de mao-de-obra, em algumas reg i oes denominado ''gato", que pa~ 

sa entao a executar essas fun~oes, o que lhe propicia a explora

~ao economica do trabalho dos homens cujo emprego intermedia. 

No caso da agroindústria, o processo de deprecia~ao do trabal ha 

dor agrícola ressalta com maior evidencia, quando comparado ao 

interesse em aperfei~oar, mesmo com os altos custos, outros fato 

res de produ~ao considerados de maior valor ou que propiciam re

torno apreciável, tais como, a amplia~ao da propriedade fundiá

ria, a moderniza~ao tecnológica dos equipamentos industriais, a 

introdu~ao de máquinas e implementos agrícolas agilizadoresdom~ 

nejo da terra, o investimento até mesmo em pesquisa para viabi l i 

zar o desenvolvimento de variedades culturais. 

Enquanto os demais tipos de trabalhadores demandados pela agroi~ 

dústria , principalmente os técnicos qual ificados do processo i~ 

dustrial tornam-se objeto de algum tipo de política de preserva

~ao, como a manuten~ao de níveis salaríais coerentes com os de 

mercado, perspectivas de estabi l idade de emprego e ascensao na 

empresa, possibilidades de aperfi!;oamento profissional, o traba

lhador da lavoura foi gradativamente mais depreciado. Colocadof~ 

ra da empresa como elemento nao pertencente a organiza~ao foi im 

pedido de identificar-se com seus códigos e acompanhar seu dese~ 

volvimento. Considerado o elemento mais simples e barato do pro

cesso de produ!;aO foi desqualificado profissionalmente, reduzin

do-se todas as habilidades desenvolvidas, em vários tip9s de ta

refas manuais aprendidas desde a infancia no trato direto com o 

trabalho sob a orienta!;aO dos maiores, a urna Única categoría ge

neralizante: o chamada 11 rurícola 11 bra~al. 

Esta diversidade de tratamento de componentes da mao-de-obra de 

urna mesma empresa pode ser verificada através de fatores bastan-
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te tangíveis, E · · m prJmeJro lugar, destaca-se a questao do vínculo 
empregatício: e nquanto todos os trabalhadores das demais areas 

sao diretamente empregados pela empresa, através dos registros!~ 
gais que implicam o cumprimento de encargos e deveres trabalhis

tas, apenas a mao-de-obra bra!;al agrícola é contratada através do 

intermediário, que teoricamente arcaría comas responsabi 1 idades 

legais do empregador .. A. política de Jimita!;ao da cria!;ao de empre

gos diretos na área agrícola baseia-se em duas diretrizes empre

sariais interdependentes: o rebaixamento dos custos diretos e in 

di retos do fator trabalho e o planejamento de ocupa!;ao sazona! da 
mao-de-obra. 

A sazona! idade do trabalhador bra!;al agrícola e urna questao com-

plexa e controvertida, porque certos aspectos para os quais as 

expl ica!;oes técnicas parecem extremamente precisas, podem ser 

questionados quanto ao seu conteúdo ideológico e come!;am a apre

sentar brechas nos argumentos aparentemente neutros em que se ba 

seiam. Embora nao se questione que a produ!;aO agrícola tem 1 imi

tes bastante definidos para a ocupa!;ao da mao-de-obra sendo que 

o diferencial mais notório é o que se estabelece entre os perío

dos de safra, cujas atividades podem absorver o dobro ou o tri

plo de trabalhadores e o de entressafra, dedicado aos tratos cul 

turais e plantío, a maior ou menor sazona! idade depende também da 

responsabilidade social do empregador. Como já foi colocado ante 

riormente, as demandas de trabalho sao muito variáveis emcadap~ 

ríodo e dependem da complexa conjuga!;ao de inúmeros fatores de 

conteúdo técnico indiscutível. 

Entretanto, decisoes sobre o planejamento agrícola, ou sobre a 

uti J jza!;aO intensiva OU nao da mecaniza!;aO da Javoura COntem em 

si também componentes ideológicos. Urna filosofía empresarial po~ 

padora de utiJ iza!;aO intensiva da mao-de-obra pode ser concebida 

como fator de moderniza!;aO do sistema de produ!;ao e, concomi ~ an

temente, contribuí para o acirramento das rela!;oes de classe ~ na 

medida em que a empresa nao se responsabiliza por gerar e manter 

os empregos sócialmente necessários. No passado, os problemas ai 

vindos da sazona! idade de trabalho eram absorvidos por componen

tes das rela!;oes do trabalho que minizavam seus efeitos. A ro!;a 

de subsistencia do colono, a participa!;ao na renda gerada pelo 

produto final do parceiro ou meeiro, ou mesmo a diversidade de 

d rego das regioes poi icultoras tornam menos evidente oferta e emp 
t da for!;a de trabalho bra!;al agrícola, em termos que o pagamen o 
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de assalariamento sem vínculo 

dá-la como mercadoria 
empregatício direto, tende a degr!!_ 

, 
titui~ao no mercado de 

já que nao permite sequer sua prÓpri a subs 

trabalho. 

A intermitencia de emprego do trabalhador agrícola, surpreenden

te em si, passou a ser explicada procurando mostrar como o ass!!_ 

lariado intermitente, ou seja, o trabalho ••volante" é o mais eco 

nomico, do ponto de vista capitalista. Resta acrescentar, no en

tanto, que a expansao e eventual predominio desta rela~ao nao p~ 

dem ser explicados exclusivamente do ponto de vista do capital i~ 

ta: e preciso considerar que as condi~oes institucionais lhe sao 

propicias e, sobretudo, que a continuidade do processo produtivo 

e da reprodu~ao da for~a de trabalho sao compatibi 1 izados com e~ 

sa intermitencia de emprego 40
• Ao romper as rela~oes tradicio-

nais de produ~ao nas quais o trabalhador, por assim dizer, auto

reproduz sua for~a de trabalho ao gerar grande parte de sua sub

sistencia, o capitalismo suscita urna oferta abundante de mao-de

obra totalmente dependente do salário monetário para sobreviver. 

Nestas condi~oes, nao é difícil compatibilizar a continuidade do 

processo produtivo coma intermitencia da rela~ao de emprego: 

••( ••• ) urna mesma ••turma•• ( .•• ) trabalha anos seguidos 

na mesma fazenda. A rela~ao de emprego e intermitente 

apenas em tese, refletindo a hegemonía patronal 11
"

0
• 

Sao principalmente os argumentos acerca do custo para cria~ao e 

manuten~ao desses empregos diretos que permitem entrever que, 

isento da pressao institucional o capitalista nao se responsabi

liza pelo fator trabalho que utiliza para ampliar-se e reprodu

zir-se. o assalariamento através de intermediários permite: 

diminuir 0 custo direto atraves da manipula~ao dos pre~os de 

diária e empreita em níveis regionais, acordados informalmen-

c oncorrentes e entre elas e os empreite_i te entre as empresas 

ros e firmas de loca~ao de mao-de-obra; 

Custo d ireto da folha de pagamento pela oscila~ao 
diminuir o 

- d b a isto é, todo salário pago retribuí de emprego da mao- e-o r ' 

40 SINGER, P. _ in introdu~ao a Capital e Trabalho no Campo. Organizado por 

PINSKY, J., Sao Paulo, Hucitec, 1977. 



189 

ao capitalista coma taxa ma~x·1 ma d · 1 • e ma1s va 1a absoluta e re-
lativa passível de ser obtida; 

diminuir os custos indiretos adv·•ndos d o cumprimento da legi~ 

lac;ao trabalhista vigente, que implica pagamentos adicionais 

de horas-extras na extensao da jornada, descanso e férias re

muneradas, direitos como de aviso-prévio e indenizac;ao, 139 

salário, recolhimento de taxas referentes a encargos sociais etc; 

evitar os custos indiretos advindos da criac;ao e manutenc;aode 

s1stemas administrativos de gerenciamento para controle desse 

contingente de empregados. 

Emalgumas agroindústrias canavieiras localizadas nas regioes de 

maior concentrac;ao de produc;ao de álcool e ac;úcar estes argumen

tos referentes ao custo da mao-de-obra brac;al agrícola j ·á come

c;am a se mostrar insatisfatórios para justificar os padrees de 

relac;oes do trabal ha uti 1 izados pelas empresas com esses traba

lhadores • . :Nao foram apenas as ocorr~ncias de escassez de mao-de

obra que indicaram as desvantagens do sistema de emprego tempor~ 

rio e sem vínculos formais e informais que definissem a relac;ao 

empresa-empregado. Outros indicadores importantes estao senda de 

tectados e dizem respeito a própria organizac;ao do processo de 

trabalho nas atividades agrícolas e as políticas de administra

c;ao do pessoal nao qualificado das empresas. Entre tais indicado 

res pode-se destacar: o ritmo de trabalho das turmas; a produti

vidade de corte; a qualidade das atividades 11 mais especializadas11 

como 0 corte para plantío, o 11 rouguing'', a aplicac;ao de herbici

das; a supervisao das turmas de trabalhadores etc. 

As condic;oes específicas de expansao, modernizac;ao e concentrac;ao 

da agroindústria canavieira cruzam com problemas específicos de 

atrac;ao e alocac;ao dessa mao-de-obra tradicionalmente desvalori

zada como forc;a de trabalhado assalariada, configurando um qua

dro de mudanc;a que, embora ainda nao tenha seus contornos definí 

tivos, aponta para duas tend~ncias importantes: 

a primeira, na qual a própria condic;ao do assalariamento da 

mao-de-obra brac;al agrícola é questionada, orientando-se para a nega 

c;ao da viabilidade economica de relac;oes do trabalho temporá-

rias, com vínculos precários p~ra 

da por individuos ou organizac;oes 

ambos os lados e intermedia 

com interesses prÓprios que 
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nao coincidem com os do trabalhador nem os da agroindústria 
empregadora; 

a segunda, que aponta para a necessidade de urna estrutura ad-
ministrativa mais rac 1"onal f" · e so JStJcada para cuidar do pro-
cesso de trabalho e das rela~o-es d b lh d · ~ o tra a o esse t1po de em 
presa, englobando como um todo o conjunto heterogeneo do pes

soal que emprega e tendo que definir poi íticas adequadas para 

esse conjunto, o que pode redundar em mudan!;as significativas 

nao apenas para o trabalhador agrícola, mas para os nao quall 
ficados em geral. 

Estas perspectivas de mudan!;as, embora incipientes e mal-delinea 

das enquanto processo social, em virtude de constituírem casos 

específicos, tem urna grande potencialidade para análise e preví

sao da trajet6ria das rela!;~es do trabalho. lsto porque - elas tem 

origem num tipo de trabalho e de trabalhador que se encontramnas 

condi!;~es mais perversas de que se tem conhecimento no Brasil, 

desde a escravidao, e apontam para a possibi 1 idade de reformula-

!;ao político-administrativa, a nível das rela!;~es do trabalho, 

de um dos tipos mais tradicionais de organiza!;ao empresarial exis 

tente no País. 

Um dos aspectos que caracterizam esse potencial de transi!;ao de 

padr~es no interior das agroindústrias canavieiras de grande po~ 

te das regioes de maior concentra!;ao de Sao Paulo, reside na que~ 

tao da diversidade de composi~ao da mao-de-obra. Esta diversida

de é considerada como característica inerente ao processo produ-

tivo deste tipo de empresa, o que 

ta da administra~ao empresarial a 

justificaría, do ponto de vis 

inexistencia de necessidade de 

interven!;aO modernizadora na forma tradicional de administrar a 

mao-de-obra nao-qual ificada. 

o trabalho humano na agricultura é genericamente considerado in

variável, isto é, imune a necessidade de aperfei!;Oamento da mao

de-obra nele alocada. As atividades de opera!;ao e manuten!;ao in

d U S t r i a j d e b a i X a q U a ] i f i Ca !; a O S a O 1 p O r S U a V e Z , C O n S i d e r a da S pa S 

~ d"das na prática. Portanto, as fun!;~es que s1veis de ser apreen 1 
os maiores contingentes de mao-de-obra na agroindústria empregam 

- - as as de menor remunera~ao e mais baixo nivel de sao, nao apen 
~ . f c"Jonal como também as que praticamente nao sofreram prest1g1o un , 

d nt ido de aperfei!;oamento do processo de trabalho e 
mu an~as no se 
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11 

consequente desenvolvimento da mao-de-obra requerida. lsto se re 
flete no imobilismo d ¡ .. · · · as po 1t1cas empresar1a1s que so respondem 

com interven~oes junto a estes trabalhadores quando se configuram 

situa~oes-problemas para as quais geralmente elaboram solu~oes 
precárias que em nada alteramos fundamentos da política vigente. 

Existem vários outros tipos de organiza~oes empresariais cuja com 

posi~ao de mao-de-obra apresenta urna multifaciedade semelhante 

de trabalhadores, seja pelo tipo de atividade que desenvolver.~ 

como a indústria de constru~ao civil, por exemplo seja 

pelas caracte-rísticas conjunturais do mercado de mao-de-obra. 

Exemplo desta Última condi~ao pode-se considerar a evolu~ao apre

sentada pela política de Recursos Humanos das indústrias automo

bi 1 Ísticas. Na fase de sua introdu~ao no País, as empresas recr~ 

tavam e admitiam trabalhadores bra~ais nao-qualificados, inclusi 

ve de origem e fixa~ao rural recente. lnvestiam diretamente na 

qua! ifica~ao desse pessoal através de programas internos de trei 

namento com objetivos de capacita~ao técnica e indiretamenteatra 

vés do apoio aos Órgaos de treinamento institucionais, como as 

escoJas técnico-profissionalizantes do Senai. Cercadecinco anos 

depois da instala~ao da Volkswagen no Brasil, a existencia dessa 

oferta básica de mao-de-obra qualificada já permite as empresas 

modificarem suas táticas de recrutamento e refinarem o processo 

de sele~ao, passando a exigir um conhecimento mínimo das fun~oes 

para as quais empregam e, embora mantidas as áreas operacionais 

e administrativas de treinamento, a enfase de sua atua~ao já nao 

está em oferecer condi~oes básicas de conhecimento para trabalh~ 

dores despreparados, e sim adaptar o conhecimento básico prel imi 

nar dos empregados as condi~oes específicas do processo de traba 

lho e suas inova~oes. 

A própria sele~ao de trabalhadores para as fun~oes bra~ais, que 

nao requerem qualifica~ao, aumenta o nível de exigencia em ter-

mos de conhecimentos gerais, os quais propiciaram, teoricamente, 

maior aptidao e condi~oes de adapta~ao ao trabalho, como: habi 1 i 

dade de raciocinio matemático para, no mínimo, executar as qua

tro opera~oes fundamentais e alfabetiza~ao suficiente para leitu 

ra. 0 que ocorreu, no caso da indústria automobilística, foi urna 

adapta~ao as condi~oes específicas do mercado de mao-de-obra, que 

- · ·1ro momento insatisfatórias, gerando a necessidade sao no pr1me 

d b 1 er d ·1retrizes de a~ao as quais se apoiamnobaixo ni-e esta e ec 
vel de exigencia na fase de recrutamento e sele~ao e no alto 

.. 
n1-
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vel de investimento na formac;a-o -e capacitac;ao da mao-de-obra. 
Quando as condic;oes '1n· · · · · 1c1a1s se mod1f1cam, as diretrizes acompa-
nham estas mudanc;as au t d ~ -men an o o n1vel de exigencia na selec;ao, 
(mesmo para os casos em · - · - -que os cr1ter1os adotados nao atendem as 
necessidades específicas dos ) cargos a serem ocupados e redire-
cionando a enfas d . e o tre1namento para a adaptac;ao funcional a pa..':. 

tir de urna capacitac;ao profissional que já era atributo prévio 
do trabalhador ,., 

No caso da agroindústria canavieira, a precariedade de formac;ao 

da mao-de-obra brac;al nao apenas é assimilada pelo processo de 

organizac;ao do trabalho como também se mostra urna característica 

adequada para rebaixar o custo da forc;a de trabalho. Por isto as 

estratégias elaboradas para administrar a mao-de-obra nunca se 

colocam objetivos inovadores, como ocorreu na indústria automobi 

1 Ística ou mesmo na indústria da construc;ao civil, nas quais 0 

trabalhador é levado a aspirar ao aperfeic;oamento de seu traba

lho, em termos de adquirir urna especial izac;ao mais compensadora 

ou a ampliar seu conhecimento profissional para aumentar 

possibilidades de emprego no mercado. 

su as 

As propostas de aperfeic;oamento técnico das atividades agrícolas 

tendem a desconsiderar o trabalho humano e geralmente conduzem 

para as alternativas de mecanizac;ao, que impl icam reduc;ao do con 

tingente de mao-de-obra empregado a a substituic;ao do brac;al por 

trabalhadores que se diferenciam da maioria deles. Embora tendo, 

muitas vezes, iniciado sua trajetória ocupacional nas atividades 

:': Em pesquisa realizada com imigrante: desempregados e subempregados em 
1971/1973 em Sao Paulo, várias historias de vida relatam estes dais mame~ 
tos na trajetória ocupacional do trabalhador: no primeiro, a origem ru
ral, a migrac;ao para Sao Paulo, o empre~o na indústria automobi l ística co~ 
seguido através de um processo de selec;ao e~tremamente simp les; a aprendi 
zagem de func;oes pouco especi~liz~das n~ propria . empresa;_o des~mpre~o 
nos 2 a 5 anos seguintes, por mot1vos d1versos (lnadaptac;ao, confl 1tos 1n 
terpessoais substituic;ao por pessoal mais qua! ificado). No segundo, as 
tentativas frustradas de obtenc;ao de emprego similar devido as mudanc;as 
fundamentais dos critérios de selec;ao nesse período. Particularmente mar
cante era a dolorosa surpresa dos entrevistados com as mudanc;as, do seu 
ponto de vista incompreensíveis: ''eu sei fazer o trab~lho, aprendí com 
e 1 es mesmos, por que nao passe i no teste ? "a gen~e ~ao usa 1 e.i, tura na f~ 
b ·ca para nada eu trabalhei 3 anos e nunca_prec1se1 ler_nada -- Mate
r~~l das pesqui~as "lntegrac;ao e Desintegrac;ao de Populac;oe~ Margina i s 11 

S pervisao de LÚcio Kowarick e Ruth Cardase. CEBRAP - Sao_Paulo 1974 
.. A uF ela como Soluc;ao de Vida"- que apoia minha dissertac;ao de Mestra 

~o apr:~entada_a Faculdade de Filosofía, Letras e Ciencias Humanas da UnT 
versidade de Sao Paulo em 1977. 
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bra~ais, os operadores de e · qu1pamentos e implementos moto-mecani 
zados sao escolhidos entre os m . . a1s JOvens, com educa~ao escolar 
formal mais ampla, que apresentam atitudes que identificam, apa-
rentemente maiores cond· - d · · ' 1~oes e se habll1tarem profissionalmen-
te (tra~os como iniciat· d · · ·- - · 1va, es1n1b1~ao, aparencia pessoal agra-
dáve 1 e capacidad e de v b 1 • - - ~ • era 1za~ao sao tomados como caracter1sti 

cas de capacidade intelectual que indicam o indivíduo para a ha-
bi 1 ita~ao nessas atividades). 

Ao lado desta Ótica da imutabilidade do processo do trabalho hu

mano na lavoura e refor~ando a tendencia a considerar eficientes 

exclusivamente os aperfei~oamentos técnicos poupadores de mao-de

obra, repousam as no~oes sobre a incapacidade do trabalhador agrJ:. 

cola para o desenvolvimento pessoal e profissional, as quais ju~ 

tificariam a manuten~ao de políticas administrativas diversas e, 

conseqUentemente, de diferentes formas de real iza~ao das rela<;oes 

do trabalho concretas no ambito da mesma empresa. 

Enquanto as empresas do porte das agroindÜstrias resolvem a que~ 

tao da diversidade de composi~ao de sua mao-de-obra através de 

táticas administrativas conhecidas e geralmente acei .tas, porque 

inclusive sao amparadas pela Legisla~ao Trabalhista -- como as 

formas diversas de atribui~oes de salários (horistas, mensal i s

tas, por produ~ao de pe~as etc), os sistemas de carreiras que 

classificam o trabalhador por qualifica<;ao e indicam possibilid~ 

des de ascensao, ao mesmo tempo em que os separam em categorías 

de cargos (operacionais, administrativos, executivos) a ag r~ 

indústria canavieira tenta refor~ar esta diversidade, ampliando

a até 0 ponto de nao reconhecer, formal e informalmente, a rela

~ao empregatícia que mantém como seu maior contingente de empr~ 

gados, os trabalhadores bra~ais agrícolas. 

Entretanto, quando a sazona! idade do trabalho agrícola é signifl 

cativamente diminuída pelos esfor~os técnicos no sentido de es

tender a safra, para aumentar a capacidade de produ~ao e a prod~ 

tividade industrial -superadas as barreiras tecnológicas --; 

Corne ra a ser amea~ado por problemas de obten~ao da este objetivo ,.. 
· d quada Percebe-se entao que tais matéria-prima suficiente e a e · 

obstáculos poderiam ser sanados com um trabalho de forma~ao de 

- d b a·1s capacitada desenvolvendo-se a percep~ao de que, mao- e-o ra m ' 

l t Os ep isódios de escassez de trabalhadores podem eventua men e, 

1 • d s pela mecaniza~ao agrícola, mas o uso intensivo ser so uc1ona o 
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da for!;a de trabalho e cond '1ra-o b. · -,. as1ca para ampliar a produ!;ao e 
melhorar a qua! idade do produto. 

Por outro lado, também na percep!;ao dos trabalhadores a rela!;ao 

do trabalho come!;a a ser vista como mais permanente e continua 

do que a vigente no sistema mais tradicional de assalariamentona 

agricultura, visto que a demanda das grandes usinas tem ampliado 

de safra para safra, ultrapassando o tradicional período de cor

te e se mantendo mais constante também na entressafra. O desen

volvimento dessa percep!;ao encaminha o trabalho bra!;al agrícola 

ao questionamento da diversidade de tratamento de que é objeto 

pelas polÍticas administrativas das empresas, característica até 

entao considerada específica e inerente ao tipo de trabalho rea
lizado.,., 

Nao só a proximidade física e social dos diferentes trabal hado-

res no ambito da empresa, como sua convivencia nas mesmas comuni 

dades e basicamente sua identidade de categoría enquanto traba

lhador e a similitude das condi!;oes de assalariamento que usu

fruem, di luem os fatores de diversidade invocados para justifi

car essa diferen!;a de tratamento. 

A pesquisa sociológica tendeu a enfatizar as diferen!;as existen

tes na proletariza!;ao do trabalhador rural justamente com o obj~ 

tivo de identificar as condi!;oes de superexplora!;ao a que está 

submetido e a lÓgica entre essa forma de ocupa!;ao da for!;a de tra 

balho e a dinamica de acumula!;ao capitalista'+l. Ela mostra que, 

embora existam indica!;oes de uti 1 iza!;ao do trabalho 1 ivre na agr..i_ 

cultura pau1 ista desde meados do século XIX, estas constituíam 

apenas formas complementares a rela!;aO SOcial de produ!;aO bási-

41 

As primeiras formas de organiza!;a~ do trabalho mais estáveis e duradouras 
- t t tivas grotescas de al 1ar as vantagens, para o empregador, dos 

sao as en a 1 · d · d · d dois sistemas de re1a!;oes do tr~balho: mantero assa ar1a o 1nterme 1a o 

1 · t ·ro ou ••gatd 1 porem oferecer traba 1 ho permanente durante to pe o emp re 1 e 1 , . . . _ 
d E S- 0 Paulo em diversas lavouras, 1nclus1ve a de cana, este SIS-
o ano. m a • . . - •• b 

d •• fixas•• ••turmas d 1 retas com com1ssao , tornou-se astante 
tema e turmas • . d. · · · 1 · 
comum em fins dos anos 60. No caso das agro1n.ustr1as cana(v1e1ras pa~ IS-

•• fixas•• come!;am a se mostrar ma1s onerosas em custos dlre-
tas, a~ dt~rmats ) quando as safras se estendem para 7/8 meses de corte. 
tos e 1n 1re os 

o• INCAO, M. C. -
1975. 

o Bóia-Fria - Acumu1a!;ao e Miséria. Petrópol is, Vozes, 
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ca, que era a escravidao~2 0 . 
• assalarramento surge apenas em tor 

no da metade do sécul XX 0 
, quando se verifica o surgimento de urna 

superpopula~ao relativa e de mudan~as técnicas no sistema de pr~ 
du~ao agrícola as q · f - . - , ' uars o erecerao condr~oes prop1cias para des 
truir o sistema de colonato 1 • , que preva ecra nas fazendas de café 
e outros que lhe eram semelhantes na epoca. 

"O processo de produ~ao do café em Sao Paulo -nao so-
freu modifica~oes técnicas que o adaptasse para condi 

~oes de trabalho livre logo após a Aboli~ao. A despro

por~ao da demanda de mao-de-obra nas fases de cultivo 

e colheita de café 
1

fazia da garantía de capacidade de 

trabalho para a colheita a pedra de toque a partir da 

qual toda vida material das fazendas do oeste paulista 

se organ i zava' ~ 3 • 11 

Para isto era instaurada urna rela~ao nao capitalista com os colo 

nos, mediante o arrendamento de terras para produ~ao autonoma cu 

ja exigencia de trabalho nao coincidisse como período de colhei 

ta. Portante, só quando a oferta de trabalhadores Jivres ampliou-se o 

suficiente para ser mobi 1 izada nos momentos de maior demanda e a 

moderniza~ao técnica foi introduzida em cada . tipo de lavoura e 

que a lógica do processo de trabalho caminhou para a supera~ao 

dessas formas nao capitalistas, no sentido de efetivar o assala

riamento puro e simples da for~a de trabalho. 

As pesquisas mais recentes, principalmente de abordagem economi

ca, tem contemplado o assalariamento do trabalhador agrícola com 

maior enfase nas características que o diferenciam do urbano-in

dustrial, mostrando que a evolu~ao do mercado de trabalho está 

tendendo a urna uniformiza~ao, que el iminaria os fatores que jus

tificavam essa dicotomia. Um dos fatores assinalados para identi 

ficar essa tendencia é o salário, cuja determina~ao é um preces

so que depende e reflete a: 

"articula~ao dos diversos setores economicos no marco 

geral da Juta das classes sociais pela reparti~ao do 

~2 OEAN, w. _ um Sistema Brasileiro de Grande Lavoura- Rio Claro 1820-1920, 
Paz e Terra, Rio de Janeiro, 1977 . 

~3 SALLUM JR., B. -Capitalismo e Cafeicultura: Oeste Paulista : 1888-193 0, 
Ouas Cidades. Sao Paulo, 1982. 



produto (. • .) nao e um dado e xogeno de que parte a eco 

mia capitalista; e um processo interno a essa mesma eco 

nomia, dentro do marco geral da sociedade na qual se 
insere 11

"". 
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Como processo de capitaliza!;ao das atividades do campo, os salá 

ríos rurais aumentam gradativamente, porque o custo de reprodu

!;ao da for!;a de trabalho deixa de ser reduzido para o empregador 

pelos rendimentos em espécie, obtidos pelo trabalhador at r avés 

da economía de subsistencia . Analisando esta situa!;ao, Souza ba

seia-se no quadro comparativo elaborado por C. Salm, reproduzido 

abaixo, o qua! mostra a evolu!;ao dos salários rurais e urbanos em 

Sao Paulo no período de 1963 a 1973. Verifica-se que eles tendem 

a confluir, minimizando a capacidade diferenciadora deste fator 

para a caracteriza!;ao de ambos os contingentes de trabalhadores, 

a nível do mercado. 

ANOS 

1963 

1964 

1965 

1966 

1967 

1968 

1969 

1970 

1971 

1972 

1973 

FONTE : 

- . 
TABELA 11.4 . 1 SAO PAULO : SALARIOS RURAIS E URBANOS 

Sa lário 
Sa 1 á rió-di a MÍnimo 
Agricultura por dia na 

Cr$ Capital 
Corren tes e r$ 

(A) (B) (A) 1 ( G) 

0,36 0,70 .. 51 

0,76 1 ,40 . 54 

1 ,37 2,20 . 62 

1, 79 2,80 .64 

2,49 3,50 . 71 

3,29 4,32 . 76 

3,97 5,20 . 76 

5, 14 6,24 .82 

6,45 7,52 . 86 

8,38 8,97 . 94 

9,90 10,40 .95 
1 

d · ·nais do Instituto de Economía Agrícola Da os orlgl , . . BGE· 
. ltura· Anuário Estat JstJco do Bras il Fl ' agncu , 

da!;aO Getúlio Vargas. 

1 

fndice do 
Sal á r i o 
MÍnimo 

Real 

100,0 

104,5 

98,0 

89,2 

85,2 

86,2 

85,0 

83,1 

83,4 

85,3 

88,0 

da Sec reta ria da 
Custo de Vida : Fun-

- d Ob Excedente in Valor, For!;a de Traba 
"·" SOUZA, P. R. - _Salário el_M~~ ~ari~: autores, estudos CEBRAP 25, p. 103/ 

lho e Acumula!;aO Monopo IS ' 

105. 
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Com os dados do lEA_ 1 • 
nst1tuto de Economía Agrícola para o pe-

ríodo 1949/1970 Lopes~s . ' constru1u a tabela abaixo, que refor~a 
a indica~ao de que 0 _ custo monetario de reprodu~ao da for~a agrl 
cola se eleva conforme se transformam as características de con-
trata~ao e vincula - • _ ~ao empregat1cia desses trabalhadores. Estas 
sao acompanhadas também de d mu an~as no 
passa a adquirir os contornos próprios 

seu estilo de vida, que 

do urbano em fun~ao da ex 
pulsao do homem da terra d -, a rapida urbaniza~ao dos municípios 

nos quais se intensificou a concentra~ao de capital e da amplia-
~ao do acesso aos me · d . -lOS e comun1ca~ao de massas, cujas mensa-

gens contribuem para a padroniza~ao das formas de consumir e vi-
ver. 

TABELA 1 1. 4. 2 ESTADO DE SAO PAULO, SALARIOS RURAIS ·'· 

1949-1970 

ANO DIARISTA RESIDENTE A SECO VOLANTE VARIAt;OES DECENAIS 
( 1 ) (2) ( 1 ) { 2) 

1949 111 '3 136,4 

1959 116,6 138,0 +5% +1 % 

1970 154' l 165,3 +32% +20 / 

-::. Em cruzeiros de 1970 por mes. 

Apesar da precariedade das informa~oes existentes, os dados usa

dos por Lopes indicam urna notória varia~ao dos salários dos tra 

balhadores residentes na década de 60, a qua! demonstra a di fe-

ren~a do tratamento dessa mao-de-obra pela empresa. Os trabalha

dores residentes, via de regra, já nao constituem a maioria da 

for~a de trabalho requerida, como no período do colonato, mas sao 

principalmente os trabalhadores qua! ificados, como motoristas e 

operadores de máquinas e implementos, os quais , passam a compor a 

parcela da mao-de-obra agrícola cujo nível de qua! ifica~ao deman 

da um tratamento diferenciado para obten~ao e manuten~ao. 

45 LOPES, J.B. _ ''Empresas e Pe~uena Produ~ao no desenvolvimezto do Capita _ 
lismo Agrário em Sao Paulo11

- in Estudos Cebr~p 1"!9 22, p.5.-57. 
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Esta diferen~a se observa pelo aumento dos salários diretos e p~ 
la cessao da 'd- . 

res 1 enc1a gratuita, ou a pre~o simbólico, que cons 

titui um salário indireto significativo, considerando-se que 
despesa com moradia 

a 

e sempre um ítem pesado no or~amento da da-
míl ia trabalhadora. Basicamente a disposi~ao da empresa em man-
ter este tipo de v~ 1 ~ • -1ncu o empregat1c1o, que lhe traz onus com a 

constru~ao e manuten~ao de colonias e vilas habitacionais, resi

de na no~ao de que essa mao-de-obra torna-se praticamente cativa. 

Esta estabil idade do pessoal residente compensaría nao só os cus 

tos de cessao de moradia como também os eventualmente empregado~ 
para qual ificá-los nas atividades que e xecutam, ou mesmo para 

atraí-los quando já habilitados . 

No caso da agroindústria canaviei ra, a existencia do trabalhador-

residente justifica-se também por necessidades de trabalho -nao 

vinculadas a mecaniza~ao, mas próprias desse tipo de produ~ao . 

Sao basicamente as atividades de queima da área de corte, que 

sao real izadas durante a noite precedente e as emergencias fre-
11 -quentes, principalmente de combate aos incendios no canavial. Es 

ta mao-de-obra é fixada nas colonias também como reserva para fa 

ses de excesso de trabalho, ou para atividades que sao 

das pelos trabalhadores intermediados pelo empreiteiro. 

rejeita-

De meados dos anos 60 a meados dos 70 muitas das maiores agroin-

dústrias de Sao Paulo tentaram utilizar o sistema de residencia 

como forma de precaver-se contra a escassez de mao-de-obra no 

11 pico'' da safra. Aproveitando as colonias da fazenda remanescen

tes tentaram fixar pela moradia gratuita os trabalhadores com 

grande dependencia economica em rela~ao a empresa. Figuravam nes 

te caso as famíl ias de imigrantes de regioes ou Estados do País 

ondeos problemas el imáticos (as secas do Nordeste , as geadas do 

norte do Paraná) e as mudan~as técnicas e economicas (a mecaniza 

~ao das lavouras de graos do Sul e a extensao da pecuária em Mi

nas e Mato Grosso), 1 iberavam amplos contingentes de pequenos 

1 • d rais As agroindústrias 11 agencia-proprietários e assa ar1a os ru . 

vamll esta mao-de-obra no local de origem, cuidando de seu trans-

sua f ixarao em terras próprias ou de arrendamento, empr~ porte e ,... 
gando-a diretamente ou através do empreiteiro-agenciador. 

Na dos Casos esta nao foi m a i o r i a 
urna solu~ao para manter os tr~ 

balhadores cativos as empresas, visto que os residentes ligados 

b a is tendem a apresentar alta rotatividade, 
as atividades ra~ 

pe~ 
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manecendo na colonia o tempo estritamente necessário para que 
a família encontre d" mora 1a na zona urbana, outras oportunidades 
de emprego e ganhe 11 1 · b sua 1 erdade 11

• Com isto, cada famíl ia agen-
ciada tende a p ermanecer empregada, em média, durante urna safra 
a urna safra e meia, que é um período bastante 
ti r o 

pequeno para gara~ 
retorno ao empregador das despesas de 11 agenciamento 11 e mo-

radia. 

Para o trabalhador a residencia nas colonias nao é satisfatória, 

porque basicamente ele perde sua possibil idade de barganhar o 

pre~o de sua for~a de trabalho na Única ocasiao em que consegue 

faze-lo, que sao os momentos de 11 pico 11 de safra. Obriga-se, além 

disso, a atender a qualquer necessidade da empresa o que estende 

indefinidamente sua jornada de trabalho, ficando submetido a eter 

na vigilancia da empresa mesmo ao nível do convívio familiar, 

pois o administrador da colonia é também seu fiscal de trabalho. 

O conjunto desses fatores, acrescido do fato de que os residentes 

provenientes de outras regioes sempre consideram como projeto de 

vida principal a volta ao local de origem, desqualificou a ofer

ta de residencia como meio de combate as osci la~oes de oferta de 

mao-de-obra bra~al para a agro i ndústria canavieira. 

A anál ise da evolu~ao dos salários rurais e urbanos apresenta ta~ 

bém outro fator refor~ador da tese da unifica~ao do mercado de mao-de

obra nao-qualificada ou semiqualificada, que e a determina~ao 

essencialmente urbana do custo de reprodu~ao do trabalhador agri 

cola assalariado. Além das características já apontadas o es 

tabelecimento da moradia preferencialmente em zona urbana e a 

aquisi~ao de padrees urbanos de consumo há dais aspectos que 

devem ser ressaltados. O primeiro é que o processo de proletari

za~ao do trabalhador agrícola permitiu a conv~rgencia entre os 

custos de reprodu~ao da for~a de trabalho despendidos na agricu~ 

tura e na indústria, ampliando a reserva de,mao-de-obra para 

economia como um todo. 

1•Já nao tem mais sentido falar-se em reserva de mao-

de-obra exclusivamente urbana e reserva de mao-de-obra 

exclusivamente rural: essas fra~oes do 
1
exército de 

res e r va 1 ten de m g r a da t i va m en te a s e un i f i e a re m n u m a so. 

1 sso permite que, de um lado, o 1 excedente 
1 

dessa mao

de-obra do setor urbano seja, pelo menos em parte, ab-

a 



servido pela agricultura na época das colheitas, 

tanda assim um crescimento maior dos salários; de 
evi-

o u-
tro, que os sala-ro1os urb o b o o 1 anos ma1s atxos, especta 111ente os 

do setor de servi;;os e da constru~ao civil, absorvam a va 

ria~ao dos salários rurais 11 • 46 
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O segundo aspecto que caracteriza essa tendencia de uni forniza

do mercado de trabalho, que embora nao tenha sido tao pesquisado 

quantoaocomportamento dos salários, guarda muita importancia e 

o da representa~ao do trabalhador sobre sua posi~ao social e sua 

condi~ao de proprietário da for~a de trabalho requerida pela pr~ 

du~ao. A vivencia desse processo de proletariza~ao há duas gera

~oes, conforme a regiao rural de Sao Paulo que se estude, vem 

acentuando uma percep~ao do trabalhador agrícola sobre si próprio 

e otrabalho que executa, que se aproxima muito daquela do traba

lhador urbano-industrial. A própria aceita~ao do assalariamento 

como forma Única de retribui~ao do trabalho real izado, de nao sen 

tir-se mais expropriado da terra e do produto que cultiva, assim 

como a aspira~ao pelo emprego em atividades urbanas, indica que 

ele se percebe e se compreende como proletário, aquele que traca 

sua capacidade de trabalho por sua condi~ao de sobrevivencia. 

As aval ia~oes negativas que alguns trabalhadores fazem do traba

l ha agrícola, principalmente das atividades bra~ais, e o consen

so de suas aspira~oes voltadas para o mercado de trabalho urba

no-industrial, -que é até mesmo idealizado refor~am que 

a dicotomia entre os dais mercados de trabalho se esvai se f o r 

considerado o nível das representa~oes dos próprios agentes so

e i a i s • N e 1 e s e es t a be 1 e e e u m a re 1 a ~a o e a u s a 1 en t re a s e o n d i ~o es e m 

que se sobrevive e as condi~oes em que se obtém os meios para g~ 

rantir essa sobrevivencia e a possível reprodu~ao. 

Na agroindústria canavieira esta uniformiza~ao de mercado se ve

rifica no microcosmo da organiza~ao empresarial em várias situa

~oes peculiares. t comum, na instala~ao do empreendimento, que 

trabalhadores agrícolas sejam empregados na constru~ao civi das 

edifica~oes necessárias, assim como há empresas que utilizam 11 ru 

rícolas•• diferenciados nas fun~oes mais simples da opera~ao in

dustrial de forma permanente ou intermitente. Na maioria das re-

'+6 GRAZlANO, J.F. - op. cit. p. 138-139 
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gioes canavieiras, 0 nu-
mero de trabalhadores 11 volantes 11 é amplia 

do nas safras pela mao-de-obra . d d 

constru~ao civi 1, os 
v1n a e outros setores, como a 

servi~os em geral particularmente os domés

pela perspectiva de obten~ao de maior renda, 

salários em fun~ao da prioridade do traba-

ticos, atraída que é 

seja pelo aumento de 

lho e da concorrencia entre empregos, seja pelo tipo de cálculo 

salarial (produ~ao, empreita, comissionamento) que oferece condi 

~ao de ganho temporário mais satisfatória do que os salários re~ 
guiares dos empregos urbanos. 

Esta alternancia entre empregos rurais e urbanos nao e caracte

rística exclusiva das regioes canaviei ras nem tampouco provocada 

apenas pela presen~a da agroindústria, mas de todas as situa~oes 

nas quais o trabalhador agrícola foi separado dos meios de pr~ 

du~ao, especialmente da terra, dependendo exclusivamente da ven

da de seu trabalho para sobreviver. Há urna grande quantidade de 

estudos sociológicos e economices realizados, indicando que as 

varia~oes de renda dessas unidades fami 1 iares dependem dessas po~ 

s ibi 1 idades de dividí r seus componentes entre as oportunidades de 

emprego oferecidas por ambos os meios, o rural e o urbano, conc~ 

mitantemente. Da mesma forma como em algumas regioes de caneen-

tra~ao - canavieira do Brasil, especialmente no Nordeste, ainda so 

brevivem pequenos proprietários, parceiros e arrendatários que 

se assalariam temporariamente porque sua produ~ao é insuficiente 

para sua reprodu~ao~ 7 

Quando essa alternancia de emprego acorre como trabalhador e sua 

unidade familiar, nao apenas em fun~ao das características regí~ 

· d ·a mas também condicionada pela demanda de traba-na¡s a econom1 

lho no ambito mais restrito de cada empresa, maior se torna a 

dissonancia __ para os trabalhadores e para os sistemas adminis 

trativos empresariais resultante da manuten~ao de poi Íticas 

- 1 -es do trabalho muito diferenciados. diversas e de padroes de re a~~ 

0 quadro formado por este conjunto de mudan~as tende a aproximar 

objetiva e subjetivamente o trabalhador nao-qualificado agrícola 

' · ndo se apreende no discurso do do industrial. ' Fica expliCitO qua 
, 1 aspira~ao pela mobilidade social, que se-

trabalhador agr1co a a . . . 
Para as atividades 1ndustr1a1s e a in

ría obtida coma passagem 

1¡7 B~ANDT, V.C. - IIDo colono 
e constitui~a~ do mercado 
trópol is, Estudos Cebrap, 

ao 1'bóia-fria11
: transformacoes 

de trabalho na Alta Sorocabana 
n9 19, Vozes, 1977. 

na aqricultura 
de Ass i s 11

• Pe-
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satisfa~ao coma empresa que pretende fixá-lo como empregado num 

padrao de relacionamento que ele rejeita, visto que nao atende 

aqueJa expectativa de mudan~a. 

Nao se trata, no entanto, apenas de urna simples defasagem entre 

a aspi ra~ao e a condi~ao de satisfaze-la num determinado grupo 

social . Quando o trabalhador agrícola vislumbra o modelo do em

pregado industrial como meta de ascensao, ele nao é movido exclu 

sivamente i pelo 11 efeito demonstra~ao•• exercido por ocupar;oes que 

gozam de mais prestigio, ou pela percep~ao de diferen~as salari

ais mais significativas. Aliada a estes fatores, a percepr;ao do 

trabalhador desenvolveu-se também em fun~ao de modificar;oes do 

processo de trabalho na lavoura e das formas de organizar;ao des

se processo, que sao decorrentes das características e objetivos 

de desempenho próprios da moderna agroindústria canavieira. 
¡ 

Estas transforma~oes vao necessariamente repercutir no conteúdo 

das políticas de administra~ao de Recursos Humanos dessas empre

sas, alterando as rela~oes do trabalho em sua expressao concre

ta, mesmo que o enquadramento institucional-legal destas permita 

manter estáveis os padrees tradicionais. 



CAPfTULO III 

TRABALHO E RELACÜES DO TRABALHO 

NA AGROINDÚSTRIA CANAVIEIRA 

DE SAO PAULO 
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INTRODUCAO 

As questoes discutidas até aquí de forma mais genéricaeabrange.!:: 

te foram também objeto de verifica~oes empíricas, conduzidas com 

o objetivo de identificar os fatores de caracteriza~ao dos 
droes de rela~oesdo trabalho vigentes na moderna agroindústria 
canavieira paulista e os possíveis indicadores de mudan~as neles 
contidos. 

Os dados secundários e primários foram coletados no contexto de 

urna série de trabalhos real izados em agroindústrias 

visando estudar problemas de mao-de-obra no período de 

paul i stas, 

1978 a 

1982. o material aquí discutido nao reproduz os resultados ob ti 

tidos nesses estudos, cujos objetivos específicos permeavam a 

questao das rela~oes do trabalho na agroindústria canavieira, mas 

nao a elegiam como foco central da análise. Foi exatamente a fre 
11- • 

quenc1a e intensidade com que os dados e situa~oes a ela referí 

dos surgiram nesses trabalhos que conduziram a necessidade de re~ 

l izar um corte analítico do conjunto do material, reagrupando-o 

neste particular enfoque Para tanto o presente estudo elegeu 

os seguintes pontos de análise da questao: 

J. Enfocando específicamente a questao da inser~ao do trabalhador 

rural na agroindústria canavieira e das mudan~as, detectadas 

ou potenciais, nas rela~oes do trabalho estabelecidas, proc~ 

deu-se ao estudo de duas situa~oes distintas: urna em que esta 

inser~ao se verifica em regiao de Sao Paulo de alta concentra 

~ao de usinas e destilarías de grande porte, ondeocultivo de 

cana e intenso nos últimos 30 anos caracterizando-a como mon~ 

cultora; outra na qual o assalariado rural é recrutado por di 
ferentes tipos de lavoura no decorrer do ano senda que a pr~ 

sen~a de usinas e desti Jarias era pequena, embora esteja se 

expandindo nos últimos cinco anos devido a aprova~ao de proj~ 

tos de desti Jarias autonomas. 

A Regiao 

por 1 5 

, que configura a primeira situa~ao foi constituida 

municípios do Estado de Sao Paulo que estao del imi 

tados basicamente por Botucatu, Bauru, lgara~u do Tiete e Ava 

lh .dos por constituírem os fornecedores ré e que foram esco 1 
constantes de mao-de-obra bra~al agrícola das quatro maiores 
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agroindústrias localizadas no espac;o compreendido porel~s. Es 

tas quatro empresas de grande porte apresentam grande proximi 

dade física estando duas delas a apenas 13 km de distancia, 

entre as respectivas instalac;oes industriais e a ma i s longí~ 
11 -

qua a cerca de 40 km destas . Para agravar a concorrencia por 

mao-de-obra¡ bastante alta,ex istem num raio menor do que 100 km 

outras quatro usinas ou destilar í as de porte entr e médio e a l 
to. 

A Regiao 2 foi composta por 9 municípios: Assis, Bo r á, Joao 

Ramalho, Lutécia, Osear Bressane, Paraguac;ú Paulista, Quatá, 

Rancharia e Tupa, que sao os potenciais fornecedores de . mao

de-obra brac;al agrícola para os empreendimentos já existentes 

(4 usinas ou desti larias, inclusive urna agroindústr i a desati 

vada, que voltou a operar em 81/82) e para os que pretendem 

se instalar na Regiao. Considerando as instancias de análise 

propostas para abordar o tema, procurou-se comparar a ocup~ 

c;ao da mao-de-obra agrícola alocada na produc;ao canavieira p~ 

ra fins industriais das duas Regioes enfocando os 

aspectos: 

seguintes 

as características e tendencias do mercado de trabalho, em 

termos da relac;ao entre oferta de demanda de mao-de- obra, 

baseada em dados secundários acerca do comportamento demo 

gráfico das Regioes escolhidas, como objetivo de identifi 

car os fatores exógenos as empresas capazes de influenciar 

sua postura em relac;ao ao trabalho e ao trabalhador; 

as condic;oes de vida e trabalho de amostras da 

assalariada em atividades brac;ais agrícolas nas 

popu l ac;ao 

duas Re 

gioes, as quais permitem de l inear o quadro específ i co da 

aprop r iac;ao dessa forc;a de trabal ha e da real izac;ao de de 

terminados padroes de relac;oes do trabalho; 

as aspirac;oes referentes as condic;oes de vida e trabalho 

t a nde se pretende detectar a visao nessas mesmas amos ras, 
do trabalhador sobre as condic;oes vivenciadas e as perspe~ 

tivas de mudanc;a que percebem e/ou desejam em sua trajet~ 

ria profissional enquanto indivíduos e como componentes de 

urna categoría de trabalhadores. 

to empírico exigiu o emprego de A fase de levantamen técnicas 
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diversas, conforme as condicoes locais de abordagem dos trab~ 

lhadores e das empresas e, principalmente, de acorde com os 

objetivos que se pretendía atingir. Os levantamentos nao visa 

vam apenas obter os dados quantitativos capazes de dimensio 

nar as características e condicoes das relacoes do trabalho o 

bservadas, como também os qualitativos que guardavam a impo.!::_ 

tancia de explicitar e orientar a interpretacao dessas dimen 
-soes a partir da visao-de-mundo, do conjunto de vivencias e 

opinioes e dos padrees de representacoes dos próprios agentes 

sociais nelas envolvidos. 

Na Regiao 1 foram aplicados 418 questionários junto as famí 

1 ias de trabalhadores rurais e realizadas 40 entrevistas em 

profundidade com trabalhadores empregados nas quatro usinas 

di reta ou indiretamente. Foram também entrevistados 5 empre~ 

teiros de mao-de-obra atuantes há mais de dez anos na Regiao, 

assim como os dirigentes de dais sindicatos de trabalhadores 

rurais. Duas das quatro agroindústrias da Regiao ofereceram 

condicoes para o levantamento de dados internos referentes a 

administracao pessoal, inclusive com real izacao de entrevistas 

com empresários, diretores, gerentes, funcionários e empreg~ 

dos da producao agrícola e industrial sobre as políticas adm~ 

nistrativas, os problemas de administracao da mao-de-obra, as 

questoes referentes a organizacao do processo de trabalho. Na 

Regiao 2 foram aplicados 274 questionários com perguntas obj~ 
-tivas e 70 roteiros de entrevista em profundidade, junto a p~ 

pulacao trabalhadora agrícola. Foram também entrevistados qu~ 

tro prefeitos locais, dais empresários do setor, dais dirige~ 

tes dos sindicatos de trabalhadores rurais e5empreiteirOs de 

mao-de-obra atuantes na Regiao. Embora duas agroindústrias de 

médio a grande porte tivessem permitido o levantamento de in 
-formacoes internas, o material resultante e menos rico em de 

-talhes em virtude de que ambas estavam em fase de pre - oper~ 

~ao, urna porque se trata de destilaría autonoma récem- impla~ 

tada e outra porque e urna usina antiga que estivera desativa 

da. o critério de escolha das cidades ande se real izou o levan 

tamento de dados primários junto a popula~ao trabalhadora ba 

seou-se na proximidade física de empreendimentos suero- aleo~ 

leiros e na presenca significativa da mao-de-obra bracal agri 

cola no contingente populacional. 

2. A partir dessa pesquisa mais ampla realizou-se um estudo de 
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caso específico para anal isar a evolu~ao da poi ítica adminis 

trativa de urna agroindústria de grande porte, local izada em re 

giao de intensa capitaliza~ao, moderniza~ao agrícola e tecno 

lógico-industrial e concentra~ao de empresas semelhantes. Pro 

curou-se, entao, contrapar o trabalho agrícola ao industrial 

em termos dos fatores que definem padrees diversos de rela~ees 

do trabalho para um e outro trabalhador . 

A contraposi~ao justifica-se na medida em que os padrees ins 

titucionais das rela~ees trabalhistas sao diversos e que esta 

diversidade é mais demarcada pelos diferenciais de tratamento 

da mao-de-obra no interior de cada empresa. Além disso esta 
11 Contraposi~ao-diversidade 11 é o primeiro fator que se objet_!_ 

va ao nível das representa~ees dos trabalhadores , seja para 

que o operário da indústria reitere sua distancia social e 

profissional do 11 rurícola 11
, seja para que o trabalhador agrl_ 

cola aspire vivenciar as condicees e rela~ees do trabalho do 

primeiro, ou se sinta mais espoliado ao comparar-se com este 

modelo. 

Este estudo envolvendo técnicas de observacao-participante, ~ 

nálise e diagnóstico organizacional, entrevistas em profund_!_ 

dade e interven~ees na 1 inha da chamada pesquisa-a~ao foi rea 

1 izado em urna das agroindústrias da Regiao 1 durante o período 

de 18 meses. Os dados aqui apresentados e discutidos sao pa~ 

te do material resultante dessa atuacao e foram selecionados a 

partir da necessidade de proceder ao corte metodológico que 

propiciasse a identifica~ao dos padrees de rela~ees do traba 

lho vigentes na empresa e das tendencias de mudanca neles de 

tectadas. Optei pelo detalhamento do estudo de caso, tendo em 

vista que estas identificacees nao sao faci !mente realizáveis 

em conjuntos mais amplos, principalmente com a complexidade de 

aspectos que apresentam ao nível do real. Obviamente corre-se 

0 risco de general izar características particulares da empr~ 

sa estudada, entretanto, ele se minimiza pela possibi 1 idade de 

comparacao com outras situacees conhecidas, ainda quecommais 

superficialidade, além de nao constituir obstáculo, na medida 

em que os dados sao discutidos para o contexto específico,nao 

pretendendo elaborar resultados de caráter genérico. 

De fato, toda a amarracao desse conjunto de anál ises nao preten 

de apresentar quaisquer resultados fechados: nao se objetiva ela 
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borar o modelo ideal de rela~oes do trabalho para o contexto das 

agroindústrias canavieiras nem tampouco considerar que a mudan~a 

das rela~oes do trabalho na agricultura deva passar necessaria 

mente por urna 11 moderniza~ao 11 do tipo administrativo-empresarial. 

Antes, a inten~ao é captar as modifica~oes que ocorrem quando sao 

dadas as situa~oes específicas e concretas da agroindústria , as 

quais podem permitir a previsao, ainda que inconclusa, de perspe~ 

tivas de mudan!;a. Os dados de diferentes tipos aquí anal isados vi 

sam referenciar empíricamente a proposta de abrir a discussao so 

brea política de rela~oes do trabalho no Brasil contemporaneo e 

as polÍticas de rela~oes do trabalho concretamente emergentes no 

contexto das organiza!;oes empresariais, a partir de urna temática 

escolhida pela riqueza de sua especificidade. Esta pode consti 

tuir-se, eventualmente, em forma potencial de mudan~a, pelo grau 

de contradi~oes que encerra ao nível da complexa rela~ao que se es 

tabelece entre o capital e o trabalho em cada configura~ao esp~ 

cífica de produ~ao economica. 
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l. CARACTERIZACAO DA MAO-DE-OBRA BRACAL AGRICOLA EM DUAS RE
GIOES DO ESTADO DE SAO PAULO 

As análises elaboradas como material empírico coletado nas Re 

giees 1 e 2 sobre as condi~ees de vida e trabalho da mao-de-

obra bra~al agrícola e também acerca das influencias exercidas pelos 

empreendimentos agroindustriais e agropecuários locais sobre os 

padrees de rela~ees do trabalho vigentes, devem ser enquadradas 

no referencial de caracteriza~ao sócio-econemica reg i onal. 

Este enquadramento foi real izado de forma sucinta, para atender 

o objetivo de detectar causas e características dos padrees e~ 

tudados que perten~am a especificidade dessas Regiees. Evita-se, 

deste modo, que as interpreta~ees dos dados sejam genericamente 

orientadas pelo vetor de análise das rela~ees entre o capital e 

o trabalho, tomadas de forma abrangente ou, ainda, tomadas para 

o contexto, também muito amplo, das rela~ees de produ~ao capit~ 

1 ista no setor. Remete-se estas diretrizes para um ponto mais 

próximo do real observado, o qua! permite apreender a categoria 

rela~ees do trabalho referenciada as características estrutu 

rais e conjunturais das Regiees estudadas, conforme se aprese~ 

tavam no momento da pesquisa· * 

As Regiees 1 e 2 embora apresentem significativas diferen~as de 

caracteriza~ao demográfica e sócio-economica, enfren t am igua! 

mente o problema da oferta deficitária de mao-de-obra bra~al 

agrícola, com perspectivas de agravamento se as tendencias his 

tóricas de comportamento populacional mantiverem o sentido dos 

últimos 20 anos e o processo de desenvolvimento e acumula~ao ca 

pitalista continuar intenso. 

Em ambas as Regiees estudadas, o crescimento da escassez dessa 

mao-de-obra conduziu as agroindústr i as as solu~ees tradicionais 

de estender o período de safra e recrutar trabalhadores fora de 

seus 1 imites físico-geográficos. Ambas as medidas tend e m 
-a nao 

* Considerando os limites deste trabalho e a preocupa~ao em nao desfocar 
da questao c:ntral que_é.analis~d~, maiores d~~alhes sobre as caracterís 
ticas demograficas e soc1o-econom1cas das Reg1oes 1 e 2, bem como sob re 
as perspectivas de escassez de mao-de-obra para as at~vidades bra~ais 
agrícolas estao inseridos nos Anexos 1 e 11 deste Cap1tulo. 
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prevalecer por muito tempo, sob pena de incorrer em custos adi 

cionais sobre o fator trabalho, sendo que no caso das empresas 

que nao estao desenvolvendo técnicas de ''extensao de safra" ocor 

re queda do rendimento industrial derivada do corte de parte da 

cana realizado forado período útil de industrializa!;ao. 

A escassez de mao-de-obra é problema comum para todos os prod~ 

tores e a habitual solu!;ao de realizarorecrutamento em regioes 

mais distantes tende a se tornar anti-economica, aumentando a 

concorrencia no mercado local. A tentativa de estabilizaramao-

de-obra agrícola resolvería em parte o problema mas tem sido 

pouco uti 1 izada porque envolve mudan!;as fundamentais nos p~ 

droes tradicionais de apropria!;ao do trabalho na agricultura. A 

mecaniza!;ao parcial da colheita na lavoura de cana e urna sol u 

!;aO que abranda o prob 1 ema da empresa, desde que e 1 a ten ha t ra 

balhadores estáveis em quantidade suficiente para complementar 

o trabalho das máquinas e realizar o corte manual, onde ele se 

ja indicado. Em qualquer das tentativas de solu!;ao ressalta que 

a produtividade do trabalho agrícola poderia ser aumentada, des 

de que as condi!;oes de vida e trabalho oferecidas a mao-de-obra 

propiciassem o desenvolvimento do trabalhador.* 

A permanencia das tendencias de escassez refor!;ando os desequili 

bríos no mercado de mao-de-obra agrícola costuma provocar ondas 

de eleva!;ao dos salários, independentemente de qualquer po 1 í ti_ 

ca administrativo-empresarial orientada para aumentar a renda 

dos trabalhadores. A curtíssimo prazo, esse aumento nos salários 

parece amenizar o problema da escassez, mas seu efeito cessa ra 

pidamente, porque a diferen!;a é sempre coberta pela concorren 

cía nos momentos em que se acirra a disputa pela mao-de-obra. 

Para os trabalhadores estes momentos de melhoria de ganho -sao 

também excessivamente rápidos, nao alterando significativamente 

* Embora estes dados sejam de difícil coleta e análise é possível percebeG 
pelas informa!;oes internas de quatro agroindústrias estud~das que o ''re~ 
dimento de corte manual" vem caindo progressivamente nos ultimosdezanos. 
Relativizando os resultados, devido a imprecisao das informa!;oes e a mul 
tiplicidade de causas intervenientes em cada situa!;ao, pode-se afirmar 
que a produtividade desceu de 7 a !O para 4 a 5 toneladas por hom:m/dia. 
Mesmo que os dados quantitativos nao sejam exatos, o diferencial e muito 
significativo e está clar~mente associado as más :ondi!;oes _física: do 
trabalhador, a insatisfa!;aO COm O trabalho (condi!;OeS e rela!;Oes) e a au 
sencia de investimentos técnicos e administrativos no aperfei!;oamento do 
processo de trabalho. 
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o rendimento médio anual. As manipula~oes dos pre~os de mercado, 

realizadas pelas empresas e/ou empreiteiros locais nao permitem 

eleva~oes muito discrepantes e, principalmente, a manuten~ao pr~ 

longada dos períodos de alta . Estas oscila~oes podem, inclusiv~ 

resultar em prejuízo para os trabalhadores porque estimula urna 

rotatividade· espontanea que provoca a perda de direitos adquir~ 

dos e aumenta a instabi 1 idade de emprego. 

A médioe longo prazo, as agroindústrias canavieiras das duas Re 

gioes - deverao modificar substancialmente suas políticas admini~ 

trativas para atrair a mao-de-obra bra~al agrícola, mantendo-a 

estável mediante a institui~ao de estímulos salaríais a produti 

vidade, cessao de benefícios, cumprimento dos direitos trabalhis 

tas etc. lsto implica urna revisao fundamental dos sistemas de 

produ~ao e de organiza~ao do processo produtivo agrícola visan 

do diminuir a sazonal idade da util iza~ao de for~a de trabal ha, 

distribuindo-a com maior equi 1 íbrio durante o ano contínuo. 

Como se viu , a demanda de mao-de-obra bra~al na lavoura canavie i 

ra altera-se significativamente conforme a tecnología adotada. 

Por isto a utiliza!;ao de equipamentos e implementos mecanizados, 

assim como a de herbicidas químicos, deve ser dosada para ate~ 

der este objetivo de redu~ao da sazona] idade de emprego. Seguí~ 

doa tendencia natural, a mecaniza~ao da colheita aumentará na 

medida em que os déficits de mao-de-obra se tornem pronunc i ados, 

o que provocara a redu!;ao de oferta de trabalho e o rebaixamen 

to salarial dos trabalhadores agrícolas na entressafra. Este qu~ 

dro agravará as condi~oes de desequilíbrio e injusti~asocial já 

presentes na rela~ao entre capital e trabalho na sociedade bra 

si leira e é também urna op~ao suicida para as empresas do setor, 

visto que os sistemas manuais de plantío e condu~ao da lavoura 

oferecem nítidas vantagens senda que, mesmo a mecaniza~ao do cor 

te demanda um contingente significativo de trabalhadores, os 

quais nao estarao disponíveis se o próprio capital nao 

ponsabilizar por sua fixa~ao no setor, em condi~oes de 

~ao e reprodu~ao de sua for~a de trabalho. 

se res 

manuten 

Lago, a estabilidade de emprego e condi~ao 11 sine qua non'' para 

que se obtenha esta fixa~ao, o que implica utilizar sistemas de 

organiza~ao do trabal ha e de qual idade de vida do trabalhador qu e 

propiciem oportunidades para o aumento de sua produtividade. Es 

ta nao é urna questao simples, visto requerer que o planejame~ 
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to empresarial da agroindústria como um todo e, especificamen -

te, a programa~ao das opera~oes agrícolas sejam aperfei~oados, 

incluindo urna preocupa~ao como fator trabalho e urna valoriza 
-

~ao do trabalhador, até aqui ausentes nas políticas das empr~ 

sas do setor. 

Estas mudan~as deverao condicionar as rela~oes do trabal ha na 

agroindústria levando-as a se modificarem ao nível formal e in 

formal. Nas rela~oes como trabalhador agrícola, as caracterís 

ticas de mais imediata mudan~a sao: a explicita~ao dos vínculos 

legais e administrativos do emprego; a responsabi 1 idade pelos 

encargos sociais, a assun~ao dos custos indiretos do trabalho 

e a e x ecu~ao de planos de benefícios e assistencia necessários 

para melhorar a qual idade de vida dessa mao-de-obra. 

Um ponto fundamental e a elabora~ao de medidas práticas para el i 

minar, gradativamente, a intermedia~ao do emprego, de forma que 

o trabalhador nao se subjugue a dais empregadores ao mesmo tem 

po, tendo seu salário expropriado pelo empreiteiro. Para isto 

cada empresa necessariamente deverá empregar sistemas 

trativos que tratem o conjunto de empregados de modo 

adminis 

equanime 

q u a n t o a d i r e i t o s , e q u i 1 í b r i o s a 1 a r i a 1 , e s t a b i 1 i d a d e d e e m p r e g o, 

oportunidades de aperfei~oamento e ascensao profissional. 

Provavelmente a implanta~ao de mudan~as deste tipo acarretará, 

a médio prazo, altera~oes no perfi 1 e no comportamento do trab~ 

lhador assalariado agrícola em geral e provocará tendencias de 

mudan~as no trabal hadar bra~al ou semiqual ificado na indústria. 

Pelo que é possível observar hoje, estas mudan~as enfocarao, 

p r i o r i t a r i a m en t e , a s e o n d i ~o e s d e t r a b a 1 h o ( j o r n a d a , s e g u r a n ~ a, 

insalubridade) e os sistemas administrativos de Recursos Humanos 

(planos de carreira, cálculos de horas extras, 

riais). 

reajustes 

Considerando as 1 inhas gerais deste quadro de referencia 

sala 

pode-

se especificar as características das duas Regioes estudadas: 
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1) REGIAO 1 

A Regiao 1 apresentou urna popula~ao total de 476.511 pessoas no 

Censo de 1980, senda que a proje~ao para 1990 indica seu cresc i 

mento para 607.344 habitantes. A Popula~ao Economicamente Ativa 

(PEA) da Regiao foi constituída por cerca de 34,9% da popula~ao 

total em 80 e será cerca de 34% em 1990. Em face do desenvolví 

mento económico da Re9iao, a participa~ao da PEA-Agrícola, no 

total da PEA, apresenta urna tendencia declinante nos períodos 

de 1960-70 e de 1970-80. Este quadro é compreendido quando se 

observa que os municípios que apresentaram altas taxas de eres 

cimento populacional - Baurú, Len~Ói s Paul i sta e lgara~Ú do 

Tiete - caracterizaram-se por figurar entre os que apresent~ 

ram as maiores taxas de urbaniza~ao: 

TABELA 111 1.1. - MUNICfPIOS COM ALTAS TAXAS DE CRESCIMENTO POPU 

LACIONAL URBANO. 

CIDADE 

Bauru 

Batuca tu 

Avaré 

lgara~ú do Tieté 

Len~Ói s Paul i sta 

TAXA 

91 '6 % 
88,6 % 

8 4 '1 % 
82,4 % 

70,4 % 

o crescimento neles verificado nao é indicativodeum aumento na 

oferta de mao-de-obra para a lavoura, ao contrário, pode signl 

ficar evasao dessa popula~ao trabalhadora em dire~ao a ofertas 

de trabalho no setor urbano. Os registros demográficos demons 

tram que no período de 1960 a 1980 os municípios deAguas de San 

ta Bárbara, Sao Manuel, Arealva, Boracéiae Cerqueira César apr~ 

sentaram taxas de crescimento populacional negativo, que indicam 

tendencias migratórias. Os municípios de lgara~u do Tiete, Len 

~Óis Paul ista e Bauru tiveram um crescimento populacional entre 

2,8 % e 3,8%, demonstrando a possibi 1 idade de existir urna campe~ 

sa~ao interna que nao permite a ocorrencia de um desequi l Íbrio 

populacional a nível regional. Esta possibilidade e refor~ada 

atraves dos resultados obtidos no levantamento amostra] realiza 

do, que indicam que os trabalhadores pesquisados estao fixados 
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na regiao, pois mais de 50% deles residem há mais de dais anos 

na atual residencia e 25,6% da amostra há mais de cinco anos, 

senda que 52,5% dos pesquisados procedem de cidades da Regiao. 

Na tabel a 111-1.2. pode-se observar es tes dados, quando cruzados com ou 

tras levantados em rela~ao ao tempo de trabalho na 

cana da amostra regional. 

lavoura de 

TABELA 11 l. 1 .2. - CRUZAHENTO ENTRE O TEHPO DE TRABALHO NA LAVOURA CANAVIEI
RA E A PROCEDENCIA DOS TRABALHADORES DA AMOSTRA -REGIAO 1 

p~ Até 1 1 a 6m. 6 a 12m. 1 a 2a. 3 a Sa. 6 a lOa. Total 
mes + lOa. 

~ 
TEHPO 

10 22 1~ 2~ ~8 32 57 212 

Cidades do~ ~.7 10,~ 6,6 13.7 22,6 15,1 26,9 S2,S 
Reglao S2,6 61,2 58.~ SI ,8 51 ,6 ~2,6 56.~ 

2,5 5.~ 3.~ 7,2 11 .9 7.9 1 ~ ,1 

S 7 2 11 18 29 2S 97 

Cidades do 5,1 7,2 2,1 11 ,3 18,6 29,9 25,8 2lf,o 

Estado 26,3 19.~ 8,3 19,6 19,lf 19,lf .. 38,8 

1 ,2 1 ,7 . 0,5 2 ,7 ~.5 7,2 6,2 

~ 7 8 16 27 1~ 19 95 

Out ro~ 1¡,2 7,lf 8,1¡ 16,8 28,4 llf,8 . 20,0 23,5 

Estados 21 ,1 19,lf 33.3 28,6 29,0 18,6 18,8 

1,0 1 .7 2,0 lf,O 6,7 3.~ 1¡,8 

Total 19 36 2lf 56 93 75 101 404 

~ lf,8 8,8 5,9 13,9 23,0 1,8,6 25,0 100,0 
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Na tabela 111 1 .3. pode-se observar os dados referentes ao tem 

pode moradia do trabalhador pesquisado na atual residencia, em 

pregados nas quatro maiores usinas da regiao. 

TABELA 111. 1.3. - TEMPO DE MORADIA DO TRABALHADOR NA ATUAL RESIDENCIA, POR 
USINA- REGIAO l -

~ • de 1 . 2 2 • 3 3 • 5 5 · IC + de Total 1 ano 
anos anos anos anos 10 anos % 1 ano 

o 

o 43 8 2 24 20 6 103 

0,0 41 .7 7,8 1,9 23,3 19,,. 5,8 2,.,6 
1 

0,0 29,9 ,,.,0 ,.,1 40,0 32 ,8 13,0 
0,0 10,3 1,9 0,5 5,7 1¡,8 1 ,4 

o 36 21 28 23 14 8 130 

0,0 27,7 16,2 ~1 ,5 17.7 10,8 6,2 31 ,1 
2 

0,0 25,0 36,8 57,1 38,3 2),0 17,4 

0,0 8,6 5,0 6,7 5.5 3,3 1 ,9 

1 21 20 7 11 12 12 84 

1 ,2 25,0 23,8 8,3 13,1 14,3 14,3 20,1 
3 100,0 14 ,6 35,1 14,3 18,3 19.7 ~6.1 

0,2 5,0 4,8 1 ,7 2,6 2,9 2,9 

1 
o 44 8 12 2 15 20 101 

43,6 7,9 11 ,9 2,0 14,9 19 ,8 24,2 0,0 
4 

0,0 30,6 14,0 24,5 3,3 24,6 43,5 

0,0 10,5 1 .9 2,9 0,5 3,6 4,8 

Total 1 144 57 49 60 61 46 418 

% 0,2 34,4 13,6 11 ,7 14,4 14,6 11 ,O 100,0 



TABELA 111.1.4.- PEA E PEA-AGRfCOLA DA REGIAO 1- DE 1981 a 1990 
- --

POPULACAO ECONOMICAMENTE ATIVA TAXA DE CRESCIMENTO 

MUNICfPIOS 81 - 90 81 - 90 
Agríc.81 Nao Agric.81 Agríc.90 Nao Agric.90 PEA % PEAA % 

Aguas de Santa Bárbara 1 . o 1 7 462 897 511 1 , o 1 - 1 ,25 

Agudos 3.580 5.261 3.316 7.029 2,94 - 0,76 

Arealva 1 . 715 407 1 .607 387 - 0,50 - 0,65 

Arei Ópo 1 i s 2. 400 310 2.628 359 1 ,48 0,91 

Avaré 5.686 11.452 4.207 14.879 2,65 - 2,97 

Baurú 4.305 59.756 4.214 83.029 3,34 - 0,21 

Boracéia 1 .058 260 951 249 - 0,43 - 1 ,06 

Botucatú 3.632 18.352 2.953 22 .677 2,14 - 2,05 

Cerquei ra César 1. 982 1 . 591 1. 793 1. 656 0,40 - 1 , 00 

lgara~u do Tiete 2.765 1. 923 3 .519 2.471 2,54 2 ,44 

ltatinga 1 . 234 2.077 820 3.013 3.79 - 4,00 

Len~óis Paulista 3.984 9.696 2.538 16.518 5,47 - 4,41 

Maca tuba 1 . 774 2.360 1 .272 3.180 3,03 - 3,27 

Pederneiras 3.692 5 .547 3. 441 7. 023 2,39 - 0,70 

Sao Manuel 4.659 5. 745 3.535 6.587 1 , 38 - 2,72 

TOTAL 43.483 125. 1 99 37.691 1 
169.568 3,08 - 1 , 42 

! 
' 

-

N 

\J1 



TABELA ll 1.1.5. -DEMANDA E DtFICJT DE HAO-DE-OBRA AGRfCOLA 

-DE 1981 A 1990- REGI~O 1. 

>':1 

~ 
DEMANDA 

1981 1990 1 981 o 

Cana-de-a!;Úcar 58.857 80.959 -

Café/Pecuária/ 
19.024 18.039 Reflorestamento*2 -

Agrícola total 77.881 98.998 34.398 

*1 Estimados para o mes de julho 
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DtFICIT 

1990 

-

-

61 . 3 o 7 

*2 Os dados relativos a estas culturas/atividades agrícolas foram agregados 

devido a predominancia absoluta da lavoura canavieira. 

Todos os trabalhadores bra~ais agrícolas da Regiao 1, durante o 

levantamer.to amostra! estavam empregados na lavoura canavieira. 

Dedicavam-se a duas atividades principais: 

- corte de cana 

- carpa 

66,5% 

28,0% 

Como se observa na Tabela 111.1.6., constatou-se que cerca de 

44% dos entrevistados trabalha há mais de seis anos na cana e 

cerca de 37% entre dais e cinco anos. O resultado apresentado é 

característico dessa popula!;ao, pois o trabalhador agrícola no~ 

malmente come!;a a trabalhar na infancia e mantém-se nesta ocup~ 

!;ao única, ou principal, no transcorrer de seu histórico de vi 

da.A presen!;a de cerca de 19% de trabalhadores da amostra que 

estao ingressando na for~a de trabalho deve-se, principalmente, 

pela i ntensa utiliza!;ao do trabalho de crian!;aseadolescentes e 

também devido a época da real iza!;aO do levantamento, que coinc~ 

di u como aceleramento do recrutamento devido ao início da safra 

(corte de cana). 
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1 

2 

3 

; 4 
1 
1 
1 

' 1 

1 

Total 
1 

1 

% 
- ---

TABELA 11 l . 1. 6. - DISTRIBUICAO DA AMOSTRA REGIONAL QUANTO AO TEMPO DE 
TRABALHC NA LAVOURA CANAVIEIRA, POR USINA - REGIAO 1 

1 1 - 6 6 - 12 1 - 2 3 - 5 1 6 - 1 o + 1 o 1 mes 1 

! meses meses anos anos anos anos 
1 

4 7 8 1 o 25 
1 

25 24 

3,9 6,8 7,8 9,7 24,3 24,3 23,3 

21 ' 1 19,4 33 ,3 17,2 26,0 31 ,3 22,9 

1 'o 1 '7 1 '9 2,4 6,0 6,0 5, 7 

1 o 8 7 18 29 25 33 

7,7 6,2 5,4 13,8 22,3 19,2 25,4 

52,6 22,2 29,2 31 ,o 30,2 31 ' 3 31 '4 
2,4 1 '9 1 ,7 4, 3 6,9 6,0 7,9 

3 13 5 14 16 1 o 23 

3,6 15 ,5 6,0 16,7 19,0 11 ,9 27,4 

15 ,8 36' 1 
1 

20,8 1 24' 1 16,7 12,5 21 '9 

0,7 3 '1 
1 

1 '2 
1 

3,3 3,8 
1 

2,4 5,5 

1 

1 ¡ 2 8 1 4 16 26 20 25 
1 1 

2,0 7,9 ' 4 ,0 ' 15,8 25,7 19,8 24,8 1 1 

! ¡ 

10,5 22,2 
1 

16,7 1 27,6 27, 1 ¡ 25,0 23,8 
[ 1 

1 ,o 3,8 6,2 1 4,8 6,0 0,5 1 '9 1 
1 
' 1 

1 

1 ' 1 

1 

1 

96 
1 80 105 36 24 1 58 19 1 
1 

! 1 
1 

4,5 8,6 1 1 

23,0 ¡ 19, 1 25 , 1 1 5,7 i 13,9 
1 

1 

' 

Total 
% 

103 

24,6 

130 

31 ' 1 

84 

20 '1 

1 o 1 

24, 2 

418 

1 

100,0% N 

......... 
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Atualmente, para a Regiao 1, registra-se um déficit teórico de 

34.400 trabalhadores agrícolas, senda que este déficit deverá 

chegar a cerca de 61.000 trabal hadares em 1990. A proje~ao da 

oferta total de mao-de-obra (Tabela 111.1.4. - PEA-Agrícola) p~ 

ra todas as lavouras é de 43.500 trabalhadores, enquanto so rne n 

te a lavoura canavieira regional demandará cerca de 58.900 tra 

balhadores, o que justifica a gravidade do déficit . 

A oferta deficitária da mao-de-obra agríco l a na Regiao 1, cuja es 
-cassez e confirmada pela tendencia histórica que indica a dimi 

nui~ao da PEA neste setor de produ~ao, tende a se agrava r a pa~ 

tir do mes de junho, atingindo o 11 pico 11 por voltadejulho e 

tendo-se até novembro/dezembro. A ocorrencia desta varia~ao 

causada pela sazonal idade de ocupa~ao da for~a de trabal ha 

man 
-e 

na 

lavoura canavieira, refor~ada pela presen~a da lavoura cafeeira, 

esta demandando maior mao-de-obra em períodos coincidentes com 

o da cana-de-a~úcar, em alguns dos municípios estudados. O eres 

cimento da lavoura canavieira implica um processo de substituí 

~ao de cultur~s e impede a diversifica~ao da estrutura de prod~ 

~aoque poderia proporcionar urna melhor distribui~ao da demanda 

de mao-de-obra durante todo o ano. 

Os munícipios que se caracterizaram na pesquisa como 11 exportad~ 

res 11 de mao-de-obra para a Regiao 1 - entre os quais destacam 

-se Bauru, Avaré, Aguas de Santa Bárbara, Botucatu e ltatinga

sao os menos expressivos quanto a presen~a da lavoura canaviei 

ra, enquanto nos municípios 11 Ímportadores 11 de mao-de-obra 

Len~ ó ¡ s p a u 1 i s t a , 1 g a r a~ u do T i e te , Are i ó p o 1 i s , M a e a tuba , P ed e r 

neiras e Sao Manuel a presen~a da lavoura canavieira é mar 

cante, senda inclusive, responsável pelo total da produ~ao agri 

cola do município em alguns deles . Este é o caso dos municípios 

de Pederneiras (que atualmente demanda 16.693 trabalhadores agri 

colas), Len~óis Paulista (13.004 trabalhadores), Sao Manuel 

(11.279 trabalhadores) e Macatuba (6.187 trabalhadores). 
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A Tabela 111.1.7. ind'tca 1 ~ que um percentua variavel de cerca 
de 43 % a 60% d 

os trabalhadores da amostra permanece empregado 

na mesma Usina desde que come~ou a trabalhar na lavoura. Embora 

este dado deva ser relativizado, porque a utiliza~ao de muitos 

adolescentes e jovens faz com que essa correla~ao seja fortale 

cida em virtude deste ser o primeiro emprego destes trabalhado 

res, ela pode caracterizar a grande capacidade de absor~ao de 

mao-de-obra bra~al pela agroindústria canavieira, já que cerca 

de 44% da amostra tinha mais do que 6 anos de tempo de trabalho 
na 1 avoura. 

TABELA 11 l. 1 .7 . - TEMPO DE ESTABILIDADE DE EMPREGO DOS TRABA 

LHADORES PESQUISADOS, POR USINA - REGIAO 1 

U S 1 IJ A S 

Percentual de trabalhadores 
cujo tempo de trabalho na 
lavoura coincide como tempo 
de trabalho na Usina atual. 

Percentual de trabalhadores 
que durante o total de tem 
po de traba 1 ho na 1 avou ra mu 
daram pelo menos uma vez de 
Usina. 

52,4% 45,7% 

2 60,8% 37 ,6% 

3 48,4% 51 ,6% 

4 43,2% 56,8% 

A Ta be 1 a 1 1 1 . 1 . 8. indica que cerca de 60 % dos trabalhadores da 

amostra empregados pelas quatro agroindústrias da Regiao manti 

nham-se empregados na mesma empresa há mais de 1 ano, enquanto 

os demais apresentavam uma taxa de rotatividade alta, que e na 

sua maior parte resultante da oferta sazona! de emprego (35 % da 

amostra mudara de trabalho de 1 a 3 vezes no ano). 



~ o 

1 

2 

3 

4 

Total 

% 

TABELA 111. 1.8. - DEMONSTRATIVO DA ROTATIVIDADE DA AMOSTRA REGIONAL NO 
ULTIMO ANO, PO~ USINA - REGIAO 1 

S.R. NENHU 
1 VEZ 2 VEZES 3 VEZES 4 VEZES 5 VEZES 6 VEZES MA VEZ 

2 57 9 22 7 2 2 1 

1 ,9 55,3 . 8,7 21 ,4 6,8 1,9 1 .9 1, o 
40,0 22,6 25,7 26,8 28,0 28,6 50,0 25,0 

0,5 13,6 2,2 5,3 1,7 0,5 0,5 0,2 

2 90 7 19 7 3 o 2 

1 ,5 69,2 5,4 14,6 5,4 2,3 0,0 1 ,5 

40,0 35,7 20,0 23,2 28,0 42,9 0,0 50,0 

0,5 21 ,5 1 ,7 4,5 1 ,7 0,7 0,0 0,5 

1 '46 7 20 5 1 1 1 

1 ,2 54,8 8,3 23,8 6,0 1 ,2 1 ,2 1 ,2 

20,0 18,3 20,0 24,4 20,0 14,3 25,0 25,0 

0,2 11 ,o 1, 7 4,8 1 ,2 0,2 0,2 0,2 

o 59 12 21 6 1 1 o 

0,0 58,4 11 ,9 o 20,8 5,9 1 ,o 1 ,o 0,0 

0,0 23,4 34,3 25,6 24,0 14,3 25,0 0,0 

0,0 14,1 2,9 5,0 1 ,4 0 , 2 0,2 0,0 

S 252 35 82 25 7 4 4 

1 ,2 60,3 8,4 19,6 6,0 1 ,7 1 ,o 1 ,o 

+ 6 VEZES 

1 

1 ,o 
25,0 

0,2 

o 

0,0 

0,0 

0,0 

2 

2,4 

50,0 

0,5 

1 

1 ,o 
25,0 

0,2 

4 

1 ,o 

TOTAL 
% 

103 

24,6 

130 

31 , 1 

84 

20,1 

101 

24,2 

418 

100,0 
N 
N 
o 
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TABELA l l l. l.9. - DEMONSTRATIVO DAS CONDICOES DE MUDANCA DO OLTIMO EMPREGO 
NA AMOSTRA ORIGINAL, POR USINA - REGIAO 1 

~ 
i~M RES FOI DEMI PEDIUDE TROCOU · Total 
POI~DEÜ TIDO- MI SSAO- TURMA 

NAo SABE 
o % 

17 7 38 11 30 103 

.1 16,5 6,8· 36,9 10,7 29' 1 24,6 
14,4 35,0 23,2 34,4 35,7 
4 '1 1 .7 9,1 2,6 7,2 

57 4 40 8 21 130 

2 43,8 3,1 30,8 6,2 16,2 31 • 1 
48 ,3 20,0 24,4 25,0 25,0 
13,6 1 ,o 9,6 1 ,9 5,0 

18 6 35 5 20 84 

3 
21 ,4 7 '1 41 .7 6,0 23,8 20,1 
15,3 30,0 21 .3 15,6 23,8 

4,3 1 ,4 8,4 1 ,2 4,8 

26 3 51 8 13 101 

4 25,7 3,0 50,5 7,9 12,9 24,2 

22,0 15,0 31 • 1 25,0 15,5 

6,2 0,7 12,2 1 ,9 3,1 

Total 1l8 20 164 32 84 418 

% 28,2 4,8 39,2 7,7 20 ,1 100,0 

t importante observar os resultados da tabela 111.1.9., que pr~ 

cura identificar os motivos das mudan~as de emprego. O alto pe~ 

centual de trabalhadores que nao responderam ou alegaram nao sa 

ber o motivo (mais de 48 %) dá urna dimensao aproximada do dese 

quilíbrio provocado pela sazonalidade. Em contrapartida, o pe~ 

centual dos que pediram espontaneamente demissao no Último em 

prego (39 %) é um forte indicador do maior grau de autonomía do 

bra~al agrícola desta Regiao, que é menos dependente da decisao 

e influencia dos empreitei ros. A maioria dos que pediram demis 

sao no último emprego optara por trabalhar na usina que melhor 

pagava na ocasiao da pesquisa (Usina 4 -50,5 %). 
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2. REGI.~O 2 

Na Regiao 2 foi detectada urna popula~ao, em 1980, de 189.591 pe~ 
soas, o que permite estimar em 205.246 os habitantes e m 1990, 
caso se mantenha urna taxa de crescimento da ordem de 8,2% para 

a década 80-90. Do total de habitantes, a Regiao apresenta urna 

Popula~ao Economicamente Ativa (PEA) com cerca de 39 %, em 1980, 

passando para cerca de 34% em 1990. O decl ínio estimado baseia

se no comportamento demográfico da Regiao, que indica a existen 

cia de fluxos migratórios desde a década de 60. Como exemplo,t~ 

me-se o município de Quatá * , que apresentou urna redu~ao popul~ 

cional na razao de -1 ,6%, conforme os dados coletados no Censo 

de 80. Ou o município de Rancharia, que cresceu a urna taxa de 

0,3 %, taxa esta considerada baixa em rela~ao a observada no p~ 

ríodo acumulado de 1960 a 1980, que corresponde a um crescimen

to da ordem de 6,8% para o Estado de Sao Paulo. 

Distribuindo-se a popula~ao em rural e urbana, verifica-se a te~ 

dencia de urbaniza~ao, prevalecente desde 1960, que se caneen 

trou em quatro municípios -- Assis, Tupa, Rancharia e Paragu~ 

~u Paul ista -- permanecendo os demais com popula~ao predomina~ 

temente de domicílio rural . 

TABELA 111.1.10- CRESCIMENTO 

URBANO-REGI.ll.o 2 

PERfODOS 

Década de 60 

Década de 70 

Década de 80 

lAXAS 

51 '5 % 

65,0 % 
82,0 % 

* o exemplo do mun1c1p1o de Quatá é ~astante escla~ecedor, ~a medid~ em que 
sua grande evasao popu~acional est~ ~Jar~mente VInculada.~ gradat1va des~ 
tiva~ao de urna ag~oind~s~ria canav1e1ra Instalada ~a Reg~a? desde os an~s 
30 e que constitu1a a un1ca empregadora ?a popula~a? ~un~c~pal. N~ ause~ 
cia de outras ofertas de trabalho na agricultura (~1m1nu1~ao das areas.de 

lt . presen~a de pastagens e de culturas de graos empregando mecan1z~ cu 1 vo' - . . . b d 
~ao)' a mao-de-obra de Quata dirige-se para os ma~ores centros ur anos a 
Regiao (Assis, principalmente) ou para a Grande Sao Paulo. 
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Apesar do visível crescimento urb~no é importante observar que, 

em média, 43,9% da popula!;ao da Regiao, no período 60-80, temf..!_ 

xa~ ao rural, sendo que os munic íp ios que apresentaram lilaiores 
Índices -sao: 

TABELA 1 1 1. 1. 11- MUNICfPIOS COMAS MAIOR ES lAXAS DE 

FI XACAO RURAL - REGIAO 2 

CIDADES lAXAS 

Borá 70,6 % 

Lutécia 64,6 % 

Quatá 52,7 % 

Sao exatamente os municípios que apresentaram os maiores Índi 

ces de popula~ao rural da Regiao, os que sofreram evasao popul~ 

cional a partir da década de 60. O crescimento absoluto da pop~ 

la~ ao regional no per íod o 60-80 foi de 15.276 pessoas, aprese~ 

tando uma taxa de 0 , 42 %, que pode ser considerada insignifica~ 

te em face do crescimente verificado no conjunto do Estado de 

Sao Paulo, que foi de 12.226.940 pessoas. conforme o Censo de 1980. 

TABEL A 111.1.12 - POPULACAO TOTAL - OBSERVADA E ESTIMADA 

1960-1990 REGIAO 2 

--
POPULA~AO TOTAL POP. TA XA DE 

OBSERVADA TOTAL RESCIIIENTO 
ESTIH . HUNICfPIOS 

1960 1970 1980 1990 60-80 ~ . 
Assis 43. 198 57 . 220 6 7.403 84 . 195 2. 25 

Borá (• ) 2. 812 1 . 2 70 855 471 -5.78 

Jo a o R~ma1ho 3 . 731 2. 797 2.854 2 . 496 - 1 • 3 3 

Lutécia 7 . 978 4. 417 2 . 987 1. 828 -4 , 79 

Osear Bress a ne 6 . 871 4. 199 3 .066 2.000 -3 .95 

Para gua~ u Pta. 21. 2 66 21.892 23.627 24.903 o. 53 

Quatá 12.098 11.581 8 . 756 7 . 449 - 1 • 60 

Ranch,aria 21.843 22.041 123.337 24. 122 0,33 

Tu pi 54.468 52.537 56 . 656 57 . 782 0,20 

Tou 1 174 .265 1 7 7. 9.5 4 189. 54 1 205.246 o. 4 2 

(*)A popu1a~ao do !I!Unicípio ~. Borá, em 1960, es<ava contida na pop.!!. 
!a~ao de Paragua~u-Paul i sta (pop. 24 . 0781 ; no dcsdobramento obte
ve-se: Borá • pop. 2.812; Paragua~ ·J Paul is<a •pop . 21. 266. 

Fonte: F 1 BCE 
Dados: Censo/60 - Hun i cí pi os e O i s< r i tos. 

Censo/70 - Dados re ferentes a popu la~.io residente com discrimi 
na~io das pessoas de c inco (S) e~nos para cima , se 
gundo municipios , distritos (foram anotados os t~ 
ta i s). 

CENSO/SO - Popu 1a~ao residente por sltua~áo de domicí1 io e se 
xo . segundo municipios e d istr itos . 



TABELA 111.1 . 13 - PEA E PEA-AGRfCOLA - REGIAO 2 - DE 1960 A 19 90 

POPULACAO ECONOMICAMENTE ATIVA 

MUNICTPIOS TOTAL AGRfCOLA TOTAL PROJETADA AGRfCDLA PRDJETADA TAXA DE CRESCIMENTO 

1960 1970 1960 1970 1 980 1990 1980 1990 
60-80 80 -90 

PEA % PEAA % PEA % PEAA 

Assls 1 3. o 19 19.332 4 . 475 4.736 24.898 30.494 3.486 1. 220 3,30 1 , 24 2,05 -9,97 

Borá U•) - 542 - 505 452 2!¡4 ( .~ f< ) ( * t: ) - - -5,98 -
Joao Ramalho 1. 156 900 1. 075 798 948 813 796 650 -0,99 1. 49 - 1 • 52 -2. o 1 

Lutécia 2 . 849 1.41 o 2. 594 1. 1 97 993 518 765 !¡35 -5. 1 3 -5.92 -6,30 -5,49 

Osear Bressane 2.334 1. 180 . 2. 165 972 731 467 526 290 -5,64 - 6,83 -4,38 -5 . 78 

Pa ragua~u Pa u 1 i s ta 7 . 448 6 . 811 4. 192 3.366 7.388 7. 361 3 . 1 o 3 2 . 671 -0,04 - 1.49 0 , 32 - 1 ,49 

Quatá 4 . 556 3 . 835 3. 161 2.493 2.593 2. 161 1. 582 1 . 2 3 2 -2,78 - 3.4 o - 1. 81 -2. 17 

Rancharia 7. 1 95 6. 531 3.892 ? . 726 6. 3 1 o 6 . 390 1. 76 7 959 -0,65 -3,87 o. 1 3 -5,93 

Tupa 19 . 419 18.874 10.576 7.644 20.487 20.476 4.097 2.457 0,27 -4,63 -o. o 1 -4,98 

TOTAL 57 . 976 ~. 415 32.130 24 . 437 64 . 800 69. 194 16. 122 9 . 914 0,56 -3,39 0,66 -4,75 
--- -- ---- --- ---- ----'- ---

* O dado para 1960 no CENSO refere - se ao Município de Paragua~u Pau1 ista que incluía o Distrito de Borá. 

**Nao existem dados. 

Fonte: FIBGE 

% 

N 
N 
.¡:;-



225 

O quadro toma prop -
or~oes mais sérias quando se verifica o com 

portamento da PEA A ' 1 
- grlco a, comparando-a a PEA total através da 

Tabela 111. l. 13. De 80 a 90 constata-se urna taxa de crescimen 
to de -4,75 e de 0,66%, respectivamente. Para explicar a 

crescimento negativo da PEA-Agrícola ressalta-se, cía de 

o exodo contínuo e d -

tenden 

nova 
mente, 

crescente a popula~ao rural em di re -
~ao aos maiores centros urbanos, buscando ofertas de trabalho 
nos setores industrial, comercial e de servi~os. t importante 

destacar que a taxa negativa de crescimento verificada na PEA-A 

grícola é muito superior ao pequeno incremento positivo da PEA 
total, identificando-se · um esvaz1amento progressivo da primeira 

em rela~ao a segunda. A traca de setor de ocupa~ao, conforme se 

pode observar, nao se trata de um fenomeno restrito apenas a p~ 
pula~ao dos grandes municípios, como Assis e Tupa, mas vem ocor 

renda igualmente nos municípios menores, com relativa 

no caso do município de Lutécia. 
exce~ao 

A compara~ao da PEA-Agrícola para 1990 com os dados de 1980 mas 

tra urna taxa de crescimento negativo para toda a Regiao estuda

da, que varia de -1,49 % (Paragua~u Paulista) a -9,97 % ( em As 

sis). Neste estudo, apenas os municípios de Joao Ramalho, ParQ 

gua~u Paul ista e Quatá conseguem manter, na proje~ao urna taxa de 

crescimento negativo inferior a taxa obtida para a Regiao 2. 

A anál ise das informa~oes obtidas nú aevantamento amostra! so 

brea procedencia e moradia das famílias trabalhadoras, entre 

vistadas nas cidades em qua residem atualmente, permitiu infe 

ri r que nao houve um processo de imigra~ao recente que alteras 

se este panorama demográfico regional. Observa-se que a popul~ 

~ao estabelecida há longo tempo na Regiao (mais de 10 anos) pr~ 

cede principal~ente de cidades do Estado de Sao Paulo (27,0 %) 

e de cidades de outros Estados (24,7 %). As demais famíl ias 

(48,3%) originam-se da própria Regiao, nao tendo sido afetadas 

pela a~ao do fluxo migratório. Parece nao haver grande mobi 1 ida 

de da popula~ao entre as cidades da Regiao, urna vez que a maior 

parte das famíl ias entrevistadas reside há mais de S anos na mes 

ma casa (32,5 %). O expressivo número de trabal hadares agrícolas 

entrevistados na Regiao que residem em casas próprias (52 %) ,qui_ 

tadas ou em pagamento 

comum nessa popula~ao 

o que e urna situa~ao de moradia pouco 

refor~a essa característica de que as 

famílias que permanecem na Regiao 2 apresentam alto grau de fi 

xa~ao local. (Tabelas 11 l. 1.14 e 111.1. 15) 



TABELA 111.1.14- CIDADE DE ORIGEM DA AMOS

TRA PESQUISADA - REGIAO 2 

~ FREQUENCIA FREQUENCIA FREQUENCIA 
ABSOLUTA RELATIVA- % AJUSTADA- % M 

Cidade da Regiao 129 4 7' 1 48,3 

e ; d . fora Regiao 72 26,3 2 7 'o 

Cid . outro Estado 66 24' 1 24,7 

Out ros 7 2,6 HISSING 

TOTAL 274 1 o o' o 1 o o' o 
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TABELA 111.1.15- TEMPO DE MORADIA NA CASA ATUAL- REGIAO 2 

~ FREQUENCIA FREQUENCIA FREQUENCIA 
ABSOLUTA RELATIVA- % AJUSTADA- % D 

Até 1 mes 6 2,9 3 'o 

1 a 6 meses 57 20,8 2 1 '3 
-

6 meses e 1 ano 37 1 3 '5 1 3 ' 9 

1 a 5 anos 76 27,7 28,5 

5 ou mais anos 89 32,5 3 3 '3 

Out ros 7 2,6 MISSING 

TOTAL 274 1 o o' o 1 o o' o 
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A redu~ao da demanda de mao-de-obra gerou urna situa~ao de desem 

prego, seguida de evasao populacional. Os municípios de maior 

porte, com diversifica~ao de atividades economicas e de cultu 

ras, sofreram menor retra~ao por oferecerem possibi 1 idades de 

realoca~ao da mao-de-obra desempregada, principalmente atraves 

do ''inchamento" das zonas urbanas. Os trabalhadores menos está 
ve i s , i s t o é , a que 1 es que v i ve m e m p i ores e o n d i !; o es f i nanee i ras, 

de migra~ao mais recente e menos fixados as cidades foramos pr..!_ 

meiros a serem atingidos pelas condi~oes desfavoráveis do merca 

do de trabalho, impel indo-os a buscar melhores oportunidades de 

emprego em outras regioes. 

A for~a de trabalho agrícola disponíveis atualmente é formada 

pelos trabalhadores mais tradicionais, ou seja, famíl i9s orig..!_ 

nárias da própria Regiao ou de migra~ao mais antiga, as quais 

detinham condi~oes de vida e trabalho mais estáveis ou nao pud~ 

ram acompanhar a evasao. A demanda de mao-de-obra para a Regiao 

2, anualmente, chega a urna taxa média de 21.086,4 homens. O dé 

ficit médio atual estimado é de 4.964,4 homens, considerando-se 

um crescimento de 17,08% no déf icit projetado para 1990. 

E D t F 1 C 1 T (M) TABELA 111 .l. 16- DEMANDA (R) 

COLA - ftEGIAO 2 

e~ DEMANDA Ci1l 
\tiOICAO 

1980 1990 ANO 
~ 

Assis 3.563,6 4. 581. 1 

Joao Ramalho 929,1 832,4 

Lutécia 784,6 1. 065.5 

Osear Bressane (*) 4 3 5. 1 470,2 

Paraguacu-Paulista ( ,; ) ~. 3 24.5 14.326,4 

Quatá 5.872,0 3.852,9 

Ra.ncha r i a ( *) 1. 639.9 4. 542. o 

Tupa 5.537.6 4 . 275,7 

TOTAL 21 . 086,4 33.945,2 

% 
4,88 

DE MAO-DE-OBRA AGRl 

D~FICIT CM"> 

1980 . 1990 

77.6 3. 3 6 1 • 4 

133. 1 182,4 

19,6 630,5 

+ 90,9 180.2 

+ 778.5 11.655,4 
-

4.290,0 2.620,9 

+ 127. 1 3.583,0 

1.440,6 1. 818.7 

4.964,4 24 . 032,5 

17.08 

. . (*) Nestes munacapaos houve casos de su erávi t p de mao-de-obra, em 1980. 
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t interessante observar que enquanto na Regiao 1 os déficits 
mais expres~ivos sao verificados nos municípios menores sendo 

os maiores responsáveis pelo fornecimento da for~a de trabalho, 

na Regiao 2, o déficit atinge também os maiores municípios (As

sise Paragua~u Paulista). Portanto, apesar das características 

diferentes) ambas as Regioes apresentam tendencia a escassez de 

mao-de-obra bra~al agrícola, embora por motivos diversos, já 

que na Regiao 2, embora també~ exista forte concorrencia, a de 

terminante mais forte é a evasao populacional sofrida nos Últi 
mos anos. 

Quando da real iza~ao do levantamento amostra! na Regiao 2, a 

quase total idade dos entrevistados, 96 %, encontrava-se empreg~ 

da, dedicando-se a seis culturas principais: 

TABELA 111.1.17 - OCUPACAO DA MAO-DE-OBRA, POR CULTURA- REGIJ'i.O 2 

N9 DE % DA AMOSTRA OCUPADA CULTURAS TRABALHADORES NA CULTURA 

Cana ll 7 42,7 

Algodao 87 31 '8 
Amendoim 1 7 6,2 

Out ras culturas l 6 5,8 

Café 1 5 5 '5 

Desempregados l 1 4' o 

Arroz 7 2,5 

Mi 1 ho 4 l '5 

TOTAL 1 % 274 1 o o' o 

l 74 5% estavam ocupados pelas lavouras de ca 
Da amostra tota • • o • • 

- (4 2 7%) e algodao (31 ,8 % )~ Os outros 25,5 1c d1str1 
na-de-a~ucar • . 

¡ t'vamente proporcional entre as dema1 s cul buíam-se de forma re a 1 

d , ·o a'a- culturas do amendoim e 
Pre om1n1 ~ turas, com 

do café. 

-- da mao-de-obra entre as duas lavouras nao refle * Esta rela~ao . de o~udpad~ao 1 porque na amostra houve a escolha intencio-
•onall a e rea ' - . 

te a proporc hadares alocados ~m agroindustr•as canav1e1ras, o 
nal de 12% de trabal d forma nao controlada a presen~a destes na a
que certamente acresceu e 
mostra. 
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O Índice de pleno emprego constatado na amostra pesquisada e um 
resultado decorrente do d · -momento e real1za~ao do levantamento, 
justamente quando coincidem as duas saf · · · ras pr1nc1pa1s -- cana-
de-a~úcar e algodao em termos de absor~ao de mao- de- obra 
bra~al. Entretanto, o curto período de tempo em que os trabalha 
dores estavam empregados na cultura ou como empregadordomome~ 
toda pesquisa indica a característica de intensa intermitencia 

destes empregos, nos moldes clássicos do trabalho volante: 

mais de 50% da amostra estava empregada há menos de 6 meses; 

27% dos trabalhadores permaneciam na mesma cultura/empregador 

há 1 mes; 

apenas 6,6% da amostra estava empregada por períodos 

res há 5 anos. 

superi~ 

Indagados sobre a freqUencia e regularidade de obten~aode traba 

lho, independentemente da cultura empregadora, 80 %, portante a 

maioria dos entrevistados, declarou trabalhar direto durante o 

ano todo, embora em diferentes lavouras e com diversos empreg~ 

dores, enquanto 20% dos trabalhadores permaneciam desempregados 

parte do ano. Configura-se, portante, que na Regiao 2 persiste a 

sazona] idade de emprego e as rela~oes do trabalho da mao-de-obra 

agrícol2 s~o caracterizadas pela nao existencia de:vínculo em

pregatício, estabilidade de emprego, benefícios e direitos tra

balhistas formalizados. 

A escassez dessa mao-de-obra poderá agravar-se, considerando-se 

que na Regiao 2 vem se expandindo a cultura de cana e a presen 

~a de agroindústrias, principalmente destilarías autónomas de 

álcool, que estao sendo direcionadas para as regioes do Estado 

com menor concentra~ao canavieira, criando urna perspectiva de 

que os déficits estimados sejam incrementados pela rápida acele 

ra~ao da concorrencia local. 
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2. COND!CGES DE VIDA E TRABALHO DOS TRABALHADORES AGRICOLAS DAS 
REG!OES PESQUISADAS - A CONTRADICAO ENTRE PRODUZIR TRABALHO 
E NAO REPRODUZIR O TRABALHADOR. 

A importancia de conhecer as condi~ees de vida e trabalho dos tra 

balhadores agrícolas destas Regiees reside no fato de que eles 

já estao empregados pelas agroindústrias canavieiras de grande 

porte nelas localizadas ou constituem a mao-de-obra potencialme~ 

te di sponível para as necessidades que el as apresentam. Sao
1 
po~ 

tanto, estes os trabalhadores que vivenciam o processo de mudan 

~a das rela~ees do trabalho que estas empresas podem pr-:wocar nas 

regiees em que predominam, seja concretamente nos casos em 

que as condi~ees do mercado estao pressionando as agroindústrias 

para efetivar transforma~ees -- seja em condi~ees latentes, qua~ 

do a agroindústria mantém e refor~a os padrees vigentes de rela 

cionamento, apesar da insatisfa~ao, evasao e resistenciaqueeles 

provocam junto aos trabalhadores. 

A escolha deste caminho, mais lento e minucioso, para realizar o 

levantamento de dados objetivos e qualitativos sobre os trabalh~ 

dores agrícolas justifica-s~ na medida em qu~ os padrees de rel~ 

~ao do trabalho existentes nao sao transparentes a observa~ao e 

análise. O reconhecimento empírico e a possibilidade de análise 

sociológica desta questao nao pode limitar-se aos parámetros do 

que é institucionalmente estabelecido, como já foi colocado no 

primeiro Capítulo, ainda que a estes se adicionar a especificid~ 

de das características das po l íticas empresariais do setor. Fal 

tariam os dados de r~alidade sobre como o trabalho é realizado e 

vivido pelo homem e pela categoria, assim como os dados de repr~ 

senta~ao sobre este trabalho, suas condi~oes, os projetos de vi 

da e as aspira~oes que sao elaborados através dessa vivencia. 

Embora nao faltem estudos sociológicos sobre a questao do assala 

. d t balhador agrícola e suas representa~oes, os quais r1amento o ra 
guardam inegável importancia e valor, creio que ficou suficient~ 

mente explicitado que as condi~ees de trabalho próprias da agroi~ 
- . d de porte influenciam de maneira fundamental a ca dustr1a e gran 

· - d e problema. O porte da agroindústria 
racter1za~ao ess 

canaviei 

ra, as dimensoes de sua expansao rec~nte no Estado de Sao Paulo, 

, t·1cas de sua moderniza~ao e a especial dependencia 
as caracter1s 
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q ue ela mantém desta - d mao- e-obra para efetivar sua produ~ao, con 
figuram a importancia de 

bre as condi~oes de vida 
voltar-se a refletir esmiu~adamente so 

e trabalho destes trabalhadores,porque, 

encontrar mudan!;as significativas, (positi_ 

este segmento da classe trabalhadora) nos 
l 

sem dúvida, há de se 

vas e negativas para 

modos de apropria~ao 

t a . 
do trabalho agrícola pelo capital monopol i~ 

Os levantamentos junto aos trabalhadores das duas Regioes foram 

real izados em períodos de safra para que nao se perdesse a opo~ 

tunidade de detectar a presen!;a das correntes migratórias peri~ 

dicas dos 11 Safristas 11
, que constituem hoje urna realidade nacio 

nal, bem como caracterizar as condi~oes de salário e vínculo em 

pregatício vigentes, no momento mais propício ao trabalhador, is 

to é, quando a concorrencia pela mao-de-obra aumenta seu poder de 

barganha. Procurou-se constatar se os trabalhadores amostrados 

das Regioes estudadas eram provenientes dos municípios estudados 

ou se sua origem confirmava a existencia dos fluxos migratórios, 

atraÍdos pela maior demanda da mao-de-obra. Na Regiao 1 consta 

tou se que: 

51% dos trabalhadores agrícolas da amostra pesquisada 

riundos de cidades da própria regiao¡ 

sao o 

24% de outras cidades do Estado de Sao Paulo¡ 

23% de fora do Estado de Sao Paulo. 

E na Regiao 2: 

48, 3% sao da própria Regiao; 

26,8% de outras cidades do Estado de Sao Paulo¡ 

2 4, 9% de outros Estados. 

Os dados confirmam a intensidade da migra~ao, visto que quase a 

metade da amostra de trabalhadores agrícolas da Regiao 1 (47 %) e 

mais da metada da Regiao 2 (Sl, 7%) nao é originária dos municí 

Entre os oriundos de outros Es - atualmente fixada. pios onde esta 
tados estao os de fixa~ao regional mais recente, principalmente 

. d Paraná Bahia, Pernambuco e Minas Gerais. 
os provenientes 0 ' 
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Nas entrevistas em profundidade 
realizadas com umasubamostra da 

Regiao l formada exclusivamente 
por trabalhadores empregados 

reta ou indiretamente na · -
di 

s agro1ndustrias canavieiras,observou-se 
que o percentual de individuos 

0 
• d d _ . 

r1un os a propr1a Regiao ele 
vou-se para 64%, indicando que, provavelmente, 
ram recrutar estes t b lh 

as empresas prefi 

ra a adores ou que estes se adaptem melhor 
as condi~oes de trabalho da lavoura de cana. A maioria dos empr~ 
gados das agroindústrias provenientes de outras localidades man 

tinha -se como trabalhador 11 fixo-residente", isto é, morador das 

colonias de fazendas da própria empresa, configurando que parte 

da migra~ao registrada é intencionalmente provocada pelos empr~ 
gadores. 

Entre as 4 maiores usinas da Regiao l, urna executava esta estra 

tégia de recrutamento de forma ostensiva, há cerca de 5 anos, atra 

vés de agenciadores próprios ou autonomos, que em cada safra di ri 

giam-se a certas regioes do País . (notadamente o norte do Paraná, 

em anos de ocorrencia de geadas) para trazer famíl ias de trabal ha 

dores. As empresas da Regiao evitamos ••safristas•• típicos do 

Nordeste do País, que sao mais encontrados nas agroindústrias da 

regiao de Ribeirao Preto. Sao homens habituados ao trabalho com 

a cana que fazem a safra nordestina e deslocam-se para Sao Paulo 

no período da safra do Sudeste, muitas vezes, deixando a familia 

nas pequenas propriedades que possuem no sertao . Sao considerados 

trabalhadores com baixa capacidade de produ~ao, indisciplinados, 

reivindicativos, que criam problemas com os companheiros de tur 

ma, fiscais e pessoal administrativo da empresa. As comunidades 

locais também pressionam as empresas para nao atrairem esta mao

de-obra, visto que os ••alojamentos de solteiros•• tendem a trazer 

conflitos com os moradores locais. Existe mesmo um generalizado 

preconceito contra o ••safrista••, visto como desordeiro, 

to e alcóolatra. 

brigue~ 

A ••importa~ao•• de familias, por sua vez, é considerada menos pr~ 

blemática, nao so porque o trabalhador teria um ccmportamento 

mais conci 1 iador em rela~ao a empresa e nos cantatas com os mora 

dores da comunidade, como também porque está mais pressionado p~ 

d . - s de trabalho impostas, visto que tema res ra aceitar as con 1~oe 

ponsabi 1 idade de manter os familiares. Como o salário geralmente 

e insuficiente e as condi~oes da familia migrantemuito precárias 

é essencial para o trabalhador nao perder o emprego, a moradia 

. assisténcia médica extensiva aos dependentes. gratu1ta e a 
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Baseados no conceito de que e~ h~b. d. · a 1to tra 1c1onal no meio rural 
que o trabalho seja compart·1 lhado pelo grupo familiar, os empr~ 

famíl ia. gadores nao recrutam o trabalhador mas o conjunto da 
lsto se explicita ate~ n t os ermos usados pelos "agenciadores" que -
nao se referem ao numero de pessoas que · f ·1· const1tuema am1 1a, mas 
sim ao numero 11 de faca-es••, · t ~ d 1s o e, e pessoas (adultos emenores) 
ap rove i táve i s no corte de cana. p · · ~ . •• or 1sto, os cr1ter1os dos age~ 

ciadores" nao se baseiam no conhecimento que o trabalhador tenha 

do trabalho que vai realizar, ou na possibilidade de fixa!;ao do 

migrante a empresa ou Regiao mas sim numa potencial capacidade 

de produ!;ao, representada pela maior quantidade possível de pe~ 

soas aptas para o trabal ha em cada unidade fami 1 iar. Do que foi 

possível observar na Regiao pode se inferir que : 

o período que a família permanece empregada na empresa que a 

"importou" é relativamente pequeno, (em média urna safra), po.:_ 

que a situa!;ao de "trabalhador cativo" é sempre muito insati~ 

fatória e, assim que lhe é possível retorna ao local de origem 

ou transfere-se para a zona urbana, ande vai residir por con 

ta prÓpria OU soba prote!;aO de um empreiteiro de mao-d e -obra 

da Regiao; 

o custo do recrutamento pode nao estar senda compen s ador para 

as empresas devido a falta de estabi lidade do trabalhador, o 

qual passa a aumentar a oferta local de mao-de-obra que nao é 

aproveitada pela empresa que arcou comas despesas de agenci~ 

mento e manuten!;ao inicial; 

o recrutamento real izado desta forma nao permite critérios de 

sele!;ao. 

trabal hadares que optam pela migra!;aO o fazem por Normalmente, os 
estarem vivendo em condi!;Óes de absoluta carencia e se deslocam 

com 
0 

conjunto familiar porque a busca do trabal ha está estreita 

mente vinculada a busca de moradia e dos meios de sobrevivencia 

O •• ciador" provavelmente contatara grupos fami 1 ia do grupo. agen 

d . - de trabalho diversas COm r e la!;aO a capa c idade e res em con 1 !;Oes 
.- . d abrigado a mante-los, independentemente de sua exper1enc1a sen o 

d ·1sponibilidade. Embora as próprias agroindú~ 
produtividade e 

f . 0 insucesso dessa estratégia é poss_í 
t r ias da Regiao veri 1quem 

do usada nos momento s em que se acirra 
vel que ela continue sen 

- de obra a qual fa z com que cada empr e sa 
a concorrencia pela mao- - ) 



lance mao dos meios mais ra-p·ldos de 
obten~ao dos trabalhadores ne 

cessários que tiver ao s ¡ 
eu a canee, sem cogitar dos acréscimos 

custos que representam d 
ou a restrita permanencia da solu~ao 

de 

contrada. 
en 

Na Regiao 2 foi ma· d·fr · 
IS 1 ICI 1 perceber esse movimento intencional 

de estímulo a migrarao, porque a 
~ policultura determina maior mo 

bi 1 idade dos trabalhadores entre as diversas ofertas de trabalho 

da própria Regiao, configurando mais a migra~ao espontánea do que 

a provocada. Entretanto, alguns empresários locais que estavam 

instalando suas agroindústrias na ocasiao da pesquisaJmostravam

se preocupados coma escassez da mao-de-obra disponível e a con 

correncia de outras lavouras e cogitavam de criar estímulos para 

atrai r e fixar trabalhadores agrícolas de outras regioes. 

A entrevista de um destes empresários, que era prefeitó de um dos 

municípios da Regiao 2 foi muito significativa, porque indicou 

que as próprias Prefeituras das cidades estavam senda acionadas 

para cooperar neste sentido, mediante a constru~ao de moradias p~ 

puJares (conjuntos habitacionais da COHAB, projeto Mutirao, pr~ 

jeto Nosso Teto etc.), a amplia~ao dos servi~os públicosdeassis 

tencia médica e social as popula~oes de baixa renda e, e até mes 

mo, a cria§:ao de 11 bolsas ou agencias de emprego 11 para 

e encaminhar estes trabalhadores para as empresas. 

cadastrar 

Esta preocupa§:ao dos empresários que estavam instalando ou expa~ 

dindo seus empreendimentos sucro-alcooleiros na Regiao 2 nao é 

gratuita, visto que a carencia de mao-de-obra já se registrava 

sem a demanda que eles viriam a criar nos anos seguintes. A pe~ 

quisa indicava que os trabalhadores da Regiao 2 que podiam esco 

Jher entre diferentes ofertas de trabalho, tendiam anaopreferir 

a lavoura de cana considerada ••mais suja, cansativa•• e menos re 

muneradora do que as outras. Em contraposi§:ao, o trabalho de co 

lheita de algodao era considerado melhor; na época da pesquisa 

· ·de-ncia de ••pico•• de demanda das duas culturas na houve urna co1nc1 
.- . d de variac;oes climáticas*. observando-se que Reg1ao, em v1rtu e 

. t s de trabalhadores preferiam colher algodao, grandes cont1ngen e _ 
d P na com viagens diárias de 5 a 7 (inclusive em fazendas 0 ara ' 

;':, 
d lheita do algodao motivado por chuvas intensas, que 

Houve um atraso ~e~~mento assim que estiou, enyuanto a mesma oportunida 
OO. r·1gou o seu ace 1 ~ ----~r-o corte ~e ~u~~s e . tada pe 1 a avou ra .... e Cana 1-'u o .... "' ""' de cievia ser aprovel 
plantio. 
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Nao existe também g 
. - rande mobi 1 idade d 

des da Reglao2 urna a popu1ac;ao entre as cida 
' vez que a . das r "d h- maloria das fam~11·1as es1 e a mais d 

5 
entrevista 

e anos na mesma casa (33,3 %). 

TABELA 111 .2.2. _ TEMPO DE 
MORADIA NA CIDADE - REGIAO 2 

~ AH 1 MES 1 a 6 MESES 6 MESES 1 A 5 ANOS 5 ou + 
E A 1 ANO 

TOTAL 
ANOS % 

4 18 1 o 
AH 1 ANO 1 1, 8 52.9 

2 o 34 

44,4 31.6 
29,4 5,9 o. o 1215 

1 '5 6,6 
26,3 2,6 o 1 o 

3,7 o. 7 o. o 

2 1 3 7 
1 A 5 ANOS 414 28,9 15.6 

23 o 45 

22,2 22,8 1 8. 4 
51 1 1 o' o 16 ' 6 

o' 7 4,8 216 
2919 o' o 
8,5 o. o 

1 7 7 13 1 7 45 
5 A 1 O ANOS 2 '2 15 '6 1 5 '6 28,9 

11' 1 12.3 1 8' 4 16, 9 
37,8 1616 
181 9 

0,4 2,6 2,6 4,8 6,3 . 
2 19 14 39 73 147 

10 OU + ANO< 1,4 12.9 9,5 26,5 49,7 
' 

54 1 2 
22,2 33,3 36,8 50,6 81 ·• 1 
0,7 7,0 5,2 14 ,4 26,9 

TOTAL 9 57 38 77 90 
:t 3, 3 21, o 1 4 'o 28,4 

2 71 
33,2 lOO, O 

O expressivo índice de trabalhadores agrícolas residentes em ca 

sas próprias na Regiao 2 (52 %), sendo que 18,2 % tinha as moradias 

já quitadas e 23,4 % pagava regularmente o financiamento, reforc;a 

esta característica de baixa mobilidade espacial da populac;ao a 

mostrada. Este dado pouco comum das populac;oes rurais que sofre 

ramos processos de assalariamento e das regioes que tiveram gran 

des evasoes populacionais, como é o caso desta, indica que 0 tr~ 
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balhador agrícola fo' 
.- 1 expulso do meio 1 h-rura a um tempo suficien 

te para Ja estar fixad -
o e adaptado a zona urbana. N R .-

os 15% res¡ dentes em casas a mesma eg 1 ao 
cedidas 1 

d - - gera mente por empreitei 
ros e mao-de-obra _ 

_ sao constituídos justamente pelos trab~ 
lhadores que residem ha menos 

fixac;ao em termos de 

1 idade de emprego. E 

tempo no mesmo local, isto e, cuja 
mor d · · a la, osc1la na proporc;ao da sua instabi 

interessante observar que no caso da Regiao 
1 • onde os trabalhadores pesq . d u1sa os puderam ser divididos 
local em que estavam empregad . os, entre as 4 grandes usinas 

pelo 

a í 1 o 
cal IZadas, observa-se que existe d'•ferenc;a na distribuic;ao dos 
trabalhadores po t r empo de moradia er.t cada uma déls r.~groi:1dÚstri.:Js. 
Assim, 

na Usina 2 (43,6%) e na Usina l (41,7 %) concentram-se as maio 

res porcentagens de trabalhadores que residem há menos de 

ano na casa atual; 

dos que residem há mais de 5 anos na casa atual estao: 

34,7% na Usina 4 

28,6 % na Usina 3 

Estes resultados, embora precários, indicam que os trabalhadores 

fixados na Regiao há mais tempo preferem empregar-se nestas últi 

mas e/ou que as estratégias de recrutamento que elas usam sao 

mais eficazes para a atrac;ao dessa mao-de-obra, considerada mais 

adaptada a lavoura de cana e ao trabalho nos moldes das empresas. 

Reforc;a este dado a observac;ao de que a usina que tinha a epoca 

da pesquisa o maior percentual de trabalhadores menos fixados a 

moradia atual era a que implementava com mais vigor a estratégia 

de ''agenciamento 11 dos trabalhadores de outras regioes e Estados, 

apresentando também alta rotatividade desse pessoal. 

A composic;ao da mao-de-obra empregada, quanto as características 

de sexo e idade, é bastante significativa das características de 

depredac;ao dessa forc;a de trabalho quando se observa a grande 

proporc;ao de trabalhadores infantis (11 a 15 anos), assim como 

· d 50 anos de idade num tipo de atividade que de pessoas ac1ma e • 
· te em termos de dispendio de é reconhecidamente ex1gen • energía 

física. 



FAIXA ETARIA 
USINA 

---SEXO. 

O E 1,1 A 1 5 A N O S 

DE 16 A 20 ANOS ' 

DE 21 A 25 ANOS 

DE 26 A 30 ANOS 

DE 31 A 40 ANOS 

DE 4 1 A 50 ANOS 

DE 51 A 60 ANOS 

TOTAL 
% 

TABELA 11 1.2.3. - DISTRIBUICAO DA AMOSTRA REGIONAL POR FAIXAS ETARIAS E 
SEXOS, POR USINA - REGTAO 1 

1 TOTAL 2 TOTAL 3 TOTAL 4 TOTAL 

F M F M F M F M 

1 3 9 22 6 9 1 5 9 9 18 3 5 8 
59, 1 40,9 21 , 4 40,0 60,0 1 7, 9 50, o 5o, o 1 3, 8 37.5 62,5 7,9 
25 , 5 1 7, 3 . 1 ~ 8 16,6 1 ~,o 1l:§ J:6 8,2 , 1 1 7 - ,9 5,0 

1 3 7 20 7 12 19 1 2 1 7 29 1 9 24 43 
65,0 35,0 1 9, 4 36,8 6 3 ,_2 22,6 4 1, 4 58,6 22,3 44,2 55,8 42,6 
25,5 1 3, S 1 8, 4 26, 1 20,0 24,3 1¡ 7, 5 39,3 
12,6 6,8 8,3 14, 3 9,2 1 3, 1 1 8, 8 23,8 

6 11 1 7 1¡ 9 1 3 1 o 8 18 11 7 18 
35,3 64,7 16,5 30,8 69,2 1 5, 5 55,6 4 4, 4 1 3, 8 6 1, 1 38,9 1 7, 8 
1 1, 8 21, 2 1 o, 5 1 9, 6 1 6, 7 11, 1¡ 27,5 1 1 , 5 
5, 8 1 o, 7 4, 8 1 o, 7 7, 7 6,2 1 o. 9 6, 9 

2 5 7 1¡ 1 5 6 9 15 3 11 14 
28,6 71 , 4 6 ,.a 80,0 2 o, o 6,0 4 o, o 60,0 1 1 , 5 21 '4 78,6 1 3, 9 

3,9 9,6 1 o, 5 2, 2 1 o, o 1 2, 9 7,5 1 8, o 
1, 9 4, 9 4,8 1 , 2 4,6 6, 9 . 3, o 1 o, 9 

6 7 1 3 7 3 1 o 1 o 4 1 4 3 4 7 
46,2 53,8 1 2, 6 70, o 30,0 11,9 71 t 4 28,6 1 o t 8 42,9 57, 1 6,9 
11,8 1 3 t 5 1 8, 4 6,5 16 t 7 5 , 7 7, 5 6,6 
5,8 6 , 8 8, 3 3,6 7,7 3 t 1 3 t o 1¡ t o 

6 3 9 5 ' 6 11 9 9 1 8 1 6 7 
66,7 3 3 t 3 8, 7 4 5, 5 54, 5 1 3 t 1 50,0 50,0 1 3. 8 JI¡, 3 85,7 6,9 
1 1 t 8 5' 8 13,2 13,0 1 5, o 1 2 t 9 2 t 5 9,8 
5.8 2, 9 6 t o 7 t 1 6,9 6,9 1 • o 5,9 

5 1 o 15 5 6 11 1¡ 14 18 o 4 4 

3 3, 3 66,7 14 '6 4 5, 5 54 t 5 1 3, 1 2 2, 2 77 , 8 1 3, 8 o, o 1 o o, o 4, o 

9,8 19,2 1 3, 2 1 3, o ó,7 20,0 o, o 6,6 

4,9 9, 7 6' o 7 , 1 3, 1 1 o, 8 o, o 4, o 

SI 52 1 o 3 38 46 84 60 70 1 30 40 61 1 o 1 

49,5 50,5 100, o 45,2, 54,8 o o, o 46,2 53,8 100, o 39,6 60, 1¡ 1 00, o 

'TOTAL GERAL TOTAL 

F M % 

31 32 63 
49,2 50,8 15 , 1 
16,& 
7, 

14, g 
7, 

61 60 111 
45,9 54, o 28,5 
2 7, o 26,2 
12,2 1 4, 3 . 

31 35 66 
1¡ 7, o 53,0 15, 8 
1 6 . 4 15, 3 
7,4 8, 3 

15 26 41 
36,6 63,4 9 , 8 
7,9 1 1, 3 
3 t 6 6,2 

26· 1 8 44 
59,0 40,9 1 o, 5 
1 3, 8 7 , 8 

6 t 9 4 t 3 

21 24 45 
46,7 53,3 1 o, 8 
11 t 1 1 o. 5 
S, o 5,7 

1 4 34 48 
29,2 70,8 1 1, 5 

7, 4 14,8 
3, 3 8,1 

1 89 229 418 
45,2 54,8 1 o o, o N 

w 
co 
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Considerando a amostra daR -
egiao 1, observa-se relativa equiv~ 

léncia entre a utilizarao de 
y homens e mulheres 

masculina apenas 9% superior 

preconceito que existe entre 

, com a presenc;a 

a feminina, apesar do generalizado 

empresários, empreiteiros de mao-de-
obra e recrutadores de pe 1 . _ 

ssoa das agro1ndustrias contra o traba 
lho da mulher na lavoura de cana . E b -m ora nao existam dados obj~ 

tivos que o comp r ovem, o trabalho f · -em1nino e considerado menos 
produtivo e eficiente porque a mulher disporia de menor forc;a e 
capacidade_ física para realizá-lo * . Além d i sso, saoacoplados 
conceitos mais subj'etivos, como a · d ' · -1n 1sc1plina e ma conduta mo 
ral das J·ovens trabalhadoras e '1 os empec1 has criados pelos mari 
dos das casadas. 

Dos argumentos usados contra o trabalho fe~inino, o único objet~ 

vamente comprovado é o de que o casamento é fator de alta rotati 

vidade dessa mao-de-obra, visto que a maioria das jovens prefere 

nao trabalhar e que os afazeres domésticos, principalmente os f~ 

lhos pequenos, causam altas taxas de absenteísmo entre as casadas 

que continuam trabalhando. O que é normal, visto que a respons~ 

bi 1 idade pelos servic;os domésticos é exclusiva das mulheres e na 

Regiao nao existem creches, berc;ários e escalas infantis da rede 

pública ou mantidas pelas empresas que utilizam essas trabalhado 

ras. 

t preciso, porém, considerar os argumentos referentes a conduta 

e a moral das mulheres empregadas na lavoura, porque eles 

cem grande influéncia na disponibilidade dessa mao-de-obra. 

exe r 

M u i 

tas jovens sao impedidas de trabalhar pelos pais, 

dos porque efetivamente passam a ser consideradas 

irmaos e mari 
11 de má vi da 11 p~ 

Os Che fes de famíl ia ex i ge m trabalhar na mes 
la comunidade local. 

m a turma das filhas, irmas ou esposas mesmo que tenham algum 

e xercer a fiscalizac;ao, protec;ao e a~ para tipo de prejuízo---
a incolumidade moral da familia. A maioria 

toridade que garantam 

. t sobre a produtividade do corte manual de cana é 
O - . trabalho existen e un1co . . a Co ersucar cujos resultados desmentem esta asse~ 
um estudo privatiVO d_ dp experimento com um grupo de trabalhadores ob 
tiva, provando, atravesd etro das técnicas de tempos e movimentos, que 
servados e contr~ladosl etn de cana/día contra urna média de 5 ton./ dia 

d d ao 11 
( 5 on · - . o 11corta or-pa r ) J·ovem de 21 anos, constituic;ao franz1na, cu · d era urna -do grupo pesqu1sa 0 

- b seava-se no uso da agilidade e destreza, com 
ja capacidade de produc;ao a olpear os colmos. O acesso aos dados de pr~ 
pouco emprego de forc;a par~ gs estudadas também nao oferece indicadores 

d rte das us 1 na b 1 h d · dutividade e co ' d d de produc;ao pelo sexo do tra a a or; a 1da 
capac' a e . 1 • . - . para discrepar a_ . nificativo : as cr1anc;as pe a 1nexper1enc1a eumfatorslg . - . 1 de, entretanto, de condic;oes físicas para manter um r1tmo ag 1 . 

e os idosos pela falta 
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dos maridos exige que a espos b 
a a andone o trabalho assim que 

case ou tenha o primeiro filh 

1 d 0
' resguardando-sea legimitidade de 

se 

seu pape e cabe~a-do-casal . 
e ev 1 tando que ambos sejam obJ"eto da 

pi lhéria e comentário da · 
comunJdade. Por outro lado, a escassez 

de trabalhadores agrícolas 1 eva que as empresas nao se pieocupem 
em selecionar mais homens d 0 que mulheres, assumindo que a alega 
da menor produtividade destas é um 

problema insolúvel, apenas co~ 
pela compensa~io tornado 

de ser urna mio-de-obra temporária, logo 
a primeira a ser demitida 

quando baixa a necessidade de pessoal. 

Já os empreiteiros e firmas 1 d -oca oras de mao-de-obra, que na Re 
giao concorrem como recrutamento direto das agroindústrias, 

tém ainda menores possibilidades de fazer qualquer tipo de sele 
-

~ao e acabam sendo a alternativa de emprego mais fácil para as 

mulheres. Tan o que muitos empreiteiros utilizam, entre suas es 

tratégias de atra~ao e manuten~io dos trabalhadores, urna especl 

fica atitude de prote~ao paternalista para comas mulheres j~ 

vens, solteiras ou desvinculadas da família para que se engajem 

em suas turmas, o que evitaría, em principio, sua desmoraliza~io 

na comunidade, porque o empreiteiro é conhecidocomo"respeitador 

e protetor de mo~as sérias 11 ou porque só admite 11 mo~as di rei tas 

em sua turma, separa rapazes e mo~as no eito e vigía o tempo to 

do 11 • Outros empreiteiros usam o preconceito local de outra for 

ma, só admitindo mulheres se vierem acompanhadas de parentes do 

sexo masculino, 0 que lhes garante ampliar seu pessoal com menor 

esfor~o de recrutamento. 

As mulheres idosas * adquirem isen~ao deste tipo de preconce! 

toque limita suas possibilidades de trabalho. Por isso tendem a 

· l"d das mulheres da turma, protegendo as mais jo assum1 r a 1 eran~a -
. d pel de levar reclama~óes e reivindica~óes vens e assumrn o opa 

· · Esta conduta mais 1 ivre e auto junto aos fiscais e empreJteJros. 

noma é maior quando 
sao separadas do marido ou viúvas, pois qua~ 

-- verbalmente e por ati do casadas necessitam reiterar sempre 

f . d unidade familiar é do marido. lstoocor 
que a che ra a 

11 i tua~óes em que a responsab i 1 ida de 
tudes -

re 
re também nas frequentes s 

1 por exemplo, quando o marido é 
al e exclusivamente de a, 

i nvá 1 i 

_ . é muito relativa, porque pode referir-se a mulheres 
A concep~ao de rdosa "d d desde que tenham filhos crescidos ou sejam 
entre 30 a 35 anos de 1 a et, a de mulher mais velha. Além disso, o profun 

h uma pos ur - . - -viúvas, mas t~n.am do elo tipo de trabalho, pelas mas condt~oes de 
do desgaste ftsrco causa p e e múltiplas jornadas de trabalho acarreta 

· d de precoc 4 . vida pela maternt a lheres na faixa dos 35- O anos de tdade. • . a 1 das mu um envelhecrmento re 
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do (acidentes do trabalho d 
• oen~as graves, velhice, vícios, pri~ 

cipalmente o alcoolismo) nao "b . 
_ • contri u1ndo com o or~amento domé~ 

tico e nao exercendo as funroes que lhe -
relacionamento familiar. 

,... sao próprias no quadro do 

A Tabela 111.2.3. indica ainda que das 4 
usinas empregadoras a que 

usava maior contingente de trabalhadoras femininas (49,5 %) e in 
fant i s (21 ,4 %) era a 1 

que a que na ocasiao tinha a maior parte da 
mao-de-obra bra~al agrícola recrutada e mantida por intermédio 

dos empreiteiros locais. Já a usina 4, que utilizava o menor con 

tingente feminino (39,6%), vinha há cerca de 3 anos privilegia~ 

do o recrutamento direto e evitando o uso e a influencia dos em 

preiteiros em seus critérios de sele~ao. 

Nesta mesma agroindústria havia urna política de empregar traba 
lhadores jovens, de preferencia do sexo masculino, registrados 

di retamente pela empresa, no regime previsto pela C.L.T., em vez 

do Estatuto do Trabalhador Rural e com salários acima dos pagos 

pelas demais usinas da Regiao. lsto se reflete pela composi~ao da 

sub-amostra dos empregados dessa usina, ande: 

42,6% está na faixa etária de 16 a 20 anos, esvaziando a pr~ 

cedente, que é constituida por trabalhadores infantis; 

e apenas 4% está acima de 50 anos de idade, enquando nas de 

mais estes trabalhadores comparecem com cerca de 14 % do total 

da mao-de-obra empregada. 

. t aso um indicador de que mudan~as decisivas Conf1gura-se, nes e e , 
- d 1 -es do trabalho estabelecidas pela empresa - en no padrao e re a~o ~ . ~ . 

volvendo fatores como t ipo de vínculo empregat1c1o, n1ve1s sala 

b · ¡·d de administrativa pelo trabalhador- ocariais e responsa 1 1 a 

rem em 
- "dade de estabelecer estratégias de atra 

fun~ao da necessl 

- d - de obra mais eficazes, num contexto de concorrencia 
~ao a mao- -

desfavorável para as de mercado que e 
agroindústrias da Regiao. 

Estas mudan~as se mostram 
_ até certo ponto satisfatórias para os 

__ dentro dos 1 imitados dados de pe~ 

obj~ 
q uisa que se tem-- . 

d A atra~ao que esta us1na . foram implanta as. e 
tivos pelos quaiS 

trabalhadores entrevistados em geral • usada 
xercia sobre os · h · 

dministra~ao moderna, ma1s umana e JU~ ¡ 0 de urna a 
pre como exemp 1 • dica que as modifica~oes 

trabalhador rura • In ta para com o 

se m 

ins 
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tauradas atendiam parte das aspira~oes existentes entre eles por 

rela~oes do trabalho menos autoritárias e espoliativas. Entretan 

to, ao definir-se quase radicalmente por urna preferencia pelo j~ 
vem trabalhador, a empresa nao só explicitava que sua Única in 

ten~ao era o aumento da produtividade do trabalho como também e 

liminava as possibilidades de emprego das amplas camadas de tra 

balhadores de outras faixas etárias, os quais, independentemente 

da capacidade de produ~ao, só seriam aceitas nas empresas com sis 

tem~ de organiza~ao e rela~oes do trabal ha tradicionalmente de 
predadores. 

Na amostra da Regiao 2 é impossível detectar indicadores 

tipo, visto que a característica da presen~a agroindustrial 
des te 

na 
Regiao só permitía subdividir a amostra, segundo sua 

~ao pelas oportunidades de emprego existentes nas diversas cultu 
ras empregadoras. 

distribuí 

TABELA 1 1 1 • 2. • -4 IDADE X CULTURA QUE TRABALHA - REGlAD 2 

~ ALGOOM ARROZ OUTRA TOTAL CANA HILHO CAFt AHENOOIH 
% . 

15 2 3 63 1 6 36 o 
2318 3. 2 4 . 8 2 3. 2 57.1 0,0 1 16 9 , 5 
1 712 28,6 12 ; 5 30,8 o. o 6, 7 35,3 
5,5 o, 7 1,1 

13 A 20 ANOS 
0,4 2,2 1 3, J. o,o 

39 o 1 1 o 3 1 5 
2,6 14,1¡ 19 

216 0,0 7,7 38,5 o,o 
4,2 

4 8, 7 
1 7' 6 17' 2 0,0 21 A 28 ANOS 16,2 25,0 o. o 

1,1 515 o,o 0,4 7,0 0,4 0,0 
o 4 42 2 4 1 7 

915 1 51 5 
14 1 

40,5 .o 1 o 4,8 915 
161 7 33,3 2 '4 

23 15 19,5 . 0,0 29 A 36 ANOS· 1 2 1 o 25,0 1 3. 3 
1, 5 6.3 ·O 1 O 1 '5 0,4 0,7 5,2 

4 5 46 2 2 16 
1 o' 9 1 7 ' o 16 1 

4,3 34, 8 8, 7 4,3 
57, 1 20 ,8 34,8 2,2 

13 1 3 11 '8 18,4 
1,8 37 A 44 ANOS 1 3. 7 25,0 

o. 7 519 1 , 5 
5,9 0,4 o, 7 

42 19 o 5 4 o 
1119 1 51 5 

14 o 
o. o 4 5, 2 0,0 

33,3 o lo 9,5 
0,0 21.8 010 2018 45 A 52 ANOS 1 2, o o lo 2617 
0,0 71 o 010 1 18 5,2 o, o 1, 5 

2 1 3 25 4 1 
4. o 1 2 1 o 9,2 1 8,0 1 3 

4,0 16 , o 4,0 
2, 3 14,3 12 1 5 52,0 

2510 26,7 519 
o ,'7 o ,4 1,1 53 A 60 ANOS 11 '1 

0,4 1, 5 0,4 4,8 
J o 3 14 2 1 

21 14 5 '2 5 o 
71 1 21 ,4 o, o o lo 14' 3 3,4 010 1215 35,7 1 3, 3 5.9 

o;o 111 o,o 
0,4 1,1 61 OU + ANOS 4,3 

. o 1 o o' 7 1 '8 

11 7 4 15 1 7 87 7 24 2 71 

6. 3 32,1 2, 6 819 1 001 o TOTAL 
J¡J. 2 1 15 5,5 

% 
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TABELA 111.2.5. - SEXO X CULTURA 
QUE TRABALHA - REGIAO 2 

~ CANA MILHO CAFE RA AMENDOIM ALGO DilO ARROZ OUTRA TOTAL 
% 

27 2 1 
FEHININO 32. 1 2,~ 

5 43 3 3 84 

2 3 ' 1 
1 • 2 6,0 51 • 2 3.6 

50' o 61 7 
3.6 31 'o 

1 o' o o' 7 o ' ~ 
29,4 49 , ~ 42,9 1 2 '5 

1,8 15,9 1,1 1,1 

90 2 1~ 12 44 
MASCULINO ~ 8, 1 1,1 

4 21 18 7 
71 5 6.~ 23,5 

76' 9 50,0 93.3 70,6 
2,1 11 '2 69,0 

33' 2 o •. 7 5,2 4,4 
50,6 57' 1 87,5 
16' 2 1 15 7. 7 

• TOTAL 117 ~ 15 17 87 7 24 271 
% ~3,2 1, 5 5,5 6,3 32' 1 2,6 8,9 100' o 

Pode-se observar que, dos trabalhadores agr'•colas · d pesqu•sa os, 

obteve-se casualmente 69% de homens e 31% de mulheres. A mao-de

obra feminina a epoca das entrevistas era utilizada principalmen 

te nas culturas de algodao (51,2 %) e de cana (32,1 %) , mas também 

participava em outras culturas como milho, café, arroz e outras 

em menor escala. A mao-de-obra masculina concentra-se principa~ 

mente na cultura de cana-de-a!;Úcar (33,2 %) da amostra e, emmenor 

escala (16,2%), participa na cultura de algodao. A participa!;ao 

da mao-de-obra masculina em outras culturas é sem nenhuma expre~ 

sao, devido principalmente a mecaniza!;aO das culturas de cereais 

senda que a opera!;ao de máquinas e implementos agrícolas é traba 

lho essencialmente masculino,mas recruta um trabalhador diferen 

ciado deste que compós a amostra. O trabalho feminino é mais dis 
tempor~ ponível nestas regioes de policultura para os empregos 

rios de curta dura!;ao, muito demandados por empregadores de po~ 
te pequeno e médio e para lavouras mecanizadas que necessitam de 

servi!;OS complementares extemporaneos. 

tambe
-m as informa!;oes obtidas nas entrevistas 

Os dados refor!;am 

b f 
- ia dos trabalhadores da Regiao pela lavoura de 

so re a pre erenc 

1 d
- d t ·mento da cana. As mulheres que, em geral ,podiam 

a go ao, em e r1 
• 

1 
odao enquanto os homens aceitavam o traba 

optar escolh•am o a 9 • te apresentava perspectivas de maior tempo 
lho na cana porque es 
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de emprego continuo , visto que a colhe 'lta 
rápida, de algodao é 

enquanto o corte e plantio d 
a cana é mais duradouro,princ i palmen 

te nesta Regiao, ondea área d 
1 

• 

p 1 i ad a. e cu t1vo canavieiro está sendo am 

Este tipo de comportamento d b . 
o tra alhador 1ndica que, ao contrá 

rio do que colocam certos analistas · - · 
e mu1tos empresar1os o assa 

lariado rural nao tem especial pr d'l - 1 -
e 1 e~ao pe a sensa~ao de auto 

nomia e 1 iberdade que o trabalho volante lhe daria. Na ve r dade, 

todo discurso dos trabalhadores entrevistados convergia se mpre p~ 
ra urna aspira~ao de emprego fixo, estável, que eliminasse as in 

certezas próprias do volante. Mesmo no conte x to de escassez de 

mao-de-obra e respectiva concorrencia pelos trabalhadores disp~ 
níveis, estes sao os que menos ganham tanto em termos de aumento 

absoluto do salário quanto de melhores oportunidades de trabalho. 

Na verdade, a barganha por melhores salários é conduzida e quase 

integralmente aproveitada pelo empreiteiro, pr i ncipalmente na Re 

giao 2, onde ele detém forte ascendencia sobre o trabalhador. E 

o periÓdico conflito para obterem o trabalho que necessitam acir 

ra nos empregadores atitudes de menosprezo e preconceito contra 

o trabalhador agrícola. 

A instabilidade de emprego e também visível na Regiao 2 justame~ 

1 sentam tendencias sazonais te porque as diferentes cu turas apre 

de demanda de mao-de-obra diversas entre si. Observa-se que ap~ 

nas 30% dos trabalhadores pesquisados está há mais de um ano tra 

a mesma empresa (empreendimento ou emp reiteiro) senda balhando para 
a- d masculino e 7,5% do sexo feminino. Configura-se no 22,5/o o sexo 

'd de de estabilidade é mais perseguida vamente que a necess1 a p~ 

¡ e n t e p o r d e t e r e m a r e s p o n s a b i 1 id a d e d o los homens, muito provave m 

sustento fami 1 iar, enquanto 0 trabalho feminino entra como um in 

- · ou, ainda, porque as ofertas de cremento a renda domeStiCa. e m 

traba o arrematadas pelos prego estável senda mais atraentes sa 
f - cia dos empregadores, em detrimento 

!hadares que gozam de pre eren 

ta mbém é considerada mais instável, improduti 
da mulher que aqui 

va e problemática. 

eflexoes é o que indica o extremo 
ue refor~a estas r 

Outro dado q estavam no mesmo 
. - dos trabalhadores que 

oposto, 1sto e, ulheres e 17,2 % eram homens. Por 
- 11 7% e ram m 

há menos de um mes, ' . . 
0 

tempo continuo de trabalho 
. e dim1nu1 

na medida em qu - . d mao-de-obra 
participa~ao relativa a 

emprego 

na 
tanto, 

mesma empresa aumenta a 
fe 
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minina e diminui a da masculina. 

Os trabalhadores entrevistados 

que variavam entre 13 
nesta Regiao apresentavam idades 

e 72 anos, estabelecendo-se uma média de 
35,7 anos na amostra. Entretanto 

• a aleatoriedade empregada no procedimento de campo, 

o chefe da famíl ia foi 
assim como o f d ato e que emcadadomicílio 

s~mpre o principal informante, pode cond~ 
zir para um viés quanto 

a caracteriza~ao da popula~ao trabalhado 
ra. A amostra total foi composta d . 

, em gran e parte, por JOvens me 
nores de 20 anos (23 ,2%) e de 29 anos (90%). Os entreví stados co~ 
idades superiores a 50 anos nao somaram 15% da amostra, provavel 
mente porque nao se encontram empregados como trabalhadores br~ 
~ais sendo dependentes da família ou exercendo atividades inter 

mitentes mais leves, soba forma de 11 bicos••. 

Os trabalhadores situados em faixas etárias abaixode36 anos sao 

disputados pelas duas culturas que mais empregam mao-de-obra bra 

~al na regiao - a cana e o algodao. A cana, segundo a amostra, 

absorve urna quantidade ligeiramente maior de trabalhadores com 

idade superior a 50 anos, embora a maioria dos entrevistados in 

dicasse preferir a cultura de algodao a cana. lsto porque estan 

do em colheita, o algodao oferecia melhor ganho diário do que a 

cana em época de plantio, explicando assim sua maior atra~ao so 

b re o m e re a do de m a o-de-o b r a na o e a S i a o . E S t a e o m pe t i t iv i d a de na o 

é maior em termos absolutos nesta amostra, porque uma parcela con 

siderável dela (29%) foi composta por trabalhadores quetinhamsi 

do recentemente empregados por uma usina da Regiao, que estava 

recrutando agressivamente mao-de-obra no mercado local' porque se 

encontrava em implanta~ao operacional. 

O me smo tipo de comportamento verificado na 
Portante, ocorre 

a concorréncia pela mao-de-obra, a concep~ao 
giao 1, em que 

que o trabalho 
~ 1 pode ser executado por qualquer tipo agr1co a 

uparao com os limites de explora~ao 
trabalhador e a despreoc y 

O recrutamento nao criterioso, que 
for~a de trabalho levam a 

_ aria i s de administra~ao de pessoal 
observa parametros empres 

rao do trabalhador. 
tampouco a preservay 

Re 

de 

de 

da 
-nao 

nem 

· adas o trabalhador agrícola tem uma 
Em ambas as Reg i oes pesqu 1 

S ' . • • -
se inici~ mu1to cedo, a1nda na 1nfan 

. ~ . ocupacional que ~ ~ 
traJetor•a 

0 11 
anos de idade. Esta e outra das praticas 

cia por volta dos 1 1 -' teriores de rela~oes do trabalho no 
remanescentes de modelos an 
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meio rural, nos quais a 
unidade de produ~ao 

familia, que distribuía era constituida pela 

h 
entre crian!;as adultos mulhe res e omens as tare fas e . ' e ido sos, 

Xlstentes 
cultural e socialmente d .. _ ' segundo padrees determinados 

e d1v1sao d 
dades e dos ganhos del d . 0 trabalho, das responsabi 1 i 

a a Vlndos. Como . · d a m a 1 o r i a d - · propr1a as pelo sistema as prat1cas 
capitalista de produrao 

a 

objetivou a preserva!;ao dos u ~ , esta também nao 
. sos e costumes do trabalhador, cons 

titu1ndo-se, antes, um meio d 
e extrair mais trabalho a baixo cus 

to, mediante um aparente respeito a tradirao d 
sional izante da ~ e ucacional e profi~ 

família trabalhadora. 

A intensidade de utiliza!;ao do trabalho infantil e outro indica 
dor que por um lado, refor!;a a caracteriza!;ao da escassez de mao-
de-obra bra~al .. 1 . agrlco a e, de outro, que a presen!;a das agroindús 
tr1as dotadas de mais modernas tecnologías d e os grandes empree~ 
dimentos agropecuários que refletem a alta concentra~ao de ca 

pital nao trouxe, em seu bojo, o aperfei!;oamento das rela!;oes do 

trabalho, das condi~oes em que o trabalho - 1 • e rea 1zadoedos meios 

de reprodu~ao da for!;a do trabalho. 

Pelo contrário, quase como se quisesse grotescamente parodiar as 

dramáticas descri~oes de Engels sobre a classe trabalhadora da 

Inglaterra na Revolu~ao Industrial, o quadro das condi~oes de vi 

da e trabalho dessa mao-de-obra, que serve aos que poderiam ser con 

sideradosos 11 setores de ponta 11 do capitalismo agropecuário brasi 

leitor,apresenta os mesmos fortes tra!;OS de explora~ao: o traba 

lho infantil e feminimo, mais dóceis e subalternos, ampliando a 

for~a de trabalho insuficiente para as metas de crescimento e ex 

pansao; 0 rebaixamento do valor do trabalho em geral e des tes 

dois, ainda em mais baixo nível; as jornadas estendidas conforme 

as necessidades da produ!;ao; a falta de qualquer garantía ao tra 

balhador para a situa~ao de desemprego, invalidez, morte e velhi 

ce. 

Esta falta de responsabilidade social da empresa capitalista as 

sume características antropofágicas nos casos em que, apoiada p~ 
. · al izadas da Legisla~ao Trabalhista, el a nao 

las normas inst1tuc1on 
1 

de manter o trabalhador vivo. E, como se a 
assume sequer o pape . _ 

f 
capaz de reproduz1r-se por gera~ao espon 

for~a de trabalho osse _ 
- . . b lhador reduzindo drasticamente seu prazo 

tanea, an1qu1la otra a ' _ . . . _ . 
-

1 
em condi!;ao-l1m1tedesobrev1vencla, Urna 

de vida útil ao mante- 0 
_ 

• 11 
0 

trabalhador esta nesse ingresso preco 
das formas de 11 consumlr 
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ce num ambiente de t b 1 ra a ho hostil ex . 
urna crian~a em de ' cesslvamente exigente para 

senvolvimento . 
d 

f' . ' cuJas condi~oes 
e 1c1entes pelo baix _ 

o padrao de vida tÍpico da 
tence. Nas amostras pe . 

squlsadas, mais de 60%dos 
me~am a trabalhar antes d 

físicas já sao 

classe a que per 

trabalhadores co 
. os 11 anos de idade 

ta l1 dade (ma ¡ s de 90 ~) e prat i camente ato 
o antes dos 14 anos. 

Por mais generica que 
- seja esta característica da popula~ao ela 

nao e considerada 1 ~ norma e muit o menos satisfatória pelos pr_o 
prios trabalhadores Tanto . · que todos se referem a um projeto de 
v1da para os filhos ou irmaos . ma1s novas que exclua essa f' · 1 · - . _ pro 1 s 
Siena IZa~ao na Infancia subst't. d -• 1 u1n o-a pela escolariza~a-o 
1 

~ reg~ 

ar. Mesmo aqueJes que r ¡ · · ea IStlcamente percebem as poucas chan 

ces de que as crian~as da familia nao venham a ser também traba 

lhadores bra~ais insistem na necessidade de que elas alcancem, 

pelo menos, a escolaridade formal mínima e sejam mantidas fora 

do mercado até os 14/16 anos de idade: "quando pelo menos já P! 

gou carpo para segurar um podao e a pele da mao é grossa para 

cana nao cortar••. 

a 

Muitos dos entrevistados mais idosos, da faixa acima dos 50 anos 

de idade, chegam a fazer urna certa apología do trabalho infan 

til. Seria a forma de transformar a crian~a em adulto, indicar

lhe o caminho para a vida reta e séria, evitar que se transformas 

se em 11 vagabundo, fraco de caráter 11
, educá-lo para a realidade. 

Entretanto, nao consideram que o emprego regular, assalariado, 

tal como se verifica atualmente, cumpra este papel pedagógico do 

trabalho. Este deveria ser, na acep~ao destes trabalhadores, um 

tipo de trabalho diferenciado, voltado para a forma~ao do indiví 
f 

11-

duo, poupando-o do desgaste físico, permitindo-lhe a requencia 

a escala e que estimulasse o desenvolvimento de suas potencial i 

dades. Alguns entrevistados associam esta figura do trabalho edu 

cativo a urna imagem idealizada da época do colonato e das condi 
- · ta-r'1os rurais na qual o pai levaría os 

~ces dos pequenos propr1e • 

f
'lh b lh para ensinar-lhes a profissao e transmitir-l·hes 
1 os ao tra a o 

. ~ . e-tices e morais básicos, nunca para apropriar-se 
OS prinCipiOS 
efetivamente da parcela de trabalho que eles real izavam . 

- do passado quanto as do futuro ( 11 meu fi lho 
Tanto as idea 1 i za~oes 

vou deixar erguer um facao") configuram a 
vai ser doutor, nunca 

- coma própria condi~ao enquanto trabalha 
profunda insatisfa~ao 
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em lidar com jovens adultos, na faixa de 16 a 20 anos, os quais, 

embora fortes, costumam ''encostar 
0 

carpo'',,, "t •• 
perder o respe1 o , 

"nao aceitar a autor ida de", "nao acatar ordem", porque tem lla ca 

bec;a quente" ou nao foram educados para o trabalho como as ger~ 
c;oes anteriores. t muito comum que os país pec;am aos fiscais ou 

empreiteiros para trabalharem junto dos filhos pequenos ou j~ 
vens, nao apenas para protege-los como também para coagí-los com 

sua autoridade, evitando que abandonem o trabalho, sejam indisc~ 
plinados ou criem qualquer tipo de conflito. Explicando seu mét~ 
to de supervisao do trabalho da turma, um fiscal de agroindústria 
afirmou: 

11
Se é crianc;a ou rapazola e eu vejo que tá 11 amolecen 

do", deixando de cumprir, fazendo errado, eu nem olho 

-na cara dele. Com ele eu nao quera conversa, pra mim a 

responsabilidade dele nao é a do trabalhador. Eu vou 

direto no pai. Por isso nao aceito gente muitonova sem 

ter 0 pai junto. Porque, se o pai se dá o respeito, a 

fa Jar. Ele mesmo já chama a atenc;ao, gente nem precisa 

dá um "cascudo 11 e resolve sem criar caso pra gente . A 

gora, - - ou 11 se faz de bobo", se 0 pai também nao ve, 

chego e dou 

ni no 1 á 

urna "prensa": como e seu Mané ? olha o 

le que se vire( ... ) Agora, E, pronto, e 

e u 

me 

se 

também ele nao reso ve 1 q ue as vezes tem uns garoto 

rebelde .. · h · em dia ninguém mais -até meninaque OJe 

respeita pai ~ também eu marco em cima e mae -' a 1 de 

le. Porque, se ele nao resolve o problema dos f i 1 hos, 

náo é prá mim que ele vai 
- - ? 11 passar, nao e · 

Neutra ocasiao um grupo de fiscais de outra agroindústria 

d O mesmo tipo ve-se discutin o 
de problema como proceder 

rebeldía dos mais jovens a indisciplina e 

tegórico: 

e um deles foi 

e O Pai que faz_, eu só estou Já pra ver otra 

"Educac;ao sabe controlar, entao ele 
se o pai nao 

balho. Agora, - rve nem prámandarnos 
r ue, se nao se -

também cai fora po q d Olha o Zé, aqueJe e 
- o serve para na a. 

filhos, entao na b disciplinar. Os filhos p~ 
. que sa e 

Um exemplo de pal _ - nhum trabalho. Mas ele 
nao da ne - "nhos que d 

dem ir ate soZI gente estava cortan o 
Urna vez a 

deixa por menos.- mar. t um pomar lindo, 
nao - . Já tem um po 

da Colonia e perto 

de te 

com 

ca 

etorid.de


249 

dor e com a forma de sua inicia~ao 
fa~ao esta que se multiplica em no mundo do trabalho. lnsatis 

em que, apesar de ter projetado 

dor acaba por colocar os filhos 

angústia e impotencia nos casos 

de forma diferente, o trabalha 

menores na lavoura consigo, por 
que nao existe outro meio para e 

ompor a renda familiar de que ne cessita. 

Em todas as situa~oes b 0 servadas, fica bastante claro queacrian 
~a e o adolescente só e t-

s ao trabalhando por necessidade economi 
ca, visto que mesmo as famílias em p"1ores d" -

con 1~oes sempre proc~ 
ram poupa r os f i 1 hos do emprego precoce e do traba 1 ho na 1 avou ra. 

As crian~as e os jovens trabalhadores, por sua vez, além de ex 

plicitarem a mesma insatisfa~ao, manifestam com maior veemencia 

o objetivo de abandonar o trabalho pa r a cursar a escala. Esta e 

vista como o Único caminho viável para a ascensao social e o pr~ 

meiro degrau dela é aqueJe que separa o trabalhador bra~al na la 

voura dos outros tipos de emprego, principalmenteosurbano-indus 

triais. Todos projetam atingir o nível máximodeescolaridade que 

poderia significar passos mais ráp i dos nessa escalada, que os a 

fastaria de um tipo de trabalho que é genericamente avaliado co 

mo negativo. 

Mas, assim que a crian~a penetra no mundo do trabalho, rapidame~ 

b "l"d d · 1 e ocupacional através da educa te o projeto da mo 1 1 a e soc1a 

~ao se esvai. Seu salário, incorporado a renda doméstica, deixa 

d .. ¡ · 0 eventual para constituir-se numa e ser um aux1 1 necessidade 

d f .. 1. A langa jornada de trabalho, que permanente a amt ta. _ atinge 

· d do tempo despendido na locomo~ao e o can 12/13 horas, em vtrtu e ~ . _ 
trabalho estafante e mas cond1~oes 

sa~o físico provocado por um 
11 

- . d m no até mesmo, de al imenta~ao tmpe e - • 
de frequentar os cursos no 

cidades oferecem na rede oficial turnos que algumas 
discurso do jovem trabalhado_r 

go, aos 16/17 anos, 0 

. de vida como urna aspira~ao 
ele se refere ao projeto . - · 

f " lhos ou os trmaos ma1s s futuros t repassando para o 

tivo de efetivá-lo. 

de ensino. Lo 

se inverte e 

do passado, 

novos o obj.!:_ 

tao tranqUilamente como aparenta 
é sublimada 

Esta frustra~ao nao como esta. Há indícios de 
- fria e sintética 

ser numa descri~ao e mesmo de atitudes de resis 
1 individual 

revolta a níve d profunda . sao geralmente mascara as 
as quats 

- • .. 1 co 1 e ti vo • b 1 d · d · tencta a ntve indisciplina e re e 1a os J~ 
- enéricas sobre a 

las explica~oes 9 referem a maior 
sempre se 

vens. Os fiscais de turma 
dificuldade 



carregado de Jara . nJa que até cai ¡ -
Porque o peda~o d pe o chao e apodrece. 

o pomar os p . -
para a usina. - roprletarios nao arrendou 

Entao tem t d u o cana em volta -
e o pomar que a famrl. e so a sede 1 la guardou M 1 - pra passar as férias. 

as e es nao vem nunca 
e as frutas cai de podre. t urna 

verdadeira judia~ao. A 
·de m de na gen te sabe ' a g ora a gen te te m o r 

o mexer, nem que cair urna laranja por cima da 
cerca, nem que rolar no teu pé. Deixa lá que nao é da 
usina, nao pode pegar. Pois um dia que a gente tava cor 
tanda a menina d z-0 e, aqueJa magrinha 
deve estar com uns 14 a ' 

11 assinzinha 11 

' 
nos, até parece menos porque tem 

um jeito fraquinho. Nem deu tempo de eu perceber . Daí 
há pouco já estavam voltando, ainda mastigando urna ban 
da da laranja. Pois o Zé nao conversou, chegou na meni 
na e deus uns par de bofetao a1·1 mesmo, na cara, com 
todo mundo vendo que era pra ela criar vergonha e ·todo 

mundo ver que ele olhava a filha e exigia boa conduta 

no trabalho. Nem foi preciso eu faJar, eu nem tinha pe~ 

cebido, só na hora que ela tava voltando. Podía até dei 

xar passar, fazer que nao vi. Mas ele nao ... ele foi 

e resolveu. Entao um homem assim dá prá confiar, 

que nao é pelo valor da laranja, mas pela ordem. 

um pai assim trazos fi lhos pra trabalhar mesmo, 

guém deixa passar. Assim dá pra trabalhar, se nao 

po_r:_ 

En tao 

nin 

do 

jeito como os mo~os fazem a gente fica sem moral na tur 

ma 11
• 
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Do lado dos jovens trabalhadores, a resistencia assume vários as 

pectos: na Regiao l, é a profunda revolta com que respondem a 

gressivamente que nao sao llbóias-frias 11
: 

11 eU como quente, se nao 

for quente prefiro passar odia sem comer; nao gasto desse nome, 

isso só se usa aqui prá xingar o outro e é xingado pesado, pra 

partir prá briga mesmo 11
• Há as freq~entes hi s tór i as de fuga de 

• d . f 11 adolescentes, assim como as a1n a ma1s requentes das tentativas 

frustradas de conseguir emprego em outras atividades, na própria 

empresa agroindustrial ( 11 office-boy 11
, aprendiz da indústria, en 

sacador, frentista), ou nos demais empregadores d.a Regiao (indús 

trias, comércio e servi~os urbanos, servi~os públicos da Prefei 

tura). Na Regiao 2, as histórias de vida de muitos pais de famí 

lia contem 
0 

episódio mareante do filho adolescente oujovem , que 

- · · t · a-vel de conflitos no lar e no trabalho, 
cria urna ser1e 1n erm1n 
até que abandona ambos sem maiores explica~oes ou notícias. vá 
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rios jovens entrevistados deixavam bem claro que, se fossem obri

gados a acompanhar os pais no trabalho ”na roça11, reagiríam vio

lentamente. Algumas moças alegavam preferir os empregos domêsti

cos e mesmo a prostituição ao trabalho braçal na lavoura.

Em dois grandes conjuntos habitacionais na periferia de Assis,

a maior cidade das constituintes da Região 2, nos quais a quase

totalidade dos moradores era constituída por famílias de trabalha

dores volantes, durante as entrevistas surgiram espontaneamente

informações dos pais angustiados sobre os filhos adolescentes.

Recusando-se às condições que consideravam humilhantes de traba

1 ho , os jovens passaram a formar "gangs", envolvendo-se com as

saltos, roubos de carros e tóxicos. Os saldos desse revolta eram

bastante palpáveis: nas duas comunidades havia um número extre

mamente alto de casos de jovens recolhidos ã FEBEM como infrato

res, "aco i t ados" po r pa ren tes porque estavam sendo procurados pe

la Polícia ou por desafetos e, até mesmò, de adolescentes assassina

dos em condições pouco esclarecedoras.

Evidentemente não se pretende atribuir todos os malefícios so

ciais existentes às precárias condições de vida que formas espo

liativas de trabalho impõem à maior parte da população trabalh^

dora brasileira. Entretanto, o quadro da qualidade de vida do a_s

salariado rural está ainda mais fortemente demarcado pelas cond_i_

ções nas quais vende sua força de trabalho. Isto pode ser obse£

vado em ambas as Regiões estudadas, quando se verifica o número

de pessoas que precisam trabalhar para manter a un idade familiar.

0 tamanho das famílias pesquisadas na Região 1 variou de 1 a 18

pessoas, predominando os grupos familiares constituídos por a

8 pessoas (66,2%), o que significa um tamanho médio de 6,6 pes_

soas por família, que nao variou entre as subamostras de cada u

sina, constituindo uma característica dessa população.

0 resultado na Região 2 não difere, ou seja, o tamanho das famj_

lias amostradas indica uma média de aproximadamente 6 pessoas,

predominando unidades familiares compostas por 5 a 8 membros,que

constituíram 53,7% da amostra.

A comparação entre a distribuição da amostra nas Regiões 1 e 2,

por tamanho de família e a quantidade de trabalhadores, resulta

em :
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Região 1

de 6,6 componentes.

25,1% das famílias com 3 t raba1hadores ,

22,2% das famílias com 4 t raba1hadores, e

1 5,3% das famílias com 5 t raba1hadores, gerando uma média de
3,5 trabalhadores por un i dade fam i1i a r, com um tamanho médio

Região 2

. cerca de 80% das unidades familiares que contam com 3 trabalha

dores têm um tamanho de 4 a 9 pessoas;

. 4 0 % das unidades familiares que contam com 2 traba 1hadores têm

um tamanho até 3 pessoas;

. as unidades com 5 trabalhadores, que constituem apenas 12% da

amostra, concentram-se em faixas de tamanho de família supe

riores a 6 pessoas, gerando uma média de 3,1 trabalhadores

por unidade familiar com um tamanho médiode5,9 componentes.

As condições salariais oferecidas pelo setor agrícola de ambas

as Regiões são precárias, pois há necessidade de um número rela

tivamente alto de trabalhadores por família, o qual ultrapassa,

muitas vezes, a metade do grupo familiar. Isto ê, mais de 50% dos

componentes dos grupos familiares que participaram das amostras

das duas Regiões estavam engajados no mercado de trabalho do S£

tor agrícola. Este ê um dado importante na medida em que indica

que, embora o trabalho agrícola seja considerado a pior opção

profissional, esta população nao apenas não conseguiu evadir-se

do setor, como está tao integrada nele, que dificilmente poderá

obter outro tipo de oportunidade de emprego. Um dos fatores de.

terminantes deste engajamento está justamente na influência real

que a família exerce sobre a orientação profissional de seus com

ponentes, mesmo quando se explicita um projeto diverso.

0 vínculo familiar funciona como elemento de integração do indj_

víduo no mercado de trabalho. As decisões sobre a escolha ou tro

ca de empreiteiro ou usina onde trabalhar são tomadas normalmeji

te pelo chefe da unidade familiar (quase sempre o pai, ou o f_i_
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1 ho mais velho) e abrange todo o grupo.

Aparentemente, o pai tem papel preponderante nessas escolhas, ca

so os fi Ihos sejam solteiros, mesmo que todos estejam trabalhan

do regularmente, inclusive a esposa. A obtenção do emprego para

si ou para os familiares depende basicamente das relações infor

mais que o indivíduo mantém na comunidade.

Da mesma forma, as informações sobre os preços de diária e emprei

ta, as condições de transporte e trabalho, a qualidade da assis

tência médica da usina, ou dos serviços e favores prestados pelo

empreiteiro são trocadas nos grupos de vizinhança, nas rodas de

amigos e, p r i nc i pa 1 men te , entre os parentes. A eficiência destas

relações é tão comprovada que mesmo as agroindústrias de grande

porte utilizam os mesmos modelos para recrutar essa mão-de-obra.

Os contatos não são formalizados, o ato de recrutar e admitir es

tã difusamente colocado numa conversa do fiscal no "boteco” ou

do motorista no "ponto”, os escritórios de recrutamento das usj_

nas nas cidades fornecedoras de mão-de-obra são chef i ados po r ex-

empreiteiros conhecidos na comunidade.

As listagens nominais dos trabalhadores braçais de uma usina sem

pre mostram a presença constante de extensos grupos familiares.

0 atestado de antecedentes mais valioso para o emp regado r (emprej_

teiro ou empresa) ao contratar um novo trabalhador é a indicação

de um parente considerado bom empregado sobre a capacidade de tra

ba 1 ho e a qualidade do caráter do candidato.

Configura-se, portanto, o contexto familiar funcionando como i n s

trumento de integração do indivíduo ao mercado de trabalho e de

controle de sua ação nos parâmetros estabelecidos pelo esquema

de dominação do trabalhador vigentes nesse meio. Outros indicadc)

res que explicitam objetivamente as condições nas quais se efet_i_

va essa dominação são as características de salário, renda, mora

dia e consumo desses trabalhadores.

Na Região 1, a predominância das agroindústrias canavieiras e de

terminante dos níveis salariais vigentes. Conforme dados levanta^

dos durante a safra 80/81 * , obteve-se a tabela a seguir, na

No período, o salario mínimo viqente era de Cr$ 8.46^,80 
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qual se verifica que mais da metade da amostra ganhava entre Cr$

Cr$ 1. 501, 00 e Cr$ 2.500,00 semanais, o que coloca o ganho médio

semanal em C r $ 2.187,11 *

TABELA 111.2.6. - GANHO, POR USINA - REGIÃO 1

GANHO

USINA
1 2 3 4 TOTAL

4

ZERO A 1000
12

37,5
>1,7
2,9

13
40,6
10,0
3,1

5
15,6
6,0
1,2

2
6,3
2,0
0,5

32
7,7

1001 A 1500
24

38,1
23,3
5,7

30
47,6
23,1
7,2

7
1 1 .1
8,3
1,7

2
3.2
2,0
0,5

63
>5,1

1501 A 2000
22

>7,1
21,4
.5,3

47
36,4
36,2
> 1,2

41
31.8
48,8
9,8

19
14,7
18,8
4,5

129
30,9

2001 A 2500
18

20,9
>7,5
<i,3

19
22,1
14,6
4,5

19
22,1
22,6
4.5

30
34,9
29,7

7,2

86
20,6

2501 A 3000
15

22,4
14,6
3,6

15
22,4
>1,5
3,6

9
13,4
10,7
2,2

28
41,8
27,7
6,7

67
16,0

3001 A 3500
5

26,3
4,9
1 .2

2
10,5

1.5
0,5

1
5,3
1,2
0,2

11
57,9
10,9
2.6

19
4,5

3501 A «»000
5

29.4
<» .9
1.2

2
11.8
1.5
0,5

2
l 1.8
2.4
0.5

8
47.1
7,9
1 .9

17
4,1

4001 A 4500
1

33,3
1,0
0,2

2
66,7

1.5
0,5

. 0
0,0
0,0
0,0

0
0,0
o.o
0,0

3
0/7

4501 A 5000
1

50.0
1.0
0,2

0
0,0
0,0
0,0

0
0 .0
0 ,0
0,0

1
50,0

1,0
0.2

2
0,5

TOTAL
i.

103
24,6

130
31,1

84
20,1

101
24,2

418
100,0

Os dados foram levantados em ganho semanal, porque esta éa forma habitual
de pagamento dos trabalhadores agrícolas empregados por empreiteiros ou
empresas. Há grande resistência do trabalhador em receber salários mem
sais e usualmente todos os seus cálculos de renda e planos de despesa obe_
decem á periodicidade semanal. Os ganhos referidos são os informados pe_
los próprios trabalhadores, baseados nas últimas semanas que antecederam
o levantamento. Os valores absolutos oscilam porque são ganhos de prodjj
ção, isto é, diferenciados pelas condições de trabalho semana a semana, en_
tretantojas médias checadas com os pagamentos de duas usinas da Região mo£
traram-se coerentes.
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A amostra demonstrou que a diferença de ganho entre as quatro u

sinas da Região e bastante significativa, o que indica a inexis

tencia de uma política empresarial coerente, cada qual utilizan
do estratégias diferentes de apropriação do trabalho e relaciona

mento com o trabalhador:

. Dos trabalhadores entrevistados na Usina 2, cerca de 5 7»A %,

informaram receber um ganho semanal inferioraCr? 2.000,00 e,

destes, 35% recebem menos que a faixa média regional de Cr$

Cr$ 1 . 501, 00 a Cr$ 2.000 , 00 , o que resulta num ganho médio se

manal de Cr$ 2.097,26-

. Na Usina 1, a percentagem dos que recebem nas faixas abaixo

de Cr$ 2.000,00 eleva-se para 69,3%, sendo que destes 33,1 %

estão abaixo da faixa média regional, o que nos dã um ganho

médio semanal de Cr$ 1.968,13’

. Esta distribuição se repete na Usina 3 e indica que 63,1% dos

seus trabalhadores recebem menos que Cr$ 2.000,00 semanais,

destes, entretanto, apenas 14,3% situam-se nas faixas abaixo

de Cr$ 1.501,00, indicando, assim, um ganho médio semanal de

Cr$ 2.080,63•

. Na Usina 4 76% dos trabalhadores es t rev i s tados percebem um S£

lario semanal acima de Cr$ 2.000 , 00 , enquanto 22,8% estão na

faixa de ganho ou abaixo dela, resultando em um ganho medio

semanal de Cr$ 2.649,17. 0 salário médio semanal da Usina é

21,13% maior do que a média da Região, o que lhe dã uma vanta

gem significativa na atração da mão-de-obra. Importa reiterar

que esta Usina emprega o maior numero de trabalhadores na fai

xa etária entre 16 e 20 anos (46,2%) e também nela encontram-

se 34,7% dos trabalhadores que residem hã mais de 5 anos na

casa atual.

Na amostra pesquisada na Região 1, cons i de rou-se o quociente eji

tre a renda familiar e o tamanho da família com a renda "per c£

pita" familiar. Esta concentrou-se na faixa de Cr$ 2.000 , 00 a

Cr$ 3.000,00 semanais, resultando numa renda "per capita" media

de Cr$ 5 . 177,08 .

A diferença de salários pagos pelas 4 usinas da Região determ_i_

nou uma variação entre as subamostras por usina, que demonstra
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que :

na Usina 1 - 60,8% dos trabalhadores está em faixas de renda

entre Cr$ 1.000,00 e Cr$ 3.000,00, indicando uma

renda média "per capita" igual a Cr$ 5.084,23;

na Usina 2 - 55,3% dos trabalhadores está em faixas de renda

entre Cr$ 1.000,00 e Cr$ 3.000,00, resultando u

ma média "per capita" de Cr$ 4.948,32;

. na Usina 3 - 57,1% dos trabalhadores está em faixas de renda

entre Cr$ 1.000,00 e Cr$ 3.000,00 resultando u

ma média "per capita" de Cr$ 5.206,34, e

. na Usina 4 - 67,3% dos trabalhadores está em faixas de renda

entre Cr$ 2.000,00 e Cr$ 3.000,00,com uma renda

"per capita" igual a Cr$ 5.505,64.

Portanto, a forma de obtenção da renda doméstica necessária é um

problema resolvido pelo trabalhador, mediante a utilização de um

número maior de familiares para gerar a somatória de salários in

dividuais capaz de sustentar o grupo familiar. Isto é, para man

ter-se na produção, o trabalhador deve multiplicar entre seus d£

pendentes as condições de ganho que garantam a sua reprodução.

Os trabalhadores entrevistados na Região 2, por ocasião do corte

de muda e plantio de 1982, declararam perceber ganhos semanais

médios de Cr$ 3 .196,00 , o que resultaria num ganho mensal médio

situado em torno de Cr$ 12.784,00, isto é, cerca de Cr$ 800 , 00

superior ao salário mínimo vigente na época. Entretanto, é prec_i_

so considerar que o momento do levantamento apresentava caracte

rísticas inusitadas de concorrência pela mão-de-obra que tinham

elevado os preços das diárias, ainda que por curto período. Os

produtores de algodao necessitavam terminar a colheita em menos

de 15 dias, sob pena de perder grande parte da safra pelo exces.

so de chuvas e havia duas agroindústrias canavieiras num raio de

60 km. intensificando o plantio e dedicando-se aos tratos cultiu
rais da cana, o que estava absorvendo tanta ou mais mão-de-obra

do que no próprio período de safra. Como ocorreu na Região 1, os

informantes baseavam suas respostas nos ganhos obtidos nas ú 1 t_i_

mas 2/3 semanas, os quais tinham ainda reg i s t rado na memor i a . Se

na Região 1 os ganhos médios mantém-se constantes na maior parte 
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da safra, havendo oscilações diarias que sao absorvidas de semana

para semana, na Região 2 esta constância nao existe porque as mu

danças de uma para outra lavoura são muito frequentes. Infeliz

mente, pelo tipo de levantamento realizado, esta diferença foi

apenas registrada quando deveria ser melhor esmiuçada.

As cidades da Região 2 cujos trabalhadores braçais agrícolas a

presentaram maiores salários médios foram Rancharia e Quatã, os me

nores salários foram encontrados entre os “ruríco1 as" residentes

em colônias das fazendas das agroindústrias e na cidade de Tupã.

Embora existam diferenças sensíveis entre as médias salariais

das cidades; todas se estabeleceram em quantias superiores ao

salário mínimo nominal da época do levantamento.

A cana-de-açúcar e o algodão, consideradas as duas culturas de

maior importância regional em termos de absorção de mão-de-obra

e área de cultivo, apresentaram-se também como as que melhores

salários ofereciam. Os salários médios oferecidos por elas supe

ram em 10% (cana) e 5% (algodão) a média salarial regional dos

trabalhadores agrícolas, o que indica que os empregadores busca

vam vencer a resistência dos trabalhadores locais contra o trab£

1 ho na cana oferecendo melhores salários. As demais culturas, e_x

ceto o café, encontravam-se abaixo da média regional, competindo

com salários semelhantes no mercado. Ana 1isando-se as condições

salariais da amostra, independentemente da cu1tura empregadora ou

da cidade de residência, verifica-se:

. que existia uma grande homogeneidade entre os salarios pagos,

uma vez que 67>dos entrevistados concentraram-se em faixas

de ganho entre Cr$ 12.500,00 e Cr$ 15.000,00;

os 22,6% restantes distribuiram.se entre as demais faixas, se£

do mais frequentes as faixas inferiores.

Estes salários eram pagos aos entrevistados principa1mente at r a

vés de diárias fixas (62,6%). Esta prática manifestou-se em qua

se todas as culturas, evidenciando-se a de cana-de-açucar , com

72,4% de seus trabalhadores recebendo diárias fixas. Apenas o aj_

godão d i f e r e n c i o u - s e , pois o numero de trabalhadores por emprej_

ta ou produção (55,1%) superou aqueles empregados por diarias fj_

xas (44,8%) , situação esta característica de uma cultura em ope

rações de colheita.

distribuiram.se
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Embora o pagamento seja feito semana 1mente, como na Região 1, ob

servou-se nesta a incidência de quase 1^% dos entrevistados, que

declararam estar recebendo diariamente pelo trabalho realizado,

situaçao esta que configura o trabalho volante nas suas caracte

risticas mais tradicionais, o qual e muito pouco encontrado na

Região 1. Dos entrevistados, cerca de 6^,6% tinham uma renda fa

miliar situada abaixo de Cr$ ^o.000,00 * , sendo que as faixas

de maior frequência são aquelas que vão de menos de Cr$ 20.000,00

a Cr$ 30 . 000 , 00 mensais, havendo necessidade de pelo menos dois

trabalhadores para perfazer esta renda.

Considerando que 5,8 pessoas é o tamanho médio de família e que

Cr$ 36.988,00 ê a renda média familiar na amostra, tem-se uma

renda média "per capita" de Cr$ 6.377,00 entre os trabalhadores

agrícolas da Região 1.

Os dados de caracterização das condições de trabalho da mão-de-

obra braçal das duas Regiões estudadas encaminham para um proble:

ma fundamental para entender os padrões de relações do trabalho

existentes nesses meios: quais são as características do proces

so de reprodução desta força de trabalho cuja apropriação conf_i_

gura uma situação de s upe rexp 1 o ração dep reda tõ r i a , pa r t i cu 1 a rmen_

te representada pela necessidade de manutenção de estratégias de

s o b r e v i v ê n c i a como a utilização do conjunto da família para maji

ter-se ? é no âmbito das condições de vida do trabalhador que se

pode visualizar o alcance e, principalmente, os limites dessas e^

tratégias. Assim como a orientação do movimento do capital no seji

tido de reforçar aquelas que contribuem para controlar a emergêr^

cia de conflitos sociais, decorrentes da pressão desses limites

e as possibilidades de mudança social, que despontam ao nível da

expressão e das táticas de controle desses conflitos.

No quadro da vivência cotidiana da família trabalhadora do rurj_

cola" é que se constata de modo i r re to rq u 1 ve 1 a característica

singular deste trabalhador que, sendo um assalariado rural, tem

o seu custo de reprodução determinado pelos padrões urbanos. Co^

mo afirma Graziano:

"não se trata de querer privilegiar o local de residen

cia que em si constitui apenas uma característica s£

* Comparação entre a média de tamanho de família (5,92) e a média de trab£
lhadores da família (3,11).
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cundária; mas sim ... que ele (o trabalhador volante)

personifica a união entre o proletariado rural e urba

no na medida em que forçaa convergência dos custos de

reprodução da mao-de-obra entre agricultura e a indus

tria ... (implicando) na unificação do mercado de tra

ba 1ho o que representa uma ampliação da reserva de for

ça de trabalho de toda economia."1

Um dos problemas fundamentais do trabalhador braçal agrícola es

tã em arcar com um custo de reprodução de sua força de trabalho

muito superior aos níveis de remuneração a que estã submetido.Co

mo se viu nas duas Regiões pesquisadas, os níveis salariais gira

vam em torno do salário mínimo, que reconhecidamente ê insuficien

te para simples manutenção do trabalhador, ao contrário do que

sua própria definição conceituai preconiza. Agravando esta condi

ção , os níveis salariais obtidos precisam ser re1 ativizados, na

medida em que, a sazonalidade de emprego faz com que a renda a

nual deste trabalhador tenda a ser menor do que se recebesse r£

gularmente o salário mínimo num emprego estável. Como afirma Sin

ger, a continuidade da relação de emprego, ainda que incluídas

as mobilidades “raciona 1izadoras" do modo capitalista de gerir o

processo produtivo, é indispensável ao ciclo de produção empresa

rial que tem um caráter permanente e, ao mesmo tempo ã reprodij

çao da força de trabalho que o realiza. A viabilidade da reprod£

ção
"pressupõe que o trabalhador entre numa série de rel£

ções contratuais a prazo — que ele alugue casa,ponha

os filhos em escola, faça seguro, compre a prestações —

que requerem um fluxo contínuo de renda. Uma relação

de emprego que se faz, desfaz e refaz em intervalos cu_r

tos e irregulares nao pode constituir uma base adequa.
2

da para a reprodução normal da força de trabalho”.

Por outro lado, a existência de formas diversas de estabelecer foj^

mal e informalmente o vínculo empregaticio faz com que, na maioria

das vezes, o trabalhador nao usufrua dos Direitos Trabalhistas vj_

gentes, como: domingo remunerado, 25% sobre as horas extras, fé.

rias, 139 salário, os quais constituiríam ganhos adicionais, dos

quais ele estã privado ainda que a Lei se lhes o garanta.

GRAZIANO, S. - op. cit.,p. 139.

SINGER, P. - op. cit., p.2.
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Refletindo a hegemonia patronal, o trabalhador agrícola ê forçado

ã intermi tência de emprego, como característica intrínseca à rela

ção do trabalho estabelecida, a qual não lhe permite adquirir os

direitos que a continuidade do relacionamento transformaria em fa

to consumado e garantido. Com isto, as garantias, embora precã

rias, estabelecidas pelo Estatuto do Trabalhador Rural em 1963,as

segurando condições mínimas para reprodução da força de trabalho

foram anestesiadas por práticas de administração e organização do

processo produtivo que eliminavam a permanência das relações do

t ra ba 1ho.

Provavelmente, é neste ponto que começa a se dar o questionamento

dos padrões de relações do trabalho concretamente vigentes: do la

do do trabalhador desenvolve-se difusamente a percepção da injus

t i ça social que o coloca como assalariado para resolver sua manu

tenção e não o admite como tal para garantir-lhe os direitos ad

quiridos pela classe trabalhadora; do lado das empresas, os pro

blemas administrativos oriundos dessa "contradição" aceita como

um acordo tácito, avolumam-se em frequência e complexidade, o su

ficiente muitas vezes, para que elas duvidem da eficiência do mo

delo de racionalização que está empregando para obter o trabalho

e o excedente econômico desta mão-de-obra.

Porque o desenvolvimento das forças produtivas nos setores urb£

nos não permitiu que o a s s a 1 a r i amen t o do trabalhador agrícola r£

sultasse num imenso exército rural de reserva e a deterioração

da qual idade de vida, em função dessas condições "anormais" de

reprodução da força de trabalho, comandou a evasão que orig_i_

nou a escassez de mão-de-obra, forçando o capital a fazer conce£

sões e ampliando o nível de consciência de classe do trabalh_a_

dor.

Ao ser colocado como unico responsável por sua manutenção e re

produção como força de trabalho disponível, o trabalhador agr_i_

cola não foi sequer agraciado com os direitos mínimos e já cons_i_

derados insuficientes, usufruídos pela classe trabalhadora. Esta

questão comporta uma longa discussão que extrapola o contexto das

caracterizações que se pretende fazer neste item, mas que tem um

conteúdo po 1 í t i co-i deo 1 õg i co que deve ser explicitado: o assal£

riamento do trabalhador rural foi realizado numa ótica de super

exploração dessa força de trabalho, a qual foi justificada então

pelas diferentes condições objetivas de vida e trabalho e pela

diversidade de suas representações a elas referidas. Isto é, sob 
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o pretexto de conservar uma especificidade deste trabalhador, a

qual passava a inexistir a partir do momento em que foi alijado

da propriedade ou das condições não-capita 1istas ou semi-capita

listas de produção agraria e precisou resolver sua sobrevivência

como qualquer outro trabalhador na sociedade capitalista: venden

do seu trabalho e comprando o alimento e moradia para si e seus

dependen tes .

Em seu artigo sobre a percepção do salário pelo trabalhador agrí

cola, Ligia Sigaud mostra que o capital conseguiu concomitante

mente rebaixar o nível de remuneração do fator trabalho e aumen

tar a intensidade de sua utilização mediante o emprego das for

mas de pagamento baseadas na produção (metros ou toneladas de ca

na por dia), na tarefa (empreita para carpa e cultivo) e no tem

po comprado ao trabalhador (diária). Entretanto, isto não escapa

à percepção do trabalhador. Apenas ele não detém força política

e meios de negociação, na estrutura vigente de re 1 ações sociais,

para questionar o sistema de pagamento, 1 i m i t ando-se a con s i de ra r

as vantagens e desvantagens de cada um, já que a opção eocontro

le dependem exclusivamente do empregador.

“Mas, ao deter o conhecimento do preço do trabalho,

o trabalhador adquire consciência de que a relação de

trabalho é contratual, mesmo que na prática isto não

se formalize nem tenha seus termos de efetivação ques

tionados. No contexto do trabalho ele (o salário) é a

medida do trabalho, e o meio pelo qual o trabalhador

aval ia o desgaste de sua força de trabalho. No contex

to de mercado e a medida de suas possibilidades de con

sumo, de seus gastos com a sua reposição como força de

trabalho. No contexto do lucro ê a medida da disparid^

de entre a riqueza que seu trabalho cria e sua remune

ração" ,3

0 desenvolvimento desta percepção vai até o ponto em que a remu

neração serve como unidade de mensuração do grau de privação i 1 e^

gítima que caracteriza seu cotidiano. Isto ê, a representação das

relações do trabalho para o assalariado rural articula-se com a

ruptura das condições objetivas do esquema de reprodução do tra

ba 1hado r .

3 SIGAUD, L. - op. cit., p. 65



262

Entre as condiçoes que mais caracterizam a precariedade da quali

dade de vida desta parcela da classe trabalhadora estão justamen

te estas, que sao fundamentais para sua manutenção e reprodução:

o problema habitacional e do consumo alimentar.

Em ambas as Regiões estudadas, o fator que funciona como elemen

to de atração e expulsão do trabalhador agrícola de seus empre

gos e basicamente o salario. Fica quantitativamente comprovado

que ele vive nos limites mínimos do consumo necessãrio, logo

quaisquer outros fatores, como tipo de serviço, prestígio social

da função, local de trabalho guardam enorme distancia do salã

rio, como elemento inf1uenciador das decisões sobre emprego. Po

de-se mesmo afirmar que não existe decisão "strictu sensu": a ne

cessidade de ganho é determinante e a opção de escolha é limita

da pelas condições do mercado de trabalho regional e pelos pa

drões de relacionamento de trabalho nele vigentes.

Assim, na Região 1 a presença predominante das agroindústrias de

grande porte, a concorrência que elas estabelecem pela mão-de-

obra, as medidas que assumem para minorar a escassez, a prepoji

derãncia relativamente menor do empreiteiro na intermediação 1£

vam a que os trabalhadores desenvolvam algumas formas mais autõ

nomas de escolha do emprego. A preferência generalizada pela Us_i_

na 4 na amostra pesquisada indica que os trabalhadores comparam

as condições oferecidas e, dentro de limites, conseguem esco 1 her.

Ainda assim, 63,6% dos trabalhadores da Usina 4 consideravam que

sua escolha baseara-se exclusivamente no salãrio mais alto que £

1 a pagava.

Na Região 2, as oscilações de ganho com periodicidade muito cur

ta, em virtude da diversidade de emprego e da presença mais fo_r

te do empreiteiro assumindo pelos trabalhadores as escolhas defj_

nitivas, configuram uma situação diversa quanto a autonomia de

decisão do indivíduo no processo de escolha do emprego, mas rea_

firmam o mesmo fator determinante: o ganho real a ser obtido. A

necessidade mais premente a ser coberta com o salãrio é a da mo

radia. 0 histórico de todas as trajetórias migratórias intra-re^

gionais ou mesmo os fluxos de deslocamento interestaduais sao

justificados pela busca da melhor oferta do binomio casa-traba

Iho. Na Região 1 90% da amostra pesquisada reside nas zonas ur

banas, ou semi-urbanizadas , periféricas ao centro das cidades

sendo que a aspiração de mais da metade dos trabalhadores estã

em residir na zona urbana central.
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Na amostra da Região 2, este dado fica ligeiramente distorcido

porque, intencionalmente, 12,5% da amostra utilizada foi compos

ta por trabalhadores residentes em colônias de fazendas de uma

agroindústria loca]. Entretanto, a proporção de residência na pe

riferia urbana das cidades pesquisadas deve estar entre 90 e

100/6, visto que nesta Região o número de assalariados que vive

na zona rural e insignificante. Isto foi observado no próprio le

vantamento de campo, pois as pequenas propriedades rurais ainda

existentes na Região geralmente nao têm empregados, contratando

um ou outro volante por poucos dias de trabalho, para complemen

tar a atividade do proprietário e sua família. As médias e gran

des propriedades, que se dedicam ao cultivo de grãos e cereais

empregam maior número de trabalhadores qualificados e semiquali

ficados, devido ao nível de mecanização das lavouras, portanto,

também nao fixam os braçais como residentes porque são emprega

dos apenas para tarefas complementares, sazonais e de pequena du

ração. Os empreendimentos pecuários, que geralmente mantêm os

peões residindo na fazenda são absorventes de pouca mão-de - obra

sendo que o empregado tem, neste caso, uma situação estável e du

radoura de trabalho, d i f e r enc i ando-se significativamente do "ru

rícola" pelas condições de vida, nível salarial e relações do tra

ba 1ho mantidas.

As agroindústrias são as únicas empregadoras da mão-de-obra dj_

versificada: residente e não-residente. En t ret an to, os projetos

mais recentes de destilaria de álcool em implantaçao, que são

os mais numerosos, mostram acompanhar a tendência da Região cori^

tratando mão-de-obra volante, através de empreiteiros, a qual e^

tã em sua totalidade fixada na periferia da zona urbana.

Visualmente a presença dos bairros, vilas e conjuntos habitacio^

nais de baixa renda demarcam na periferia da maioria das cidades

de ambas as Regiões esse 11 i nchamen to11 urbano, onde se concentra

a mão-de-obra braçal agrícola e os trabalhadores desqualificados

que se empregam nos demais setores de trabalho. Como a economia

agropecuária e agroindústria! das duas Regiões é preponderante,

a presença do trabalhador agrícola é sempre muito maior do que

de trabalhadores dedicados a outras atividades configurando, até

em limites físico-geogrãficos, que ele constitui o mais baixo e£

trato s õ c i o - e co n om i co , o mais carente segmento da populaçao Icd

cal. Isto fica evidente pela presença de "favelas" nos arredores

das cidades maiores, assim como pela necessidade que o poder pjj 
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b 1 ico teve de criar ofertas de casas populares incentivado e,

às vezes, até diretamente apoiado pelos empregadores dessa mão-

de-obra, que necessitavam mantê-la disponível na Região.

A preferência do trabalhador agrícola por residir na zona urbana

e uma questão muito discutida sob enfoques diversos:

1. Os mais amplos, que a explicam como resultante das causas es

truturais do processo de assa1 ariamento e não necessitam ser

mais explicitados para o contexto deste trabalho. A expulsão

do trabalhador da terra ocupada para residir e produzir a sub

sistência, remete-o para o espaço urbano onde realiza a repro

dução de sua força de trabalho destruindo as possibi1idades de

manter-se independente das relações com o mercado de consumo.

2. Os menos abrangentes que tendem a radicalizar determinadas o

piniões, ou generalizar condições que são específicas de cer

tas regiões ou setores da economia agropecuária, para esclare

cer que a expulsão do trabalhador tem relação direta eunívoca

com a concentração fundiária e sempre resulta nessa "urbaniza

ção forçada" do homem do campo. Ou para provar que a atração

exercida pelo "modus vivendi" urbano foi eficiente em esvaziar

regiões inteiras, concentrando trabalhadores no entorno prec£

rio das cidades, onde as condições de vida ofereciam o pior

padrão de qualidade mas se realizava a fantasia da mobilidade

social e da passagem para a vida moderna.

Ainda que nao sejam inverdades completas, estas analises devem

ser cuidadosamente referidas às características objetivas do pro

cesso de desenvolvimento das forças produtivas, no seio do qual

essa corrida ao meio urbano se efetivou em cada situação especj_

fica. 0 perigo das radicalizações e generalizações das causas e><

plicativas está em que elas podem ser facilmente apropriadas pa_

ra justificar "cientificamente" todo um conjunto de assertivas

preconceituosas sobre o comportamento do trabalhador, as quais

podem ter o objetivo de reforçar o sistema de dominação social,

através do qual se perpetua o esquema das relações do trabalho

que garantem a manutenção das condiçoes depredatõrias de emprego

dessa mão-de-obra.

Em alguns casos específicos de estudo das características de mo

radia do trabalhador braçal da agroindústria canavieira, verifj 
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cou-se que, mesmo que não houvesse manifesta preferência do tra

balhador pela residência na zona urbana, esta era alardeada e

provocada pelos empregadores, isentando a empresa/empreteiro do

encargo da cessão de moradia, remanescente dos sistemas antigos.

A concessão deste beneficio traz, pela legislação atual, conse

quências arriscadas para a propriedade privada, com a transforma

ção da casa cedida temporariamente em direito permanente do mora

dor e a integração do valor do aluguel à remuneração sob a forma

de salario indireto ou a possibilidade do empregado reivindicar

o espaço de dois hectares para manter uma "roça" de subsistência .

Considerando o valor da terra no Estado de Sao Paulo, acrescido

da certeza de bom retorno do investimento feito em áreas cultiva

das com cana, a perda de espaços da propriedade para manutenção

de moradias pode representar prejuízo considerável. *

Ao enfatizar também a "má-vontade do empregado em ter um estilo

rural de vida, com suas galinhas, o jardim, uma hortinha no quin

tal", a empresa mascara a intensidade com que a ces são de mo r ad i a

permite a superexp1 oração do trabalho. A extensão da jornada, a

prontidão para atender a chamados a qualquer hora e dia, o não

pagamento de horas-extras, o impedimento de escolher o trabalho

ou de reclamar por ficar usualmente com as piores tarefas ou com

as de baixa remuneração, a falta de privacidade pessoal e fami

liar são as queixas constantes dos traba1hadores-residentes. E

las configuram as formas como a empresa pode usar com mais inten

sidade e menor retribuição este trabalhador cativo, o qual detém

plena consciência da exploração e privação que essa condição r£

presenta .

0 que se pode verificar na situação de moradia dos trabalhadores

estudados é que efetivamente a aceleração do a s sa 1 a r i ame n t o foi

uma das causas de sua transferência para a zona urbana, que ad.

quiriu maior intensidade a partir de 1969. Atualmente, as cara£ 

* Em trabalho realizado em 1977/78 em agroindústria canavieira da região de
Ribeirão Preto, configurou-se uma situação bastante esclarecedora deste
problema. A empresa contava com cerca de 800 empregados (agrícolase indus_
triais) residentes em suas colônias de fazendas, que era a terceira gera^
ção de empregados-res i dentes, portanto, remanescentes do sistema de col£
nato. Várias tentativas de desalojá-los, inclusive através de_ demissão,
resultaram infrutíferas, visto que as condições de "urbanização" das colo
nias eram melhores que as da sede do município. A proposta de doar ao Es
tado um terreno da fazenda, com localização privilegiada, para construir
casas financiadas pelo BNH e vendidas com exclusividade a estes trabalha
dores (projeto PROEMP) não surtiu a menor atraçao sobre os residentes, a
pesar do levantamento sócio-econômico da população ter indicado que a maio
ria das famílias tinha condições financeiras, na época, para arcar com a
prestação prevista para aquisição da casa própria.
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teristicas de vida na cidade são consideradas melhores, mesmo

quando são objetivamente precãrias, porque garantem a liberdade

essencial da pessoa e do trabalhador para exercer sua relativa au

tonomia sobre o trabalho e sobre sua vida privada. Mesmo para

quem vive em barracos ou minúsculas casas populares da periferia,

a cidade oferece um conjunto de serviços e equipamentos de infra-

estrutura, que geralmente garante um nível de conforto maior do

que o das casas de colônias.

Os tra ba 1hadores-residentes são unânimes ao afirmar que as con

dições objetivas de insatisfação — como distância da zona urba

na, falta de serviços de infra-estrutura, mã conservação dos imõ

veis e excessivo autoritarismo de alguns administradores lo

cais — fazem com que a cessão de moradia, em vez de incentivar

essa mão-de-obra a se estabelecer junto ã empresa, funcione como

símbolo da carência e subordinação a que chegou o trabalhador.

Abandonado hâ duas gerações o sonho da terra própria, "a rocinha

prã viver e tocar com a família", este jâ nem faz parte do dis

curso espontâneo do trabalhador acerca da condição de moradia.

Pelo contrário, a pressão exercida pela necessidade de resolver

esta questão jã o fez substituir este ideal pelo da casa própria

na zona urbana.

Trabalhadores das faixas etárias até ^0 anos são categóricos em

sua preferência pela cidade, considerando que "nunca na minha f£

mília a gente foi proprietário de terra, sempre teve patrão, po_r

que eu ira querer agora ?", ou " não vou tocar roça depois de coj^

tar cana o dia todo, quero ver televisão, descansar ... afinal a

gente ganha prã comprar o que comer", e ainda que "viver na fazen

da é vida muito atrasada, você não vê ninguém, não fica sabendo

o que acontece, às vezes nao tem nem luz para por uma televisão,

na cidade e tudo melhor: o medico, a farmácia, esta tudo perto,

não fica sozinho naquele fundão sem ter o que ver, só dormir e

trabalhar".

As características da situação de moradia, bem como a p r e f e r ên c i a

pela localização urbana e os motivos desta, não diferenciam os

trabalhadores braçais agrícolas das duas Regiões estudadas. Como

se vê na tabela a seguir, excetuando-se a mao-de-obra i n t e n c i o

nalmente entrevistada nas colônias de agroindústrias da Re

gião 2, a totalidade residia em zona urbanizada ou semi-urbaniza

da, em condições de infra-estrutura e localização que varia 



vam de regulares a péssimas, na opinião dos proprios entrevista

dos .

TABELA II 1.2.7. - LOCALIZAÇÃO DA MORADIA - REGIÃO 2

LOCAL 1 ZAÇAO

CONDIÇÕES

EXCELENTE BOAS REGULARES PÉSSIMAS

ZONA URBANIZADA

2
4,9

28.6
0,9

14
34,1
28,6
6,0

22
53,7
21,4
9,4

3
7,3
4,0
1,3

41
17,5

PERIFERIA
SEMI-URBANIZADA

5
3.1

71,4
2,1

27
16,7
55,1
11,5

65
<10,1
63,1
27,8

65
40,1
86,7
27,8

162
69,2

CONJUNTO HABITACIONAL

0
0,0
0,0
0,0

7
31,8
14,3
3,0

15
68,2
14,6

_ 6,4

0
o,o
0,0
0,0

22
9,4

FAVELA

0
0,0
0,0
0,0

0
0,0
0,0
0,0

1
12,5

1,0
0,4

7
87,5
9,3
3,0

8
3,4

ZONA RURAL '

0
0,0
0,0
OjO

1
100,0

2,0
0,4

0
o,o
0,0
0,0

0
0,0
0.0
o',o

1
0,4

.TOTAL
%

7
3,0

49
20,9

103
44,0

75
32,1

234
100,0

Esta avaliação justifica-se, porque o baixo poder aquisitivo de£

ta populaçao nao lhe possibilita optar por residências de boa q u£

1 idade. São construções precárias, em terrenos exíguos em m í n_i_

mas áreas construídas. A localização em áreas de menor valor i mo

biliário implica dificuldades de acesso, falta de transportes co

letivos regulares, distância relativamente grande dos centros co 
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merciais e de serviços, inexistência de pavimentação e saneamen

to básico.

A despesa com habitaçao, sob a forma de pagamento de aluguéis ou

prestações, tendia nas duas Regiões a absorver em torno de 1/5

da renda familiar. Entretanto, esta estimativa e muito mascarada

pela forte intervenção dos empregadores sobre as condiçoes habi

tacionais das Regiões, o que reforça a importância deste fator.

Em ambas as Regiões, os empreiteiros de mão-de-obra adquirem ou

alugam muitas casas, que são cedidas ou alugadas a preços meno

res aos empregados para assegurar o vínculo de dependência e o

baixo nível de ganho real.

Na Região 1, esta atitude do empreiteiro foi imitada por algu

mas usinas que perceberam que concorrer apenas com a oferta de

salário podería ser uma política suicida e de eficácia pouco du

radoura quando do acirramento da escassez de mão-de-obra. Na Re

gião 2, o surgimento de favelas no entorno das cidades que se ur

banizaram com mais rapidez nos anos 60 e a pressão dos empregado

res junto ao poder público aceleraram a implantação de conjuntos

habitacionais para a população de baixa renda, que se transforma

ram em verdadeiros bairros-dormitõrios de "bóias-frias“.

Se a solução da moradia é mascarada pela intervenção direta ou

indireta do empregador, o consumo alimentar explicita com maior

clareza as más condições de vida desta parcela da classe traba

lhadora. No levantamento realizado na Região 1, observou-se que

os gastos com alimentação giravam em torno do ganho mensal total

de um trabalhador, o que significa que em cada família o traba

lho de uma pessoa era necessário para adquirir o estritamente n£

cessãrio ã sobrevivência física. Na Região 2, pouco mais de 50%

da renda familiar estava comprometida com a aquisição de gêneros

alimentícios básicos.

Estas características são agravadas pelo fato de os ganhos das

famílias pesquisadas serem, na época de ambos os levantamentos,

os maiores na variação anual, visto que havia intensa concorrên

cia pela mão-de-obra e consequente elevação temporária dos salá

rios. Reforçando esta análise, observou-se que, sempre que a ren

da doméstica se eleva, a primeira despesa de consumo a ser acre£

cida é a alimentaçao, enquanto nas fases de desemprego ou rebai

xamento salarial a família trabalhadora reduz a quantidade e q u a 
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lidade dos alimentos consumidos. Isto fica mais claro na Região

1, onde foi possível separar os trabalhadores pelas usinas empre

gadoras, resultando que os empregados da usina que apresentava

os maiores níveis salariais concentravam-se numa faixa de despe

sas com alimentação muito superior a dos trabalhadores das de

mais, conforme indica a tabela abaixo, o que permite afirmar que

o consumo alimentar tem obedecido aos limites de renda e não às

necessidades primárias de subsistência.

TABELA II 1.2.8. - DISTRIBUIÇÃO DO GASTO MENSAL COM CONSUMO ALIMENTAR DOS TRA
BALHADORES DA AMOSTRA DA REGIÃO 1

GASTO COM
CONSUMO^^^^

---- USINA
1 2 3 *i TOTAL

X

ZERO A 2000
1

11.1
1.0
0,2

<1
*•*<,*«

3,1
1 ,0

0
0,0
0,0
0,0

*4
*4*4  , *<

*4,0
1 ,o

9
2,2

200 1 A *<000
8

33,3
7,8
1.9

<i
16,7
3,1
I ,0

7
29,2
8,3
1,7

5
20,8
5,0
1 ,2

2*4
5,7

*400 1 A 6000
13

31.7
12,6
3,1

12
29,3
9,2
2,9

8
19,5
9,5
1 ,9

8
19,5
7,9
1 ,9

*4 1
9,8

6001 A 8000
13

19,7
12,6
3.1

25
37,9
19,2
6,0

13
»9,7
15,5
3,1

15
22,7
1*4,9
3,6

66
15,8

8001 A 10000
21

2*»,*t
20,*4
5,0

3*4*9

23,1
7,2

18
20,9
21 , *4
4,3

19! £

16,8
*4, 1

86
20,6

10001 A 12000
13

25,5
12,6
3,1

10
19,6
7,7
2 ,*»

12
23,5
1*4,3
2,9

16
31 ,*4
15,8
3,8

51
12,2

1 200) A 1 *4  000
5

20,8
*.9
I .2

8
33,3
6,2
1,9

*4
16,7
*4,8
1 ,0

7
29,2
6,9
1.7

2*4
5.7

1 *400  1 A 16000
12

25,5
11,7
2,9

19
<40,4
1*4,6
!»,5

9
’9,1
10,7
2,2

7
1*»  ,9
6,9
1.7

*♦7
1 1,2

MAIS OE 16000
17

2*»,3
16,5
M

18
25,7
13,8
*,3

13
18,6
15.5
3.1

22
31 ,*4
21 ,8
5,3

70
16,7

TOTAL
X

1 03
2*4,6

130
31,1

8*4
20,1

101
2*4,2

*418
100,0

Nas entrevistas qualitativas, observou-se em ambas as Regiões que

a alimentação dos entrevistados baseava-se em arroz e feijão ha

vendo muitas reclamações sobre o constante aumento de preços de£

ses produtos, que ocasionou sua redução no consumo diário, jã que

os ganhos não acompanham o crescimento do custo de vida. A falta

de carne ê enfatizada por todos os entrevistados sendo consumida

em porções mínimas, em média uma vez por semana ou a cada 15 
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dias, dependendo da relação entre tamanho de família e número de

trabalhadores, assim como da ocorrência ou não de problemas oca

sionais, como doenças e acidentes, que podem afetar os trabalha

dores da família responsáveis pela geraçao de renda.

A situação de rebaixamento de consumo alimentar é claramente per 

cebida pelos trabalhadores que apontam que: 

. cada vez mais rapidamente, os salários perdem sua capacidade

aquisitiva frente ao aumento desproporcional dos preços dos

alimentos básicos * ;

. utilizam com frequência a estratégia de redução constante das

quantidades compradas e consumidas havendo, inc1usive,referên

cias a ocasiões em que não é possível repor os alimentos e a

família passa privações parciais ou totais por vários dias;

. tem aumentado a necessidade de optar por alimentos mais bara

tos, de qualidade inferior e menos nutritivos, como a s massas ,

em lugar do arroz e feijão, a batata substituindo carnes em

geral e o chá no lugar do leite e do café.

Quando questionados sobre como poderíam melhorar suas condições

alimentares, os trabalhadores de ambas as Regiões responderam n£

cessitar, em média, um acréscimo de 60% da disponibilidade finaji

ceira para as despesas com este item, o que indica a grande defa_

sagem entre o realmente consumido e o que se percebe como nece£

sário ou desejado. Esta defasagem é reiterada pela atitude do

trabalhador em relação ã alimentação:

. há uma generalizada vergonha em demonstrar a carência de suas

refeições, (o trabalhador, impossibilitado de trazer marmita,

esconde-se dos demais na hora da refeição e só aceita alguma

oferta com muito constrangimento);

as referências aos alimentos desejados (carne, frango, doces)

são feitas com um entusiasmo que permite aquilatar quanto a

frustração do consumo e marcante;

as precárias condições de saúde e a baixa capacidade de tt*£

A época dos levantamentos em campo foi marcada pelo ace^eramento do custo
de vida, notadamente o preço dos gêneros alimentícios básicos.



ba 1ho sao claramente associadas pelo proprio trabalhador a ma

alimentação, informando com frequência sobre a sensação de fra

queza, os sintomas de tonteira e as falhas de coordenação mo

tora, que se intensificam nas épocas de maior privação alimen

t a r .

As precárias condições nutricionais da mão-de-obra agrícola po

dem ser aquilatadas pelos estudos realizados pela equipe da Facu_l_

dade de Medicina de Ribeirão Preto da USP, chefiada pelo Dr.

José Eduardo Dutra de Oliveira1*, que registrou os seguintes dados

em amostra de trabalhadores braçais agrícolas dessa região:

1. A ingestão diária de alimentos distribui-se em:

manhã - 06:00 horas

29,17% dos indivíduos bebe uma xícara de café puro

12,50% dos

1 f i

indivíduos

1ãoz i nho de

bebe um

pão

copo de café com leite e como

6,25% dos indivíduos

de pão

bebe um copo de café e come 1 filãozinho

52,08% dos i nv i d í d uos sai sem beber nada

almoço - 09:00 horas

a r roz diastodo os
feijão

completa o arroz e2 . A “mistura" que

tribuía-se em:

feijão do "bóia-fria" d i s

QUADRO II 1.1. - AL IMENTAÇÃO - "MISTURA"

ALIMENTOS
N9 OE VEZES/

SEMANA
QUANTIDADE 00 ALIMENTC

1NCER100

ba ta t i nha 2 2 batatinhas medias

ovo (fri to) 1 1 ovo

carne de vaca
{frita ou coz i da) 1

1 bife ou pedaço pequeno
de carne

tomate (molho) 1 1 a 2 tomates

1i ngüiça 1 1 porção pequena

sardInha 1 2 sardinhas

** BÕIAS-FRIAS - UMA REALIDADE BRASILEIRA - CNPq - Conselho Nacional de Desen
volvimento Científico e Tecnológico - Academia de Ciências do Estado de
São Paulo - Publicação ACIESP n9 30 - 1981.

11843683
Texto digitado
271
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3. Habitua1mente na segunda pausa da jornada de trabalho o traba

1hado r con some:

TABELA II 1.2.9. - CONSUMO DO TRABALHADOR NA 2a. JORNADA DE TRABALHO -
REGIÃO 1

Merenda - 13 horas
A1i men tos

N9 de
indivíduos em
% da ingestão

Quan t idade de
Al i men to
Ingerido

Sobre do almoço 94,00 toda sobra do almoço

pao + leite 25,00 1 f i1ãoz i nho +
1/2 garrafa

café + pão rA ,58 1 f i1ãoz i nho +
1/2 garrafa

chã mate + pão 6,25 1 f i1ãoz i nho +
1/2 garrafa

café puro 4,16 1/2 garrafa

pão 4,16 2 f i1õez i nhos

No jantar o trabalhador consome, em média uma vez por semana,

uma sopa composta por 1 ou 2 verduras ou legumes, arroz ou ma

carrão e ovo como mistura. Mas geralmente o jantar tem uma cojn

posição semelhante à do almoço tendo o arroz-feijão básico e

1 ou 2 misturas na mesma proporção da tabela acima , consti tuin

do-se como única diferença o consumo de uma salada de verdura

fresca (tomate ou alface), em média 2 vezes por semana.

5. 0 consumo quantitativo de frutas é baixo, jã queamaioria das

refeições nao e complementada por sobremesa. A fruta mais coji

sumida é a laranja e, eventualmente, as frutas de época que

estejam com preços rebaixados.

Estima-se, com os resultados desses estudos, que a ingestão diá

ria de alimentos do trabalhador braçal agrícola é da ordem de

2.200 calorias. Considerando-se as especificações-padrão existen

tes sobre consumo alimentar para o trabalho, poder-se-ia conside

rar que a necessidade do trabalhador em atividade na frente de

corte é de cerca de 4.000 calorias diárias, o que permite calcu

lar índices constrangedores de deficiência alimentar nessa pop£ 
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lação, conforme se verifica na tabela abaixo:

TABELA II1.2.10. - DEFICIÊNCIA ALIMENTAR DOS TRABALHADORES BRAÇAIS AGRÍCOLAS,
SEGUNDO NECESSIDADES TEORICAMENTE ESTIMADAS *

Nutrição
Atual

Ribei rão
Preto

(A)

FAO

(B)

Martins
+ 5% das

doenças pana
si tãrias

(C)

Calculado

(D)

Def i c i ênc i a

D-A

Calorias 2200 3000 3685 4000 1800

Ca rboh i d ra tos
(g) 227 — — 700 473

L i p ídeos
(g) 82 — — 102 20

P rote í na
Tota1 (g)

• vegeta 1
. animal

51

44 ‘
7

54 68 68,25

45,50
22,75

17,25

1 ,50
15,75

N i ac i na
(mg) 8,85 20 24,32 26,40 17,55

T i am i na
(mg) 0,76 1 ,2 1 ,47 1,60 0,84

Riboflavina
(mg) 0,68 1 ,8 2,03 2,20 1 ,52

Ácido Ascorb i cc
(mg) 21,10 30 30 30 8,90

Ferro
(mg) 10,5 9 9 9 0

Tabela elaborada pelo Eng? Raul

dos para Fixação da Mão-de-Obra

ra" - IA/FEA/USP- 1982.

A. Rego para o projeto "Estu

Agrícola na Lavoura Canaviei

Embora os valores obtidos possam apresentar alguma variação, ela

não deve mudar de forma significativa o quadro de carência ind_i_

cado na tabela. A dificuldade em precisar estas estimativas estã

na escassez de parâmetros adequados. As especificações da FAO 



(coluna B) , geralmente adotadas como referência, não são especí

ficas e só permitem categorizar o corte de cana como ‘'atividade

moderadamente ativa", o que é muito discutível e pode gerar for

te subestimação. Os parâmetros elaborados por Ignez Salas Martins5

(coluna C) são mais adequados ãs necessidades do trabalhador da

lavoura canavieira, embora ligeiramente subestimados quanto ao

calculo do valor calórico total.

Considerando-se a distribuição de refeições descrita, pode-se es

timar o déficit entre quantidade de alimentos ingerida e necessã

ria para os horários usados pelos trabalhadores para alimentarem

se, conforme o quadro abaixo:

QUADRO III.2. - HORÁRIO X CALORIAS

Horário
Calorias Habituais

(A)
Calorias reco
mendadas (BT (B - A) X 100)

6:00 300 1000 -700 30,00%

9:00 900 400 +500 225,00%

13:00 300 lífOO -1100 21 ,A3%

19:00 700 1200 -500 58,33%

Analisando o déficit calórico das refeições tomadas pelos traba

lhadores agrícolas antes, durante e depois da sua jornada de tra

balho, verifica-se que os focos de má alimentação concentram-se

principa 1mente no: desjejum (06:00 horas) e

merenda (12:00 horas)

Além de provocar a degeneraçao física do trabalhador, que pode

ser progressivamente agravada e transmitida para outras gerações,

este déficit nutricional é causa determinante de:

alta incidência de doenças em geral e i nf ec to-con tag i osas pa_r

t i cu1 a rmente ;

alta incidência de acidentes do trabalho provocados por fad_i_

5 MARTINS I.S. - "Requerimentos de Energia e Nutrientes da Populaçao BrasJ
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ga e “stress";

alta incidência de absenteísmo;

baixa produtividade do trabalhador em todas as atividades de

sempenhadas;

falta de motivação e atitudes apáticas em geral.

Particularmente importante é a questão do desjejum insuficiente,

considerando-se que muitos trabalhadores dirigem-se ao trabalho

pela manha sem praticamente se alimentar, o que torna inevitável

e necessário o seu hábito de almoçar por volta das 09:00 horas,

quando já passou cerca de 14 horas desde a última alimentação e

cerca de 5 horas desde que acordou. Se o indivíduo começar a tra

balhar em estado de desnutrição há uma redução de 20 a 30% na sua

capacidade metabõlica reduzindo assim a sua força aerõbica para

a execução de trabalho muscular intenso. Este efeito é devido a

dois fatores principais:

. falta de depósitos de glicogênio ou lipídeos para o trabalho

muscular;

. falta de enzimas ou aminoãcidos para o aumento da velocidade

das reações químicas de obtenção de energia resultando na e

xaustão precoce.

A ausência do desjejum pode causar glicemia (baixa concentração

de glicose no sangue) mesmo em indivíduos regularmente nutridos,

por isto é importante a ingestão de carbohidratos, no turno da

manhã, antes do início de atividades que exigem grande dispêndio

de energia, porque eles manterão as taxas glicêmicas em níveis

sati sfatórios.

Como a situação alimentar cotidiana do trabalhador agrícola e pre

cária, suas reservas de glicogênio e lipídeos são pequenas e o

esforço que ele realiza para superar a fadiga física que o acom£

te, já na primeira etapa da jornada de trabalho, resulta em debi

litação crônica que o torna suscetível a doenças frequentes e

com limitado horizonte de vida útil. A gradativa redução da capa.

cidade de trabalho do indivíduo mal nutrido provoca: a queda da

produção em geral pelo rebaixamento da produtividade do homem;

11843683
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a maior probabilidade de ocorrência de acidentes do trabalho cajj

sados por falha humana; e a frequente necessidade de substituir

grandes contingentes de mão-de-obra afastados do trabalho pela

velhice precoce e por problemas de invalidez oriundos do esgota

mento da aptidão física e psicológica do trabalhador.

Atualmente, excetuando-se alguns raros casos de agroindústrias

paulistas que estão voltadas para tentativas, ainda incipientes,

de solução deste problema, as condições absolutamente dramáticas

vivenciadas pelo trabalhador agrícola, em termos de consumo ali

mentar, não são objeto de nenhuma intervenção prãtica d e mudança .

Como historicamente sempre houve um grande excesso de disponibi

1 idade dessa mão-de-obra no mercado, nunca houve uma preocupação

seria do Governo e dos empresários em modificar o estilo predató

rio de apropriação de seu trabalho, o que se evidencia nas condi

ções-limite de sobrevivência nas quais ela própria teve que, so

zinha, resolver sua manutenção e reprodução como força de traba

1 ho .

0 resultado desse desinteresse e da irresponsabilidade social em

relação ã preservação deste segmento da classe trabalhadora ê ca

tastrófico, na medida em que está clinicamente comprovado que,se

não houver ingestão adequada de alimentos antes de um esforço fí

si co e se este esforço for efetuado durante certo tempo em jejum ,

o estado de exaustão provocado no indivíduo não poderá ser corrj_

gido com nenhuma refeição posterior, por maior que seja. Isto é,

o indivíduo não conseguirá recuperar a totalidade de suas forças

nem mesmo com intervenções corretivas artificiais, o que signif_i_

ca que — em se mantendo as condições nutricionais observadas —

estar-se-á destruindo parcelas da força de trabalho de uma mão-

de-obra escassa no mercado e cuja demanda pelo setor não deverá

decrescer no futuro.

A percepção imediata e concreta desta destruição so e completa

naquele que a vivência, já que os demais agentes sociais — me£

mo os sensibilizados por denúncias, estudos e previsões — ten

dem a minimizar as características radicais do quadro de explora

ção do trabalhador humano nessas condiçoes, remetendo-as ou para

as amplas explicações sobre as contradições sociais da estrutura

de classes vigente ou para as justificativas de que, numa socije

dade onde os recursos são escassos, as oportunidades de bons pa_

drões de qualidade de vida dependem do desempenho individual do
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t ra ba 1hador.

Por isto, abandonado a própria iniciativa, o trabalhador desenvol

ve estratégias de sobrevivência e resistência as quais, embora 

com pequenos resultados práticos, indicam a consciência de sua
situação:

mais do que um traço cultural preservado, o hábito de almoçar

muito cedo e mantido, porque os sintomas do esgotamento preco
ce (tonturas, fraqueza muscular) lhe indicaram a necessidade

de restaurar desse modo as energia, mantendo a capacidade de

trabalho para cumprir a jornada;

o esforço por produzir mais intensamente na primeira fase da

jornada é uma prática decorrente da necessidade de garantir o

ganho do dia, antes que os sintomas do esgotamento, da má ali

mentação, das condições ambientais mais desfavoráveis (calor,

sol, chuvas) causem a inevitável queda do ritmo de trabalho

próprio do turno vespertino;

as reivindicações por melhores condições de transporte para a

frente de trabalho visam a própria segurança física e também o

menor dispêndio de energia com demorados percursos que são can

sativos, além de constituírem períodos de tempo não remuner_a

dos, em que o trabalhador está ã disposição do empregador;

a insistência em conhecer o preço da diária ou da unidade de

produção nas primeiras horas da jornada reflete o controle que

o trabalhador gostaria de exercer sobre sua própria produtivi

dade, dosando o emprego de sua força de trabalho conforme os

níveis de remuneração oferecidos ou desejados.

Se a questão da moradia foi, de algum modo, considerada importajn

te pelos empregadores (empresas e empreiteiros) para fixar a mão-

de-obra necessária, garantindo um dos fatores preponderantes no

custo de reprodução da força de trabalho, sem elevar o valor dos

salários diretos, o problema da alimentaçao nao foi alvo de cui

dado semelhante. Provavelmente, porque as políticas de relações

do trabalho são instauradas a partir de uma visão de apropriação

do trabalho por curtos prazos. Elas procuram definir como obter

o trabalho necessário, as taxas de mais valia pretendidas, com

menores custos e imunes da emergência de conflitos. Enquanto a 
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baixa oferta ou os altos preços da moradia contribuíam visível

mente para aumentar a escassez de mao-de-obra em pouco tempo, o

rebaixamento do nível alimentar do trabalhador oferece indícios

menos evidentes, que despontam mais lenta e gradativamente ã ob

servação, registrando-se, muitas vezes, apenas na comparação da

produtividade de uma para outra geração.

ê em questões como esta que se observa como a lógica do capital

modela os fundamentos e as práticas das relações do trabalho,por

que uma meta de acumulação em curto prazo preconiza que sejam pre

vistos e solucionados os problemas que podem incidir na apropria

ção do trabalho nesse período, dificultando sua consecução. Não

contempla que as metas de médio e longo prazos do próprio desen

volvimento capitalista podem ser impedidas, se o trabalho de que

necessitam for insuficiente ou incapaz, no momento futuro em que

elas estiverem em implementação.

Neste aspecto tanto as relações do trabalho estabelecidas pelos

pequenos empreiteiros de mão-de-obra da Região 2 quanto pelas or

ganizadas empresas agroindustriais instaladas na Região 1 não se

diferenciam: objetivam atender à necessidade imediata de trabalho

e não se preocupam em preservar a força de trabalho para que se

estenda o tempo de vida útil ao capital. Se a intermitência dos

empregos temporários da Região 2 provoca instabilidade de salã^

rio, insegurança e baixo padrão de vida para os trabalhadores

braçais agrícolas, o período maior de estabilidade garantido p£

las agroindústrias da Região 1 atende apenas ãs metas de produção

e o ritmo do processo produtivo, não assumindoa responsabilidade

pela segurança de manutenção do trabalhador. Qualquer mudança da

política empresarial, como a decisão por expandir uma área de cu_l_

tivo, a modificação de um sistema de trabalho ou uma repentina n£

cessidade de contenção de custos, pode admitir ou demitir, de um

dia para outro, 1500/2000 trabalhadores braçais agrícolas.

Especificamente no setor sucro-a 1 coo 1ei ro existem alguns esfor

ços de proteção ao trabalhador que devem ser mencionados. Num e£

foque institucional, o IAA criou a Lei 4.870 de 1965 que estabe

lece que a taxa de 1% sobre o preço oficial da saca de açúcar, de 2%

sobre o do litro de álcool produzido, assim como de 1% sobre o

valor oficial da tonelada de cana fornecida, seja recolhida obr_i_
gatoriamente pelos produtores, visando aplicação em serviços de

assistência social aos empregados da usina, desti 1 aria ou empreen 
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dimento agrícola do setor.6 

0 montante dessa verba anual e significativo, considerando-se a

capacidade de produção das agroindústrias de grande porte, a con

centração de todo processo produtivo na mesma empresa eodireito

de que os fornecedores de cana usufruam também da verba, quando

organizados juridicamente numa associação local. Embora existam

varias empresas de São Paulo que fazem uma aplicação criteriosa

desses recursos, uma série de obstáculos impede que eles sejam

mais eficazes no aperfeiçoamento das condições de vida do traba

lhador. Uma análise desse problema seria muito longa e complexa

para os limites deste trabalho, entretanto, na medida em que es

te aperfeiçoamento das condições de vida do trabalhador tem gran

de influência, sobre as características das relações do trabalho

que estas empresas estabelecem, convém assinalar alguns dos prin

cipais obstáculos para que essa medida institucional não surta

efeitos benéficos de maior alcance para a classe trabalhadora:

1. 0 primeiro destes obstáculos é oferecido pela prõpria filoso

fia que fundamente a intervenção, isto é, pelo caráter assis

tencialista do programa que reforça a condição de dependência

e suba1 ternidade do trabalhador, não permitindo a exp 1 icitação

de que os recursos alocados constituem parte dos que foram g£

rados pelo trabalho que ele desenvolveu na empresa.

2. Este assistencia 1ismo tem conduzido a aplicação de verbas p£

las empresas e associações, salvo raras e significativas exce

ções, sem maiores cuidados de identificação e priorização das

necessidades, de planejamento adequado dos serviços e respec

tivos dispêndios, de avaliação sistemática dos resultados ob

tidos em relação aos objetivos de desenvolvimento elaborados

a partir de um diagnóstico das reais condições de vida dos

trabalhadores.

3. 0 mesmo caráter paternalista faz com que se atribua a respoji

sabilidade pelas atividades de assistência socia 1 a jovens pro

fissionais inexperientes, ou ãs esposas e filhas de administra^

dores e proprietários, que as direcionam para os aspectos mais

superficiais da assistência social desperdiçando recursos njj

ma linha de ação do tipo "dama de caridade". Este desinteres

se da direção da empresa pela administração eficiente desses

6 Legislação Açucareira e Alcooleira, vol. I e II, I.A.A./MIC, 1981.
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recursos chega ao ponto de muitas delas enfrentarem a proximi

dade do fim regulamentar do período de aplicação, com a neces

sidade de gastar rapidamente grandes montantes de forma irra

cional , sob pena de terem de pagar uma multa equivalente ao

dobro da importância não aplicada.

h, 0 I AA não desenvolveu uma estrutura técnica e administrativa

ampla e competente para orientar e controlar os programas exe

xecutados, o que nao so permite a realizaçao de atividades ina

dequadas e a falta de definição de objetivos coerentes, como

deixa espaço e liberdade para que as verbas sejam desviadas

i ntencionalmente.

5. Esta falta de orientação, aliada a uma percepção imediatista

e superficial dos problemas da classe trabalhadora, propiciou

que mesmo as empresas e associações voltadas para uma aplica

ção criteriosa dos recursos cometessem grandes erros de defi

nição e implementação das atividades de assistência social. 0

caso mais evidente é a aplicação em assistência médica, que

tende a consumir 65% a 85% do orçamento global da maioria dos

programas analisados durante a pesquisa. As empresas empregam

grande número de profissionais especializados com alta remune

ração e fazem excessivos convênios com empresas médicas, hojs

pitais e serviços para-médicos. Embora seja evidente que o es

tado de saúde da população é tão precário que nem mesmo este

percentual elevado permite atender a todos os problemas, o fa

to é que esse tipo de ação está sendo mais eficiente como fo£

te segura de receita para os profissionais e empresas fornece

doras dos serviços do que como atendimento dos empregados. Os

programas de saúde só visualizam a medicina curativa, enquan

to a preventiva e a do trabalho, assim como a ação médico - p£

dagõgica e a intervenção a nível de saúde pública da comunida

de, inexistem. Os recursos maiores são empregados com instala

ções, equipamentos, serviços e profissionais de alto custo,

reproduzindo as falhas e descalabros sobejamente conhecidos

no sistema INPS/INAMPS a nível nacional. A inexistência de

controle e fiscalização, a falta de entrosamento com entid£

des públicas e civis e os jogos de interesses locais levam

a que se duplique ou triplique a aplicaçao em atividades medj_

cas já existentes na comunidades, enquanto outras necessid^a

des dos trabalhadores não são atendidas nem pelo poder púb 1 _i_

co nem pela ação da assistência social do setor.
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6. Uma das bases fundamentais para a existência de tantos proble

mas está na própria legislação do IAA, que e complexa, muito

abrangente, confusa, desatualizada e omissa. Um único exemplo

pode ser esclarecedor: a proporcionalidade dos recolhimentos
ê obrigatoriamente correspondida pela proporcionalidade nas

aplicações. Com isto, como sempre se recolhem mais taxas so

bre os produtos finais do que sobre a produção da matéria-pri

ma, a verba disponível para atender aos trabalhadores indus

triais pode ser muito maior do que a que se destina aos agrí

colas. Considerando que, na maioria das agroindústrias 60% a

70% do pessoal estã alocado na lavoura, a divisão jã é por si

ilógica, além de reforçar a atitude de menor valorização do

trabalhador agrícola. Adicionando-se que é do conhecimento

geral que as condições de vida deste são as mais precárias de

todos os trabalhadores do setor, configura-se o absurdo de

criar um sistema de benefícios que não atende a quem efetiva

mente precisa dele.

No âmbito da iniciativa privada, surgiram nos últimos anos algu

mas intervenções no sentido de melhorar as condições de vida e

trabalho do trabalhador braçal agrícola. Elas sãomuito recentes,

de pequena abrangência, realizadas em caráter experimental e po£

co divulgadas, porque constituem basicamente estratégias através

das quais os empresários pretendem solucionar os problemas de e_s

cassez e concorrência pela mão de obra. Significativamente, elas

despontam apenas em algumas agroindústrias de grande porte loca

lizadas na região Centro-Sul do País e que se caracterizam pela

solidez financeira, tradicional presença no setor, grande capac_i_

dade de produção atual e potencialidade de expansão; além de t£

rem percorrido uma trajetória recente de modernização, iniciada

através das mudanças tecnológicas na área industrial , que avançou

pela pesquisa agronômica e desenvolvimento técnico na área agr_í_

cola e ressente-se agora, de um "atraso" na area administrativa.

Neste quadro, a preocupação com a manutenção e reprodução da for_

ça de trabalho mais barata que emprega só passou a ser um probl£

ma na medida em que:

configurou-se que a demanda dessa mao-de-obra em termos abso

lutos pode ser diminuída com ganhos de produtividade oriundos

da mecanização, mas existe sempre uma grande absorção relat_i_

va de trabalhadores braçais, a qual não é atendida pela ofer
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ta do mercado;

• e, provavelmente, os ganhos de produtividade obtidos como pro

gresso técnico possam ser incrementados pelo aumento da capa

cidade de trabalho dessa mão-de-obra, mediante intervenções

técnicas e administrativas, cujos resultados eficientes jã são

conhecidos nas atividades industriais;

. verificou-se que a aplicação dessas técnicas juntoa estes tra

balhadores necessitava ser antecedida da solução dos princi

pais problemas sociais que os atingiam, impedindo sua aptidão

para o desenvolvimento profissional requerido, entre os quais :

a desnutrição alimentar e consequentes precariedades de saúde

e de capacidade de trabalho; a baixa escolaridade impeditiva

da capacitação básica para o adestramento em técnicas raciona

lizadoras do trabalho; as más condições do transporte e do am

biente de trabalho exercendo o papel de fator de evasão da

mão-de-obra atraída por ofertas de emprego fora do setor.

Isto é, o trabalhador braçal agrícola torna-se um elemento impor

tante para a agroindústria canavieira a partir do momento em que

o desenvolvimento do setor determina que o capital não poderá d£

pender das oscilações do mercado de mão-de-obra, mas deverá coji

trolar o comportamento desse mercado, configurando-se uma mudan

ça qualitativa e estratégica na estrutura do sistema de produção.

Historicamente, a abundância de mão-de-obra barata, comparada ao

preço das terras e dos equipamentos, determinava que se poupasse

o fator capital (ou capital fixo), em detrimento do fator traba

Iho (ou capital variável). As transferências estrututais e con

junturais que afetaram o setor indicaram a necessidade de i nve£

timento no aumento da produtividade do trabalhador agrícola, de

forma a realizar mais trabalho com menos braços.

Como toda mudança em sua fase de transiçao, esta não esta compile

tamente definida. Não só o quadro descrito é específico das agro

indústrias como as características acima apresentadas, e nao de

todos os empreendimentos do setor, como também mesmo entre es.

tas, existe grande diversidade de enfoques do problema. Por isto,

no mesmo setor e na mesma região são encontradas empresas seme

lhantes que enfrentam e concebem o problema da mão-de-obra bra_

çal agrícola de maneiras muito diferentes. Esta é uma questão que

ainda não está claramente definida para os próprios agentes s£ 
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ciais nela envolvidos e muitas variáveis e circunstâncias que a

cercam precisam crista 1izar-se no tempo e espaço, para que opi

niões, diagnósticos e estratégias comecem a convergir.

Do que é possível observar nas empresas que se voltaram para mo

dificar suas estratégias, ainda que experimenta 1mente, identifi

ca-se que, devido à inexistência de modelos específicos ediagnós

ticos sistemáticos, a maioria das intervenções é fruto de opi

nioes pessoais e de decisões que abrangem apenas uma parte dos fa

tores envolvidos. A insegurança em arriscar em mudanças de ampla

abrangência, cujos resultados podem ser imprevisíveis e incontro

laveis tende a privilegiar medidas mais tímidas, que elegem uma

ou outra característica do problema e repetem, em outro contexto ,

soluções mais ou menos conhecidas.

Por isto, a maioria das intervenções conhecidas tem estreita li

gação com as atividades de Assistência Social, como: definir di

retrizes de ação assistencial privilegiando o trabalhador braçal

agrícola, apesar das restrições orçamentárias; usar a estrutura

dos serviços assistenciais da empresa como elemento de atração

da mão-de-obra, para vencer o empreiteiro no recrutamento local;

acoplar ãs intervenções mais formais da Assistência Social, ojj

tras mais personalizadas de atendimento do trabalhador num misto

do que o empreiteiro faz acrescido da maior capacidade de rea lj_

zação. da empresa. Pelos problemas referidos sobre a Assistência

Social, acrescidos das decorrentes limitações deste enfoque,tais

estratégias mostram resultados decepcionantes. Elas não atingem

os fatores intrínsecos ao processo e ãs condições de trabalho

que geram a insatisfação do trabalhador. Passam superficia 1mente

sobre os problemas fundamentais, que tornam a reprodução da fo_r

ça de trabalho um custo muito alto e injusto para o trabalhador.

E, em nenhum momento, questionam as consequências provocadas pe

lo modo como a empresa estabelece seu relacionamento formal e in

formal com os traba1hadores, sobre as condições de vida que carac

terizam o baixo padrao de qualidade de sobrevivência e sobre o

nível de extrema s u ba 1 t e r n i da de social e política em que eles es_

tão colocados.

Outras experiencias tem adicionado ao aperfeiçoamento da Assi s t e n

cia Social intervenções ao nível do treinamento para melhorar a

qualidade do trabalho e o aumento da produtividade. Embora jã rja

presentando um avanço e uma visão mais ampla do problema, esbar 
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ram em dificuldades internas e externas. Internamente porque não

foram criados instrumentos para avaliar se os objetivos foram a

tingidos e validar os resultados através de medidas que garantam

sua permanência, como estruturas salariais e sistemasde carreira

recompensadores e planos de ocupação da mao-de-obra que evitem a

desestab i 1 ização provocada pela sazona 1idade.

é preciso assinalar que a criação dessas medidas, sistemas e pia

nos não é uma tarefa simples, nem do pontodevista técnico — de

vido ã complexidade das características organizacionais dessas

empresas — , nem do ponto de vista operacional, porque mui tos pro

blemas próprios do processo produtivo ainda não foram resolví

dos. Externamente porque existem fatores culturais que dificul

tam a obtenção de bons resultados, como o reforço negativo do

desprestígio social da profissão, a crença generalizada de que o

trabalho braçal agrícola não pode ser aperfeiçoado, o preconcei

to contra a capacidade de aprendizagem deste trabalhador. Estas

noções, que foram muito funcionais para justificar baixos salã

rios e nenhuma expectativa de estabilidade de emprego e de ascen

são funcional para o trabalhador agrícola, voltam-se contra os

objetivos atuais da empresa de obter melhor trabalho investindo

no treinamento e na capacitação da mão-de-obra.

Acrescente-se que a manutenção da sazonalidade e o acirramento

da concorrência local provocam o efeito contrário ao desejado. A

empresa não tem o retorno esperado do treinamento e, eventualmeji

te, coloca no mercado um trabalhador mais bem preparado que pode

ser atraído por sua concorrente. Praticamente, inexistem i n t e_r

venções que pressuponham transformações fundamentais nos padrões

de relações de trabalho vigentes. Não só os obstáculos da estru

tura organizacional e a dificuldade de solucionar o problema da

sazonalidade como também e, em alguns casos p r i nc i pa 1 men t e , a a_r

raigada convicção de que o trabalho agrícola tem menor importajn

cia para a empresa e para a economia, desvalorizando o trabalh£

dor agrícola enquanto força de trabalho e como cidadão, impedem

que se pense em melhorar as condiçoes de vida e trabalho do Hru

rícola", avançando até as políticas que definem as estratégias

de relacionamento entre os empregadores e estes empregados.

Por trás dos discursos que evidenciam os argumentos diferenciado

res dos empresários e administradores do setor, assim como embjj

tidas nas queixas dos trabalhadores que se sentem injustiçados é 
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possível perceber que mudanças efetivas nos padrões de relaciona

mento de trabalho da agroindústria canavieira implicam transfor

mações profundas da estrutura organizacional, para as quais a em

presa precisa estar bastante segura da eficácia dos resultados.

Porque pressente-se que elas são capazes de determinar o proces

so de formação de um perfil muito diferente do atual nas relações

sociais vigentes no ambiente em que a empresa se localiza. Consi

derando o espaço físico, econõm i co-soc i a 1 e político que o setor

da agroindústria canavieira ocupa e poderá ocupar no País é possí

vel aquilatar porque essas mudanças fundamentais — mesmo quan

do tenuemente pressentidas — causam ceticismo quanto ás suas

possibilidades de efetivação naqueles que aspiram por elas e re

pudio naqueles que as temem, mesmo quando assumem o aspecto deme

didas insignificantes, mas que possam provocá-las.

Ê preciso, porém, levar em conta que esta mesma presença impor

tante da agroindústria canavieira no cenário nacional pode ser um

fator que estimule mais a emergência dessas mudanças sociais do

que reforce as pressões no sentido de contê-las. Sendo um setor

em que o capital nacional tem predominância absoluta, que mantém

com o Estado uma relação de equilíbrio no jogo de forças políti

cas internas e que depende do Governo para avançar no mercado e><

terno e interno, pode ser solicitado, em termos de rec i p roc i dade ,

para que colabore na solução de alguns problemas conjunturais que

atingem a classe trabalhadora. Instado a manter alto nível de g£

ração de empregos num primeiro momento, o setor sucro-a 1 coo 1eiro

poderá ser "cobrado" para exercitar a responsabilidade social da

empresa capitalista, aperfeiçoando as condições de vida e traba

1ho de seus empregados.

Embora nao possa exercer essa pressão frontal sobre os empresa^

rios nacionais o Governo, ao enfrentar as graves e constantes crj_

ses do modelo de desenvolvimento adotado, pode considerar neces

sãrio introduzir medidas de apoio à classe trabalhadora que arn

pliem sua base de sustentação ou evitem conflitos sociais. Neste

caso ele tem condiçoes de negocia-las com mais facilidade com um

setor da produção que historicamente demandou o protecionismo ej^

tatal, gozando de incentivos, subsídios, garantias de preço e

fundos de apoio e cujo centro de decisão estã ao seu alcance, já

que tem seus principais produtos diretamente ligados às diretr_i_

zes econômicas e políticas do Pais.



ANEXO 1

A QUESTÃO DA ESCASSEZ DE

MAO-DE-OBRA BRACAL AGRÍCOLA
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As pesquisas do comportamento demográfico das Regiões 1 e 2 do

Estado de Sao Paulo foram efetuadas na perspectiva de se proce

der á identificação da oferta e demanda da mao-de-obra, visando

principa 1mente o setor agrícola, bem como projetar este merca

do para a próxima década, para que se pudesse prever as tendên

cias de seu comportamento a médio/longo prazo, em relação à la

vo ura canavieira.

Foi considerada como oferta de mão-de-obra de cada Região a es

timativa do contingente populacional economicamente ativo, segun

do os dados obtidos a partir dos Censos Demográficos e da PNAD -

Pesquisa Nacional de Amostragem por Domicílios realizados pelo

IBGE. As estimativas de demanda basearam-se em dados dos Cen

sos Industrial, Comercial e de Serviços do IBGE, e dos dados es

pecíficos sobre a produção agrícola dessas Regiões coletados pe

lo I EA - Instituto de Economia Agrícola da Secretaria da Agri

cultura e Abastecimento.

A metodologia empregada partiu da determinação da População Eco

nomicamente Ativa Agrícola de cada Região, a partir dos dados

existentes sobre a População Economicamente Ativa dos municípios
8que a compoem.

As estimativas propostas e apresentadas nas tabelas foram ela

boradas, em primeiro lugar, para a PEA agrícola sendo a não-agrí

cola determinada por resíduo. Partiu-se dos dados da PEA agrí

cola e da PEA total dos Censos de 1960 e 1970, extraindo-se daí

a participação relativa da PEA agrícola (PEA agrícola - PEA to

tal) em ambos os Censos.

7 PEA - População Economicamente Ativa é o total de pessoas que
trabalharam nos 12 meses anteriores ã data do Censo, não im
portanto se na referida data estivessem desempregados, gozan
do férias ou licenças, ou presas aguardando julgamento. Também
são consideradas as pessoas com 10 anos ou mais que na ocasiao
estivessem procurando emprego pela primeira vez. A PEA abran
ge as pessoas potencia 1mente disponíveis para todos os seto
res de atividades — agropecuárias, extrativas, comerciais,
de serviços etc. — enquanto a PEA agrícola refere-se exclu
vamente às atividades agropecuárias.

8 A coleta, tabulação e análise geral dos dados secundários de
origem demográfica foram realizadas pe^os componentes da equ[
pe do projeto "Estudos de Fixação da mão-de-obra na Agroindús
tria Canavieira" do IA/FEA/USP, especia 1mente pelos economis
tas Eli Pelin e Virgíniade Abreu, revistos para os objetivos
deste trabalho pela socióloga Maria Inês Negri de Barros.
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Em face do desenvolvimento econômico, a participação da PEA a

gricola na PEA total e no setor agrícola em geral tende a dimi

nuir. A participação com tendência declinante que foi observa

da nos Censos de 60/70 confirma esta afirmação. Portanto, nas

estimativas para o período 80/90, a participação do PEA-agríco

la no total da PEA foi obtida através de uma reta descendente.

No caso de municípios cuja reta estimada levava a participações

negativas, optou-se por utilizar a taxa média anual de decrésci

mo observada no período 1 960- 1 970 , para prever os valores abso

lutos da População Economicamente Ativa Agrícola de cada um de

1 e s .

Para estimar a demanda de mão-de-obra agrícola em cada Região

utilizou-se uma série de cálculos visando determinar a absorção

mensal de força de trabalho requerida pela agricultura, pecuária

e silvicultura, de modo a se considerar as oscilações sazonais

existentes. 0 primeiro passo foi estimar, segundo a tendência

histórica, as áreas cultivadas globais (inclusive pastagens e

r e f 1 o restamento) de cada município, anualmente, no período de

1981/90. Entretanto, estas estimativas ficaram sujeitas ã res

trição segundo a qual as áreas exploradas nos municípios consi

rados não poderíam ultrapassar 85% de suas areas geográficas

os outros 15% corresponderíam às áreas urbanas, rios, estradas,

áreas sem possibilidade de aproveitamento, com exceção daqueles

municípios que tivessem atingido ou ultrapassado esta marca. Pa

ra estes, a área explorada em 1980 foi tomada como limite mãxj
_ 11

mo de ocupaçao e, portanto, repetidas nos anos subsequentes.

A etapa posterior foi definir a participação de cada cultura

dentro de cada município. Através da participação em termos de

área cultivada, observada nos anos de 1970/1975 e 1 980 , segundo

dados do IEA, foi possível, mediante a extrapolação pela tendên

cia, definir o conjunto de culturas e respetivas áreas para ca

da município , anualmente, até 1990. 0 resíduo entre a estima

tiva global e a somatória das áreas de culturas vegetais indicou

as áreas de pastagens e silviculturas.

Definido o conjunto de culturas e respectivas áreas em cada mu

nicípio ano a ano, passou-se a distribuir estas áreas durante o

ano (jan/dez) segundo o calendário agrícola do Estado de São

Paulo. Através deste processo obteve-se a parcela mensal da

área total por cultura, que sofre as operações de preparo do so 
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lb, plantio, tratos culturais e colheita.

Estas parcelas da área total foram multiplicadas pelos coeficien

tes de absorção de mão-de-obra levantados pelo I EA para cada o

peraçao, os quais correspondem aos dias de trabalho necessários

por hectare plantado, obtendo-se o número de homens/dia neces

sãrios em cada operação, segundo o mês de sua ocorrência. A di

visão deste resultado por 25 — correspondendo ao número de

dias trabalhados, em média, durante o mês no setor agrícola —

forneceu o número de homens/mês exigidos em cada operação. Por

tanto, a somatória das exigências de homens/mês em todas as ope

rações fornece, para cada cultura, a demanda mensal de mão-de-

obra. A reunião da demanda mensal de mão-de-obra do conjunto

de culturas em cada município resulta na demanda global da for

ça de trabalho no mesmo município.

0 setor não-agrícola das Regiões apresenta, geralmente, um ra

zoãvel excesso de oferta de mão-de-obra, principa1mente naque

les municípios que apresentam altas taxas de urbanização. Este

excesso de oferta, entretanto, pode ser aparente ou muito menor

do que o calculado, tendo em vista as deficiências estatísticas

observadas nos Censos utilizados. Uma delas refere-se ao fato

de que nos três Censos consultados (industrial, Comercial e

Serviços) não é computado o pessoal ocupado na indústria da

construção civil, que ê um setor altamente absorvedor de mão-de-

obra e muito ativo em cidades de urbanização recente, nem tam

pouco os trabalhadores autônomos em geral. Sendo assim, as ca

tegorias liberais como médicos, dentistas, advogados e outros,

a 1 em daqueles que prestem serviços trabalhando em casa ou por

tarefa, não sao inc1uídos.Nao comparecem também nos Censos as

pessoas ocupadas no mercado informal de trabalho, tais como am

bulantes, "biscateiros" e os "conta-própria" em geral.

Se as categorias mencionadas não são computadas nos dados da de

manda de mao-de-obra, elas aparecem na oferta estando incluídas

na população economicamente ativa. As deficiências apontadas

deixam de lado uma parcela significativa da demanda o que preju

dica uma análise mais profunda do mercado de trabalho não-agrí

cola. Outra limitação dos resultados obtidos estã em que a de

manda agrícola foi estimada utilizando-se coeficientes de absor

ção medidos em dias de trabalho. A concentração de dias de tra

balho embutida nos coeficientes refere-se a uma jornada normal, 
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de 7 a 17 horas, o que elimina as jornadas prolongadas de traba

ba 1 ho embora elas sejam utilizadas rotineiramente nos "picos”

de safras.

As projeções desses dados indicam que a disponibilidade de mão-

de-obra para a cultura canavieira é deficitária nas Regiões es

tudadas agravando-se para a perspectiva de 1990, caso sejam man

tidas as taxas históricas de crescimento do emprego urbano, que

detém a preferência do trabalhador.

Na Região 1, a maior demanda por mão-de-obra braçal agrícola o

corre no período de julho a dezembro, em função da alta partici

pação da cana-de-açúcar no total de áreas desses municípios, re

querendo grandes contingentes de trabalhadores para o corte. As

demandas relativas ao mês de julho/agosto até dezembro corres

pondem a cerca de 80/85% daquela observada em junho, enquanto

que de janeiro a maio a demanda varia de 30 a 70%, dependendo do

município.

Os municípios de Agudos, Arealva, Bauru e Cerqueira César apre

sentam algum excesso de mão-de-obra agrícola. Nestes municí

pios com saldos positivos de mão-de-obra geralmente a cultura

predominante é o café, enquanto nos deficitários predomina a ca

na - de-açúcar . A oferta total de mão-de-obra agrícola é insufi

ciente até mesmo para atender à demanda da cana-de-açúcar e a

tendência é que esta situação se agrave no futuro, desde que man

tidas as tendências observadas.

Na Região 2, os dados referentes a 1980 indicavam que a maior

demanda de mão-de-obra é a da lavoura cafeeira, seguida pela

da canavieira, a qual, no entanto, requer quase a metade de ho

mens/ano que a primeira. A presença de outras culturas, como o

algodão e a soja é bastante forte para aumentar a concorrência

regional, visto que os trabalhadores agrícolas se distribuem

ainda pelas lavouras de milho, feijão, trigo e amendoim, além

da pecuária e do ref1 orestamento, que caracterizam a diversida

de de produção da Região.

0 fato de haver coincidência entre a época da colheita de algo

dão e do corte de cana-de-açúcar agrava a concorrência pela

mão-de-obra , que jã é intensa em virtude da taxa de crescimento

negativo da PEA agrícola, reduzindo assim a capacidade de ofer 
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ta de mao-de-obra regional. 0 período do ano compreendido en

tre junho e janeiro, em decorrência da acentuada sazonalidade

das principais culturas da Região, e marcado pela maior ocor

rência no mercado de mão-de-obra.

Evidentemente estas estimativas sao teóricas e devem ser rela

tivizadas na medida em que os dados básicos oferecem diversas

dificuldades de analise e interpretação e, principa1mente , por

que naoexistem dados sobre o fluxo das migrações internas, o

índice de mecanizaçao do corte de cana, a capacidade de deman

da da mão-de-obra pelas regiões vizinhas. Entretanto, ainda

que tomados com cautela em seus números absolutos, estes dê

ficits são comprovados, de um lado, por estudos projetivos de

maior alcance e, de outro, pela constatação da escassez de mão-

de-obra braçal agrícola generalizada em todo o Estado de São

Paulo e agravada nas regiões de monocultura ou de culturas com

safras coincidentes.

No estudo "Avaliação e Previsão Tecnológica do Proãlcool" os

Autores projetaram através de dados históricos a oferta total

de mão-de-obra exigida pelas culturas, com exceção da cana, ob

tendo, pela diferença entre ambas, a mão-de-obra disponível pa

ra a cana. 0 método de calculo onde ocorre a preferência de

outras culturas pela mao-de-obra agrícola deve-se a dificulda^

de dessas culturas em reduzir seu número de trabalhadores, ten

do em vista que uma parte delas, como o milho (4,28 dias/traba

Iho/ha) e a soja (4,32 d i a s/1 raba 1 ho/ha) , já altamente mecanj

zada, e outras, como a cebola (162,21 dias/trabalho/ha), café

(30,16 dias/trabalho/ha), banana (79,28 dias/trabalho/ha), são

de difícil mecanização." Hã, portanto, uma tendência em aumen

tar a demanda para outras lavouras em decorrência da expansao

de area cultivada para alimentos e fibras para consumo domes t i.

co e para exportação.

Observa — se, por outro lado, um acentuado déficit na oferta de

mão-de-obra agrícola que, apesar de generalizado para toda a

região Sudeste se agrava particularmente no Estado de São Paulo.

Este déficit decorre, por um lado, da elevação da taxa de in 

* Conforme dados e estimativas do I EA-Institu t o de Economia
Agrícola.
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dustria 1 ização observada nos últimos anos e, de outro, do espe

rado incremento na taxa de urbanização. Partindo das estimati

vas da PEA agrícola obtidas por Gontijo para a região Sudeste

do País, os Autores calcularam a oferta do Estado supondo que a

relação percentual da PEA agrícola do Estado sobre a região Su

deste manteria seu comportamento nos proximos 20 anos.

QUADRO a. OFERTA DE MÃO-DE-OBRA AGRÍCOLA - REGIÃO SUDESTE E

___________ ESTADO DE SÃO PAULO ______________________________

ANOS REGIÃO
SUDESTE (2)

ESTADO DE
SÃO PAUL0(2) (2) / (1)

1960 3.732.250 1.436.537 0,3849

1970 3.515.700 1.301.830 0,3703

As taxas de crescimento geométrico estimadas no período de

1 970/75 e 75/1 980 por Gontijo para a Região Sudeste são de -2,75%,

respectivamente e decrescem rapidamente no período de 1 980/

2000 , chegando a -3, 15% em 1 995/2000, conforme os cálculos rea

lizados pelos Autores (que mantiveram a taxa de 1 995 constante

no quinquênio seguinte, jã que as estimativas consultadas se de

tinham nesse ano). Resumindo as projeções, obtém-se o gráfico

abaixo (Gráfico a), que permite visualizar o acelerado processo

de retração da oferta de mão-de-obra para o setor agrícola.

GRÃFICO a. PROJEÇÃO DA PEA-AGRÍCOLA PARA A REGIÃO SUDESTE

9 GONTIJO, V. (coord.) - Projeções Demogrãf i cas - EPDABRA, Equ£
pe de Estudos de Longo Prazo, Diretoria de Planejamento, SURAN^
Ministério da Agricultura, Relatório Preliminar, 1975 (citado
pelos Autores).
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0 Quadro b e o gráfico abaixo (Gráfico b) foram elaborados pe

los Autores, para que se visualize o comportamento decrescente da

PEA agrícola do Estado de Sáo Paulo.

QUADRO b. PEA-AGRÍCOLA DO ESTADO DE SÃO PAULO - 1980/2000

ANOS 1980 1985 1990 1995 2000

PEA agrícola 966.437 812.817 674.696 561.452 467.875

GRAFICO b. PROJEÇÃO DA PEA-AGRÍCOLA PARA 0 ESTADO DE SÃO PAULO

Para estimarem o déficit de mao-de-obra agrícola, os Autores caj

cularam a demanda do fator trabalho para todo o setor, com base

nas possíveis áreas plantadas no ano 2000 com as culturas expor
lo -

táveis, de mercado interno e de fibras do Brasil. A area plan

tada do Estado de São Paulo foi obtida supondo-se que a particj

paçao relativa deste nao se alteraria nesses proximos anos, como

se vê no Quadro c , apresentado a seguir:

10 No Capítulo "Demanda de Terras por Culturas Não-Energéticas no Brasil,
2000" deste mesmo estudo estão discriminadas as áreas plantadas e sua pos
sível evolução no Brasil-
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QUADRO c. DEMANDA DO FATOR TRABALHO - 1978/2000

1978 (ha.) 2 0 0 0 (milhôes ha.)

Estado de
São Paulo Bras i1 % Bras i 1 Estado de

São Paulo

Exportãvei s 3.176.960 23.307.277 13,63 40.000 5.452

Mercado Interno 1.576.986 16.363.225 9,64 87.000 8.386

Fi bras 345.100 3.945.100 8,75 2.000 175

Usando-se os coeficientes técnicos de utilização de mão-de-obra

por culturas para os três grupos de produtos — exportações, me r

cado interno e fibras — calculados pelo IEA, foram obtidos os

dados sobre as necessidades de dias de trabalho/ha por cultura.

QUADRO d. COEFICIENTES TÉCNICOS DE UTILIZAÇÃO DA MÃO-DE-OBRA
POR CULTURA

COEFIC1 ENTE
UTIL1ZAÇÃO

DEMANDA DE
MÃO-DE-OBRA

EXPORTAÇÃO

café 30,16 109.622

milho 4,28 20.094

soja 4,32 11.776

MERCADO INTERNO

amendo i m 15,29 39-183

a r roz 17,35 88.823

banana 79,28 36.939

cebola 162,21 37.790

fe i j ão 15,75 110.077

1 a ran j a 29,33 143.491

mand i oca 34,77 16.201

trigo 1,63 4.177

FIBRAS

a 1god ão 11,51 5.595

Em re s umo , a demanda total do ano 2000 pode ser expressa em:
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. Produtos Exportavis = 141.492 trabalhadores

. Produtos Mercado Interno = 476.781 “

. Fibras - 5.535 "

Espera-se para o ano 2000 um déficit aproximado de 1 56.000 traba

lhadores no setor agrícola do Estado de São Paulo. A título ilus

trativo será reproduzido um gráfico (Gráfico c } , mostrando as

duas curvas, apesar de que ambas devem ser observadas com as de

vidas reservas, principa1 mente a curva da demanda, uma vez que o

estudo realizado se preocupou somente em estimar o ano-limite,

não prevendo possíveis ganhos de produtividade, quer da terra,

quer do trabalho.

GRAFICO c. PROJEÇÃO D0 CONFRONTO ENTRE A OFERTA E A DEMANDA DE
MÃO-DE-OBRA PARA 0 ESTADO DE SÃO PAULO

QUADRO e. CONFRONTO ENTRE A OFERTA E A DEMANDA DE MAO-DE-OBRA
AGRÍCOLA - 1980/2000

0 dado de demanda refere-se ao ano de 1978.

ANO
OFERTA
TOTAL

DEMANDA
SETOR CANA

OFERTA DE
MÃO-DE-OBRA

PARA CANA

1960 1.436.537 - -

1970 1.301.830 191.995 1.109.835

1980 966.437 228.510* 737.927

1990 674.696 334.696 340.000

2000 467.975 623.868 0

Estas projeções, baseadas numa série de hipótese e cálculos esti 
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a d o s , sao úteis para identificar que o problema da escassez

de mão-de-obra para o setor agrícola e um fenômeno existente em

diversas regiões do Estado de Sao Paulo, principa 1mente nas de

concentração canavieira e que se tornará um problema generaliza

do neste setor de produção do Estado nos proximos 10 anos. E ob

vio que nunca haverá um déficit total real, uma vez que a ofer

ta e a demanda tenderão a equi1ibrar-se através de diversos me

canismos, tais como: o processo migratório, redução do crescí

mento produtivo, aumento da produtividade, aperfeiçoamento e in

bens i f i cação da mecanização das lavouras.

A importância destas projeções, embora não devam ser interpreta

das 1 itera 1mente , reside na identificação de tendências confli

tantes entre si e na necessidade de ajustamentos que deverão ser

desenvolvidos nos próximos 10 a 15 anos. Graziano indica situa

ções de agravamento da escassez temporária da mão-de-obra no Es

tado de São Paulo, reproduzindo excertos dos relatórios conjun

turais do I EA que acompanharam as safras de 1977 :

”0 mês apresentou um aumento no preço da "mão-de-obra

em relação a abril. Isso se deve, em parte, á maior de

manda de mão-de-obra temporária para trabalhos de co

lheita de café e de cana-de-açúcar (...) Parte do au

mento dos preços pagos à mão-de-obra temporária se de

ve aos preços pagos para a colheita de café. Tem-se ob

servado que esta atividade vem atraindo toda a mão-de-

obra disponível, deixando a descoberto outras ativida

des, principa1mente o corte de cana. Em cinco D IRAs ,

as de agricultura mais avançada tem-se notícias de es

cassez de mão-de-obra para os trabalhos temporários.

Os preços seriam certamente mais elevados, se não fos

se a concorrênciade trabalhadores vindos ou trazidos

de outros Estados para esta época de colheita" (Infor

mações Econômicas, maio/77, pgs. 76/77).

"Com o aumento estimado em 12% da produção de cana pa

ra 1977 e considerando que a mecanização no setor não

sofreu especial evolução, espera-se um aumento da de

manda de trabalho braçal. No entanto, tendo a cana um

período longo de colheita, pode-se supor que aproxj

madamente a mesma quantidade de trabalhadores poderá,

em prazo maior, colher este volume adicional. Sem em 
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bargo, deve atentar ao fato de que, para este ano,

a colheita do café vem disputando a força do traba

1 ho , o que não ocorreu em 1976, dada a baixa produ
— 11 -çao cafeeira (consequência da geada de 1975), e que,

portanto, nao somente os preços da mao de obra poderão so

frer uma alta como também o total de pessoas ocupa

das deverá se elevar" (Informação Econômica, junho/
77 , pg. 64). 11

^GRAZIANO, J.F. - Progresso Técnico e Relações de Trabalho na Agri

cultura. São Paulo, Hucitec, 1.981, p. 140-142.



ANEXO 2

INFORMAÇÕES GENÉRICAS SOBRE AS

REGIÕES PESQUISADAS *

Baseadas em dados do IBGE - ''Produção Agrícola Municipal/

1980 e Informações Básicas Municipais/1982, coletados e com

pilados por Maria Inês Negri de Barros.
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REGIÃO 1

A pesquisa realizada na Região 1 atingiu municípios que estão

distribuídos por 3 microrregiões do Estado de São Paulo, segun

do a classificação elaborada pelo FIBGE - Fundação Instituto

Brasileiro de Geografia e Estatística, a saber: Bauru, Jaú, Ser

ra de Botucatu.

A microrregião de Bauru pertencem os municípios de: Agudos, A

realva, Bauru e Lençóis Paulista.

AGUDOS

As atividades bãsicas do município concentram-se, principalmeji

te, na indústria de transformação, na extração vegetal e em cul

turas agrícolas. Entre os principais produtos exportados pelo

município estão: bebidas (cerveja e refrigerantes), madeira bru

ta e madeira trabalhada.

A receita do município em 1980 foi de Cr$ 8 3 . 1 1 3 . 000 , 00 enquaji

to que a despesa foi de Cr$ 83.9^1.000,00. Para 1982 estava pre

vista uma receita no valor de Cr$ 357.000,000,00 e despesa igual.

0 município de Agudos importa, principalmente: f e r t i 1 i za n t e s , caj_

deiras industriais e máquinas operatrizes para indústria trans_

formação.

Em 1980, Agudos produziu 2^.000 toneladas de cana-de-açúcar.

Sua populaçao economicamente ativa nao-agricola e composta por

5.261 pessoas PEAA calculada em 3.580 pessoas (1981).

AREALVA

As atividades bãsicas de Arealva estão centradas na pecuária,na

agricultura e em culturas agrícolas. 0 município exporta aves em

pê, telhas cerâmicas e areia grossa e, importa: gêneros a 1 i mejn

tícios em geral, material gráfico (cadernos escolares e outros)

e combustíveis em geral.

0 município pertence ã Comarca de Pederneiras.
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Sua receita foi de Cr$ 17.799.000,00 e a despesa foi de Cr$ ...

Cr$ 19-246.000,00, em 1981. Para 1982 previa-se uma receita e

despesa de Cr$ 83.000.000,00.

Sua PEA não-agrícola é de 407 pessoas, enquanto sua PEA-Agríco-

la compõe-se de 1715 pessoas (1981).

BAURU

As atividades de Bauru estão baseadas principa 1mente no comer

cio em culturas agrícolas e em indústrias de transformação . S e u s

principais produtos exportáveis são: calçados para senhoras, ma

deira em geral e fios de seda, importando: caldeiras indus

triais, bebidas e instrumentos hospitalares.

Na área de arrecadação de Bauru estão incluídos os municípios

de: Agudos, Arealva, Avaí, Cabrãlia Paulista, Duartina, lacanga

e Piratininga (Coletoria Estadual).

A receita do município, em 1980, foi de Cr$ 535.590.000,00 en

quanto que sua despesa atingiu Cr$ 510.201.000,00. Esperava - se

para 1982, receita e despesa no valor de Cr$ 2.300.000.000,00.

Não existem dados sobre a cana-de-açúcar produzida em Bauru,

nem em Arealva.

A PEA rião-agrícola em 1981 era de 59-756 e a PEA-AgrícoI a de

4.305.

LENÇÕIS PAULISTA

Predominam no município as seguintes atividades: indústrias de

transformação, comércio e pecuária.

Os produtos exportados são principa1mente : fios para tecidos, £

çúcar e álcool. Importa: gêneros alimentícios, roupas e calça

dos .

Sua receita em 1980 foi de Cr$ 139.309.000,00 enquanto sua de£

pesa foi de Cr$ 142.589.000,00. Previa-se para 1982, receita e

despesa igual a Cr$ 470.000.000,00.

Compoe sua área de arrecadação também o município de Macatij
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Sua produção de cana-de-açúcar em 1980 foi de I.89O.OOO tonela

das.

Sua PEA não-agrícola em 1 981 era de 9.696 pessoas estimando- se

a PEA-Agrícola em 3-98*4  pessoas.

Os municípios de Boracéia, Igaraçu do Tietê, Macatuba e Pedernei

ras estão localizados na microrregião de Jaú.

BORACÉIA

No município de Boracéia são desenvolvidos as seguintes ativida

des principais: culturas agrícolas, avicultura e pecuária. Tijo

los, telhas e blocos de concreto são os três principais produ

tos exportados pelo município enquanto que artigos de vestuário,

arroz e açúcar são os importados.

Sua receita e despesa no ano de 1980 foram de Cr$ 10.728.000,00

e Cr$ 10.532.000,00, respectivamente. Para 1982 era prevista u

ma receita e despesa igual a Cr$ 70.000.000,00.

0 município pertence à Comarca de Jaú.

A quantidade produzida de cana-de-açúcar no município, em 1980,

foi de 180.000 toneladas.

Sua PEA não-agrícola é de 260 pessoas enquanto que sua PEA-Agr_í

cola é de 1 0^8 pessoas (1981).

IGARAÇU DO TIETÊ

0 município de Igaraçu do Tietê produziu 577-128 toneladas de

cana de açúcar, 1980 * .

* Não existem outras informações sobre atividades e produtos pois falta

uma página nos livros do IBGE.

11843683
Texto digitado
299
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Em 1 980 , a receita do município foi de Cr$ 27.86^.000,00 e sua

despesa foi de Cr$ 28.995.000,00, portanto houve déficit. Para

1982, previa-se a importância de Cr$ 120.000.000,00 para recei

ta e despesa.

A PEA não-agrícola de Igaraçu do Tietê é constituída por 1923

pessoas e sua. PEA-Agrícola por 2.765 pessoas (1981) .

MACATUBA

Macatuba tem como atividades principais as indústrias de trans

formação, culturas agrícolas e pecuária . Sua exportação é ba

seada no açucar e ã 1 coo 1. Importa, essencia 1mente , gêneros ali

mentícios, roupas e calçados.

A receita do município, em 1980, foi de Cr$ 55.153.000,00 e sua

despesa de Cr$ 52.018.000,00. Para 1982, haviam sido previstas

receita e despesa fixadas em Cr$ 211.000.000,00.

Macatuba produziu 9^5.000 toneladas de cana-de-açúcar em 1980,

numa área colhida de 13.500 ha.

A PEA não-aqrícola de Macatuba ê constituída por 2.360 pessoas.

Sua PEA-Agrícola por 177^ pessoas (1981).

PEDERNEIRAS

0 município de Pederneiras tem como atividades principais as

culturas agrícolas, as indústrias de transformação e a pecuária.

Sua principal exportação está baseada em tratores (escavadeiras,

carregadeiras, guindastes e empi 1hadei ras) . Importa, principal

mente, adubos (uréia e potássio) e peças para montagem das má

quinas acima mencionadas.

Os municípios de Boracéia e Itapuí estão incluídos em sua área

de arrecadação (Coletoria Estadual).

Em 1980, a receita e despesa municipal ficariam em Cr$

88.201.000 , 00 e Cr$ 85.90 1 . 000 , 00 , respectivamente. P.ara 1982 ,

foram previstas receita e despesa, de Cr$ 2^7-968.000,00.

Pederneiras foi responsável pela produção de 1 . 9 6 0 . 000 tone1 a das
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pessoas

de cana-de-açucar, em 1980, numa área colhida de 28.000 ha.

Sua PEA não-agricola está constituída por 5.5^7 pessoas enquan

to que sua PEA-Agrícola fica por volta de 3.b92

conforme dados observados (1981).

A microrregião da Serra de Botucatu no Estado, pertencem os mu

nicípios de Areiopólis, Avaré, Botucatu, Itatinga, São Manuel ,

Cerqueira César e Aguas de Santa Bárbara.

ARE IOPÕL I S

0 município de Areiopólis tem como principais atividades a ex

tração vegetal, a pecuária e as culturas agrícolas.

Exporta, principa1mente, cana-de-açucar, café e leite. Importa

calçados, roupas e gêneros alimentícios.

Foi responsável pela produção de 358.800 toneladas de cana-de-

açúcar, em 1980, numa área colhida de 5.520 ha. E o segundo mu

nicípio na produção de cana da microrregião, perdendo apenas pa

ra São Manuel.

A receita de 1980 esteve em Cr$ 17.048.000,00 e a despesa em

Cr$ 17.886.000,00, deficitária. Para 1982 foram previstas recei

ta e despesa de Cr$ 54.000.000,00.

A PEA não-agrícola é de 310 pessoas e a PEA-Agrícola de 2.400

pes soa s , em 1981.

AVARE

A economia de Avaré está centrada, principa1mente, em culturas

agrícolas, produção de leite e indústrias de transformação.

Seus principais produtos exportáveis sao: roçadeira de pasto,

leite pasteurizado e resfriado e café. Importa, principalmente,

artigos de vestuário, produtos alimentícios industrializados ,

combustíveis e lubrificantes.

Os municípios de Aguas de Santa Bárbara, Arandu, Cerqueira
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Cesar, Itai, Pa r anapanema e Taquarituba estão incluídos em sua
ãrea de arrecadação (Coletoria Estadual).

A receita do município ficou em Cr$ 118.929.000,00, e sua despe

sa em Cr$ 118.105.000,00, em 1980. Para o ano de 1982, foram

previstas receita e despesa de Cr$ 403.043.000,00.

0 município de Avaré produziu 8.800 toneladas de cana-de-açúcar

em 1980 , em uma ãrea colhida de 110 ha.

A PEA não-agrícola de Avarã estã constituída por 11.452 pessoas,

e sua PEA-Agrícola por 5.686 pessoas, em 1981.

BOTUCATU

A economia de Botucatu estã voltada para atividades como: indús

trias de transformação, agricultura e comércio. Exporta, princj

palmente, chapas de madeira, carrocerias de ônibus e roupas fej

tas (calças); importando, tecidos, eletrodomésticos, móveis e

utensílios, entre outros.

Os municípios de Anhembi, Bofete, Itatinga, Pardinho e o pró

prio município estão incluídos em sua ãrea de arrecadação (Cole

toria Estadual).

A receita do município neste ano ficou em Cr$ 173.867.000,00 e

sua despesa em Cr$ 171.481.000,00. Foram previstas receita e

despesa de Cr$ 1.271.971.000,00 para 1982.

Botucatu colheu em 1.000 ha. a quantidade de 50.000 toneladas

de cana-de-açúcar, em 1980.

Em 1981 a PEA não-agrícola de Estatutos constituia-se de 18.352

pessoas e de 3.632 pessoas à sua PEA-Agr1co1 a.

ITATINGA

0 município de Itatinga vive, principa1mente, de extração vege

tal (eucalipto), culturas agrícolas e pecuária. Seus produtos

exportáveis são, principa1mente, madeira, cereais e gado bovino.

Importa tecidos, eletrodomésticos, móveis e utensílios.
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Produziu 4.920 toneladas de cana-de-açúcar, no ano de 1980, em

uma área colhida de 82 ha.

A receita municipal ficou em Cr$ 19.139.000,00 e a despesa em

Cr$ 17-948.000 , 00 , (1980). Para 1982 , previu-se Cr$59.000.000 , 00

de receita e fixou-se a despesa em igual valor.

A PEA não-agrícola de Itatinga é de 2.077 pessoas e a PEA-Agrí-

colaêde 1.234 pessoas, em 1981.

SAO MANUEL

São Manuel tem como atividades

as indústrias de transformação

ponsãvel, principa1mente, pela

açúcar cristal e álcool; i

na .

principais as culturas agrícolas

e o comércio. 0 município é res-

exportação de: café beneficiado,

arroz, feijão e carne bovimpo r tando:

Na microrregião da Serra de Botucatu é o principal produtor de

cana-de-açúcar. Em 1980, produziu 1.540.000 toneladas em 22.000

ha. de área colhida de cana.

A receita municipal, em 1980, ficou em Cr$ 73.940.000,00 e a des

pesa em Cr$ 84.287-000,00, havendo portanto um déficit. Para

1982, previu-se uma receita de Cr$ 390.022.000,00 e fixou-se a

despesa neste mesmo valor.

A PEA não-agrícola de São Manuel era constituída por 5.745 pe£

soas e sua PEA-Agrícola por 4.659 pessoas, em 1981 .

CE RQUEI RA CÉSAR

A economia de Cerqueira César baseia-se principa1mente em cul

turas agrícolas, na pecuária e nas indústrias de transformação.

0 município é exportador de: leite, aves, e aguardente de cana.

Importa artigos de vestuário, produtos alimentícios industria

lizados e combustíveis/1ubrificantes.

A receita do município ficou em Cr$ 20.637.000,00 e sua despe

sa em Cr$ 1 9.739.000 , 00 ( 1 980) . Para 1982, foram previstas re

ceitas e despesas de Cr$ 67.500.000,00.
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Em 1980 , Cerqueira César produziu 47-700 toneladas de cana-de-

açúcar, numa área plantada de 900 ha.

A PEA não-agrícola do município, no ano de 1.981. foi constituí

da por 1591 pessoas e a PEA-Agrícola por 1.982 pessoas. •

AGUAS DE SANTA BARBARA

Aguas de Santa Bárbara tem nas culturas agrícolas, na pecuária

e nas indústrias extrativas minerais suas principais atividades

básicas.

Exporta água mineral, bovinos e algodão, e importa artigos de

vestuário, produtos alimentícios industrializados, combustíveis

e lubrificantes.

Não existem dados sobre sua produção de cana-de-açúcar.

A receita municipal, ano-1980, ficou em Cr$ 17-407-000,00 e a

despesa em Cr$ 14.191-000,00. Foi prevista uma receita de

Cr$ 50.000.000,00 e fixada uma despesa igual, para 1982.

A PEA não-agrícola de Aguas de Santa bárbara foi constituída por

A62 pessoas, em 1981, e sua PEA-Agrícola por 1.017 pessoas.
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REGlAO 2

A Região 2 foi constituída por municípios que se encontram dis

tribuídos por diversas mi c ro r re g i õe s do Estado de São Paulo, ou

seja, a Alta Paulista, a Alta Sorocabana/Presidente Prudente e

a Alta Sorocabana/Assis.

ALTA PAULISTA

Nesta microrregiao encontra-se o município de Tupâ, selecionado
na pesquisa realizada.

Este município tem sua economia baseada, principa1mente , em ati

vidades como, as culturas agrícolas, a pecuãria e as indústrias

de transformação.

Entre os principais produtos exportados pelo município encon

tram-se o óleo vegetal, o farelo peletizado (milho)e o amendoim

descascado. Importa, entre outros, a carne bovina, leite in-na-

tura e madeira serrada e aparelhada.

Os municípios de Bastos, lacri, Herculândia e Queiroz fazem par

te de sua área de arrecadação (Posto de Receita Federal).

A PEA total de Tupã-em 1981 era constituída por 20.487 pessoas, e

sua PEA-Agrícola por 4.097 pessoas.

Tupã foi responsável pela produção de 271.245 toneladas de cana-

de-açúcar numa área colhida de 4.173 ha.

A receita municipal, em 1980, foi de Cr$ 143.692.000,00 e sua

despesa foi de Cr$ 144.110.000,00. A receita prevista para 1982

foi de Cr$ 437.000.000,00 e a despesa fixada em igual valor.

ALTA SOROCABANA/PRESIDENTE PRUDENTE

A esta microrregião pertence o município de Rancharia que com

põe a Região da pesquisa realizada.
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Sua economia está baseada, essencia 1mente, em culturas agríco

las, na pecuária e na produção de leite. Entre os produtos ex

portáveis pelo município estão, com destaques, a soja em grão,

o leite pasteurizado e o algodão herbãceo. Importa entre outros,

tecidos, açúcar e fertilizantes.

Em 1980, Rancharia produziu 735 toneladas de cana-de-açúcar, nu

ma área colhida de 15 ha.

A PEA total de Rancharia foi constituída por 6.310 pessoas e sua PEA

-Agrícola em 1 7 6 7 pessoas, em 19 8 0 .

0 Posto de Receita Federal situado em Rancharia é responsável

pela arrecadação dos municípios de: João Ramalho e lepê.

A receita municipal, em 1980, foi de Cr$ 69.000.000,00 e a des

pesa de igual valor.

Foi prevista uma receita de Cr$ 255.000.000,00 para 1982 e fixa

da uma despesa idêntica.

ALTA SOROCABANA/ASSIS

Nesta microrregião estão situados os municípios de Assis, Borã,

Lutécia, Oscar Bressane, Quatã e Paraguaçu Paulista, incluídos

na amostra pesquisada da Região 2.

ASS I S

As atividades básicas do município de Assis estão centradas na

pecuária, nas culturas agrícolas e no comércio. Exporta soja ,

trigo e açúcar, p r i ncipa1mente . Importa máquinas e equipamentos

agrícolas, combustíveis/1 ub r i f i cantes e produtos alimentícios

industrializados.

A receita do município foi de Cr$ 155.371.000,00 e sua despesa

de Cr$ 146.154.000,00 em 1980 . Para 1982 previu-se receita e

despesa da ordem de Cr$ 611.729.000,00.

0 município de Assis produziu em 1980, 672.000 toneladas de ca

na - de -aç Úca r , em 11.200 ha. de ârea colhida.
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A PEA total de Assis (198 i) foi de 2 *4.8 9 8 pessoas. Sua PEA - gríco 1 a

foi de 3-^86 pessoas.

BORA

As atividades básicas de Borá centram-se, principa1mente , na pe

cuãria, nas culturas agrícolas e na produção de leite. Entre os

principais produtos exportados pelo município encontram-se os

produtos agrícolas^© leite e o gado de corte. Importa implemen

tos agrícolas, produtos agropecuários e gêneros alimentícios in

dustria 1 izados , entre outros.

Borã pertence à Comarca de Paraguaçu Paulista e não consta en

tre os produtores de cana-de-açúcar, nas fontes de dados pesqui

s a da s .

A receita municipal foi de Cr$ 5.664.000,00 e a despesa foi de

Cr$ 3.728.000,00, em 1980 , prevendo-se Cr$ 29.000.000,00 para a

receita de 1982.

A PEA total é de 452 pessoas em 1980 (A PEA-Agrícola de Borã não foi

estimada por falta de dados anteriores).

LUTÉC I A

A economia municipal de Lutécia baseia-se, principa1mente, na

pecuária, nas culturas agrícolas e na produção de leite. Expor

ta entre outros, gado de corte, produtos agrícolas e laticínios.

Importa gêneros alimentícios industrializados e madeiras em to

r a s .

0 município pertence à Comarca de Paraguaçu Paulista e não cons

ta entre os produtores de cana-de-açúcar, nas fontes de dados

utilizadas.

A receita municipal foi de Cr$ 9.612.000,00 e a despesa de Cr$

10.088.000,00 (deficitária) em 1981. Foram previstas receitas e

despesas de Cr$ 40.000.000,00 para 1982.

Em 1 980, sua PEA total cons t i tu i a-se de 993 pessoas e, a sua PEA-Agrí

cola de 7&5 pessoas.



308

OSCAR BRESSANE

As atividades básicas municipais de Oscar Bressane são: cultu

ras agrícolas, pecuária e produção de leite. Entre os produtos

exportados por Oscar Bressane estão: os produtos agrícolas, o

gado de corte e o leite. E, entre os importados estão: os gêne

ros alimentícios, os combustíveis e lubrificantes e o gado de

criação.

0 município pertence ã Comarca de Paraguaçu Paulista,e não cons

ta da lista dos produtores de cana-de-açúcar.

Sua PEA total foi const i tu ida por 731 pessoas em 1980 , e sua PEA-Agrí

cola por 526 pessoas.

QUATA

A economia do município de Quatá está baseada na agricu1tura,pe

cuária e produção de leite. Entre os produtos exportados pelo

município encontram-se: o açúcar, o café em coco e o amendoim

em casca.

Quatá foi responsável pela produção de 25^.280 toneladas de ca

na em 1980, numa área colhida de 41890 ha.

A receita municipal, em 1980, foi de Cr$ 26.790.000,00 e a des

pesa foi de Cr$ 23.537-000,00. Foram previstas receita e despe

sa de Cr$ 85.000.000,00 para 1982.

A População Economica Ativa total observada no município em 1 980 foi

de 2.593 pessoas. Sua PEA-Agrícola foi de 1.582 pessoas.

PARAGUAÇU PAULISTA

A produção de Paraguaçu Paulista baseia-se, principa1mente , na

indústria de transformação, na pecuária e em culturas agrícolas.

Os produtos exportados pelo município são: óleo vegetal, açúcar

refinado e farelo de algodao para raçao. Importa produtos agrí

colas, materiais de construção e produtos agropecuários.

0 Posto da Receita Federal de Paraguaçu Paulista recolhe a 
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arrecadação dos municípios vizinhos: Borá, Lutécia, Oscar Bressa-

ne, Quatá e a sua própria.

A receita municipal foi de Cr$ 62.589.000,00 e a despesa foi de

Cr$ 84.983.000,00 (deficitária), em 1980. Foram previstas recei

ta e despesa municipal em 1982 em Cr$ 210.000.000,00.

Paraguaçu Paulista produziu 200.000 toneladas de cana-de-açucar

em 1980, numa área colhida de 4.000 ha.

A PEA total de Paraguaçu Paulista estava constituída por 7-388 pes

soas em 1980 e sua PEA-Agrícola por 3.103 pessoas.



CAPÍTULO IV

A POLÍTICA E AS POLÍTICAS DAS

RELAÇÕES DE TRABALHO NA AGROÍNDUSTRIA

CANAVIEIRA DE SÂO PAULO
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1. 0 PROCESSO PRODUTIVO E AS CONDIÇÕES DE TRABALHO COMO DETER
MINANTES DAS RELAÇÕES DO TRABALHO DO "RURÍCOLA": A RELA
CÃO PRODUZIDA

As reflexões elaboradas conduzem para a necessidade de detec

ca r no contexto das condições de trabalho vigentes na agroin

dústria canavieira aqueles fatores que ao nível da organização

do processo produtivo e dos padrões de relações do trabalho con

tem algum potencial de mudança. Este potencial, maior ou me

nor, mais explícito ou pouco manifesto, dificilmente poderá ser

avaliado apenas com as características que apresenta atualmen

te, ou que são passíveis de serem apreendidas quando se reali

za um corte da realidade que visa identificá-lo. No máximo,

pode-se contrapor fatores semelhantes em condições diversas pa

ra demonstrar onde e como se interpretou essa potencialidade.

Por isto os fatores analisados neste trabalho não sofreram um

processo de categorização oriundo de qualquer modelo de mudan

ça social já observado noutro contexto histórico, nem previa

mente elaborado a partir dos fundamentos de uma teoria políti

ca sobre o trabalho na sociedade capitalista, ou de uma estru

tura organizacional que estabeleça os padrões de relações do

trabalho existentes. Eles foram selecionados, com todo o peso

da subjetividade do pesquisador, pela presença predominante em

situações concretas observadas, por serem elementos que se des_

tacavam no discurso dos agentes sociais envolvidos, ou porque

eram intenciona 1mente explicitados ou mascarados nas represen

tações desses agentes. Ou ainda, por despertarem uma conexão,

não percebida ou apenas pressentida, entre dados e fatos que

caracterizam a situação específica do trabalhador agrícola na

agroindústria canavieira de Sao Paulo.

A organização do processo de trabalho na lavoura é considerada,

como se viu, uma forma espontânea, simples e natural de dis_

por os homens em atividades manuais idênticas ou semelhantes

gerando um trabalho coletivo, que não ê necessariamente coope

rativo. Pela descrição foi possível observar que, ao cojt

trário dos sistemas de organização típicos da indústria, onde

as fases de processamento são crdenadas de alguma forma, esta_
belecendo algum grau de dependência de um trabalho em relação 
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a outro, o trabalho braçal agrícola é, na maioria das vezes,

uma atividade solitária que o indivíduo realiza conforme sua ca

pacidade e seu modo de executar. Apenas quando combina seu tra

ba 1 ho com atividades mecanizadas é que o trabalhador passa a

ter uma posição definida num fluxo organizado sendo seu ritmo e

os movimentos que realiza padronizados para atender a coopera

ção entre o homem e a máquina.

Portanto, a formação de turmas com metas de produção previstas

e áreas delimitadas de ação não é um sistema de organização do

trabalho propriamente dito, mas um sistema de organização dos

trabalhadores que possibilita o controle direto sobre sua ocupa

ção do tempo durante o qual deve estar empregando sua força de

trabalho para produzir, conforme tacitamente estabelecido quan

do é alocado pelo empregador numa determinada atividade.

Por isto quando se descreve o sistema de organização do traba

1 ho na lavoura há poucos aspectos técnicos a explicitar, ou que

sirvam para justificar o»trabalho coletivo. Em compensação, a

maioria das características do processo de trabalho são explica^

das pelo modo como o trabalhador é fiscalizado, pela vigilância

que se exerce sobre seu comportamento, pelas formas como se con

fere sua produção enfatizando a relação traba1hador-superv i sor

e desprezando as relações funcionais e sociais que se estabele

cem normalmente entre trabalhadores quando executam juntos um

trabalho. No limite é como se uma turma pudesse ser um homem,

contanto que houvesse acima dele o fiscal, o conferente, o esca^

lador, o fiscal-geral controlando a produção.

Não havendo na maioria das atividades agrícolas e, especifica

mente no corte da cana, o parcelamento do trabalho distribuído

no grupo, cada trabalhador realiza a tarefa completa — abertjj

ra do eito, colocação das estacas demarcatõrias , eventual desp£

lha total ou complementar do colmo, corte do colmo rente ao so

lo, despontamento da extremidade superior, enfeixamento da cana

cortada em montes apropriados para o carregamento mecânico, p r e

paro do enleiramento — . 0 conjunto das atividades não pernH

te realizar um marco divisor er. tre a concepção e execução, o

trabalho manual agrícola é considerado mecânico, pura energia hu

mana orientada pela destreza. A concepção do trabalho enquanto

tal, é cons i de rada a fase do planejamento das operações, a qual 
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nao consiste propriamente na elaboração do modo de executá-la

e sim num conjunto de decisões estratégicas sobre a área de co

1heita , o número de trabalhadores necessários e como encaminhar

essas informações às turmas diariamente.

É interessante observar que o não parcelamento do trabalho bra

ça1 agrícola permitiu ao trabalhador manter o "saber fazer" de

sua função como propriedade sua. Ele não foi alienado de seu

conhecimento mas, con t raditoriamen t e , isto serviu para desvalo

riza-lo como trabalhador, cuja força de trabalho é avaliada a

preços aviltantes. 0 trabalho que executa passa a ser conside

rado tão simples que nem sequer demanda o esforço da racional i

zaçao poupadora de mão-de-obra e/ou de tempo despendido.

A partir desse estereótipo a desvalorização amplia-se para o

contexto social, no qual o trabalho braçal agrícola é categori

zado como o de menor prestígio numa escala de valores sociais

das ocupações, atribuindo-se-1 he uma desqua l ificação tão inten

sa que nem o mais elementar adestramento é necessário para ca

pacitar um homem a executá-lo. Basta, como um animal, ter a

condição física para sustentar o podão e golpear com alguma pre

cisão o colmo da cana. Em verdade esta desvalorização profis

são não está bem apoiada pelos argumentos utilizados. Embora

a maioria das funções exija atividades relativamente simples e

o dispendio intelectual seja pequeno, como ocorre com as ativi

dades braçais em geral, a capacitação para o trabalho agrícola

é conseguida com um esforço de aprendizagem dos gestos, mov i

mentos, ritmos, posições e modos de usar as ferramentas, assim

como de conhecimento das características específicas do prod£

to que será manipulado.

Tanto que na Região 2, caracterizada como policultura, os tra

balhadores definiam claramente as culturas com as quais sabiam

lidar, ou mesmo as fases de cada cultura em que estavam aptos a

trabalhar. Assim, muitos trabalhadores que colhiam algodão al£

gavam não saber cortar cana, embora tivessem tentado aprove_i_

tar ofertas de emprego mais vantajosas desta cultura, que t_i_

nham aparecido na ocasião. Observando o funcionamento anual

da agroindústria na Região 1 verifica-se que, na prática, os

trabalhadores são escolhidos por saber fazer ou adaptar-se m£

Ihor às condições de trabalho de cada fase. Isto é notorio na

seleção informal que se realiza para escolher cortadores de mu 
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das para plantio, nos treinamentos formais ou informais atra

vés dos quais procura-se padronizar a qualidade do corte, na

formação de turmas especiais para aplicar herbicidas e defensi

vos .

Portanto, esta desvalorização do trabalhador e do seu trabalho

interessava mais pelo reforço social — e até psicológico —

ã estrutura de dominação do sistema de relações de produção

estabelecido no setor agropecuário, no qual o assa1 ariamento

se caracteriza pela ausência de vínculo empregatício, pela in

termitência de emprego, pelo rebaixamento do preço dos salários

e pela desvinculação entre a situação na qual o trabalho é a

propriado pelo capital e aquela, na qual o trabalhador define

as condições de sua sobrevivência. Nesse sistema o capital i

senta-se de garantir a manutenção e reprodução da força de tra

balho que emprega, remunera exclusivamente o trabalho que ob

têm e, se a disponibilidade de mão-de-obra lhe for favorável,

pode intensificar a extração do excedente, com estratégias di

versas e custo ínfimo, porque a reserva de oferta no mercado

facilita a substituição do trabalhador exaurido e pressiona a

categoria a aceitar os níveis salariais estabelecidos.

0 processo de desvalorização do trabalhador braçal agrícola

c r i s ta 1 i zou - se como fenômeno social con sen sua 1 men t e aceito po_r

que apoiou-se em dois eixos fundamentais para que a sociedade

assimile mudanças: a incorporação dessas noções ao universo de

representações das pessoas e a institucionalização legal dos

padrões de relações do trabalho nele baseados, através da no_r

matizaçao das condiçoes nas quais o trabalhador era ocupado.

0 primeiro deles e fundamental e, neste caso, foi tao eficaz

que o próprio trabalhador absorveu esta auto-imagem negativa,

atribuindo à sua incapacidade de realizar um trabalho mais V£

lorizado a culpa pelas más condições de vida que obtém com sua

ocupação. A ideologia do crescimento industrial que sustentou

poiticamente o processo do desenvolvimento capitalista bras_i_

leiro desde meados da década de 50, contribuiu para criar uma

oposição entre valores sociais referidos ao trabalho: o indu£

trial foi superva 1 orizado, assim como as ocupações dos setores

d g serviços e apoio a industria, em detrimento do trabalho a_

grícola associado ao modelo econômico agrãrio-exportador que

se pretendia superar.
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0 Estatuto do Trabalhador Rural (Lei n9 4214 de 1963) e a Nova

Lei do Trabalhador Rural (n9 5889 de 1973) ratificam este e£

forço de diferenciar segmentos da classe trabalhadora, quando

se atenta para o simples fato de serem promulgados depois que
as relações t r a ba 1 h i s t a-s já estavam juridicamente regidas pela

Consolidação das Leis do Trabalho (1943). Tanto que o artigo

19 da Nova Lei explicita que: "As relações de trabalho rural

serão reguladas por esta Lei e , no que com ela não colidirem,

pelas normas da Consolidação das Leis do Trabalho ...". Expli

cando a incongruência jurídica que legitima interesses econô

micos e políticos, Barretto Prado procura justificã - 1 a :

"Observa-se nos empreendimentos agrários, numerosas mo

dal idades de contratos de trabalho, que nasceram dos

usos e costumes e que não podem ser equiparados em tu

do e por tudo com os contratos de emprego celebrados

na indústria e no comércio. No trabalho dos parceiros

agrícolas, subordinados ou autônomos, dos colonos,

turmeiros, volantes,e camaradas destacam-se elementos

próprios e característicos.

Atendendo a esta situação variada que é legítima e d£

corre da realidade social, a Nova Lei contém d i s pos i -

vos genéricos que se estendem a todos os empregados

rurais, e também aos não empregados, no que couber

(...) nos casos omissos, socorre-se da legislação co

mum, ou seja, da C.L.T., desde que não col ida com a

natureza jurídica do contrato celebrado ou da situa

ção em exame (...).

Não é fácii regular o trabalho dos rurícolas (...).

Na agricultura há o contato direto do trabalhador com

a natureza. Suas atividades acham-se condicionadas a

fatores climáticos, que variam.

A produção é sempre lenta e incerta, sujeita a impre-

v jstos. 0 homem do campo é descansado e calmo, por

que aprendeu a saber esperar. (...)

As diferenças geográficas e sociais, que existem (no

Brasil) estão a exigir normas próprias e específicas
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(para o trabalho ruríco1 a),todas informadas pelos gran

des princípios da nacionalidade, consubstanciados no

primado da justiça e do respeito ã iniciativa____ priva
da . " 1

Introduzida no universo de representações do trabalhador e da

sociedade em geral, legitimada pela norma que institucionaliza

juridicamente a diversidade como se a classe trabalhadora, en

quanto classe social não pudesse superá-la, a desvalorização do

trabalho agrícola não provoca o surgimento de conflitos sociais.

A diversidade é reafirmada ao nível do real pela existência de

diferentes tipos de relações do trabalho e a desvalorização jus

tifica-se no próprio ato vivo do trabalho, através do emprego

de formas de organizar o processo produtivo que desconsideram

o fator humano.

Hã contextos nos quais a percepção do trabalhador reage contra

essa estigmatização cotidiana de sua capacidade e posição como

força produtiva. Sigaud, > pe squisando os valores atribuídos pe

los trabalhadores agrícolas de usinas pernambucanas da Zona da

Mata ãs características das condições e relações do trabalho vi

venciadas, encontrou uma postura diametra1mente oposta a obser

vada em São Paulo. Lá o trabalho industrial é desvalorizado pe

lo trabalhador agrícola que considera que o operário da indús

tria não produz "a riqueza", cuja origem estaria na produção a

grícola, constituindo-se a transformação da matéria-prima numa

atividade que nao e percebida como trabalho.

"Os proprietários, segundo eles, pensam que quem lhes

dá lucro são os operários, e, portanto, estão sempre

em dia com o seu pagamento. Mas na real idade todo o

lucro provém deles, trabalhadores, pois só eles traba

lham. Os operários não trabalham, ou melhor são tidos

como ‘trabalhadores da sombra'. Os operários só fazem

transformar a produção agrícola em açúcar. Eles moem

a cana, o que é diferente do trabalho de plantar, 1 im

par e cortar cana ."2

1 PRADO, R.B. - Comentários à Nova Lei do Trabalho Rural. Ed. Rev. dos Trj
bunais, São Paulo, 1975, excertos do Prefácio, p. 13-15.

2 SIGAUD, L. - Op. cit., p. 57
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Ao contrário, para o trabalhador agrícola da Região 1 o traba

1 ho que desempenha e o pior que existe levando 70% da amostra

pesquisada a manifestar o desejo de sair da lavoura de cana pa

ra outra atividade que ofereça ganho mais elevado, goze de maior

prestígio social e apre-sente condições de trabalho mais amenas.

Destes que pretendem mudar de trabalho 41,7% deseja um emprego

industrial e 26,1% gostaria de trabalhar no setor industrial da

própria usina onde se encontra empregado, configurando a atra

ção positiva exercida por este trabalho.

TABELA IV.1.1 - DISTRIBUIÇÃO DOS TRABALHADORES QUE PRETENDEM A-
BANDONAR 0 TRABALHO AGRÍCOLA NA AMOSTRA REGIO
NAL, POR TIPO DE ATIVIDADE DESEJADA, POR USINA

- REGIÃO 1 -
USINA

x^ATIVIOADE

NAO
PRETENDE

USINA (SE
TOR INDUS
TRIAL)

INDÚSTRIA COMERCIO SERVIÇOS SERV. DO
mesticoT OUTRO TOTAL

X

40 10 27 13 2

1

8 3 103
38.8 9,7 26.2 12,6 1.9 7.8 2,9 24,6

1 31,7 13,3 22,1 31,7 «4.3 33,3 18.8
9,6 2,4 6,5 3,1 0.5 1,9 0,7

37 23 37 14 5 6 8 130

2
28.5 17,7 28,5 10,8 3.8 4,6 6.2 31,1
29,4 30,7 30,3 34,1 35,7 25,0 50,0

8,9 5,5 8,9 3,3 1,2 1.4 1,9

22 15 X 30 7 4 5 1 84

3 26.2 17,9 35,7 8,3 4,8 6,0 1,2 20.1

17,5 20.0 24,6 17,1 28.6 20,8 6,3

5.3 3,6 7,2 1.7 1.0 1.2 0,2

27 27 28 7 3 5 4 101

t| 26,7 26.7 27,7 6,9 3.0 5.0 4.0 24.2

21,4 36.0 23,0 17,1 21,4 20,8 25,0

6,5 6,5 6,7 1,7 0,7 1.2 1.0

TOTAL 126 75 122 41 14 25 16 418

X 30,1 17,9 29,2 9.8 3.3 5,7 3.8 100,0

Cruzando as aspirações dos trabalhadores que pretendem sair da

lavoura, com o setor no qual eles desejam trabalhar e o novo sa

lário pretendido tem-se que, entre os que desejam trabalhar na

indústria 44,9% aspiravam na ocasião salário superior a Cr$

18.000,00 mensais, mas são encontrados 14,4% que desejavam ga

nhar pouco mais do que já recebem (de 8.000,00 a 10.00 0,00 ) e

19 5% entre 14.000,00 a 16.000,00. Cerca de 1/3 dos trabalhado

res da amostra que indicaram a aspiração de trabalhar fora da

lavoura limitaram suas perspectivas de ganho, no caso de mudan

ça de emprego, a salários abaixo de Cr$ 10.000,00 mensais, indi

cando que não é um expressivo diferencial de ganho que motiva a

mudança desejada.

0 mais alto percentual (28,4%) dos que desejavam ganhar mais do
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que 24.000,00 mensais são trabalhadores que aspiram deslocar-se

para o setor industrial das próprias usinas. Se esta aspiração

baseia-se em informações verdadeiras sobre os salãrios pagos na

industria a atração se justifica plenamente e configura a super

valorização do trabalhador aí alocado. Se for uma fantasia dos

trabalhadores entrevistados reflete o grau de iedalização do tra

balho industrial em detrimento do valor atribuído ao agrícola.

Os motivos alegados para desejar abandonar o trabalho na lavou

ra são:

. a expectativa de encontrar atividades que ofereçam melhores

condições de trabalho, que variou entre 60 a 64% da amostra;

. a necessidade de conseguir melhores salãrios que variou en

tre 24 a 37% da amostra;

São visualizadas como melhores condições de trabalho aquelas usa

das para descrever "um tnabalho mais limpo", que seja "menos can

sativo", não obrigue aos longos deslocamentos, "seja sempre no

mesmo lugar", "não faça perder tempo em cima de um caminhão de

um lado para outro", tenha "condições de higiene (ãgua potável,

banheiro) que na frente de corte não existe nada", "não tire a

saúde como trabalhar no sol e chuva sem descanso e com pouca co

mida", "garante socorro imediato em acidente e não como do jej

to que o motorista ou o fiscal faz um curativo, ou deixa espe

rando até poder levar no hospital", e "não tenha tanta gente pa

ra mandar e ganhar em cima da gente".

Dos trabalhadores que manifestaram não pretender sair da lavou

ra um alto percentual (43,7%) não soube responder o motivo e

23% tendiam a permanecer porque "estou habituado com o tipo de

serviço, acho que não sirvo prã outra coisa". Pesquisando sobre

os que não souberam dar um motivo especifico para permanecer ob

servou-se que a maior parte deles (61%) estava empregada nas

duas usinas que apresentavam os mais baixos níveis salariais na

ocasião e eram intermediados por empreiteiros de mão-de-obra.

Grande parte das turmas desses empreiteiros era constituída por

crianças, mulheres e idosos, características estas que devem re

forçar a dependência dos trabalhadores, fazendo com que nao

atuem ativamente no processo de venda de sua força de trabalho 
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porque têm uma avaliação a u t o-de p r ec i a t i va de sua capacidade.

Da mesma forma, os que alegam não conhecer outro trabalho são

os que nao se mostram dispostos ou não têm condições pessoais

para tentar a mudança profissional.

Portanto, na Região 1 os trabalhadores braçais agrícolas local i

zam os motivos de sua insatisfação com a função que executam no

âmbito do processo de trabalho, isto é, nas características in

trínsecas ã atividade ou reforçadas pela forma como é executada

(suja, cansativa, perigosa); nas condições físicas e ambientais

que não são melhoradas em benefício do trabalhador (proteção das

intempéries, condições de conforto e segurança na frente de cor

te e no transporte); e no modo como o trabalho é organizado por

que não poupa a força de trabalho e objetiva, exclusivamente, ob

ter a maior quantidade deexcedente por unidade de trabalho em

pregada (desgaste nos des 1 ocament-os excessivos; perdas de tem

po de trabalho com má distribuição das tarefas; fiscalização dis

ciplinadora e autoritária concentrada no indivíduo; superposi

ção dos postos de supervi.são e controle; instrumentos e equipa

mentos de trabalho inadequados, mal conservados, inseguros e

não padronizados).

Este é um dado importante, na medida em que este resultado indj

ca que não ê apenas a possibilidade de ampliar seu ganho em ati

vidades melhor remuneradas que leva o trabalhador a desprezar o

trabalho agrícola. Embora esteja como foi visto numa faixa de

renda baixa e necessite de que mais de um componente da família

trabalhe para mantê-la, o trabalhador da agroindústria canaviei

ra percebe que, no seu nível de qualificação e dentro do leque

de oportunidades de emprego da Região, a mudança para outro tra

balho não deve trazer uma melhoria salarial muito grande. Ainda

assim, a desvalorização objetiva de seu trabalho, expressa nas

más condições em que ê realizado e sua desvalorização subjetiva,

percebida na posição de su ba 1ternida de em relação a qualquer ou

tro posto de trabalho esistente, estimula a aspiração do traba

lhador por abandonar a lavoura.

A presença da indústria no próprio contexto empresarial em que

está inserido, leva o trabalhador agrícola a identificar que os

processos de trabalho são inúmeros e podem apresentar caracte

rísticas objetivas e subjetivas diversas daquelas a que está

submetido. Estas características podem ser resultantes de uma
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preocupação com o trabalho que valorize o trabalhador, como ele 

considera que são

var a extração do

real i za , como é a

as da área industrial, ou podem apenas objeti

trabalho sem nenhum cuidado com aquele que o

condição que vivência.

Considerando-se que a imagem social do trabalho agrícola é nega

tiva, não é de admirar que o trabalhador que se sente apto e ca

paz deseje mudar sua trajetória em direção ao modelo profissio

nal que ele identifica como o que pode concretizar suas expecta

tivas de trabalhar em melhores condições, passível de ser alcan

çado sem escapar, idealizadamente, dos limites de sua situação

real de vida.

Comparando esta atitude com a do trabalhador agrícola da Região

2 observou-se que, embora exista sempre o desejo de mudar para

outra profissão, o projeto de direcionar a própria trajetória

ocupacional parece neste menos consistente do que o da Região 1,

conforme se verifica na Tabela IV.1.3., a seguir.

Cerca de 35% dos entrevistados não sabe qual a profissão que ado

taria, ou responde difusamente entre praticamente todas as ocu

pações existentes, inclusive aquelas que estão fora de seu al

cance, em termos de requisitos de formação e escolaridade. A as

piração pelo trabalho industrial, na condição de operário apre

senta um resultado pouco significativo (8% da amostra) e ê bas[ 

camente justificada por ter um amparo legal que garante direj

tos e benefícios trabalhistas que o trabalhador agrícola da Re

gião não usufrui. As outras profissões desejadas, sempre com

baixos percentuais na amostra, referem-se a atividades qualifi.

cadas ou semi-qua1ificadas demandadas pelo setor agropecuário co

mo motorista de caminhão, tratorista ou operador de máquinas

agrícolas e mecânico, as quais signi

sional e social possibilitada pelas

ficariam a ascensão

características da

p ro f i s

oferta

de emprego da Região 2. Estes trabalhadores

trajetória, justificam-na por já terem expe

na função, porque sao atividades que trazem

da em que sao mais valorizadas socialmente 

que escolheram esta

riência de trabalho

satisfação, na medi

e pelo nível mais a |

to de remuneração.

Dadas as condições específicas da Região 2 onde a presença in

dustrial é bastante menor e mais recente, o trabalhador braçal

agrícola, também insatisfeito, aspira igualmente por mudar mas
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TABELA IV. 1.3. - POR QUE DESEJA MUDAR DE PROFISSÃO X QUE
PROFISSÃO GOSTARIA DE TER - REGIÃO 2

PORQUE

ÍROFiSSAO DESEJADA
ACRfCOLA TRATORISTA MOTORISTA

CaminhAo
OOMfSTICA CONST.CIVIL OPERÁRIO MECÂNICO MÃO SABE OUTROS TOTAL

7 6 5 0 8 8 2 0 10 66

MAIOR GANHO
IS.2
10.«i

13,0

33.3
10.9
23.8

o.o
0,0

17.6

53.3
17.6
38.1

6.3
16.7

o.o
0,0

21.7
12,2

17.8

•2.7 2.3 1.9 o.o 3.1 3.1 0.8 o.o 3.9

22 6 3 6 6 0 1 1 19 58

TER EXP.TRABALHO 37,5
32.8

6.9
22.2

5,2
16.3

6,9
30.8

6,9
26.7

0,0
0,0

1.7
8.3

1.7
10.0

32.8
23.2

22,6

8.5 1.5 1.2 1.5 1.5 o.o 0.6 0.6 7.3

13 . 6 8 1 0 1 1 1 19 68
SATISFAÇÃO COM 27.1 8.3 16.7 2.1 o.o 2.1 2.1 2.1 39,6 18.5

TRABALHO 19.6 22.2 38,1 7,7 0.0 6.8 8.3 ' 10,0 23.2

5.0 1.5 3.1 0,6 o.o 0,6 0.6 0,6 7,3

0 2 3 2 0 0 1 0 8 16

CONOIÇCES OE ’ 0.0 . 12,5 18,8 12.5 o.o 0.0 6.3 o.o 50.0 6.2

TRABALHO o.o II.1 16,3 15,6 o.o 0,0 8.3 o.o 9.8

o.o 0.8 1.2 0,8 o.o o.o 0.6 . 0,0 3.1

2 1 1 6 1 2 1 0 7 19

10.5 5.3 5.3 21.1 5.3 10,5 5,3 3.0 36.8 •7.3
TRABALHO LIMPO 3.0 5.6 6.8 30,8 6.7. 9.5 8,3 0,0 8.5

0.8 0,6 0.6 1.5 0,6 0.8 0.6 0,0 2.7

2 0 1 0 0 0 0 0 6 7

TRABALHO FÁCIL
28,8 o.o 16,3 0.0 o.o o.o o.o o.o 57.1 2,7

3.0 o.o 6,9 o.o o.o o.o o.o o.o 6.9

0.8 0,0 0.6 o.o o.o o.o 0.1» o.o 1.5

3 0 0 0 1 9 3 1 3 20

BENEFÍCIOS NO 15.0 0,0 o.o o.o 5.0 65.0 15.o 5.0 15,0 7.7

TRABALHO *.5 o.o o.o o.o 6.7 62.9 25.0 10,0 3.7

1.2 o.o o.o o.o 0.6 3.5 1.2 0,6 1.2

16 •l 0 2 1 0 2 3 1C 35

OUTROS
■ 23,9

2,9

5.6

0,0

0.0

5.7
15,6’

2.9
6 j •

. t.O 5.7

16.7

9.6

30.0

28.6

12,2

13.5

6,2 0.6 0,0 0,8 0.6 0,0 0,6 1.2 3.9

2 0 0 0 0 1 1 6 2 10

20.0 o.o o.o o.o 0.0 10,0 10,0 60,0 20.0 3.9

NÃO SABE 3.0 o.o o.o o.o o.o 6.8 8,3 60,0 2.6

0.8 0,0 o.o o.o o.o 0,6 0,6 1.5 0,8

TOTAL
t

67
25.9

18

6,9

21
8.1

13
5.0

15
5.8

21
8.1

12
6,6

10

3.9

82
31.7

259
100,0
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nao para outro setor de atividade e sim para as funções mais va

lorizadas da própria agropecuária. Reitera com isto o observado

na Região 1, ou seja, que o processo de trabalho nas atividades

manuais agrícolas e realizado em condiçoes tao predatórias da

força de trabalho que estimula a evasão do trabalhador em busca

de funções em que ele seja mais preservado.

A influência do estigma social que atinge o trabalhador braçal

e também comprovada neste caso, visto que mesmo inseridos na

produção agrícola os tratoristas, motoristas e mecânicos são con

siderados trabalhadores de qualificação prestigiada nesse meio,

principa1mente, porque executam atividades que exigem aprendiza

do específico. 0 símbolo desta ascensão social está na carteira

de habilitação. Todo discurso de jovens trabalhadores braçais

do sexo masculino enfatiza a preocupação em obter urgentemente

o documento que atesta sua capacitação, é comum que trabalhado

res habilitados não estejam empregados nas funções por falta de

oferta de trabalho, ou mesmo que nunca tenham conseguido empre

gar-se ne1 a,entretanto, fazem questão de identificar-se pela

qualificação profissional obtida e não pelo trabalho que efeti

vamente realizam em funções agrícolas braçais, considerando-nas

uma contingência temporária.

As outras funções identificadas — serviços domésticos e operá

rios de construção civil — completam o rol das ofertas dispo

níveis de trabalho que se apresenta ao trabalhador braçal agrí

cola da Região 2. Apesar dos baixos percentuais apresentados por

todas, o motivo mais frequentemente alegado para desejar a mu

dança foi a experiência anterior na função, configurando a in

termitência de emprego característico da Região. Ela obriga a

alternância entre tipos diversos de trabalho devido aos curtos

períodos de atividade contínua que cada um deles oferece. Assim,

e muito comum que em períodos de entressafra, ou de colheita me

canizada as mulheres não encontrem trabalho na lavoura e se d is

ponham ao emprego doméstico. A construção civil funciona como

opção ao desemprego para os trabalhadores que não conseguem tem

porariamente colocar-se em atividades agrícolas, ou como poss|

bil idade de evasão da mão-de-obra agrícola em regiões onde o

crescimento urbano é acelerado.

0 relativamente alto percentual dos que desejam permanecer na

lavoura (mais de 25%) pode, como na Região 1, expressar a falta 
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de autonomia do trabalhador pela sua submissão ao empreiteiro. A

indecisão manifesta pelos que desejam sair do trabalho braçal

agrícola sem definir como, ou através de projetos irreal izãveis

reforça este argumento. Tanto que os trabalhadores que priori

zam os motivos da aspiração de mudança em:

• deter experiência anterior, ou capacidade específica para a

profissão desejada (22,4% da amostra);

. considerar o tipo de atividade mais satisfatória pela forma

como é executada, ou por suas características intrínsecas

(18,5% da amost ra);

. e, ter a profissão desejada mais alto nível de remuneração

(17,8% da amos t ra)

são preponderantemente os mais jovens, na faixa dos 13 aos 28

anos (30% na amostra pesquisada) e os que têm os mais elevados

níveis de escolaridade fo»rmal, os quais são o primário incomple

to (38,6% da amostra) e o primário completo (14,7 da amostra) .

Isto é, constituem os que detem os requisitos necessários para

manter maior independência nas decisões sobre emprego já que, co

mo foi observado na Região 1, os trabalhadores mais velhos, anal

fabetos e com nenhuma outra capacitação profissional dependem

exclusivamente do empreiteiro, com quem mantém relações persona

lizadas de lealdade e dependência, mesmo se as condições do mer

cado de trabalho os prejudicarem com períodos de desemprego ou

de rebaixamento do ganho.

A forte sazonalidade e intermitência de emprego características

da Região 2, que desloca com grande e imprevisível frequência,

variáveis contingentes de trabalhadores braçais para as diver

sas atividades absorvedoras de mao-de-obra, contribui para o

fortalecimento do papel do empreiteiro, tanto como eficiente re

crutador e administrador de pessoal para os empregadores, quan

to como patrão "paternal e protetor" dos trabalhadores que se

mantêm sob sua subordinação. Embora os dados apresentados ind|

quem que o trabalhador braçal agrícola da Região 2 tem oportunj

dades de trabalho durante a maior parte do ano, devido o défj

cit de oferta de mão-de-obra e a presença de culturas diversas,

assim como que pode em certos períodos obter ganhos mais eleva

dos em função da concorrência entre os empregadores, observa-se 
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também que estas mesmas características propiciam a manutenção

dos padrões mais tradicionais de contratação da mão-de-obra as

salariada e de relações do trabalho do setor agropecuário.

0 empregador real nao assume efetivamente seu papel justifican

do-se pelo período curto, ou pela frequência irregular com que

manteria a vinculação empregatícia, contratual ou não, com a

mão-de-obra que requisita. 0 trabalhador isolado não detém as

condições para re1 acionar-se diretamente com este empregador

eventual,que são: as informações sobre as oportunidades de em

prego, os parâmetros para a barganha de preços, os meios de lo

comoção e transporte, os recursos para manter-se enquanto não

recebe seu ganho. 0 empreiteiro de mão-de-obra preenche a dis

tância que vai entre a oferta de trabalho, com as característi

cas requeridas pelo empregador, e a disponibilidade de mão-de-

obra, com as limitações que as condições sociais impuseram ao

desenvolvimento deste segmento da classe trabalhadora. Vale di

zer, que o predomínio do empreiteiro depende da manutenção des

ta distância, a qual é ga»rantida porque:

. a maioria dos empregadores dos setores de produção agropecuã

ria concebe a apropriação do trabalho como a compra de um fa

tor de produção — um volume ou quantidade de trabalho adi

cionado aos demais fatores no processo produtivo no momento

em que é necessário — evitando transformã-1 a na relação que

normalmente estabelecería com o trabalhador, delegando-a ao

emp re i t e i ro;

. o trabalhador braçal agrícola fica totalmente responsável por

sua manutenção e reprodução utilizando apenas os recursos que

gera com a venda de sua força de trabalho, por isso precisa

garantir a continuidade de emprego, com o mesmo ou com diver

sos empregadores e para isto necessita que o empreiteiro efe

tue os contatos e as relações apropriadas.

Na Região 2 a importância do empreiteiro ficou evidente porque

excetuando os 12,5% de trabalhadores da amostra fixos-residen

tes de uma agroindústria, todos os demais tinham o emprego i n te_r

mediado. Dentre estes 29% estavam hã menos de um mês no empre

go , 56% hã menos de 6 meses e 70% há menos de um ano. Esta liga

ção mais intensa com o empreiteiro do que com o empregador faz

com que o trabalhador considere o primeiro seu patrão, muitas 
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vezes, desconhecendo até mesmo que mudou de um empregador para

outro, porque a escolha do destino da turma e decidida na nego

ciação que o empreiteiro faz com a empresa ou fazendeiro e nem

sempre é informada aos trabalhadores. Na realidade, as relações

do trabalho sao mantidas entre o trabalhador e o empreiteiro e

a escolha deste depende exclusivamente de que o preço (por diã

ria, empreita ou produção), oferecido seja considerado razoável

pelo trabalhador. Os trabalhadores da Região 2 nao consideram

necessário formalizar esta relação com o empreiteiro através do

registro em carteira e demais atos jurídico-administrativos por

que não percebem vantagens e temem pressionar o "patrão", que

pode ofender-se com essas "exigências". Tanto que na amostra

pesquisada apenas os empregados da agroindústria e cerca de 20%

dos demais têm registro sendo que estes são os trabalhadores que

constituem turmas diretas de empreendimentos agropecuários de

maior porte na Região. Apesar de serem registrados pelo emprega

dor formal e de conhecerem o vínculo mais permanente de traba

1 ho que possuem, estes trabalhadores consideram o empreiteiro

seu patrão real e não cog*itam de r e 1 ac i ona r-se diretamente com

o primeiro.

0 mesmo tipo de percepção apresentaram os trabalhadores da Re

gião 1 na qual, apesar de não ter perdido sua importância, o em

preiteiro vem tendo seu papel modificado pela atuação diferen

ciai das grandes empresas. Apesar de 55% dos trabalhadores da

amostra pesquisada estar diretamente registrada pelas usinas (a

amostra apresentou apenas 34% de trabalhadores não registrados),

64% identifica o empreiteiro como o patrão real. Esta identifj

cação justifica-se pelo tipo de influência que o empreiteiro

exerce sobre o mercado de trabalho da Região ao:

direcionar os contingentes de mão-de-obra disponíveis entre

as usinas concorrentes e os demais empregadores locais, manj

pulando as informações sobre as condições das ofertas de tra

ba 1ho existentes;

mediar as relações formais entre empregados e empregadores ,

estabelecendo um vínculo mais pessoal com o trabalhador que

o legitima como o patrão conhecido e reconhecido;

participar da organização do trabalho nas usinas e empreendj

mentos de grande porte da Região, com funções de supervisão
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que lhe garantem ascendência completa sobre o trabalhador, ma

nutenção de sua quota de ganho sobre a produção da turma e a

transferência dos encargos legais e sociais da relação traba

Ihista para a responsabilidade direta da empresa.

Este relacionamento personalizado e direto com o trabalhador

constitui a característica essencial para o exercício da ativi

dade de intermediação e o empreiteiro procura resguardã-1 a , por

que seu poder de influência sobre os trabalhadores disponíveis

baseia-se nesses contatos pessoais, na troca de informações e

nos favores e empréstimos com que assiste o trabalhador. Como

as agroindústrias da Região 1 empregam amplos contingentes de

trabalhadores braçais agrícolas por períodos mais longos, a re

lativa estabilidade de trabalho está levando o trabalhador a fi

xar-se mais ãs empresas do que aos empreiteiros.

TABELA IV. 1.4 - COMPARAÇÃO ENTRE 0 TEMPO DE TRABALHO COM 0 EM
PREITEIRO ATUAL E NA USINA ATUAL DA AMOSTRA R£
GIONAL, POR USINA - REGIÃO 1 .

USINAS/

y/^EMPO

Tempo de trabalho
c/emprei tei ro atual

Tempo de trabalho
c/usina atual

Tempo de trabalho

c/empreiteiro atual
Tempo de trabalho

c/usina atual

1 ano 1 ano ano 1 ano >^*2 anos ^>3 anos ^^2 anos 3 anos

1 59,2 40,8 48,5 51,4 75,7 24,3 57,2 42,8

2 52,3 47,7 40,7 59,2 65,5 34,5 56,1 43,9

3 70,2 29,8 59,6 40,6 84,5 15,5 76,1 23,9

4 48,5 51,5 42,6 57,4 71,2 28,8 69,3 30,7

Na tabela acima verifica-se que é relativamente alta a porcenta

gem de trabalhadores da amostra que vem trabalhando há mais de

um ano na mesma usina variando em torno de 52%, enquanto que em

média 35% permanece hã mais de 3 anos. Comparando com os curtos

períodos de emprego da amostra da Região 2 observa-se que o tj.

po de atividade da agroindústria, assim como a extensão de área

cultivada e os esforços para ampliar o período de safra visando

expandir a produção, provocaram sensível diferença nessas carac

terísticas das relações do trabalho estabelecidas:
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• mais de dos trabalhadores braçais agrícolas empregados

nessas empresas vem mantendo uma estabilidade média de dois

anos de trabalho;

• a intermitencia de emprego diminuiu ampliando-se os períodos

contínuos de absorção de mão-de-obra em níveis semelhantes;

. e, o vínculo empregatício é formalizado nos padrões legais

estabelecidos. Estas mudanças são fundamentais, visto que as

características sazonais do trabalho agrícola sempre indica

ram que a estabilidade mãxima da maioria da mão-de-obra em

pregada era a de uma safra (5 a 8 meses dependendo do corte

de mudas e da época do plantio), restando trabalho para ape

nas cerca de 1/3 ou menos do pessoal empregado no “pico" da

safra. Além disso, o menor esforço de planejamento operacio

nal das atividades agrícolas provocava quedas e elevações qua

se diãrias da demanda de mão-de-obra, estabelecendo uma in

termitência de trabalho constante, mesmo durante a safra.
I

A manutenção da estabilidade de trabalho com o empreiteiro é

cerca de 10% menor do que a que se verifica nas usinas nos dois

períodos, indicando que existe uma tendência das empresas assu

mirem efetivamente a condição de empregadoras diretas, em ter

mos formais e informais, desde que aperfeiçoadas as condições

de produção agrícola para que absorvam quantidades de trabalho

pouco variáveis durante todo ano.

Ressalte-se, porém, que para a mesma Região 1 as característj

cas de absorção sazonal da mão-de-obra, intermitência de empre

go e relações do trabalho mediadas pelo empreiteiro, devem man

ter-se em outros empreendimentos empregadores, como as culturas

de café não substituídas pela cana e os produtores de cana com

porte pequeno e medio que sao, geralmente, fornecedores das pro

prias usinas. Estes empregadores não reunem as condições neces

sérias para modificar os sistemas e as relações de produção, con

tinuando a trabalhar com custos superiores aos da agroindústria

e com absorção diversa de mão-de-obra em cada período. Atualmen

te jã é notõria a diferença de condições de trabalho oferecidas

pelas agroindústrias e pelos fornecedores, o que faz com que es

tes tenham menores possibilidades de enfrentar a concorrência lo

ca 1 .



328

Por isso tendem a reforçar os padrões mais tradicionais do assa

lariamento volante ficando com a mão-de-obra refugada pelas em

presas, dependendo excessivamente dos empreiteiros e tendo em

sua estrutura de custo, ingressos absolutos e relativos para o

fator trabalho proporciona 1mente maiores do que os das agroin

d ü s t r i a s .

Como hoje o papel mais significativo do empreiteiro ê exercido

no recrutamento da mão-de-obra, aproveitando as relações pes

soais desenvolvidas desde quando era procurado pelo trabalhador

como o único canal para obter trabalho, estabeleceu-se uma prã

tica que leva o trabalhador a considerar o empreiteiro como a

via de mais fãcil acesso para empregar-se com segurança. As usi

nas não desenvolveram um sistema de recrutamento, satisfeitas

com a atuação dos empreiteiros que eliminava uma série de ativi

dades administrativas e encargos legais. Mas com o surgimento da

escassez relativa de mão-de-obra, o recrutamento tornou-se prio

ritãrio e as empresas mais dependentes dos empreiteiros porque

não possuem políticas e i-nstrumentos próprios para atrair o tra

balhador, substituindo com eficiência o relacionamento persona

1 izado e influente do empreiteiro, cultivado com o tempo e reco

nhecido na Região.

Este recrutamento realizado pelo empreiteiro é muito simples e

não pressupõe qualquer processo seletivo. Na prática, ele e

procurado pelo trabalhador que deseja empregar-se, ou este rece

be da própria empresa a indicação de utiliza-lo como via de aces

so. Ocasiona 1mente , alguns empreiteiros fazem uma seleção "a

pôsteriori", baseada na observação do desempenho do trabalhador

e em critérios pessoais que podem ser a produtividade, a disci

plina, a frequência, a docilidade ou outros quaisquer. Alguns

empreiteiros preferem recrutar famílias inteiras, partindo da

premissa que este vinculo garante a presença constante do grupo

e que a característica de bom trabalhador e homogenea num mesmo

grupo familiar.

Observa-se que os trabalhadores da amostra da Região 1 com mais

tempo de experiência na lavoura de cana, mudam mais frequente

mente de empreiteiro do que aqueles que têm menos tempo, como

se verifica nas duas tabelas a seguir, nas quais foram elimina

dos os trabalhadores que apresentavam coincidência entre o tem

po de lavoura e o vínculo com o mesmo empreiteiro.
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TABELA IV. 1.5 - TEMPO NA LAVOURA x VÍNCULO COM O MESMO EMPREI
TEIRO - REGIÃO 1

TEMPO DE
LAVOURA^^TEMPO

^^COM EMPREITEIRC-**

Ate 1 ano com o empreiteiro

Até 1 ano 2,9 2,4 4,8 0

1 a 2 anos 4,9 5,3 10,8 9,0
+ 3 anos 35,9 27,6 34,7 25,9

TABELA IV.1.6 - TEMPO NA LAVOURA x VÍNCULO COM O MESMO EMPRE_[
TEIRO - REGIÃO 1

TEMPO DE

TEMPO
^ÚOM EMPREITEIRO

De 1-2 anos com o mesmo empreiteiro

+ 3 anos

na lavoura
lí,7 4,6 8,4 15,9

Os dados configuram que o empreiteiro é considerado pelos traba

lhadores a via de acesso mais adequada para a fase inicial, quan

do são inexperientes ou quando apresentam baixa capacidade de

trabalho, mas não fixam os trabalhadores mais capazes e produtj

vos, que adquirem autonomia e segurança para procurar as melho

res ofertas de trabalho, ao contrário do que se observou na Re

gião 2. Por isto, a absorção do empreiteiro ã agroindústria po

de facilitar o recrutamento em termos quantitativos, pela pene

tração que ele tem entre os trabalhadores, mas não garante uma

composição de mao-de-obra adequada as necessidades do trabalho,

nem tampouco a manutenção estável do trabalhador na empresa,

Pode, inclusive, ter o efeito contrario, isto é, a rotatividade

espontânea dos trabalhadores nas agroindústrias é, muitas ve

zes, provocada por conflitos com empreiteiros que exercem a su

pervisão do trabalho ou por reflexo da troca de empreiteiros fej

ta pelos trabalhadores mais experientes e competitivos. Os re

sultados analisados sobre a estabilidade de emprego dos traba
lhadores agrícolas nas agroindústrias da Região 1 exigem que se 



330

relativize as informações existentes sobre a alta rotatividade

espontânea dessa mão-de-obra.

Esta característica sempre foi apontada pelos empreiteiros e em

presas empregadoras como típica do comportamento do trabalhador

braçal , que seria avesso ao cumprimento de normas padronizadas

e cioso de manter uma autonomia sobre as decisões referentes ao

trabalho, numa atitude geralmente denominada de "nao abrir mão

da sua 1 iberdade’1. Entretanto, quando se observa o poder de ma

nipulação do empreiteiro sobre o encaminhamento dos trabalhado

res para as ofertas que lhe são mais vantajosas, assim como sua

baixa capacidade de manter os trabalhadores fixados às empresas

que oferecem emprego mais contínuo, verifica-se que é preciso

rever os conceitos, causas e consequências com que se analisa a

rotatividade da mão-de-obra braçal agrícola.

Em primeiro lugar convém questionar a noção generalizada de que

é um traço característico do comportamento do trabalhador agrí

cola >sua não fixação a um, mesmo emprego por períodos mais pro

longados. Esta afirmação inverte a causa e o efeito, porque não

e o trabalhador quem não se adapta ao trabalho contínuo e sim a

sazonalidade e intermitência da ocupação da mão-de-obra, para

atender necessidades econômicas, que determinou o surgimento do

trabalho temporário. Logo, quando se diz que — "o rurícola

gosta de pular de caminhão para caminhão, não tem raiz, não se

liga a um patrão, a uma fazenda, estã sempre correndo atrás de

quem paga mais”, ou "não adianta investir num pessoal que não

retribui, o que a gente ensina aqui ele vai usar pro vizinho que

não fez nada por ele mas ofereceu uns cruzeiros a mais na dia

ria (...) eles não têm noção de futuro, de que é melhor ganhar

um pouco menos todo dia mas ter emprego certo, do que muito num

dia e ficar meses no paradeiro" — estã se procurando atribuir

as características pessoais e comportamentais do trabalhador a

causa das condiçoes de um sistema de assa1 ariamento que atendia

os interesses proprios do desenvolvimento capitalista no setor

agropecuário.

É evidente que duas gerações de assalariados contribuiram para

generalizar os comportamentos indicados, que constituem estraté

gias do trabalhador para manter ou elevar um ganho, geralmente

tão aviltado que o mantém nos limites da sobrevivência. Como é

óbvio até para as teorias mais simplórias sobre a motivação hu 
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mana para o trabalho, nenhum fator de medio ou longo prazo def i

ne a escolha de trabalho de um indivíduo, se ele precisa resol

ver a sobrevivência imediata.

Observa-se que nas duas'Regiões estudadas a rotatividade é de

terminada pela sazonal idade e intermitencia de emprego, as quais

sao causadas pelas características da organizaçao do processo

produtivo, que absorve e libera mão-de-obra periodicamente pro

vocando oscilações do ganho do trabalhador no transcorrer do

ano. Esta oscilação poderia influenciar a atitude de não-fixação

nos períodos favoráveis ã barganha do preço do salário, pois se

ria a forma de ganhar o máximo possível quando existe oportuni

dade. No entanto, sem que se negue esta ocorrência é preciso re

lativiza-la também lembrando que os empreiteiros detêm o monopó

lio das informações sobre as ofertas de trabalho sendo os agen

tes diretos e reais dos processos de barganha ou negociação, por

tanto, aptos a provocar a rotatividade pelo estabelecimento da

concorrência.

Na Região 2 onde prevalecem as características e condições mais

tradicionais do assa 1 ar i amento temporário, mais de 8^% da amos

tra pesquisada deseja trabalhar fixada no mesmo emprego durante

todo ano, apesar de que 80% destes consegue trabalho em todo pe

ríodo anual, alternando diferentes empregos. Destes que não che

gam a ficar desempregados apenas 32% possui registro em cartei

ra porque a alternância de empregos não permite nenhuma regula

rização do vínculo empregatíc i o. Ao contrário do que se coloca

como senso-comum, 80% dos não registrados desejam fixar-se num

emprego estável, deixando claro que o trabalhador na verdade não

preza essa "liberdade” que fictíciamente lhe permite escolher o

trabalho e pressionar pela elevação dos salários.

Em segundo lugar é preciso notar que na Região 1 a amostra pes

quisada apresentou uma rotatividade abaixo da alegada pelos em

prciteiros e empregadores em geral, sendo que 604 dos trabalha

dores nao havia mudado de emprego no último ano. Como os traba

lhadores da amostra mantinham-se na maior parte do tempo e, es

pecificamente na ocasião do levantamento, empregados pelas qua

tro maiores agroindústrias da Região pode-se supor que a maior

capacidade destas para atrair e manter a mao-de-obra remete aos

demais empregadores, particularmente os empreiteiros de menor

influência, os maiores problemas de instabilidade dos trabalha

dores .
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Para contrapor-se a essa influência da empresa sobre o mercado

de trabalho, que pode transformar os padrões de exploração da

mao-de-obra mediante a "mod e r n i zação" dos padrões de relações

do trabalho, o empreiteiro procura enfatizar seu papel de media

dor entre os empregadores e os trabalhadores e de supervisor dos

processos de trabalho. A questão da mediação ê controvertida jã

que a agroindústria admitiu esta intervenção para não assumir a

responsabilidade de administrar diretamente a mão-de-obra. Mes

mo registrando o trabalhador como seu empregado direto, reco

lhendo os encargos sociais e mantendo a estrutura de assistên

cia social que a taxaçao imposta pelo IAA permite sustentar, as

usinas da Região preferiram delegar aos empreiteiros o atendi

mento pessoal, as comunicações e informações com os trabalhado

res, os processos diretos de recrutamento, "seleção", admissão

e demissão. Em três das quatro usinas da amostra foi-lhe delega

do também o controle dos trabalhadores na frente de trabalho, so

brepondo-se ãs supervisões executadas pelos fiscais, apontado

res e conferentes.

A ambiguidade criada por esta situação, que aparentemente acomo

dava os interesses de ambos os empregadores (usina e empreitei

ro), reforçando sua capacidade de atrair, manter e controlar a

mão-de-obra gerou uma transformação. Enquanto alguns trabalhado

res permanecem passivos, submetidos a influência dos empreitei

ros, outros colocam-se individualmente no mercado numa postura

ativa ao oferecer seu trabalho ao empreiteiro ou ã usina que

prefere, como se vê na tabela abaixo:

TABELA IV.1.7 - DISTRIBUIÇÃO DA AMOSTRA REGIONAL QUANTO À FORMA
COMO EMPREGOU-SE - REGIÃO 1.

USINA

FORMA

OFERECEU-SE
FOI

PROCURADO
FOI

AGENCIADO
FOI

APRESENTADO
EKPREIT.

ESCOLHEU OUTROS TOTAL
X

35 • 34 2 25 3 4 103

34,0 33,0 1,9 24,3 2,9 3,9 24,6

17.2 30,4 100,0 30,1 42,9 40,0

8,4 8,1 0,5 6,0 0,7 1.0

71 28 0 27 0 4 130

54,6 21.5 0,0 20,8 o.o 3,1 31,1
2 34.8 25,0 0,0 32,5 0,0 40,0

17,0 6,7 0,0 6,5 0,0 1.0

46 23 0 12 2 1 84

54.8 27.4 o.o 14,3 2,4 1 .2 20,1

22,5 20.5 o.o 14,5 28,8 10,0

H,0 5.5 0,0 2.9 0,5 0,2

52 27 0 19 2 1 101

51.5 26,7 0,0 18,8 2,0 1,0 24,2
4 25,5 24,1 0,0 22,9 28,6 10,0

12.4 6,5 o.o 4.5 0,5 0.2

TOTAL 204 112 2 83 7 10 418

X 48,8 26,8 , 0,5 19,9 1.7 2.4 100 ,0
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A tabela seguinte mostra que essa diferença de atitude é motiva

da pelo tipo de fator que o trabalhador privilegia na escolha do

patrão, o que permite definir um trabalhador dependente do em

preiteiro, que se opoe a outro que desenvolve sua autonomia de

opção.
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Se alguns trabalhadores preferem as relações informais com os

empreiteiros, consideradoscomo patrao pelo habito do convívio,

outros indicam preferir um relacionamento direto com a empresa,

baseada nos direitos trabalhistas e gerida por relações formais

padronizadas. 0 discurso destes trabalhadores enfatiza como po

sitivos os aspectos próprios da administração empresarial do tra

balho: a regularidade de pagamento, a explicitação dos componen

tes do ganho, a mensuração precisa da produção, o usufruto dos

direitos trabalhistas e dos benefícios instituídos pela empresa.

Enquanto que os trabalhadores que preferem trabalhar com o em

preiteiro valorizam os favores pessoais (vale, fiador, emprésti

mos) com que ele atende aqueles que pretende manter em suas tur

mas, reforçando uma ligação de lealdade e dependência.

Cinco dos dez empreiteiros entrevistados na Região 1 informaram

alugar ou subalugar casas para seus empregados, como estratégia

eficaz para mantê-los fixados a si. Apenas um deles, que servia

duas das maiores usinas da Região, possuía cerca de 100 casas

próprias ou alugadas, exclusivamente para essa finalidade. Ne

nhum cedia a moradia gratuitamente, porque consideravam que is

to desvalorizaria o benefício recebido, além de constituir um

investimento excessivamente alto e de baixo retorno porque a es

peculação imobiliãria fizera ascender os preços de casas na Re

g i ão .

Do ponto de vista, dos empreiteiros em geral o benefício para o

trabalhador consistia no próprio acesso à moradia, jã que sozj

nho poderia ter obstãculos intransponíveis (fiador, caução e a

própria escassez de ofertas) enos preços relativamente mais baj

xos e com eventuais facilidades de pagamento,corroas possibili

dades de atrasos sem multas. Entretanto, os trabalhadores que

residiam em casas alugadas por empreiteiros eram unânimes em

suas queixas, considerando os alugueis muito altos, sempre

iguais ou maiores do que os de mercado e desconfiando que os

descontos em folha de pagamento, a 1 em de obrigar o pagamento no

prazo certo, facilitava ao empreiteiro possíveis cálculos a seu 
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favor. Muitos faziam referência a uma situação de exploração,

configurada pelo monopólio exercido pelos empreiteiros sobre as

moradias de baixa renda da Região, de forma que a habitação

tornasse a relação com este patrão obrigatória, eliminando a au

tonomia que desejavam ter na escolha do emprego.

Na Região 2 os empreiteiros locais têm geralmente menores recur

sos do que os da Região 1, nao podendo alugar ou possuir casas

em quantidade para atrair e manter os trabalhadores. Mesmo as

sim, sempre procuram ter disponibilidade de interferir neste fa

tor através de empréstimos ou adiantamentos para aluguel, ou co

mo fiadores formais ou informais junto ao proprietário. Embora

não tenham condições de exercer o domínio direto do mercado imo

biliário, como parece acontecer nas cidades menores da Região 1,

os empreiteiros exercem forte influência ao recomendar ou não

um trabalhador ao senhorio. Isto chega ao ponto de, num dos me

nores municípios pesquisados, o único conjunto habitacional "Nos

so Teto" existente ter suas unidades financiadas apenas para

trabalhadores indicados por dois empreiteiros da Região.

Entrevistado, o prefeito local alegou que a cidade não gostava

de receber "bóias-frias" , por serem desordeiros e vagabundos,

por isso, a população não achava importante recuperar o cresci

mento demográfico perdido nos anos 60 e 70, principa1mente se,

para tantc» tivesse que receber os migrantes de baixa renda atraí

dos pelas ofertas de trabalho volante surgidas nos últimos tem

pos. A criação do conjunto habitacional não contara com o entu

siasmo dos moradores e fora aceita pelo prefeito como uma "doa

ção irrecusável" do chamado "governo itinerante" da administra

ção estadual da época. 0 cuidado em selecionar famílias de tra

balhadores que não trouxessem problemas para a tranquilidade lo

cal fez com que o prefeito só aceitasse as inscrições garanti

das pelos empreiteiros conhecidos.

Numa sub-amostra de trabalhadores braçais da lavoura canaviei

ra ligados a empreiteiros da Região 2 observou-se que os possí

veis benefícios oferecidos por estes não constituem o princj

pal“motivo pelo qual são escolhidos como patrão, como se verifj

ca na tabela apresentada a seguir:
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Geralmente estes trabalhadores ofereceram-se ao empreiteiro

(44,1%) porque esta forma constitui o modo usual de obter empre

go. Destes mais de 65% considerou o ganho oferecido o motivo su

ficiente para escolher o empregador, enquanto apenas 22% foi

atraído pelos benefício's oferecidos pelo empreiteiro. Observe-

se que a forma do trabalhador obter seu emprego é predominante

mente através do acesso informal junto ao empreiteiro: oferecen

do-se diretamente (39%), sendo procurado pelo empreiteiro que

tem referência positiva dele (23,7%), ou sendo apresentado por

amigos ou parentes que já trabalham com o mesmo patrão (20,3%).

Tanto os empreiteiros da Região 1, com maiores recursos finan

ceiros e um estilo mais "empresarial" de exercer a intermedia

ção quanto os da Região 2, que se mantém mais próximos do tradi

cional "gato"* , ambos consideram que estes critérios e meios

informais de recrutamento são os únicos eficazes. Eles garanti

ram não

“pegar trabalhador que dã dor de cabeça" ou que "a ge£

te não sabe de onde vem e o que sabe fazer”

além de considerarem que tais critérios e meios são os únicos iji

teligíveis ao trabalhador que não saberia se empregar de forma

diferente:

"isso de chegar no escritório, fazer f icha e ap re sen ta r docci

mento eles não fazem nunca, não sabem o que é isso;

se a usina exige registrar a gente precisa fazer a

carteira do homem no ‘eito* mesmo, que ele não acei

ta essa coisa de por no papel, tem medo de perder a

liberdade, (...) nunca vai pensar em ver se tem vaga

como um operãrio que passa na porta da fãbrica, lã

em São Paulo e bate o olho na tabuleta para ver se

tem alguma coisa para ele; o povo aqui é mais matuto,

você precisa ir na casa dele de noite, falar, ver se

interessa, marcar de pegar noutro dia com o caminhão,

ou então, conversar no bar de manhãzinha, dizer que

fulano recomendou (...) também quando é ele que quer

o trabalho procura do mesmo jeito, eu trabalho o

dia todo e de noite tenho que ficar em casa, até no

domingo, porque e la que eles vêm procurar...

* Este termo é ainda empregado na Região 2, assim como "uoia-fria" sendo
que ambos não são usados na Região 1 por constituírem forma de tratamen
to pejorativo.
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Evidencia-se que esta aproximação maior com o trabalhador, que

na Região 2 é mais evidente porque o empreiteiro geralmente é

vizinho de seus empregados e tem um padrão de vida próximo ao

deles,é o instrumento realmente eficiente para exercer domínio

e influência sobre a mão-de-obra, constituindo os benefícios

oferecidos apenas uma pratica de manutenção de relações e não,

como alegam os empreiteiros, o fator essencial para atrair os

empregados. Como se observa nas tabelas a seguir, mesmo na Re

gião 1 — onde existem empreiteiros com recursos amplos e apoia

dos financeiramente pelas empresas — eles não oferecem nenhum

tipo de assistência sistemática aos empregados, contrapondo-se

ã política das usinas locais que, em maior ou menor escala, sem

pre podem propiciá-la, inclusive porque contam com os recursos

da verba específica do IAA.

Embora todos os empreiteiros entrevistados da Região 1 aleguem

atender pessoalmente as necessidades dos trabalhadores de sua

turma, tais como vales, empréstimos e socorro em caso de doença,

estes benefícios são eventuais e dependem dos critérios pessoais

do empreiteiro. Constituem, portanto, favores que normalmente

servem apenas de paliativo para situações críticas eque atendem

pequenas parcelas de trabalhadores, que interessam ao empreite_i_

ro manter, ou com as quais exista um vinculo mais duradouro.
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TABELA IV. 1.11 - DISTRIBUIÇÃO DA AMOSTRA REGIONAL POR RECEBIMEN
TO DE SERVIÇOS DE AMBULATÓRIO MÉDICO, POR US I
NA - REGIÃO 1 .

USINA /

/ SERV.
Avlaw

USINA EMPREITEIRO OUTROS NAO recebe NAO SABE
TOTAL

*

70 6 1 1? 7 103

1
68.0 5,8 1,0 18.4 6,8 24,6

23,2 25,0 33,3 27,9 33.3
16,7 1.4 0,2 4,5 1.7

103 10 0 12 5 130

79,2 ■ 7,7 0,0 9,2 3.8 31,1
34,1 ‘•1,7 0,0 17,6 23,8

24,6 2,4 0,0 2,9 1.2

50 • 3 2 23 6 84

59,5 3,6 2,4 27,1» 7.1 20,1
3 16.6 12,5 66,7 33.8 28,6

12,0 0,7 0,5 5,5 1,4

79 5 0 14 3 IC1
78,2 5,0 0,0 13,9 3,0 24,2

4
26,2 20,8 0,0 10,6 14,3

18,9 1,2 0,0 3.3 0,7

TOTAL
302 ' 24 3 68 21 418

72,2 5,7 0,7 16,3 5,0 100,0

TABELA IV.1.12 - DISTRIBUIÇÃO DA AMOSTRA REGIONAL POR RECEBIMEN_
TO DE SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA HOSPITALAR, POR
USINA - REGIÃO 1 .

USINA /

/Kssist.
zíwspi talar

USINA EMPREITEIRO OUTROS NAO RECEBE NAO SABE TOTAL
*

69 3 7 12 12 103

67,0 2,9 6,8 11,7 11,7 24,6
1 23,8 14,3 43,8 20.3 37,5

16,5 0,7 1,7 2,9 2,9

108 9 3 7 3 130

83,1 6,9 2,3 5,4 2,3 31,1
2 37,2 42,9 18,8 11.9 9,4

25,8 2,2 0,7 1.7 0,7

37 3 3 30 11 84

44,0 3,6 3.6 35,7 13,1 20,1
3 12,8 14,3 18,8 50,8 34.4

8,9 0,7 0,7 7,2 2,6

76 6 3 10 6 101

75.2 5,9 3,0 9,9 5,9 24,2
4 26,2 28,6 18,8 16,9 18,8

18,2 1,4 0,7 2,4 1,4

TOTAL 290 21 16 59 32 418

69,4 5,0 3,8 14,1 7,7 100,0
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TABELA IV.1.13 - DISTRIBUIÇÃO DA AMOSTRA REGIONAL POR RECEBIMEN^
TO DE SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA O DONTOLÓGICA,POR
USINA - REGIÃO 1 .

USINA /

/MSIST.
ZQPQNTQLOG.

USINA EMPREITEIRO OUTROS NÃO RECEBE NÃO SABE TOTAL
X

54 4 2 32 11 103
52, 3,9 1,9 31,1 10,7 24.6
19,9 30,8 40,0 31,1 *2,3

12,9 1,0 0,5 7,7 2,6

112 4 2 10 2 130
86.2 3,1 1,5 7,7 1,5 31,1
41,3 30,8 <•0,0 9.7 7,7
26,8 1,0 0,5 2,4 0,5

35 1 1 *0 7 34
*1,7 1,2 1,2 <*7.6 8,3 20.1

3
12,9 7,7 20,0 38,8 26,9
8,* 0,2 0,2 9,6 1,7

70 4 0 21 6 101
89,3 4,o 0,0 20,8 5.9 24.2

4
25,8 30,8 0,0 20,4 23.1
16,7 1,0 0,0 5,0 I ,4

TOTAL 271 13 5 103 26 418

X 64,8 3,1 1,2 24,6 ’ 6.2 100.0

TABELA IV.1.14 - DISTRIBUIÇÃO DA AMOSTRA REGIONAL POR RECEBIMEN
TO DE SERVIÇOS DE FARMÃCIA.POR USINA- REGIÃO 1.

USINA /

Z FAPN*C|A

USINA EMPREITEIRO OUTROS NÃO RECEBE NÃO SABE
TOTAL

X

’41 5 3 43 II 103

39,8 4,9 2,9 41,7 10.7 24.6

19,0 50,0 50,0 28,7 30,6

9,8 1,2 0,7 10,3 2,6

95 1 3 26 5 130

73.1 0,8 2,3 20,0 3,8 31,1

44.0 10,0 50,0 17,3 133

22,7 0,2 0,7 6,2 1,2

18 3 0 53 10 84

21,4 3.6 0,0 63,1 H.9 20.1
3 8,3 30,0 0,0 35.3 27,8

4.3 0,7 0,0 12,7 2,4

62 1 0 28 10 101

61,4 1 ,o 0,0 27.7 9,9 24 ,2
4

28.7 io,n 0,0 18.7 27,8

14.8 0.2 0,0 6.7 2,4

TOTAL 216 10 6 150 36 418

• 51,7 2,4 1,4 35,9 8,6 100.0
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TABELA IV.1.17 - DISTRIBUIÇÃO DA AMOSTRA REGIONAL POR RECEBIMEN
TO DE ADIANTAMENTOS SALARIAIS - REGIÃO 1.

USINA /

/FONTE
/ PAGTO.

USINA

—

EHPRE£
TEIRO NÃO RECEBE NÁO SABE TOTAL

X

6 35 49 3 103

1 5,8 34.0 57,3 2,9 24,6
12,0 27,8 26,1 18,8
1,4 8,4 14,1 0,7

25 34 69 2 130

2
19,2 26,2 53,1 1,5 3U
50,0 27,0 30.5 12,5
6,0 8,1 «6,5 0,5

4 35 41 4 84
4,8 41,7 48,8 4.8 20,1

i 8,0 27,8 18,1 25.0
1,0 8,4 9.8 1.0

15 22 57 7 101

li
14,9 21,8 56.4 6.9 24,2

30,0 17,5 25,2 43,3
3,6. 5,3 13,6 1,7

TOTAL 50 126 226 16 418
X 12,0

i
30,1 54.1 3,8 100,0

TABELA IV.1.18 - DISTRIBUIÇÃO DA AMOSTRA REGIONAL POR RECEBIMEN
TO DE FIADOR DE ALUGUEL, POR USINA - REGIÃO 1.

USINA

/TIA00R
/ ALUGUEL

NR USINA EMPREI
TEIRO

OUTROS NÃO RECEBE NÃO SABE TOTAL
X

1 2 21 4 64 11 103

1 1 ,o IJ9 20,4 3,9 62,1 10,7 24,6

50,0 7,1 38,9 28,6 25,2 16.7

0,2 0,5 5,0 1.0 15,3 2,6

1 19 14 2 76 18 130

0,8 14,6 10,8 1,5 58,5 13,8 31,1

50,0 67,9 25,9 14.3 29,9 27,3

0,2 4,5 3,3 0,5 18,2 4,3

0 3’ 10 2 51 18 84

0,0 3,6 11,9 2,4 60,7 21,4 20,1 *

0,0 10,7 18,5 14,3 20,1 27.3

0,0 0,7 2,4 0,5 12,2 4,3

0 4 9 6 63 19 101

o.o 4,0 8,9 5,9 62,4 13,8 24,2
4

0,0 14,3 16,7 42,9 24,8 28,8

0,0 1,0 2,2 l .4 15.1 4,5

TOTAL 2 28 54 14 254 66 • 418

X 0,5 6,7 12,9 3,3 60,8 . 15,8 100,0
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TABELA IV.1.19 - DISTRIBUIÇÃO DA AMOSTRA REGIONAL POR RECEBIMEN
TO DE VALES PARA COMPRAS DE ARMAZÉM, POR USINA

- REGIÃO 1.

USINA,/
/vales

/P/COMPRA
NR USINA ' EMPRE1

TEIRO OUTROS NA0 RECEBE nAo sabe TOTAL
X

1 • 4 19 1 77 1 103

1 i.o 3.9 18,4 i ,o 74,8 1,0 24.6

50.0 5,1 30,6 16,7 31,4 4,0

0,2 1.0 4,5 0,2 18,4 0,2

1 38 17 5 60 9 130

0,8 • 29,2 13.1 3,8* 46,2 6.9 3>.l
2

50,0 48,7 27,4 83,3 2*,5 36.0

0,2 9J 4,1 1,2 14,4 2,2

0 2 18 0 57 7 84

0,0 2,4 21,4 0,0 67,9 8,3 20.1
3

0,0 2,6 29,0 0,0 23,3 28,0

0,0 0,5 4,3 o.o 13,6 1.7

0 34 8 0 51 * 8 101

0,0 33,7 7,9 0,0 50.5 7,9 24,2
4

0,0 43.6 ’2,9 0,0 20,8 32,0

0,0 • 8,1 1.9
i

0,0 12,2 1.9

TOTAL 2 78 62 ' 6 245 25 418

% 0,5 18,7 14,8 1,4 58,6 6,0 100,0

Os empreiteiros entrevistados que eram, eles próprios, registra

dos como funcionários das usinas e cujos componentes de turmas

são também empregados fixos formalmente registrados por elas,

afirmaram sua preferência em manter seu pessoal fixado à empre

sa justamente porque esta se responsabiliza pela assistência mé

dica ao trabalhador, a qual é muito utilizada e excessivamente ca

ra para o empregador. Portanto, quando os trabalhadores entre

vistados na pesquisa atribuem ao empreiteiro a cessão de algum

tipo de benefício o que ocorre é:

que o relacionamento pessoal com o empreiteiro lhes propicia

tais benefícios como favores eventuais;

ou que as falhas de informação da empresa ao trabalhador, as

sim como a utilização do próprio empreiteiro como canal de



comunicação para essas informações, estabelece uma confusão

entre os beneficiários sobre a origem do benefício recebido.

Existe, inclusive, um manifesto interesse do empreiteiro em in

termediar a cessão do benefício tomando as providências necessá

rias (como guias, autorizações, informações etc), resultando em

que o trabalhador considere que ele e o responsável pelo auxí

lio, ou quem deu “um jeitinho" para conseguir, em vez de perce

ber que usufrui de um serviço regular da empresa, ao qual os em

pregados tem acesso normal. Esta confusão tende a desfazer-se pa

ra o trabalhador, na medida em que algumas empresas intensifi

cam suas relações diretas com os empregados, minimizando a atua

çao autônoma do empreiteiro. Até aqui a maioria das agroindús

trias analisadas não considerou valioso o contato direto com o

trabalhador braçal agrícola, delegando também ao empreiteiro o

usufruto da imagem positiva que os serviços assistenciais pode

riam gerar.

Isto não ocorreu porque a<s empresas não tivessem uma preocupa

ção em formular uma imagem atraente para o mercado de trabalho,

mas sim porque temiam as implicações derivadas dessa aproxima

ção com o trabalhador braçal agrícola, principa1mente no âmbito

do cumprimento dos direitos trabalhistas que, via de regra, não

são atendidos quando o empregador é o empreiteiro ou a firma em

preiteira, conforme se verifica nas tabe 1 as a baixo.

TABELA IV.1.20 - DISTRIBUIÇÃO DA AMOSTRA REGIONAL PELO RECEBI
MENTO DE PAGAMENTO ADICIONAL POR TRABALHO EM
HORÁRIO EXTRAORDINÁRIO, POR USINA - REGIÃO 1.

USINA
/PAG TO

/AOICIO-
,/NAL-H.EX.

USINA EMPREI
TEIR0~ OUTRO NAO recebe NÃO SABE TOTAL

:

31 2 0 63 7 103

30,1 1.9 0.0 61 ,2 6.8 2*.6
1 19.5 6.1 0.0 32.* 23.3 •

7.* 0,5 0,0 15,1 1,7

52 8 3 60 7 130

*0,0 6,2 2.3 *6,2 5.* 31.1

32.7 2*,2 75,0 31.3 23.3

12.* 1.9 0.7 1*.* 1.7

21 9 1 *3 10 8*

3 . 25.0 10.7 1.2 51.2 H.9 20.1

13.2 27,3 25,0 22,* 33.3

5,0 2.2 0,2 10.3 2,*

55 1* 0 26 6 101

5*.5 13.9 0.0 25,7 5,9 2*,2
* 3*,6 *2,* 0,0 13.5 20,0

13.2 3.3 0,0 6,2 ’ 1 .*

TOTAL 159 33 * 192 30 *18

38.0 7.9 1 >o *5.9 7,2 100,0



3^7

TABELA IV. 1.21 - DISTRIBUIÇÃO DA AMOSTRA REGIONAL PE LO PAGAMENTO
DE FÉRIAS, POR USINA - REGIÃO 1.

USINA

/ FÉRIAS NR USINAS
EMPRE_I_

TEIRO OUTROS NAO recebe NAO SABE TOTAL
X

1

1

i.o

100,0

0.2

67

65,0

25,2

16,0

8

7,8

25,0

1,9

0

0,0

0,0

0,0

2A

23,3

27.6

5,7

3

2.9

3,7

0,7

103

2<6

2

0

0,0

0,0

0,0

9*

72,3

35,3

22,5

5

3,8

15,6

1,2

0

0,0

0,0

0,0

25

19,2

28,7

6,0

6

A,6

19.4

1 3

130

31.1

3

0

0,0

0,0

0,0

*3

51,2

16,2

10.3

7

8,3

21,9

1,7

1

1.2

100,0

0,2

22

26,2

25,3

5,3

11

13.1

35,5

2,6

84

20,1

0

0,0

0,0

0,0

62

61,1»

23,3

U,8

12

' U,9

37,5

, 2.9

0

0,0

0,0

0,0

16

15,8

18,4

3,8

II

10,9

35,5

2,6

101

2*,2

TOTAL

*

1

0,2

266

63,3

32

7,7

1

0,2

87

20,8

31

’ 7’<‘

418

100,0

Nelas observa-se que muitos trabalhadores não conhecem os pró

prios direitos, as formas de conseguí-los e o valor que possam

ter, devido ao baixo nível cultural da população pesquisada, além

da prãtica trabalhista manipulada pelos empregadores e não fis

calizada pelos órgãos competentes. A aspiração por usufruir de

condições legais de trabalho é comum ã maioria da amostra, che

gando em alguns casos, — por exemplo quanto ã previdência so

ciai — a existir o desejo de aperfeiçoã-1 as porque as restri

ções das leis que regulam o trabalho rural, a assistência e a

previdência.social são consideradas injustas e insatisfatórias.

Isto torna evidente que, na medida em que uma parcela crescente

de trabalhadores que se mantém na atividade agrícola passa a

comportar-se e a aspirar por padrões de comportamento e relacio

namento proprios do empregado assalariado, existe forte possibj.

lidade, e até necessidade, de reduzir o campo de atuação e in

fluência do empreiteiro e concomitantemente ampliar as ativida 
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des administrativas da empresa na área de Recursos Humanos. Por

que se do lado dos trabalhadores as opiniões se dividem sobre

quem é o "melhor patrão" — empreiteiro ou usina — também pa

ra as agroindústrias estudadas a intermediação do empreiteiro ,

ou mesmo sua absorção como empregado diferenciado mas regular,

tem trazido alguns conflitos sérios. Estes conflitos emergem

principalmente em dois níveis: o da política de administração

da mao-de-obra e o de organização do processo de trabalho embo

ra, na realidade, ambos se confundam ao detectar-se as caracte

rísticas específicas de cada situação conflituosa.

A ambiguidade mais evidente desse complexo sistema de relações

do trabalho reside no conflito latente de interesses, que se

manifesta em ocorrências frequentes envolvendo os trés pólos da

relação: a empresa, o empreiteiro e o trabalhador. A empresa

evitou contratar diretamente a mão-de-obra para "administrar" o

trabalho com os mais baixos custos possíveis; o empreiteiro só

assume a intermediação porque pode usufruir financeiramente dos

dois lados, (comissão sob.re a produção do trabalhador e os salã

rios, fretes e financiamentos da empresa); o trabalhador hesita

entre o patrão que ganha "em c i ma do que a gente faz" ma s pode

dar-lhe r e 1 a t i va segurança de emprego e a emp re s a que pode "te

largar na mão a qualquer momento" ou "fazer o sal ã r i o que bem

entender

r i g i r " .

e a gente nem sabe com quem reclamar , para onde se d i

A tabela a seguir (Tabela IV.1.22) ilustra o papel preponderan

te do empreiteiro intermediando as relações pessoais dos traba

lhadores com as empresas ao encarregar-se dos pedidos, reclama

ções e reivindicações, como porta-voz legitimado de ambos.
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TABELA IV.1.22 - DISTRIBUIÇÃO DE TRABALHADORES NAS RELAÇÕES USJ
NA E EMPREITEIROS, POR USINA - REGIÃO 1.

USINA

/ RELAÇÕES

RELAÇÕES ATUAIS
(t)

* DOS QUE SE RELA
CIONAM COM 0 EM
PREITEIRC E QUE
PREFEREM A USINA

t DOS QUE PREF£
REM C0NT1NUAR
COM 0 EMPREITEJ.

ROcora Usin* cora Emprei tei ro

1 18.6 62.7 39.1 59.*

2 37,5 *6.9 50,0 *8.3

3 10.8 73.5 *7,5 *7.5

li 20,6 61,9 *5.0 51.7

TOTAL(t) 23,* 59.6 *5.3 51.8

Verifica-se também que é relativamente alto o percentual de tra

balhadores insatisfeitos com este sistema de relacionamento, de

sejando o contato direto com as usinas empregadoras. Reforça

este resultado a verificação de que 3^,^% dos trabalhadores pes

quisados na Região 1, que estão atualmente intermediados por em

preiteiros, gostariam de obter emprego regular e direto na usi

na enquanto apenas 3% dos que são fixos nas usinas, expressaram

o desejo de passar para turmas de empreiteiro, visando melhores

chances de usufruir as elevações de ganho que ocorrem periódica

mente, obedecendo as oscilações entre a oferta e procura de

mão-de-obra no mercado regional.

Jã na Região 2 embora boa parcela dos trabalhadores também aspj

re pelo emprego fixo e regular observa-se que não existe dife

rença de opiniões sobre quem deve assumir as reivindicações e

solicitações ao empregador. Este papel é claramente atribuído

ao empreiteiro pelos trabalhadores das diferentes culturas, ex

cetuando-se, na amostra, os que estavam fixados diretamente em

agroindústrias, portanto habituados ao sistema empresarial de

relacionamento para tais fins.

Outro ponto no qual se identifica o conflito de interesses, que

desmistifica a eficácia da absorção do empreiteiro pela usina

na Região 1 diz respeito ás controvérsias geradas pelo preço do 
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trabalho e sistema de pagamento das empresas. Nelas emergem as

contradições mais conflituosas dos padrões de relações do traba

1 ho da mão-de-obra braçal agrícola na agroindústria, os quais

esforçam-sejSem obter bons resultados} em fazer convergir os in

teresses desses "dois patrões". Se os altos preços do trabalho

interessam ao trabalhador e seu empreiteiro são cuidadosamente

evitados pela empresa, que não pode contar com o empenho deste

último para efetuar o controle da estrutura de custos de sua

produção. Por outro lado, o rebaixamento dos preços, ou se a

empresa não acompanha uma elevação repentina no mercado local,

ocorre o esvaziamento das turmas sem que o empreiteiro tenha po

der, ou interesse, de reter a mão-de-obra e nem a agroindústria

ten ha desenvolvido mecanismos administrativos para conter essa evasão

t empo r ã r i a.

Este problema é mais evidente na época de corte quando o paga

mento por produção permite maior manipulação do ganho. Embora

as empresas utilizem outros sistemas de pagamento, como a em

preita para o plantio, ou*o simples salário mínimo regular para

atividades de tratos culturais é importante analisar o pagamen

to por produção porque ele é um dos fatores definidores do sis

tema de organização do trabalho e dos padrões de relações do

trabalho da fase crucial da safra.

0 pagamento por produção na lavoura canavieira é estabelecido

com o objetivo de intensificar a obtenção do sobretraba 1ho , me

diante o incremento da produtividade do homem estimulada pela

possibilidade de aumentar a remuneração conforme sua capacidade

de trabalho. A organização da turma de corte não é efetivamen

te, como jã se colocou, um sistema de produção baseado no traba

1 ho coletivo e sim uma forma de distribuição dos trabalhadores

no espaço físico que permite seu controle e fiscalização. Pois

não apenas cada homem executa sua tarefa completa, independente

mente dos demais, como sua remuneração é, por hipótese, resulta

do exclusivo de seu desempenho. Marx lembra em 0 Capital que

essa forma de pagamento além de propiciar ao trabalhador a per

cepção de que está sendo pago pelo produto que realiza e não

por sua força de trabalho, estimula o surgimento do individua

1 ismo e da competitividade desagregadora das relações entre os 

trabalhadores.
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Por considerar-se que o amplo espectro de variações que ocorrem

no trabalho agrícola não permite o estabelecimento de um preço

único para a mesma tarefa durante o mesmo período, o valor da

unidade produzida, (toneladas ou metros de cana cortados), é

calculado diariamente para cada área considerada. Assim, no

mesmo dia e na mesma empresa, os trabalhadores braçais agríco

las estarão sendo remunerados com valores básicos diferentes pa

ra executar a mesma tarefa. As justificativas técnicas apoiam

suficientemente esta pratica contando, inclusive, com a aceita

ção dos próprios trabalhadores. Variações de solo, tipo de ca

na, época da colheita e estado da área influem significativamen

te nas possibilidades de produção. Um sistema tão flexível per

m i t e que:

. a empresa manipule os preços atribuindo as ponderações que

lhe interessam aos critérios de avaliação de preços;

. haja erros não intencionais de avaliações;

»

. seja sempre possível questionar o preço atribuído, mesmo que

baseando-se nos mesmos critérios, sem que se chegue a um a

co rdo.

Embora seja difícil refinar tais critérios, o que sua impreci

são reflete é a ausência de uma política salarial definida a ní

vel da empresa nas agroindústrias em geral. A partir do momen

to em que a única diretriz para administrar a mão-de-obra é da

da pelos parâmetros dos custos de produção, os critérios têm

que ser imprecisos para que o preço do trabalho flutue conforme

a orientação desses limites.

Isto transforma o problema salarial numa luta diaria entre em

pregador e empregado, no interior da qual o empreiteiro assume

papéis diversos definidos circunstancia 1mente, pela posição e

interesse que tem em cada situação. £ possível inclusive que

os empreiteiros exerçam influência direta e intencional nas os

cilações regionais de salários, uma vez que são os únicos pre

sentes na orientação dos fluxos de mão-de-obra de uma para ou

tra empresa/empregador.

A pesquisa empírica, obviamente, não permitiu detectar este as
pecto mas há indicadores expressivos de que a hipótese pode ser 
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confi rmada.

Na Região 2 a negociação do preço tem muito pouca intervenção

do trabalhador, ela é resolvida entre empregador e empreiteiro

e os parâmetros deste são o lucro que pretende auferir e o ga

nho mínimo sem o qual o trabalhador abandonará a turma. Mas na

Região 1 é muito frequente a eclosão de conflitos porque os tra

balhadores ao chegarem na frente de trabalho consideram que o

preço pago é insatisfatório para as condições da área.

As resistências dos trabalhadores manifestam-se através de re

clamações individuais, paradas parciais não chegando nunca ã mo

bilização de um grupo mais organizado em torno de um movimento

r e i v i ndicatório consistente. Os empreiteiros e fiscais estão

preparados também para evitar que a insatisfação inicial evolua

para uma manifestação coletiva. As reclamações iniciais são dis

cutidas isoladamente, sempre procurando pressionar o indivíduo

a aceitar ou demitindo-o sumariamente. Apenas quando a habilida

de do empreiteiro ou do fjscal é insuficiente, ou a turma apre

senta disposição de enfrentar as ameaças é que o preço pode,

eventua 1 mente , ser reconsiderado solicitando-se a presença de

um fiscal-geral que tem poder de decisão ou é empregado reconhe

cido pela administração da empresa para tratar do preço. Geral

mente, os trabalhadores, embora insatisfeitos, não conseguem ir

além de reclamações individuais balbuciadas e atitudes de desa

cordo manifestadas durante a jornada de trabalho, as quais pro

vocam constantes atritos com os fiscais. Individualizados pelo

trabalho da turma, isolados do contato pessoal pela distância

que os separa no "eito", sem maiores vivências participativas a

nível comunitário ou por intervenção organizativa do sindicato,

o trabalhador braçal insatisfeito só pode calar e consentir, ou

enfrentar as punições estabelecidas pela empresa que sao arbj.

trariamente decididas pelo fiscal ou empreiteiro na própria fren

te ("gancho" ou suspensão e demissões).

Uma reivindicação dos trabalhadores que é apoiada pelos emprej

teiros é a de conhecer o preço do dia antes do inicio da jorna

da de trabalho. Embora todas as empresas afirmem que o preço é

informado nas primeiras horas da manhã, quando o fiscal-geral ou

o chefe-de-setor passa pelas áreas para verificar as condições

apresentadas ao corte, na verdade 75,8% dos trabalhadores da

amostra pesquisada alegou conhecer o preço só no fim da jornada 
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ou, às vezes, nem sequer no próprio dia.

Obviamente através dessa estratégia de atrasar a informação a

empresa pode deter a emergência de atitudes de resistência, evi

tando também o excessivo controle do trabalhador sobre sua pró

pria produção. Mas isto contraria os interesses dos empreiteiros

em geral porque: 

. no caso dos que não estão registrados pelas usinas, ou que

mesmo registrados dispõem de turmas e caminhões que servem a

outros empregadores da Região, o conhecimento prévio do pre

ço é essencial para escolher o local de trabalho para o qual

enviarão os trabalhadores;

. além disso, conforme a oscilação de preço podem dimensionar

as turmas de forma a manter ou elevar sua quota de ganho;

. podem também, principa1mente no caso dos registrados, inter

vir junto à administrarão da empresa para obter uma melhoria

de preço em relação aos oferecidos na Região, de forma a não

enfrentar problemas de insatisfação, evasão e baixa de ganho

em suas t u rma s.

Os empreiteiros não registrados nas usinas alegaram não ter aces

so à administração destas para interferir na questão do preço,

o que os leva a circular ativamente suas turmas entre os empre

gadores da Região ou, caso esta solução não seja viável, a co

brir a diferença de preço em detrimento do próprio ganho, evj

tando a dispersão da turma. Esta última alternativa, oferece

uma idéia do nível de capitalização que os empreiteiros dessa

Região chegam a ter, embora ocorra com rara frequência porque

eles possuem forte poder de pressão sobre as empresas quando ace

nam com o obstáculo da escassez crônica de mao-de-obra.

0 conhecimento prévio do preço é essencial ao empreiteiro tam

bém para manter sua imagem de poder junto aos trabalhadores. Na

medida em que ele é reduzido ao mesmo tipo de tratamento que a

empresa dã ao "ruríco1 a", isto é, ignorando as decisões empresa

riais sobre o trabalho tanto quanto este, sua ascendência dimj

nui porque o empreiteiro deixa de ser a fonte unica de informa

ções vitais para o trabalhador. No levantamento qualitativo, um

empreiteiro da Região 1 evidenciou a importância do atendimento 
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desta necessidade de informação do trabalhador afirmando que:

"antigamente o preço da diária era divulgado pela usi

na antes do início do trabalho, facilitando muito o

trabalho da gente para convencer o pessoal e manter a

turma. Como hoje em dia isto nao e feito acontece mui

ta discussão e no dia do pagamento o empregado está

sempre revoltado, achando que foi roubado, ou porque

nao sabe quanto valia cada diaria ou porque acha que

as contas foram mal feitas e ele não tem jeito de ve

r i f i ca r . "

De fato, enquanto 89,7% dos trabalhadores da amostra pesquisada

afirmou que deseja conhecer o preço antes de iniciar a jornada

de trabalho podendo, inclusive, decidir entre ofertas diversas,

apenas 24,2% recebe esta informação, porém jã no "eito" por vol

ta das 9/10 horas da manhã, quando não hã o que decidir, exce

to revoltar-se, reclamar e correr o risco de ser demitido. Na

mesma amostra, 42,6% dos .trabalhadores alega não receber qual

quer informação de preço, conhecendo apenas por comentários en

tre si, os quais nunca são precisos e geram total incapacidade

de prever com precisão o ganho real e de exercer controle sobre

os cálculos da empresa e do empreiteiro.

Mais de 78% dos trabalhadores respondeu que é capaz de produzir

mais do que realmente faz. Procuram poupar-se porque sabem que

em caso de acidente ou doença estarão desprotegidos, mesmo que

sejam reg i strados«} mas são unânimes em afirmar que a expectatj

va de melhorar o ganho pode aumentar significativamente sua pro

d ut i v i dade .

Além desta atitude de auto-proteção, que configura a resistên

cia individual ã depredação de sua força de trabalho, os traba

lhadores das agroindústrias começam a questionar o próprio cál

culo do preço, a precisão da conferência da produção e a siste

mática de distribuição da tarefa. Embora as reclamações sobre o

Todos têm conhecimento preciso da ineficiência dos serviços assistenciais e
previdenciários do Funrural: o pagamento dos auxílios por_inva1idez ou doen
ça chegam a atrasar meses, além de serem exíguos porque sao calculados so
bre o salário-mínimo e não sobre o salãrio real obtido na "produção11. A apo
sentadoria é irrisória (meio salário-mínimo) o que serve de argumento para
que muitos trabalhadores não valorizem o registro em carteira e prefiram
não fazer o recolhimento dos encargos, que so faz diminuir o ganho do momen
to sem oferecer maiores vantagens atuais ou futuras.
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aviltamento do preço do trabalho e a "roubalheira" do apontador

em prejuízo do "ruricola" sejam frequentes entre os trabalhado

res volantes em geral, a atitude aqui descrita e qualitativamen

te diferente, Na Região 2 todos os entrevistados queixavam-se

de fazendeiros que pagavam atrasado, ou sonegavam parte do paga

mento alegando menor produção do que a real; e de empreiteiros

que além da comissão estabelecida com o empregador retiravam do

salario do trabalhador uma outra parte, sob o pretexto de paga

mento de dividas e favores ou explicitando que se tratava de

uma "segunda comissão, o trabalhador também contribuiu porque
precisa do serviço como o dono da fazenda precisa da mão-de-obra".

0 aspecto de critica e questionamento que foi detectado entre os

trabalhadores da Região 1 é mais essencial e definitivo. Na rea

1 idade eles estão buscando apropriar-se do conhecimento da sis

tematica de avaliação do fator trabalho que sempre foi uma deci

são exclusiva do empregador, que não precisava sequer basear-se

em critérios legitimados, ou divulgados aos trabalhadores. Es

tas atitudes dos "rurícol/as" são focos que apenas despontam em

algumas situações específicas, mas jã indicam que existe um ní

vel de consciência do trabalhador que se amplia na direção de

conhecer o que e como se controla o seu trabalho. Do que pode

ser observado nesse sentido convém explicitar algumas questões

que jã estão presentes no discurso e na própria pratica do tra

ba 1 ha do r.

Quanto ao calculo do preço, ainda que de modo incipiente, muj

tos trabalhadores percebem que a decisão depende mais de quanto

a empresa esta efetivamente dependendo do trabalho humano, do

que do conjunto de critérios mais objetivos que todos admitem

como senso-comum na região canavieira (altura e dureza da cana,

dificuldades de deslocamento no "eito" etc). Inclusive, obser

vam que o parametro mais usado e a "media de produção’, o que

faz com que elevar a produtividade geral acarrete prejuízo ao

trabalhador porque o preço seguinte acompanhará a média obtida

anteriormente. Certas atitudes de "segurar" a produção da turma

para evitar a elevação da media, o que obrigaria que o ritmo de

trabalho fosse acelerado para continuar mantendo o nível sala

rial foram observadas em algumas situações, embora não houvesse

qualquer tipo de articulação prévia entre os trabalhadores para

estruturar i n t e nc i ona 1 men t e este tipo de ação.
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A questão da conferência de produção, além dos habituais atri

tos entre o trabalhador e o apontador, esta sendo objeto de uma
crítica mais consistente que pode ser resumida numa questão: o

que efetivamente assegura que o pagamento por metro ou por tone

lada cortada, padroniza-a mensuração do esforço despendido? Sem

entrar nos pequenos detalhes com que os trabalhadores explicam a

imprecisão do método, importa verificar que eles estão se ques

tionando o próprio valor atribuído ã força de trabalho, abando

nando a percepção do trabalho baseada no cumprimento do dever

representado pela tarefa e assumindo aquela que correlaciona a

quantidade de trabalho com o produto obtido dela.

Uma mudança de atitude significativa dos trabalhadores, ao ní

vel do simbólico é a de receber, conferir e guardar a cópia do

registro de apontamento. Embora este não seja um comportamento

generalizado, visto que o nível de escolaridade do trabalhador

não lhe permite compreender completamente os dados registrados,

o fato das agroindústrias instituírem a cópia ao trabalhador fez

com que alguns começassem, a preocupar-se em controlar o pró

prio ganho e o pagamento recebido. Este procedimento é signifi

cativamente diferente do habitual, que ainda se observa na Re

gi ão 2, no qual o controle da produção e do pagamento são inte

resses exclusivos do empregador e do empreiteiro, restando ao

trabalhador sentir-se amparado, quando recebe a importância que

nebulosamente esperava ganhar ou sentir-se espoliado e impoten

te quando recebe menos, sem compreender inteiramente os motivos.

Mas é provavelmente na sistemática de distribuição do trabalho

nas frentes de corte que deve estar o germe mais contestador dos

padrões de relações do trabalho vigentes. Na agroindústria o

''rurícola11 percebe que nao e a sua capacidade de trabalho que

determina efetivamente seu ganho mas o ritmo de produção da em

presa. Além dos traços mais grosseiros deste quadro que são da

dos pela frequência das oscilações de absorção de mão-de-obra em

curtos períodos de tempo, outros menos evidentes começam a des

pertar a atençao dos trabalhadores. Um deles esta expresso na

generalizada insatisfação com as perdas de tempo, que se verifj

cam em virtude dos meios de transporte utilizados, dos desloca

mentos para troca de local e do modo de organizar o processo de

trabalho, os quais não levam em conta o tempo do trabalhador que

esta sendo utilizado indevidamente.
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As primei ras queixas deste tipo tiveram origem nas precarias e conhecí
das condições de transporte dos volantes que obrigam os traba

lhadores amostrados na Região 1 a dispenderem entre hora e hora

e meia no trajeto, sem considerar o deslocamento até o ponto e

o tempo de espera do veiculo. Na Região 2, onde foram encontra

dos trabalhadores que viajavam 6 horas diárias, esta média de

tempo de trajeto subiu para hora e meia a duas horas na amostra

pesquisada, sendo a grande variabilidade motivada pela alta fre

quência de mudança das turmas em relaçao aos empregadores e lo

cais de trabalho.

Esta percepção de tempo perdido sem produzir que não é remunera

da, porque a jornada de trabalho começa quando a turma chega ao

"eito", ampliou-se quando os trabalhadores da agroindústria ca

navieira começaram a avaliar quanto os frequentes deslocamentos

que ocorrem no meio da jornada podem prejudicar a produção indi

vidual. Estes deslocamentos ocorrem basicamente por falha de

planejamento do corte e pela rigidez do sistema de organização

de turma. Assim, uma área'excessivamente grande ou a ocorrência

de fatores imprevisíveis, leva uma turma a terminar o dia dei

xando um pedaço de área não cortado. Outra turma é encaminhada

no dia seguinte para terminar a tarefa e depois é deslocada pa

ra outra frente, perdendo o tempo do trajeto entre os dois pon

tos e da dupla distribuição do trabalho. Como se observou na

descrição da organizaçao da turma de corte, as ordens são confu

sas e demoradas, as distâncias são grandes e um deslocamento des

se tipo pode resultar em duas/três horas de trabalho perdido.

(TABELA IV.1.23)
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A tabela anterior indica que os trabalhadores de todas as usi

nas amostradas na Região 1, confirmam a existência rotineira des

ses deslocamentos sendo que cerca de 20% da amostra classifica-

os como diários e quase 30% indica uma frequência maior do que

um deslocamento por jornada de trabalho. Quase dos trabalha

dores estima o tempo dispendido em cada deslocamento entre 30 e

50 minutos, considerando-se que em média haja uma hora de perda

na jornada de trabalho. Esta situação vem gerando tanta insa

tisfaçao entre os trabalhadores que uma das empresas da amostra

passou a adotar a partir de 1982 a estratégia de pagar uma hora

diaria a mais, como forma de cobrir o tempo de trajeto e os des

locamentos de "eito" de seus empregados.

0 ponto a destacar é que a frequência dessas falhas de planeja

mento, reforçadas pela organização precária dos sistemas de in

formaçoes e decisões das operações, indica que a organização do

trabalho braçal agrícola pela empresa não considera o fator tra

balho propriamente dito. Se o deslocamento de um caminhão é con

tabilizado como acréscimo, de despesa com a frota, o deslocamen

to da turma só seria contabilizado pelo prejuízo do trabalhador,

o qual não .figura na estrutura contábil das empresas.

Esta percepção desvendou mais além: não só a organização do tra

balho não foi aperfeiçoada para poupar e valorizar a mão-de-obra

empregada, como também porque sua "desorganização" permite ace

lerar ou diminuir a produção conforme a demanda da indústria,

sem que os trabalhadores reajam contra o desequilíbrio de sua

produtividade e consequente oscilação de ganho. Alguns emprej

teiros, fiscais e trabalhadores observaram que os deslocamentos

podem ser mais frequentes quando o ap rov i s i oname n t o de cana na

usina é grande e que as áreas de corte são i ntenc i ona 1 mente dj

minuídas e aumentadas, sem que a turma tenha qualquer antecipa

çao ou controle sobre estas características do trabalho em que

está sendo alocada.

Outro aspecto da organização do trabalho braçal agrícola na agro

indústria canavieira que determina o questionamento dos padrões

das relações entre trabalhadores e empregadores, diz respeito

aos sistemas empregados para supervisão direta e controle da

produção. As usinas usam sistematicamente diversas formas (so

fiscal, fiscal mais apontador, fiscal mais apontador mais confe

rente, fiscal mais empreiteiro, empreiteiro/fisca 1 e outras), 
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mas nenhuma delas e explicitada ao trabalhador. Na percepção do

trabalhador as relações são claras quando define o apontador

e/ou conferente com funções de controle da produção e o fiscal

como o discip 1 inador , como uma espécie de capataz. Entretanto,

a própria indefinição de papéis permite que cada indivíduo exer

ça suas funções como imagina que devam ser exercidas, a inexis

tência de critérios objetivos e padronizados para supervisionar

o trabalho e a mistura de múltiplos papéis desempenhados por

uma única pessoa, geram uma confusão na qual se intensifica o

conflito interpessoal e a utilização de medidas autoritárias e

arbi trarias.

Esta situaçao tem sua complexidade aumentada quando a absorção

do empreiteiro pela usina acrescenta sua presença na frente co

mo motorista e/ou fiscal, multiplicando ainda mais os papéis de

supervisão e acirrando o conflito de interesses. Um indicador

de mudança está em que dos trabalhadores da Região 1 , os que se

encontram há mais tempo fixados diretamente às usinas tendem a

considerar o fiscal como o indivíduo que deve exercer a supervi

são efetiva, com a ressalva que criticam o perfil do fiscal ho

je atuante que “nada mais é do que um 'rurícola1 que se passou

para a empresa, foi fazer o que é mais mole, olhar os outros,

trabalhar e ‘dedar"1. 0 fiscal deveria, segundo os trabalhado

res, ter capacidade de orientar o trabalho, resolver os proble

mas que surgem na frente e manter uma atitude de "perseguir me

nos o trabalhador", o que implicaria a empresa escolher um tipo

diferenciado para exercer a função, legitimado por seu conhecj

mento profissional e aptidao para relacionar-se com subordina

dos.

Isto é, os trabalhadores concebem formas de organizar o proces

so de trabalho, desde os detalhes técnicos até as característi

cas dos controles, nas quais posicionam-se como assalariados que

vendem sua força de trabalho, querem ser reconhecidos e valor]

zados nessa categoria e aspiram por aperfeiçoar as condições ob

j et ivas de realizaçao do trabalho e de relacionamento empregat^

cio.
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2, AS ASPIRAÇÕES DE CONDICÕES E RELAÇÕES DO TRABALHO ENTRE OS
RURÍCOLAS: "PRODUZINDO A MUDANÇA".

Como se viu e impossível apreender, ao nível do empírico, os de

terminantes das características das relações do trabalho manti

das pelos trabalhadores estudados sem relacionar estes determi

nantes com: as condições objetivas em que a atividade humana se

processa; as relações de mando, supervisão e hierarquia a que

ela se subordina; o modo como os tipos de a s s a 1 a r i amen t o e a

concepção organizativa do trabalho definem a posição deste tra

balhador, enquanto empregado e enquanto agente social.

0 conjunto desses fatores se intercambia em diversos padrões de

relacionamento nos quais ressalta, perceptíve 1 > a reprodução das

relações sociais definidoras da estrutura e organização que a

sociedade mais ampla apresenta.

f

Ao reconhecer as condições de vida e trabalho da mão-de-obra

braçal agrícola, buscava-se exatamente essas determinações do

ambiente social mais amplo que devem ser acrescidas ao conhecí

mento da situação de trabalho mais imediata, para que se possa

inferir o movimento de formação e transformação dos padrões de

relações do trabalho, evitando explicações reducionistas ou pre

concebidas do comportamento dos agentes sociais em relação. E

da própria relação, tomada como meio para identificar algumas ca

r a c t e r í s t i ca s específicas do modo como o sistema capitalista de

produção recoloca e dinamiza determinadas contradições que lhe

são intrínsecas.

Ampliando o escopo da anãlise buscou-se também compreender como

o trabalhador percebe, compreende e explica estas condições vj

venciadas através da expressão de opiniões, atitudes e aspira

çoes ou expectativas que tenderíam a refletir, ao nível das re

presentações, quanto e como ele se apropria da realidade do pro

cesso de trabalho em que estã inserido e da sua própria inser

ção nele.

Tentando detectar este a u to-r econhe c i men to na escolha e no dis

curso do trabalhador foi possível aquilatar, pelas diferenças

existentes entre as condições reais e as desejadas, assim como 
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pelos sentimentos de satisfação e insatisfação que elas são ca

pazes de gerar, como se delineia o projeto pessoal de mudanças,

o qual configura o modelo de transformação social formulado com

os elementos da realidade e os elementos dos valores presentes

nessas mesmas condições;

De uma forma resumida pode-se dizer que este "perfil" de aspira

çoes do trabalhador braçal agrícola esta sempre fortemente de

terminado pelo tipo de relação a que o trabalhador está submeti

do e, logicamente, tende a expressar expectativas de mudanças

nos fatores e características que compõem essa relação especifi

camente. Os anseios de ascensão social estão sempre referidos às

condiçoes empregaticias, a melhoria da qualidade de vida e con

cebida através do nível de remuneração, o crescimento da auto-

imagem depende da conquista do trabalho menos subalterno ou

mais prestigiado, o exercício da cidadania está condicionado ao

reconhecimento da própria individualidade e da capacidade de de

senvolver sua autonomia de ação.

0 material empírico obtido permite fazer algumas incursões, ain

da que intimidadas pelo aspecto fluído da maioria das caracte

rísticas analisadas, no campo da transformação nas relações do

trabalho percptíveis através desse "cruzamento" entre satisfa

ção/insatisfação e aspirações expressas de mudanças nos fatores

que as determinam.

Os trabalhadores braçais agrícolas da Região 1 podem ser clara

mente divididos quanto ao "perfil" de aspirações conforme sua

condição atual de trabalho o mantenha ou não vinculado formal

e/ou informa 1mente ao empreiteiro.

Os que se mantém vinculados aos empreiteiros, independentemente

de gozarem de relativa autonomia, no sentido de trocarem de

"patrão", conforme determinadas características da relação de

vam ser alteradas (ganho, tipo de atividade,benefícios), tendem

a conceber a relação do trabalho num padrão que privilegia o

contato pessoal, a figura personalizada do empregador, com quem

é possível uma comunicação mais direta, ao alcance da sua per

cepção e linguagem e, eventua1 mente, apropriada para garantir o

atendimento de pedidos, informações, favores e reivindicações. 

Emerge, contudo, um outro tipo de trabalhador que prefere nao
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ser intermediado por empreiteiro mas re1 acionar-se diretamente

com o empregador formal, colocando-se numa postura semelhante a

do assalariado alocado no setor urbano-industria 1 de atividades.

Este trabalhador apresenta uma atitude mais participativa nas

decisões acerca do emprego, das condições de trabalho que lhe

sao próprias e das relações que se manterão com o vínculo esta

belecido. Nelas enfatiza os fatores que caracterizariam uma efi

ciente administraçao empresarial da mao-de-obra, como níveis de

remuneração compatíveis, padronização do ganho pela função ou

atividade, recompensa diferencial pela capacidade de trabalho

ou desempenho, sistema pontual e justo de pagamento, um horizon

te relativamente estãvel de emprego fixo, políticas de benefí

cios capazes de compensar os eternos desníveis entre o salário

real e o custo de reprodução da força de trabalho, como salários

indiretos, prêmios e bonificações, serviço social e assistência

médica eficientes e extensivos aos familiares. E o usufruto dos

direitos trabalhistas, principa1 mente , pagamento regular de ho

ras-extras e do repouso semanal, gozo de férias, recebimento do

139 salário, aposentadoria suficiente.

Já os trabalhadores braçais agrícolas da Região 2 não chegam a

apresentar uma diferenciação perceptível, pois embora generica

mente insatisfeitos com as condições objetivas de trabalho, as

características do relacionamento com o "patrão", a instabilida

de e variabilidade de emprego e remuneração não definem a aspj

ração por mudanças de forma mais concreta e objetiva do que de

sejar o oposto da situação atual.

Nesta atitude estão mais próximos do primeiro tipo de trabalha

dor da Região 1 , provavelmente porque as condições de subordina

ção hierárquica e dependência pessoal do vínculo empregatício

reforçando a suba 1 ternidade social que os estigmatiza, levam-

nos a comungar uma imagem negativa do trabalho na lavoura, as

sim formulada porque:

é considerado de fácil aprendizagem pois os trabalhadores

são iniciados na ocupação ainda na infância;

não é valorizado como profissão, tanto pelos trabalhadores

quanto pelos empregadores porque, aparentemente, nao requer

habilidades e treinamentos que permitam a especialização, lo

go oferece baixa remuneração;
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as condiçoes objetivas de trabalho, como o local , transpor

te, descanso, alimentaçao caracterizam-no como tarefa cansa

tiva, suja e com alto risco de acidente que não é aperfeiçoa

da, na medida em que, o empregador não se responsabiliza pe

la manutenção da força de trabalho, j us t i f i cando-se por ocu

pã-la intermitentemente;

. o horizonte profissional oferecido aos trabalhadores é extre

mamente limitado, tanto porque não ocorrem inovações tecnolõ

gicas que propiciem diversificações de vulto no aproveitamen

to da mao-de-obra braçal quanto porque os empregadores, em

geral, inclusive as usinas, não criaram sistemas de organiza

çao da produção e de administração do pessoal que estabele

çam alguma diversidade horizontal e vertical entre catego

rias de trabalhadores.

Com isto o trabalhador não elabora projetos de ascensão profis

sional porque estã historicamente determinado que sua função

não evolui como tarefa, n,em encaminha para funções mais impor

tantes ou bem remuneradas. Esta interpretação é validada pelos

resultados da tabela a seguir que indicam as opções dos traba

lhadores braçais agrícolas da Região 1, caso pudessem escolher

por funções mais satisfatórias na própria lavoura canavieira(Ta

bela IV.2 . 1) .

Como se observa a amostra pesquisada tende a não vislumbrar mu

danças ocupacionais em seu futuro, pois 32,5% dela deseja perma

necer nas funções de lavrador, provavelmente, porque nao se con

sidera apto para outra função e não conhece outras opções de

trabalho para sua capacitaçao. Como cerca de 654 dos trabalhado

res da amostra optou por mudar para diversas funções verifica-

se que a atual função e muito insatisfatória para a maioria,

mas a aspiraçao se dispersa em função da existência de poucas

opçoes efetivamente mais satisfatórias e passíveis de serem ocu

padas por trabalhadores com as características dos braçais agrí

colas.

A função mais desejada por aqueles que aspiram mudar e a de mo

torista (18,2%), provavelmente, porque hã indicações claras de

oferta de trabalho e o treinamento requerido seja passível de

ser obtido com o nível de escolaridade do trabalhador agrícola

e através das próprias usinas empregadoras da Região.



FA
BE

LA
 IV.

2.
1 - 

D
IS

TR
IB

U
IÇ

ÃO
 DA 

AM
O

ST
R

A R
EG

IO
N

AL
 PEL

A FU
N

Ç
ÃO

 QUE
D

ES
EJ

A EX
ER

C
ER

 NA 
LA

VO
U

R
A C

AN
AV

IE
IR

A,
 POR

 USIN
A

- REG
IÃ

O
 1

365

TO
TA

L

10
3

24
,6 o — —

CO
o
CM

2*if2
101 co °

T o
o

O
U

TR
O

S

in cn co cm

-3 0 —**

CM

7

5.
4

29
,2 1,
7 xO — O -3

r*«. ia —
CM

xO o O -3

xO LA —
CM

CM

EM
PR

EI


TE
IR

O !■". oo xO r»

xO CM —
CM

— LA LA

00 LA CM

XO — -3 -3

0.0 —

Z‘
l

9*22
6*9
L

31 7/
4

M
O

TO
R

IS
TA

-3 xO *3 C"A

ca oo ca

22
16

,9
28

,9 5,
3 O CM -3 —

O CM -3
CM CM

23
22

,8
30

,3 5,
5 xX> CM

CO

O
PE

R
A

D
O

R
TR

A
TO

R

co co o cn

r» o —
CM

I * €
5*2Í
0*01
El CO LA O O

o o —
CM

9*2
VLl
6*01
1

1

O xO

cn

O
PE

R
A

D
O

R
M

A
Q

U
1 N

A
A

G
R

ÍC
O

LA

11

10
,7

28
,2 2,
6 — LA CM xO

00 CO CM
CM

9

10
,7

23
,1 2,
2 CO cn LA o

r» o —
CM

39 9.
3

A
PO

N
TA

D
O

R

10 9,
7

31
.3 2,
4 cn cn — cm

xO CO CM
CM

2*1
9‘Sl
0*9
S

oo cn o cn

r- la —
CM

32 7,
7

FI
SC

A
L 12

H
.7

32
,4 2,
9 -3 CO CO CA

o ca

3

3,
6

8,
1 0,
7 • co cn xo cn

CM

37 8,
9

LA
VR

A
D

O
R

35
34

,0
25

,7 8,
4 e*o

i

9
‘ lE

1 *£€

a •o ia ca cn
CM

-3 — xO
CA CM

O A*. CA <n
CM • - “

00 — xO
CM CM

xO LA

— CM

SR

2*0
Va0' 

1

1 o o o o

o o o

1

1 ,2 33
,3 0,
2 2*0

va0*1
i

O

U
SI

N
A

FU
N

Ç
Ã

O

— CM

TO
TA

L



366

As funções de cunho administrativo — apontador, fiscal e em

preíteiro nao são aspiradas por muitos trabalhadores, pro

vavelmente, porque exigem melhor nível de escolaridade e porque

significam uma grande mudança do tipo de atividade conhecida.

Além disso, o trabalhadór percebe que a oferta de funções admi

nistrativas é limitada e que na maioria das usinas elas são atri

buidas a pessoas de confiança, escolhidas por critérios pessoais

para os quais não hã uma padronização de habilitações requeri

das. 0 empreiteiro, por sua vez, dadas as características de au

tonomia da função, exigiría a posse de capital e o poder de in

fluência sobre fatias do mercado de mao-de-obra, fatores que

pertencem às minorias bastante diferenciadas da Região.

Observe-se que a figura do fiscal, que é o trabalhador com ca

racterísticas mais semelhantes a do próprio "rurícola” obteve

baixa preferência na aspiração dos trabalhadores, apresentando-

se relativamente mais elevada nas duas agroindústrias da Região

cujos sistemas de organização do trabalho empregam maior quanti

dade de fiscais, o que torna a função mais conhecida. 0 fiscal

é uma figura incorporada às funções de controle e disciplina

mento oque deve gerar um sentimento generalizado de hostilidade

entre os trabalhadores. Detém grande parcela de poder e autono

mia nas relações diretas com a mão-de-obra na situação de traba

1 ho , o que pode atrair para a função trabalhadores que vejam

neste aspecto uma possibilidade de obtenção de algum "status"

social.

Estas considerações sobre o trabalhador da Região 1 aproximam-

no muito, quanto a aspiração profissional localizada na lavoura,

ao trabalhador da Região 2, que como foi visto na Tabela IV.1.3do

item precedente so identificam alguma possibilidade de ascensao

nas atividades agrícolas ligadas ao transporte e moto-mecaniza

ção. Tal coincidência não é gratuita, visto que os limites da

aspiraçao sao rebaixados por dois conjuntos de fatores que exer

cem forte influência sobre as possibilidades de mobilidade ocu

pacional dessa mão-de-obra e determinam a manutenção de certas

características das relações do trabalho nas quais ela deve se

a comod a r.

0 primeiro deles diz respeito às próprias características pes

soais e sócio-econômicas desses trabalhadores, mantidos em con

dições precárias de subsistência e com nítidas limitações edu 
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cacionais e de formação profissional para se deslocarem para

qualquer outra oferta de trabalho que não seja o braçal agríco

la. Num circulo vicioso, reproduzem-se enquanto segmento social,

nos mesmos padrões cerceadores da mudança, nesta e na próxima ge

ração.

No segundo nível coloca-se o conjunto de características da or

ganização do processo do trabalho humano na agricultura que não

oferece opçoes para a diversificação das funções porque tal ati

vidade, mesmo em grande escala, geralmente é realizada numa uni

dade completa de trabalho centrada em cada trabalhador e consi

derada isenta de especializações diferenciadoras da capacidade

de trabalho requerida. Isto permite uma generalizada indiferen

ciação qualitativa da força de trabalho absorvida, considerando

se exclusivamente o volume de mão-de-obra empregado em cada ati

vidade e remanejando os trabalhadores nas diversas demandas de

trabalho, como se exigissem todas o mesmo tipo de desempenho.

É na aspiração por abandonar a lavoura que as amostras das duas

Regiões apresentam resultados diversos quando cerca de 70% da

amostra da Região 1 deseja abandonar a lavoura, d i r i g i ndo-se q ua

se 50% para atividades industriais e 26% para as funções indus

triais da própria agroindústria, enquanto que na Região 2a in

dústria atrai apenas 8% da amostra. Mas em ambas as Regiões a

aspiração de mudança profissional, que é fortemente determinada

pelas características locais das ofertas de trabalho, dirigem-

se sempre para o trabalho assalariado, nao comportando os mode

los referentes a outras formas de relações do trabalho jã exis

tentes no setor como o colonato, a parceria e a meia ou a idea

1 izaçao da pequena-propriedade como forma eficaz de produzir e

reproduzí r-se.

0 trabalhador da Região 1 está mais exposto do que o da Região

2 a ofertas de emprego nas quais as características das rela

ções do trabalho começam a diferenciar-se daquelas que são tra

dicionais no emprego do trabalho volante na agricultura. Além

disso, convive, muitas vezes no âmbito da própria família, com

trabalhadores industriais os quais por garantia juridico-inst i tu

cional e pela estratégia empresarial são empregados de forma dj

versa, estimulando o braçal agrícola a aspirar pela mudança de

função, que lhe permitiría usufruir desse padrao de relaciona

mento com características mais satisfatórias do que as do que 
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mantem normalmente.

Isto não implica que, na realidade, esta passagem do trabalha

dor braçal da agricultura para a indústria esteja se verifican

do com frequência nas regiões de concentração da agroindústria

canavieira de grande porte. De fato, existe grande dificuldade

em sair da lavoura porque as ofertas de empregos industriais são

sempre em numero menor do que as agrícolas e mesmo as funções
não qualificadas da indústria exigem requisitos individuais, pa

ra os quais as jã citadas características pessoais limitadas do

trabalhador agrícola constituem barreiras ao acesso desejado.

Na amostra pesquisada na Região 1 configura-se o determinismo

da trajetória ocupacional do trabalhador agrícola, apesar de

sua forte aspiração por mudança, pois 44% da amostra trabalhava

ha mais de seis anos na lavoura de cana e 67% hã mais de três

anos. A ampla absorção de crianças e jovens, como foi indicada,

reforça a restrita possibilidade de satisfazer essa expectativa

de sair da lavoura. Ve r i f«i ca ndo-se na história de vida de mais

de 90% desses trabalhadores que o trabalho na agricultura foi

iniciado na infância e perdura como ocupação única ou principal

de toda sua trajetória ocupacional.

Na Região 2 a amostra indica que mais de 80% estava hã mais de

seis anos no trabalho volante na agricultura sendo que os empre

gos não agrícolas constituíram experiências temporárias em ser

viços urbanos, principalmente doméstico e construção civil, que

serviam para complementar a intermitência do emprego agrícola ou

foram tentativas isoladas e frustradas de evadir-se definitiva

mente do trabalho na lavoura.

A diferença reside exatamente em que, embora não seja mais fã

cil ao braçal agrícola da Região 1 transferir-se, como deseja,

para outro setor de atividades ele tende, mais do que o da Re

g i ão 2, a aspirar por um padrão de relações do trabalho na pró

pria lavoura, calcado nas características do vigente no setor

industrial que e o que exerce maior atraçao para o ruricola

Esta diferença cor porifica-se no segundo tipo de trabalhador

descrito para a Região 2 que, embora insatisfeito, tende a vis

lumbrar condições de fixar-se na própria atividade agrícola, des

de que as características das relações do trabalho assumam algum

grau de semelhança com as que despertam sua aspiração no empre 
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go industrial.

Mais do que uma oposição entre o modelo industrial e o agrícola

de organizar a produção e nela as relações dos homens no proces

so de trabalho, a emergência deste trabalhador agrícola indica

que a presença da agroindústria moderna leva-o a perceber e as

pirar por certas vantagens advindas do sistema empresarial com

que esta administra seu pessoal. Embora quando comparadas com

as políticas de administração de Recursos Humanos dos empreendí

mentos de porte semelhante do setor urbano-industria 1 as das

usinas mostrem-se precárias e pouco atraentes, quando são con

trapostas às estratégias de contratação temporária e instável e

de controle intensivo e intermediado da mão-de-obra na agricul

t u r a , elas assumem conotaçoes de modelo administrativo inovador.

Alem disso, a dimensão do espaço econômico tomado pela usina exi

ge que mantenha algum grau de regularização legal de suas fun

ções emp r ega t í c i a s , mesmo com a timidez característica da fisca

lização do Estado sobre afs práticas de relações do trabalho. Ao

instaurar o exercício de certas leis de proteção do trabalho,

seja por pressão institucional seja por interesse concorrencial,

a agroindústria leva o trabalhador a conhecer alguns dos direi

tos trabalhistas de que pode usufruir, passando a comparar as

possíveis garantias deles advindas com a situação de insegurança

própria da condição volante de trabalho. Este é um passo quali

tativo importante para o trabalhador identificar a diferença de

poder e influência exercido pelo empreiteiro reconhecido como

patrão e pela empresa, quando esta quer colocar-se como emprega

dora direta.

Num terceiro momento, quando o trabalhador braçal agrícola for

malmente registrado pelo empregador apercebe-se do significatj

vo diferencial existente entre os direitos e benefícios sociais

e prev i de nciãrios de que goza e os do trabalhador industrial es

tã completo o caminho, que o leva a modelar objetivamente a mu

dança das características jurídico-institucionais das relações

do trabalho que aspira sejam alteradas.

Em várias situações é possível identificar como o padrão de re

lações do trabalho desejado por este trabalhador agrícola fixa

do ou com tendência a fixar-se permanentemente na agroindústria

canavieira está calcado nos preceitos da Consolidação das Leis 
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do Trabalho.. Entre elas as comparações que estabelece entre a

qualidade da assistência médica fornecida pelo Funrural e pelo

Inamps, e entre as condições de aposentadoria garantidas pela

Lei do Trabalhador Rural e pela Previdência Social amparada na

CLT, nas quais inevitavelmente e com base em dados reais, o tra

balhador percebe que sua condição de vida e trabalho é mais des

protegida do que a dos que estão fora do setor agrícola. Na Re

gião 2 estes exemplos permeiam sempre o discurso dos entrevista

dos quando se referem aos direitos trabalhistas que gostariam de

usufruir. Entretanto, visto que na amostra dessa Região:

• 68% dos pesquisados e 100% dos que estavam alocados, naquela

ocasiao, nas lavouras de milho, amendoim e arroz^não rece

biam pelas horas extras que trabalhavam;

. 61% nao recebiam repouso semanal remunerado, o qual só ê pa

go pelas agroindústrias (21%) e empreendimentos agrícolas e

agropecuários de maior porte (37,5%), os quais tendem a re

gistrar o trabalhador jnesmo que temporariamente e através do

emp re i te i ro;

. todos os trabalhadores exclusivamente vinculados ao emprej

teiro não recebiam o repouso semanal remunerado;

. mais de 46% nunca usufruiu auxí1io-doença ou qualquer tipo

de benefício pecuniário em situação de invalidez temporária,

mesmo quando causada por acidente do trabalho sendo que dos

que alegam receber quase 80% referia-se a vales ou empréstj

mos fornecidos pessoalmente pelo empreiteiro;

o direito ao 13? salário é considerado vigente para o traba

lhador agrícola apenas por 54% da amostra pesquisada, percen

tual na sua maioria composto pelos empregados de agroindús

triase fazendas maiores sendo que, mesmo entre estes, o per

centual dos que chegaram a recebê-lo baixava para 26% e 48%

respectivamente, visto que a falta de estabilidade do empre

go não permite completar o tempo regular de um ano de traba

1 ho .

. a mesma falta de estabilidade agrava a questão do usufruto

de férias, que não é considerada um direito por mais de 62%

. «..o cerca de 20% já teve ocasião deda amostra sendo que apenas cercd j
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recebê-la, não sob a forma de período de descanso mas como

remuneração adicional.

Configura-se que o trabalhador agrícola desta Região tem pouco

conhecimento da abrangência de seus direitos e devido às condi

çoes em que e empregado tende a nao usufruí-los, porque não são

estabelecidas as formas legais de garantí-los ou porque elas

sao manipuladas pelo empregador ou empreiteiro.

Apesar da amostra pesquisada na Região 1 apresentar quase 70%

dos trabalhadores registrados sendo 55% diretamente pelas agro

industrias, observa-se que, embora o conhecimento e aspiração pe

lo usufruto dos direitos trabalhistas seja intenso e dissemina

do nesta população, não constitui uma prática de relações do tra

balho que atinge todos os trabalhadores da categoria, pois:

. mais de 54% do total da amostra e em média 38% dos registra

dos pelas usinas da Região alegam não receber pagamento adi

cional por horas extrai, principa1mente porque a maior parte

do trabalho é realizada no sistema de pagamento por produção;

. cerca de 28% dos pesquisados alega não ter direito a auxílio-

doença e outros 7% consideram que poderão obter este auxílio

dos empreiteiros e não das usinas diretamente. Mas embora a

rotatividade provocada pela demanda sazonal da mão-de-obra

diminua o período de estabilidade de emprego do trabalhador

agrícola, mesmo quando diretamente vinculado as usinas, ob

serva-se que sua maior fixaçao ãs empresas amplia o usufruto

de alguns direitos que sao bastante valorizados, como:

e 0 recebimento do 1 3 o salario que abrange em media 7 1 'o dos tra

balhadores da amostra alocados nas usinas da Região 1, che

gando uma delas a apresentar o índice de 84% de empregados

amostrados com esta condição legal regularizada;

. e, o repouso semanal remunerado que beneficiava 72% dos traba

lhadores das agroindústrias (85% da usina 4) e quase 20% dos

empregados com empreiteiros, o que indica que mesmo estes

são obrigados a acompanhar a mudança de alguns padrões le

gais das relações do trabalho que ocorrem na Região, com mais

agilidade do que os que atuam na Região 2.
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Observa-se que as empresas agroindustriais da Região 1 foram ins

tadas a mudar os aspectos j u r íd i co- 1 ega i s do vínculo empregati

cio com a mão-de-obra agrícola, em parte em função da relativa

pressão institucional que exige uma aparência de regularização
das relações entre capital e trabalho, jã que inclusive as nor

matiza de forma diferencial para a absorção de um ou outro tipo

de trabalhador. Em parte porque essa "modernização" permitia

atrair a mão-de-obra escassa com as garantias dos direitos tra

balhistas, que não chegam a configurar um incremento excessivo

no custo da força de trabalho e podem ser manipulados principal

mente através da rotatividade de pessoal.

E, finalmente, porque as condiçoes técnicas da produção agríco

la e a demanda de matéria-prima pela produção industrial deter

minaram a necessidade de exercer um controle mais direto sobre

essa rotatividade. Entretanto, como na maioria dos casos a for

mal izaçao do vinculo legal não mudou outras características es

senciais das relações do trabalho como: a intermediação do em

preiteiro, a falta de estabilidade de emprego, a falta de crité

rios para as demissões sazonais em massa, a política de salários

e o sistema de organização do trabalho na 1 avou r a} g r a nde parte

do estímulo do trabalhador ã fixação na empresa e na própria ati

vidade agrícola se esvai, surgindo o desejo de evasão e a aspi

ração pelo modelo industrial de assa 1 ar i amen to. Este modelo de

sejado pelo trabalhador quando considera sua permanência na la

voura é reforçado por duas observações verificadas na Região 1:

TABELA IV.2.2 - ONDE GOSTARIA DE TRABALHAR x POR USINA-REGIÃO 1.

USINA ----------

---------- ONDE
SEK RES

POSTA
1 2 3 4 FORA DAS

FAZENDAS OUTROS TOTAL
X

1 0

o.o

o.o

o.o

78

75.7

75.7
18,7

7
6,8

6,1

1.7

0

o.o

0,0

0,0

11

10.7

7,7
2,6

3
2,9

3C.0

0,7

6

3,9
60.0

1 .0

103
26.6

2 0

o.o
o.o

o.o

13
10,0

12.6

3,1

95
73J
82,6

22.7

1
0,8

2,9
0,2

13
10.0

9,1

3,1

6

3,1
60,0

1,0

6

3.1
60,0

1 .0

130

31.1

3 0

o.o

o.o

o.o

2

2»*

1.9

0,5

10

11.9
8,7

2.6

32

38.1

91.1»

7.7

36

62,9

25,2

8,6

2

2,6

20,0

0,5

2

2,6

20,0

0.5

86

20,1

6 2
2.0

100,0

0,5

10

9,9

9.7
2,6

3
3,0
2,6

0,7

2
2,0

5.7

0,5

33

82.2
58,0

19,9

1

1 .0
10,0

0,2

0

0,0
o.o

0,0

101
26,2

TOTAL 2

0.5

103
2 li,6

115
27.5

35
8,«i

163
36,2

10
2,6

1 0
2,6

618
100,0
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A usina 4 exercia na ocasião a maior atração sobre os trabalhado

res da Região sendo que cerca de 64% da amostra aspirava empre

gar-se nessa empresa e cerca de 82% dos seus proprios trabalha

dores preferia manter-se nela. Como na ocasião do levantamento

em campo esta agroindústria vinha ha cerca de um ano selecionan

do a maioria dos trabalhadores braçais agrícolas que necessita

va e registrando-a diretamente com o vínculo estabelecido pela

CLT, ao invés do Estatuto, este dado era a justificativa unãni

me da preferência dos trabalhadores. Por oposição a usina 3, que

apresentou o mais baixo percentual de atração na amostra pesqui

sada era a que mantinha os padrões de relações do trabalho mais

proximos aos tra diciona 1mente vigentes na contratação da mão-de

obra volante na agricultura.

Cruzando os dados sobre quem é o "patrão" visualizado atualmen

te pelo trabalhador e qual o que ele gostaria de ter como "pa

trão", para uma sub-amostra dos empregados da usina 2,observou-

se que quase 84% dos que reconhecem a usina como real empregado

ra preferem manter-se nessa relação, enquanto 15% não soube de

finir sua preferência. Jã 51% dos trabalhadores de empreitei

ros que trabalham nessa usina aspiram por identificar como "pa

trão" a própria empresa, elevando-se bastante em relação ao per

centual médio da amostra total para esta aspiração, que está em

torno de 30% da mão-de-obra vinculada aos empreiteiros.

Embora claramente a regu 1 a r i zaçao formal do vinculo empregaN

cio não redefina os padrões de relações do trabalho,e no caso da

Região 1 observa-se que a partir dele se desvenda, na percepção

do trabalhador, maior nitidez sobre a relação de compra e venda

da força de trabalho e do próprio valor desta, enquanto merca

doria para o empregador (empreiteiro ou empresa). Con f i gu r a - s e:

entretanto, uma relativa contradição entre o desenvolvimento

desta percepção do valor de sua força de trabalho e dos modos

existentes para afirmã-lo no processo de escolha do patrão e

no estabelecimento dos padrões de relacionamento vigentes entre

ambos e o nível de percepção que possui das formas possíveis de

valorizar efetivamente sua mercadoria e exercer sua autonomia 

de opção.

Se o discurso do trabalhador da Região 2 deixa explícito que

sua percepção estã mais limitada pela falta de acesso a outras

formas de manter as relaçóes do trabalho no âmbito do setor 
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agrícola e sua aspiração é fragmentada pela consciência da im

possibilidade de ser o agente das transformações essenciais, o

discurso do trabalhador da Região 1, mais experiente com os pa

droes empresariais, coloca os modelos aspirados em situações con

ereta e objetivamente caracterizadas, mas perpassa também o sen

timento de impotência para realizar a mudança.

A percepção de que a exploração da força de trabalho ê mais in

tensa se o emprego for obtido através do modelo ambiguo dos

"dois patrões" e generalizada, inclusive, entre os que optam por

preferir trabalhar com o empreiteiro. Mas a resistência do tra

balhador ao empreiteiro que detém o monopolio da informação do

mercado e do controle da oferta é pequena, limitando-se a dois

tipos de ação: a troca de empreiteiro quando do surgimento de

algum conflito ou insatisfação mais significativos do que os co

tidianos, ou a tentativa de lançar-se sozinho no mercado apro

veitando as condições oferecidas pelas empresas para o emprego

fixo e direto. Assim mesmo esta segunda opção depende de carac

terísticas pessoais que permitam ao trabalhador sentir-se apto

a concorrer isoladamente e manter-se mesmo nos perídos de "cor

te" de pessoal, assim como de ter superado uma visão de si e

do seu trabalho que o coloca como dependente do empreiteiro des

de seus ancestrais, substituindo-a por uma visão inovadora de

autonomia, que e muito recente e pouco sedimentada para garan

tir-lhe que tera condição de se manter no futuro.

Ao preferir o modelo "empresarial" de política administrativa o

trabalhador agrícola so torna explicita a força dessa aspiraçao

sobre seu comportamento em atitudes individuais, quando estas

são possíveis de serem assumidas, como: optar pela empresa em

detrimento do empreiteiro, ou escolher entre as ofertas das di

versas agroindústrias da Região por aquelas que mais se aproxj

mam desse modelo. Não agem, contudo, ao nível do mercado regio

nal num movimento coletivo para obter a padronizaçao dessas ca

ract e r ísticas que consideram positivas nas políticas administra

tivas de todas as empresas.

No interior da situação de trabalho suas reações contra as for

mas mais espoliativas de utilização da força de trabalho,

quais muitas vezes desmitificam as propostas "moderoizadoras"

de emprego de algumas empresas tendem a ser individualizadas co

mo abandonar o trabalho ou reclamar aos supervisores, ou passi
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vas como transferir o projeto do trabalho mais valorizado para

a geração mais jovem, ou esperar que a empresa assuma medidas

que melhorem as condições insatisfatórias.

£ evidente que não se pretende engrossar aqui a preconceituosa

linha de analise que atribui a incapacidade organizativa e

participativa do trabalhador, a "culpa" pelas condições de domi

nação social a que estã sujeito na situação de trabalho. Preten

de-se apenas reconhecer os limites dessas tendências de mudança

que podem ser entrevistas em algumas características dos pa

droes de relações do trabalho que tem se transformado nessa si

tuaçao especifica. Isto e, mesmo para o trabalhador que incorpo

ra, ao nível da ação, uma forma de posicionar-se frente ao em

pregador diversa dos modelos habituais ao assalariado no setor

agrícola, o perfil de aspirações tem um limite bastante estrei

to e próximo, que ê determinado ma i s f o r t emen t e pe 1 a s necessida

des específicas de apropriação do trabalho pelo capital do que

pelas mudanças acionadas pelo próprio trabalhador.

i

Isto é lógico quando se avalia com dados empíricos a condiçaode

suba 1 t e rnidade desse segmento de classe trabalhadora reforçada

por toda uma história de diferenciação de tratamento jurídico e

empresarial que permite o exercício da dominação, até o ponto

em que a própria superexp 1 oração do trabalho pode tornar-se in

conveniente para a realização da lógica capitalista.

Por outro lado, não se deve deixar de sublinhar que por mais in

s i g n i f i c a n t e s que pareçam, quando comparadas a capacidade de lu

ta de uma organizaçao sindical por exemplo, as atitudes indiv£

duais ou de pequenos grupos isolados que resistiram ãs medidas

mais d e g r a d a d o r a s , provocaram reações nos empregadores que pude

ram avaliar o prejuízo que a falta dessa força de trabalho pode

ria provocar. Assim, um movimento tem acionado o outro, uma ação

e uma reação, num processo que amplia a percepção do trabalhador

e recondiciona as metas do empregador.

Como esse não é um movimento pendular e homogêneo, tem-se ao mes

mo tempo situações diversas, que se configuram na multiplicidade

dos padrões de relações do trabalho que podem ser captados nes

ses meios e na diversidade dos graus de aspiraçao elaborada pelo

trabalhador. As empresas, por sua vez, tem reagido mais através

de métodos de tentativa e erro, numa visão de curto-prazo com a 
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qual procuram nao abandonar os vícios e noções preconcebidas

que fundamentaram suas estratégias de apropriação do fator tra

balho, incorporando simplesmente um e outro "aperfeiçoamento mo
dernizador" (geralmente jã previsto em lei), para resolver prõ

blemas imediatos.

Com isto os modelos empresariais de políticas de administração

de Recursos Humanos não chegaram a definir-se concretamente pa

ra o setor da agroindústria, resultando numa fluidez que impede

o trabalhador de i de n t i f i cã-1 o com clareza ao avaliá-lo em sua

aspiração, além de terem sua prática tão restrita, no tempo e

no espaço, que não se mantém o suficiente para alcançar as trans

formaçoes que as empresas pretendiam ao adotá-los. Do lado do

trabalhador, tanto na Região 1 quanto na 2, a concretude da mu

dança e visualizada na melhoria das condiçoes de vida e no aper

feiçoamento das características intrínsecas do trabalho que ge

ram insatisfação. Ambos os fatores indicam que a aspiração do

trabalhador estã voltada para sua preservação como força de tra

balho e a possibilidade de rep roduz í -1 a. Ainda que haja uma di

ferença qualitativa na percepção mais acurada do trabalhador da

Região 1 quanto aos fatores referentes às condições de trabalho,

também o discurso do trabalhador da Região 2 refere-se basicamen

te aos mesmos fatores, embora com menos ênfase ou sem conseguir

elaborar as propostas das alternativas que poderíam modificá-

los.

Mesmo com diversidade quantitativa dos dados referente ao custo

de reprodução da força de trabalho da mao-de-obra braçal agrico

la numa e noutra Região pesquisada, em ambas resulta que o per

fil de aspiraçao de ganho e consumo esta em primeiro lugar alta

mente correlacionado com as necessidades reais de sobrevivência

as quais sao ampliadas pelos padrões urbanos de vida. A rela

ção entre trabalho e sobrevivência é tao intensa entre estes

trabalhadores que a aspiração por estabilidade de emprego, modj

ficando uma característica básica do padrão de relações do tra

balho do assalariado volante, pode ser encontrada como traço ca

racterístico das duas amostras estudadas. Na Região 1, mais

concretamente configurada pela frequência crescente das opçoes

dos trabalhadores por empregos mais estáveis e, na Região 2 pe

la intensidade com que a insegurança do emprego intermitente e

avaliada negativamente, no interior do discurso que busca carac

terizar o trabalho desejado. Em ambas ha um dado que reitera a 
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importância dessa meta de estabilidade para o trabalhador: quan

to maior o tempo que o trabalhador permanece no mesmo emprego

(empreiteiro ou empresa) maior é o período de permanência na

mesma mo radia.

A insatisfação mais generalizada e unânime do trabalhador bra

çal agrícola diz respeito aos salarios como se observa na tabe

la abaixo que compara, com os valores da época do levantamento

(março/81), os ganhos médios semanais dos trabalhadores das qua

t r o agroindústrias da Região 1 com as estimativas das me dias dos

ganhos desejados:

USINA ATUAL DESEJADO

1
DIFERENÇA ENTRE 1
ganho desejado !

E ATUAL

1 Cr$ 2.447,00 Cr$ 4.981 ,00
■ 1

CrS 2.534,00
1

2 Cr$ 2.131,00, Cr$ 4.736,00
i

CrS 2.605,00
1

3 Cr$ 2.369,00 Cr$ 5.231 ,00 Cr$ 2.862,00

4 Cr$ 3.495,00 Cr$ 6.178,00 Cr$ 2.683,00
|

Mais da metade da amostra pesquisada apresentou o salário sema

nal médio da época na faixa de Cr$ 2.000 ,00 e desejando elevá-

lo até Cr$ 3.500,00. Verifica-se que embora haja diferenças sig

nificativas entre os salarios pagos pelas quatro usinas, confj

gurando as diferenças oriundas de políticas empresariais diver

sas, a relação entre o ganho atual e o desejado não apresentava

riação na amostra pesquisada. I ndependentemente da usina em que

esta empregado a tendência de aspiração do trabalhador está sj

tuada geralmente nas 3 classes salariais imediatamente superio

res ã sua, implicando num aumento real, na ocasião, de CrS ....

500,00 a 1.000,00 no salário semanal recebido.

Na Região 2 o cruzamento entre o salario mensal (somatoria dos

ganhos diários da população amostrada) na época do levantamento

(março/82), com a estabilidade de emprego considerada como a

condição de manter-se trabalhando durante todo o ano indicou, 
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como se vê na tabela abaixo, que as faixas salariais mais altas

são ocupadas pelos trabalhadores mais estáveis.

TABELA IV.2.3 - SALÃRIOS - REGIÃO 2

FAIXA SAIA_^_—^^
R1 AL RABALHO

^-^"ÍNUAL CONTINUO
SIM NÃO TOJAL

ABAIXO OE 50C0

2
50,0

1.0
0,8

2
50,0
3,0
0,8

0

1.5

5001 A 7500
7

63,6
3,0

2.7

0
36,0
6,9

1,5

11
6,2

7501 A 1000C
17

68,0
8,3
6,0

8
32,0
»3,8

3,0

25
9,5

10001 A 12500
5*

78,3
26,2

, 20,5

>5
21,7
25,9
5,7

69
26,1

12501 A 15000
63

82,9
30,6

23,9

13
17,1
22,0
0.9

76
28,8

15001 A 17500
33

86,8
16,0

12,5

5
13,2
8,6

1,9

38
10,0

17501 A 20000

12
80,0

5,8
.*.5

3
20,0
5,2

1,1

15
5,7

20001 A 22500

6
80,0

1,9
1.5

1
20,0

1,7
0,0

5
1,9

22501 A 25000

10

62,5
0,9.

3,8

6

37,5
10,3
2,3

16

6,1

ACIMA OE 25000
0

80,0

1,9
1,5

1
20,0

1,7
0.0

5
1,9

TOTAL

X
206

78,0

58
22,0

260
100,0
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A aspiraçao de melhoria salarial nesta amostra indicou que em

media o trabalhador desejava um incremento em torno de 50£ so

bre o que recebia na época. Entretanto, o mais importante foi

a dificuldade de obtenção deste dado, porque a variedade de em

pregos impedia ao trabalhador que trabalhava direto o ano todo,

estimar o valor que deveria atribuir ao seu trabalho enquanto

que o trabalhador que sofria períodos de "paradeiro" sentia di

fículdade ainda maior, porque o cálculo do ganho não era medido

pela necessidade de consumo ou pelo valor do trabalho mas pela

oportunidade de emprego.

Em ambos os levantamentos, porém, os trabalhadores entrevista

dos mantinham sua aspiração de ganho nos parâmetros salariais da

atividade agrícola vigentes na Região, não escapando para o de

sejo irreal, que podería configurar a necessidade do indivíduo,

mas inevitavelmente indicaria uma noção imprecisa da influência

das relações de mercado na deteminação do preço da sua força de

trabalho.

A mesma postura tiveram em relação a aspiração por melhoria do

consumo alimentar que, como se viu, é extremamente insuficiente

e percebido como tal, o que faz com que o trabalhador o coloque

no ápice de sua lista de aspirações por melhores condições de

vida. Considerando-se que as épocas de realizaçao dos dois le

vantamentos de campo foram marcadas por uma alta generalizada

dos preços dos alimentos básicos, a qual rebaixou o poder real

de compra dos salários e deteriorou ainda mais o nível de consu

mo desses trabalhadores, esperava-se que em vez de estimar o

gasto necessário para este item do orçamento o trabalhador ten

desse a responder de forma irreal:

considerando uma hipotética, porém necessária baixa, dos pre

ços que estavam em elevação constante;

ou, respondendo com uma impor tânc ia monetar i a que

cobriría a necessidade de consumo, mas que seria

de ser obtida com os níveis salariais vigentes.

reaImente

i mpos s í ve 1

Confrontando os gastos com consumo alimentar reais e aspirados

nas amostras das duas Regio-es percebe-se que os entrevistados

fizeram um esforço para calcular uma estimativa com os dados de

realidade existentes, o que mudaria relativamente pouco a quan
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tidade e qualidade de alimentos consumidos apesar destas serem

uma evidência de insatisfação geral. Na Região 1 o consumo ali

mentar desejado implicaria num acréscimo de ordem de 61% nos

gastos alimentares, enquanto na Região 2 este incremento médio

esteve em torno de 70% na época dos levantamentos.

As mas condições de vida jã descritas geram fortes aspirações

pela obtenção dos benefícios previstos pela legislação ou manti

dos pelos serviços as s i s tenc i a i s das empresas de maior porte ou

ainda, eventualmente, oferecidos pelos empreiteiros para mante

rem sua ascendência e atração sobre o trabalhador.

Na Região 1 a demanda maior, justamente devido ãs mãs condições

de saude da população, se dã na ãrea da assistência médica. Es

ta necessidade é tão premente que muitos t ra ba 1 hado re s indica

ram preferir o trabalho fixo ao volante, mesmo quando a remune

ração era menor, porque o registro em carteira propicia a utili

zação dos serviços médicos mantidos pelas usinas, os quais ge

ralmente oferecem um aten.dimento mais rápido e de melhor quali

dade do que o dos postos do Funrural e dos centros de saude do

Estado. Em algumas famílias observou-se a estratégia do chefe

empregar-se em agroindústrias reconhecidas pelo bom atendimento

médico, garantindo-o para si e seus dependentes enquanto os ou

tros componentes, inclusive os mais jovens, a s sa 1 a r i a vam-se co

mo volantes visando aumentar a renda domestica.

Entretanto, a maioria dos empregados, p r i nc i pa 1 men t e os nao-re

sidentes das a g ro i ndus t r i a s , nao esta informada de todos os be

bef ícios que pode usufruir. Apenas os serviços médicos, por se

rem mais utilizados sao de conhecimento mais amplo. Como as us|

nas não comunicam diretamente as informações aos empregados eles

procuram obtê-las através dos colegas e dos empreiteiros, resul

tando num conhecimento difuso onde se confundem os benefícios

fornecidos pela usina com os próprios do Funrural, ou onde os

serviços da usina são vistos como favores obtidos pelo emprej

teiro, o qual intermedia as solicitações dos empregados podendo

agir com discriminação e arbitrariedade.

A desinformação do empregado pode ser também uma estratégia em

presarial visando não elevar excessivamente a procura pelos be

nefícios, o que não compensaria em termos financeiros, a atra

ção da mão-de-obra que os serviços assistenciais da usina podem 
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exer ce r .

A precedência das aspirações por serviços de assistência médica

sobre outros benefícios é comum entre os trabalhadores das duas

Regiões sendo quantitativamente maior entre os da Região 2, on

de a presença de empresas com planos de benefícios extensivos

aos t ra ba 1 hadores braçais agrícolas é i ns i gn i f i can te se compara

da a Região 1. Os serviços de saúde considerados prioritários

na aspiraçao do trabalhador porque atenderíam suas necessidades

mais imediatas e frequentes são:

Na Região 1:

. assistência hospitalar (36 %)

. socorro nas frentes de trabalho (29%)

socorro nas frentes de trabalho (31%)

assistência odontológica (30%)

. descontos e ou fornecimentos gratuitos de med i carnen tos (21%)

Na Região 2:

i

. assistência ambulatorial (5^%)

. descontos ou adiantamentos para compra

. assistência hospitalar (35%)

de med i camentos (50%)

Observando-se os resultados de ambas configura-se que o atendj

mento dos trabalhadores na area medica e bastante mais abrangen

te e eficaz na Região 1 do que na Região 2 onde, em consequen

cia, a demanda é maior e mais variada.

Um benefício que e extremamente valorizado pelo “ruricola" que

reconhece que neste aspecto e mais bem atendido pelo empreitej

ro do que pelas empresas,reside na disponibilidade para obter va

les ou adiantamentos, conforme as circunstâncias de emergência

de necessidades individuais. Como o sistema de pagamentos das

agroindústrias é padronizado, oferece menor flexibilidade para

atender imprevistos pessoais. Algumas delas repassam a responsa

bi 1 idade do ato de pagamento do trabalhador ao empreiteiro o

que faz com que, mesmo quando a empresa oferece o adiantamento,

este aparente ao trabalhador ser um desembolso pessoal do em

p r e i t e i r o .
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Cerca de 53% dos trabalhadores da Região 1 e 66% dos trabalhado

res da Região 2 indicaram aspirar que o próprio sistema de paga

mento da empresa ou do empreiteiro fosse constituído de modo a

faci 1 itar a obtenção desses adiantamentos sempre que necessã

rios. Estes resultados são fortes indicadores das condições —li

mite de sobrevivência dessa população em função dos baixos ní

ve i s salariais vigentes, os quais não acompanham a elevação

dos preços dos bens de consumo necessários ã despesa doméstica.

Um dado que reforça esta interpretação estã na resistência do

trabalhador em aceitar sistemas de pagamento nos quais a pe r i o

dicidade seja maior que a semanal3. Isto não é uma questão de

habito arraigado de controle do orçamento familiar, mas a condi

çao necessária para equilibrar receita e despesa sem exceder-se

nos "pinduras" de armazém, nos ‘'fiadores" dos empreiteiros que

são deixados como alternativa para solucionar as frequentes si

tuaçoes não previsíveis de falta de dinheiro. Na Região 2 são

encontrados com muita frequência trabalhadores que exigem o pa

gamento diário, que é o único capaz de solucionar um orçamento

doméstico que só pode ser delimitado no momento mesmo do consu 

mo. Surgiram também casos mais extremos, de trabalhadores tão

carentes, que exigiam do empreiteiro o pagamento antecipado da

diaria media para deixar a família garantida, enquanto realiza

va a jornada d e trabalho cujo valor ja fora praticamente consu

m i d o .

Quanto aos fatores proprios da ca r ac te r i za çao das condiçoes de

trabalho, além do salário que homogeneiza as opiniões de insa

tisfação e aspiraçao dos trabalhadores braçais agrícolas porque

repercute imediatamente no padrao de qualidade de vida, ha ou

tros que se referem ao modo especifico como o trabalho é reaH

zado. Como foi visto, o trabalhador da Região 1 manifesta sua

insatisfação também com as caracter i st i cas do planejamento ope

racional das atividades e o sistema de organização do trabalho,

que podem provocar prejuízos em seu ganho ou o dispéndio exces

sivo e desnecessário de sua energia física. 0 conhecimento ple

no que

ce p ção

du t i vo

possuem do trabalho que realizam, bem como a clara pe r

que adquirem do valor deste

da empresa possibilitam-lhes

trabalho para o processo pro

não só detectar com preci

3 Conforme Lygia Sigaud (op.cit., p. 60): "A periodicidade do salário é a
periodicidade da alimentação, que deve ser reposta semanalmente ..."
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sao e segurança esses fatores e características, bem como elabo

rar as expectativas de mudanças concretas que lhes possibilita

ria condições de trabalho menos degradantes e relações do traba

1 ho mais satisfatórias no âmbito das atividades agrícolas.

Jâ os trabalhadores da Região 2 tendem a manifestar uma insatis

fação generalizada com as condições de trabalho, a qual engloba

indiferentemente as características do trabalho propriamente di

to, assim como as dos padrões de relações estabelecidas com o

empregador, sem que em seu discurso estas instâncias se distin

gam com mais precisão ou sejam repensadas em outro modelo, o

qual representaria o nível de apropriação do trabalhador na con

cepçao e redefinição do seu trabalho e de sua inserção social a

partir dele.

Isto torna menos objetivo o propósito da mudança aspirada, dis

tanciando sua possibilidade de realização na medida em que ela

e concebida como uma transformação externa à própria classe tra

balhadora, que virã de fo,ra da situação e relação do trabalho.

Alguns entrevistados a visualizavam como produto normal de uma

evolução mode r n i z ado r a para a qual se encaminharia todo setor

agrícola, carregando em seu bojo o natural aperfeiçoamento do

trabalhador e de suas condições de vida e trabalho. Tomavam co

mo imagem de comparaçao a ide ia que tinham do desenvolvimento

industrial brasileiro que teria sido um processo gradativo de

evolução tecnológica e crescimento econômico, o qual oferecera

à força de trabalho nele alocada perspectiva de qualificação

profissional, melhor remuneração e ascensão social. Outros cen

travam sua esperança no aperfeiçoamento do aparato institucional

que faria do Estado o guardiao dos interesses da classe traba

lhadora, referiam-se constantemente -às "leis de Getulio" como a

doação j u r í d i co-1 ega 1 que propiciara "status" ao trabalhador ur

ba no-i nd u s t r i a 1 , só não os englobando por uma pequena questão de

coincidência desagradável: "eles (os trabalhadores assalariados

da agricultura) não existiam naquele tempo e ficaram de fora e

mais tarde não tiveram "a sorte de ter um Getôlio vivo que olhas

se por nós (os trabalhadores agrícolas) como protegeu eles (os

urbanos-industriais)".

Estes entrevistados mostram-se mais céticos e desencantados do

que os primeiros, porque acreditam que as mudanças virão um dia,

mas tão 1 e n t ame n t e .que só "os meus netos ou nem eles vão pegar o 
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trabalho garantido pela lei”, p r i nc i pa 1 men te porque o Estatuto

do Trabalhador Rural veio como uma "meia-lei, que parece que

ajuda mas faz tudo que deveria fazer pelo trabalhador exatamente

pela metade, o que quer dizer que está sempre faltando a metade

principal" atrasando a emergência de leis "mais completas" como

a CLT. Além disso, consideram que o empregador do setor agrícola

é "menos esclarecido, mais abrutalhado do que o dono de indústria

e acha que não deve cumprir os direitos, que quem exige tem que

ser posto para fora porque o direito do trabalhador sõ existe

quando o dono da fazenda acha que deve existir (...) jã o outro

(industrial) está acostumado que o direito não pertence a ele, e

do Governo e o Governo fiscaliza e multa e então ele pode até

ser chamado na Justiça do Trabalho, aí ele se acostuma a cumprir

que não precisa nem de fiscalizar, ele jã acha que é assim e es

ta certo e pronto, (...) agora, quem vem fiscalizar num "fundão"

de fazenda com 3000 homens espalhados, saindo e chegando em camj

nhão que ninguém sabe direito de quem é, para onde vai, qual é o

"gato" que tem a responsab i 1 i dade, às vezes, sõ tem o motorista

e recebe a ordem de tocar para uma plantação que ele nem sabe dj

reito de quem e, qual foi o combinado e pronto .

Estão habituados com

a manipulação destas

bilidade de usufruir

a ignorância da existência de leis, ou com

pelos empregadores destituindo-os da possj

as garantias legais que conhecem. Por isso, 

contrad i tor i amente, colocam sua expectativa na transformaçao das

, . . realidade não mudará porque as leisleis mas ja antecipam que a reaiiud
não terão força para obrigar a mudança. Questionados sobre o con

teúdo específico dessas transformações necessárias que as novas

leis deveríam conter tendem a englobar, indiferenciadamente , d.

versas características da situação de trabalho e emprego do assa

lariado volante considerando, de novo, que o conjunto delas cons

titui um Único problema e que a solução legal também é Única, pou

co extensa nos detalhes, mas capaz de abranger a vasta complexi

dade dos problemas que perpassam as diversas formas desse assala

riamento na moderna sociedade capitalista brasilei

no

de

Houve também, assim como nas entrevistas realizadas com trabalha

dores da Região 1, algumas referências ã necessidade de organi

zar a classe trabalhadora e os movimentos de reivindicação por

ela gerados. Estes discursos estavam sempre referidos as
cias que chegavam pela televisão das greves dos metalúrgicos

ABC paulista, as quais eram identificadas como a forma ideal 
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posicionar-se frente ao empregador. Entretanto, em ambas as Re

giões, talvez em virtude da existência de sindicatos pouco atuan

tes e mais interessados em agregar pequenos e médios proprietã

rios do que assalariados absolutamente carentes, os entrevista

dos manifestavam uma descrença total na pos s i b i 1 i dade de organi

zaçao ã curto prazo. Consideravam que o "trabalhador do campo não

tem união entre si, isso já acontece no próprio trabalho, que se

um reclama do serviço para o "gato" o outro baixa a cabeça e fin

ge que não viu que é para não ter perigo de ser posto para fora

junto", ou que "só se viesse um sindicato forte que nem o do Lula 

que podia ensinar o pessoal daqui e tirar o medo que eles tem de

enfrentar o fiscal, o patrão e mostrar que estã mesmo insatisfei

to e se nao mudar aquela coisa então para tudo e eles que cortem

a cana com a mão deles".

Ou seja, mesmo quando é proposta a via de organização da classe,

ainda que por um número muito pequeno dos trabalhadores entrevis

tados, ela é concebida também como uma estrutura que deve ser

implantada de fora, porque» os trabalhadores das próprias Regiões

não teriam capacidade de criá-la e condições de mantê-la, sob as

pressões desagregadoras dos "patrões" (empreiteiros, "gatos,

proprietários de empreendimentos agropecuários e empresas agrico

las e agroindustriais).

Das aspirações de mudanças concretas detectadas na amostra da Re

gião 1 salientam-se 54% das referidas â necessidade de aperfej

çoa r o modo como o trabalho e realizado, de forma a diminuir o

efeito de depredação da força de trabalho que as condições atuais

sao capazes de provocar. As caracter i s t i cas identificadas como

mais atuantes nesse sentido e que sao passíveis de modificações

são:

. a demanda constante de esforço físico excessivo em condições

ambientais desfavoráveis, que poderia ser minimizada por j°£

nadas de trabalho menos intensas, (embora suficientemente re

muneradoras) e com melhor apoio logístico contra as intempé

ries e para os casos de acidentes, doenças e os intervalos de

repouso;

as condições f í s i co-amb i en ta i s inadequadas para alimentação e

higiene pessoal nas frentes de trabalho, acrescidas da preca

riedade da ração alimentar e da mã-qualidade da água consumi
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da que poderíam ser aperfeiçoadas por iniciativa das empresas ;

. a carência de assistência médica eficiente para atender d i re

tamente nas frentes os casos de doença e, p r i nc i pa 1 me n t e , os

acidentes de trabalhoque são muito frequentes e, em geral,

graves sendo reconhecidos pelo trabalhador como problemas de

exclusiva responsabilidade da empresa;

. o dispendio excessivo de tempo e, consequentemente de energia

física dos trabalhadores, em trajetos longos e deslocamentos

frequentes os quais deveríam ser racionalizados pelo planeja

mento e pela comunicação operacional prévia, que visaria eli

minar essas horas-extras não produtivas e não remuneradas ao

trabalhador;

. a utilização de meios de transporte inseguros e desconforta

veis, cuja solução esta no investimento da empresa em frotas

adaptadas exclusivamente para esse uso;
f

. a necessidade do trabalhador adquirir por conta própria os

instrumentos de trabalho e eventuais equipamentos de seguran

ça que queira usar, quando a empresa deveria fornecê-los nor

malmente aos empregados.

Uma tabulação quantitativa das aspirações de mudanças nas condj

çoes de trabalho, embora não reflita a profundidade das opiniões

e expectativas emitidas pelos trabalhadores pode indicar a obje

tividade com que os trabalhadores da Região 1 identificam os fa

tores que prejudicam seu trabalho e as possibilidades de alterá-

los, conforme mostra a Tabela IV.2.4, a seguir.
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As aspirações de mudanças desejadas pelo trabalhador braçal da

agroindústria canavieira referentes aos fatores característicos

da organização do trabalho na frente foram priorizadas por cerca

de 20% da amostra pesquisada. Os problemas concretos citados que

esclarecem os motivos de' insatisfação e consequente proposta de

transformação referem-se:

. a superposição de superiores hierárquicos com papéis indefini

dos e areas de competência mal delimitadas exercendo o contro

le do trabalhador, sob a forma de fiscalização não padroniza

da do processo de trabalho, através do exercício autoritário

da chefia que permite o uso frequente de decisões arbitrárias

e injustas;

. ao mal planejamento do sistema de trabalho que recai na ausên

cia de controle do trabalhador sobre sua produção, a qual é

manipulada para atender as necessidades da empresa, impe

dindo-o de dimensionar seu ganho, (cruzam-se aqui as questões

dos deslocamentos, dos períodos ã disposição da empresa não

remunerados, da ausência de informação do preço do dia, da

uti 1 ização da média de produção para estimar o preço, dos crj

térios de distribuição dos trabalhadores pelo fiscal que já

foram explicitadas).

Apenas para i lustrar o peso que estes fatores efetivamente exer

cem na produção e no ganho do trabalhador justificando, portan

to, sua aspiração de vê-los modificado foi realizada uma observa

çao do tempo perdido nao remunerado, através do acompanhamento dj

reto de uma subamostra dos trabalhadores da Região 1. 0 fator

deslocamento foi escolhido por permitir esta mensuração quantita

tiva, ã qual não pode ser atribuída subjetividade de interpreta

ção como os fatores referente ao relacionamento entre superviso

res e subordinados, ãs formas empregadas para estimar o preço do

dia, ou aos critérios de distribuição dos trabalhadores no eito.

As estimativas resumidas na tabela apresentada em seguida indj

cam a dimensão do problema oriundo desta única característica do 

que

sistema de organização do trabalho que foi analisada para verifj

ca r a percepção dos trabalhadores na identificação dos fatores

causam insatisfação e das expectativas de t rans formaçao de
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TABELA IV.2.5 - CALCULO DA MÉDIA DE DESLOCAMENTOS E TEMPO PERD^
DO EM CADA DESLOCAMENTO,POR SEMANA, POR USINA -
REGIÃO 1.

USINA
MÉDIA DE DESLOCA
MENTOS SEMANAIS

INFERIDOS

TEMPO MÉDIO PON
DERADO POR DES

L0CAMENT0

TEMPO PERDIDO COM DES
L0CAMENT0S POR TRABA

LHADOR POR SEMANA

1 4,65 34,2' 2 hs. 39'

2 4,63 33,0‘ 2 hs. 32'

3 4,50 25,0* 1 h. 52'

4 3,75 23,9' 1 h. 29'

Os trabalhadores da amostra pesquisada na Região 1 priorizaram

também duas aspirações que' são complementares entre si: estabilj

dade de emprego e a possibilidade de ascensao funcional na empre

sa com cerca de 1 ]%> cada uma. Ambas revolucionam o padrao clãssj

co das relações do trabalho assa

propõem que o emprego pode ser f

retamente empregado e empregador

que o trabalhador se desenvolva,

própria empresa. 0 que significa

o trabalho agrícola não pode ser

nais, ou diversificado em termos

lariado no setor agrícola porque

i xo, permanente, relacionando di

e deve oferecer condição para

inclusive, para manter-se na

desmistificar as noções de que

h i erarquizado em termos funcio

de qualificação especializada .

Do conjunto de aspirações referentes ãs condições de vida e tra

ba 1ho , aos direitos trabalhistas e benefícios sociais, empresa

riais e previdenciários, à posição de trabalhador no processo

produtivo e no relacionamento com os empregadores é possível con

trapor representaçães e atitudes diversas e semelhantes. Infere-

se, no entanto, que os trabalhadores que vivenciam as condições

e relações presentes nas agroindústrias canavieiras estudadas

tendem a projetar um modelo de aspiração que se caracteriza por

aperfeiçoar as condições concretas da situaçao em que o trabalho

se realiza, inclusive aquelas que são próprias do sistema de or

ganização do trabalho na lavoura; redefinir as relações interpes

soais e funcionais que ocorrem no âmbito do trabalho desde o fis

cal de turma até o próprio empregador; obter uma relaçao do tra 
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ba 1 ho que se caracteriza pelo emprego assalariado fixo estável e

com condições de mobilidade ocupacional ou funcional no inte

rior da empresa, garantida pelo instrumento jurídico-1ega1 cujo

formato e conteúdo seja próximo, ou idêntico ao previsto pela

CLT, que e considerada opadrão ideal para regularizar o vínculo

e as condições emp r e ga t í c i a s . Sem entrar no mérito desta concep

çao idealizada da perfeição e eficácia da CLT, vale lembrar a ló

g i ca da absorção deste modelo, visto que ele redefine o projeto

de mudança que seria i r rea 1 i zãve 1 , isto é, a passagem do "ruríco

la11 para o trabalho industrial. A formatação do modelo ideal do

trabalhador remete a análise para algumas indagações que são es

pecíficas da realidade estudada, isto é, dos padrões de relações

do trabalho vigentes na moderna agroindustr i a canavieira paulis

ta de grande porte. São elas: qual a direção que as políticas de

administração de Recursos Humanos dessas empresas devem assumir 

no processo de mudança que germina no interior das diversas e

complexas relações emp r e ga t í c i a s que mantém com o trabalhador bra

ça 1 agrícola? Em que medida a idealização pelo "ruricola" das

condições vivenciadas pelo' trabalhador industrial da mesma em 

presa estão próximas ou defasadas da realidade? Se o projeto de

mudança das relações do trabalho do trabalhador braçal agrícola

for absorvido pela a g ro i nd us t r i a canavieira e seguir a orienta

ção de suas aspirações, quais as transformações que se verifica

rão na prática das relações vivenciadas por este modelo idealiza

do, o trabalhador da área industrial da usina? Qual a dinâmica

de mudança possível nas relações do trabalho na agricultura quan

do ela se compõe com a indústria? E a desta.



3, AS POLÍTICAS DE RELAÇÕES DO TRABALHO NA AGROINDÚSTRIA CANA
VIEIRA: O CONTRAPONTO ENTRE O TRABALHADOR AGRÍCOLA EOINDUS
TRIAL, OU "NEM TUDO QUE RELUZ E OURO"

A discussão mais detalhada do tema proposto, fatores e circuns

tancias que podem caracterizã-1 o de formas diversas e, mesmo a

expl icitação e questionamento das tendências de mudança das re

lações do trabalho na agroindústria canavieira exigem um trata

mento em nível micro, que possibilite a apreensão da especificj

dade. Por isto as idéias até aqui emitidas, os indicadores res

saltados, bem como as instâncias de análise da questão sugerj

das serão sintetizados sob a forma de um estudo de caso,que não

se pretende definitivo e completo porém instigador da continuj

dade da investigação desta questão no campo das relações sociais

referidas ao trabalho.

0 estudo sintetiza o acompanhamento intensivo do funcionamento

de uma agroindústria, dur.ante mais de 18 meses, enfocando sua

prática cotidiana de administração de Recursos Humanos e os

problemas dela advindos, principa1 mente , os conflitos oriundos

dos padrões de relações do trabalho diversos e complexos que uti

liza como empregadora direta ou indireta de um contingente hete

rogineo de mão-de-obra. No transcorrer dessa fase de observação,

foram realizados levantamentos específicos de dados visando:

caracterizar a composição da mão-de-obra;

caracterizar o perfil sócio-económico do trabalhador b ra ça 1

a g r í co 1 a ;

identificar as condiçoes de trabalho nas areas de produção

agrícola e industrial;

avaliar os critérios da política salarial.

A possibilidade de intervir no questionamento de alguns aspec

tos da política administrativa da empresa permitiu realizar abor

dagens de pesquisa-ação, cujos resultados ofereceram as princj

pais diretrizes de interpretação apresentadas neste estudo. Por

tanto, a maior parte das idéias sobre as tendências de mudanças

das relações do trabalho e as probabilidades de sua evolução sur

gif^m de um esforço coletivo de análise e previsão, com os pró

11843683
Texto digitado
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prios agentes sociais que vivenciam a situação de trabalho esco

Ihida como problema de investigação.

Na medida em que a especificidade do caso estudado em profundi

dade podería viesar algumas interpretações, buscou-se o contra

ponto da abordagem sistemãtica de outras quatro agroindústrias

semelhantes, inclusive, com maior nível de aprofundamento em

duas delas que permitiam mais fãcil acesso aos dados, documen

tos internos e funcionários aptos a informar. E a participação

em uma equipe mu 1 t i d i s c i p 1 i na r que pesquisou uma amostra de 15

empreendimentos ag ro i nd us t r i a i s , com extenso levantamento de

campo, permitiu balizar as observações e inferências realizadas.

Resulta que o estudo de caso não descreve uma empresa específi

ca, mas o conjunto de características que permitem delinear um

determinado tipo de agroindústria do setor sucro-a1 coo 1eiro.

Guiado pelo interesse na questão das relações do trabalho ele ê

cortado no sentido de enfocar as políticas de administração de

Recursos Humanos e nelas a problemãtica escolhida, referindo-se

a outros dados e informações apenas quando necessãrios para a

compreensão das idéias desenvolvidas

A empresa estudada localiza-se no Estado de São Paulo, em re

gião que a partir dos anos 50 apresenta predomínio da lavoura

canavieira e se torna uma tradicional produtora de aguardente.

Foi fundada em 19^2 para produzir açúcar quando a família pro

prietãria erradicou o café de suas fazendas substituindo-o pela

cana e iniciando a diversificação de seus investimentos de capj

tal, com a i nd u s t r i a 1 i za çao ou bene f i c i ame n to dos diversos pro

dutos agrícolas que se dedicava a produzir.

me 1

caldo

0 ã1 coo 1

residual

crise do

extraído esto

produção

ã1 coo 1 se

semp re

e ev i

p rod u

empresa

os

jã era produzido na usina desde sua fundaçao, com

do processamento do açúcar. Nos frequentes momentos de

mercado açucareiro a empresa desviava parte do

diretamente para a produção de álcool, evitando

ques aviltados de açúcar. Com a redução das cotas de

do açúcar em meados da década de 70, 3 produção de

acelera, utilizando a capacidade ociosa da usina, que

manteve uma política de abertura a inovação tecnológica

tou depender exclusivamente do mercado açucareiro. Esta

ção passa definitivamente a ganhar lugar de destaque na

a partir de 1977, com a elevação de preço do produto e com 
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incentivos do Proãlcool obtidos através da aprovação pela Cenal

de um projeto de implantação de unidade alcooleira para produ

ção de ãlcool anidro, com capacidade para 120 mil litros por

dia.

Este engajamento imediato no Proãlcool foi possível em função

da capacidade instalada da usina estar na ocasião super-dimen

sionada para os níveis de produção de açúcar e ãlcool demanda

dos pelo mercado e do alto nível de modernização tecnológica de

sua área industrial, que possibilitou ativar a destilaria anexa

em curto prazo mediante adaptações de baixo custo no equipamen

to existente e expandir rapidamente a capacidade de produção.

A maior parte da matéria-prima utilizada é cultivada diretamen

te pela própria empresa cuja ãrea agrícola é estimada atualmen

te em cerca de 55 mil hectares plantados em cana, constituindo

propriedade dos empresários cerca de 40 mil hectares e o restan

te áreas arrendadas. São utilizados ainda cerca de 7.000 hecta

res de lavoura de cana cultivados por fornecedores regulares da

empresa.

Desde a aprovação do projeto pela Cenal a indústria realizou qua

t ro ampliações atingindo na safra 81/82 uma produção diária em

torno de 550 mil litros de álcoole 2500 sacas deaçúcar refinado,

mediante a

cont ínuos

extensão

de safra.

do pe r í odo produtivo para cerca de 240 dias

A ampliação recente da ãrea

através de arrendamentos, a

agrícola foi

área adiei ona

r ea 1 i

1 adq

zada

u i r i da

bas i carnente

especi fica

mente para atender a expansão da destilaria foi comprada de 20

proprietários, totalizando menos de 2000 ha. Aproximadamente 70%

das áreas arrendadas nao eram anteriormente utilizadas para pro

duçao agrícola constituindo, principalmente, pastos semi-ocio

sos mantidos com objetivo de especulação imobiliária.

0 estilo empresarial arrojado do grupo proprietário, no sentido

de aproveitar todas as oportunidades de inovação e de incremen

to da produção estã associado à longa experiência acumulada com

empreendimentos agrícolas, ã solidez financeira que atingiu me

diante políticas criteriosas e, principa1mente, a percepção que

adquiriu com a experiência obtida nas crises do cafe dos anos

30 e da própria agroindústria canavieira em 1965, Que e Prec,so

rnnstiruir uma base tecnolóaica. técnica e administrativa avan 
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para efetivar as metas de concentração e acumulação de capitais.

A presença da agroindústria e marcante nos municípios próximos

observando-se que:

ela contribui com cerca de 30% do I CM arrecadado pelo municí

pio em que está sediada, provocando um acréscimo de 71% na

arrecadação prevista para 1981;

. contrata trabalhadores provenientes de 8 municípios limítro

fes, principa1 mente braçais agrícolas, mas também profissio

nais qualificados de nível médio e superior;

emprega quase 100% dos trabalhadores não-qua1ificados e semi

qualificados de dois destes municípios vizinhos;

doou ao município-sede dois terrenos para construção de con

juntos habitacionais para população de baixa renda visando

influenciar a fixação «regional da mão-de-obra braçal agríco

la que necessita;

estabeleceu convênio com a Prefeitura do mun i c í p i o-sede para

manutenção de seis pré-escolas, quatorze escolas de primeiro

grau e dois centros de saúde na zona rural, para melhorar o

atendimento de seus empregados e dependentes mais carentes;

influenciou o movimento comercial dos municípios limítrofes

visivelmente, principalmente após a ampliaçao da unidade a j

cooleira (embora a presença de outras grandes agroindustrias

em expansão na mesma Região não permita analisar essa influên

cia de forma desagregada);

influenciou o aumento do valor real do arrendamento de ter

ras na Região que apresentou um incremento da ordem de 130%

no período de 1977/78, provocando uma "corrida imobiliária1

que levou a concentração da propriedade fundiaria em estabe

lecimentos maiores do que 1000 hectares;

no período 80/81 provocou outro aumento que reforça sua in

fluência porque coincide com a expansão da destilaria e da

área plantada sendo que o valor do arrendamento na região so

be em cerca de 90% nessa ocasião;
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influenciou também o aumento do valor real do preço da terra

na Região em cerca de 120% entre 1979 e 1982 , sendo que no

período 75/80 este preço sofrerá uma de s va 1 o r i za ção real de

quase 50%;

difundiu uma generalizada percepção da escassez de mão-de-

obra para atividades braçais agrícolas, que se intensificou

no período 75/80 quando a expansão da agroindústria foi acom

panhada por crescimento semelhante de empresas congêneres da

Região, aumentando a demanda de t raba 1 hadores em épocas co i n

c i de n t e s.

Alem da produção de cana a empresa dedica pequena parte de sua

area agrícola ã lavoura de café remanescente das atividades da

penúltima geração da família proprietãria e ao re f 1 o re s t ame n t o ,

que visa a prevenção de erosões do solo e o au to-fo r nec i men to de 

madeira para atividades de construção civil, ativaçao inicial

das caldeiras e outras. 0 processo produtivo principal é comple

tamente vertica 1 izado de^de a

dos produtos finais em estado

que a empresa tenha uma ampla

dutivas, administrat i vas e de

das internamente, com pequenos

rias e consultorias externas.

produção da cana até a obtenção

de consumo imediato. Isto exige

diversificação das atividades pro

apoio, as quais são todas realiza

e eventuais serviços de assesso

A estrutura administrativa e organizacional da empresa apresen

ta as c a r a c t e r í s t i ca s próprias da adm i n i s t ra çao familiar , embo

ra nos últimos cinco anos tenha começado gradativamente a pro

fissionalíza-la por identificar dificuldades na gestão de um em

preendimento de grande porte por um pequeno numero de pessoas,

algumas das quais nao-espec i a 1 i zadas ou atualizadas. Entretanto,

este objetivo é dificultado pela distribuição restrita de poder

formal e informal, a qual é sempre vinculada ã participação na

propriedade ou nos grupos mais próximos aos p rop r i e t ã r i os por

relações de lealdade pessoal.

0 primeiro escalao administrativo e constituído por um numero

pequeno de cargos e ocupantes. Estes são sóc i os - p rop r i e t ãr ios ou

parentes próximos dos p rop r i e t ã r i o s , reforçando o caráter famj

liar e personalizado da administraçao. 0 segundo escalão e cons

tituído por cargos gerenciais mal definidos porque estão oscj

lantes entre os atributos próprios de gerente de divisão e os 
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de diretor. Muitas vezes, embora o desempenho do ocupante e o

conjunto de responsabilidades a ele afeitas caracterizem-no co

mo um diretor , ele só não o ê efetivamente pela ausência de vín

culo familiar, vale dizer, por não compartilhar da propriedade

do empreendimento.

0 que seria normalmente o terceiro escalão hierárquico da estru

tura administrativa, constituído por chefes de departamento, pra

ticamente inexiste nessa empresa. As chefias são neste nível

ainda mais diluídas do que nos dois precedentes, seja pela au

sencia de clara atribuição de competências e respectivo poder,

seja pelo pequeno número de ocupantes, mesmo para esses cargos

mal definidos. Tanto os ocupantes do segundo quanto do terceiro

escalão ascenderam historicamente na empresa em função de se

manterem por muitos anos como funcionários subalternos, caracte

rizando-se pela lealdade a determinados sócio-proprietãrios e

por manter boas relações com os superiores em geral. Há casos,

inclusive, que essa 1 ea 1 dade-subserviência ê baseada em compro

missos pessoais que podem tornar o superior dependente do subor

dinado. Configura-se a exceção destas características de rela

cionamento quanto aos ocupantes de cargos gerenciais das áreas

industriais e agrícolas, os quais embora jovens e com relativa

mente pouco "tempo de casa" são legitimados, pelos títulos de

nível superior, especialização técnica e, principalmente, reco

nhecida competência exigidos pela sofisticação tecnológica atin

gida pela empresa.

A situaçao de indefinição e má constituição da cupula adminis

trativa e produto de algumas causas detectadas:

. a resistência histórica de empresas deste tipo ã profissiona

lizaçao de sua administraçao, herdada do tempo em que gerir

o empreendimento agrícola apresentava um tipo de complexida

de passível de ser resolvido em família;

. a inexistência de canais de ascensão no interior das organ|

zações porque não houve um processo de estruturação adminis

trativa, procedendo-se a compensação dos melhores empregados

quase exclusivamente pela atribuição de salários mais altos

e benefícios pecuniários;

a ocupação de postos de importância quase exclusivamente
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indivíduos que se destacaram pela

mi rem os deveres do encargo mesmo

e reconhecida de sua posição;

lealdade, a ponto de assu

sem a explicitação formal

a restrita competência das pessoas de confiança e dos bons

técnicos especializados em suas respectivas areas, para exer

cerem atividades gerenciais ou de chefia que extrapolam sua

capacidade específica e exigem conhecimentos específicos de

administração empresarial, legislação e política.

0 modelo de administração advindo da estrutura adotada induz a

alta centralização de todas as decisões e o congestionamento das

informações e dos controles gerenciais nos poucos cargos de pri

meiro e segundo escalão existentes. Isto configura um processo

de gestão personalizado, sujeito aos conflitos interpessoais e

as falhas de percepção e decisão, reforçador da desintegração

que caracteriza a constituição e o funcionamento da empresa, os

quais mimetizam o processo produtivo, dividindo-se organizacio

nalmente em três ãreas: a da produção agrícola da matéria-prima,

a da industrialização transformadora da matéria agrícola nos

produtos finais e, por último a de apoio administrativa ãs ati

vidades de ambas as ãreas principais.

Dentro de cada ãrea, a gestão adquire o estilo do indivíduo que

ocupa seu mais alto cargo (um diretor, ou gerente com poderes de

diretor), independentemente de ser semelhante ou contraditorio

em relação a gestão das demais areas. Mesmo os aspectos mais ob

jetivos da pratica administrativa, como os níveis salariais dos

funcionários da area, os métodos de avaliaçao do desempenho fun

cional, gerencial e empresarial, os incentivos e benefícios a t r j

buídos aos empregados em.todos os escalões sao constituídos por

decisão pessoal e com mínima relaçao entre as areas, no proces

so de elaboração, negociação e decisão das medidas que os incor

poram as características de administraçao da empresa.

Nesse contexto é evidente que a part

em geral em quaisquer procedimentos

rial é praticamente nula. As ordens

no sentido descendente da hierarquia

dos e informações, porque os canais 

icipaçao dos funcionários

referentes ã gestão empresa

são emitidas exclusivamente

e se apoiam .em poucos da

formais e informais de comu

nicaçao sao raros e de difícil acesso.
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0 isolamento do comando dessas áreas gerenciais ou de direção é

mais evidente nos processos de decisão onde se destacam os se

guintes fatores caracterizadores:

a inexistência de diagnósticos ou levantamentos sistemáticos

das informações necessárias, decorrente do funcionamento de

ineficazes sistemas de controles;

a pequena amplitude dos planejamentos realizados referidos,

quase sempre, a períodos restritos (como a safra, a entressa

fra) e a atividades específicas (como o plantio, a manuten

ção mecânica etc.), o que impede a integração da empresa co

mo um todo nos planos operacionais de curto e médio prazo e

não possibilita a realização de planos administrativos de cu

nho estratégico e político;

a carência de esquemas de participação das pessoas e de negó

ciação entre interesses, idéias e objetivos, o que provoca

também a centralização, do poder e das responsabilidades dele

advindos.

0 porte da empresa implica em grande absorção de pessoal sendo

que na safra de 81/82 ela empregava cerca de 1100 tra ba 1hadores

na área industrial, entre operários não-qua1ificados, semiqua

lificados, qualificados, técnicos de nível médio e superior. Na

área agrícola havia cerca de 5000 trabalhadores sendo que mais

de 80% constituído por braçais não-qua1ificados, cerca de 10%

por tratoristas e motoristas e um pequeno numero de técnicos de

nível médio e superior. A area administrativa era constituída

por cerca de 1100 a 1500 empregados que vão dos serviços gerais

ás especialidades técnicas requeridas por atividades específj

cas como o centro de processamento de dados, a area de serviço

social, a área de atendimento médico etc.

A diversidade de composição desse contingente total de mao-de-

obra alocado na mesma empresa é muito grande quanto ao nível de

escolaridade, qualificação profissional e especialização tecnj

ca. Esta característica aliada aos problemas referidos quanto a

estrutura e estilo de administração, instauraram políticas de

administração de Recursos Humanos díspares, que vão sendo remo

deladas ao sabor do surgimento de obstáculos ou vantagens cir
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cunstanciais e cuja aplicação, jã que não é instituída

mente, não obedece a quaisquer critérios padronizadores .
forma 1

As areas administrativas apresentam todos os cargos típicos des

de auxiliar de escritório até gerente, com ênfase em funções re

ferentes a controles contábeis e de custos. Normalmente o nume

ro de pessoas empregadas nesses setores é muito grande em virtu

de da utilização de métodos manuais, ou pouco mecanizados de

trabalho sendo a introdução de sistemas de processamento bastan

te recente e, na maioria dos casos, ainda experimental. Não exis

te dificuldade de obtenção dessa mão-de-obra, ofertada pelo gran

de numero de municípios limítrofes que apresentam alta taxa de

urbanização e uma população jovem, apta a este tipo de trabalha

Como as funções mais especializadas, que exigem nível de escola

ridade médio e superior são poucas, a estratégia da empresa pa

ra atrair esse pessoal estã na oferta de altos salários. Para a

maioria dos demais trabalhadores não existe vantagem específica

em empregar-se na usina, visto que sua política de relações do

trabalho para o pessoal administrativo atende exclusivamente os

preceitos da Legislação Trabalhista. No entanto, em vista da re

lativa limitação das ofertas de trabalho e do bom posicionamen

to dos salários da agroindústria no mercado regional estes em

pregados tendem a permanecer estáveis, relativamente satisfeitos

e integrados ã empresa.

A area industrial que emprega cerca de 1/5 do pessoal da empre

sa apresenta complexidade maior devido ã intensidade das mudan

ças tecnológicas nos últimos dez anos, que se fez necessário

acompanhar. 0 crescimento recente das empresas do setor é mais

notado nesta área pela presença comum de técnicos especializa

dos de formaçao superior e de práticos com longo período de ex

periência na função, ambos ocupando cargos idênticos.

Enquanto certos setores da indústria como moagem e extração utj

1 i zam mão-de-obra braçal em grande número, os processos de fa

bricação principa1mente do álcool, empregam maior quantidade de

pessoal semiqua 1 ificado e qualificado, visto que as atividades

enfatizam mais a monitoração de instrumentos e equipamentos.

A competição regional pelos técnicos de nível médio e superior

aptos a acompanhar o desenvolvimento tecnológico das agroindus

trias de grande porte que se acelerou de 197b em diante, levou 
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a empresa a "importar" técnicos de outras regiões do Estado ou

mesmo de outros Estados, sempre por indicação pessoal e median

te a oferta de altos salarios, concessão de benefícios e sala

rios indiretos, que discrepam dos padrões de compensação ofere

cidos aos funcionários de mesmo nível alocados em outras ãreas.

Os trabalhadores qualificados apresentam, geralmente, formação

educacional de nível primário ou ginasial sendo poucos os que

possuem curso técnico regular de segundo grau ou especialização.

A maioria domina sua função graças aos conhecimentos obtidos

através de experiência prática, comp1ementada por cursos opera

cionais de curta duração, fornecidos pela própria empresa ou

por programas de treinamento que ela adquire de entidades espe

cializadas externas.

0 acréscimo da demanda desta mão-de-obra na Região refletiu po

sitivamente no mercado de trabalho, incentivando os trabalhado

res a se a pe rfeiçoarem e fazendo surgir um segmento da classe

trabalhadora que, em f u n çã o dos bons níveis salariais e da esta

bi 1 idade de emprego, apresenta um bom padrão de qualidade de

vida. Geralmente estes trabalhadores pertencemàs famílias fixa

das há longo tempo na Região e muitos sao descendentes ou paren

tes de outros empregados da empresa, o que tende a fortalecer o

vínculo empregatício devido a influência do relacionamento i n

terpessoal e comunitário.

Os salarios auferidos pela mao-de-obra especializada, variavam

de 5 a 15 salarios mínimos, na epoca do levantamento de dados

primários ja referida. A ampla variação é justificada pela d|

versidade de especialização exigida. Nao existe porém nenhum

critério para atribuição desses salários, exceto uma percepção

subjetiva dos “salários do mercado11 ficando sua definição por

conta da decisão do empregador, ou da capacidade de persuasão

do empregado no momento da admissão. Outros fatores circunstan

ciais, como por exemplo a urgência que a empresa tem em obter a

mão-de-obra, podem alterar significativamente o salario inicial.

Este é um marco fundamental na trajetória do empregado, porque

como não existe um sistema de carreiras formalizado, a promoção

funcional depende exclusivamente de suas relações com a chefia,

o que pode fazer seu salário real ser basicamente o mesmo duran

r p todo o tempo que permanecer na empresa. É comum observar tra 
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balhadores qualificados da indústria executando as mesmas fun

ções, preenchendo idênticos requisitos para ocupar o cargo mas

com salários muito diversos. Geralmente as j u s t i f i ca t i va s se

perdem na história ocupacional das pessoas na empresa e nada

tem a ver com o trabalho que executam.

A aval iaçao da empresa por estes empregados ê sempre positiva

porque oferece estabilidade de emprego, segurança e benefícios

de assistência social e médica, além de relativo prestígio so

ciai nas comunidades próximas. Não existem "safristas" nesta ca

tegoria funcional e a rotatividade que apresenta é pequena por

que, informa1mente , a empresa assumiu uma política de valoriza

çao desta mão-de-obra que é peça fundamental para seus objeti

vos de extensão do período produtivo.

Quanto aos operários não qualificados, o nível de escolaridade

e inferior ao dos qualificados e relativamente elevado em rela

ção ao dos trabalhadores braçais agrícolas, os quais são indiví

duos semelhantes quanto ã.s características sóc i o-económ i ca s . Vá

rios operários possuem o primário completo, mas a maioria cur

sou até o terceiro ano. Trabalham em turnos de 12 horasna safra

e de 8 a 10 horas, em períodos de entressafra, considerando que

esta carga horária é o padrão de funcionamento das usinas em to

do país. Consideram seu trabalho vantajoso, principa1mente quan

do comparado ao dos traba 1hadores que lhe são mais próximos, os 

braçais agrícolas. Isto porque geralmente são oriundos da lavou

ra e ainda possuem parentes proximos trabalhando em atividades

agrícolas, o que intensifica sua percepção da existência de con

dições e situações de trabalho piores do que aq ue 1 a s que usufruem.

0 registro em carteira, os benefícios decorrentes da Legislação

Trabalhista e do Serviço Social da empresa, os salários mais

elevados do que os agrícolas e a estabilidade de emprego situam

estes trabalhadores numa condição privilegiada em relação aos

"rurícolas", inclusive, com reflexos referidos sobre o conceito

que desfrutam junto ã comunidade. Entretanto, se as caracteris

ticas do emprego para os trabalhadores qualificados são bem de

lineadas na percepção de todos e consideradas satisfatórias, as

dos tra ba 1hadores não qualificados não se lhes são apresentadas

com suficiente clareza e eles tendem a considerar algumas satis

fatórias e outras muito insatisfatórias. Os que são provenien

tes da lavoura e estão hã menos tempo na indústria valorizam a
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melhoria obtida em suas condições sóc i o-econôm i ca em geral por

que está muito presente, em sua percepção, que realizaram o pro

jeto de mobilidade ocupacional e ascensão social. Os que jã ti

veram outros empregos industriais ou estão hã muito tempo na

area industrial da própria usina tendem a identificar fatores

de insatisfação:

os níveis salariais que quando comparados ao do pessoal qua

lificado, ou ã capacidade aquisitiva do ganho mostram-se in

suficientes e às vezes, perigosamente próximos aos dos "rurí

colas", o que eliminaria a satisfação por executar um traba

1 ho mais prestigiado;

a falta de perspectiva de ascensão funcional, mesmo quando o

trabalhador adquire prãtica e exerce funções especia 1 izadas ,

porque a empresa não elaborou padrões e normas que igualem

as chances de todos;

as condições de trababho num ambiente de desconforto e insa

lubridade, o qual é reconhecido como prejudicial para manter

a condição física que lhe garanta a possibilidade de traba

1 ha r ;

o risco de acidentes que são constantemente presenciados le

vando os traba 1hadores a se considerarem desvalorizados pela

empresa que não preserva sua força de trabalho;

a jornada de 12 horas e, principa1mente, a "dobra" quinzenal

de 2^ horas, as quais mesmo sendo aceitas pela tradiçao de

seu uso sao consideradas estafantes e as causas principais

da maioria dos acidentes e doenças profissionais, ampliando,

na percepção do trabalhador, a noçao de que o sistema de tra

balho e dirigido pela superexp1 oraçao depredatória da força

de trabalho.

A questão da jornada de trabalho extensa, embora cause muita in

satisfação e o sentimento de injustiça não chega a mobilizar os

trabalhadores em movimentos formais e organizados de denuncia e

reivindicação por vários motivos. Entre eles pode-se destacar.

. a falta de prãtica desses trabalhadores na agregaçao de

seus interesses e idéias e na organização de protestos cole
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t i vo s ;

o temor da dispensa em caso de manifestação de rebeldia, que

pode significar desemprego prolongado, já que o contingente

de tr a b a 1 ha dores agrícolas que desejam empregar-se na indús

tria é grande, funcionando como um "exército de reserva" pa

ra pressionar os empregados;

o temo r de

rebelde e

res da Reg

ser individualmente identificado como empregado

indisciplinado e recusado pelas empresas congêne

ião, porque elas não têm grandes obstãculos para

obter essa mão-de-obra;

a percepção generalizada de que a prática da jornada amplia

da é própria desse tipo de empresa e aceita regularmente pe

la Legislação, cuja fiscalização é absolutamente ineficien

t e ;

a expectativa de compe-nsação na entressafra quando as jorna

das poderão ser regulares e o trabalhador poderá recuperar-

se do esforço excessivo, embora enfrentando o rebaixamento

do ganho;

a solidariedade mútua dos traba 1hadores e o consentimento dos

chefes imediatos para a realização de pequenas pausas de des

canso não previstas pelo sistema de organização de trabalho e

outras estratégias de auto-preservação;

a atração do ganho mais elevado no período de safra garantin

do uma elevaçao da renda anual, que permite as despesas fam|

liares extraordinárias como a aquisição de mobiliário, a re

forma da moradia, a "entrada" para adquirir a casa própria,

a compra de vestuário etc.

Esta percepção de acréscimo salarial é relativamente enganadora

apesar de funcionar como o mais forte obstáculo, porque e um fa

tor interna 1 izado no próprio trabalhador, contra o surgimento

de iniciativas reinvindicatórias coletivas para obter jornadas

normais de trabalho. Este aspecto desta questão é tratado por

Leite Lopes como decorrência do "fetichismo" do salario-hora .



Apesar do sofrimento causado pela enorme jornada e

pelas condições de trabalho, o profissiona 1 is t a justi

fica sua presença na moagem através da vinculação do

seu salário ao tempo de trabalho dispendido. Barrado

pelo peso cotidiano dessas condições de trabalho, ao

invés de dissociar o aspecto favorável do salário do

aspecto desfavorável da jornada de trabalho e perce

ber, assim o caráter contraditório e o círculo vicio

so de seu calculo econômico (...) o profissiona 1 ista,

ao contrário, percebe sua condição de trabalho como

constitutiva de sua própria categoria e, assim, de

certa forma justi ficada.,,,f

Ao fixar o salário-hora pela jornada regular de 8 horas a empre

sa estudada não efetua a redução de 30 a ^0% do salário dos tra

balhadores na entressafra da forma como descreve o Autor para

o caso que analisou. Entretanto, usa de artifícios de cálculo

semelhantes que resultam também em que de 33 a 67£ do ganho

real da safra dependa do -número de horas-extras trabalhadas, re

forçando da mesma forma, a valorização que o trabalhador acaba

por fazer da intensificação do trabalho. Além disso, a falta de

controle fiscal dos órgãos especializados do Governo permite à 

empresa utilizar meios para rebaixar o custo da folha de paga

mento da safra que não chegam a ser percebidos pelo trabalhador.

Estes vão desde o uso de horas-extras diárias acima dos limi

tes permitidos ate o nao pagamento em dobro do trabalho domini

cal, do acréscimo por trabalho noturno e do salário insalubrida

de previstos em lei.

Como diversas agroindústrias de grande porte de São Paulo, que

vêm se expandindo e modernizando a empresa estudada preocupou-

se nos últimos cinco anos com a questão do sistema de turnos de

trabalho. Esta preocupação origina 1mente baseou-se no questiona

mento da eficiência desse sistema para obter o rendimento indus

trial requerido e na percepção de que a maior parte dos aciden

tes de trabalho graves que ocorrem no interior da usina são cau

sados por falha humana e apresentam maior frequência em hora

rios próximos ao fim de turno. Algumas tentativas isoladas de

empresas do setor para mudar o sistema para três turnos de oito

horas regulares cada, não indicaram mudanças significativas des

4LEITE LOPES, J.S. - Op. cit, p. 100. 
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ses problemas assinalados e geraram a insatisfação dos trabalha

dores que tiveram menor oportunidades de ganho, assim como au

mentaram a necessidade de contratação de “safristas" que são

operários pouco apreciados na indústria paulista do setor, devi

do sua falta de vinculação mais permanente com a empresa acarre

tando atitudes indesejáveis no trabalho.

Tais exemplos levaram a empresa a adiar a introdução de mod i f i

caçoes preferindo adotar uma política liberal de contratação,

que permite aos chefes super-dimensionarem suas necessidades de

pessoal deixando que o trabalhador cumpra a jornada com menor

vigilância e maiores oportunidades de empregar as estratégias

informais de auto-preservação. Investiu também em programas de

treinamento para aperfeiçoar a qualidade da mão-de-obra e obter 

maior produtividade do trabalho e em programas de segurança in

dustrial, para despertar no trabalhador um comportamento respon

sãvel pela própria proteção e a de terceiros.

Desde 1981, porém, a prop.osta dos trés turnos voltou ã tona em

virtude dos esforços que vem sendo dispendidos pela empresa pa

ra estender o período de produção para 260/290 dias, o que sig

nificaria ocupação plena da mão-de-obra durante todo o ano. Nas

safras 80/81 e 81/82 jã foi possível observar que mesmo o pes

soai da manutenção, o qual normalmente trabalharia oito a dez

horas diãrias, manteve jornadas continuas de doze horas. E que

na entressafra, a maior parte do tempo, os operários foram ocu

pados em jornadas de dez a doze horas para que se conseguisse re

montar a usina no prazo de tempo que foi diminuído pela safra

extensa.

Outros dados que estimularam a empresa a repensar o sistema de

turnos de trabalho foram: as repercussões das greves de 1979 a

1980 em São Paulo, indicando a possibilidade de organização de

movimentos operários fortalecidos em regiões onde a presença in

dustrial predomina. E a crise econômica que a partir de 1981

diminuiu drasticarnente a oferta de empregos, o que podería sub

meter o setor sucro-a 1 coo 1eiro, por sua estreita relação com o

Governo, a pressões oficiais no sentido de usar estratégias ad

m i n istrativas capazes de estimular sua capacidade de geração de

empregos e a cumprir com maior rigor os preceitos legais.

Numa simulação realizada com dados da empresa referentes a sa 
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fra 82/83 a mudança do sistema de dois turnos para o de três com

jornadas de oito horas e repouso semanal implicaria um acréscimo

da ordem de 15% no número de tra ba 1 ha dores então empregados nas

atividades industriais, admitindo-se a superestimação que é uti

lizada na composição atual. Os acréscimos mais significativos

de mao-de-obra se verificariam nas etapas do processo que ocu

pam maiores percentuais de pessoal não qualificado, implicando

em aumentar de 23% a 37% o número de empregos oferecidos para

esta categoria.

Considerando que o ganho médio anual dos t r a ba 1 hado r e s não fos

se diminuído, a folha de pagamento da ãrea industrial da empre

sa sofreria um incremento total de custo de cerca de 10%, compu

tados salários e encargos sociais. Apesar dos resultados relati

vamente favoráveis dessas estimativas a tendência da administra

ção de Recursos Humanos da empresa permanece reticente, visto

que as condições do mercado de mão-de-obra lhe são favoráveis,

a postura dos traba1hadores nào é abertamente conflituosa e o

controle político-institu-cional do Estado é muito mais omisso e

desinteressado de vigiar a prática concreta das relações do tra

ba 1ho , do que os próprios empresários esperam que seja.

A composição da mão-de-obra da ãrea agrícola é também altamente

heterogênea empregando técnicos de nível médio e superior e, co

mo ocorre na industria, ocupando os cargos de maior especializa

çao com indivíduos qualificados pela instrução e pela experiên

cia, conforme as condições de oferta do mercado permitem. Para

alguns cargos bastante específicos como a chefia das atividades

de Desenvolvimento Agronômico ou do Planejamento das Operações

Agrícolas a empresa recorreu ao expediente da indústria, ofere

cendo condições muito superiores às do mercado e da própria em

presa para atrair o profissional especificamente indicado. Isto

se justifica principa1mente pelo esforço que a área vem desenvoj

vendo para avançar em progressos técnicos e tecnologicos do pro

cesso produtivo agrícola, que e significativamente defasado em

relação à produção industrial.

A ãrea agrícola emprega a maior quantidade de mão-de-obra bra

ça 1 não qualificada constituída pelos trabalhadores agrícolas en

carregados de todas as atividades de plantio, tratos culturais

e corte de cana. A mecanização de algumas dessas atividades, o

transporte da matéria-prima, assim como a necessidade de empre 
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gar implementos agrícolas para o manejo da terra e equipamentos

pesados para a construção e manutenção das estradas e carreado

res exige o emprego de muitos motoristas e tratoristas especia

1 i z a do s.

Certos aperfeiçoamentos das atividades de tratos culturais vem

também provocando o desenvolvimento de algumas especia 1 idades pro

fissionais entre os trabalhadores agrícolas como os aplicadores

de herbicida, os roguistas, os coletadores de amostras. Nas ati

vidades de corte, a introdução de máquinas para agilizar certas

fases do processo levou a algumas divisões do trabalho que po

derão gerar um certo nível de especialização, como é o caso do

bituqueiro, do fiscal de palhada e das atividades de controle e

supervisão em geral.

0 aumento da demanda de mão-de-obra braçal agrícola pela implan

tação da destilaria agravou para a empresa o problema de escas

sez desses trabalhadores na Região, que se verifica desde mea

dos dos anos 60, acirrando a concorrência entre os diversos em

pregadores locais.

Em 1978 a empresa introduziu o corte mecanizado, colhendo dessa

forma cerca de 235.000 toneladas de cana, que representa vam 152

do total da safra, passando para 20% em 1980 (400 mil toneladas)

e 26% em 1981 (500 mil toneladas), o que representa um crescj

mento em torno de 56% no período observado. A introdução da me

canização visava complementar o corte manual nos períodos de

"pico" de safra ou escassez de mão-de-obra e intensificar a pro

dutividade agrícola conforme as oscilações de demanda da indus

tria, de forma a garantir a quantidade necessária de matéria-

prima para moagem, mesmo com o contínuo acréscimo de capacidade

que a indústria vinha obtendo nesse período.

A solução da mecanização não foi acompanhada por outras medidas

que visassem melhorar a produtividade do corte manual, ou o po

der de atração da empresa no mercado de mao-de-obra da Região.

Isto permitiu que 68% dos trabalhadores da safra 81/82 estives

sem diretamente vinculados a empreiteiros ou firmas empreitei

ras, apesar de que 43% deles fossem registrados como empregados

da usina. Desta forma a empresa só exercia controle sobre 32%

do pessoal de corte, representado pelos trabalhadores fixos-re

sidentes fixados às colônias da fazenda, os quais eram reconhe 
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cidamente mais improdutivos e apresentavam alta rotatividade não

chegando, em sua maioria, a completar uma safra toda no emprego.

-A empresa executava cortes drásticos no fim da safra sem estabe

lecer critérios para manter consigo os melhores trabalhadores, o

que nunca permitiu a criação de vínculos entre estes trabalhado

res e a agroindústria que era real empregadora. Mesmo as chama

das "turmas diretas" constituídas por tra ba 1hadores registrados

que por anos a fio trabalhavam nas terras da empresa, mesmo em

peridos de entressafra, não a visualizavam como empregadora, re

rerindo-se ao empreiteiro como patrão real e mantendo com este

tanto o relacionamento interpessoal quanto o que configura o

vínculo empregatício .

0 empreiteiro ao intermediar a relação do trabalhador com a em

presa, estabelece um padrão de relação do trabalho com aspectos

positivos e negativos, para o trabalhador e para a empresa. Do

ponto de vista do trabalhador, a principal vantagem é que o em

preiteiro, defendendo su,a porcentagem nos ganhos, procura sem

pre negociar com a empresa um preço melhor pelo metro de cana

cortada. Ele assume também a figura do "protetor" para o traba

lhador, amparando-o em suas necessidades mais imediatas de mo

radia e de dinheiro adiantado. Mas, esta situação apresenta tam

bém seus aspectos negativos, na medida em que ele retém parte

dos ganhos dos trabalhadores e a maioria dos benefícios oferecí

dos pela empresa, repassando-os aos "rurícolas" quando e como

lhe convém.

Do ponto de vista da empresa, ate alguns anos atras, esta situa

çao era vantajosa, pois o empreiteiro a desobrigava de encargos

trabalhistas, de certos encargos assistenciais e do desempenho

de algumas funções como: recrutamento, transporte e mesmo fisca

lização do trabalhador. Entretanto, ela começa a apresentar des

vantagens ja na passagem dos anos 60 para os 70, quando se verj^

fica que o empreiteiro funciona mais como um fator de acirramen

to da concorrência local, do que como instrumento para solucio

nar o recrutamento da mao-de-obra. Alem disso, o precário con

trole que ele exercia na situação de trabalho nao garantia ã em

presa a qualidade desejada e o aumento de produtividade preten

dido. Sua ação não eliminava os altos índices de absenteísmo,

rotatividade e conflitos na frente de trabalho, contribuindo até

para incrementã- 1 os em atendimento de seus próprios interesses 



b09

ou para nao desagradar os trabalhadores de sua turma, perdendo

a ascendência exercida sobre eles.

As empresas do setor eram instadas pelo Governo desde meados dos

anos 60 a registrarem os trabalhadores braçais agrícolas, mesmo

quando empregados temporariamente, Sofriam nesse sentido maior

pressão do que os empreiteiros que eram menos visíveis à fisca

lização, o que as leva a proceder aos registros em carteira pro

fissional pretendendo, inclusive, aumentar seu poder de atração

sobre a mão-de-obra por acenar com a regularização formal do

vinculo empregatício.

Na agroindústria estudada no período de 1977 a 1979 foi realiza

do um grande esforço administrativo para legalizar o vínculo des

ses trabalhadores, embora mantendo as mesmas relações de traba

1 ho vigentes, isto é, com intermediação do empreiteiro, emprego

sazonal ou intermitente, nenhuma política salarial definida, ne

nhuma expectativa de permanência e ascensão na empresa. Nessas

condições o registro em c,arteira não representa nenhuma conquis

ta do trabalhador ou proteção de seus interesses, levando a maio

ria deles a rejeitã-lo, temendo que a formalização do emprego

temporário acarretasse prejuízo na única xondição que, eventual

mente, poderia manipular, ou seja a venda livre de seu trabalho

ao melhor preço do mercado durante os períodos de crescimento

da demanda regional. Na prãtica o reconhecimento da legislação

trabalhista pelo empregador não garante o usufruto dos direitos

e benefícios pelos trabalhadores. As empresas, como no caso da

jornada de trabalho da indústria, não são suficientemente con

troladas pelos órgãos fisca 1 izadores e cometem uma série de pe

quenas ilegalidades (não pagamento de horas-extras, demissão sem 

justa causa, emprego temporãrio sem contrato que explicite o pe

ríodo), que redundam exclusivamente em prejuízo ao trabalhador.

Essa prãtica de manipular na administração interna os fatores

que caracterizam as relações do trabalho concretas de modo a

obter vantagens para si é tradicional entre as empresas do se

tor, habituadas que estão no trato com trabalhadores de baixo

nível de escolaridade, que não têm nenhuma experiência de partj

cipação política ou associativa e vivenciam condições tão degra

dantes de vida e trabalho que não podem ser estimulados a lutar

pelos proprios interesses.

Essas condições aproximam e assemelham entre si os trabalhado



res nao qualificados da usina e da lavoura, para os quais a si

tuação de superexploração é semelhante embora o instrumento lê

gal de estabelecimento das relações entre empregado e emprega

dor coloque alternativas diversas para realizá-las.

A percepção pela empresa de que o empreiteiro constituía um ele

mento de presença inevitável na correlação de forças da concor

rência do mercado — posição obtida com a própria ajuda que as

empresas locais empregadoras lhe deram quando não quiseram assu

mir a administração da mão-de-obra agrícola no interior de seus

empreendimentos levou-a a tentar absorvê-lo como funcioná

rio especializado no recrutamento, transporte e controle do tra

balho agrícola, Essa estratégia também se mostrou ineficaz na

medida em que o próprio empreiteiro não consegue, ou não se in

teressa por, reter os trabalhadores quando as empresas concor

rentes elevam os preços pagos.

Este resultado, acrescido da constatação de que o corte mecani

zado não excedería a 25% >- 30% do total colhido, em virtude das

limitações técnicas existentes, levou a empresa a procurar solu

ções para fixaros trabalhadores braçais agrícolas. Inicialmente

a proposta de fixação foi pensada como um tipo de relação muito

semelhante ao colonato, onde a moradia gratuita constituiría o

elemento de atração e manutenção do trabalhador carente de re

cursos, que se manteria assalariado mas com um compromisso de

permanecer na empresa enquanto o empregador necessitasse de seu

trabalho. Essa política também não traz resultados satisfató

rios porque, como se viu, a estreita vinculaçao entre trabalho

e moradia é extremamente insatisfatória para o trabalhador, con

figurando apenas um instrumento de maior controle e de possibj

lidade de intensificação da obtenção do trabalho pela empresa.

A evolução das estratégias empregadas indica que durante todo o

tempo a empresa buscou isentar-se da responsabilidade empregatj

cia realmente definida pelo vínculo formal. Sem tentar aperfej

çoamentos na organização do trabalho e no próprio processo pro

dutivo que permitam uma utilização mais equilibrada da força de

trabalho durante todo o ano, mantém a sazonalidade da oferta de

emprego que instabiliza todo o mercado de trabalho. A composí

ção utilizada para as turmas de trabalho, a falta de investimen

to em sistemas administrativos que padronizem o atendimento do

pessoal, a despreocupação com o aperfeiçoamento do trabalho hu
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mano e com o planejamento de sua ocupação nas atividades agr íco

las, indicam que a agroindústria canavieira mantém uma política

de Recursos Humanos extremamente predatória dessa parcela da for

ça de trabalho. Ela se baseia apenas nos esquemas de superexplo

raçao que visam obter omãximo possível de sobretraba1ho, não

se preocupando com o retorno ao trabalhador, em termos da remu

neraçao de melhor nível e/ou de benefícios que contribuam para

melhorar sua condição de vida e reprodução.

Isto fica evidente quando se observa que no levantamento reali

zado em 1 981 os slãrios médios dos traba 1hadores braçais agríco

las eram, no "pico” da safra, isto é,.na oportunidade do seu

maior ganho anual, apenas 10% superiores ao sa 1 ãrio-mínimo vi

gente. Num levantamento de controle realizado um ano depois es

se percentual elevou-se para 20%, o que não chega a ser signifi

cativo quando se considera que o aumento do salãrio mínimo não

estã mantendo nenhuma p ropor c i ona 1 i dade com o aumento do custo

de vida.

Outro indicador dessa política estã nos cortes de pessoal que

sao realizados na ãrea agrícola, mesmo com a ampliação da absor

çao de mao-de-obra em virtude da expansao da safra. Embora o

percentual de demissões desses trabalhadores tenha baixado, de

mais de 50% na safra 78/79 para 30% na safra 80/81, ele repre

senta em números absolutos um volume ponderável de pessoas (cer

ca de 1600 empregados), que vivem em condiçoes extremamente pre

carias e não podem manter-se desempregadas até que a usina as

recrute novamente, cerca de três ou quatro meses depois.

Como as características das relações do trabalho da agroindus

tria nao permitem ao trabalhador braçal agrícola vislumbrar me

Ihores perspectivas, sua tendência mais comum e o desejo de aban

donar a lavoura para ingressar no mercado urbano-industrial de

trabalho. Suas oportunidades pessoais e profissionais são peque 

nas para efetuar essa mudança, por isso tenta nivelar sua aspira

çao do trabalho nao qualificado da industria, que não exige re

quisitos de formação profissional ou educacional excessivos e

oferece, conforme sua percepção: a garantia da estabilidade de

emprego, níveis salariais mais elevados, reconhecimento e uso

fruto dos direitos trabalhistas, assistência social e previden

ciaria, melhores condições de trabalho, funções mais prestigia

das socialmente; configurando um padrão de relação do trabalho 



moderno e desejável.

Este trabalhador agrícola não volta sua aspiração para a condi

çao de nao assa 1 ariamento (trabalho por conta própria, proprie

tãrio rural, parceiro etc), ao contrário, centra 1 iza-se em um

modelo que reitera e caracteriza de forma definitiva e acabada

a sua pro 1etarização : a condição operária. Parcelas crescentes

de trabalhadores agrícolas que vivenciam o emprego nas grandes

empresas capitalistas como as agroindústrias do setor canaviei

ro, aspiram pelos padrões de comportamento e relacionamento pró

prios do empregado assalariado industrial. Isto talvez indique

que existe forte possibilidade que as tradicionais formas das
relações do trabalho volante e temporário sejam substituídas, am

pliando e homogeneizando o proletariado, até aqui segmentado e

dividido pela percepção da Lei, pelo interesse do capital e pe

las práticas administrativas diferencia doras .

Isto torna evidente que as agroindústrias com as característi

cas da ana 1 i sada não pode-rão continuar a não administrar o tra

balho da mão-de-obra agrícola, sob o pretexto de sua intermitén

cia ou sazonalidade de ocupação. 0 primeiro passo nesse sentido

deverá ser dado concomitantemente em dois aspectos do problema:

a melhor organização do trabalho da produção agrícola, englo

bando desde a distribuição anual das atividades, o uso de

técnicas que considerem a mão-de-obra como fator mais impor

tante, as condições adequadas nas frentes de trabalho até a

criação de funções especializadas e a qualificação do traba

1 h a d o r ;

a homogeneização das políticas de administração de Recursos

Humanos das empresas evitando a diversidade de t r a ta me nto que

atualmente chega ao ponto de definir padrões diversos de re

1 ações do trabaIho.

CO

as

cargo
de mais

q ue

Comparando-se .. — de °c

considerado de mal. ícola. observa-se
baixo nível das areas .adustr.al

A análise das condições salariais da empresa estudada indica

mo essa diversidade de tratamento explicita objetivamente

condições de superexp1 oração do trabalho vigentes:

11843683
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em ambas a diferença registrada está em torno de Cr$ 5.500,00

por hora para os salários vigentes em novembro/82, configu

rando a enorme distância entre o trabalhador braçal agrícola

ou industrial e as chefias de nível superior de ambos os se

tores produtivos.

2. A mesma comparação feita entre os cargos operacionais de ca

da área demonstra que a diferença registrada é quase três ve

zes maior na industria (Cr$ 1.52^,00) do que na agrícola
(C r $ 565,00). Isto ind ica que todos os cargos operacionais da

área agrícola são subvalorizados salarialmente, inclusive os

de chefia, sendo que o cargo agrícola mais bem avaliado tem

uma diferença salarial de mais de Cr$ 1.000,00 no salãrio-ho

ra em relação a um cargo industrial avaliado no mesmo nível.

3. Formando uma sub-amostra de cargos avaliados como semelhan

tes em ambas as áreas (vide quadro abaixo) correspondentes a

chefias de operações, observou-se que a curva de dispersão

de salários apresentav^m-se absolutamente diversas, conforme

se verifica no gráfico a seguir. (Gráfico IV. 1 )

QUADRO IV. 1 - SUB-AMOSTRA DE CARGOS OPERACIONAIS SEMELHANTES
DAS AREAS AGRÍCOLA E INDUSTRIAL. 4

PONTOS DE
AVALIAÇÃO

DE CARGOS
ATRIBUÍDOS

CARGOS AGRÍCOLAS CARGOS AGRÍCOLAS

113 Fiscal de Recolhimento Lenha Operador Painel de Controle

137 Fi scal de Vi vei ro Cozi nhador

143 Fiscal de Transporte Lenha Fe rmentador

158 Fiscal Limpeza Terra Operador Bomba D1Agua

169 Operador Carreta F. Líquido Sub-Encarregado Fábrica

182 Fiscal Viveiros Des ti 1 ador

195 Fiscal Conservação Estrada Operador Cald. Bagaço

242 Fiscal Moto-Serra Sub-Encarregado Caldeiras
L—______________________

4. Formando uma segunda amostra de cargos operacionais,
oertencentes apenas ã área agrícola observa-se no quadro

se uir que, independentemente da avaliação atribuída,

rjQ-hora percebido estava fixado no mínimo regí
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BASE: Abri 1/1983
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80 280 pontos

PRÁTICO II.1 - DISTRIBUIÇÃO SALARIAL POR ÃREAS
PLANO OPERACIONAL DA USINA 1
REGIÃO 1



PONTOS SALARIO
(MAR/83)

28 106,7'1
6Ò 106,64

76 106,74
80 106,74
94 106,74

103 106,74
149 106,74

Este quadro mostra que, mantido, geralmente, o salário míni

mo regional para a maioria dos cargos operacionais da área

agrícola, o "salário do cargo" só pode ser observado através

dos pontos de avaliaçao. As responsabilidades, requisitos e

incon venênc ias dos cargos foram medidas da mesma forma que

para os cargos da indústria, mas os resultados mostraram pa

ra as atividades agrioolas uma não-diferenciaçao desses fato

res, em termos de slãrios o que provoca baixa correlação en

tre os pontos de avaliação dos cargos e suas respectivas re

munerações na área agrícola. Aproximadamente, 48% das varia

çoes salariais existentes nesta área da empresa não são ex

plicadas pelas variações dos fatores que definem os requisi

tos dos cargos sendo provavelmente, de natureza aleatória co

mo as decisões pessoais e as relações do empregado com a hie

rarquia superior.

5. Distribuindo os empregados registrados pela empresa nas áreas

agrícola e industrial , conforme os ganhos reais recebidos con

forme a folha de pagamento, observa-se no quadro abaixo a

maior valorização que objetivamente se dá ao trabalhador in

dustrial (dados de mês de safra, com pagamentos por produção

na ãrea agrícola e por jornada de 12 horas na área industrial),

AGRÍCOLA

Salários
Míni mos

Número de
Empregados

Salários
Mínimos

Número de
Emp regados

- }

%

1 a 2

2 a 5

5 a 10

+ de 10

434

1125

119

45

.1723

25,2

65,3

6,9

2,6

100,0

1 a 2

2 a 5

5 a 10

+ de 10

4361

719

45

14

5139

84,9

13,9

0,9

0,3

100,0

—
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As análises centradas exc1usivamente nos fatores objetivos da

política salarial da empresa configuram com clareza a diversida

de de valorização do trabalhador industrial em relação ao agrí

cola para a administração de Recursos Humanos da agroindústria

estudada. Considerando-se as questões referentes à organização

do processo de trabalho, bem como a evolução das estratégias pa

ra não assumir concretamente as relações empregatícias com o

trabalhador agrícola fica reforçada a evidência da diversidade

do conteúdo e o objetivo das políticas adm i n i s t r a t i va s da empre

s a .

Entretanto, quando se retoma a tendência de mudança e se contra

põe às condições de exploração também existentes no contexto do

trabalho industrial resta indagar: quem mudará o quê ? Isto é,

a possível transformação das políticas de relações do trabalho

que desponta na apropriação do trabalho agríco1 a apenas copiará

o modelo do trabalhador industrial? Este tenderá a descobrir-se

também espoliado na sua satisfação quando forem retiradas as

condições objetivas que o diferenciam do "rurícola" ? 0 próprio

trabalhador braçal agrícola será revalorizado por políticas de

Recursos Humanos que já instauraram padrões depredatórios de re

lações do trabalho com os operários , cujas maiores garantias in£

titucionais - 1 egais não significaram melhores condições de trab£

1 ho ?

É possível desejar, sem ser chamado de “fingidor — como

se pessoa,"o poeta finge que é dor, a dor que deveras sente

que se instaure o questionamento e a redefinição das
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do trabalho na sociedade capitalista brasileira, dos modos como

as políticas administrativas podem regulá-las e das formas como

se dará sua inserção na política, a instância mais abrangente do

podersocial?

Neste trabalho eu o desejo, ainda que

........................................................... Porque pois buscar

Sistemas vãos de vãs filosofias,

Religiões, seitas, [voz de pensadores],

Se o erro é condição da nossa vida,

A única certeza da existência?

Assim cheguei a isto: tudo é erro,

Da verdade há apenas uma ideia

A qual não corresponde realidade

Crer ê morrer; pensar é duvidar;

A crença ê o sono e o sonho do intelecto

Cansado, exausto, que a sonhar obtém

Efeitos lúcidos do engano fácil

Fernando Pessoa

0 Horror de Conhecer

verso III in Poemas Dramáticos
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